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APRESENTAÇÃO 


Ê 


“Feci quod potiu, faciant meliore potentes”. 


Há longa data dedicando-me à obtenção, leitura e arquivamento 
da documentação relativa à Segurança Pública, notadamente ao que 
se refere à Polícia Civil do Paraná, encarecendo e exigindo muitas vezes 
as informações, nem sempre disponíveis nos órgãos policiais, pude 
organizar esta obra, procurando evitar o máximo possível a existência 
de erros ou contradições. i 

Diversas obras foram consultadas, legislação foi recebida do Arquivo 
Nacional do Rio de Janeiro, correspondência dos Chefes de Polícia 
diligentemente arquivados no Arquivo Público Estadual possibilitaram 
a pesquisa de dados, fatos e estatísticas, complementadas também com 
a consulta ao nosso acervo e arquivo particular. 

Procuramos reunir o máximo possível de informações sem a pretensão 
de exaurir o assunto, permitindo assim a outros a sua complêmentação. 

A “História da Polícia Civil do Paraná” é constituída de duas partes, 
paginadas numéricamente, sendo a primeira parte, propriamente da 
história da atividade policial civil desde os primórdios da civilização 
até o ano de 2.003 em que foi comemorado os 150 anos da criação do 
cargo de Chefe de Polícia da Província do Paraná, pelo Decreto n.º 
1237 do Imperador D. Pedro II, em 28 de setembro de 1853 e a segunda 
parte, com o histórico de algumas Unidades Policiais Civis de destaque, 
seguida de assuntos institucionais. 

Muitas vezes há repetição de fatos, acontecimentos ou datas entre as 
duas partes, a fim de ser mantida a cronologia e facilitar o entendimento. 
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Levou-me o propósito de escrever esta obra, não só marcar o 
Sesquicentenário da Polícia Civil como propiciar aos policiais civis, a 
história e as informações concernentes à essa atividade e sua organização. 

Especialmente a atividade policial civil, tem como norte o esforço 
de todos para o bem comum e em benefício da coletividade. 

Li alhures este pensamento que se ajusta perfeitamente ao 
desempenho do trabalho policial: 


“Nenhum de nós é só. Existimos com a condição de não sermos o que são 
outros, como as notas da canção: nenhuma pretende esgotar a música; 
nenhuma soa como soam as outras, mas, também — e esta condição é tão 
Importante como a primeira — nenhuma quer soar no lugar de outra. 


E, caso a menor delas venha a falhar, a canção inteira se desfaz”. 


O autor 
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INTRODUÇÃO 


O homem primitivo, vivendo isolado, sozinho, olhando para o 
horizonte até onde a vista alcançava, senhor de todos os espaços, tinha 
liberdade de locomoção e de agir livremente, sem qualquer limitação 
de seus atos ou procedimentos. 

Tudo estava correto para ele, dentro de seu precário entendimento. 
A sua natureza levou-o a juntar-se a outros, viver em conjunto, até por 
razões de sua própria sobrevivência. 

Os instrumentos de caça foram mais bem elaborados, aperfeiçoados, 
visando facilitar a aplicação no trabalho, na caça, na pesca. Muitas 
vezes, serviam para outras finalidades ... 5 

O esqueleto de uma criança encontrada na caverna de Grimaldi, 
no norte da Itália, mostrava uma ponta de flecha enterrada na espinha 
dorsal. Seria o primeiro indício do mundo da violência do homem contra 
um companheiro? 

A reunião das famílias veio formar aglomerações humanas e estas 
ao adensarem-se, facilitaram o aparecimento dos problemas sociais, 
dos desacertos, dos desencontros de opiniões e atitudes. | 

As cavernas, tendas e habitações sobre estacas ou palafitas foram 
transformando-se em pequenas comunidades, aldeias, vilas e cidades. 

O homem passou a cultivar a terra e dela tirar o sustento, a criar 
o gado, permitindo a sua permanência mais demorada nas terras de 
seu domínio, ali se fixando. 

Compra e vende, faz escambo, junta riquezas, faz fortuna. A 
diversidade de atividades e de profissões faz nascer as camadas sociais. 

Daí resultou a necessidade do estabelecimento de regras de 
conduta ou comportamento, de bem viver, de tolerância, do bem estar 


da comunidade ... 
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Quase sempre essas regras tinham fundo religioso ou se baseavam 
em crença em divindades. 

Reconhecido atualmente como o mais antigo código, o de 
Eshnunna, em língua acádica (formada pelo assírio e o babilônico), 
vigorou de 1825 a 1787 antes de Cristo na sociedade da antiga Suméria, 
localizada ao sul da Mesopotâmia, nas proximidades do atual Iraque, 
uma das mais importantes civilizações da antiguidade. 

Esse Código, gravado em um pedaço de argila, em forma de tábua, 
foi encontrado em 1945, nas escavações em Tell Abu Harmal, localizada 
ao sul de Bagdá, media somente 10,5 cm por 20 cm, continha um corpo 
de leis com 60 parágrafos e por mencionar repetidamente o reino de 
Eshnunna, foi assim denominado. 

Nesse pequeno pedaço, achavam-se previstas sanções contra 
diversas lesões corporais e agressões pessoais, a competência dos 
tribunais, o uso da pena de talião, as compensações financeiras por 
delitos, os delitos contra a propriedade, a aplicação de sinais para 
marcar o escravo, a responsabilidade dos proprietários de animais 
ferozes, de boi escorneador, incluindo a pena capital a ser aplicada em 
determinados crimes. 

Um dos dispositivos fixava: “se um vigia for negligente na guarda 
de uma casa e um ladrão a tenha arrombado, o vigia seria morto e 
enterrado sem sepultura, diante do local do arrombamento”. 

Havia na estrutura administrativa, a figura de Bei tentem, um 
funcionário importante, cuja tradução literal da locução- “senhor da 
ordem” ensejava a idéia de um funcionário policial. 

Em 1753 antes de Cristo o reino de Eshnunna foi conquistado pelo 
rei Hamurabi da Babilônia, que reinou de 1728 a 1686 aC que teve 
como principal preocupação a implantação do direito e da ordem no 
país, ampliado com as diversas conquistas. 

! O Código de Hamurabi, encontrado em 1901, consta de uma estela 
(monolito) de diorito preto, com 2,25m de altura, contendo 51 colunas 


escritas com sinais cuneiformes e relativo ao período babilônico antigo. 
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a 
A obra de Hamurabi foi considerada uma tentativa grandiosa de 
unificar e ordenar o direito no reino e é dirigida contra os abusos da 


sua época. 
Hamurabi declarou: 


Eu sou o rei que é imensamente grande entre os reis. Minhas palavras 
são escolhidas, minha habilidade não tem rival. Por ordem de Samas 
(deus), o grande juiz do céu e da terra possa minha justiça, manifestar-se 
no país, pela palavra de Marduk (outro deus), meu Senhor, possam meus 
estatutos não ter opositor, possa meu nome ser pronunciado para sempre 


com honra na Esagila que eu amo. 


s 06 


O Código acentua o seu alcance social quando estabelece: “para 
que o forte não oprima o fraco, para fazer justiça ao órfão e à viúva, 
para proclamar o direito do país...” 

É constituído dos seguintes assuntos: 


1. Leis para punir possíveis delitos praticados durante o processo 
judicial. 

. Leis que regulam o direito patrimonial. 

. Leis que regulam o direito de famílias e as heranças. 


. Leis para punir lesões corporais. 


q A on 


. Leis que regulam os direitos e obrigações das classes especiais 
dos médicos, veterinários, barbeiros, pedreiros e barqueiros. 


. 


6. Leis que regulam preços e salários. 
7. Leis adicionais que regulam a posse de escravos. 


Com o descumprimento dessas leis o infrator era punido com penas 
pecuniárias ou com a pena de morte, aí incluída o afogamento. 
Eis um dos dispositivos constantes no Código: 


Se um awilum (cidadão) roubou bens de um deus ou do palácio, esse 
awilum será morto, alem disso aquele que tomou de sua mão o objeto 


roubado será também morto. 


Em outros Códigos antigos que se seguiram, inclusive no Velho 
Testamento e no Novo, acham-se ensinamentos relativos à saúde e à 
segurança pública, sempre visando o bem estar da população. 
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Embora escritos em linguagem primitiva, dependentes quase 
sempre de interpretação, a finalidade, contudo, era sempre a de 
estabelecer parâmetros para a conduta em sociedade, na vida em comum. 

Os hebreus e os egípcios tiveram os mais organizados sistemas 
policiais da antiguidade, embora bastante rudimentares. 

Os egípcios dividiam os seus territórios em 42 regiões 
administrativas, dirigidas por “Nomarcas”, havendo os “Sab Heri Seker”, 
o policial. 

Os hebreus originaram a divisão da cidade em quatro partes ou 
jurisdições, os “quartiers” ou quarteirões sob a responsabilidade e 
vigilância de um policial, o “Sar Pelek”. 

O registro autêntico do primeiro crime remonta a mais de 1.100 
anos antes de Cristo, no Egito de Ramsés IX, transcrito em rolos de 
papiros.descobertos em Tebas no século XIX. 

Dois altos funcionários do governo que não se suportavam 
iniciaram uma desavença relativa a profanação de um túmulo real. 
Formada a comissão de investigação e inquérito para recolher provas 
no local, foi constatada a violação de algumas tumbas. 

O relatório final trazia longa lista com o nome dos supostos ladrões 
que foram interrogados “com bastonadas, batendo-lhes nos pés e nas 
mãos”. Esse também seria o primeiro registro de um interrogatório e 
a consequente aplicação da penalidade. 

Em virtude do intenso tráfego de caravanas pelo Egito, 
procedentes de outras regiões, esse país nos legou os primeiros 
registros, bem como as provas de que eram dedicados à função policial. 

As cidades superpovoadas acolhiam escravos libertados, 
trabalhadores braçais, desempregados e vagabundos o que propiciava 
elevado índice de criminalidade. 

Os cidadãos influentes, desejando manter a ordem e o respeito no 
país, exerciam forte pressão nas autoridades, obrigando-as a tomar 


medidas punitivas drásticas. 
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O primeiro mandado de captura teve também origem no Egito, no 
ano de 145 antes de Cristo, passado contra dois escravos que pela forma, 
singularidade e detalhes fisionômicos de identificação, defeitos físicos, 


vestuário e conteúdo da bagagem é oportuna a sua transcrição: 


Um jovem escravo, pertencente a Aristogenes, filho de Chrysippe, deputado 
de Alabanda, fugiu para Alexandria, o seu nome é Hermon, conhecido por 
Neilos, sírio, natural de Bambyke, imberbe, de pernas diritas, com uma 
covinha no queixo, uma verruga em forma de lentilha do lado esquerdo do 
nariz, uma cicatriz por baixo da comissura esquerda dos lábios, o pulso 
direito tatuado com letras bárbaras. Levou um cinturão contendo três 
barras de ouro, dez pérolas, um anel de aço, a que se encontravam ligados, 
um frasco de ungiúento e uma raspadeira e sobre o corpo um manto e um 
avental de couro. Aquele que o capturar receberá dois talentos [moedas 
de ouro] e três mil dracmas de metal [moeda corrente]; o que denunciar o 
seu esconderijo receberá, se ele se encontrar em lugar sagrado, um talento 
e dois mil dracmas e se estiver em casa de um homem que possa ser 
multado e condenado, três talentos e cinco mil dracmas. Solicita-se que 
as declarações sejam feitas junto dos funcionários do Estratego 
(Magistrado eleito anualmente]. Com ele fugiu o escravo Callicrate, 
funcionário real de primeira classe, é atarracado, com ombros largos, 
pernas muito fortes e olhos verde-azulados. Na altura da fuga, usava 
uma túnica e um manto de escravos e uma pequena bolsa feminina, no 
valor de seis talentos e cinco mil dracmas. As declarações devem fazer-se 


igualmente junto aos funcionários do Estratego. 


Na Grécia antiga a estrutura administrativa era mais complexa, 
constituída de Assembléia do Povo, o Areópago (tribunal constituído 
de sábios, políticos e literatos), com 51 magistrados, Ephetas (juizes 
de última instância escolhidos pelo Senado) e Heliastas (juiz popular). 
Os “Onze Magistrados” sorteados para a “polícia de vigilância e 
inspeção das cadeias”, executavam as sentenças criminais. O “Prefeito 
da cidade” atendia a ordem pública e o cumprimento da lei policial. 
Era representado em cada bairro ou quarteirão por um “nomuphulaxe”, 
o defensor da lei. O “Episteta” (escrivão ou secretário) era incumbido 
da leitura da acusação e das peças arroladas no processo. 
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O exercício da função policial na Grécia era considerado da maior 
dignidade e respeito, contando-se entre aqueles que iniciaram a vida 
pública, os filósofos Platão (Atenas 428 aC /348, fundou a sua escola — 
“A Academia”), Aristóteles (Estagira 384 aC/ 322), Demóstenes (Atenas 
384 aC /322), Epaminondas (Tebas 420 aC /362) e Plutarco (Queroneia 
50 aC / 125). 

Os demais povos da antiguidade consideravam a tortura como o 
único método eficaz de interrogatório, tanto para a justiça como para a 
polícia. O uso dessa modalidade de confissão difundiu-se de tal modo 
entre os governantes que o Imperador Justiniano I (do Império 
Bizantino) fixou no capítulo consagrado aos processos de interrogatório 
os pormenores das modalidades de tortura. Numa época em que se 
desconheciam os métodos investigatórios e na falta de testemunhas 
oculares, tornava-se impossível obter a confissão espontânea de um 
criminoso que a tal recusava-se com energia. Era convicção da época 
que a tortura era o meio infalível para a obtenção da confissão. 

A primeira história criminal do mundo antigo que se tem 
conhecimento foi tirada da Bíblia, no Livro de Daniel, do Antigo 
testamento, em 14,1-21 e demonstra o trabalho policial que atualmente 
poderíamos comparar com o do atual detetive, investigador ou mesmo 
perito criminal. De forma sintética o fato assim ocorreu: 


O rei da Pérsia (atual Iran) era amigo íntimo de Daniel que gozava de 
alto prestígio na corte. Os babilônios adoravam um ídolo chamado de Bel 
(pronúncia babilônica de Baal). Periodicamente gastavam em oferendas, 
doze artabas (cada artaba contém 56 litros) de flor de farinha, quarenta 
ovelhas e seis metretas de vinho (cada metreta equivalia a 39 litros) que 
eram colocadas sobre um altar no templo de Bel. 

O próprio rei reverenciava esse ídolo e ia diariamente adorá-lo. Certa 
ocasião, o rei disse à Daniel: “Porque não adoras Bel?” 

Daniel respondeu: “Eu não adoro ídolos fabricados por mãos humanas, 
mas o Deus vivo, Criador do céu e da terra e que tem o senhorio sobre 
os viventes”. 

O monarca replicou: “Não te parece que Bel sejas um Deus vivo? Não vês 


quanto come e bebe todos os dias?” 
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a 
Sorrindo Daniel replicou’ “Não te enganes, ó rei porque ele por dentro é 
argila e por fora é bronze e jamais comeu nem bebeu”. 
Encolerizado o rei convocou os sacerdotes e disse: “Se não me disserdes 
quem é que come e bebe tudo isso, morrereis. Ao contrário se provardes que 


é Bel que come essas coisas, morrerá Daniel, por blasfemar contra Bel”. 


“Faça-se segundo a tua palavra” respondeu Daniel. 

Eram setenta os sacerdotes, sem contar as mulheres e crianças. 
Acompanhado de Daniel o rei dirigiu-se ao templo de Bel. Os sacerdotes 
convidaram: “Vê, nós vamos sair imediatamente e tu o rei deposita os 
manjares prepara a mistura do vinho depois fecha a porta a chave e sela-a 
com o teu anel. E se vindo de manhã não achares que tudo foi consumido por 


Bel, morreremos nós; do contrário morrerá Daniel que mentiu contra nós”. 


Não estavam preocupados pois haviam feito uma abertura secreta 
sob a mesa das oferendas e serviam-se dela para atingir posteriormente 
o interior e consumir os víveres além de transportar as sobras para 
outro local. b 

Saídos os sacerdotes e somente na presença do rei, Daniel 
determinou aos seus servos que espalhassem cinza por todo o templo. 

Depois saíram, fecharam a porta, lacraram com o selo real e 
afastaram-se. 

Como de hábito, os sacerdotes à noite com suas mulheres e filhos 
introduziram-se no templo através da passagem secreta e comeram e 
beberam as oferendas. 

Pela manhã, o rei apareceu acompanhado de Daniel e perguntou- 
lhe: “Daniel, os selos estão intactos? 

Daniel respondeu afirmativamente. 

Aberta a porta o rei lançou um olhar sobre a mesa vazia e exclamou 
em voz alta:- “Grande és tu, Bel e não há engano algum em ti!” 

Daniel sorri e detendo o rei para que não entrasse, disse-lhe: “Olha 
o pavimento e procura conhecer de quem são estas pegadas”. 

Disse o rei: “Vejo pegadas de homens, de mulheres e de crianças ...” 

Cheio de cólera entendendo o que estava acontecendo, mandou 
prender os sacerdotes, suas mulheres e filhos que mostraram as portas 


secretas pelas quais entravam e consumiam o que havia sobre a mesa. 
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Para Daniel o rei entregou o ídolo Bel que foi destruído, bem como 
o templo. 

Pela presença dos vestígios deixados no chão, Daniel pode 
evidenciar a fraude, através de um trabalho policial inteligente. 

Não só Atenas, mas também Roma, tinham organizações policiais 
consideradas padrões no mundo antigo. Durante o reinado do Imperador 
Augusto (63 aC/ 14dC) é que a polícia passou a florescer em Roma. 

Os romanos tinham um carinho especial pela sua organização 
policial pois nenhuma pessoa poderia ascender a qualquer cargo público 
nem adquirir propriedades se não tivesse prestado ao Estado, por o 
mínimo oito anos os serviços policiais. 

O “Edil” era o chefe de polícia, com autonomia no desempenho da 
função. Usava a indumentária de magistrado e era acompanhado de 
“Litores” (oficiais romanos) que portavam um feixe de varas 
complementado por uma machadinha, emblema de seu poder de justiça, 
de mandar executar ou açoitar o delinquente. 

As varas aparecem como instrumento de aplicação de penalidades, 
instrumento de suplício e de autoridade. A vara do Juiz, o cetro real, o 
báculo episcopal, permanecem com a conotação de símbolo do poder. 

A manutenção da ordem nas ruas de Roma era garantida pelos 
“stationari” e pelos “vigiles”. Os membros dessa polícia desfrutavam de 
muito prestígio e possuíam alojamentos condizentes com essa posição. 

O rei Clotário II no ano de 615 criou os “Comissários-inquiridores”, 
com o propósito de conservar a paz e a tranquilidade. Dali se originaram 
os “Comissários de Polícia”, surgidos na França no século XVI. 

O carlovingiano Carlos Magno (768 a 814) estabelece em 801 
determinadas atribuições relacionadas com a “manutenção da ordem, 
interrogatório de delinguentes, e investigação de crimes quando 
surpreendidos em ação”. 

Luiz de Camões, em “os Lusíadas”, (Lisboa, 1524/ 1580), no Canto 


sétimo, estrofe 72 assim refere: 
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É se esta informação não for verdadeira, 
Tanto quanto convém, deles pretende 
Informar-te, que é gente verdadeira, 
A quem mais falsidade enoja e ofende: 
Vai ver-lhe a frota, as armas e a maneira, 
Do fundo do metal, que tudo rende, 
E folgarás de veres a polícia 
Portuguesa na paz e na milícia. 


Muito mais poderia ser dito sobre o histórico da organização 
policial nos diversos paises do mundo, com as características próprias 
de cada povo. Isso exigiria um trabalho paralelo que foge do objetivo 
desta obra. A idéia foi dar apenas algumas notícias sobre os primórdios 
da organização policial sem entrar em maiores detalhes. 


Po il 
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A PoLicia CIVIL 


Passemos agora as razões desejadas nesta obra. A história da 
atividade policial civil no atual território do Paraná pode ser enfocada 


em três momentos: da época do descobrimento do Brasil no período de 


Capitania de São Vicente e de Santo Amaro até 1693, quando foi criada 
a justiça na vila de Nossa Senhora da Luz dos Pinhais, em 1709 como 
Comarca componente da Capitania de São Paulo e posteriormente da 
Província de São Paulo até 1853 e dessa data, com a elevação da 
Comarca de Coritiba à Província do Paraná, emancipada politicamente, 
até a atualidade. 

Com a descoberta do Brasil em 1500, a atividade jurídico-policial 
civil era orientada pelas Ordenações Afonsinas, (D. Afonso, rei de 
Portugal de 1438 a 1481) estabelecidas em 1446 em cinco livros, sendo 
o quinto destinado às leis penais e ao processo criminal. 

Essas atividades se confundiam, havendo além de outras, a figura 
do almotacé, parte integrante da polícia administrativa. Os servidores 
de menor categoria eram os Alcaides Pequenos (lugar-tenente do 
Alcaide-mor) que o substituíam na ausência e faziam com o escrivão, 
as suas visitas. Existia a figura de outros Alcaides, como o Alcaide da 
honra, que inquiria sobre os crimes das meretrizes e adúlteras, o Alcaide 
de vara, esbirro que prendia, citava, etc, o Alcaide da corte, que servia 
na Corregedoria, fazendo a seu mando as diligências judiciais). Junto 
ao Alcaide, os Homens do Alcaide, denominados de esbirros, 
quadrilheiros ou beleguins, executavam as suas ordens de intimação 
ou prisão. A polícia administrativa era atribuída aos juizes e vereadores, 
especialmente aos almotacés. A polícia judiciária era atribuição de 
diferentes juizes que eram auxiliados por Meirinhos, homens jurados 
escolhidos que juravam junto aos Concelhos (casa da Câmara 
Municipal), o cumprimento dos deveres de polícia e os Vintaneiros 
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(responsáveis por 20 famílias) que eram os Inspetores policiais de 
bairro. Durante o período diurno, os Alcaides só podiam mandar 
prender com mandado do juiz, enquanto que à noite a função era 
exercida pelo Alcaide da vila. 

Após o descobrimento do Brasil, o ônus da colonização cabia ao 
Tesoureiro Real e este não podendo carregar tão significativo ônus, 
fez com que em 1534, D. João III (“O Piedoso”, Rei de Portugal de 1521- 
1557) dividisse o território recém descoberto em Capitanias 
Hereditárias, irrevogáveis e perpétuas, com imensa jurisdição e alçada 
no cível e no crime, entregando a doze homens notáveis do Reino que 
foram os primeiros donatários, dotados de grandes privilégios, 
reservando a Coroa insignificantes prerrogativas, como o monopólio 
das drogas, especiarias e pau Brasil, o dízimo do peixe, os direitos de 
alfândega e algum limite na jurisdição do crime e do civel 

Embora formalmente em vigor na época dan capitanias 
hereditárias, a Legislação codificada por ordem de D. Manuel “O 
Venturoso” (1495-1521), conhecida como Ordenações Manuelinas (1512), 
também em cinco livros, influenciada pela anterior, pouca ou nenhuma 
importância teve no Brasil, onde abundavam as determinações reais, 
decretadas pelo poder central para a nova colônia, aliadas às Cartas 
de Doação, com força assemelhada a dos forais, dando aos Capitães e 
seus Ouvidores a competência até de pena de morte, a escravos, peões, 
gentios, cristãos e homens livres (J. F. Lisboa, Obras III, São Luis do 
Maranhão, 1865, p.300). A competência era tão avantajada que “nas 
terras da capitania não entrarão, em tempo algum, nem corregedor, 
nem alçada, nem alguma outra espécie de justiça, para exercitar 
jurisdição de qualquer modo em nome d'El Rei” (obra citada, p.301).0 
arbítrio dos donatários determinava o Direito a ser aplicado ... Como 
em cada cabeça havia uma sentença, não havia uniformidade na 


aplicação da legislação vigente, nem mesmo na violência aplicada. 
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1534 


Pelo Foral de 06.10.1534, D. João III faz mercê a Martim Afonso de 
Souza da Capitania de São Vicente, com 100 léguas de costa e sertão, 
iniciada no rio São Vicente (barra de Bertioga) incluindo a ilha de 
Guaimbé (Santo Amaro) até 12 léguas ao sul da ilha de Cananéia na 
Ilha do Mel na barra do lagamar de Paranaguá e a seu irmão Pero 
Lopes de Souza a Capitania de Santo Amaro, nas terras de Santana, de 
40 léguas da Ilha do Mel até 28º 20'de latitude sul na altura de Laguna. 


1548 


Em 1548, foram fixados encargos e atribuições a serem cumpridos 
pelos que serviam além mar e os Governadores Gerais enfeixavam em 
seu poder uma enorme gama de atividades jurídicas e policiais, 
proporcionando um arremedo de uniformidade na aplicação da justiça. 
Não existia um serviço policial organizado, disciplinador dos costumes 
da sociedade colonial. 

As atividades jurídicas confundiam-se com as policiais. 


1557 


Hans Staden, artilheiro alemão que visitou por duas vezes o Brasil, 
em sua obra editada em 1557, “Verdadeira História e descrição de um 
país, habitado por selvagens nus, ferozes e canibais, situado no Novo 
Mundo chamado América“, refere no capítulo XII do Livro Segundo, 


com o título “Do modo porque se governam”: 


Estes índios (tupinambás) não tem, propriamente falando, governo, mas 
cada cabana obedece a um chefe. Os chefes são da mesma raça que os 
outros naturais e não tem poder positivo. Estes selvagens somente 
obedecem de boa vontade aos que se distinguem na guerra. Não tem lei 
alguma, mas é costume entre eles os moços obedecerem aos velhos. 
Quando um índio é morto por outro, o que raramente sucede, os parentes 
do morto se apressam em vingá-lo. Executam as ordens do chefe da cabana 


e isto fazem de boa vontade, sem necessidade de violência. 
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A lei e a justiça entre os silvícolas eram, portanto, baseadas na Lei de 
Talião-"olho por olho, dente por dente”. No capítulo XVIII da obra de Jean 
de Lery “Viagem à terra do Brasil“ editada em 1577, sob o título “O que 
podemos chamar de leis e policiamento entre os selvagens” este confirma 

o descrito por Hans Staden. 
É coisa quase incrível e de en vergonhar os que consideram as leis divinas 
e humanas como simples meios de satisfazer sua índole corrupta, que os 
selvagens, guiados apenas pelo seu natural, vivam com tanta paz e 
sossego. É evidente que me refiro a cada nação de per si ou às que vivem 
como aliadas, pois aos inimigos já sabemos como tratam. Se acontecer 
brigarem dois indivíduos (o que é tão raro que durante a minha 
permanência de quase um ano entre eles só me foi dado presenciar duas 
vezes) não procuram os outros separá-los ou apaziguá-los; deixam-nos 
até furarem os olhos mutuamente, sem interferir Entretanto se um deles 
é ferido, prendem o ofensor que recebe dos parentes próximos do ofendido, 
ofensa igual e no mesmo lugar do corpo e ocorrendo morrer a vítima, os 


parentes do defunto tiram a vida ao assassino. 
» 


Evidentemente esse tipo de comportamento social ficou 
circunscrito ás tribos indígenas e não teve influência na nova terra. 


1603 


Durante o domínio espanhol de D. Felipe II de Portugal e III da 
Espanha, (1598-1621) foram publicadas, pela Lei de 11.01.1603, novas 
Ordenações, conhecidas como Filipinas, constituídas de cinco livros e 
que tiveram longevidade, permanecendo até 1830, oferecendo 
uniformidade na aplicação da justiça. 

Diversos cargos, como Alcaide, Meirinho, Ouvidor, Juiz de Vintena, 
Jurados, Inquiridores e Quadrilheiros, dividiam as tarefas judiciárias 
e policiais, nos termos, comarcas, vilas e províncias. 

O Alcaide era o servidor que guardava as cidades de dia e de noite 
e desempenhava as funções nas diligências onde era necessário 
defender a autoridade e rebater possíveis violências. Era praticamente 
o chefe de polícia local e ao mesmo tempo o governador civil da vila; à 
noite era acompanhado por um escrivão ou tabelião, inċumbido de dar 
fé ao que fizesse ou às coisas que encontrasse. Tinha função policial. 


Po 
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O Quadrilheiro, figura já existente nas Ordenações Manuelinas, 
teve longa duração em Portugal e posteriormente no Brasil, quando 
foram melhor regulamentadas as sua funções. Constituía-se de servidor 
civil, oficial inferior de justiça, nomeado pela respectiva Câmara, para 
servir por três anos. Era escolhido entre no mínimo vinte moradores 
com atribuições de montar o policiamento em seu bairro e os chefiava. 

Quadrilha, do italiano quadriglia, diminutivo de squadra, pequena 
companhia de soldados, formando um quadrado, representava a polícia 
civil e designava uma pessoa de confiança, grave e muito privilegiada, 
tendo a incumbência das prisões em flagrante, da descoberta dos furtos, 
prisões de vadios, ladrões de estrada, desocupados, pessoas de má fama, 
dos acoutados [refugiados] nos solares dos fidalgos, prelados e 
poderosos e dos estrangeiros. Cuidavam da moralidade, dos bons 
costumes e do sossego da população. Usavam durante o dia uma vara 
pintada de verde com as armas reais e à noite, uma lanterna acesa em 
frente de sua residência, como símbolo de presença e autoridade. 

Ostentavam os quadrilheiros, obrigatoriamente sobre a porta de 
sua residência uma placa ou dístico com o nome e ofício de quadrilheiro 
e deviam manter continuadamente, sob pena de multa de cinquenta 
reais, uma lança de 18 palmos [mais de 3 metros] ou ao menos meia 
lança, um chuço [pedaço de madeira armado com ponta de ferro] ou 
uma alabarda, [arma alongada de madeira, guarnecida de ponta de 
ferro atravessada por lâmina em forma de meia lual. 

Só agiam repressivamente, adotando métodos rudimentares e 
violentos. 

A função de Quadrilheiro fora criada pelo rei Fernando I de 
Portugal (1367-1383) em 1383, quando apareceram nas ruas de Lisboa 
os primeiros agentes da ordem de que se tem memória, para defender 
a vida e os bens dos cidadãos. No Brasil, na vila de São Paulo em 23 de 
julho de 1620, pelo Ouvidor Geral Amâncio Rebelo Coelho, na forma 
usual adotada em Portugal, embora na ocasião da convocação das 
pessoas para assumirem esse cargo, somente três tenham acudido ao 
chamamento e no Rio de Janeiro em 24 de outubro de 1626, instituído 
pelo Ouvidor Geral Luiz Nogueira de Brito, nestes termos: “Que se 


a ——— 
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fação Quadrilheiros como está mandado e importa ao serviço de Deos, 
de Sua Majestade e ao bem desta República...” 

Essa organização não resistiu por muito tempo, em virtude dos 
exageros e desmandos e pelo sentido pejorativo que adquiriu. 

A função dos Quadrilheiros somente apareceu nas Ordenações 
Manuelinas, no Título LIV do Livro 1.º e está inserida com algumas 
alterações nas Ordenações Filipinas, título LXXIII do Livro I e a eles 
competia entre outras atribuições: 


E será Quadrilheiro muito diligente em saber para sua informação (sem 
sobre isso tirar inquirição) se em sua quadrilha se fazem furtos ou outros 
crimes. E quais são as pessoas que nisto tem culpa... Prosseguia: 
Outrossim, serão muito diligentes em saberem se em suas quadrilhas 
andam homens vadios ou de má fama, ou estrangeiros e logo lhes tomem 


conta do que ai fazem. 


. 


O Quadrilheiro era o chefe da quadrilha, constituída de vinte 
moradores vizinhos-como então se dizia- que viviam o mais próximo 
uns dos outros. Procedia como auxiliar do Juiz, para acudir às brigas e 
arruaças, vigiar os homens vadios ou de má fama, aos estrangeiros, 
investigar roubos e furtos e vigiar as casas de tavolagem e vendas e 
prender os homiziados. 

Com a revolução de 1.º de dezembro de 1640, Portugal readquire a 
independência, com a sagração do Duque de Bragança, como rei de 
Portugal com o título de D. João IV (1640-1656) determinando o novo 
monarca “revalidar, promulgar e de novo ordenar e mandar que os 
ditos cinco livros das Ordenações e Leis que neles andam, se cumpram 
e guardem como se até o presente praticaram e observaram”. Assim, o 
Código Filipino continuou em execução. 


1646 


É levantado o Pelourinho de Paranaguá em 06.01, por ordem de 
Dom Duarte da Costa Vasqueanes, Governador do Rio de Janeiro, ocasião 
em que teve lugar a eleição para os cargos de Juizes e Vereadores. 
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1648 


Paranaguá é elevada à categoria de Vila, por Carta Régia de 29.07. 


1656 


O Marquês de Cascais criou a Capitania de Nossa Senhora do 
Rosário de Paranaguá, separada das Capitanias de São Vicente e Santo 
Amaro, confiando a Gabriel de Lara, o cargo de Governador. 


1668 


Gabriel de Lara, capitão-mor e procurador do Marquês de Cascais, 
[Capitão-mor, como loco tenente e procurador dos Donatários, exercia 
função e atribuições vastíssimas, quase soberanas ou majestáticas que 
foram outorgadas por El Rei em 1534 aos Donatários das Capitanias e 
transmitidas aos Capitães-mores] atendendo o solicitado em 
requerimento dos moradores da Vila de Nossa Senhora da Luz e Bom 
Jesus dos Pinhais hoje Curitiba, em 4 de novembro de 1668, 
determinou, “por convir assim o serviço d'El Rei e acrescentamento 
do donatário, o levantamento do pelourinho, símbolo de posse e justiça, 
em nome do Donatário, o Senhor Marquês de Cascais, em paragem e 
lugar decente nesta Praça” (atual Praça Tiradentes). O Pelourinho era 
um pilar cilíndrico de pedra ou madeira, facetado, com braçadeiras, 
argolas ou ganchos de ferro e correntes, onde eram espetadas as cabeças 
dos criminosos e onde se atavam os escravos para serem expostos à 
vergonha ou para receberem açoites. Era brasonado com as armas reais, 
erigido em praça pública, onde os criminosos e escravos eram 
apresentados, punidos e castigados. 


1698 


Mateus Leme, capitão-povoador, cria a justiça na vila, deferindo o 
solicitado pela população, “que mandasse juntar o povo, criar justiça e 
Câmara formada, para que assim haja temor de Deus e d'El Rei e por 
as cousas em caminho”, Pretendia-se com isso a guarda 
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da paz e quietação e bem comum deste povo e que por ser já hoje muito 
crescido por passarem de noventa homens e quanto mais cresce a gente se 
vão fazendo maiores desaforos e bem se viu na festa andarmos todos com 
as armas na mão e apoleirou-se [causar dano ou prejuízo, maltratar] dos 
outros mais e outros insultos de roubos, como é notório e constante pelos 
casos que tem sucedido e daqui em diante será pior o que tudo causa o 


estar este dito povo tão desamparado de governo e disciplina da justiça. 
] 


O povo encarecia também fosse procedida eleição, criada justiça e 
formada a Câmara “para que assim haja temor de Deus e d'El Rei e 
para por as coisas em caminho”. 

Em 24 de março, Mateus Leme defere o solicitado, com o seguinte 
despacho: “Junte-se o povo. Deferireis o que ao que pedem. Pinhais, 24 
de março de 1693-Leme”. 

Em 29 na Igreja da Vila, 


se ajuntou o povo todo desta Vila e pelo Capitão dela lhe foi perguntado 
o que todos lhe responderam a voz alta lhe queriam justiça para com isso 
ver se evitavam os muitos desaforos que nela se faziam o que vendo o 
dito capitão era justo o que pediam lhe respondeu que nomeassem seis 
homens de sá consciência para fazerem os oficiais que haviam de servir 


o que logo nomearam para com o dito Capitão povoador fazerem eleição. 


Foram eleitos: Agostinho de Figueiredo, Luiz de Góes, Garcia 
Rodrigues Velho, João Leme da Silva, Gaspar Carrasco dos Reis e Paulo 
da Costa Leme; os seis eleitos, debaixo do juramento que lhes foi dado 
pelo reverendo padre Vigário da Vila, Antonio de Alvarenga, nomearam 
em seguida como Juizes, Antonio da Costa Veloso e Manoel Soares; como 
Vereadores, Garcia Rodrigues Velho, capitão José Pereira Quevedo e 
Antonio dos Reis Cavalheiro; para Procurador do Conselho, capitão 
Aleixo Leme Cabral e para Escrivão da Câmara, João Rodrigues Seixas. 

O Senado da Câmara ou simplesmente Câmara, era formado 
geralmente pelo Presidente, dois Juizes Ordinários ou Juizes do povo, 
dois ou três Vereadores, um Procurador, um Escrivão, o Alcaide e o 
Porteiro e atualmente, reservadas as diferenças, foi substituído pela 


Câmara Municipal. 
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A povoação de Nossa Senhora da Luz e Bom Jesus dos Pinhais”, no dizer 
de Francisco Negrão, “não foi feita pela forma em que hoje se povoam os 
sertões, com os habitantes aqui e acolá, mas sim pelo deslocamento de 
grande número de pessoas e de casais, com o fim de povoá-la e impedir 
assim o domínio castelhano em terras da coroa lusitana. (Boletim do 
Arquivo Municipal de Curityba, vol. VIT -p. 6). 


1696 


As cidades do Rio de Janeiro e São Paulo, permaneciam sem 
policiamento municipal adequado, pelo desinteresse manifesto das 
pessoas válidas em aceitar o cargo já que preferiam ir para o serviço 
militar ou das Ordenanças que ofereciam privilégios ou mesmo à função 
de Capitão do Mato, apesar de ser árdua, porém melhor paga. Desta 
forma, o rei Dom Pedro II de Portugal (1683-1706), pelo decreto de 11 
de fevereiro de 1696 permitiu fossem os quadrilheiros admitidos em 
seus ofícios que eram fechados, obedientes ao regime das corporações, 
neles sendo providos se bem servissem como policiais e que enquanto 
permanecessem nessas funções, não estivessem obrigados a pagar os 


encargos das bandeiras de ofícios (proteção). 


1711 


As Vilas da Capitania de Paranaguá foram incorporadas à Coroa, 
em virtude do Marquês de Cascais, herdeiro do Donatário, ter feito 
venda da Capitania de Santo Amaro, da doação de Pero Lopes de Souza, 
a qual aquelas vilas pertenciam, por 4.000 cruzados. 


1712 


Dom João V (“O Magnânimo”, 1706-1750) estabeleceu que o poder 
judiciário ficaria independente dos Governadores Gerais, permitindo 
assim mais equidade na aplicação das leis. Nessa época, o Brasil 
encaminhava a Portugal anualmente perto de 7.500 quilos de ouro, 
alem de enormes quantidades de diamantes e pedras preciosas que 


Histórico da Polícia Civil no Paraná 91 
8 
eram empregados em construções, como o Convento de Mafra e 
pagamento das dívidas com a Inglaterra. 

Os Juizes Ordinários eram escolhidos pelos habitantes da vila, 
entre os cidadãos respeitáveis; os Juizes de Fora eram nomeados pelo 
Rei e julgavam em primeira instância as causas civis. A apelação de 
suas decisões era feita aos Ouvidores, magistrados nomeados pelo Rei 
e pagos pelo Governo e que residiam na capital da comarca. A cada 
Ouvidor havia um Escrivão de Ouvidoria. Nas grandes cidades havia 
as Cortes de Apelação e das decisões destas, cabia recurso para a Corte 
Suprema do Rio de Janeiro, chamada de Casa de Suplicação que 
conhecia a última instância das causas civis e militares. A organização 
da justiça ordinária era assemelhada á da organização judiciária 
francesa. Ao lado do Tribunal superior havia a Mesa de Desembargo 
do Paço, tribunal supremo e especial para conhecer, em última 
instância dos negócios judiciários dos processos dos cidadãos. Era 
encarregada de expedir indultos e privilégios, conceder a revisão dos 
processos, emancipar menores e fazer devolver às vítimas os bens de 
que tivessem sido despojados. 


1720 


A Carta Régia de 21.02 dividiu a Capitania de São Paulo e Minas, 
passando São Paulo a compreender todo o sul do país. 


1721 


Rafael Pires Pardinho, Ouvidor Geral para as Capitanias do Sul, 
nomeado em 1719, magistrado e estadista português, em 20 de janeiro, 
procede à primeira correição na vila de Nossa Senhora da Luz dos 
Pinhais, constituída de 129 provimentos, estabelecendo o regime 
administrativo, jurídico e policial, nos termos das Ordenações 
Filipinas. Nessa primeira Correição, “Ihes deixa com mais extensão 
estes capítulos para que as observando evitem as desordens em que 
até agora alguns tropeçavam por ignorância e os maliciosos não tenham 
Já a desculpa de ignorantes”. 
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Determina o procedimento a ser seguido nos casos criminais que 
deixassem vestígios, como homicídios, furto e arrombamento, ferimentos 
à noite ou feitos com arma de fogo, e outros semelhantes, fixando que o 
Alcaide, deveria proceder às diligências, prendendo os que achassem em 
flagrante delito e os portando armas de fogo. Determinava, outrossim, a 
necessidade da construção de cadeia pública, inexistente na época. Eram 
as raízes históricas da justiça na Vila e o primeiro documento oficial aqui 
redigido, que fixava as normas para a conduta das autoridades 
encarregadas da justiça e da segurança da população, “para o bom regimem 
d'esta república e bem commum della”. No item 127, determinava ao Alcaide 
que também acumulava as funções de carcereiro que observasse o 
regimento constante no Livro 107, titulo 75 das Ordenações, 


fazendo as diligências a que for mandado, com cuidado, dando parte aos 
Juizes das malfeitorias de que tiver notícia se cometam na vila e seu 
termo, prendendo os que achar em flagrante delito e com armas defesas 
de que o Tabelião fará autos a seu pedido, observando o disposto na 
Ordenação livro 1º, título 54 e sendo presente o Tabelião as diligências 
que o alcaide fizer, dará sua fé do que na verdade passar, pondo em 


estado que se possa proceder a forma. 


Os provimentos de correição abrangiam também o pagamento dos 
párocos, a obrigação de assistir a procissão a Nossa Senhora da Luz 
em 8 de setembro e a da visitação de Nossa Senhora Santa Isabel, a do 
Anjo Custódio e de São Sebastião; o pagamento pelos moradores de 
dízimos à Igreja, a observância do regimento das Ordenanças em 
companhias e esquadras, a nomeação das demais autoridades, o 
regimento dos vereadores, eleição do almotacé, a forma de eleição pelos 
pelouros [bola de cera onde se colocava no interior o voto do eleitor],a 
fixação dos limites das vilas, a proibição da coleta de ovos de perdizes 
ou de outras aves ou sua caça, a forma de organizar o auto de devassa, 
a apresentação obrigatória de escravo fugido, a prisão em flagrante 
etc, bem como fixava os honorários e as formas de custas. O Alcaide 
receberia duzentos réis por prender qualquer pessoa, o Escrivão cento 
e sessenta reis pela lavratura do auto de prisão, hábito e tonsura e o 
Carcereiro duzentos e quarenta reis pela carceragem de cada preso. 
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Na presença de Ouvidor Pardinho, a Câmara reuniu-se em 2 de 
fevereiro desse ano para decidir sobre a forma de construção da casa 
do Concelho e da Cadeia. Para a arrematação dessas obras, o Alcaide 
Antonio da Mota de Oliveira apregoou a obra da cadeia 


[...] a quem por menos anos e tempo quisesse tomar e logo pelo alcaide 
que serve também de porteiro for apregoada, dizendo em altas e 
inteligíveis vozes que bem clara e distintamente se entendam, andando, 
passando por esta praça de cima para baixo e de baixo para cima, com 
um ramo verde na mão a quem menos lance me de seis anos dos subsídios 
das bebidas por estanque [monopólio] e de cento e cingiúenta mil réis em 
dinheiro pelas obras, na forma da planta que está pintada neste papel 
que aqui trago na mão”. Foram arrematantes Diogo da Costa e José 
Palhano de Azevedo, ocasião em que o alcaide “partiu o ramo verde em 
duas partes, dizendo-lhes:- Faça-lhes a Vossas Mercês muito bom 
proveito. (Boletim da Câmara Municipal de Corityba, vol. VII, p. 98-99), 


Em junho, o Ouvidor Pardinho, deslocou-se à vila de Paranaguá 
fixando, em 178 capítulos os provimentos, corrigindo erros e fixando 
as bases da estrutura jurídico, policial e administrativa da vila, de 
forma assemelhada às da Vila de Curitiba. Esses Provimentos foram 
aprovados por duas Cartas Régias de D. João V em 1722. 

Diversas outras Correições foram procedidas na Vila, nos anos 
seguintes, procurando aperfeiçoar e ajustar o comportamento, o modo 
de vida e os procedimentos da população. 


1728 


Em 17.06, por Carta Régia, o território é elevado à Comarca de 
Coritiba-Paranaguá, sendo cabeça de Comarca, a vila de Paranaguá, 
onde foi sediada a Ouvidoria, subordinada à Província de São Paulo. 


1748 


Em 24.08, por Provisão Real foi extinto o Governo autônomo de 
São Paulo e a Capitania de São Paulo passou a constituir duas Comarcas; 
a de São Paulo e a de Paranaguá, sujeitas à jurisdição da Província do 
Rio de Janeiro. 
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1741 


Num Alvará do Rei datado de 03.03, publicado na Revista do 
Arquivo Municipal de Curitiba, volume XI, página 56, consta a 


determinação seguinte: 


Hei por bem que a todos os negros que forem achados em quilombo 
estando eles voluntariamente, se lhes ponha com fogo uma marca [ferrete) 
em uma espádua com a letra F que para esse efeito haverá na Câmara; 
i e se quando se for executar esta pena for achado já com a mesma marca, 
se lhe cortará uma orelha, por simples mandado do Juiz de Fora ou 
ordinário da terra ou do Ouvidor da Comarca, sem processo algum e só 
pela notoriedade do fato, logo que do quilombo for trazido, antes de entrar 


para a cadeia. 


1756 
Dom José I, Rei de Portugal (“O Pombalino”-1750-1777), em 24.01, 


preocupado com as denúncias de que, 


mulatos e pretos escravos continuavam a usar de facas e mais armas 
proibidas, não sendo bastante para coibilos as penas impostas pelas 
Leis”, determinou que “em lugar da pena dos dez anos de galés impostas 
nas referidas Leis, incorram os ditos pretos e mulatos escravos que as 
transgredirem, na pena de cem açoites no Pelourinho e repetidos por dez 


dias alternados. 


Essa determinação foi encaminhada ao Vice-Rei do Brasil e a todos 
os Governadores e Capitães Mores, Ouvidores, Juizes e Oficiais. 


1760 


Foi criada em Portugal, pelo Alvará de 25 de junho, a Intendência 
Geral de Polícia da Corte do Reino e o cargo de Intendente Geral, 
organizando em consequência uma polícia regular com amplos poderes 
e ilimitada jurisdição, estendendo-se portanto ao Brasil, com o objetivo 


de garantir a ordem, a segurança e a paz públicas. 
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Eu El Rei, Faço saber aos que este Alvará com força de Lei virem, que 
ditando a razão e tendo-se manifestado por uma longa e decisiva 
experiência que a Justiça contenciosa e a Polícia da Corte e do Reino, são 
entre si tão incompatíveis que cada uma delas, pela sua vastidão se faz 


quase inacessível às forças de um só Magistrado... 


Hei por bem criar um lugar de Intendente Geral da Polícia da Corte e do 
Reino, com ampla e ilimitada jurisdição na matéria da mesma Polícia 
sobre todos os Ministros Criminais e Civis para a ele recorrerem e dele 
receberem as ordens nos casos ocorrentes, dando-lhe parte de tudo o que 
pertencer à trangúilidade pública e cumprindo inviolavelmente seus 


mandados, na maneira declarada. 


Mais a frente, 


Ficarão debaixo da Inspeção do mesmo Intendente Geral todos os crimes 
de armas proibidas, insultos, conventículos [reunião secreta destinada a 
fazer o mal, reunião de feiticeiros, bruxas, etc), sedições, ferimentos, 
Jatrocínios, mortes e bem assim todos os demais delitos, cujo 
conhecimento por Minhas Ordenações e Leis Extravagantes, pertence 
aos Corregedores e Juizes do Crime dos bairros de Lisboa. 


Foi facultado ao Intendente Geral de Polícia, poder prender, por 
todos e demais crimes, àqueles que tivessem cometido crimes, podendo 
ainda prender as pessoas que permaneceriam na prisão o tempo julgado 
proporcional à desordem. E 

Nas vilas havia os Delegados e Comissários do Intendente, como 
seus representantes e com atribuições definidas. Os Corregedores, 
Ouvidores, Juizes Ordinários e Juizes de fora, acumulavam funções 
policiais e judiciárias. Com a criação da Intendência, a polícia se separou 
da administração, passando a constituir um quarto Ministério, eis que 
o trabalho da Polícia, na época, era atribuição do Ministro da Justiça. 

Nessa ocasião surge a divisão territorial da Intendência em “tantas 
Delegacias quantas eram as Províncias e as Delegacias em tantos 
Distritos quantos eram os municípios”. Assim, o Delegado do 
Intendente tinha atribuições nas Províncias e Municípios e nestes os 
Comissários, nomeados pelo Intendente, serviam gratuitamente, sendo 
obrigados a aceitar a função. 
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1765 


Foi restabelecido o Governo de São Paulo. 


1766 


Dom Luiz Antônio de Souza Botelho Mourão, Capitão General da 
Capitania de São Paulo, encaminhou à Câmara da Vila de Coritiba, uma 
proclamação pública mandando observar as leis de polícia, em virtude do 


grande número de vadios e vagabundos que por toda a parte dos Domínios 
da América andam grassando ou cometendo horrorosos insultos, sem 
temor de Deus, nem da justiça de Sua Majestade e transportando-se de 
uma para outras Capitanias, para não poderem ser presos, ou vivendo 
nos matos sem domicílio certo ou em sítios volantes, onde a maneira de 
membros podres ou paralíticos do corpo humano, não são úteis para o 


bem comum. 


Determinava ainda que “para melhor execução e escarmento 
(castigo) de homens de tão infames e perniciosos, fossem observados 
os decretos e leis estabelecidos no Reino”. 

O Rei designou o desembargador Ouvidor Geral do Crime no Rio 
de Janeiro, como Intendente de Polícia e nas demais Comarcas, os 
Ouvidores Gerais. O termo Polícia passava a designar a função de 
vigilância e cumprimento das leis. 

Somente no reinado de D. Maria I (1777-1816), surge um plano 
de elaboração de novos códigos para substituírem os anteriores 


já ultrapassados. 


1800 


Em correição efetuada na Vila de Nossa Senhora da Luz dos 
Pinhais de Curitiba, Comarca de Paranaguá, realizada em 05.04, o 
Ouvidor Geral e Corregedor da Comarca, João Baptista dos Guimarães 
Peixoto, acompanhado do Juiz Ordinário e mais vereadores fixou 
diversos provimentos, dos quais destacamos os abaixo, que mostram a 
competência dos responsáveis pela polícia: 
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* proveio que os Juizes Ordinários façam toda a diligência para 
conservar aos moradores desta Vila e seu Termo em paz e sossego, 
misturando a justiça com a piedade naqueles casos em que esta for 
compatível com aquela, porque piedade mal entendida é quase sempre 


causa de crimes maiores; 


* proveio que os Juizes ordinários devem defender e zelar a jurisdição 


que lhes está confiada na forma da lei; 


* proveio que os Juizes ordinários devem procurar a todos os viandantes 
pelo passaporte da polícia e só serão isentos de os apresentarem os 
Almocreves, [pessoas que conduzem ou alugam bestas de carga) 
comboieiros [auxiliares do comboio] e cargueiros da comarca e os de 
fora dela que forem por tais conhecidos; 

* proveio que os Juizes ordinários façam prender a todos os homens 
desconhecidos e vagabundos que não apresentarem passaporte da 


polícia, remetendo-os logo para a cadeia da cabeça da comarca; 


* proveio que os Juizes ordinários vigiem sobre tudo o que pertença à 
polícia para o que ele Corregedor lhes dá comissão; 

* proveio que os Juizes ordinários devem trazer sempre as suas varas e 
andar decentemente vestidos; 

* proveio que a Câmara eleja vintenários para os lugares de Santo 
Antônio da Lapa, São José e Tamanduá; 

* proveio que o alcaide deve sempre andar armado com espada a cinta, 
limpa e asseada e que seja preso irremisivelmente (sem perdão) na 
cadeia três dias por vez que sem ela for achado; 

* proveio que o alcaide deve pesquisar as malfeitorias acontecidas na 
Vila e seu Termo, para delas dar notícia aos Juizes ordinários, a fim de 


que estes dêem a devida providência, conforme a gravidade dos casos e 
cumpram o que lhes é mandado na Ordenação, Livro I, título 65 e § 3.% 


* proveio que o Alcaide prenda logo e leve perante os Juizes ordinários a 
todos os homens desconhecidos e vagabundos e que forem achado sem 
passaporte da polícia”. 


O Ouvidor Geral tinha o poder de polícia, determinado pelo Rei 
de Portugal, D. José I em 1766, conforme se constata no registro de um 
Bando [proclamação] vindo para o Senhor Capitão General da 


Po 
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Capitania de São Paulo, Dom Luiz Antonio de Souza Botelho Mourão, 
Morgado de Mateus, publicado no volume XVI, p. 35 do Boletim do 


Arquivo da Câmara Municipal de Curitiba. 


Mando que na Relação do Rio de Janeiro e Comarcas do território delle 
observem inviolavelmente os Decretos e Leis da Polícia que tem 
estabelecido neste Reino o mesmo sossego público, servindo no Rio de 
Janeiro de Intendente da Políssia o Dezembargador Ouvidor Geral do 
Crime e nas outras Comarcas os Ouvidores Gerais dellas pera que assim 
seobcerve inviolavelmente vos mando remeter as sobreditas Leis e 
Decretos, os quais fareis dar a sua devida execução depois de publicado 
sem duvida ou Embargo algum qualquer que ella seja que tudo fareis 


executar com aquelle zello e actividade que devós confio. 


1804 


O trabalho do Juiz Vintenário pode ser definido pelo que consta 
no auto de correição feita em Curitiba em 20.05, pelo Ouvidor Geral e 
Corregedor da Capitania de Paranaguá, Antônio de Carvalho Fontes 
Henriques Pereira: 


proveio que em cada bairro ou em que houver o número de vinte vizinhos 
haja um Juiz vintenário a quem se de Regimento [competência, normas); 
proveio que os mencionados Juizes vintenários denunciem os delitos 
à Justiça para se proceder contra os malfeitores na forma das leis 
pátrias. (Boletim do Arquivo Público Municipal de Curitiba, 1722- 
1828, p.6-8 e 12, v XIV). 


1808 


Com a vinda da Família Real de Portugal para o Brasil, em virtude 
do avanço do exército de Napoleão Bonaparte em território português, 
o Príncipe Regente D. João, posteriormente D. João VI, assinou o 
Alvará de 05 de abril, criando no Brasil, a Intendência Geral de Polícia 
da Corte e do Estado do Brasil e em 10 de maio, o cargo de Intendente 
Geral, com as mesmas características, estrutura e jurisdição do de 
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Portugal e baseado no Alvará de 25.06.1760 do Marquês de Pombal 
com o mesmo ordenado, determinando às autoridades “cumprir e 
guardar tão inteiramente como nele se contém não obstante quaisquer 
Leis, Alvarás, Decretos, Regimentos ou Ordens em contrário porque 
todas e todos hei por bem derrogar”. 

Toma essa iniciativa, pois encontrara no Brasil, uma estrutura 
policial mal organizada e um corpo improvisado de quadrilheiros e 
que não inspirava confiança. 

O medo da ação dos espiões estrangeiros, especialmente franceses, 
dos capoeiristas, das intrigas da corte, fizera com que D. João procurasse, 
em menor espaço de tempo, criar uma Polícia organizada e atuante. 

Era desejo do Príncipe Regente confiar a Intendência ao seu 
devotado auxiliar Diogo Ignácio de Pina Manique que durante vinte e 
oito anos fora Intendente Geral da Polícia em Portugal. Procurou 
escolher uma figura de real merecimento a quem entregaria a chefia 
de tão importante cargo. Era preciso confiar o posto de Intendente de 
Polícia a um homem enérgico e de envergadura moral capaz de 
enfrentar com galhardia todos os embates. Ninguém mais próprio com 
essas condições do que o Desembargador do Paço e Ouvidor Geral do 
Crime, Paulo Fernandes Vieira, brasileiro, homem justo, rígido e de 
grande inteligência que já tinha revelado capacidade de administrador 
em vários cargos de responsabilidade no Brasil. 

Como primeiro Intendente de Policia, manteve-se no cargo por 
mais de doze anos (1808 a 1821). São criados os cargos de Alcaide de 
Polícia, para cumprimento das ordens e diligências da Intendência, de 
Escrivão do Alcaide, para registro das ocorrências e de dez Meirinhos, 
sem direito a ordenado, recebendo tão somente os emolumentos, 
arbitrados pelo Intendente. As atividades desempenhadas pelo 
Intendente foram compiladas em sua “Abreviada Demonstração dos 
Trabalhos da Polícia, em todo o tempo que serviu o desembargador do 
Paço Paulo Fernandes Vieira”, publicada na Revista do Instituto 
Histórico e Geográfico do Brasil (1892, p.373-380, v.55) bem como no 
trabalho do Cônego J.C. Fernandes Pinheiro, “Paulo Fernandes e a 
Polícia de seu tempo”, memória publicada na Revista do referido 
Instituto (1876, p.65-76, v.39). 
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Substituindo Paulo Fernandes Vieira, assume como Intendente, o 
Desembargador Estevão Ribeiro de Rezende, Marquês de Valença, 
deixando o cargo em 9.11.1823. O seu filho Teófilo Ribeiro de Rezende 
viria a ser o 2.º Chefe de Polícia da Província do Paraná, em 1855. 

Em Lisboa eram encarregados do trabalho policial, sete homens 
com o título de Oficiais (não confundir com a designação militar), um 
deles denominado de Oficial Maior, mais um Praticante e um Porteiro 
de Secretaria. Para execução das ordens e diligências do Intendente 
de Polícia da Corte, havia um Oficial com a denominação de Alcaide da 
Polícia e outro de Escrivão dessa autoridade, além de 10 Meirinhos, 
que não recebiam vencimentos, mas tão somente o valor dos 
emolumentos, arbitrado pelo Intendente. Competia também ao 
Intendente, o cuidado e asseio das ruas, comodidades de suas calçadas, 
estradas, pontes e fontes, observando as posturas municipais. Foi 
determinado que os Governadores e Capitães Generais das Capitanias 
fizessem executar as ordens aos seus magistrados, quando expedidas 
pelo Intendente Geral de Polícia. (Decisão n.º 16 de 23.06.1808) 

Jean Baptiste Debret, o insigne pintor que retratou cenas e fatos 
do Brasil da época de D. João e D. Pedro I, em sua obra “Viagem 
Pitoresca e Histórica ao Brasil”, volume I, p.53 e 54, correspondendo à 
prancha 20, sob o título “Soldados Índios de Curitiba”, relata: 


“Encontram-se na província de São Paulo, comarca de Curitiba, as aldeias 
de Itapeva e de Carros (?), cuja população inteira se compõe de famílias 
de “Caçadores”, índios, empregados pelo governo brasileiro para combater 
os selvagens e rechaçá-los pouco a pouco das regiões próximas das terras 
recém cultivadas. Sua farda constitui-se de um boné de pano, de gomos 
de diversas cores, tranzido na aba para se ajustar ao tamanho da cabeça, 
de uma camisa, de um colete de pano cujo traseiro difere, na cor, do 
dianteiro, e de amplas calças brancas de algodão, cortadas à moda 


espanhola e terminando com franjas. Não usam calçado nem meias. 


Esses soldados aguerridos carregam seus víveres dentro de um saco e 
dormem à noite nas florestas, sem acender fogo, para não serem 
pressentidos pelos selvagens que procuram surpreender Sua tática 
consiste em atacar os ranchos dos selvagens, matar os homens e procurar 


fazer prisioneiros as mulheres e crianças”. 
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Os selvagens destruíam plantações, matavam os colonos e o gado, 
produziam as denominadas “correrias de selvagens”, comuns nos 
relatórios dos Chefes de Polícia, obrigando a contínua presença e ação 
da polícia, o que nem sempre era possível, face às distâncias e as 
dificuldades de transporte e locomoção, utilizando-se a polícia assim 
desses “soldados índios”. Diversas ordens de captura e perseguição de 
índios encontram-se na literatura brasileira e na paranaense. 

Quanto aos escravos, a policia tinha ordem de prender qualquer 
escravo que fugisse de seus donos ou estivesse portando o “colar de 
ferro”, castigo aplicado no escavo costumeiro em fugir. Os “capitães de 
mato”, figuras conhecidas em nossa história, como guardas campestres, 
sem uniforme, auxiliados por outros negros, percorriam os sertões para 
a captura dos escravos fugidos, entregando-os acorrentados à polícia 
ou ao seu dono, recebendo gratificação habitual de quatro mil réis. As 
ordens de captura eram singulares, pois descreviam os sinais 
característicos como cor da pele, tipo de cabelo, faltã de dedos, 
cicatrizes, manchas etc. 

O legislador menciona no código penal a pena de açoite, aplicável 
a todo escravo culpado de falta grave, inclusive de deserção, roubo, 
etc. O senhor do escravo requeria à autoridade policial a aplicação da 
pena e este deferindo-a, lhe dava o direito de determinar, de acordo 
com a natureza do delito, o número de chibatadas que exige de 50 a 
200. A maior era aplicada em duas vezes com um dia de intervalo. De 
regresso à prisão, a vítima era submetida a uma segunda prova não 
menos dolorosa: a lavagem das chagas com vinagre e pimenta, operação 
sanitária destinada a evitar a infecção dos ferimentos. (Viagem pitoresca 
e histórica ao Brasil, 1972, p.264, v. I - Livraria Martins Editora-SP) 

A preocupação com o estado da cadeia de Curitiba era frequente, 
como se pode verificar da Correição que o Dr. Ouvidor Geral e 
Corregedor da Comarca, Antônio Ribeiro de Carvalho fez em 5 de julho: 


Proveu ele Ministro Corregedor que os oficiais da Câmara, mandem 
consertar a cadeia desta Vila, com a maior brevidade possível, para 
evitar alguma triste e funesta consequência que possa resultar aos 
miseráveis presos da total ruína em que se acha, com a pena de lhe levar 
em culpa na futura correição, a contravenção deste provimento. 
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Observação: Conforme se verifica da autorização dada por 
Zacarias de Góes e Vasconcellos em 1854, para a construção do 
prédio do Liceu de Curitiba, “no local da antiga cadeia”, esta devia, 
portanto estar localizada na rua da Ladeira ou da Assembléia, atual 
rua Dr. Muricy, onde posteriormente foi construído o prédio das 
Coletorias, depois a Secretaria de Fazenda e hoje ocupada pela 
Sala de Exposições da Secretaria da Cultura. A Cadeia no Largo 
da Matriz (Praça Tiradentes) só foi construída em 1811. 


1809 


É organizado o Corpo da Guarda Real da Polícia da Corte, atual 
Polícia Militar do Rio de Janeiro (Decreto de 13.05) libertando dessa 


forma o Exército das funções policiais. 


1812 


Por Alvará de 19 de fevereiro o Príncipe Regente D. João, 
regularizou a Comarca de Coritiba, cuja sede deixou desde então a ser 
a Vila de Paranaguá, e Coritiba passa a ser cabeça de Comarca e 
residência dos Ouvidores da Comarca de Paranaguá e Coritiba. Foi 
criado em Paranaguá um lugar de Juiz de Fora do Cível, Crime e Órfãos, 
com as atribuições determinadas nas Ordenações. Essa modificação 
deveu-se ao fato da Vila de Coritiba “ser mais central e bastante 


populosa”, conforme consta no texto do referido Alvará. 


ENT 


Na Rua do Riachuelo no Rio de Janeiro, havia um chafariz de 
pedra com uma placa de mármore com os seguintes dizeres em letras 
de metal amarelo: 

“O Rey por bem do seu povo MFEO (Mandou fazer esta obra) pela 
Polícia-1817” 
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as 
1821 


O Rei D. João VI (1816 a 1826), por Decisão de 23 de março 
comunicou a sua retirada para Portugal, em vista do Decreto de 10 do 
mesmo mês, que deu as bases da Constituição Política da Monarquia 
Portuguesa, deixando o seu filho D. Pedro como regente no Brasil. 

O Príncipe D.Pedro de Alcântara, depois D.Pedro I, como Regente, 
pelo Decreto de 23 de maio, proibiu os castigos corporais e a prisão sem 
culpa formada, estabelecendo a formação de culpa e estipulando os prazos 
para a conclusão dos processos. Nesse ano as Capitanias, partes da 
divisão territorial do país, passam à denominação de Províncias. 


1824 


Em 17 de abril, D.Pedro I (1.º Imperador do Brasil, de 1822 a 1831) 
decreta a respeito dos processos criminais, determinando a argiição 
das testemunhas em público. 


1825 


O Edital de 03 de janeiro do Intendente Geral de Polícia, Francisco 
Alberto Teixeira de Aragão, é o primeiro estatuto policial do Brasil. 

Criado o cargo de Comissário de Polícia por Decisão n.º 75 de 
26 de março do Ministério da Guerra, os ocupantes seriam escolhidos 
dentre pessoas de reconhecida honra, probidade e. patriotismo, 
serviriam nos distritos e poderiam solicitar, quando necessário, o 
auxílio de um ou mais cabos de polícia, para poder desempenhar 
mais eficazmente as atribuições de seu cargo. 


1827 


Pela Carta de Lei de 15 de outubro, foi criado o cargo de Juiz de 
Paz e de Suplentes, em cada uma das freguesias e capelas curadas, 
com atribuições administrativas e judiciárias, assemelhadas às dos 
futuros Delegados de Polícia, se consequência, extinto o cargo 
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1832 


Um ano após, em 29 de novembro, a Regência Trina Permanente, 
formada por Francisco de Lima e Silva, José da Costa Carvalho e Bráulio 
Muniz, promulgou o Código de Processo Criminal de Primeira Instância, 
dispondo sobre a administração da justiça civil. Esse Código criou, no 
entender de Sergio Buarque de Hollanda em “O Brasil Monárquico”, 


[..Juma nova hierarquia judiciária. Extinguiu os Curadores, os Juizes de 
Fora e uma série de magistraturas especiais. Os Juizes de Paz, Juizes 
Municipais, Juizes de Direito e os Desembargadores em Relações, 
passaram a ser os membros da escala da magistratura. Dois pontos vão 
ser alvos dos ataques e da reforma posterior: a inclusão da Polícia, no 
campo da magistratura e a atribuição ao júri de uma considerável 


extensão jurisdicional. 


Extinta a Ouvidoria de Paranaguá e Coritiba, foi criada a 5º 
Comarca de Coritiba, subordinada à Província de São Paulo, de onde 
emanavam todas as determinações. 

Foram mantidas as divisões dos distritos de paz, termos e comarcas 
sendo designado um Juiz de Paz em cada distrito, um Escrivão, um 
Inspetor para cada quarteirão e tantos oficiais de justiça quantos 
necessários. O Juiz de Paz eleito por seus pares era quem procedia ao 
auto de corpo de delito e formava a culpa dos delinquentes, competindo- 
lhe também o processo e julgamento de delitos menores 

Nas Comarcas havia um Juiz e nas cidades mais populosas até 
três Juizes, sendo um deles designado Chefe de Polícia, 
cumulativamente, substituindo a antiga denominação de Intendente 
Geral de Polícia. 

Foram reguladas as funções do Chefe de Polícia, pois este não 
usufruía de autoridade suficiente para o desempenho de suas funções, 
gerando conflitos e agitações. Não foram aperfeiçoadas as atribuições 
das autoridades policiais tendo sido suprimido, pelo artigo 19, a figura 
do Delegado. O artigo 16 determinava que em cada quarteirão haveria 
um Inspetor de Quarteirão, nomeado pela Câmara Municipal, sob 
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proposta do Juiz de Paz, dentre pessoas bem conceituadas do quarteirão 
e maiores de vinte e um anos; eram dispensados do serviço militar e da 
Guarda Nacional, deveriam servir por um ano, podendo ser reeleitos, 
cabendo-lhes (artigo 18) vigiar sobre a prevenção dos crimes, 
admoestando aos vadios, mendigos, bêbados por hábito, e prostitutas 
para que se corrijam e não obtendo resultado, dar parte circunstanciada 
ao Juiz de Paz; fazer prender os criminosos em flagrante delito, os 
pronunciados não afiançados ou os condenados à prisão e observar e 
guardar as ordens e instruções que lhes fossem dadas pelos Juizes de 
Paz, para o bom desempenho dessas obrigações. 
A 5.º Comarca da Província de São Paulo (Comarca de Coritiba), 
tinha 36.973 habitantes, sendo 30.412 pessoas livres e 6.561 escravos, 
era constituída das seguintes Vilas: 


Coritiba, com 10.808 habitantes, dos quais 9.725 eram livres; 
Castro, com 6.353 habitantes e 4.892 livres; 

Palmeira, com 1.927 habitantes e 1.311 livres; 

Príncipe (Lapa), com 4.726 habitantes e 4.109 livres; 
Paranaguá, com 7.359 habitantes e 5.869 livres; 

Guaratuba, com 1.043 habitantes e 893 livres e 

Antonina, com 4.677 habitantes e 3.613 livres. 


(Conforme o “Almanach Literário de São Paulo”, 1880, publicado 
por José Maria Lisboa), f 


1833 

As atribuições dos Chefes de Polícia foram devidamente reguladas 
por Decreto em 29 de março, dando mais autoridade e melhores condições 
de trabalho. 
1841-1842 


Reformado o Código de Processo Criminal, por D.Pedro II, (2.° 
Imperador do Brasil de 1831 a 1889), pela Lei 261 de 3.12.1841, 
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regulamentado pelos Decretos 120 de 31.01.1842 e 122 de 2 de fevereiro, 
as anomalias foram corrigidas, passando a autoridade policial a ter 
mais prestígio e reconhecimento. Foi essa lei, na legislação brasileira 
a que primeiramente firmou a competência das autoridades policiais 
para o processo e julgamento dos pequenos delitos e contravenções. A 
característica principal foi criar no município da Corte e em cada 
Província, um Chefe de Polícia, nomeado pelo Imperador, com os 
Delegados e Subdelegados necessários, com jurisdição policial e 
criminal, estes de nomeação dos Presidentes de Província. 

Os Chefes de Polícia eram escolhidos dentre desembargadores e 
juizes de direito e os Delegados dentre Juizes, eram amovíveis e 
obrigados a aceitar a nomeação. As funções dos Juizes de Paz foram 
restringidas, passando quase todas para o Chefe de Polícia. 

A Polícia, considerada em seu todo, compreendia e significava a 
vigilância exercida pela autoridade, para manter a ordem e o bem estar 
público em todos os ramos dos serviços do Estado e em todas as partes 
e localidades. Esta vigilância constante era um dos primeiros deveres 
de toda a administração, por isso mesmo que a administração é quem 
devia prevenir os perigos e os delitos e resguardar os direitos 
individuais; também tinha o encargo de descobrir os crimes, coligir e 
transmitir à autoridade competente os indícios e provas, reconhecer 
ou capturar os delingiientes, concorrer para que assim fossem entregues 
aos Tribunais e sujeitos à aplicação da lei. (Apontamentos sobre o 
Processo Criminal Brasileiro -José Antônio Pimenta Bueno -Empresa 
Nacional do Diário, Rio de Janeiro, 1857) 

Em cada Província deveria haver um Departamento de Polícia, 
dirigido pelo Chefe de Polícia, sujeito à inspeção do Ministro da Justiça 
e do Presidente da Província, com sua Secretaria. Nas grandes cidades, 
as Delegacias de Polícia dirigidas por um Delegado de Polícia, 
subdividiam-se em Subdelegacias em cada Distrito, com um Subdelegado; 
os Quarteirões eram divisões da Subdelegacia e em cada um haveria um 
Inspetor de Quarteirão, responsável pela ordem em pelo menos vinte e 
cinco casas habitadas. Os Juizes Municipais tinham atribuições policiais, 
dentro de seus Termos e os Juizes de Paz, com algumas atribuições 
policiais, tinham o caráter de magistrados civis. Embora independentes 
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da divisão policial, as Câmaras Municipais e seus fiscais, enfeixavam 
também algumas atribuições policiais, como a relativa à observância das 
posturas, promovendo a execução ou punição dos infratores. 

Os Escrivães de Polícia serviam junto ao Chefe de Polícia e nas 
Subdelegacias, eram utilizados os do Juízo Municipal. 

O Chefe de Polícia tinha competência para indagar dos crimes e 
formar os respectivos corpos de delito, formar culpa e,pronunciar os 
delinquentes, conceder fiança na forma da lei aos réus pronunciados, 
prender os culpados ou delingúentes e remeter a Juízo os dados, provas 
e esclarecimentos obtidos sobre os delitos, com exposição do caso e suas 
circunstâncias. Muitas das atribuições do Chefe de Polícia eram 
estendidas aos Delegados de Polícia e Subdelegados. Os Juizes de Paz 
não tinham quanto à policia criminal mais atribuições do que formar 
corpo de delito, fazer prender os criminosos, e avisar o Chefe de Polícia 
e demais autoridades policiais acerca de criminosos que existissem em 
seus Distritos. 

Ao Inspetor de Quarteirão competia dar parte aos Subdelegados, 
dos delitos que tivessem notícia, prender os criminosos em flagrante 
delito, os pronunciados não afiançados e os condenados à prisão e 
observar as ordens e as instruções. 

Foi consagrada a divisão clássica das funções policiais, em polícia 
administrativa ou preventiva, que emprega a vigilância em proteger a 
sociedade e seus membros, assegurar os seus direitos, evitar perigos, 
prevenir delitos e manter a ordem e o bem estar públicos e a polícia 
judiciária, a de rastrear e descobrir os crimes que não puderam ser 
prevenidos, colher e transmitir às autoridades competentes os indícios 
e provas, indagar quais os autores e cúmplices e concorrer para que 
sejam levados aos tribunais. Foi estabelecida a centralização e a 
hierarquização do sistema policial. As funções policiais foram atribuídas 
ao Ministro da Justiça, como primeiro chefe e centro de toda a 
administração policial do Império; aos Presidentes nas Províncias; aos 
Chefes de Polícia no município da Corte e nas Províncias, aos Delegados 
e Subdelegados nos distritos de suas jurisdições; aos Juizes Municipais, 
nos respectivos Termos; aos Juizes de Paz, nos seus Distritos; aos 
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Inspetores de Quarteirão nos seus quarteirões e às Câmaras Municipais, 
nos seus municípios e pelos seus fiscais (apud Manual de Organização 
Policial - José César Pestana, 1957, São Paulo). 

Foram estabelecidos os quesitos a serem formulados aos peritos 
ao procederem ao corpo de delito, em 12 regras, relativas a Ferimentos 
ou ofensa física, Homicídios, Infanticídio, Aborto, Estupro, Parto 
suposto, Envenenamento, Falsidade, Moeda falsa, Destruição ou dano, 
Arrombamento e a outros Crimes. 

Em 5 de fevereiro de 1842 o Presidente da Província de São Paulo 
elevou Coritiba e Paranaguá à categoria de cidade, formada pelos 


Termos de Coritiba, Castro, Príncipe, Paranaguá, Guaratuba, Morretes 


e Antonina. 


1843 


O Decreto 336 de 23 de dezembro, assinado por Paulino José Soares 
de Souza marcou o vencimento dos Carcereiros das Cadeias Públicas 
de São Paulo, sendo o de Curitiba e Paranaguá, no valor de 80$000 
(oitenta mil reis), o de Morretes 508000, o do Príncipe, de Antonina e 
de Castro 308000. 


1847 


A Câmara Municipal acusou em sessão de 12 de novembro um ofício 


do Juiz Municipal exigindo providências para 


o levantamento da forca, a fim de ser executada a sentença contra o réu 
Antônio José Caetano, no dia 25 desse mês, exigindo também a 
prontificação dos demais objetos necessários para ter lugar o cumprimento 
da lei com todas as formalidades. (Um enforcamento em Curitiba, 
publicado no Boletim de Arquivo Público do Paraná, 1987, p.19, n.21) 
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1848 


Segundo Vieira dos Santos em sua obra “Memória histórica da 
cidade de Paranaguá e seu município”, escrita em 1850, página 30, 
constam como Delegados de Polícia: 1.º - O Doutor José Mathias 
Ferreira de Abreu, tomou posse a 24 de julho de 1849; 2.º - Leandro 
José da Costa; 3.º - Doutor Filastrio Nunes Pires, tomou posse a 17 de 
junho de 1848 e 4.º - Comendador Manoel Antônio Guimarães, tomou 
posse em 3 de dezembro de 1848. Como Subdelegados do 1.º Distrito: 
1.º o Comendador Manoel Francisco Correia Júnior; 2.º- o Capitão 
Francisco Alves de Paula; 3.º -Tristão Euclime d'Wduval; 4.º - o Tenente 
Coronel Joaquim Cândido Correa e 5.º- Francisco José Barrozo. No 2.º 
Distrito: 1.º - o Tenente Bento Gonçalves Cordeiro; 2.º o Capitão 
Floriano Bento Vianna; 3.º - José Alexandre Cardoso e 5.º - Balduino 
Cordeiro de Miranda. 

Segundo os dados estatísticos de 1849, Paranaguá contava com 
1253 casas habitadas e 6.155 habitantes no 1.º Distrito e 620 casas e 
3.234 habitantes no 2.º Distrito. 


1849 


A Câmara Municipal de Coritiba, em sessão de 15 de fevereiro 
deu posse e deferiu o juramento aos Suplentes de Delegado de Polícia, 
em consequência da Portaria do Presidente da Província: de São Paulo 
de 20 de janeiro, tendo sido nomeados pelo Chefe de Polícia daquela 
Província, o Ajudante João Gonçalves Franco como 2.º Suplente; 
Antônio Ricardo Lustoza d'Andrade, 5.º e Caetano José Munhoz, 6.º. 

Pelo Decreto 584 de 19 de fevereiro o Imperador determinou que 
os Delegados e Subdelegados dos Chefes de Polícia teriam na porta da 
casa de residência uma tabuleta com as armas do Império pintadas e 
com uma legenda declarando o cargo. Nos atos de ofício poderiam usar 
uma faixa semelhante a dos Juizes de Paz, tendo porem a listra verde 


entre as duas amarelas. 
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Em 27 de julho na Câmara Municipal assumiu e prestou o 
juramento como 1.º Suplente de Delegado de Polícia, o Capitão Joaquim 
Gonçalves Guimarães. Na ausência dos Subdelegados, os Suplentes 
deveriam assumir o cargo. 

Nas Províncias foram criados os Departamentos de Polícia, 
presididos pelo Chefe de Polícia e as Delegacias de Polícia, nas cidades 
e vilas, dirigidas pelo Delegado de Polícia. 

Para o desempenho das atividades administrativas e dos assuntos 
de ordem judiciária ou criminal, o Chefe de Polícia contava com uma 
Secretaria de Polícia e de Escrivães, cabendo-lhe requisitar força 
armada para manter a ordem e a tranquilidade da população. Junto às 
Subdelegacias de Polícia, organizadas em pequenas vilas e dirigidas 
pelos Subdelegados, havia os Inspetores de Quarteirão e os Carcereiros 
das cadeias públicas. 

O atual Território do Paraná, acrescido da zona contestada, fazia 
parte da Província de São Paulo, como uma de suas Comarcas, havendo, 
pois autoridades policiais e servidores civis, então subordinados e 
nomeados pelo Chefe de Polícia daquela Província. 

O Presidente da Província de São Paulo, sob proposta do respectivo 
Chefe de Polícia, nomeou Suplentes de Delegados de Polícia os 
seguintes: Joaquim Gonçalves Guimarães como 1.º; João Gonçalves 
Franco e Manoel José da Cunha Bittencourt como 2.º; Luiz José de 
Oliveira Franco como 3.º; Antônio de Paula Xavier como 4º e Manoel 
Mendes Leitão como 5.º. 
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1852 


Pela Lei Provincial de São Paulo n.º 11, de 17 de julho, sancionada 
pelo Vice Presidente Hypólito José Soares de Souza, a Comarca de 
Coritiba passou à décima Comarca, com Coritiba, Paranaguá, Príncipe, 
Antonina, Morretes, Guaratuba e Castro. O Governo de São Paulo já 
antevendo a eminente separação do território da Comarca de Coritiba 
de sua jurisdição, colocou a Comarca de Coritiba como última das 
Comarcas da Província de São Paulo, tornando assim mais fácil a sua 
divisão em 9 Comarcas, após efetivada a separação. 

Exercia o cargo de Delegado de Polícia da Comarca de Coritiba, o 
médico Joaquim Ignácio Silveira da Motta, nomeado em setembro de 
1850, substituído em 22 de setembro pelo Dr. Antônio Cândido Ferreira 
de Abreu, Juiz Municipal de Coritiba. A Câmara Municipal recebeu a 
exoneração de Joaquim Ignácio com “especial agrado, como um favor 
do céo”. Essa malquerença da Câmara contra o médico, que exercia na 
ocasião o cargo de Delegado de Polícia era devida aos graves 
acontecimentos políticos ocorridos em São José dos Pinhais, por ocasião 
da eleição para Deputados, realizada em 07 de setembro, na qual saíram 
feridos diversos indivíduos e alguns mortos. (Ata da Câmara Municipal 
de Coritiba, p.36, volume LVIII). 


1853 


Em 29 de agosto, o Imperador D.Pedro II sanciona a Lei n.° 704, 
desmembrando da Província de São Paulo, a Comarca de Curitiba, com 
a denominação de Província do Paraná, sendo mantidos os limites da 
antiga Comarca. l 

Criada a nova Província, era mister criar as estruturas 
administrativas, judiciárias e policiais, de acordo com a organização 


do Império. 
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O Decreto Imperial 1237 de 28 de setembro, na conformidade do 
artigo 5º do Regulamento 123 de 31.01.1840, determinou que o Chefe 
de Polícia da Província do Paraná seria especial, não acumulando as 
funções com as de Juiz de Direito. Nesse período, o cargo de Chefe de 
Polícia era de exclusiva nomeação do Governo Imperial. Dada a 
importância que o Império deu à nova Província e à sua extensão, eis a 
razão de ser o cargo de Chefe de Polícia especial e não cumulativo com 


outra atribuição. 


E asp do di de Bed DES, Dino 


fere 


Em outubro desse ano é criado o cargo de Amanuense do Chefe de 
Polícia da Província do Paraná, com os vencimentos de 400$000 
(quatrocentos mil reis) anuais. (Decreto n.º 1261 de 26.10,). 

Por Decreto Imperial de 30 de outubro, é nomeado o primeiro Chefe 
de Polícia do Paraná, o Juiz de Direito da Corte, Bacharel Antônio Manoel 
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Fernandes Júnior (nascido em Pelotas, RS em 1807, faleceu no Rio de 
Janeiro em 30.06.1883) vindo do Rio de Janeiro, acompanhando o 
primeiro Presidente da Província, Zacarias de Góes e Vasconcelos, tomou 
posse no dia 19 de dezembro, após o Presidente assumir as suas funções. 

Circulou pela Província um volante, com a seguinte redação e 
publicado no Boletim do Arquivo Público do Paraná (1979, p.3, ano 
IV, n.5): ' 


500.000 RS 

A quem prender e levar a seu senhor Francisco Fernandes de Oliveira 
Sobral, na rua de Rezende n.44, um pardo de nome Felix (talvez tenha 
trocado o nome), natural de Pernambuco que fugiu da cidade do Bananal, 
província de São Paulo, em novembro de 1845, terá 45 a 50 anos de idade 
pouco mais ou menos, desconfia-se ter-se metido pelo centro das 
Províncias de Minas e São Paulo, mas é provável que aonde ele esteja 
tenha loja de alfaiate aberta e oficiais trabalhando poz sua conta e ele 
dirigindo como mestre, pois já teve loja não só na cidade de Bananal 
como no Rio de Janeiro, é alto, corpo regular, tem o falar risonho, rosto 
comprido, pouca barba, boca grande, dentes separados e grandes e já se 
queixa da vista quando cai a noite, anda calçado e traja bem tem nas 
costas sinal antigo de caustico que levou por sofrer de tosse e também 
das urinas, tem olhar um pouco espantado e a cabeça um pouco comprida 
e é cortês no tratar. Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1853. 


No dia seguinte à sua posse, como Presidente da Província do 
Paraná, Zacarias de Góes e Vasconcellos, através de ofício, encarece 
do Chefe de Polícia: 


promover quanto em si couber, os melhoramentos morais e materiais de 
que a Província carece e conduzir os espíritos à união e concórdia de que 
tanto dependem os beneficios que quanto antes cumpre proporcionar-lhe, 
completando espero achar da parte de Vossa Mercê a mais decidida e leal 
coadjuvação no desempenho da árdua tarefa de que me acho incumbido. 


Em 21 de dezembro, o chefe dae Polícia, comunica por ofício, ao 
Presidente Zacarias de Góes e Vasconcellos que a Província do Paraná, 
contava com seis Termos (espaço territorial abrangido pela jurisdição 
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da respectiva autoridade), com as autoridades policiais: no 1.º - Termo- 
Curitiba, a capital, com seis distritos, sendo Delegado o Dr. Antônio 
Cândido Ferreira de Abreu e Suplentes, João Gonçalves Franco, Manoel 
José da Cunha Bittencourt, Luiz José de Oliveira Franco, Antonio de 
Paula Xavier e Manoel Mendes Leitão; no 1.º Distrito de Curitiba, 
Subdelegado Luiz José de Oliveira Franco e os Suplentes Joaquim 
Caetano de Souza, Francisco de Paula Souza, José Estevão Gonçalo, 
Vicente Ferreira da Luz, João Silveira de Miranda e Bento Florêncio 
Munhoz; no 2.º Distrito em São José dos Pinhais, o Subdelegado José 
Joaquim dos Passos Oliveira e os Suplentes Antônio Joaquim de 
Oliveira Portes, Francisco Machado Fagundes, Francisco Ferreira da 
Rocha, Francisco da Silva Castro e Manoel Pereira do Vale; no 3.º 
Distrito - Campo Largo, Subdelegado Francisco Pinto de Azevedo 
Portugal e os Suplentes, Bento Luiz de Souza, Manoel Antonio Pereira 
Ramos, José Baptista de Castro, José Pinto Ribeiro Nunes, Anastácio 
Luiz Cordeiro e Custodio José Natel; no 4º Distrito-Palmeira, 
Subdelegado Serafim de Oliveira Ribas e os Suplentes, Felisberto 
Mariano de Oliveira Ribas, José Prudêncio Marcondes, Manoel de 
Paula Teixeira, João de Paula Teixeira, Francisco de Paula Teixeira e 
José Carneiro; no 5.º Distrito - Iguaçu, o Subdelegado Eusébio Martins 
Ferreira e os Suplentes, Manoel do Vale Ribeiro, Manoel Taborda Ribas, 
Joaquim Gomes de Oliveira, Jesuíno Gomes de Oliveira e Antonio José 
de Souza: no 6.º Distrito - Votuverava, Subdelegado, Manoel de 
Assumpção Santos e Suplente José Joaquim Monteiro. No Termo da 
Vila do Príncipe, com dois Distritos, só achava-se o Subdelegado, 
Antonio Álvares de Oliveira; na Vila do Príncipe o Suplente Manoel 
Francisco dos Santos: no 2.º Distrito-Rio Negro, Subdelegado Thomaz 
José Muniz e Suplente Francisco Xavier de Alois. No 3º Termo-Vila de 
Castro, com seis Distritos, Delegado Lourenço Marcondes Ribas, sem 
Suplentes, no 1.º Distrito-Castro, Subdelegado Emigdio Leite dos Reis; 
no 2º Distrito, Subdelegado Fernando Penteado Rosas e Suplente 
Jacintho José de Oliveira; no 3.º Distrito- Tibagi, o cargo de Subdelegado 
estava vago, havendo apenas o Suplente Gregório Betim; no 4.º Distrito 
- Jaguariaiva, Subdelegado Joaquim Carneiro Lobo, sem Suplente; no 
5.º Distrito “Guarapuava, Subdelegado Antônio de Sá Camargo (futuro 
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Barão de Antonina), sem Suplente; no 6.º Distrito- Palmas, Subdelegado 
Joaquim Manoel de Oliveira Ribas. No 4.º Termo —Paranaguá, com três 
Distritos, Delegado José Machado Ferreira de Abreu, sem Suplente; 
1.º Distrito, Subdelegado Joaquim Feliz da Silva; no 2.º Distrito, não 
constava Subdelegado nem os Suplentes; no 3.º Distrito - Guaratuba, 
Subdelegado Fernando Antonio de Miranda, sem suplente. No 5.º Termo 
-Morretes, com o Distrito do mesmo nome, Suplente João Coelho 
Guedes e o único Distrito em que é Subdelegado, Antonio Luis Gomes, 
sem Suplente. O 6.º Termo - Antonina, com um Distrito, o cargo de 
Delegado estava vago, Suplente José Dias Barbosa, no Distrito único, 
Suplente Benedicto Antonio da Cruz. 

O Chefe de Polícia completava o ofício: “Tal é a informação que do 
presente posso ministrar a V. Excia. e que consta do cartório respectivo 
as quais solicitei do Dr. Juiz de Direito da Comarca”. O Presidente 
Zacarias despachou com um “Guarde-se”. 

O preenchimento do cargo de Delegado era feito por Bacharel em 
Direito e o de Subdelegado por pessoa de relevo na comunidade, todos 
nomeados pelo Chefe de Polícia da Província. 


1854 


Curiosas as atribuições da Polícia nessa época. Em ofício datado 
de 1.º de março, o Médico-Cirurgião de Paranaguá, C. J. Rechsteiner, 
encaminhou ao Delegado daquela cidade, Manoel Leocádio de Oliveira 
e este ao Chefe de Polícia, a seguinte comunicação: 


Julgo no meu dever avisar V. S.” que na noite de 27 do mês próximo 
passado, fui chamado em socorro duma enferma desta cidade, a qual 
achei com os sintomas próprios da Febre Amarela. A doente desde ontem 
melhorou. A estação aproxima-se na qual é de supor que esta doença 
torne outra vez a flagelar este país, por isso julguei conveniente de fazer 
ciência a VS.” do caso havido, para V. S." dar as necessárias providências 
sanitárias e no mesmo tempo, se V. S." houver por conveniente participar 
ao Exmo. Sr. Presidente desta Província, do ocorrido para S. Excia. 
deliberar sobre o tratamento médico e econômico dos enfermos da classe 
indigente, em caso que a enfermidade se propagasse como se propagou 
nos dois anos passados. 


Po 


58 Ernani Costa Straube 


Outra: 
Em correspondência de 10 de março, ao Presidente da Província, Antônio 
de Sá Camargo, (sertanista e posteriormente Barão de Antonina), 
Subdelegado de Polícia de Guarapuava, comunicou que tendo recebido 
40 maxados (sic), 40 foices, 390 varas de algodãozinho, 200 de chita e 75 
lenços, para serem distribuídos para os índios da região, porem como 
estes não tivessem comparecido para receber, talvez temerosos pois 
tinham causado desordens em Laranjeira, encarecia “determinar qual a 


distribuição que devo fazer desses objetos”. 


Antonio Manoel Fernandes Júnior ofereceu à Câmara Municipal 
de Curitiba, um exemplar de sua obra “Indice chronológico explicativo 
e remissivo da legislação brasileira de 1822 a 1848”. 

O relatório do Presidente Zacarias de Góes e Vasconcellos à 
Assembléia Legislativa Provincial de 15 de julho, é documento valioso 
que descreve as condições existentes na Província. 

Consta, no título-Polícia, o seguinte: 


A Polícia ressente-se, e nem pode deixar de ressentir-se da desproporção 
em que se acham os meios de que dispõe e as necessidades e serviço, à 
que tem de atender. A facilidade imensa de passar daqui para as 
Províncias vizinhas, principalmente o Rio Grande do Sul e também para 
as repúblicas de língua espanhola e vice-versa, exige das autoridades do 
município que ficam nas extremas desta província com outras e com o 
estrangeiro, recursos que habilitem-as à embaraçar o trânsito dos 
facinorosos que cruzam essas estradas sem temor de captura, a impedir 
o uso de armas defesas, ai preponderante e a fazer em tudo o mais 
respeitar a lei. 

O que se há podido fazer com os poucos recursos atuais, tem-se feito: o 
mais espero do tempo e de providências que se não podem improvisar, 
como sejam a reorganização da guarda nacional, estado completo do 
corpo provisório, fixação e engajamento da força policial, etc. 

O pessoal que achei funcionando na polícia, conservou-se muitos meses, 
quase intácto, pois raras demissões dei e todas a pedido dos sujeitos, 
para evitar versões desfavoráveis que ordinariamente acompanham tais 
mudanças no começo de uma administração. De certo modo a esta parte, 
porém tem-se feito e continuarei a fazer algumas alterações no pessoal 


da polícia, quando exigir a bem entendida utilidade do serviço. 
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Em outro tópico, relativo à Segurança de Pessoa e Propriedade: 


A segurança individual, se não é qual convém, e deseja-se, pode-se afirmar 
que é superior ao que permitem os escassos recursos que na atualidade 
estão à disposição da polícia e com que, provavelmente por algum tempo 
ainda se há de contar na Província. Relata a seguir que nos municípios de 
serra abaixo não ocorreram, durante o semestre, atentados contra a pessoa 
e vida e que serra acima, houve correrias de silvícolas, com assalto e 
morte de oito pessoas na fazenda de Domingos Floriano Machado em 
Guarapuava e na de José Nogueira do Amaral. o que o obrigou a criar 
uma delegacia de polícia naquele ponto. Em São José dos Pinhais houve 
também uma invasão de selvagens, tendo o Chefe de Policia atendido 
pessoalmente a ocorrência, determinando inclusive o uso de força de 40 a 
60 homens no encalço dos índios, os afugentando. Mostrando a ocorrência 
de outros crimes, refere: O uso de armas de defesa, por assim dizer é um 
direito consuetudinário neste país. O vasto poncho de que serve-se a 
maioria dos habitantes e as largas e estrepitosas chilenas (esporas) não 
eram artigos mais essenciais ao trajar de um homem do povo, do que a 
inseparável cartucheira, a faca e as pistolas, Já não digo em viagem, nas 
estradas ou em seus trabalhos do campo, mas em passeio à cidade e 
(parece incrível) até nos templos do Senhor! Ora esse costume, bem o 
compreendereis, era eminentemente oposto à segurança individual, 
porque, de um momento para outro, pelo mais insignificante pretexto, 
podiam funcionar, como tantas vezes funcionaram aqueles instrumentos 
mortíferos e, pois cumpria por termo à moda. Expediu, por consegiiência, 
o Chefe de Polícia ordens terminantes contra o uso de armas de defesa 
que foram seguidas do melhor resultado nesta cidade e nas grandes 
povoações, onde a ação da polícia pode tornar-se efetiva. Nas estradas e 
lugares remotos, longe das autoridades que tem alguma força, ainda 
voga o uso criminoso, mas essa fonte de crimes irá diminuindo por toda a 
parte com a progressiva atividade e desenvolvimento da polícia. A índole 
deste povo é tão dócil que basta uma advertência para levá-lo ao caminho 
do dever e a prova disso tendes em que a simples palavra do vigário da 
capital, declarando não consentâneo com o respeito devido à casa de 
Deus, o uso do poncho e das chilenas dentro dos templos, bastou para 
aqui dar cabo desse antigiíssimo hábito. Do mesmo modo as 
perseverantes recomendações da polícia contra o uso de armas de defesa 
eo castigo de um e outro refratário, farão, dentro em pouco cessar, eu o 


espero, esse pernicioso costume. 
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A Lei n.º 1 de 26 de julho, da Assembléia Legislativa Provincial 
determinou que a capital da Província do Paraná fosse Curityba e a 
Lei seguinte (n.º 2) dividiu a Província em três Comarcas: Capital, 
Paranaguá e Castro. 

O Presidente da Câmara Municipal de Curitiba encareceu por 
ofício ao Chefe de Polícia, em 25 de setembro, para que por intermédio 
dos Inspetores de Quarteirão “fosse mandado fazer o arrolamento dos 
moradores do rocio, com declaração do nome do indivíduo, o terreno 
aforado, se tem ou não carta de data e de qualquer outro lugar cercado”. 
Tal solicitação foi atendida em 18 de outubro pelo Chefe de Polícia 
baseado nas informações dos Inspetores. 

O Chefe de Polícia, tendo em vista as razões constantes no relatório 
acima, baixara o seguinte Edital: 


O doutor Antonio Manoel Fernandes Junior, cavalleiro da Ordem de Christo, 
chefe de Polícia da Província do Paranã, por SMI (Sua Majestade Imperial). 


Faço saber a todos os seus habitantes que fica prohibido andar-se armado 
de pistolas, espingardas, bacamarte, espada, punhal, faca de ponta ou 


qualquer outro instrumento perfurante. 


As pessoas que se dirigirem para o sul, ou que tiverem de atravessar o 
sertão, deverão guardar as suas armas nas malhas, e só depois que 
tiverem passado o Rio Negro, ou a villa de Castro, poderão armar-se, ou 


adornar-se com ellas. 


Todos os que forem achados com armas prohibidas serão presos e soffrerão 
a pena de um a seis meses de prisão com trabalho, além da perda das 
armas, conforme dispõe o Código Criminal e a Lei de 26 de outubro de 
1831. Somente os tropeiros podem usar de uma faca andando em seu 
serviço. As autoridades policiaes nos seus districtos e patrulhas de polícia 
encarregados de percorrer as villas e estradas farão executar esta ordem. 
E para que chegue à notícia de todos e não se possa allegar ignorância, 
mandei passar o presente, que será publicado e affixado nos logares 
mais notáveis da província. 

Dado e passado na secretaria de polícia do Parana, em Curityba, aos 27 
de setembro de 1854. Eu Paulino José da Silva Carrão amanuense da 


secretaria o escrevi. 


Antonio Manoel Fernandes Junior. 
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Os Chefes de Polícia, por Decreto Imperial 1.482 de 02.12 deveriam 
receber o tratamento de “Vossa Senhoria” na correspondência e na 


comunicação com o público e autoridades. 


1855 


Nomeado Desembargador da Relação no Maranhão, em 15.12.1854, 
o jornal “ 19 de Dezembro” n° 46 edição de 7 de fevereiro, nå página 3, 
ao dar a notícia do retorno do Chefe de Polícia ao Rio de Janeiro no dia 
03 desse mês, traça um perfil dessa autoridade: 


Se devemos ao Sr. Fernandes Júnior sinceras felicitações pelo modo 
honroso com que acaba de ser galardoado do seu mérito, nem por isso 
deixaremos de lamentar que tão curta fosse a sua estada nesta Província. 
Magistrado inteligente, ativo e probo, tornando-se desta arte um dos 
mais leais colaboradores na administração da justiça, S. Sº soube cumprir 
com seus deveres, sem excitar contra si a menor indisposição. O Paraná 
conservará eternas saudades deste ilustre magistrado e o apresentará 


como modelo aos seus sucessores. 


Na mesma edição há a notícia da nomeação pelo Imperador, do Dr. 
Theophilo Ribeiro de Resende, Juiz de Direito no Rio de Janeiro, para 
o cargo de Chefe de Polícia do Paraná. O Presidente Zacarias, em 
virtude da saída de Fernandes Júnior e a concessão de licença de 30 
dias para tratar de seus interesses fora da Província, agravada com a 
demora na assunção do substituto, que vinha do Rio de Janeiro, designa 
interinamente o Juiz de Direito de Paranaguá, Dr. Antônio Francisco 
de Azevedo que assumiu as funções em 6 de fevereiro, conservando-se 
até 10 de março, ocasião em que o efetivo Theophilo R. de Resende 
tomou posse do cargo. 

Em 21 de março, o referido jornal publicou esta nota: 


O desembargador Antonio Manoel Fernandes não tendo podido despedir- 
se pessoalmente nem mesmo por cartas, pela prema de tempo, de todas 
as pessoas que tanto o honraram e obsequiaram na Província o faz por 
este meio, assegurando-lhes a melhor vontade em obsequiá-los a par de 
constante gratidão e reconhecimento. 
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O 2.º Chefe de Polícia, Dr. Theophilo Vitório Ribeiro de Rezende, 
nomeado por Decreto Imperial de 03 de janeiro de 1855, era filho 
natural do Marquês de Valença, Estevão Ribeiro de Rezende, formado 
pela Faculdade de Direito de São Paulo,exercera em 1817 o cargo de 
Intendente Geral de Polícia da Corte. Após ter exercido até 03 de maio 
o cargo de Chefe de Polícia, assumiu a Presidência da Província, com a 
saída de Zacarias de Góes e Vasconcellos. Nesse período é substituído 
como Chefe de Polícia pelo Dr. José Antônio Vaz de Carvalhaes, Juiz 
de Direito de Castro o qual, por Decreto Imperial de 20 de setembro, é 
efetivado no cargo. 

Ao assumir o cargo, o Chefe de Polícia, através de Edital publicado 


no jornal oficial, comunicava: 


Theophilo Ribeiro de Resende, chefe de Polícia desta Província por S. M. 
O Imperador, ete 

Faço saber que prestei hoje juramento perante S. Excia. o Conselheiro 
Presidente da Província e tomei posse do cargo de Chefe de Polícia da 
mesma Província, para o qual fui nomeado por decreto de 3 de janeiro 
próximo passado e despacharei em todos os dias úteis na secretaria, das 
9 horas da manhã até às 2 da tarde, despachando em qualquer dia e a 
todas as horas os negócios extraordinários, isto é, aqueles que por sua 
natureza ou circunstâncias exigirem imediata e pronta expedição. E, para 
que chegue ao conhecimento do público será este publicado e afixado no 
lugar de costume. Secretaria da Polícia da Província do Paraná, em 
Curityba, 10 de março de 1855. Eu, Paulino José da Silva Carrão, 
amanuense que o escrevi. Theophilo Ribeiro de Resende”. (“19 de 
Dezembro", n.º 51, p. 4). 


O Chefe de Polícia exerceu somente dois meses de gestão, em 
virtude de ter sido nomeado Vice-Presidente, substituindo no Governo, 
Zacarias de Góes e Vasconcellos. 

A Secretaria de Polícia estava localizada em duas salas térreas da 
casa de Francisco de Paula Souza, na rua das Flores n.º 49, alugadas 
por 1208000 (cento e vinte mil réis) anuais. (“19 dezembro”, ano II n.º 1, 
4.04.1855, p.2). A repartição 
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A 
[..] não tinha armários próprios e necessários para a guarda dos papeis, 
com a subdivisão de matérias adaptadas ao regular serviço da polícia 
em seus diferentes ramos. Não há uma mesa decente, com gavetas, para 
o Chefe de Polícia. As cadeiras que existem estão todas em mau estado e 


não passam de uma meia dúzia. 


Curioso Edital é publicado no jornal “19 de Dezembro”, n.º 3, p.4, 
relativo às atividades da Polícia: ' 


De ordem do Sr. Chefe de Polícia, faz-se público que tornando-se mui 
freqüentes as queixas de danos causados pelo grande número de cães 
que vagam soltos pelas ruas e subúrbios desta capital, vai mandar 
proceder à matança de todos que não estiverem compreendidos nas 
exceções do artigo 14 das posturas de 5 de setembro do ano passado, 
tendo também de proceder contra os donos de tais cães para efetiva 
imposição da multa decretada na mesma postura que é do teor seguinte: 


Os que tiverem cães quer de caça, quer de guarda, à exceção dos perdigueiros 
e dogues sem que andem açaimados (com focinheira) de modo que não 
possam fazer dano às pessoas ou rebanhos, sofrerão a multa de 8$000 
(oito mil réis): os cães sem donos serão mortos e enterrados à custa da 
Câmara. Revogado o artigo 14 das posturas aprovadas em 3 de fevereiro 
de 1832. Secretaria da Polícia da Província do Paraná, em 15 de abril de 
1855. (O amanuense, Joaquim José Ferreira Bello). 


Essa determinação vinha ao encontro do solicitado pela Câmara 
Municipal em sessão do ano anterior, face o Relatório do Fiscal da cidade. 

Por ofício de 04 de junho, o Chefe de Polícia, atendendo o solicitado 
pelo Carcereiro da Cadeia da capital, “mandou que a Câmara haja de 
fornecer um lampeão e barris para a mesma cadeia”. 

Na edição de 27 de junho desse ano outra curiosidade foi publicada 
na página 2, desse jornal, na seção de Comunicados, ensejando a 
responsabilidade da Polícia na reclamação: 


Que fatalidade!!! 

Os matos de onde se tirava a lenha que se consumia nesta cidade, até o 
ano passado, foram mudados para muito longe!...Uma carrada de lenha 
que custava nesse bom tempo, 720 a 800 reis, vende-se hoje por 18600 ou 
28000 [dois mil réis)! 
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— Que bela especulação! 
São progressos da nação! 
A milagrosa Polícia tenha de nós misericórdia!!!. 


Em nota publicada no jornal “19 de Dezembro”, a redação agradece 
ao Chefe de Polícia, Dr. Carvalhaes, as providências relativas à 
circulação de animais daninhos, completando: 


Não menor serviço tem prestado, proibindo que pernoitem nas nossas 
praças e ruas as vacas de leite que obstruíam o trânsito e o tornavam até 
perigoso nas noites escuras. Abusos desta sorte, toleráveis em uma pequena 
povoação, depreciariam de um modo estranho a capital de uma província, 
se, por condescendência que nada poderia justificar, não se tomassem 
medidas para os evitar. (19 de Dezembro”, n.º 15, p.3, 11.07.1855). 


É de conhecimento histórico que o Presidente da Província ao 
atravessar à noite a Praça da Matriz [Praça Tiradentes], no escuro, 
caíra sobre uma vaca, placidamente deitada. 

A determinação do Chefe de Polícia do desarmamento da 
população, parece não ter sido cumprida totalmente na Província, pois 
em correspondência ao jornal oficial, um leitor da vila de Rio Negro 
pergunta “a razão porque desde a saída de Antônio Manoel Fernandes, 
se tornou a armar a maior parte da população da mesma freguesia, de 
bacamarte, pistola e faca de ponta”. 

Ao Chefe de Polícia outras atribuições lhe eram cometidas, 
conforme se vê nos termos do Edital publicado no único jornal da 
Província, em agosto de 1855: 


José Antônio Vaz de Carvalhaes, bacharel formado em ciências jurídicas 
e sociais pela academia de São Paulo juiz de direito da Comarca de 


Castro e chefe de polícia interino desta província, etc, etc, etc. 


Faço saber a todos aqueles que não foram ainda vacinados, ou que tem 
em seu poder filhos, escravos e quaisquer outros indivíduos, que também 
ainda o não foram que os devem apresentar e apresentar-se ao Dr. 
Vacinador provincial (Dr. Muricy) ao prazo de 8 dias contados da 
publicação desse edital para serem vacinados e ficarem assim isentos do 
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flagelo das bexigas e da pena cominada aos contraventores das posturas 
da Câmara Municipal desta cidade que vai abaixo transcrita e cuja 


execução de ora em diante será rigorosamente fiscalizada”. 


A preocupação era muito grande, pois a epidemia das bexigas 
(denominação da varíola) se alastrava por todo o território brasileiro, 
com entrada no Paraná principalmente pelo porto de Paranaguá. Para 
estabelecer as medidas necessárias para a erradicação da epidemia, o 
Chefe de Polícia reuniu em sua casa vários cidadãos, designando uma 
Comissão chefiada pelo Dr. Muricy, único médico da capital e mais 
onze membros que foi incumbida “de propor os meios que julgar 
convenientes, para obstar o ingresso da peste ou minorar os estragos 
se desgraçadamente aparecer entre nós”, A Comissão era constituída 
do Dr. Joaquim José Pinto Bandeira, Manoel Gonçalves de Morais 
Roseira, Ignácio José de Morais, Francisco Januário da Gama 
Cerqueira, Augusto Lobo de Moura, Philippe Sarty, Caetano José 
Munhoz, Benedito Enéas de Paula e Henrique de Beaurepaire Rohan, 
sob a chefia do Dr. José Cândido da Silva Muricy que imediatamente 
propôs diversas medidas de prevenção ao Chefe de Polícia. 

Outra providência lembrada pela autoridade policial foi encarecer 
do Vigário de Curitiba, Padre Isaias Ribeiro de Andrade e Silva 


[..] que fizesse celebrar na matriz desta capital, preces públicas nas 
quais o povo possa invocar a inesgotável misericórdia do Todo Poderoso, 
suplicando-o a que afaste desta Província e de todo o Império esse flagelo 


que começou no norte e que ameaça assolar o Brasil inteiro. 


Os limites da Província do Paranã, assim grafado nessa época, 
eram: ao Norte e nordeste, a Província de São Paulo; a Leste o Oceano 
Atlântico Austral, ao sudeste a Província de Santa Catarina; ao Sul a 
Província do Rio Grande do Sul; ao sudoeste a Província Argentina de 
Corrientes e ao Oeste a República do Paraguai e a Província do Mato 
Grosso. O Paraná compreendia o território até o limite com a Província 
do Rio Grande do Sul, no Rio Uruguai, sendo pois paranaense todo o 
atual sudoeste de Santa Catarina. 
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1856 


Foi comunicado à Câmara Municipal, em resposta ao solicitado, que 
no correr do ano anterior entraram na cadeia setenta e quatro presos. 
Em Relatório, o Vice-Presidente Beaurepaire Rohan (Henrique 
Pedro Carlos de Beaurepaire Rohan- 1855-1856) em 1º de março, refere 
que o estado das Cadeias é lamentável, bem como a sua falta na maior 


parte dos distritos da Província. 


A guarda, o tronco e as algemas são os únicos meios, de que as autoridades 
locais se servem para impedir as evasões; mas o primeiro é precário e os 
dois últimos são tão aviltantes que nunca deveriam ser impostos, antes 


de um julgamento condenatório. 


A Cadeia da Capital está instalada na parte térrea do Paço 
Municipal (Praça Tiradentes). 


São tão mesquinhas as suas acomodações que, a requisição do Chefe de 
Polícia e com o consentimento da Câmara, tive de mandar converter em 
prisão uma das salas do pavimento superior, Mas este recurso, de que 
foi preciso lançar mão, inutiliza a única repartição em que podia 


funcionar o júri. 


1857 


O Vice-Presidente Vaz de Carvalhaes (José Antônio Vaz de 
Carvalhaes - 1856-1857) em 7 de janeiro ratifica o que foi referido pelo 
Vice-Presidente anterior, nestes termos: 


Temos na legislação penas e entretanto, não possuímos prisões, isto é, 
edifícios em que os criminosos possam ser recolhidos e expiar seus delitos, 
de modo que se não faltem as condições constitucionais e, no regime que 
a ciência tem apontado como indispensável à eficácia da pena. As cadeias 
presentemente, não são mais do que verdadeiras escolas de crime, onde 
os maus se tornam perversos e os bons, a elas levados por um simples 
desvio, perdem a moralidade que conservam no fundo das consciências. A 
prisão da capital, diretamente inspecionada pelo Chefe de Polícia, pode, 
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pelo irremediável estado de confusão em que se acha, servir de bitola 
para avaliar-se o que vai pelas outras. Os presos, sem outra separação 
que a dos sexos, nelas vivem acumulados em número superior ao que 
comporta a sua capacidade, de modo que, a não serem as periódicas 
anistias do júri e as fregúentes evasões dos criminosos, a polícia teria de 
moderar a sua atividade, por falta de cômodos onde pudesse recolher os 


seus hóspedes. 


Subordinada à Secretaria de Governo da Província, foi criada em 
21 de fevereiro, a Secretaria de Polícia do Paraná, com a tarefa de 
organizar e manter a parte administrativa do Chefe de Polícia, contando 
com um escriturário que serviria como secretário, com os vencimentos 
anuais de 8008000 (oitocentos mil reis) de ordenado e 400$000 de 
gratificação, de dois amanuenses, com 6008000 cada e um contínuo, 
servindo de porteiro, com 300$000. (Decreto Imperial nº 1858). O mesmo 
ato criou na Província do Paraná, mais um cargo de amanuense externo 
para a visita aos navios. 

Já nessa época, o Chefe de Polícia queixava-se da situação 
carcerária e das cadeias públicas, todas em péssimas condições e 
ineficientes para o fim almejado. Em relatório volta a referir: 


Os presos, sem outra separação que a dos sexos, nelas vivem acumulados 
em número superior ao que comporta a sua capacidade, de um modo que, 
a não serem as periódicas anistias do júri e as freqüentes evasões de 
criminosos, a polícia teria de moderar a sua atividade por falta de cômodos 
aonde pudesse recolher os seus hóspedes... A necessidade de uma casa de 
correção na capital, fazendo-se sentir desde a instalação da Província, 


torna-se de dia em dia mais palpitante. 


Achavam-se presos na cadeia da capital 130 indivíduos. 

A Polícia era constituída de 7 Delegacias: Curitiba, Príncipe, 
Paranaguá, Antonina, Morretes, Castro e Guarapuava; de 6 Sub Delegacias 
em Curitiba, sendo a da Capital, Iguaçu (atual Araucária), Votuverava 
(atual Rio Branco do Sul), Campo Largo, Palmeira e São José dos Pinhais; 
2 na Vila do Príncipe (atual Lapa), sendo a da vila e a do Rio Negro; 3 em 
Paranaguá, sendo a da vila, Guaraqueçaba e Guaratuba; 1 em Antonina, 
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só da vila: 2 em Morretes, sendo a da vila e a de Porto de Cima: 5 em 
Castro, sendo a da vila, Tibagi, Jaguariaiva, Ponta Grossa e Jatai e 2 em 
Guarapuava, com a da vila e Palmas. Havia os seguintes Municípios na 
Província: Curitiba, São José dos Pinhais, Príncipe, Paranaguá, Antonina, 


Morretes, Castro, Ponta Grossa e Guarapuava. 


1858 


Em 27 de janeiro, a pedido do Presidente da Província, os 
vencimentos dos empregados da Secretaria da Polícia foram 
aumentados, passando o escriturário a receber 800$000, mais 800$00 
de gratificação, os amanuenses 6008000, mais 6008000 cada um, 
inclusive o amanuense externo e o porteiro, 3008000 mais 3008000. 
(Decreto Imperial nº 2085). 

A Decisão nº 61 do Ministério da Justiça e Aviso de 22 de fevereiro 
aprovados pelo Imperador, “declara que o Delegado de Polícia é 
competente para entrar em qualquer teatro a fim de inspecioná-lo, 
quer a representação se de mediante paga, quer por convite”. 

É aprovado em 02 de março pelo Presidente da Província, Francisco 
Liberato de Mattos, o Regulamento para a Secretaria da Polícia, 
adaptado ao Decreto Imperial nº 1746 de 16.04.1856. A Secretaria era 
constituída por um Secretário, responsável pela parte administrativa 
da Polícia, redação da correspondência, escrituração dos livros de 
registro de estrangeiros e dos culpados e outras tarefas administrativas, 
além de substituir e representar o Chefe de Polícia nos impedimentos, 
devendo entender-se com os Agentes da Polícia Secreta, transmitindo 
as ordens do Chefe de Polícia; de dois amanuenses, responsáveis pela 
escrituração, termos de perguntas e averiguações feitas pelo Chefe de 
Polícia, organização de mapas, registro dos empregados e o inventário 
geral da repartição, etc; de um amanuense externo no porto para visita 
e inspeção dos navios e passageiros organização dos mapas de 
estrangeiros, nacionais e escravos entrados ou saídos por via marítima, 
e um Porteiro, servindo de contínuo, responsável pela limpeza e 
conservação dos objetos, cuidar do asseio e higiene da repartição, 
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“varrer e espanar todos os dias, tendo sempre a competente vasilha 
com água de beber e copos limpos e os mais objetos usados, 
indispensáveis na repartição”, entregar a correspondência, intimar os 
indivíduos que morarem na capital para comparecerem à Secretaria, 
atendendo determinação do Chefe de Polícia, etc. O horário de 
expediente da Secretaria estendia-se das 9 horas da manhã às 3 da 
tarde, podendo ser prorrogado. O Chefe de Polícia “nos processos crimes 
e policiais que formar, interrogatórios, buscas e quaisquer diligências 
Judiciais, servir-se-á de quaisquer dos escrivães do Juízo Municipal”, 

Atendendo o pedido do Chefe de Polícia, a Câmara Municipal em 
19 de julho providenciou sobre a iluminação da cadeia, “visto que a 
quantidade de azeite distribuído para os lampiões é em tão pequena 
quantidade que apenas dura até às três horas da manhã, por causa dos 
vidros dos lampiões que se acham quebrados”. 

O Decreto Imperial n.º 2220 de 11 de agosto, “marca o uniforme 
de que devem usar, no exercício de suas funções e solenidades públicas, 
os Chefes de Polícia, Delegados e Subdelegados de Polícia” Bem ao 
sabor da época monárquica, dos uniformes, medalhas e títulos 
nobiliárquicos, também as autoridades policiais deviam ostentar os 
seus uniformes em serviço e nas solenidades pomposas. 

Os figurinos que acompanharam o ato de criação, obtidos no 
Arquivo Nacional do Rio de Janeiro, eram assim descritos: 


* 1.º uniforme: “O uniforme de Chefe de Polícia era composto de uma 
casaca de tecido azul ferrete, com gola e canhões de veludo preto, 
bordado a ouro, peito bordado do mesmo; direito de meia polegada de 
largura, guarnecendo-o bem como aos canhões e a parte superior e 
inferior da gola; sete botões postiços na frente, forro de setim preto e 
pinha bordada a ouro nos entranques; colete de granadina branca, 
gravata branca, chapéu armado com presilha de ouro, dragão e cantos, 
pluma branca orlada de grega estreita bordada a ouro, calça de tecido 
azul ferrete, com galão de ouro bordado; espadim triangular com punho 
de madrepérola, guarda e guarnição dourada e bainha de verniz branco”. 


2.º uniforme: “Casaca e sobrecasaca de pano azul ferrete, com florões 
na gola e canhões bordados a ouro sobre o pano e dente acompanhando 


os mesmos canhões e gi botões na frente, colete branco, gravata 
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preta, calça preta, azul ou de brim branco, sem galão, chapéu armado 
sem pluma, com presilha de ouro, usando casaca e chapéu redondo 
usando sobrecasaca, espadim com bainha preta quando usar casaca”. 
8.º uniforme: “Casaca e sobrecasaca de pano azul ferrete, com tflorões 
na gola e canhões bordados a ouro sobre o pano e dente acompanhando 
os mesmos, canhão e gola, sete botões na frente, colete branco, gravata 
preta, calça preta, azul ou de brim branco sem galão, chapéu armado 
sem pluma, com presilha de ouro, usando casaca e chapéu redondo, 
usando sobrecasaca, espadim com bainha preta quando usar casaca”. 


Era permitido o uso de colete preto no 2.ºe 3.º uniformes, quando fosse 


usada a calça branca. 


Para o Delegado de Polícia havia dois uniformes, um mais 


elaborado e outro mais simples, provavelmente para uso em serviço. 


* 1.º uniforme: “Casaca de pano azul ferrete, canhões e gola de veludo 


preto, bordado a ouro, direito de meia polegada de largura guarnecendo 
esta na parte superior e os mesmos canhões de uma polegada de largura 
guarnecendo o peito: sete botões postiços na frente, forro de setim preto 
e pinha bordada a ouro nos enfranques; colete de granadina branca, 


gravata branca, chapéu armado com presilha de ouro, dragão, cantos e 
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pluma preta; calça de pano azul ferrete com galão de ouro; espadim 
triangular, com punho de madrepérola, guarda e guarnições douradas 


e bainha preta” 


. 


2.º uniforme: “Casaca e sobrecasaca de pano azul ferrete, com florões 
na gola bordada a ouro sobre o pano e dente acompanhando a mesma 
gola, sete botões na frente; colete branco, gravata preta, calça preta, 
azul ou de brim branco sem galão; chapéu armado sem pluma, com 
presilha de ouro, usando casaca e chapéu preto, usando sobrecasaca, 
espadim com bainha preta quando usar casaca”, Quando usado o colete 


preto, era permitida a calça branca. 


Nas mesmas condições existiam dois uniformes para os 
SubDelegados. 
O 1.º uniforme era idêntico ao 1.º de Delegado excluída apenas a 


pluma do chapéu. O 2.º uniforme era assim descrito: 


Casaca e sobrecasaca de pano azul ferrete com florões na gola bordada a 
ouro sobre o pano; sete botões na frente; colete branco, gravata preta, 
calça preta, azul ou de brim branco sem galão, chapéu armado sem pluma, 
com presilha de ouro, usando casaca e chapéu redondo, usando 


sobrecasaca; espadim com bainha preta quando usar casaca. 
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Os Relatórios dos Chefes de Polícia dessa década relacionavam os 
“fatos notáveis” ocorridos, mês a mês e às vezes, dia a dia, descrevendo- 
os, em alguns casos, com riqueza de detalhes. 

Reclamando sobre a insuficiente remuneração dos policiais, o Chefe 
de Polícia Francisco da Câmara Leal assim se expressava em informação 
ao Presidente da Província: “Para a aquisição dos bons policiais, que 
alias podem achar outros meios de subsistência com a boa aplicação de 
sua capacidade é preciso que se lhes ofereçam as vantagens que Os 
dissuadam da preocupação de obterem maiores noutro mister, para 
que se sintam aptos”; complementava comentando sobre a situação atual 
dos preços dos gêneros alimentícios, do aluguel de casa, do transporte, 
do vestuário, ete. (!) 

Dentro das suas atribuições o Chefe de Policia estabeleceu em 02 
de dezembro, o Regulamento para as Cadeias Públicas da Província, 
constituído de 59 artigos, compreendendo a Inspeção da Cadeia, o Asseio, 
a Ordem e Segurança das prisões, as atribuições do carcereiro e da 
guarda e seu comandante, disposições sobre os presos, sobre o vestuário 
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dos presos pobres, da aplicação de penas disciplinares, da presença do 
capelão e do médico, da necessidade da existência dos livros de 
escrituração da cadeia, completando com as disposições gerais. 
Eram previstas algumas disposições que aqui são relacionadas, 


por razões de curiosidade histórica: 


* a cadeia será visitada todos os meses, ao menos uma vez, pela 


autoridade inspetora; t 


acompanharão o inspetor na visita, na capital o promotor, o secretário 
da polícia, e o carcereiro; nos demais termos, sedes de comarca, as 
mesmas autoridades e um escrivão do Juízo municipal, no lugar do 
secretário da polícia e nos demais locais, alem do carcereiro, o escrivão 


que servir perante a autoridade inspetora; 


na inspeção, verificarão também se os presos pobres tem roupa 
suficiente, se a mudam de oito em oito dias, se conservam a que lhes 


tiver sido fornecida e se tratam da limpeza dela e de seus corpos; 
L. 


. 


se a cadeia se conserva à noite com suficiente luzes: se se faz fogo 
dentro do edifício; se os presos jogam ou fazem batuques, com violas ou 


outros instrumentos, principalmente depois do silêncio: 


na limpeza: a cadeia será varrida, vasculhada e espanada duas vezes 
por dia, uma pela manhã e outra à tarde; 


as prisões serão revistadas duas vezes ao dia, isto é, às oito horas da 
manhã no verão e às 9 no inverno e às cinco e meia da tarde no verão e 


às quatro e meia no inverno: 


dada a hora de silêncio ou de recolher no sino da Matriz ou na sineta 


da cadeia, deverá cessar todo e qualquer ruído no interior das celas; 


os presos devem mudar a roupa aos domingos: lavar-se de 15 em 15 
dias no verão, quando não lhe for vedado pelo médico em razão de 
moléstia e no inverno, de mês em mês, quando a estação o permitir, 


sem comprometimento de saúde: 


podiam ser aplicadas aos presos as penas disciplinares: “advertência 
em público, repreensão em público, prisão solitária, prisão solitária 
obscura, prisão solitária com restrição alimentar ou jejum a pão e 
água, prisão solitária obscura com restrição alimentar ou jejum a pão 
e água e ferros e sendo o preso escravo, poderá levar palmatoadas até 


3 dúzias ou açoites até 50; 
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* enquanto na cadeia não houver casa de banhos, toma-los-ão os presos 
no lugar do rio ou fonte para isso designado pelo fiscal da câmara que 
o escolherá de modo que concilie a segurança dos presos com a 
impossibilidade de ofensa à moral pública. Os presos irão tomá-los 2 
a 2 de cada vez e sempre acompanhados de 4 soldados e sendo pequeno 
o número destes, irão 1 a 1 acompanhados de 2 soldados. A duração do 


banho será de 10 minutos; 


* Achavam-se recolhidos à cadeia pública, 150 presos. 


Cadeia Pública de Curitiba (1811-1898) 


1859 


Tendo o Juiz de Direito de Castro sido convocado pelo Presidente 
da Província para exercer o cargo de Chefe de Policia este teria se 
negado pretextando incômodo de saúde, embora tenha continuado a 
exercer a Vara de Direito. Sua Majestade, por Áviso nº 124 de 24 de 
maio, do Ministério dos Negócios da Justiça, determinou fosse o mesmo 
advertido, fazendo-lhe constar que semelhante recusa sem motivo 
legítimo, é caso de desobediência. Nota: o Dr. José de Almeida Martins 
Costa era Juiz de Castro e fora nomeado em 1º.de março para o cargo, 
assumindo em 21 de abril. Por disposição legal, o Juiz de Direito não 


poderia recusar a nomeação. 
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Por correspondência o Chefe de Polícia em 27 de maio exigiu 


providências da Câmara Municipal 


para que não tenha lugar enterramentos nos cemitérios deste município 
sem que apresentem ao encarregado o —Sepulte-se- dos Inspetores de 
Quarteirão dos finados, recomendando que representem imediatamente 
sobre omissão que por ventura houver da parte de algum Inspetor sobre 


o cumprimento daquele dever, a fim de ser punido. ' 


Curiosamente, por Portaria de 30 de agosto do Ministério do 
Império e por determinação do Imperador cabia ao Chefe de Polícia da 
Corte, como responsável pelo cumprimento das posturas e na condição 
de Inspetor Geral, a fiscalização de um contrato celebrado com Antonio 
Nunes de Souza e Cia, para a limpeza das ruas, praças e praias do 
Município da Corte. A fiscalização seria procedida pelas autoridades 
policiais, Inspetores de Quarteirão e demais agentes subordinados. 


1860 


O Presidente da Província José Francisco Cardoso encaminha em 
1ºde março, relatório, à Assembléia Legislativa Provincial, comunicando 
que predominavam os crimes contra a segurança individual, sendo que 
contra a propriedade era insignificante o resultado da respectiva 
proporção. Faz comparação com os anos anteriores: i 


* 1855 -31 (20 contra a segurança individual, 8 de propriedade e 8 diversos) 
* 1856 -41 (28 contra a segurança individual, 6 de propriedade e 7 diversos) 
* 1857 - 48 (29 contra a segurança individual, 5 de propriedade e 9 diversos) 
* 1858 - 52 (39 contra a segurança individual, 9 de propriedade e 4 diversos) 
* 1859-30 (25 contra a segurança individual, 3 de propriedade e 2 diversos) 


O Chefe de Polícia, Dr. Antônio José Afonso Guimarães contava 
com 7 Delegados de polícia e 21 Subdelegados, na capital e nos diversos 


termos. Alegava o Presidente que 
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entregue aos seus multiplicados trabalhos, a nossa escassa população 
não suporta sem vexame o exercício de uma função policial e se entenderdes 
que por amor dela se não percebe honorário algum, convireis na 


plausibilidade dos embaraços que cumpre remediar oportunamente. 


1861 


Atendendo solicitação do Chefe de Polícia, a Câmara Municipal 
pagou em 01 de outubro a importância de 408000 dispendida com a 
confecção de cem “bolas para matar cães" preparadas pelo farmacêutico 
Augusto Stelfeld. No mês seguinte foram pagas mais 128000 de 30 bolas, 
de acordo com “a conta do Boticário Stelfeld”. 

Por determinação do Chefe de Polícia, a cadeia recebeu diversos 
melhoramentos, como caiação e reboco, destacando-se, para evitar o 
abuso do fogo dentro das celas, a construção de uma cozinha para 
preparo da comida dos presos. O cozinheiro era um africano livre que 
veio da corte 

A Polícia achava-se distribuída em 8 Delegacias e 22 Subdelegacias 


sendo: 


Paranaguá com a da vila, Guaraqueçaba e Guaratuba; 
Antonina, com a da vila; 

Morretes, com a da vila e Porto de Cima; 

Curitiba, com a capital, São José dos Pinhais, Iguaçu (Araucária), 
Votuverava (Rio Branco do Sul) e Campo Largo; 

Príncipe (Lapa), com a da vila e Rio Negro; 

Ponta Grossa, com a da vila e Palmeira; 

Castro, com a da vila, Tibagi, Jaguariaiva e Tibagi e 
Guarapuava, com a da vila, Palmas e Colônia Tereza (atual 
Manoel Ribas). 


A situação das cadeias de todas as vilas deixava a desejar. Todas 
em mau estado, necessitando de reformas e sem condições de 
segurança. Em alguns locais, como Morretes, Palmas, Tibagi e 
Votuverava funcionavam precariamente em casas alugadas. 
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1862 


A Força Policial não satisfazia os serviços da polícia; estava 
reduzida ao capitão comandante, um tenente, dois alferes, um sargento, 
cinco cabos, dezesseis músicos e quarenta soldados, referia o Chefe de 
Polícia, Sebastião Gonçalves da Silva complementando: 


reconheço que a força de linha não é destinada a tertas diligências da 
polícia; porém pela necessidade de efetuar as prisões de réus de crimes 
graves e para as quais envidam as autoridades os maiores esforços, 
tenho requisitado várias vezes praças daquela força que me há auxiliado 
nas diligências mais importantes. (Relatório de 20.01). 


Não houve desembarque de africanos, “todavia continuo vigilante 
nas ordens e providências necessárias para a apreensão de africanos e 
punição dos autores do crime, se por ventura for cometido”, 

Nesse ano foram cometidos 10 homicídios, 2 tentativas de 
homicídio, 9 ferimentos graves, 1 arrombamento de cadeia (Castro), 1 
fuga de preso, 2 perjúrios e 1 abandono de emprego, totalizando 26 
crimes. Em Rio Negro e Guarapuava tem-se dado, com sobressalto da 
população, o aparecimento de bugres e botocudos, tendo havido nessa 
vila, no lugar chamado de Chagu, o bárbaro assassinato pelos índios, 


de onze pessoas da família Nogueira. 


1864 


No ano aconteceram 3 suicídios, 2 mortes por afogamento, 2 por 
armas de fogo, 1 por pancada de monjolo, 2 por queda de cavalo e 2 
incêndios; foram recapturados 27 criminosos, presos 8 desertores e 2 
por suspeita de o serem. As causas dos crimes, na palavra do Chefe de 
Polícia Luiz Francisco da Câmara Leal eram: * 


a falta em geral de instrução moral e religiosa, unida à ociosidade 
fomentada pela fácil obtenção de recursos espontâneos da terra para as 
primeiras necessidades; a fácil evasão dos criminosos para as províncias 
e estados fronteiriços, por falta de força para os destacamentos nos pontos 
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de sua passagem; a falta de repressão pela exigúidade de meios para a 
pronta e provável captura dos delingúentes e a impossibilidade de 


extinguir o uso de trazer armas ou instrumentos mortíferos. 


O chefe de Polícia, Manoel da Silva Mafra, teve que se deslocar 
em maio para Castro a fim de resolver uma sublevação dos escravos 
dos Frades Carmelitas, em número de 300, que se recusavam a serem 
transferidos para São Paulo. 

Cabia à Polícia o recrutamento para o exército e para a armada, 
nas comarcas da capital e de Paranaguá e a expedição de passaportes. 
Foi adquirido por 7808000 um “navio-escaler” para atender os serviços 
do amanuense externo, incumbido da inspeção dos navios e passageiros 
em Paranaguá. 


1865 


Em julho, o Chefe de Polícia entregou a 21 africanos as suas cartas 
de emancipação, sendo 15 do aldeamento do Paranapanema (às margens 
do rio Paranapanema) e 6 da Colônia Tereza totalizando na Província 
61 africanos libertos, sendo 29 em São Pedro d'Alcântara (nas margens 
do rio Tibagi), 10 em São Jerônimo, 1 na capital, 15 no aldeamento do 
Paranapanema e 6 na Colônia Tereza. 

Respondendo a uma consulta do Presidente da Província do Rio de 
Janeiro, o Ministro dos Negócios da Justiça, José Thomaz Nabuco de 
Araújo, por aviso de 09 de novembro, declarou que o decreto nº 2220 de 
1858, ao dar uniforme às autoridades policiais para que fossem 
reconhecidos no exercício de suas funções e nas solenidades, não revogou 
o uso da faixa fixada pelo Decreto 584 de 1849, devendo assim ser esta 
usada sempre que necessário. 


1866 


A sede da Secretaria da Polícia, em abril, foi transferida para a 
rua das Flores, no prédio pertencente ao tenente-coronel Manoel José 
da Cunha Bittencourt, por oferecer melhores condições. 
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1867 


Foram cometidos 34 crimes no ano: 


8 homicídios, 

1 tentativa de homicídio, 

6 ferimentos graves, 

8 ferimentos leves, 

4 resistências, 

3 tiradas de preso da escolta, 
2 estupros, 

1 roubo e 


1 contra o gozo e exercício dos direitos políticos. 


Em fevereiro, às 2 horas da tarde o Chefe de Polícia procedeu a 
auto de corpo de delito no preto liberto Benedito da Costa Pinto que 
fora atingido por um raio no Alto do São Francisco, quando dirigia-se 
para o seu sítio, perecendo também o animal em que montava. 

A Polícia contava em toda a Província com 8 Delegacias, 24 Sub 
Delegacias e 192 Suplentes, totalizando 224 cargos. Todos os cargos de 
Delegado achavam-se preenchidos à exceção de Morretes sendo que 
os da Capital, Príncipe, Ponta Grossa e Paranaguá, são ocupados por 
Bacharéis em direito; as Sub Delegacias também estavam providas, 
salvo a de Palmas do Sul. 

A situação das cadeias continuava a mesma; "casebres nojosos, 
acanhados e mal construídos, servem só para matar a pouco e pouco os 
infelizes que a sorte adversa atira para esses vis lugares”. (Relatório 
do Presidente Polidoro Burlamaque, de 15.03, p14). 


1868 


Em janeiro, o capitão Antônio Pinto de Azevedo Portugal, (neto de 
Coronel Diogo Pinto de Azevedo Portugal, conquistador de Guarapuava) 
que pertencera à 2.º Companhia do Batalhão de Infantaria da Guarda 
Nacional de Curitiba, suicidara-se, atirando-se no rio Tibagi, em virtude 
de alienação mental. Em Rio Negro continuavam os incidentes com os 
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selvagens. No local Passo Ruim, da Estrada da Mata, seis pessoas foram 
trucidadas com clava de 4 quinas e 7 palmos de comprimento que 
serviram para esmagar o crânio das vítimas, tendo como motivo o roubo 
de gêneros alimentícios, fazendas e metais que transportavam. 


A estatística criminal anual acusou o seguinte: 


Homicídios 5 
Ferimentos 8 
Resistências 3 

Roubo 1 

Suicídio 2 

Mortes casuais 3 
Ferimento casual 1 
Encontro de cadáver 3 
Naufrágio 1 

Explosão 1 


1869 


O Vice-Presidente Provincial, Agostinho Ermelino de Leão, em 
virtude de fatos desabonadores, de diversas representações e 
suficientemente informado e convencido, dispensou do cargo, de Chefe 
de Polícia o Dr. Júlio Barbosa de Vasconcellos, encaminhando o 
respectivo processo ao Ministro da Justiça e ao Presidente da Relação 
do Distrito, designando para substituí-lo interinamente, o Juiz 
Municipal da capital Dr. Ernesto Dias Laranjeira que assumiu em 13 
de agosto (Relatório de 05.12). 


1870 


Havia na capital duas cadeias em mau estado: a denominada de 
Cadeia Velha, dividida em 6 prisões, 3 no pavimento superior 3 no 
inferior e a Cadeia Nova, localizada no pavimento inferior do edifício 
onde funciona a Câmara Municipal e o júri, contendo 2 prisões e um 


pequeno cubículo que servia de prisão solitária. 
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Em correspondência ao Administrador do Registro de Rio Negro, 
o Chefe de Polícia José Ignácio Gomes Guimarães, encaminha Mandado 


de Captura, rogando as providências no sentido de capturar, 


caso por ai apareça e remeter para esta capital, o escravo Jonatas, de 
idade 25 anos mais ou menos, estatura regular, cheio de corpo, pouca 
barba, o qual consta ter tomado a direção desse Registro, com destino à 
Província do Rio Grande do Sul. È 


1871 


Em 20 de setembro pela Lei 2033, foi instituído o inquérito policial 
regulamentado em 22 de novembro, pelo Decreto Imperial n.º 4824. 
Era pretensão constante, a separação das atribuições da justiça e da 
polícia, discriminando a ação das autoridades policiais e as do poder 
judiciário, pois ambas se entrelaçavam e se confundiam. ý 


1872 


A estatística criminal acusava não terem se modificado 
sensivelmente, os crimes cometidos nos anos anteriores, confirmados 
nesse ano, quando foram cometidos 37 crimes em toda a Província, 
descritos pelo Chefe de Polícia, mês a mês: ` 


13 Homicídios; 

01 Tentativa de homicídio; 
06 Ferimentos graves; 

12 Ferimentos leves; 

01 Estupro; 

03 Roubos; 

01 Estelionato. 


Um Mandado de Captura encaminhado em 25 de outubro, pelo Chefe 
de Polícia, Ernesto Julio Bandeira de Mello, pelas suas peculiaridades na 


descrição, merece transcrição: 
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Requisito a V. S.° a captura do réu Alferes da Guarda Nacional, João 
Baptista de Oliveira, conhecido por Jango Dias, viúvo de 48 anos, estatura 
alta, moreno, cabelos pretos, olhos pardos, barba cerrada e bastante, 
começando a embranquecer no centro, sobrancelhas cerradas, corpo 
regular, tem falta de um dente incisivo, pés e mãos machucados, com 
uma cicatriz de dentada em uma das mãos, pronunciado em 27 de outubro 
de 1869, pelo Juiz Municipal do Termo de Itapetininga, Província de São 
Paulo, como incurso no artigo 263 do Código Criminal o qual réu, na 
madrugada de hoje, logrou evadir-se do quartel em que estava preso e 
que pode tentar passar por esse Registro. 


Datada de 13 de dezembro, a mesma autoridade, encaminhou ao 
Administrador do Registro de Rio Negro, relação impressa de 62 
criminosos da Província, constando se acharem homiziados na Província 
do Rio Grande do Sul, encarecendo a prisão dos que por ali 
transitassem. 

No dia 23, outro Mandado de Captura é expedido pela referida 
autoridade, referente ao escravo Manoel que no dia 5 do corrente 
assassinou barbaramente o seu senhor João Ferreira da Silva Gomes e 
tem os seguintes sinais característicos: 


Pardo, de 35 anos de idade, estatura regular, bonita figura, olhos pequenos, 
rosto redondo, meia barba a cavanhaque, cabelos grenhos (desalinhados), 
meio calvo, boa dentadura, peito largo, pernas meio curvadas, os dedos 
dos pés todos inclinados para dentro, canelas finas, nariz, boca e pés 


regulares e tem uma cicatriz de açoite nas nádegas. 


1873 


O Chefe de Polícia recomendava às autoridades policiais que 
participassem os atentados cometidos, os fatos notáveis ocorridos e as 
providências tomadas a fim de se obter exatidão na estatística criminal. 


Continuam a ser mais freqüentes os atentados contra a pessoa do que 
contra a propriedade e entre aqueles, os de homicídio e ferimentos leves. 
Este fato abona, alem do respeito à fortuna alheia, as felizes condições 
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econômicas em que vive o nosso povo, não sendo instigado à prática do 
crime pela miséria ou pela cobiça em razão da abastança de que goza a 
facilidade de encontrar trabalho. (Relatório do Chefe de Polícia Ernesto 
José Bandeira de Mello, 16.01, p.ô). 


Dos fatos notáveis registrados nesse Relatório, destaco os 
seguintes, eis que sendo de pouco número os acontecimentos policiais, 


esses podiam ser descritos com minúcias: è 


* Desastre: No Serro Azul, a 13 de fevereiro, foi casualmente ferido com 
uma faca, Mamede de França, na ocasião de atacar um veado que passava 
Junto de si. O Subdelegado procedeu a corpo de delito, verificando que 
conquanto fosse grave o ferimento, não havia perigo de vida. 

Morte: No Rio Negro, a 21 de junho, indo Manoel Ferreira Anhaya e 
mais quatro companheiros caçar um tigre, no lugar denominado de 


Rio Preto, foi o primeiro acometido por esse animal feroz, do que 


resultou ficar gravemente ferido, falecendo dois dias*depois. 


Reclamava do governo melhores condições para a Polícia que carecia de 
meios mais precisos, prontos e fáceis de investigação dos crimes e de 
repressão dos delingúentes. “Não pode haver boa polícia sem dinheiro, 
sem funcionários retribuídos e força apropriada em todas as localidades. 
É digna de adoção a instituição, ao menos na capital da Província dos 
Watchmen que rondam durante a noite e dos Constables, durante o dia, 
nas cidades da Grã Bretanha e Estados Unidos. Esses agentes não tem 
outras armas se não bengalas e raras vezes a sua autoridade é 
desconhecida e desrespeitada. Vale mais prevenir do que punir, talé o 
princípio justo e humano que deve a polícia ter em vista”. 

Aquela autoridade mandou imprimir os dados coligidos sobre 62 
criminosos, com a designação dos sinais característicos, datas de 
pronúncia, condenação, artigos da lei em que foram julgados, o crime e 
o nome dos ofendidos e mandou distribuir em toda a Província e nas 
Províncias vizinhas. Continuava o recrutamento para o serviço militar 
no Exército e na Armada, nas atribuições da Polícia, que “era o mais 
árduo e melindroso, quer pela falta dos devidos meios, quer pela 
repugnância imensa do povo à vida militar a ponto de envidar todos os 
meios, inclusive a resistência à autoridade e até a própria mutilação 


para subtrair-se a esse ônus social”. 
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A Província tinha 9 Delegados e 32 Subdelegados e a repartição 
funcionava na rua do Rosário nº 20, em prédio pertencente a Mariano 
de Almeida Torres, alugado por 600$000 anuais. 

Faz longos, minuciosos e lúcidos comentários sobre a aplicação 
das penas e sobre a estrutura da Polícia, mostrando que o assunto 


continua atual nos dias de hoje. 


A missão de velar pela segurança individual, prevenir e reprimir a prática 
dos crimes, descobrir e perseguir os criminosos, é árdua, difícil e muitas 
vezes traz sérios comprometimentos e mesmo perigo para aqueles que 
dela se incumbem. Entretanto, apesar da deficiência de meios com que 
lutam as autoridades policiais da província procuram em geral cumprir 
com seus deveres. Os cargos da polícia são trabalhosos e gratuitos; a lei 
da reforma judiciária tirou das funções policiais um pouco da importância 
pessoal que elas traziam ao empregado, de sorte que só por patriotismo 
e amor à causa pública se dedicam os cidadãos aptos a esse afanoso 
serviço. O digno Chefe de Polícia em seu relatório propõe uma melhor 
divisão policial para que a ação preventiva e repressiva da autoridade 


possa chegar a todos os pontos. 


1877 


Fato curioso aconteceu na capital, em 24 de agosto, relatado pelo 
Chefe de Polícia, Dr. José de Souza Ribas, em ofício ao Presidente da 
Província Joaquim Bento de Oliveira Júnior, quando o alemão Daniel 
Macka, à uma hora da tarde, junto a casa de Balduino Luiz de Souza, 
pretendendo matar um sapo com um bastão, acertou casualmente a 
pancada em uma pistola que tinha junto a si, a qual disparando, em 
consequência dessa pancada, feriu-o gravemente na perna esquerda. 
“O ofendido foi prontamente recolhido ao hospital de caridade, onde 
procedi ao respectivo corpo de delito”. A correria de índios continuava 
especialmente em Guarapuava, quando mais de 60 indios das aldeias 
de Jataí e São Jerônimo trouxeram intranquilidade à população, 
pretendendo assaltar a cidade e as fazendas das cercanias. O 
Subdelegado tratou de reunir 92 pessoas, que de bom grado se 
prestaram a auxiliar e expulsou os invasores. Um dos índios, de nome 
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Frâncico Luiz Tigre Gacon, com sua família e alguns índios se opuseram 
às ordens do Subdelegado, ameaçando-o com armas, sendo 
prontamente presos e conduzidos ao quartel de Guarapuava. 


1878 


O amanuense externo continuava com seu trabalho no porto de 
Paranaguá, na vistoria dos navios e inspeção dos passaportes, tendo 
por ali passado mais de 270 embarcações a vapor e a vela, nacionais e 
estrangeiras Na cadeia foi aberto um poço para fornecimento de água 
para o serviço da cadeia e um tanque e banheiro não só para uso dos 
presos, como para a lavagem de roupa. (Relatório de 07.02 pp. 11 e 25) 

A Secretaria da Polícia mudara-se para a rua Aquidabã (atual Rua 
Emiliano Perneta), nº 22 e contava com 12 Delegados e 38 Subdelegados 
na Província. 


1879 


O Relatório do Dr. Carlos Augusto de Carvalho, datado de 02 de 
fevereiro faz uma profunda apresentação sociológica sobre a polícia, o 
crime e a sociedade paranaense, mostrando os sistemas empregados 
em outros paises na organização policial e na repressão ao criminoso, 
completando com diversas sugestões para a solução dos problemas mais 
emergenciais. Entre as dificuldades constatadas, acha-se a escravidão, 
onde 


são constantes e assíduas as queixas que tenho recebido sobre castigos 
imoderados impostos aos escravos. São freqüentes os assassinatos, as 
tentativas de morte, os ferimentos que tem por autores os escravos. Impera 
a vindita privada, aquém ou além da gravidade da ofensa. Completa: 
Poder-se-á adiar a abolição do elemento servil? 


Outros problemas levantados por essa autoridade, eram o 
descumprimento da lei das terras, o uso de armas proibidas, as reuniões 
ou bailes semi-selvagens em ambiente carregado de vapores alcoólicos, 
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os bailes alemães (zumps) de operários e carroceiros, a perturbação da 
ordem, o espírito partidário, a correria dos índios e a falta de instrução 
da maioria da população. Pretendia criar a Polícia Municipal com 
atribuições cumulativas com as das autoridades policiais. Encaminhara 
para apreciação da Câmara Municipal um regulamento para o serviço 
de transporte, pois “a classe dos cocheiros vai se tornando perigosa e a 
indústria dos meios de transporte não oferece as devidas condições de 
segurança, moralidade e asseio”, Faz longas e lúcidas considerações 
sobre a reforma judiciária de 1871 (Lei 2033 de 20.09), propondo 
diversas medidas para aperfeiçoar o sistema. Ao analisar a situação 
caótica das cadeias, refere: 


Na mesma prisão, respirando o mesmo ar, sob as mesmas influências 
deletérias, no mais íntimo congraçamento, réprobos e inocentes, monstros 
humanos e infelizes que se deixaram abater em um momento de fadiga 
moral. Perversos, fracos, inocentes, bêbados, desordeiros e até loucos, 


todos de envolta na mesma sentina! 


Achavam-se em exercício como Delegados,os seguintes: na capital, 
Euclides Francisco de Moura; em Paranaguá, Agostinho Pereira Alves; 
em Antonina, Joaquim Leite Mendes; em Morretes, Joaquim José 
Alves; em São José dos Pinhais, Joaquim Zacarias de Bastos; na Lapa, 
Eufrásio de Siqueira Côrtes e em Guarapuava, Ildefonso José 
Gonçalves de Andrade, auxiliados por 39 Subdelegados. 

Os exames periciais eram realizados pelos médicos Drs. Antônio 
Carlos Pires de Carvalho e Albuquerque e José Joaquim Franco do 
Valle que tiveram presença permanente em quase todos os corpos de 
delito, procedendo exames cadavéricos e autopsias, Já descortinava- 
se um início da atividade Médico Legal organizada, agora reforçada 
com o Dr. Pedro Moreira Ribeiro, recém chegado e já prestando serviços 
relevantes à polícia. 

Descreve a situação da Cadeia Pública da Capital: 


A Cadeia é um edifício quadrangular baixo e de antiga construção. 
Levanta-se entre as praças da Matriz (Praça Tiradentes) e do Mercado 
(Praça Generoso Marques). Tem um dos lados para uma viela imunda e 
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outro para um pátio murado onde existe uma cisterna e um tanque de 
lavagem. O edifício compõe-se de 2 pavimentos. O primeiro ao rés do chão 
compreende à esquerda, um quarto com 4m sobre 2m, servindo para o 
inferior da guarda: à direita uma prisão com 8 m sobre 3m com janela 
para a praça da Matriz e para o pátio interno; no centro, o corpo da 
guarda para onde abrem-se as portas de 2 prisões, ambas com 7m sobre 
õm, tendo janelas para a praça do Mercado. Do saguão que serve de corpo 
da guarda, nasce a escada para o pavimento superior, dividido em toda a 
extensão de leste a oeste, por um largo corredor. À esquetda estão uma 
prisão de 8m2 com um quarto de 3,5m2 que serve de enfermaria, ambos 
esses compartimentos com janelas e outro quarto que serve para o oficial 
comandante da guarda. À esquerda estão 2 prisões: uma destinada às 
mulheres, com 7m sobre ôm e a outra com ôm sobre 4m ambas com 
Janelas. As prisões do pavimento térreo são mal ventiladas, baixas e em 
condições péssimas de higiene. Os presos estão acumulados. Em cada 
prisão encontram-se barris para depósito de matérias fecais e que 
diariamente são removidos. A Província fornece diária de 300 reis e com 
ela os presos adquirem o necessário para o sustento e preparam dentro 
da prisão. No recinto da prisão, os detentos armam fogo para preparar a 
alimentação, por entre as grades fazem compras, estabelecem comércio 
direto com a população. Ao lado da cadeia funciona a Câmara Municipal 


separada pelo pátio de lavagem. 


1879 


Em ofício de 29 de março dirigido ao Presidente da Província, o 
Chefe de Polícia Luiz Barreto Corrêa de Menezes, reclamava que a 
Secretaria da Polícia estava em “uma casa pouco aceiada, bastante 
húmida e longe do centro da cidade” (sic)e pede autorização para 
transferir a Secretaria para outro prédio, no que foi autorizado, 
passando da rua Assungui, para o prédio na rua do Comércio (atual 
rua Marechal Deodoro da Fonseca). A população continuava a andar 
armada não sendo fácil reprimir esse abuso. “Logo porém que o corpo 
policial ficar completo, farei rondar a cidade por maior número de 
praças, das 6 da tarde às 5 da manhã e esforçar-me-ei por fazer cessar, 
ao menos na capital, tão grande abuso, que não está a par da nossa 
civilização”. Inexistindo na época os Inspetores de quarteirão, o Chefe 
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de Polícia dividiu a cidade em quarteirões e nomeou os respectivos 
inspetores, instruindo-os sobre as atribuições que lhes competem. 

Em virtude de conflito entre a patrulha do corpo de polícia e alguns 
militares, o Chefe de Polícia patrulhou a cavalo a cidade toda a noite 
de 25 de setembro, para manter a ordem, na companhia do Delegado, 
do Subdelegado e de seis praças de cavalaria. 

Para disciplinar a atividade dos Inspetores de Quarteirão, o Chefe 
de Polícia expediu em 21 de maio, circular, determinando “que em cada 
quarteirão deveria haver um Inspetor, que saiba ler e escrever, de 
nomeação do Delegado de Polícia,sob proposta dos respectivos 
Subdelegados”. Fixava em 17 parágrafos, a competência desse policial. 

Visitando a Cadeia Pública de Curitiba, em setembro, resolveu 
criar uma Escola primária destinada ao ensino dos presos. Foi para 
tanto designado um dos presos mais habilitado, como professor, 
atendendo que “os presos, privados de liberdade e abandonados pela 
sociedade, viviam na ociosidade e em completa ignorância”. 
Frequentavam a escola 19 presos que receberam os livros ofertados 
pela Diretoria da Instrução Pública. O horário de funcionamento era 
das 12 às 15 horas em todos os dias exceto domingos e dias santificados. 
As cadeias públicas além da capital, existentes, em Morretes, Antonina, 
Paranaguá, Guaratuba, Lapa, Ponta Grossa, Guarapuava, e Palmas, 
eram inadequadas e reclamavam urgentes consertos. 

“Em todas elas subsistia o antigo, anacrônico e imprestável sistema 
da prisão em comum, condenado em todos os paises civilizados, como 
antítese verdadeiro do desideratum social — a regeneração moral 


dos presos”. 


1880 


Em 31 de.janeiro o Chefe de Polícia, Juiz de Direito Luiz Barreto 
Correa de Menezes,comunicava: “Durante toda a noite patrulhei a 
cavalo, as ruas da capital em companhia do Dr. Delegado de Polícia, 
Subdelegado e seis praças de cavalaria, permanecendo ao lado do 
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quartel da Polícia um piquete daquele corpo”. (O Delegado de Polícia 
era o Dr. Euclides Francisco de Moura). 
A Província achava-se dividida em 8 Comarcas, compreendendo 
13 Delegacias e 40 Sub Delegacias. 


Não obstante o escrúpulo que tenho tido na escolha do pessoal da polícia, 
sou obrigado muitas vezes, pela recusa de cidadãos habilitados e que são 
nomeados para alguma localidade, a propor indivíduos que, conquanto 
honestos e moderados, não tem a aptidão indispensável para o cargo. 
Estou mesmo convencido que este mal perdurará por muito tempo e 
enquanto os homens de reconhecida idoneidade não se deliberarem, ao 
menos por patriotismo a aceitar os cargos de polícia, para manterem o 
respeito à lei, à paz e à trangiilidade de suas localidades, continuarão, 
em alguns lugares do interior da Província, a correr à revelia os mais 
sagrados direitos dos cidadãos, entregues hoje à ignorância e à 
inatividade. (Relatório do Chefe de Polícia, em 31.01). 


No dia 02 de junho, com a presença de Sua Majestade D. Pedro II, 
do Ministro da Agricultura, Presidente da Província e do Chefe de 
Polícia foi lançada a pedra fundamental da Penitenciária, a ser 
construída à margem direita da estrada do Açungui [rua Mateus Lemel, 
-Ver descrição e detalhes em “A Penitenciária em Curitiba”. 

O Paraná contava com 140.00 habitantes, 8 Comarcas (Curitiba, 
São José dos Pinhais, Paranaguá, Antonina, Campo Largo, Lapa, Castro 
e Guarapuava), 13 Termos (Curitiba, São José dos Pinhais, Paranaguá, 
Antonina, Morretes, Campo Largo, Palmeira, Lapa, Castro, São José 
da Boa Vista, Ponta Grossa, Guarapuava e Palmas), 13 Delegacias, 40 
Sub Delegacias e o Corpo Policial com 150 praças, conforme consta do 
Relatório de 31.12 estando a estrutura policial civil assim distribuída:. 


Comarca Termo Distritos 

Curitiba. Curitiba - 1.º do Norte 

2.º do Sul; 

Pacutuba (em Almirante Tamandaré) 
Arraial Queimado (Bocaiúva) Votuverava 
Assungui (Cerro Azul) Serro Azul 
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Bom Sucesso (Bocaiúva) 

Campina Grande 

São José dos Pinhais, idem São José dos Pinhais 

Iguaçu (Araucária) 

Ambrosios (em S. J. Pinhais) 

Paranaguá, idem Paranaguá 

Guaratuba 

Guaraqueçaba 

Antonina, idem Antonina 

Morretes, Morretes 

Porto de Cima 

Campo Largo, idem Campo Largo 

Palmeira, Palmeira 

Lapa, Lapa, Príncipe 

Rio Negro 

Triunfo -[São João do Triunfo] 

Castro, idem Castro 

Pirai 

Tibagi 

Jataí 

São Jerônimo 

São José da Boa Vista, Jaguariaiva 

Ponta Grossa, Ponta Grossa 

Conchas (em Ponta Grossa) 

Imbituva 

Carrapatos (Entre Rios) 

Guarapuava, idem Guarapuava 

Terezina (Reserva) 

Palmas, Palmas do Norte 

Pinhão 

Campo Real - (em Guarapuava) 

Palmas 

Em agosto, a Polícia pôs em execução a postura municipal sobre 
os carros, carroças e carretas, achando-se matriculados até essa data, 
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796 carros e igual número de condutores. O uso de armas proibidas 
continuava a preocupar a polícia. Nas estradas, em viagem, e até nos 
espetáculos e divertimentos públicos na capital bem poucas pessoas 
deixavam de conduzi-las sob o vasto poncho. 

A fim de coibir o uso dessas armas, o Chefe de Polícia oficiou a 
todas as Câmaras Municipais, pedindo providências e ordenou aos 
Inspetores de Quarteirão a apreensão e a instauração dos proce- 
dimentos legais, como incursos no artigo 297 do Código Criminal. 

Em 9 meses de gestão foram capturados 55 criminosos em que 
muitos deles há muitos anos e publicamente zombavam da ação da 
justiça. Foram presos na capital 18, na Lapa e Rio Negro 11, em Castro 
5, em São José da Boa Vista 4, em Ponta Grossa 3, em Antonina 3, em 
Arraial Queimado 2, em São José dos Pinhais 2, em Palmas, Palmeira, 
Campo Largo, Morretes e Iguaçu, 1 em cada um. 

As correrias de índios prosseguiam, especialmente em’ Rio Negro, 
onde os selvagens atacaram os colonos, mataram as criações e 
agrediram algumas pessoas e em Palmas onde invadiram as roças e 
assassinaram três filhos de um colono. 

A Polícia pretendia criar uma Guarda Cívica destinada a patrulhar 
Curitiba à noite. 


1890 


Apareciam nos Relatórios as designações de 1.º, 2º e 3.º Suplentes 
de Polícia. 

No dia 20 de fevereiro, exercia interinamente a Chefia de Polícia 
o dr. Maurício Sinke, Delegado da capital, nos impedimentos do titular 
Uladislau Herculano de Freitas que como Vice-Presidente assumira a 
Presidência do Estado (18.02 a 04.03). 

Nessa ocasião, o Dr. Sinke encontrara numa casa de diversões, 
onde se dera uma desordem, o tenente Capelão do exército Padre José 
Maria Tedeschi, a quem deu ordem de prisão. O Oficial de dia da 
guarnição, Tenente Herculano de Araújo tendo conhecimento do fato, 
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procurou o Dr. Sinke e encontrando-o na frente da sede da Repartição 
Central, exigiu a soltura do capelão, desacatando-o, injuriando e 
insultando-o física e moralmente. Em consequência e para evitar 
maiores consegiiências é afastado do cargo sendo nomeado em seguida 
o Dr. Emygdio Westphalen, Juiz de Direito da Lapa, para substituí-lo; 


o Tenente Herculano, um mês após, foi recolhido ao Rio de Janeiro. 


1891 


Com o advento da República, a 1.º Constituição Estadual de 04 de 
julho determinava no Capítulo IV - Dos Auxiliares da Administração, 


artigo 35 


que para auxiliar o Presidente do Estado, na gerência dos negócios públicos, 
nomeará ele Secretários de Estado e o Chefe de Polícia, pessoas de sua 
confiança e no Parágrafo Único fixava: O Secretário de Estado e o Chefe 


de Polícia respondem nos crimes de responsabilidade perante o Tribunal 


de Apelação. 


Anterior à Constituição, o Decreto n.º 146 de 24 de fevereiro do 
General José Cerqueira de Aguiar Lima, Presidente do Estado, tinha 
praticamente a mesma redação expressa na Constituição. 

O Decreto n.º 2 de 02 de dezembro, atendendo o pedido do Chefe 
de Polícia, dividiu a Delegacia de Polícia da Capital em duas Seções: a 
1ºea 2.º a 1.º Delegacia, compreendia os distritos e quarteirões de 
Santa Quitéria, Nova Polônia, São Casimiro do Taboão, Araucária, 
Tomas Coelho e Cruzeiro, com as divisas da época. A 2.º Delegacia com 
os distritos e quarteirões de Canguiri, Tamandaré, Colombo, Campina 
Grande, Bocaiúva, Bom Sucesso e Santa Cruz. 

Dois dias depois, pelo Decreto n.º 3, houve retificação do ato 


anterior, para anexar na 1.º Delegacia os quarteirões e distritos do sul 


da cidade e na 2.º os do norte. 
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1892 


A Constituição de 07 de abril, no artigo 138, determinou que “aplicar- 
se á o sistema penitenciário mutigado em todas as prisões públicas” e no 
artigo 147 que era “proibida a promiscuidade nas prisões públicas do 
Estado, entre indiciados ou pronunciados e os que tiverem sido 
condenados por sentença”. 

A Secretaria de Estado dos Negócios do Interior, Instrução Pública 
e Justiça, pela Lei n.º 1 de 27 de abril manteve o cargo de Chefe de 
Polícia, com a competência da segurança pública e com jurisdição em 
todo o Estado. 

A Secretaria de Polícia passa a denominar-se Repartição Central 
de Polícia, cabendo-lhe “todos os negócios referentes ao policiamento 
do Estado e que tiverem de ser submetidos à consideração do Chefe de 
Polícia”, de acordo com o regulamento de 20.05. Foram fixadas as 
atribuições do Secretário da Repartição, encarregado da sua 
administração, do Amanuense externo em Paranaguá, responsável pela 
inspeção das embarcações, exame dos passaportes e identidade dos 
passageiros, do Amanuense interno, assessor do Secretário e do Porteiro, 
acumulando as funções de contínuo. 

O horário de funcionamento da Repartição seria das 9:30 horas 
até às 15 horas e poderia contar com um ou dois praças do Corpo 
Policial do Estado. Na falta do Chefe de Polícia, ao ausentar-se da 
capital, ficava encarregado do expediente o Comissário de Polícia da 
Capital, o qual poderia resolver todos os negócios que reclamassem 
decisão urgente. 

A Lei n.º 15 de 21 de maio referente à Justiça Estadual, criou no 
art. 2.º o Ministério Público e na Parte Segunda - Do Processo em 
geral, fixava: 

Art. 107 - Enquanto não forem definitivamente organizadas as leis que 
regulam o processo civil e criminal no Estado, conforme a faculdade 
outorgada pela Constituição da União, continuam em pleno vigor as leis 


atuais, em tudo quanto tiverem de compatível com a organização judiciária 
da Parte Primeira desta lei, observadas as modificações que se seguem. 
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Art. 108 - O inquérito policial fica desde já abolido e substituído pelas 
indagações determinadas no presente capítulo. 

Art. 110 -As indagações a que se refere o artigo antecedente, compreendem 
as seguintes diligências: 

1.º Corpo de delito, compreendendo as inumações, sempre que o crime 
for de natureza dos que deixam vestígios; 

2.º Exames e buscas para apreensão dos instrumentos e documentos 
do delito; 

3.º Perguntas ao ofendido; 

4.º No caso de flagrante delito, perguntas ao réo e interrogação de seus 
condutores e das testemunhas que possam ser ouvidas nas 
indagações. 

Parágrafo Único: Enquanto durarem as indagações e em qualquer ponto 
delas, pode livremente comparecer o indiciado autor do crime por si ou 
por legítimo procurador e apresentar qualquer meio de defesa, que será 


ouvido sumariamente ou junto aos autos, se constar de documento escrito. 
No tocante à Polícia, o artigo 1.º do Título único, determinava: 


Art.1.º - Do serviço da polícia administrativa ou preventiva e da polícia 

Judiciária são incumbidos, sob a suprema direção do Governador do 

Estado, os seguintes funcionários: 

1.º O Chefe de Polícia. 

2.º Os Comissários de Polícia [cargos criados em substituição aos 
Delegados de Polícia] 

3.º Os Sub-Comissários de Polícia [anteriormente, Sub-Delegados] 

4.º Os Inspetores de Polícia 

Parágrafo Único - Os Comissários e Sub-Comissários de Polícia terão 

cada um três Suplentes, para substituí-los em suas faltas ou 


impedimentos. 


O Chefe de Polícia era nomeado pelo Governador do Estado, os 
Comissários e Sub-Comissários de Polícia e Suplentes pelo Chefe de 
Polícia e os Inspetores pelos Subcomissários. O Chefe de Polícia 
exerceria as suas atividades em todo o território estadual por 
intermédio dos Comissários, estes em cada termo, os Subcomissários 
em cada distrito e os Inspetores nas seções urbanas ou rurais em que 
se dividem os distritos. 
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Cabia ao Chefe de Polícia e seus auxiliares, a atividade da policia 
administrativa ou preventiva e da polícia judiciária. O artigo 15 desse 
Título criava o lugar de Médico da Polícia na capital, competindo-lhe 
fazer os exames de corpo de delito, sanidade e autópsia e visitar a cadeia 
pública providenciando sobre a salubridade e higiene. O Médico seria 
nomeado pelo Governador do Estado e receberia o vencimento de 
2:400$000 (dois contos e quatrocentos mil reis) anual. A referida Lei 
autorizou o Governo a organizar a Repartição Central de Polícia, criando 
para isso o funcionalismo indispensável e fixando os vencimentos 

Essa lei que organizou o serviço judiciário e policial no Paraná, 
longe de preencher a finalidade desejada pelo legislador, veio restringir 
a pesquisa policial, com sensível prejuízo para o conhecimento do 
delinquente e cercear os meios de prevenção do crime, conforme 
entendimento do Chefe de Polícia. 

Embora já anteriormente fosse citado o trabalho pericial 
desempenhado por médicos especialmente designados pela autoridade 
policial, somente a partir dessa Lei foi oficializado o trabalho pericial 
médico-legal O primeiro médico nomeado foi o dr. Antônio Rodolpho 
Pereira Lemos que poderia contar com a ajuda do Médico do Corpo 
Militar da Polícia. 

Acatando parecer do Ministro da Justiça, o Chefe de Polícia, 
desembargador Manoel Bernardino Vieira Cavalcanti Filho fixou as 
regras para formulação de quesitos, para os diversos exames periciais. 
Verifica-se que esses quesitos referiam-se não só à perícia médico legal, 
como a de Polícia Técnica. 

No Regulamento para a cobrança do imposto de selo (Decreto n.º 4 
de 30.06), foram fixados os seguintes valores: 


Selo de verba 
- Licenças 
1. para abertura de teatro, concedida pelo Chefe de Polícia: 968200; 
por outras autoridades policiais: 888000: 
2. para espetáculo público de que se aufira lucro: 
Concedida pelo Chefe de Polícia, 748000 
Por outras autoridades policiais, 668000: 
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Selo fixo 
- Passaportes e portarias para viajar, concedidas pela Repartição 


Central de Polícia e Delegacias de Polícia, por pessoa ou família: 58500: 
Guias de mudança de residência: 18000; 

Portarias expedidas pela Repartição Central de Polícia: 28500 
Portarias ou alvarás para saída de pessoa recolhida em custódia ou 
de preso por infração de postura: 18800; 

Por mudança de prisão: 18500. 


1893 


Foi assassinada entre as 2 e 4 horas da madrugada do dia 29 de 
janeiro, a lavadeira parda Maria Bueno, de 30 anos de idade residente 
à rua da Misericórdia (atual rua André de Barros), pelo seu amásio 
Ignácio José Diniz, anspeçada do Exército (graduação entre soldado e 
cabo) do 8.º Regimento de Cavalaria do Exército, sediado na Praça da 
República (praça Rui Barbosa). O corpo foi encontrado caído próximo 
a um muro na rua dos Campos Gerais (atual rua Vicente Machado), 
numa poça de sangue, pois a vítima recebera diversos ferimentos 
cortantes comprometendo o pescoço e o rosto. O assassino embora 
reincidente, fora absolvido por unanimidade, pelo Júri realizado em 
12.07, tendo contudo, sido fuzilado durante a revolução federalista, 
por ordem de Gumercindo Saraiva, após cometer novo crime. Maria 
Bueno, sepultada no Cemitério Municipal de Curitiba, é venerada pelo 


povo como milagreira. 


1894 


Achava-se na Chefia da Polícia, o Dr. Tertuliano Teixeira de 
Freitas, quando em 3 de abril, teve que assumir a Presidência do Estado 
por 5 dias, (de 03 a 7.04) em virtude da renúncia do general Francisco 
José Cardoso Júnior, passando após para Antônio José Ferreira Braga, 
reassumindo o cargo de Chefe de Polícia, ocasião em que os 
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revolucionários cercavam a Lapa e se aproximavam de Curitiba, no 
calor da Revolução Federalista. 

Com o avanço das tropas revolucionárias, boa parte dos soldados 
debandou dos quartéis, o mesmo acontecendo na Cadeia na Praça 
Tiradentes, onde os carcereiros desertaram de suas funções, 
aproveitando os sentenciados dessa circunstância, para evadirem-se. 

Em maio o prédio onde funcionava a Repartição Central de Polícia 
foi tomado pelo incêndio, que destruiu os móveis, restando apenas 
algumas mesas e cadeiras completamente estragadas. 


1895 


Os reflexos dessa Revolução ainda permaneciam muito presentes, 
tendo o capitão Benedicto Pereira da Silva Carrão, Chefe de Polícia, 
em Relatório de 30.09. assim se expressado: a 


É penoso dizer-se, porém é verdade que deve ser dita com toda a franqueza. 
Em virtude dos maus hábitos implantados no povo paranaense, desviando- 
o do caminho do dever e do respeito às autoridades, mal que lhe trouxeram 
os caudilhos da invasão de 1894, é imprescindível que os poderes públicos 
competentes não regateiem medidas para aperfeiçoar a nossa organização 
policial cercando este ramo do poder público, de atribuições especiais para 
prevenir os crimes, dando-lhe mesmo um mais elevado caráter jurídico na 
punição dos delitos. Para conseguir tal resultado, que vêm oferecendo á 
sociedade elementos de estabilidade, é indispensável que se procure 
auxiliar a polícia, com os precisos meios de ampla ação, com recursos 
imediatos, de modo que se não possa obstar a prática consentânea e pronta 
da ação da autoridade na repressão dos delitos. 


Era pretensão daquela autoridade a elaboração de um Guia Policial 
que instruísse as autoridades policiais, nem sempre letradas, na forma 
de como deviam ser feitos os corpos de delito e instruídas as demais 
atividades nos processos policiais. 

Os cidadãos qualificados, de respeito e posição social, continuavam 
negando-se a assumir cargos policiais, tendo a Chefia da Polícia muitas 
vezes se empenhado e apelado para o sentimento de amizade particular 
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para conseguir que aceitassem o cargo, razão pela qual louvava aqueles 
que vinham desempenhando com dedicação e desinteresse e até sem 
retribuição pecuniária. Exercia o cargo de Médico da Polícia o Dr. Jorge 
Hermano Mayer, auxiliado pelo Dr. José de Freitas Saldanha Sobrinho, 
médico do Regimento de Segurança. 

Cabia ao Chefe de Polícia, por si ou pelas autoridades policiais, 
nos Termos em que residissem a inspeção geral das cadeias, de acordo 
com o Regimento das Cadeias, aprovado em 29. 03. 1859. 

A questão de limites com São Paulo, ainda não definida, trazia 
sobressaltos e invasões territoriais nas vilas limítrofes, tendo o 
Presidente daquele Estado oficiado ao Chefe de Polícia do Paraná, 
solicitando que se observasse como divisa o Ribeirão da Pedra Preta, 
enquanto a comissão designada não completasse os seus trabalhos de 
demarcação. 

Ao encerrar o seu Relatório encaminhado ao Secretário de Interior, 
Justiça e Instrução Pública, o Chefe de Polícia assim se expressou: 


Foi melindrosíssima a época que a sorte me destinou para dirigir os 
negócios policiais no Estado. A revolução de que foi presa o Paraná, acabava 
de deixá-lo com um cortejo de desatinos e depredações, começando então a 
entrar em sua vida normal, É fácil imaginar os obstáculos com que tive de 
enfrentar na aplicação das leis que tem por fim reprimir os crimes e fazer 
respeitar a vida e a propriedade do cidadão, delitos que eram praticados 
com toda impunidade, O assassinato e o desrespeito à propriedade eram 


títulos de recomendação para os indivíduos que os praticavam. 


1896 


O Chefe de Polícia que o substituiu, Manoel Bernardino Vieira 
Cavalcanti Filho, encontrou o Estado em tranquilidade, “sem motivos 
para recear que seja esta paz perturbada, desde que a nefasta revolução 
que invadiu esta parte da República depôs as armas e seus chefes vivem 
trangúilamente à sombra da anistia concedida pelo libérrimo Governo 
da União”. 
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Alegava aquela autoridade que, em virtude da Lei Judiciária 
vigente, a Polícia tornara-se fraca e que a impunidade aparecera, desde 
que fora tirada a faculdade de prender o criminoso convicto, sem os 
mandados da autoridade judiciária. A prática vinha condenando em 
parte essa Lei que veio anular a ação da polícia, conquanto apregoassem 
os seus adeptos que ela foi decretada para corrigir excessos que se 
deram no regime da lei de 3.12.1841. : 

Atendendo recomendação do Ministro da Justiça, foram 
estabelecidas as regras para os quesitos que deviam ser organizados 
nas indagações policiais. Constituído de treze regras, abrangendo 
lesões corporais, homicídio, infanticídio, aborto, violência carnal, parto 
suposto, envenenamento, falsidade de documentos e papeis 
particulares, moeda falsa, dano, arrombamento de cadeias, incêndio e 
arrombamentos, orientavam os peritos designados pela autoridade na 
elaboração de seus pareceres ou laudos. A especificação degses quesitos 
encontra-se no “Histórico da Criminalística”. 

A estrutura da Polícia continuava a mesma, de acordo com a Lei 
15 de 21.05.1892, com as seguintes modificações feitas pela Lei 191 de 
14.02. 


- Os Comissários, Subcomissários de polícia e seus suplentes 
passaram a ser nomeados pelo Governador do Estado, sob 
proposta do Chefe de Polícia; 


- A capital foi dividida em dois Comissariados, por ato do 
Governador. 


Desta forma, foi aprovada a proposta dos limites do 1.º e 2.º 
Comissariados de Curitiba, cabendo ao 1.º Comissariado de 
Polícia, as seguintes divisas: pela rua de São José (Rua Marechal 
Floriano Peixoto) até o Prado de corridas (atual campus da 
Pontifícia Universidade Católica do Paraná) a encontrar as 
divisas do distrito de Santa Quitéria, da mesma rua à do Rosário, 
descendo pela rua América (rua Trajano Reis) até encontrar 
as divisas do distrito de São Casemiro do Taboão (na rua 


Mateus Leme). 
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O 1.º Comissariado compreendia ainda os distritos do Leste da 
Capital, Colombo, Tamandaré e São Casemiro do Taboão: o 2.º 
Comissariado com os distritos do Oeste, Santa Quitéria, Nova 
Polônia [Ferraria, Nova Orleans, Riviere, Santo Inácio] Tomas 
Coelho, Araucária e Cruzeiro [Botiatuvinha e Santa Felicidade]. 
Assumiu o 1.º Comissariado o Major Augusto Silveira de 
Miranda tendo como Suplente, o capitão Paulo Ildephonso de 
Assumpção e o 2.º o cidadão Joaquim Natividade da Silva. 


1897 


O Médico da Polícia, Dr. Jorge Hermano Mayer, que fora exonerado 
em outubro do ano pretérito, foi substituído pelo Dr.Victor Ferreira 
do Amaral e Silva, a partir de 15 de fevereiro. No interior os 
Comissariados e Sub Comissariados eram exercidos por cidadãos locais 
ou por militares do Regimento de Segurança. 

O Chefe de Polícia reconhecia a necessidade da criação do cargo 
de Escrivão privativo dos Comissários de Polícia que encontravam 
dificuldades no desempenho de suas funções já que os Escrivães do 
Judiciário recusavam-se a funcionar nas indagações policiais, alegando 


excesso de serviço. 


1898 


Em virtude do estado de ruínas em que se encontrava a Cadeia 
Pública na Praça Tiradentes, em virtude de incêndio, por proposta do 
Major Augusto Silveira de Miranda, Chefe de Polícia, e autorizado pelo 
Congresso Legislativo, o prédio foi vendido, sendo preparadas diversas 
prisões no pavimento térreo do quartel do Regimento de Segurança, 
localizado na rua de São José (atual Rua Marechal Floriano Peixoto). 
Nas demais cadeias do interior, especialmente nas da Lapa, Paranaguá, 
Castro e Ponta Grossa, os respectivos Comissários de Polícia 
encareciam autorização para procederem a urgentes reformas, por não 
oferecerem condições de segurança. Era sugerida, como medida urgente, 
a construção de uma Penitenciária em Curitiba. Achavam-se no 
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exercício de Comissários de Polícia da Capital, os cidadãos Jacob 
Dechandt e o capitão Antônio José Pedrosa e como Médico da Polícia o 
dr. Victor Ferreira do Amaral e Silva, secundado pelo Dr. Antônio 
Rodolpho Pereira de Lemos, médico do Regimento de Segurança. A 
Repartição de Polícia achava-se instalada no prédio da rua do 
Riachuelo, alugado do Major Francisco de Paula Moura e Brito, 
mediante o aluguel de 180$000 mensais. ' 


1899 


Os limites entre o Paraná e Santa Catarina encontravam-se em 
litígio, tendo o Chefe de Polícia, Felinto Teixeira recomendado às 
autoridades policiais de Rio Negro toda a prudência e critério no intuito 
de evitar complicações que viessem a prejudicar as boas relações entre 
esses Estados, enquanto era aguardada a solução por arbitragem. No 
tocante aos limites com São Paulo, as autoridades Policiais de Apiaí 
em São Paulo teriam nomeado Inspetores policiais para os quarteirões 
das Pedras, Anta Gorda e Água Clara, situados no distrito de Bom 
Sucesso, do termo de Bocaiúva, em flagrante desrespeito ao ajustado 
com o Governo daquele Estado. 

Para atender às necessidades do serviço policial fora contratado o 
profissional Max Kopf, com a gratificação de 308000, para fotografar 
os condenados e indivíduos suspeitos, existentes na cadeia da capital. 

O médico legista Dr. Victor Ferreira do Amaral e Silva, deu início 
ao registro “resumido” das ocorrências do Gabinete, abrindo em 01 de 
setembro o livro dos Relatórios médico legais dos corpos de delito, 
feitos pelos Peritos Victor F. do Amaral e Silva e Dr. Antonio Rodolpho 
Pereira de Lemos, capitão médico do Regimento de Segurança. Tratam- 
se de dois livros encadernados unidos, com 100 páginas, com capa de 
tecido cinzento e guardas de couro. Alguns consideram essa data como 
início da atividade médico legal, mas como já visto, esta era anterior. 
Observar que a autorização para a abertura desse registro só se deu 
em 17.03.1904, pelo Dr. Luiz de Albuquerque Maranhão, Chefe de 
Polícia, “a contar desta data”. 
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1900 


As deficiências no serviço policial persistiam. A legislação não 
estava acompanhando o desenvolvimento do Estado, cuja população 
crescia consideravelmente e o modelo da legislação continuava da 
época do Império. A estrutura da Repartição Central de Polícia 
permanecia a mesma, com um Secretário, três Amanuenses, Contínuo 
e Porteiro e instalada num prédio particular, acanhado, na Praça 
Tiradentes. Já havia a verba secreta prevista para atender eventuais 
serviços e nesse ano fora fixada em 6:000$000 (seis contos de réis) 
insuficiente para as necessidades urgentes. O Chefe de Polícia, no 
intuito de evitar os abusos do uso de telégrafo, expediu às autoridades 
policiais, onde havia esse recurso, circular recomendando que o 
telégrafo só fosse usado em caso urgente. 

Fora adquirido um carro para a polícia, além de uma parelha de 
éguas baias, para o serviço desse carro. 

O 1.º Comissariado funcionava na rua do Serrito, 36 (atual rua 
Pres. Carlos Cavalcanti) e o 2.º na rua Marechal Deodoro, 59. O Chefe 
de Polícia determinou ao Amanuense Externo em Paranaguá que 
detivesse e examinasse a bagagem do português Manoel Martins 
Cabeço que conforme denúncia, transportava equipamentos, papel, 
drogas e aparelhos empregados no preparo de cédulas falsas. Submetido 
a interrogatório Manoel Martins declarou que conduzia tais objetos, 
por ele adquiridos no Rio de Janeiro, para atender o pedido do 
farmacêutico da Palmeira Manoel Pires de Araújo Vida Júnior, onde 
seria montada a máquina para o preparo das cédulas falsas. 

O italiano Mario Bataglia de São Paulo e o austríaco Martim 
Ferdinando Widmer do Rio de Janeiro eram seus sócios no 
empreendimento. Havia sido constatada a existência de diversas notas 
falsas em diferentes locais do Estado. 

As correrias de índios no interior, especialmente em Rio Negro, 
continuavam, tendo havido o assassinato de diversos lavradores na 
Colônia Lucena, do termo de Rio Negro e o saque às casas e instalações 
das vítimas. Os Relatórios da Polícia eram ricos em particularidades e 
detalhes sobre os acontecimentos criminais, da capital e interior, inclusive 
da região contestada, hoje pertencente ao Estado de Santa Catarina. 
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O conhecido “Jogo do Bicho” já vinha trazendo problemas para a 
polícia; numa casa de bilhetes de loteria, situada na rua 15 de Novembro 
em Curitiba, o proprietário fora surpreendido em flagrante, quando 
exercitava tal jogo, tendo sido encontrado em seu poder uma lista com 
treze nomes de pessoas que haviam jogado em diversas combinações. 
O proprietário foi processado nos termos da lei vigente. 

O Comissariado da 1.º Circunscrição de Curitiba achava-se sob a 
responsabilidade de Jacob Deschandt e o da 2.º, de Paulo Ildephonso 
de Assumpção. As localidades do Estado já contavam com um efetivo 
policial apreciável, com Comissários, Sub-Comissários e Suplentes de 
Polícia (1.º, 2.º e 3.) - (Relatório de 31.12. do Chefe de Polícia, Dr. João 
Baptista da Costa Carvalho Filho). 

O fotógrafo Max Kopf organizara extensa galeria dos criminosos 


condenados, sendo útil instrumento para a investigação. 


1901 


Nos termos da lei 405 de 29 de março, competia aos Comissários e 
Sub-Comissários de Polícia, a lavratura do auto de infração das 
posturas, leis ou regulamentos municipais (art. 1.º, inciso 1.9). 

É reorganizado o Serviço Médico Legal no Governo Francisco 
Xavier da Silva, ficando encarregados desse serviço o Médico da Polícia 
e o médico do Regimento de Segurança (Lei 428 de 13.04). O Médico da 
Polícia passava a ter os vencimentos e as regalias concedidas ao 
Inspetor Sanitário da Diretoria de Higiene e o do Regimento de 
Segurança, uma gratificação de 200$000 mensais. 

Durante o ano são criados, sob proposta do Chefe de Polícia e para 
facilitar a administração policial, diversos Distritos Policiais na capital 
e no interior do Estado, sendo sempre fixados os respectivos limites. 

No Regulamento aprovado pelo Decreto 250 de 05 de julho, no 
capítulo XLI -Das continências, honras e precedências constavam as 


seguintes determinações: 
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Art.280 - Ao Chefe de Polícia: 

$ 8.º - Armas apresentadas pelas sentinelas. Quando qualquer força 
armada do Regimento passar por esta autoridade, deverá mandar perfilar 
ou braço armas, sem interromper a marcha; 

$9.º- Todo o oficial, quando encontrá-lo, deverá cortejá-lo e nenhum praça 
poderá estar senão firme em sua presença, sendo obrigada também a 


fazer-lhe a respectiva continência, quando o encontrar. 


Foram registrados 41 homicídios, 4 resistências e mortes, 2 roubos 
e mortes, 1 infanticídio, 8 tentativas de morte, 58 ofensas físicas, 27 
moedas falsa, 2 estampilhas falsas, 1 bigamia, 4 evasões de presos, 9 
furtos, 2 raptos, 2 defloramentos, 1 atentado ao pudor, 6 roubos, 1 jogo 
proibido, 1 incêndio criminoso, 4 cadáveres encontrados, 6 acidentes, 5 
asfixias por submersão, 13 suicídios, 4 tentativas de suicídio e 8 incêndios 
casuais. O 1.º Comissariado encontrava-se sob a responsabilidade de 
Paulo Ildephonso de Assumpção e o 2.º de João Ferreira da Luz. 
(Relatório de 81.10.1902 do Coronel Luiz A Xavier, SIJIP). 


1902 


O Paraná adotara o sistema Bertillon para identificação de 
delinquentes, funcionando precariamente, uma Seção de Identificação 
Antropométrica, junto ao Serviço Médico Legal, dotada de equipamento 
moderno, sob a responsabilidade do médico legista, Dr. Miguel Severo 
Santiago. 

O Decreto 196 de 08 de maio mandou observar o Regulamento 
para organização da Estatística Policial e Judiciária. 

Algumas ocorrências eram observadas na região contestada. As 
Agências arrecadadoras foram atacadas por grupos armados, com o 
fim de obstar a cobrança de impostos devidos ao Paraná. O Governo do 
Estado teve de recorrer a meios enérgicos de repressão contra os 
sediciosos e um forte contingente do regimento de Segurança seguiu 
para aquela região, acompanhado do Comandante e do Chefe de Polícia 


que tomou as medidas necessárias. 
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Atendendo disposições legais da lei orçamentária, foram criados 
dois cargos de Escrivão dos Subcomissários da capital, sendo nomeados 
João Ribeiro de Paula e Durval do Amaral e mais um cargo de Médico 
legista, nomeado o dr. João de Paula Moura Brito. 

Ocorrera outro incidente na região contestada, quando o Juiz de 
Direito da Comarca de São Bento havia, em companhia de outras 
autoridades vindo a Rio Preto, território sob jurisdição do Paraná, dar 
posse à autoridade nomeada pelo governo de Santa Catarina. O Chefe 
de Polícia determinou ao Sub-Comissário de Polícia de Rio Preto que 
prendesse, à sua ordem, as supostas autoridades o que não foi cumprida 
por haverem se retirado do local. Tendo o Governo de Santa Catarina 
desembarcado um contingente da polícia em São Francisco, com destino 
a Rio Preto, o Paraná determinou o envio do Regimento de Segurança 
acompanhado do Chefe de Polícia, para impedir que o território 
paranaense fosse invadido. Chegando a Rio Preto as forças do Paraná, 
receberam a comunicação que o Presidente da República determinara 
ao Governo de Santa Catarina o imediato retorno da força policial, 
encerrando-se assim o incidente. (Relatório de 31.12 do Dr. Octávio 
Ferreira do Amaral e Silva, Secretário do Interior, Justiça e Instrução 
Pública - SIJIP, ao Presidente Francisco Xavier da Silva). 


1903 


Pelo Decreto 13 de 12 de janeiro, foi regulamentada a Repartição 
Central de Polícia. Continuava com um Secretário, quatro Amanuenses 
sendo um externo no porto de Paranaguá, dois Médicos, um Porteiro, 
servindo de arquivista e um Servente. Podiam ser contratados, um 
fotógrafo e um cocheiro para o carro da Polícia. 

A Repartição deveria trabalhar durante cinco horas consecutivas, 
em todos os dias da semana, havendo um serviço noturno a critério do 
Chefe de Polícia. Eram previstas as atribuições dos funcionários, 
destacando-se que os Médicos deveriam ser formados pelas Faculdades 


de Medicina do país e que o cocheiro 
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deveria apresentar-se decentemente vestido, à hora marcada para seu 
serviço, manter a limpeza dos carros e respectivos arreios, trazer limpas 
as baias, galpões e dependências da cocheira, lavar e cuidar dos animais, 
distribuindo-lhes a ração e observar as posturas municipais durante o 


trânsito da viatura. 


O Chefe de Polícia sempre que se ausentasse em serviço, para fora 
da capital seria substituído pelo Secretário, no tocante ao expediente 
administrativo. O Amanuense Externo no Porto de Paranaguá deveria 
usar o seguinte uniforme: 
blusa azul marinho com botões dourados em globos, sendo 4 
grandes para cada lado da frente e 2 pequenos em cada canhão 
das mangas. Calça e colete da mesma fazenda ou de brim branco, 
tendo o colete botões dourados com globos de tamanho próprio. 
Sobre o boné de capa azul ou branca, uma âncora dourada em 
volta da qual será bordada em letras, as palavras: Polícia do Porto. 


. À remuneração anual do Pessoal, de acordo com a tabela era: 
Secretário: 4:800$000 (quatro contos e oitocentos mil réis) 
Amanuense interno: 2:400$000 
Amanuense externo:3:000$000 
Porteiro: 1:3608000 
Servente: 7208000 
Médico legista: 6:000$000 


1904 


O Chefe de Polícia, desembargador Luiz de Albuquerque Maranhão, 
propôs a criação do Gabinete de Identificação e Estatística, combinando 
todos os processos em uso na época, tais como, exames descritivos 
(retrato falado), notas cromáticas, observações antropométricas, sinais 
particulares, impressões digitais e fotografias de frente e de perfil. 
Para concretizar esse objetivo já haviam sido adquiridos os móveis e 
instrumentos, estes encomendados da Casa Ferdinand Durand de 
Paris. Aguardava-se a chegada desse material para ser dado início ao 
Gabinete de Identificação e Estatística, tendo sido elaborado o projeto 


de regulamento, enfatizando como 


Histórico da Polícia Civil no Paraná 107 

A 
seção de caráter, ao mesmo tempo, judiciária e policial, destinada a 
representar no mecanismo de repressão criminal do Estado, o papel de 
traço de união entre os Comissariados e as Promotorias, registrando 
com segurança o movimento criminal dos primeiros, como para orientar 
os segundos, fornecendo-lhes informações seguras acerca dos reincidentes 


e recalcitrantes habituados a infringir a lei penal. 


A identificação do delinquente deveria ser feita pela combinação 
dos métodos antropométricos, acompanhados da tomada das impressões 
digitais e da fotografia sinalética. Era usado como Necrotério do Gabinete 
Médico Legal, o da Santa Casa de Misericórdia, desprovido dos recursos 
necessários e sem condições satisfatórias de uso. 

Continuava como cadeia pública, as instalações da cadeia do 
Regimento de Segurança que dispunha de 16 cubículos sem iluminação 
solar adequada, achando-se aglomerados 56 prisioneiros. 

A sede da Repartição Central, antes localizada na Praça 
Tiradentes, passou desde janeiro deste ano, para a rua Marechal 
Floriano Peixoto, sede do Fórum, onde também achavam-se instalados 
os médicos legistas. Continuava a carência de Escrivães para cujo 
serviço eram designados os Amanuenses da Polícia. 

O 1.º Comissariado da capital achava-se sob a responsabilidade de 
Luiz Manoel Agner e o do 2.º com Albino José da Silva, tendo sido 
retificados os limites de cada jurisdição, em correspondência com os 
distritos judiciários. Antes instalados na rua 15 de Novembro e no Largo 
Carlos Gomes respectivamente, ambos foram instalados na antiga sede 
da Repartição, no edifício da Praça Tiradentes. Insistia o Chefe de 
Policia, Dr. Luiz Albuquerque Maranhão na aprovação de um 
Regulamento para a Polícia Civil que descriminasse as atribuições das 
autoridades, funcionários auxiliares e empregados policiais, a fim de 
instruí-los e guiá-los no desempenho de suas funções. 

Foi novamente regulamentada a inspeção dos teatros, espetáculos, 
festejos e divertimentos públicos, a cargo do Chefe de Polícia e dos 
Comissários. 

Em 20 de março, o Museu Paranaense foi arrombado, tendo sido 
subtraído do interior as medalhas de ouro, comemorativas do 
cinqüentenário do Paraná. O Comissário da 1.º Circunscrição atendeu 
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o local, porem não pode descobrir os autores. Foi constatada a 
existência de cédulas falsas em diversas cidades do Estado. Feita a 
investigação foram encontradas no quarto 32 do Grande Hotel, onde 
se achava hospedado Thomaz Canger, duas malas grandes e três 
pequenas, contendo a quantia de 3:950$000 em cédulas falsas. A 02 de 
agosto, na rua 15 de novembro, o bonde nº 3 que fazia a viagem das 
11:30 h para o Batel, atropelou em frente da sede do correio, a um 
polaco que se encontrava bastante alcoolizado. A vítima ficou com a 
perna esquerda esmagada, tendo sido amputada no hospital. O 
cocheiro Pedro Alves foi preso em flagrante. (Relatório de 2.01.1905 
do Chefe de Polícia, Luiz de Albuquerque Maranhão). 


1905 


Em 13 de abril, foi oficialmente inaugurado o Serviço de 
Identificação de Delingientes. Este passa a Gabinete de Identificação 
e Estatística, incumbido agora da identificação civil, iniciando com a 
dos policiais, pessoal das prisões e obrigatoriamente das pessoas 
detidas, de qualquer idade, sexo ou condição social. Era o início da 
identificação civil que na época sofreu profundas restrições dos 
funcionários que achavam que a identificação deveria ser exclusiva 
para os marginais. 

Em 28 de abril foi formalizado o contrato para aquisição pelo 
Estado, do prédio onde funcionava o Hospital dos Alienados, na colina 
do Cabral (Ahu), para nele ser instalada a Penitenciária Estadual. O 
contrato foi assinado pelo Secretário de Obras Públicas, Dr. Francisco 
Gutierrez Beltrão, em nome do Governo, pelo Monsenhor Alberto José 
Gonçalves, Provedor e representante da Santa Casa de Misericórdia e 
pelo Dr. Affonso Cícero Sebrão, Engenheiro auxiliar da Secretaria de 
Obras Públicas. 

A estatística do Serviço Médico Legal acusou durante o ano, o 
atendimento de 223 casos e passaram pelo Gabinete Antropométrico 
117 pessoas. 
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1906 


Completando um ano de criação, por iniciativa do Dr. Luiz de 
Albuquerque Maranhão, o Gabinete Antropométrico funcionava com 
regularidade, na identificação dos delinqüentes, pelo processo de 
Bertillon. Junto a ele foi anexado o serviço de passaportes, feito em 
fichas especiais e nas melhores condições de prestarem os seus 
serviços. Era desejo do dr. Miguel Severo Santiago, a junião da 
bertilonagem com a identificação pelas impressões digitais, segundo o 
sistema Vucetich. Passaram pela 1.º vez no Gabinete Datiloscópico, 52 
pessoas, sendo 38 brasileiros e 14 estrangeiros naturalizados (7 
alemães, 2 austríacos e 5 italianos); no Gabinete Antropométrico foram 
apresentados 63 indivíduos (44 brasileiros e 19 estrangeiros). 

Sem condições de realizar exames químicos e toxicológicos, as 
vísceras eram encaminhadas pelos Médicos legistas para fora do 
Estado, principalmente São Paulo e Rio de Janeiro, com graves 
inconvenientes. 


1907 


Pela Lei 685 de 25 de março, foi criada a Guarda Cívica, com efetivo 
de cem homens, constituída de pessoal idôneo e destinada ao serviço 
exclusivo do policiamento da Capital, subordinada à Repartição Central 
de Polícia, sob as ordens imediatas do Chefe de Polícia e direção das 
autoridades policiais. O pessoal da Guarda Cívica deveria servir por 
tempo indeterminado, com exclusão voluntária ou a critério do Chefe 
de Polícia ($ 1.º do art. 7.). Na mesma Lei constava a abertura do crédito 
necessário para atender as despesas, bem como determinava os 
vencimentos do pessoal respectivo, assemelhados aos do Regimento de 
Segurança. Essa iniciativa não prosperou. 

O Chefe de Polícia, pela Lei 707 de 02 de abril foi considerado 
inelegível para os cargos de Presidente ou Vice-Presidente do Estado 
(art. 10-letra f). 

Pela Lei orçamentária para esse ano (Lei 729 de 05.04) foi criada a 
Seção de Identificação Antropométrica, ligada à Secretaria da Polícia, 
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sob a direção de um médico legista, tendo o governo sido autorizado a 
organizá-la segundo o sistema julgado mais conveniente. 

Prestava serviços na Polícia o fotógrafo Mario Sibut e igualmente 
no Serviço de Identificação do Gabinete Antropométrico. 


1908 


Finalmente o Governo é autorizado a instituir o regime 
penitenciário, determinando a adaptação do prédio onde se achava o 
Hospício Nossa Senhora da Luz, de propriedade do Estado de forma a 
nele instalar a Penitenciária (art.11 das Disposições permanentes da 
Lei 808 de 05.05). 

Assumindo pela segunda vez como Chefe de Polícia, o Dr. João 
Baptista da Costa Carvalho (1º vez-1900 a 1904 e 2°- 1908 a 1910) 
determinou o aperfeiçoamento progressivo do serviço de identificação, 
através dos sistemas Bertillon e Vucetich. 

As Disposições Permanentes da Lei Orçamentária 808 de 05 de 
maio, no artigo 3º determinava que a Seção Antropométrica, seria 
constituída de um Diretor, um Médico Legista, acumulando com a 
Direção do Gabinete Médico Legal, um encarregado das seções de 
fotografia e de identificação, um encarregado da seção de estatística e 
um contínuo. Era também autorizada a abertura de crédito necessário 
para a instalação, bem como a expedição do respectivo Regulamento. 

Finalmente no mês seguinte é regulamentado o Gabinete de 
Identificação e Estatística, pela Lei 378 de 01 de junho, no Governo 
Francisco Xavier da Silva, dando-lhe efetivo funcionamento. Constava 
do Regulamento que esse Gabinete funcionaria na Repartição Central 
de Polícia sob a direta e imediata fiscalização do Chefe de Polícia, tendo 
o caráter ao mesmo tempo civil, policial e judiciário destinado às provas 
de identidade das pessoas honestas e de bons antecedentes, à 
identificação dos agentes de segurança e pessoal interno das prisões e 
à identificação obrigatória das pessoas detidas. Eram definitivamente 
implantados o sistema de Juan Vucetich e a fotografia de frente e perfil, 
nessa época só utilizados nos Estados do Rio de Janeiro, São Paulo e 
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Rio Grande do Sul. Desse ano em diante o sistema Bertillon foi 
substituído no Estado pelo sistema datiloscópico de Vucetich. As 
autoridades policiais achavam-se entusiasmadas com os serviços do 
Gabinete de Identificação, “onde são tiradas fichas pelo Sistema 
Bertilon e Vucetich com uma perfeição que já permite serem utilizadas 
como passaporte por muitas pessoas que se dirigem ao estrangeiro”. 


i 


1909 


O prédio da Penitenciária é adaptado e passa a funcionar a partir 
de janeiro, ali mantendo-se até 1950, quando foi inaugurada a 
Penitenciária Central em Piraquara, passando então o prédio a abrigar 


a Prisão Provisória. 


Embora modesta, constitui justo orgulho do nosso Estado, por ser um 
estabelecimento ao qual nenhum outro atualmente sobrepuja no país. 
Como no sistema Auburn, adotamos a segregação noturna em células, 
mantido o silêncio absoluto e o trabalho em comum durante o dia, 
respeitadas as disposições das letras a e b do Código Penal. 


A Penitenciária continuava como órgão da Polícia Civil. 
O Secretário de Interior, Justiça e Instrução Pública, Dr. José 
Lamenha Lins, em relatório de 23 de janeiro ao Governador, enfatizava 


a necessidade de ser criada a polícia de carreira 


pois já não se encontra quem deseje assumir cargo de tamanha 
responsabilidade e riscos sem vantagem de qualquer ordem. A carência 
de pessoal idôneo é tal que o Governo foi obrigado a lançar mão da maioria 


dos oficiais do Regimento de Segurança para exercer esses cargos. 


Durante o ano foram instaurados 140 inquéritos policiais, sendo 88 
de agressão, 10 de homicídio, 15 de defloramentos, 9 de gatunagem, 8 de 
moeda falsa, 4 de suicídio, 4 de incêndio, 1 de acidente e 1 de falsificação 
de firma. 

O orçamento do Estado, aprovado pela Lei 893 de 15 de abril 
determinava e abria o respectivo crédito, no inciso XLI, das Disposições 


Po il 


112 Ernani Costa Straube 


Transitórias, necessário para a aquisição de uma lancha a gasolina ou 
a petróleo para o serviço policial do Porto de Paranaguá 

A Repartição Central de Polícia contava com 25 Comissariados, 
130 Subcomissariados e 1.143 quarteirões policiais. Na capital estavam 
instalados dois Comissariados, mais um em Campo Largo, dois 
Subcomissariados e 158 quarteirões policiais. Os Subcomissariados 
subordinados à Curitiba, achavam-se em Campo Largo, Araucária, Bom 
Sucesso, Batel, Bocaiúva, Balsa Nova, Colombo, Canguiri, Campina 
Grande, Capivari Grande, Campo Comprido, Cruzeiro, Descampado, 
Ferraria, Pilarzinho, Quatro Barras, Ahu, Santa Quitéria, Tamandaré, 
Tomaz Coelho, Três Córregos, São Luiz do Purunã e Umbará. 

No interior, existiam: 


Castro 


Ponta Grossa 


São José dos Pinhais 


Guarapuava 


Jacarezinho 


Jaguariaiva 
União da Vitória 
São José da Boa Vista 


No Relatório de 01 de janeiro no item Divisão Policial do Estado, 
consta a relação de todos os municípios com os Comissariados, Sub 
Comissariados e os quarteirões policiais das Comarcas já referidas. 
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1910 


A lei orçamentária n.º 976 de 09 de abril, no capítulo 10, das 
Disposições Permanentes, criou na capital mais dois Comissariados 
de Polícia, extinguindo dois Sub Comissariados. Os Comissários seriam 
também auxiliares do Chefe de Polícia, podendo essa autoridade 
incumbi-los de diligências em qualquer ponto da Estado. 


'serviço de 


O Poder Executivo foi autorizado a organizar o 
Assistência Pública, em anexo ao Gabinete Médico Legal, bem como 
criar o cargo de Correio na Repartição Central de Polícia, acumulado 
com o de servente. 

A capital passou a contar com 04 Circunscrições, cada uma com 
um Delegado responsável. Cada Circunscrição passou a ter os seguintes 
limites: 1º- Rua América (atual rua Trajano Reis), Marechal Floriano 
Peixoto, até a rua 15 de Novembro, Praça Santos Andrade e 
prolongamento da 15 de Novembro. Compreendia o distrito policial 
do Ahu, e os distritos do município de Colombo; a 2°- Rua América, 
Marechal Floriano Peixoto até 15 de Novembro, avenida Luiz Xavier, 
Praça Osório e avenida Vicente Machado. Compreendia os distritos 
do Pilarzinho e Cruzeiro (Santa Felicidade) e o de Tamandaré, 
município do mesmo nome; a 3°- Avenida Vicente Machado, rua Visconde 
de Nácar, Praça da República (Praça Rui Barbosa) e rua 24 de Maio. 
Compreendia também os distritos de Santa Quitéria, Campo Comprido, 
Ferraria, Umbará e os distritos do município de Araucária e a 4º; a rua 
24 de Maio, Praça da República, rua Visconde de Nácar, avenida Vicente 
Machado, Praça Osório, Avenida Luiz Xavier, rua 15 de Novembro, Praça 
Santos Andrade e prolongamento da rua 15 de Novembro. Compreendia 
os distritos dos municípios de Campina Grande e Bocaiúva. Cada 
Comissário deveria residir na respectiva Circunscrição, cabendo-lhe 
dividir o território em quarteirões e designar os respectivos Inspetores. 

O Regulamento do Gabinete Médico Legal e o de Assistência 
Pública foi aprovado pelo Decreto 428 de 27 de julho. O Gabinete 
funcionaria em uma das salas do edifício da Repartição Central, era 
diretamente subordinado ao Chefe de Polícia, tendo as atribuições dos 
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exames médico-legais no vivo e no cadáver e o serviço de assistência 
pública. Cabia ao mais antigo médico legista a direção do Gabinete 
Médico Legal cumulativamente com a do Gabinete de Identificação e 
Estatística e a outro a do Serviço de Assistência Pública. Competia ao 
Serviço de Assistência Pública, os exames de alienados, os de sanidade 
e idade, assistência aos encontrados e abandonados em via pública, a 


verificação de óbitos, etc. 


Sede da Repartição Central de Polícia na rua Mal. Floriano Peixoto 


1911 


A Lei 1.041 de 03 de abril no artigo 8.º autorizou a criação da Guarda 
Civil do Paraná, responsável exclusivamente pelo policiamento na 
capital. 

A Repartição Central passava a contar com um Gabinete de 
Toxicologia e Microscopia, instituído pela Lei 1067 de 12 de abril, tendo 
também sido criado mais um cargo de amanuense. 

Em 17 de junho, pelo decreto nº 262, foi criada a Guarda Civil do 
Paraná, de acordo com o artigo 8º da Lei 1041 de 03 de abril, como 
órgão civil, uniformizado, incumbido de auxiliar na manutenção da 


ordem e segurança públicas, e teve honrosa atuação, sendo considerada 
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corporação de elite da Polícia Civil tendo sido extinta em 17.07.1970. 
Assumiu como seu primeiro Inspetor, o Major reformado do Exército 
Guilherme Marques dos Santos, nomeado em 28 de setembro, além de 
José Duarte de Camargo Pacca como almoxarife, seguindo-se em 03 de 
outubro, Dario Fagundes Gaertner, vindo do Rio de Janeiro como Sub 
Inspetor e em 23 de novembro os Fiscais, Pedro Lagos Marques, 
Generoso Nascimento Teixeira, Jerônimo Fanha, Jósé Gomes 

Bittencourt e João Gonçalves Marques. 
Em 25 de novembro foi solenemente inaugurada, tendo sua sede 


na Praça Zacarias, esquina com a Travessa Oliveira Bello. 


Diretoria da Guarda Civil 


1912 


Tendo sido criado pela Lei 1088 de 07 de março, o cargo de 
Delegado Auxiliar, como substituto do Chefe de Polícia, o primeiro a 
ocupar esse cargo foi o Bacharel Mario de Castro Nascimento, tendo 
sido exonerado do cargo de Comissário de Polícia da 2° Circunscrição 


da capital. 
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Em São Paulo é realizado o 1.º Convênio Policial Brasileiro, de 7 a 
12 de abril, com a finalidade de uniformizar os princípios gerais de 
prevenção e repressão da criminalidade, de modo a tornar eficaz a ação 
da polícia brasileira. O Paraná foi representado pelo Delegado Auxiliar 
Dr. Mario de Castro Nascimento e pelo Dr. Miguel Severo Sampaio, 
Diretor do Gabinete de Identificação. Foram aprovadas diversas moções, 
de autoria do Paraná, destacando-se a permuta direta entre os serviços 
de identificação estaduais dos antecedentes dos indivíduos considerados 
perigosos e informações sobre as pessoas honestas, constituídas da ficha 
datiloscópica, a planilha de filiação morfológica, segundo o sistema 
Vucetich e a fotografia sinalética; também a instituição do sistema 
penitenciário, da instalação da Estatística Criminal e o estabelecimento 
de Escolas de Polícia, sob bases científicas, onde os policiais pudessem 
aprender os misteres de sua profissão. Defendendo a instalação de polícia 


científica, o Dr. Mario referia: 


Já se foi o tempo em que se davam às autoridades policiais a função de 
Capitão de Mato. Nos modernos tempos faz-se necessária uma polícia 
letrada, capaz de encarregar-se com vantagem das investigações 
criminais, divorciada do espírito de rotina e usando sempre dos meios 


preconizados pela ciência, para a descoberta dos delitos. 
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No Brasil só havia Escolas de Polícia no Rio de Janeiro e em Belém 
do Pará sendo que a do Rio de Janeiro apresentava um programa mais 
amplo, com noções de criminologia, estudo do Código Penal Brasileiro, 
do “modus operandi” dos delingiientes, do retrato falado, da 
datiloscopia e a importância da fotografia na investigação criminal. 

Foi iniciada em julho, na Repartição Central uma Escola de Polícia, 
a título de experiência, destinada a ministrar os necessários 
conhecimentos profissionais aos encarregados da manutenção da ordem 
pública, instituindo um curso para a educação profissional dos Guardas- 
civis, sob a direção dos Drs. João de Paula Moura Brito e Mario de Castro 
Nascimento. Era pretensão do Chefe de Polícia, Desembargador Manoel 
Bernardino Vieira Cavalcanti, dar uma melhor organização à Polícia, 
com Delegacias nas várias entrâncias, com titulares Bacharéis em 
Ciências Jurídicas e Sociais. Considerava de inteira justiça a 
remuneração às autoridades policiais no interior, pois não se 
compreendia que um cidadão se dedicasse gratuitamente a misteres 
tão difíceis. Continuava assim o sistema de recebimento de emolumentos 
pelas autoridades policiais, o que facilmente propiciava a corrupção. 

Para atender as despesas com a ida da representação do Paraná 
ao Convênio, o Decreto 412 de 27 de abril abrira crédito extraordinário 
de três contos de reis. 

À inspeção dos teatros e diversões públicas sob a responsabilidade 
do Chefe de Polícia, passou a ser exercida diretamente pelo Delegado 
Auxiliar na capital e pelas autoridades policiais no interior, conforme 
o Regulamento fixado pelo Decreto 772 de 30 de agosto. Por esse ato, 
as autoridades policiais tinham o direito de usar um camarote especial, 
bem como entrada livre nos locais de espetáculos, cabendo o 
policiamento aos guardas-civis. O Regulamento como curiosidade, 
tratava também das touradas, ou corridas de touros, condução do gado, 
a proibição de instrumentos que tornassem o divertimento bárbaro e 
cruel e a retirada dos touros quando feridos. 

Duas ocorrências abalaram profundamente a sociedade 
paranaense e foram mencionadas no Relatório do Dr. Manoel 
Bernardino Vieira Cavalcanti de 31 de dezembro. 
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Em 22 de outubro, no Faxinal do Irany, nos campos de Palmas o 
Coronel João Gualberto Gomes de Sá, comandante Geral do Regimento 
de Segurança, liderando a força policial, foi violentamente trucidado 
pelos fanáticos, comandados por Miguel Fragoso, do Grupo do Monge 
José Maria. O Chefe de Polícia achava-se em Palmas chefiando a comitiva 
militar e através do telégrafo pediu instruções ao Presidente Carlos 
Cavalcanti, em face da gravidade do acontecimento e a iminência de 
invasão dos fanáticos, tendo sido em consequência autorizado concentrar 
e organizar toda a força em Palmas para a defesa, tendo o Governo 
encaminhado pedido de reforço militar, bem como solicitação ao Governo 
Federal de intervenção. 

Outro acontecimento referido pelo Chefe de Polícia diz respeito 
ao bárbaro assassinato do Dr. Jayme Dormund dos Reis, médico e 
ilustre deputado estadual, no dia 07 de dezembro, quando na Travessa 
da Ordem, fora vítima de Miguel Chaves Camarano que 
traiçoeiramente o alvejou pelas costas com disparo de arma de fogo, 
vindo a vítima a falecer no dia seguinte. O assassino fora capturado 
pelo Delegado Auxiliar Dr. Mario de Castro Nascimento, acompanhado 
do Comissário de Polícia do Distrito da 1.º Circunscrição, Dr. Bernardo 


Moreira Garcez. 


1913 


Um incidente abalou a população de Curitiba, quando às 13 horas 
do dia 13 de maio, na 4.º Delegacia de Polícia, o Delegado Auxiliar 
Mario de Castro Nascimento e o Escrivão Francisco Antônio de Lucca 
foram assassinados por Luis Eduardo dos Santos. Nessa ocasião Ulisses 
Falcão Vieira, que prestava serviços como Delegado da 1.º 
Circunscrição, não fora a sua energia, enfrentando o criminoso, também 
teria sido morto. 

O assassino era ladrão de jóias e na ocasião em que era inquirido na 
Repartição Central, matou a facadas o Delegado Auxiliar e o Escrivão, 
tendo sido imediatamente preso em flagrante. Na necropsia do corpo 
do Dr. Mario Nascimento, foi constatado um ferimento na região do 
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fígado, com seccionamento da artéria hepática e grande hemorragia 
interna, enquanto a procedida no Escrivão de Lucca, o ferimento deu-se 
na altura do coração, com comprometimento desse órgão. 

Para substituir o Dr. Mario de Castro Nascimento foi nomeado 
por decreto de 05 de agosto, como Delegado Auxiliar, o Dr. Carlos 
Pinheiro Guimarães. 

A Repartição Geral de Polícia achava-se instalada no lado direito 
do prédio das Secretarias (atual sede do Ministério Público), localizado 
na rua Marechal Floriano Peixoto, com uma sala e saleta para o Chefe 
de Polícia, uma grande sala para os funcionários, outra para os 
Comissários, Gabinete Médico Legal, sala de arquivos e outras. Lá 
também funcionava o Superior Tribunal de Justiça, o Fórum, a 
Secretaria de Interior e Justiça e a Secretaria de Obras Públicas e com 
entrada para a rua Iguaçu, a Junta Comercial e a Diretoria de Higiene. 
O prédio fora construído na administração de Francisco Xavier da Silva 
e inaugurado em 19.12.1908. À 

Nesse ano, o Estado adquirira no sitio do Ahu, junto à 
Penitenciária, uma área de terras para a organização da Penitenciária 
Agrícola. 


1914 


A Capital achava-se dividida em 4 Delegacias de Polieia: a 1.º sob 
a chefia do Dr. José Augusto Ribeiro, a 2.º com o Dr. José Alencar Ramos 
Piedade, a 3.º com Jayme Muricy e a 4.º com Domingos Nascimento 
Sobrinho, havendo em cada uma um Escrivão. O Gabinete Médico Legal 
cumulativamente com a Seção de Identificação e Estatística, 
encontrava-se sob a direção do Dr. Miguel Severo Santiago; a 
Assistência Social, com o Dr. João de Paula Moura Britto, a 
Penitenciária, com o Dr. Ascânio Ferreira de Abreu e a Guarda Civil 
com o Major Ignácio Gomes da Costa. Era Chefe de Polícia o 
Desembargador Manoel Vieira Cavalcanti Filho e permanecia como 
Delegado Auxiliar, o Dr. Carlos Pinheiro Guimarães. 
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1915 


O Decreto 725 de 25 de outubro organizou o Serviço de Agentes de 
Segurança Pública e de Investigação Policial, de acordo com a 
autorização contida na lei 1457 de 06 de maio. (Disposições 
Permanentes, art. 3.º inciso 11) e o Decreto 740 de 05 de novembro 
nomeou o Capitão Antônio Francisco Nauffal para o cargo de Inspetor 


do Corpo de Agentes de Investigação e Segurança Pública. 


1916 


Pela portaria 34 de 16 de março, o Chefe de Polícia determinou, 
como medida preventiva e de moralidade pública, a transferência no 
prazo de 15 dias, das meretrizes que residiam nas ruas mais 
movimentadas da capital, para outras menos centrais e por onde não 
fosse forçado o trânsito da maioria da população. Foram também tomadas 
outras medidas no tocante à mendicância, cujos mendigos deveriam ser 
submetidos a exame para verificação de serem inválidos, à vagabundagem 
e ao jogo, como medidas tendentes a prevenir e reprimir esses males 
sociais. Em outra portaria de 30 de março, foi determinada a exclusão 
de todo e qualquer Agente que propositadamente se fizesse reconhecido 
com ostentação em lugar público. 

A Chefatura de Policia que se achava instalada no pavimento térreo 
do edifício do Fórum, foi mudada para a Praça Carlos Gomes, na antiga 
sede da Secretaria de Agricultura, em local mais central, trazendo 
sérias vantagens para o serviço. Ali também foi instalado o Gabinete 
Médico Legal, de Identificação e Estatística e a Inspetoria de Agentes. 

Tendo a Lei 1646 de 12 de abril suprimido a Delegacia do 4º Distrito 
Policial, a capital passou a ter apenas três Delegacias, exercidas pelos 
Drs. José Augusto Ribeiro, Antônio de Paula e Major Domingos 
Nascimento Sobrinho. 


A criação do Corpo de Agentes no ano anterior 
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veio satisfazer uma necessidade que há muito se fazia sentir. Como já tive 
ocasião de afirmar, não se compreende uma boa polícia sem que seja provida 
de uma regular organização do ramo preventivo e de investigação e que por 


igual participa das atribuições da polícia administrativa e judiciária 


assim se expressou o Dr. Lindolpho Pessoa da Cruz Marques, Chefe de 
Polícia em Relatório datado de 31.12. Continuava: 


o quanto o Corpo de Agentes tem concorrido para o bom Aincicniiadh 
do nosso aparelho policial, di-lo as constantes descobertas de crimes de 
aparência misteriosas, como os praticados pelas perigosas quadrilhas 
de assaltantes mascarados e de arrombadores que de há muito vinham 
operando nos arredores desta capital e no interior do Estado, roubando, 
assassinando, infundindo terror nas pacatas e laboriosas populações 
rurais. Alem disso, grande foi o número de capturas de criminosos de 
todo o gênero, mencionadamente de cáftens, vigaristas e batedores de 
carteira, que vindo de outras paragens, tem encontrado aqui, na 


Corporação, o mais sério empecilho ao exercício da sua atividade. 


O Delegado Auxiliar, Dr. Bernardo Moreira Garcez, em exercício 
desde 2.º de junho sugeria a construção de uma Casa de Detenção, 
utilizando a área de terreno nos fundos das instalações do Fórum, com 
vantagens inclusive na apresentação dos detentos às audiências. A 
Assistência Policial encarecia a necessidade da instalação de um 
serviço de avisos telefônicos instalados em locais acessíveis a qualquer 
pessoa, uma sala de curativos e operações de urgência e um corpo 
médico e de enfermeiras, com pernoite obrigatório. 

Para uniformizar e facilitar o trabalho policial foi elaborado um 
manual de redação de termos, certidões, informações, laudos, 
despachos, autuações, conclusões, assentadas, etc. 

A partir de setembro, foi instalada na capital uma Guarda Noturna, 
com 32 guardas, armados unicamente de um cassetete de madeira, 
fornecido pelo Chefe de Polícia, com a finalidade da manutenção da 
ordem, à noite, auxiliando a Guarda Civil, inclusive na captura de 
desordeiros. Era uma guarda paga pela população, fiscalizada pela 
Polícia, sendo que os contribuintes recebiam uma placa branca metálica 
com as iniciais “GN” em azul e fixada na fachada do edifício ou casa. 
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1917 


A ordem pública sofreu algumas alterações, face à greve dos 
operários que exigiam jornada de 8 horas, abolição das multas e outras 
reivindicações, tendo como mediador o Chefe de Polícia, bem como as 
manifestações populares motivadas pelas notícias de torpedeamento 
de navios brasileiros por submarinos alemães, especialmente o 
“Paraná” e a declaração de guerra entre o Brasil e a Alemanha. O 
ponderado critério e a segura orientação do Chefe de Polícia, pondo 
em prática medidas com o intuito de estabelecer a vigilância em prol 
da ordem e da defesa da sociedade, foram tomados. Foram fechadas as 
sociedades alemãs, arrecadadas as armas dos súditos germânicos e 
iniciado o regime de salvo-conduto para viagens. Em União da Vitória 
surgira um levante por ocasião de ser votado no Senado Federal o 
acordo de 20 de outubro de 1916 que dirimiu a contenda de limites 
entre o Paraná e Santa Catarina prontamente atendido pelas 
autoridades policiais locais. Em razão da solução dada à questão de 
limites, o Governo suprimiu, pelo Decreto 585 de 23 de agosto os 
Distritos Policiais de Itaiópolis, Três Barras, Papanduva, São Bento, 
Timbó, Uruguai, São João dos Pobres, Rio Preto, Passo do Bormann 
(no rio Uruguai), Generosópolis (nome dado em homenagem ao Dr. 
Generoso Marques dos Santos-Xanxerê) e Taquara Verde, dos termos 
de Palmas, Rio Negro e União da Vitória e dispensou as respectivas 
autoridades policiais. 

As Delegacias do interior continuavam a ser dirigidas por leigos e 
por oficiais da Força Pública, que aceitavam o exercício do cargo, sem 
remuneração e em caráter provisório. Era encarecida novamente pela 
Chefia de Polícia, a necessidade da criação da carreira policial civil. 
Durante o ano passaram pelo Gabinete de Identificação 110 menores, 
grande parte por atentados contra a propriedade, salientando-se a 
existência de quadrilhas organizadas, composta de menores ladrões, 
razões suficientes para o Chefe de Polícia solicitar a criação de um 


Instituto disciplinar para menores infratores. 
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O problema das péssimas condições das cadeias públicas 
perdurava, notadamente as de Rio Negro, Palmeira, Imbituva, 
Tomazina e Jacarezinho, sendo constantes as reclamações das 
autoridades policiais. Fazia-se sentir a urgente necessidade da 
construção da casa de Detenção, pois os xadrezes dos Distritos e Postos 
achavam-se lotados. Foram baixadas Instruções para o registro dos 
súditos alemães, como medida acauteladora da defesa nacional, tendo 
sido inclusive proibido o desembarque de alemães nos portos de 
Paranaguá e Antonina, de não residentes no Estado, além de outras 
disposições. Em razão dessas Instruções foram registrados nas 
Delegacias, 1144 alemães, dos quais 549 na capital. Outra Instrução 
dizia respeito à expedição de salvo-conduto de nacionais e estrangeiros 
para viajarem para dentro ou fora do Estado, inclusive nas viagens de 
Curitiba para Paranaguá. À censura à imprensa era medida 
escrupulosamente seguida pelos órgãos policiais, a quem estava afeto 
o seu cumprimento. 

Em razão da situação e do esforço da polícia, não foi possível evitar 
o empastelamento do jornal “Der Kompass”, o apedrejamento e invasão 
do edifício da Escola Alemã, localizada na Praça 19 de Dezembro e a 
invasão das casas particulares de alemães e às sociedades. Foi mantido 
um contingente da Força Publica, a pedido do Delegado Auxiliar junto 
ao Convento dos Frades franciscanos do Bom Jesus da Praça da 
República, em virtude de constantes denúncias de depredações. 

Foi extinto o cargo de Delegado de Polícia Marítima, pela Lei 1778 
de 1.º de abril, passando as funções desse cargo para o delegado de 
Polícia de Paranaguá, com os vencimentos de 400$000 mensais. 

É publicada a obra “O Agente Policial”, de autoria de Antônio 
Francisco Nauffal que se constitui numa das primeiras manifestações 
sobre o desempenho, a utilidade e os meios necessários para a missão 
policial, enriquecida com divulgação de técnicas fotográficas e de polícia 
científica, cujo uso na época, era considerado heresia. Essa obra, hoje 
raríssima, foi publicada pela Tipografia da Penitenciaria do Estado e 
republicada no volume 6 (1978) da Revista da Polícia Civil do Paraná, 
editada pela Escola de Polícia Civil. 
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A Lei 1817 de 18 de abril determinou que um Médico Legista teria 
a seu cargo o serviço de Assistência Médica aos presos da Penitenciária 
do Estado e aos presos pobres dos postos policiais da capital, sem 
remuneração especial. 

O Serviço Médico Legal é regulamentado pelo decreto 321 de 19 
de abril, constituído de 126 artigos, seguidos de mais 54 artigos 
referentes ao Regulamento do Gabinete de Identificação e Estatística, 
completados com a determinação de que os exames de química legal 
deveriam ser executados nos laboratórios da Universidade, para esse 
fim graciosamente concedido, até que fosse instalado o Laboratório de 
Análise da Polícia. 

O Gabimete de Identificação e Estatística continuava sob a direção 
do Diretor do Serviço Médico Legal e a Assistência Médico Legal seria 
dirigida pelo médico legista mais antigo. 

O prédio que sediava a Chefatura de Polícia, embora em perfeito 
estado de conservação e localizado em ponto central da cidade, já era 
insuficiente, pois abrigava alem da Secretaria da Polícia, a Delegacia 
Auxiliar, os Gabinetes Médico Legal, de Identificação e Estatística, e a 
Inspetoria de Agentes. Era pretendida a aquisição do prédio ao lado e 
construção de mais um pavimento no atual prédio. O Corpo de Agentes 
vinha desempenhando satisfatoriamente as suas atividades, tendo 
atendido 148 queixas, 90 partes, 111 furtos praticados, 95 furtos 
esclarecidos, 32 apreensões e 683 objetos apreendidos, avaliados em 
24:4748700. O movimento de reclusos na Penitenciária acusou a 
passagem de 114 pessoas, sendo 109 homens e 5 mulheres, tendo saído 
3 homens, permanecendo 106 homens e 5 mulheres, condenados por 
diversos delitos de 1 a 30 anos de reclusão. 


1919 


Em 02 de abril, a Lei 1874 criou o cargo de Delegado Regional de 
Polícia, com jurisdição em todo os termos servidos pela Estrada de 
Ferro São Paulo-Rio Grande e nos situados a oeste daquela ferrovia, 
tendo como sede a cidade de Ponta Grossa. A nomeação de Delegado 
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Regional deveria recair em Bacharel em Direito, diplomado por 
Faculdade de Direito, cabendo-lhe a superintendência e fiscalização 
dos Delegados dos termos e Subdelegados dos Distritos, podendo 
intervir nos casos em que fosse determinado em regulamento. O titular 
perceberia o vencimento de 3:600$000 anuais. 

O Poder Executivo pela Lei 1903 de 12 de abril, fora autorizado a 
entrar em contato com as municipalidades para organização das 
polícias municipais, devendo em conseqgiiência expedir o reapoetivo 
regulamento, podendo o Governo emprega-las mediante requisição aos 
Prefeitos, em diligências fora dos Municípios a que pertenciam. 

Pelas Disposições Transitórias da Lei orçamentária 1907 de 15 de 
abril, o inciso VIII, autorizava o Governo a reformar os serviços da 
Chefatura de Polícia, dando-lhe nova organização por meio de seções, 
alterando os vencimentos dos respectivos funcionários. 

De acordo com a Organização Judiciária do Estado, aprovada pela 
Lei 1908 de 19 do mesmo mês, no Título VII, eram fixadas as atribuições 
da Polícia, no artigo 245: 


às autoridades policiais, como auxiliares das judiciárias compete prender 

os culpados, realizar as diligências legais requisitadas pelos Juizes ou 

pelo Ministério Público e como autoridades judiciárias, processar de 

acordo com a lei: 

I osinquéritos policiais, compreendendo os exames, buscas, indagações, 

apreensões e o mais que for conveniente para a descoberta dos crimes 
e criminosos; 

II as prisões em flagrante; 

II a identificação dos presos; 

IV os casos de pequenos crimes e contravenções cujo julgamento compete 


aos Juizes de Direito ou Municipais”, 


Para substituir o Delegado Auxiliar exonerado a pedido pelo Decreto 
545 de 11.07, foi nomeado o Bacharel Antônio Rodrigues de Paula. 

Foi procedida nova regulamentação para a inspeção dos teatros e 
diversões Públicas do Estado, semelhante a anterior, sendo determinado 
que a inspeção geral caberia ao Chefe de Polícia e ao Delegado Auxiliar 
(Decreto 744 de 19.08) e fixada as normas para esse serviço. 
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1920 


De 20 a 28 de fevereiro, os Governos do Brasil, Argentina, Chile, 
Bolívia, Paraguai, Peru e Uruguai, através de seus Ministros 
Plenipotenciários, realizaram em Buenos Aires uma Conferência 
Policial, com o fim de estabelecer normas que servissem à defesa social 
e como um meio de estreitar ainda mais, as vinculações entre as 
respectivas polícias. 

Na data de 29, no Departamento Central de Polícia de Buenos 
Aires, foi assinado pelos representantes um Convênio, cuja Carta de 
Ratificação foi aprovada somente em 15.03.1932 pelo Presidente da 
República Getúlio Vargas. 

A Lei 1913 de 20 de fevereiro acrescentou no artigo 6º da Lei 1908 
de 1919 que tratava da Organização Judiciária do Paraná, que dizia 
respeito às autoridades Judiciárias, a letra g, com a seguinte redação: 

g- as autoridades policiais, nos casos determinados por esta lei. 

A divisão do Estado em Distritos Policiais passou a ser coincidente 
com a dos Distritos Judiciários, de acordo com a Lei 1980 de 05 de 
abril sendo determinado ainda que nos distritos policiais, sedes de 
Termos ou Comarcas as autoridades policiais seriam as mesmas, com 
jurisdição em todo o Termo. Para a criação de Distrito Judiciário ou 
Policial, era exigida a existência de um patrimônio de pelo menos 50 
hectares de terras para sede do Distrito e serventia comum dos 
moradores, bem como a de casas apropriadas para escola e cadeia. À 
Lei seguinte, n.º 1981, da mesma data, determinou que o Serviço Médico 
legal seria exercido por dois médicos legistas e um médico auxiliar, 
que teriam a seu cargo também a Assistência da Penitenciária e da 
Guarda Civil ficando igualmente autorizado o Governo a modificar o 
regulamento dos teatros e demais casas de diversões. 

Em 23 de fevereiro, o Presidente do Estado Affonso Alves de 
Camargo sanciona a Lei n.º 1916 denominada “Código do Processo 
Criminal do Estado do Paraná”, constituída de 739 artigos. 

Em Relatório de final de ano, encaminhado ao Chefe de Polícia, 
Desembargador Luiz de Albuquerque Maranhão, o titular da Delegacia 
do 1.º Distrito da capital, Antenor Coelho, comunicou: 
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Consoante as instruções recebidas de V Excia. no mês de outubro foram 
iniciadas nesta Delegacia, com o auxílio eficaz do Inspetor da Guarda 
Civil, as providências tendentes a livrarem a nossa capital do espetáculo 
desagradável da mendicância infantil, cuja progressão era 
verdadeiramente alarmante. Notadamente na rua 15 de novembro, a 
principal artéria da urbe, a garotada, cuja indolência criminosa de pais 
madraços e inconscientes ali colocava nos cafés, nos bancos, em toda 


parte, causava um aspecto revoltante que não podia permanecer. 


Na mesma ocasião o Chefe Polícia Dr. Luiz de Albuquerque 
Maranhão, comunica ao Secretário Geral do Estado que eram bem 
conhecidas as dificuldades que se antepunham à ação repressiva da 
polícia no Jogo do Bicho, desde a interpretação das leis, agravadas 
ultimamente pela concessão de licenças para sorteios e loterias que 
eram meros disfarces ou embustes, redundando em verdadeiro e 
franco jogo do bicho. O Corpo de Agentes de Segurança era formado 
por 10 homens que com boa vontade e dedicação vinham prestando 
serviços de muita valia na descoberta de criminosos e elucidação de 
delitos diversos. Continuava vigente o disposto no Decreto 13 de 
12.01.1903 que regulamentou a Repartição Central de Polícia cuja 
designação permanecia, embora algumas vezes fosse chamada de 
Chefatura de Polícia. 


1921 


A Lei 2.012 de 21 de março introduziu emendas à Lei 1916/20- 
Código do Processo Criminal, visando aprimorá-lo. 

A Repartição Central de Polícia estava autorizada a proceder a 
sua reforma e organizar um novo Regulamento, de acordo com a Lei 
2063 de 31 de março. Também a Lei 2103 de 25 desse mês autorizou a 
construção de um prédio para a Casa de Detenção de Curitiba tendo 


sido em conseqiiência aberto crédito especial. 
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1922 


Na sessão de março, no Congresso Legislativo (Assembléia 
Legislativa do Estado), o Deputado Arthur Martins Franco, submeteu à 
apreciação projeto de lei n.º 27, por proposta do Dr. Luiz de Albuquerque 
Maranhão, Chefe de Polícia, visando aparelhar o Estado para que 
passasse a ter uma organização policial compatível com a sua grandeza. 

O Projeto aprovado pelos Deputados foi à sanção do Presidente 
Caetano Munhoz da Rocha, sendo transformado na Lei nº 3052 de 08 
de abril, regulamentando o Serviço Policial do Estado, sob inspeção 
suprema do Presidente do Estado e direção do Chefe de Polícia. Foi a 
criação da Polícia de carreira. 

Subordinadas ao Chefe de Polícia haveria as seguintes autoridades 
policiais:-três Delegados de Polícia na capital, com competência em todo 
o Município, dentro dos limites fixados: um Delegado em cada Município; 
um Subdelegado em cada Distrito Policial e um Inspetor em cada um 
dos quarteirões a que se achava dividido o Distrito. Cada Delegado 
poderia ter até três suplentes, Foram criadas cinco classes de Delegados, 
ocupando exclusivamente a 1.º classe e a 2.º os Bacharéis em Direito e 
com preferência para a 3.º e 4.º classes. Os Delegados foram classificados 
nessas cinco classes, da forma seguinte: a 1.º classe, com os três Delegados 
da capital, com os vencimentos mensais de 5008000 (quinhentos mil réis), 
cada um; a 2.º com os nove Delegados dos Municípios de Ponta Grossa, 
Paranaguá, Rio Negro, União da Vitória, Guarapuava, Palmas, 
Jaguariaiva, Jacarezinho e Foz do Iguaçu, com os vencimentos de 3508000; 
a 3.º classe com os treze Delegados dos Municípios de São José dos 
Pinhais, Palmeira, Campo Largo, Lapa, Antonina, Castro, Ribeirão Claro, 
Imbituva, São Mateus, Cerro Azul, Tibagi, São José da Boa Vista e 
Tomazina, com os vencimentos mensais de 2008000; a 4.º classe com os 
de Araucária, Morretes, Triunfo, Colombo, Prudentópolis, Irati, 
Carlópolis, Pirai e Ipiranga, com os vencimentos de 100$000 e a 5.º classe, 
com os Delegados dos demais Municípios não incluídos nas classes 
anteriores, sem vencimentos. O Chefe de Policia seria substituído pelo 
Delegado do 1.º Distrito da capital. 
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Foi por esse ato criada em Curitiba a Delegacia de Investigações e 
Capturas, cujo Delegado titular teria os mesmos vencimentos dos 
Delegados da capital. Tinha jurisdição em todo o Estado, obedecendo 
a determinação do Chefe de Polícia e teria sob suas ordens uma escolta 
montada da Força Militar do Estado, composta de 12 homens. Para 
execução dessa lei foi aberto o crédito necessário. 

Essa Lei é um marco na história da Polícia Civil, criando a carreira 
de Delegado de Polícia, com as cinco classes e dando outras 
providências e estabelecendo a primeira Delegacia especializada. 

A Guarda Civil, reorganizada e atribuído caráter militar, retornou 
à denominação de Guarda Cívica, pelo Decreto 559 de 02 de junho, 
com as mesmas atribuições regulamentares. Para efeito de vencimentos, 
os membros da administração foram equiparados aos oficiais da Força 
Pública, sendo o posto de Capitão para o Inspetor, de 1.º Tenente para 
o Sub Inspetor e de 2.º Tenente para o Almoxarife e Fiscais: Foi elevado 
para 100 o número de guardas, sendo 30 de 1.º classe e 70 de 2.º, com os 
vencimentos mensais de 2508000 e 200$000, respectivamente. 


1923 


O Decreto 351 de 04 de abril veio dar nova Regulamentação à 
Repartição Central de Polícia, do Serviço Médico Legal e das Diversões 
Públicas do Estado. Por oferecer algumas novas alternativas ao serviço 
policial, é própria a transcrição de partes desse Decreto. 

O artigo 1.º que trata do Gabinete do Chefe de Polícia, criou o cargo 
de Ajudante de Ordens daquela autoridade, a ser preenchido por um 
oficial da Força Militar do Estado, com a competência entre outras, de 
acompanhar o Chefe de Polícia nos atos oficiais e de etiqueta, fiscalizar 
todo o serviço de condução e transporte e representar o Chefe de Polícia 
nas solenidades em que não pudesse comparecer. A Secretaria da Polícia, 
pelo artigo 4.º passou a denominação de Diretoria da Repartição Central 
de Polícia, com um Diretor, dois Primeiros Oficiais, dois Segundos 
Oficiais, um Porteiro-Contínuo e um Servente. A denominação de 
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Oficiais, refere-se ao funcionário administrativo do Estado 
(escriturários, escreventes, etc). A garagem da Repartição era constituída 
por um Chaufeur do auto-ambulância, um Cocheiro e um Ajudante de 
Cocheiro. O xadrez, sob responsabilidade de um Carcereiro, deveria 
receber e guardar os presos com segurança e em anexo haveria uma 
Seção de Queixas e Objetos Achados. Foi criado o cargo de Escrivão de 
Polícia e fixada a sua competência, os quais deveriam realizar os seus 
trabalhos junto aos respectivos Delegados da Capital, observando-se no 
interior a requisição de Escrivães do Juízo Distrital. O Serviço de 
Investigações Capturas e Segurança Pública destinava-se à investigação 
de interesse policial, judiciário e administrativo, a realização de 
diligências para a captura de criminosos e outras, tendo um Inspetor 
chefe, cinco Agentes de 1.º classe e cinco de 2.º. 

Foi estabelecida a competência da carreira de Agente de 
Investigação e Segurança Pública, com deveres e obrigações a serem 
cumpridos conforme o artigo 51, letras a até k. 

A Inspetoria de Polícia Marítima voltara a ser criada, com sede 
em Paranaguá e contando com um Inspetor, um Auxiliar, um Patrão da 
lancha, um Chaufeur e três remeiros. A nomeação dos funcionários da 
Polícia seria por Decreto do Presidente do Estado, sob proposta do 
Chefe de Polícia, exceto os Escreventes, Agentes de Polícia, Contínuos, 
Cocheiro e Chaufeur que seriam nomeados por Ato do Chefe de Polícia. 

O artigo 77 fixava as penas a serem aplicadas aos funcionários, 
tais como: advertência, repreensão, suspensão e demissão. O Chefe de 
Policia prestava o compromisso de posse junto ao Secretário Geral do 
Estado e os demais funcionários junto ao Chefe de Polícia, os Delegados 
e Subdelegados do interior, perante os Juizes de Direito ou Municipais 
e os Inspetores Policiais com os Delegados e Subdelegados. 

As autoridades policiais, de acordo com o artigo 102 e 103, passaram 
a usar um distintivo de sua condição, com as armas do Estado em 
miniatura, tendo acima do campo do escudo a inscrição “Polícia Civil”, 
em destaque. Para o Chefe de Polícia esse distintivo era confeccionado 
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em ouro, para os Delegados, Sub-Delegados de Polícia e Suplentes em 
prata e para o Inspetor Policial, em bronze. Para os Escrivães e demais 
funcionários policiais, o distintivo era formado por uma estrela de 
prata, tendo ao centro a inscrição “Polícia Civil”. 

Aprovado o Regulamento por essa lei o Serviço Médico Legal, 
funcionando nas dependências da Repartição Central, compreendia: 
Gabinete Médico Legal, Gabinete de Identificação e Estatística, Serviço 
Médico da Penitenciária e Serviço Médico da Guarda Cívica. O Gabinete 
de Identificação e Estatística fora desdobrado em quatro seções: de 
Estatística e Informações, de Identificação, de Arquivo e de Fotografia. 

Preocupado com os menores criminosos e contraventores, o 
Governo, pela Lei n.º 2232 de 09 de abril estabeleceu as normas de 
procedimentos para o atendimento, com comunicação da autoridade 
policial ao Juiz de Órfãos, encaminhamento e recolhimento em 
estabelecimento idôneo para a recuperação, tratamento especial se 
for o caso e a forma de cumprimento da pena em local adequado, após 
a concretização do processo sumário, nos termos do Código de Processo 
Criminal, com observância do $ 11 do artigo 4.º. 

Era Delegado do 1.º Distrito da capital, Antônio da Silva Leme; do 2.º 
Herbert Heisler e do 3.º Domingos do Nascimento Sobrinho; do Gabinete 
Médico Legal o diretor era o Dr. Pedro Allegretti Filho e da Penitenciária 
Ascânio Ferreira de Abreu. Na Penitenciária foi confeccionada uma 
artística mesa (secretária americana), em marchetaria, oferecida ao 
Presidente da República, Epitácio da Silva Pessoa. 

Estava à frente da Delegacia de Ribeirão Claro, Sylvio van Erven 
e na Inspetoria do Corpo de Agentes de Investigação e Segurança 
Pública, continuava o Dr. Antônio Francisco Nauffal. 


1924 


Nova regulamentação é dada à Guarda Cívica em 26 de março, 
pela Lei 2269. 
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1925 


Em 18 de março, pela Lei 2345, a Polícia podia regulamentar a 
Casa de Detenção, fazendo previsão das penas disciplinares a serem 
cominadas naquela unidade prisional. 

Era prevista a alteração da classificação das Delegacias de Polícia, 
fixadas pelo artigo 5.º. 

Curitiba foi dividida em dois Distritos Policiais, com os mesmos 
limites já anteriormente fixados, ficando localizado o 1.º Distrito na 
parte oeste e o 2.º na parte leste da linha divisória. Ficavam 
pertencentes ao 1.º os distritos judiciários de Santa Felicidade, Nova 
Polônia e Portão e o Termo de Araucária; ao 2.º, os Distritos de 
Almirante Tamandaré, Rio Branco e Deodoro e o Termo de Colombo. 
(Decreto 438 de 20 de abril). 


1926 


Os oficiais da Força Militar, conforme a Lei 2396 de 16 de março 
eram obrigados ao desempenho da comissão de Delegado de Polícia, 
sempre que o Governo do Estado julgasse conveniente nomeá-los, sem 


direito à diárias. 


1927 


Três Leis, datadas de 26 de março, referem-se à Policia:- a de n.º 
2269, autorizando nova regulamentação da Guarda Cívica; a de n.º 2454, 
reorganizando o quadro de funcionários da Chefatura de Polícia, do Corpo 
de Agentes, dos Gabinetes Médico Legal e de Identificação, e a n.º 2455 
determinando que os Guarda Cívicos com mais de 10 anos consecutivos 
de bons e efetivos serviços, sem nota desabonadora, seriam incluídos no 
quadro de funcionários do Estado, mediante Decreto e percebendo os 
vencimentos respectivos, dando-lhes assim estabilidade. 

A Constituição Estadual de 30 de março, no artigo 2.º, estabelecia: 
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O território do Paraná é o mesmo da antiga Província, com as alterações 
constantes do acordo celebrado com o Estado de Santa Ca tarina, em 20 
de setembro de 1916 e do laudo arbitral sobre os limites com o Estado de 
São Paulo, proferido em 15 de junho de 1920, sem prejuízo das aquisições 
que se realizem, não podendo, porém, em caso algum, ser desmembrado 
ou subdividido. 


O Congresso Legislativo (atual Assembléia Legislativa) pélo artigo 
23, tinha competência, entre outras, de legislar sobre a organização 
policial (letra c do inciso 27) e sobre o regime penitenciário, casas de 
prisão e de correção (letra k). 

O Gabinete de Identificação e Estatística poderia criar unidades 
nos distritos ou municípios da capital, com as mesmas atribuições do 
regulamento vigente, exceto a emissão de passaportes (Lei 2478 de 05 
de abril). 

Novo Regulamento para a Polícia Civil foi aprovado, “de acordo 
com o decreto 785 de 01 de julho. O artigo 5º fixou como autoridades 
policiais: O Chefe de Polícia, os Delegados e Suplentes, os Subdelegados 
e Suplentes, o Comissário de Investigações e Segurança Pública, o 
Delegado de Investigações e Capturas, o Inspetor da Polícia Marítima 
e os Inspetores de Quarteirão. Esse Regulamento é coincidente em 
grande parte com o anterior aprovado pela Lei 351 de 04.04.1928. 

A Classificação dos Delegados de Polícia em cinco classes foi 
mantida, havendo uma pequena modificação na distribuição dos 
municípios: passaram da 3.º classe para a 2.º, os municípios de Tomazina 
e Lapa; da 4.º para a 3.º, os municípios de Irati e Cambará. Foi retirada 
a observação de que os Delegados de 5.º classe não venciam vencimentos. 

O Chefe de Polícia seria substituído pelo Delegado do 1.º Distrito 
da capital e na sua falta pelo do 2.º e sucessivamente. Foram fixadas as 
atribuições do Chefe de Polícia e das autoridades policiais; na capital 
haveria um Corpo de Agentes de Segurança, composto de 10 Agentes 
de 1.º classe e 15 de 2.º, subordinados ao Comissário de Investigações e 
Segurança Pública e este ao Chefe de Polícia. Foram mantidas: a 
Delegacia de Investigação e Capturas, a Inspetoria de Polícia Marítima 
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e a Diretoria da Repartição Central de Polícia, com o seguinte pessoal: 
um Diretor, dois Chefes de Seção, dois Primeiros Oficiais, dois Segundos 
Oficiais, um Porteiro e um Contínuo-Servente e determinada a 
incumbência de cada ocupante de cargo. 

O Chefe de Polícia passou a ter um automóvel à sua disposição, 
com um motorista. O artigo 62 a 66 fixou as atribuições dos Escrivães 
sendo previsto que o Chefe de Polícia poderia nomear um Escrivão 
para cada Delegacia da capital. 

Os artigos 88 e 89 marcaram o distintivo das autoridades policiais, 
constando do emblema das Armas da República com a inscrição “Polícia 
Civil do Paraná”; o do Chefe de Polícia seria gravado em ouro, o dos 
Delegados e Subdelegados, Suplentes, Comissário de Investigação e 
Captura e o de Segurança Pública, em prata e o dos Inspetores de 
Quarteirão, em bronze. Os Escrivães e funcionários policiais civis 
deveriam usar uma estrela de prata, tendo ao centro a inscrição “Polícia 
Civil do Paraná”. 

O Inspetor do Corpo de Agentes de Investigação e Segurança 
Pública passou a denominar-se Comissário de Investigação e Segurança 
Pública, com o Corpo de Agentes. 

A Penitenciária, a Casa de Detenção, o Gabinete Médico Legal, 
o Gabinete de Identificação e Estatística, o Asilo São Vicente de 
Paulo e as Cadeias Públicas poderiam ter os seus Regulamentos 


próprios (art.91). 


1928 


A Secretaria Geral do Estado, pela Lei 2501 de 25 de fevereiro foi 
desdobrada em três Secretarias: a de Interior, Justiça e Instrução Pública, 
a de Fazenda, Indústria e Comércio e a de Agricultura, Viação e Obras 
Públicas. 

Em 29 desse mês a Secretaria da Polícia foi extinta e transformada 
em Departamento da Chefatura de Polícia. 

O Decreto 397 de 01 de março por conveniência do serviço policial, 
alterou as divisas do 1.º, 2.º e 3.º Distritos da capital e os do Bacacheri, 
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Batel e Portão, fixando os limites de cada um, tendo como parâmetros 


as ruas e avenidas de Curitiba. Por mostrar curiosidades na indicação 


de ruas e locais, transcrevemos os respectivos limites: 


* 1.º Distrito: tem início na estrada de São José dos Pinhais com as 
divisas de seu Município, lado direito, daí atravessando o Guabirotuba e 
Prado de Corridas segue pela linha de bondes até encontrar o Asilo N. 
Senhora da Luz; daí pelo centro da rua Marechal Floriano Heixoto até a 
Praça Tiradentes; por esta em linha transversal até a rua Barão do Serro 
Azul e avenida Cândido de Abreu, João Gualberto, lado direito até o 
Juvevê, na ponte ali existente onde faz divisa com o distrito do Bacacheri; 
2.º Distrito: tem início na rua 15 de Novembro, onde corta a Floriano 


Peixoto, por esta acima até encontrar a Praça Tiradentes; pelo centro 
desta, em linha transversal até a rua Barão do Serro Azul e avenida 
Cândido de Abreu e João Gualberto, lado esquerdo até o Juvevê na 
ponte ali existente onde faz divisa com o distrito do Bacacheri. De seu 
início pela rua 15 de Novembro, lado direito, pelo centro da Avenida 
Luiz Xavier e da Praça Osório, rua Comendador Araújo, lado direito 
até o portão do Parque Providência, junto ao antigo Grupo Escolar. 
Compreende os distritos de São Casemiro do Taboão, Nova Polônia, 
Juruqui e Pilarzinho: 

* 3.º Distrito: partindo do Asilo N. Senhora da Luz, pelo centro da rua 
Marechal Floriano Peixoto, por esta acima da rua 15 de Novembro, daí 
até a Avenida Luiz Xavier e Praça Osório, pelo centro e rua Comendador 
Araújo, até o ponto onde está situado o Parque Providência, lado esquerdo: 
daí pela Avenida Guarda-Mor Lustosa até encontrar a estrada que se 
dirige para Santa Quitéria: por esta até a estrada que vai sair na pequena 
igrejinha da Água Verde, defronte do antigo Cúnico: por esta abaixo até 
encontrar o Asilo Nossa Senhora da Luz e daí por um lado, pela linha de 
bonde, até encontrar o Prado de corridas do Guabirotuba, com a divisa de 
São José dos Pinhais e por outro lado subindo o prolongamento da rua 
Marechal Floriano Peixoto até as Vilas Parolim e Hauer: 

Distrito do Batel: tem início no ponto onde termina a divisa do 2.º 
Distrito, compreendendo os bairros denominados de Batel, Seminário, 
Campina do Siqueira e Barigui, pela estrada geral de Campo Largo 
até sua divisa com o Barigui.; por este acima até encontrar as divisas 
do Distrito Policial de Santa Felicidade; pelas divisas deste distrito 
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até encontrar a estrada de rodagem que vai àquela localidade. 
Compreende os Distritos Policiais de Cruzeiro, Campo Magro, Santa 
Felicidade, Ferraria e Campo Comprido. 

Distrito do Bacacheri: compreende as zonas denominadas de 
Bacacheri, Bairro Alto, Colônia Argelina, Santa Cândida, Barreirinha, 
Ahu, Cabral, Vila Esmênia, Vila Paraná e com as seguintes divisas: 
principia nas divisas do município da capital com as de Almirante 
Tamandaré, no lugar denominado “Cachoeira”, nas encruzilhadas das 
estradas de rodagem de Tamandaré e Colombo; por esta estrada abaixo 
até a estrada da Penitenciária: por esta estrada até o Juvevê, na 
ponte onde termina as divisas dos 1ºe 2º Distritos Policiais; seguindo 
pela estrada da Graciosa, até o Asilo de São Vicente de Paulo, pela 
estrada que fica ao lado esquerdo do referido Asilo, em linha da Estrada 
de Ferro Norte do Paraná, por esta estrada até encontrar a linha 
adutora de abastecimento de água, por esta linha até as divisas do 
Município de Curitiba com o de Colombo, pelas divisas deste município 
até as do de Tamandaré, onde começam estas divisas. 

Distrito do Portão: começa pela Água Verde, na igrejinha ali existente, 
defronte o antigo Cúnico, seguindo pela estrada geral do Portão até 
encontrar as divisas de Araucária, na ponte do rio Barigui, compreendendo 
Santa Quitéria, Vila Izabel, Vila Guaira, Colônia Augusta, Umbará, 
Cachimba, até as divisas de São José dos Pinhais, Para determinação do 
lado esquerdo ou direito, como ponto de partida a rua 15 de Novembro, no 
entroncamento da rua Marechal Floriano Peixoto. 


Para efeito de administração policial, o Estado foi dividido em 
sete Regiões Policiais, com sede em Paranaguá, Ponta Grossa, 
Jaguariaiva, Jacarezinho, Lapa, União da Vitória e Guarapuava, 
havendo em cada região um Delegado de Polícia Regional tendo sido 
em razão dessa lei criados os respectivos cargos, com o vencimento de 
8:000$000 anual. As Regionais correspondiam às seguintes Comarcas, 


Termos e Municípios: 
1.º Região: Paranaguá e Antonina; 
2º Região: Ponta Grossa, Castro, Tibagi e Imbituva: 


3.º Região: Lapa, Rio Negro, Palmeira e São Mateus; 
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4.º Região: Jaguariaiva, Tomazina e São José da Boa Vista: 


5.º Região: Jacarezinho, Cambará, Ribeirão Claro e o Termo de São 
Jerônimo; 


6.º Região: União da Vitória, Irati, Palmas e Clevelândia e 


7º Região: Guarapuava e Foz do Iguaçu. 


As Comarcas da capital, de São José dos Pinhais, Campo Largo e 
Cerro Azul e seus Termos, constituíam uma zona especial, sob 
jurisdição dos Delegados da capital. 

Mais dois cargos de Escrivão foram criados, com lotação nas 
Delegacias Regionais de Paranaguá e Ponta Grossa. Nas demais 
Delegacias Regionais essa tarefa poderia ser exercida interinamente 
por praças da Força Militar do Estado. 

O artigo 7.º manteve a classificação dos Delegados de Polícia em 5 
classes, sendo criada uma classe especial, preenchida pelos Delegados 
de Segurança Pública e de Costumes. Na 1.º classe achavam-se os da 
capital e pelo Delegado de Capturas, na 2.º os Delegados Regionais, na 
3.º os Delegados das Comarcas que não fossem sedes de Regionais e na 
4º os demais Delegados. 

Os cargos da classe especial e os da 1.º só poderiam ser preenchidos 
por Bacharéis ou doutores em direito. 

Os da 3.º classe seriam preenchidos por pessoas idôneas de 
preferência portadores de título de Bacharel em direito; os Oficiais da 
Força Militar poderiam exercer interinamente as funções de Delegados 
de 2.º e em comissão as de 3.º e 4.º classes. 

Foram criados também seis cargos de Guarda da Casa de Detenção, 
com a diária de oito mil réis e fixada a tabela de impostos e taxas 
relativas aos atos do Chefe de Polícia, a serem pagos em selo. 

Em 27 de março a Lei 2531, criou duas Delegacias de Polícia de 1.º 
classe: a de Segurança Pública e a de Costumes (artigo 1.º) 
subordinadas diretamente ao Chefe de Polícia com as atribuições a 
serem fixadas em Regulamento próprio e tendo um Escrivão privativo, 
com vencimentos iguais aos dos Escrivães das Delegacias de 1.º classe. 
O artigo 2.º criou a Inspetoria de Veículos, (atual Departamento 
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Estadual de Trânsito), tendo a seu cargo a inspeção e fiscalização do 
trânsito público em geral, ficando sob a superintendência do Chefe de 
Polícia e subordinação à Delegacia de Segurança Pública, sendo 
constituída de um Inspetor Geral, um Ajudante de Inspetor, dois Fiscais 
de 1.º classe e dois de 2.º classe. 

Nessa lei foram criados mais dois cargos de Escrivão Policial, para 
atender as Subdelegacias dos distritos do Bacacheri e Batel (art. 5.º), 
seis cargos de guardas de 1.“classe para a Penitenciária (art. 6.) e 
também a Biblioteca de Polícia Científica, a cargo do Departamento 
da Chefatura de Polícia (art. 7.9). 

A Guarda Cívica é regulamentada pelo Decreto 897 de 27 de junho, 
sendo instituídas melhorias para o policiamento da cidade e dando 
aos guardas amplas garantias, especialmente no falecimento e 
invalidez em serviço público. 

Ao fixar o regulamento do Serviço de Trânsito, moldado em 
regulamentos similares de outros Estados, o decreto 2175 de 28 de 
dezembro, com 330 artigos, determinava providências amplas sobre a 
organização, atribuições, transgressões, trânsito em geral, classificação 
dos veículos, tipos de placas, etc, observando-se que os veículos 
privativos do Presidente do Estado e do Palácio, teriam na placa 
posterior as letras - PP,o dos Secretários de Estado - SE,do Chefe de 
Polícia - CP, do Superior Tribunal de Justiça - STJ, do Prefeito 
Municipal-PM e do General Comandante da Região - QG precedidas 
do emblema da República e na placa dianteira apenas a estrela. Os 
veículos da Polícia Civil teriam placas com estrela, número de ordem 
e a palavra “Polícia”. O Chefe de Polícia poderia dispensar o uso do 
uniforme aos Fiscais da Inspetoria, porém os motoristas profissionais 
eram obrigados a usar o boné (quepi). Foi um Regulamento que veio 
preencher a lacuna existente no serviço de veículos, antes subordinado 
à Prefeitura de Curitiba que não tinha condições razoáveis de 
aparelhamento e fiscalização. 

A Delegacia de Segurança Pública, a do 1.º Distrito e a Inspetoria 
de Veículos passaram, a ter sua sede no prédio particular, alugado à 
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Polícia Civil, situado na rua Marechal Floriano Peixoto, com a Praça 
Carlos Gomes, enquanto o Gabinete de Identificação e Estatística, a 
Delegacia de Costumes, a do 2.º Distrito e a Guarda Cívica, antes 
localizada na Casa de Detenção, passaram para o prédio do Estado 
sito na rua Aquidaban (rua Emiliano Perneta). 

A Polícia Civil estava exigindo um Laboratório de Polícia Técnica, 
para as perícias de toda a natureza, munido de laboratório químico 
completo e habilitado a elaborar os laudos. A modificação na estrutura 
do Gabinete de Identificação e Estatística, o desdobramento em dois 
do Gabinete Médico Legal, com esse e o Gabinete de Técnica Policial, 
com a Escola de Polícia e o Museu do Crime, eram algumas pretensões 
do Chefe de Polícia, Dr. Arthur F. dos Santos, contidas no Relatório 
de 31 de dezembro. 

Um rumoroso e trágico acidente em Curitiba teve consegiências 
graves. No dia 26 de fevereiro, no momento em que várias pessoas 
adquiriam os ingressos, ruiu o piso do “Palácio Teatro”, localizado na 
esquina da Avenida Luiz Xavier e rua Voluntários da Pátria, ocasião 
em que eram iniciadas as escavações para a construção de novo edifício 
(Edifício Garcez), causando a morte de cinco pessoas e ferimentos 
em várias. 

Foram designados como peritos, para procederem ao exame 
pericial, o capitão Dilermando Cândido de Assis, militar e Bacharel 
em Matemática e Ciências Físicas e Eugênio Virmond, Engenheiro 
Civil, que elaboraram o laudo respectivo e responderam aos quesitos 
formulados pela autoridade policial. 


1929 


A lei 2604 de 06 de junho, estabeleceu nova tabela de impostos e 
taxas a serem pagos em selos, sobre os atos do Chefe de Polícia, bem 
como os das autoridades policiais, Escrivães, Médicos Legistas, Peritos, 
Carcereiros, Tradutores e Interpretes. 

Elaborado pelo Chefe de Polícia Dr. Arthur Ferreira dos Santos, 
foi aprovado pelo Decreto 1101 de 17 de junho, no Governo Affonso 
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Alves de Camargo, um novo Regulamento para a Polícia Civil, 
constituído de 558 artigos, completados com anexo contendo formulário 
para formulação dos quesitos nos autos de corpo de delito. 

A administração policial continuava a ser dirigida pelo Chefe de 
Polícia e exercida em todo o território do Paraná, cujo titular seria 
escolhido dentre os Doutores ou Bacharéis em Direito que houvessem 
se distinguido no exercício da Magistratura, do Ministério Público, de 
cargos da Polícia ou que tivessem revelado aptidão para o serviço 
policial, secundado pelos Delegados especializados, e pelo Comissário 
de Investigações e Segurança Pública. Nas sete Regiões a que foi 
dividido o Estado a função policial seria exercida pelos Delegados 
Regionais, com sede em Paranaguá, Ponta Grossa, Lapa, Jaguariaiva, 
Jacarezinho, União da Vitória e Guarapuava, sendo criados sete cargos 
de Delegados Regionais de Polícia, de 2.º classe, com os vencimentos 
anuais de oito contos e quatrocentos mil réis, pelo Delegado de Polícia 
Marítima, pelos Delegados da Capital, nos Distritos, sedes de 
municípios por Delegado de Polícia e seus Suplentes, nos demais 
distritos dos municípios, por Subdelegados de Polícia e seus Suplentes 
e nos quarteirões pelos Inspetores de Quarteirão. Eram considerados 
auxiliares da administração policial, os funcionários do Departamento 
da Chefatura de Polícia e das repartições subordinadas, os Médicos 
Legistas, o Diretor da Penitenciária do Estado, os Escrivães, os Peritos, 
os Carcereiros, os Agentes de Polícia, a Força Militar do Estado, a 
Guarda Cívica e a Inspetoria de Veículos. 

Outros destaques 

As Delegacias Especializadas eram duas: a de Segurança Pública 
e de Costumes. 

Perante o Chefe de Polícia seria designado um Escrivão que 
exerceria as suas funções, bem como um privativo em cada 
Especializada, nas Subdelegacias da capital e nas Regionais de Ponta 
Grossa e Paranaguá. 

Foi mantido o uniforme para o Delegado de Polícia Marítima (art. 
105, inciso 19), já fixado anteriormente. 
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O Departamento da Chefatura de Polícia, dirigido por um Diretor, 
tinha por fim o preparo e a confecção do expediente do Chefe de Polícia, 
serviços de escrituração, contabilidade, arquivo e a superintendência 
burocrática da administração policial. 

O Título terceiro, artigos 131 a 151, tratava da licença para porte 
de armas, do 152 ao 154 da emissão de passaportes, do 155 ao 159 da 
justificação de identidade, do 160 ao 169, da custódia dos mendigos, 
viciosos, ébrios, loucos furiosos e dos turbulentos: do 170 ao 177, dos 
ajuntamentos ilícitos e sociedades secretas. 

A representação teatral, a caracterização e o guarda roupa dos 
artistas dependiam de censura prévia do Delegado de Costumes na 
capital e dos Delegados do interior, a fim de impedir exclusivamente a 
ofensa à moral e aos bons costumes. 

Os artigos 356 a 364 faziam previsão da licença para a venda 
de armas. Ê 

O Título Quarto tratava do Inquérito Policial, estabelecendo a 
forma de abertura, das peças que deveriam instruí-lo, das provas, buscas 
e apreensões, exame dos instrumentos e do local do crime, identificação 
do cadáver, testemunhas, identidade do acusado, do interrogatório, 
documentos, prisão, etc. 

Esse Regulamento relativo à Polícia Civil, foi o mais completo até 
o presente, eis que a fixação da atividade policial e a administração 
eram reguladas anteriormente por leis especiais, para cada caso. 

No Relatório da Faculdade de Medicina do Paraná, relativo ao 
ano de 1929, consta na página 44 que por solicitação do diretor do 
Gabinete Médico Legal diversos exames toxicológicos em vísceras foram 
realizados pelos professores Antenor Pânfilo dos Santos e Octávio da 
Silveira e pelo assistente de química Arthur Otto Schwab. 


1930 


Um crime abalou profundamente a cidade de Curitiba, causando 
revolta e comoção. Na manhã de 25 de março, o Tesoureiro ferroviário 
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Egydio Piloto, acompanhado do guardião Wany Borges, quando 
transitavam pela rua Barão do Rio Branco, portando uma valise 
contendo o numerário para a Companhia Estrada de Ferro São Paulo- 
Rio Grande foram assaltados por João Pabst, tchecoeslovaco e Rudolph 
Kindermann, suíço, vindo Egydio Piloto a falecer na madrugada do 
dia seguinte em virtude dos ferimentos recebidos. 

A dupla de criminosos após o evento, evadiu-se do local, dirigindo- 
se após à cidade de Porto Alegre onde realizaram novo assalto contra 
funcionários da Tesouraria da Viação Férrea e em condições idênticas 
a este. Voltaram posteriormente à Curitiba, arquitetando outro delito 
de assalto agora ao Tesoureiro da Delegacia Fiscal, porém foram 
delatados à polícia pela amante de Kindermann, Martha Schmedlig, 
sendo presos sob orientação do Delegado Miguel Zacarias, num prédio 
na rua 7 de setembro, onde houve apreensão de sete armas de fogo, 
copiosa quantidade de munição e inúmeras armas brancas. Condenados 
em júri sensacional, apelaram para novo julgamento quando agravados 
receberam novas penas. Os jornais de Curitiba deram ampla cobertura 
ao acontecimento. 

O Comissariado de Investigações e Segurança Pública, pela Lei 2752 
de 31 de março passa a ser Delegacia Especializada com a denominação 
de Delegacia de Vigilância e Investigações, com as atribuições a serem 
fixadas pelo Chefe de Polícia. O Delegado de Polícia Marítima, com sede 
em Paranaguá, ficou subordinado diretamente ao Chefe de Polícia, tendo 
sido ampliada a sua jurisdição a todos os portos do litoral do Estado e os 
vencimentos equiparados ao dos Delegados Regionais. 

Foram criados no Corpo de Agentes de Investigação, mais cinco 
cargos de 2.º classe e na Delegacia de Segurança Pública, dois de 1.º e 
dois de 2.º classe. 

O Chefe de Polícia estava autorizado a conceder licenças aos 
funcionários subordinados, até 30 dias. (Lei 2737 de 31de março) 

Os médicos legistas, não poderiam perceber custas nos inquéritos 
policiais por acidentes de trabalho, salvo se o patrão do acidentado 
fosse condenado em ação sumária de acidentes de trabalho. (Lei 2760 
de 01 de abril). 
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Caso se concretizasse a substituição do Chefe de Polícia, este seria 
substituído por um Juiz de Direito de outra Comarca, a convite do 
Presidente do Estado. (Lei 2763 de 01 de abril). 

Alegadas razões de economia no serviço público, pelo Chefe do 
Governo Provisório do Estado, General Mario Tourinho, diversas 
Delegacias foram reunidas. As Delegacias de Costumes e de Segurança 
Pública, sob a denominação de Delegacia de Costumes e de Segurança 
Pública, as Delegacias de Vigilância e Investigações e a de Investigações 
e Capturas, como Delegacia de Vigilância e Capturas, ficando 
acumuladas as respectivas atribuições.(Decreto 31 de 9 de outubro). 

A partir de 24 de outubro os Estados passaram a ter administração 
autônoma, tornando-se a Polícia Civil instituição estadual, não mais 
centralizada e controlada pelo poder central federal. 

Anexo à Chefatura de Polícia foi criado o Departamento do 
Trabalho, sem ônus para o Estado e em caráter provisório, ficando o 
Chefe de Polícia responsável pela elaboração do Regulamento próprio. 


1931 


Para supervisionar as Delegacias de São José da Boa Vista, 
Tomazina, Carlópolis, Ribeirão Claro, Santo Antônio da Platina, 
Jacarezinho, Cambará e Siqueira Campos foi criada uma Delegacia 
Especial, pelo Decreto 692 de 23 de março e alguns meses após, em 01 
de junho foi deixado sem efeito esse Decreto, pelo Decreto 1280, sendo 


considerada extinta a Delegacia Especial. 


1933 


É criada a Delegacia de Polícia Marítima do Porto de Antonina, 
pelo Decreto 789 de 21 de março, sem ônus para o Estado, sendo 
nomeado em comissão o Delegado de Polícia de 3° classe Alfredo 
Borges. No mesmo ato, o Major da Polícia Militar, Dagoberto Dulcídio 
Pereira, é nomeado como Delegado especial na referida cidade. 
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É instituída na Repartição Central um Posto de Assistência Pública 
com quatro acadêmicos de medicina titulares e quatro suplentes. 
(Decreto 2024 de 26 de setembro). 

Dois cargos de Chefe de Seção são criados no Departamento do 
Serviço Médico Legal e no Gabinete de Identificação, Estatística e 
Prontuário (Decreto 2468 de 06 de dezembro). 


1934 


A Casa de Detenção, antes em edifício próprio do Estado, localizado 
na Avenida Visconde de Guarapuava, a partir do Decreto 253 de 07 de 
fevereiro foi transferida para o prédio completamente separado da 
Penitenciária no Ahu, sem possibilidade de comunicação entre os 
condenados e presos, mudando a denominação para apenas “Detenção”. 

Face à exigência do serviço, o Interventor Manoel Ribas anexou o 
Gabinete de Identificação e Estatística à Delegacia de Vigilância e 
Investigações pelo Decreto 309 de 16 de fevereiro. 

A Guarda Cívica passou à subordinação direta do Secretário de 
Interior, Justiça e Instrução Pública em 14 de março, face o Decreto 659. 

É criada em 1.º de setembro, pelo Decreto n.º 1968, a Escola de 
Polícia do Paraná, (atual Escola Superior de Polícia Civil), subordinada 
diretamente ao Chefe de Polícia, com a competência do “ensino das 
disciplinas e aplicações científicas que instruam e condicionem a 
instituição da carreira policial e ao mesmo tempo o uso da polícia 
técnica”. Compreendia três cursos de formação distintos: o de delegado 
de polícia, com duração de dois anos, o de investigador, de um ano e o 
de perito, três anos. 

Nesse ano, por conveniência do serviço, é extinta a Delegacia de 
Polícia de Capturas, pelo Decreto 2370 de 09 de novembro. 

As Prefeituras Municipais estavam autorizadas a criar as Guardas 
Municipais, diretamente subordinadas aos Delegados de Polícia, exceto 
na capital, incumbidas da manutenção da ordem, segurança e 
integridade. (Decreto 2438 de 14 de novembro) 
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Os Distritos Policiais de Foz do Iguaçu, Santa Helena e Guaira, 
pertencentes ao Município e Comarca de Foz do Iguaçu tiveram os 
seus limites fixados pelo Decreto 2436 de 21 de novembro. 

Nova divisão em Distritos é procedida na capital, pelo Decreto 
2468 de 26 de novembro com fixação dos respectivos limites, mantidos 
apenas o 1.º e 2.º Distritos. Voltara a ser criada pelo Decreto 2469 da 
mesma data, a Delegacia Auxiliar a ser exercida por Bacharel em 
Direito, bem como dois cargos de auxiliares subordinados a essa 
Delegacia, denominados de Inspetores de Ordem Política e Social. 

Foram extintas: a Delegacia do 3.º Distrito da capital, a 
Subdelegacia do Batel e os cargos de Guardas da Casa de Detenção, 
cuja função passou para os Guardas da Penitenciária. 


1935 


Foram estabelecidas as linhas divisórias da Delegaéia Regional 
de Curitiba, bem como as divisas dos Distritos Policiais do Bacacheri 
(1.), Batel (2.º) e Portão (3.9), pelo Decreto 6241 de 19 de janeiro. 

A Constituição Estadual de 16 de maio, no artigo 40, inciso 1.º, 
determinava a inelegibilidade do Chefe de Polícia, para o cargo de 
Governador, até um ano após a cessação da respectiva função. No artigo 
130, foram mantidas aos Guarda Civis, as garantias e vantagens 
atribuídas aos funcionários públicos civis do Estado. 

O Gabinete de Identificação e Estatística, em 16 de maio, pelo 
Decreto 790, é desanexado da Delegacia de Vigilância e Investigações, 
passando à denominação de Instituto de Identificação e pelo mesmo 
ato é criado o Laboratório de Polícia Técnica, subordinado ao referido 
Instituto, constituído de um Perito-Chefe, um Perito Auxiliar, um 8.º 
Oficial, uma Datilógrafa e um Contínuo-servente. A direção do Instituto 
de Identificação ficaria afeta a um dos médicos legistas, sem prejuízo 
das suas funções normais. 

A criação do Laboratório de Polícia Técnica aconteceu num meio 
hostil, por não acreditarem algumas autoridades policiais nos 


métodos técnicos e científicos empregados na elucidação dos crimes. 
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O grande incentivador da iniciativa da criação, fora o Dr. Erasto 
Gaertner, diretor do Serviço Médico Legal que encontrou na pessoa 
do Chefe de Polícia, Dr. Lauro Lopes, grande apoio, embora tenha 
sido o seu substituto, o Dr. José Merhy, o concretizador da idéia, por 
achar-se convencido de que era necessário mudar a mentalidade 
arraigada e resistente às transformações, no seio do efetivo policial. 

Com a nova organização dada ao Instituto de Identificação era 
mister a criação do cargo de Diretor, o que foi feito pela Lei 40 de 08 de 
novembro, sendo fixado os vencimentos anuais de 14:400$000, sendo 
também criados naquela unidade mais dois cargos de Chefe de Serviço 
(Seção de Estatística e de Expediente) e o de 3.º Datiloscopista. 

Preocupado com a devastação das matas do Estado, o Decreto 
2569 de 11 de dezembro que tratava da fiscalização do Código 
Florestal, estendeu a competência também aos Delegados e 
Subdelegados de Polícia, competindo além da fiscalização, a aplicação 
de multas aos infratores. 

A Repartição Central muda de denominação para Chefatura de 
Polícia, ficando subordinada à Secretaria de Interior e Justiça. 

A Chefatura era constituída de Delegacia Auxiliar, de Segurança 
Pública, de Costumes, de Vigilância e Investigações, 1.º e 2.º Distritos 
e as Regionais em número de duas, além do Serviço Médico Legal, 
Identificação, Penitenciária, Delegacia de Polícia Marítima, Detenção 
e Departamento da Chefatura. 

Passa a ocupar o prédio do antigo Palácio do Governo na rua Barão 
do Rio Branco, (atual sede do Museu da Imagem e do Som) em virtude 
da aquisição pelo Governo do prédio residencial da família Garmater, 
no Alto de São Francisco, pela quantia de quatrocentos contos de réis, 
onde foi instalado o Palácio do Governo. 

Ali a Chefatura foi instalada com o Gabinete, a Diretoria do 
Departamento da Chefatura e as diversas seções, tendo o prédio sido 
convenientemente adaptado e recebendo novas instalações. O prédio 
da sede anteriormente ocupada pela Chefatura, depois de remodelado, 


passou a sediar a Recebedoria de Rendas do Estado. 
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No prédio onde antes funcionara o Internato do Ginásio 
Paranaense, depois a ala masculina do Abrigo de Menores, na esquina 
das ruas Marechal Floriano Peixoto e Sete de Setembro, foram 
acomodadas as seguintes unidades: Gabinete Médico Legal, Instituto 
de Identificação, Delegacias de Polícia de Segurança Pública, de 
Costumes, do 1.º Distrito e o Laboratório de Polícia Técnica. 

O Instituto de Identificação teve a sua ação ampliada, com a 
organização dos arquivos monodactilar, palmar e plantar e 
principalmente do serviço de antropologia criminal; o arquivo 
datiloscópico contava com mais de 100.000 fichas. O Laboratório de 
Polícia Técnica, sob a chefia do Dr. Aníbal Borges Carneiro, embora 
montado modestamente, já preenchia uma lacuna e ia produzindo os 
melhores resultados, nos trabalhos periciais de sua competência. Ao 
lado do edifício foi construído o Necrotério em sala espaçosa e 
devidamente aparelhada. . 

A Chefatura contava com uma estação de rádio telegrafia, para 
comunicação com as unidades do interior, sob a responsabilidade do 
Aspirante da Polícia Militar Augusto Gomes e do Sargento Osteclinio 
Ferreira da Silva. 


1936 


O Governo Federal, em 21 de março, pelo Decreto 702, suspendeu 
as garantias constitucionais, exceto aquelas expressamente 
enumeradas, em virtude do estado de guerra em que se achava o país. 

Atendendo representação do Chefe de Polícia, o Governador 
Manoel Ribas, pelo Decreto 2460 de Olde abril desanexou do Instituto 
de Identificação o Laboratório de Polícia Técnica, subordinando-o 
diretamente à Chefia de Polícia. 

Em virtude da propagação do Movimento Integralista no Estado, 
por portaria de 28 de outubro o Chefe de Polícia tornou 
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expressamente proibido o uso da camisa verde-oliva usada pelos 
integralistas, quer ostensivamente, quer por baixo do paletó, etc, assim 


como o uso de distintivos de qualquer forma ou espécie da Ação Integralista. 


Foi proibida também a propaganda da doutrina da Ação Integralista 
e as manifestações que importassem em exteriorização pública do seu 
ritual. Os transgressores seriam punidos na forma da lei. 

Em 30 de dezembro o Governo do Estado, pela Lei 101, foi 
autorizado a abrir crédito de 40:000$000 (quarenta contos de réis) para 
a compra de uma ambulância e um carro para a Polícia Civil e pela Lei 
73 de 14 do mesmo mês, a entrar em entendimentos com o Município 
de Curitiba, no sentido de serem transferidos desse Município para o 
Estado a Guarda Civil e a Inspetoria de Veículos. 

Na mesma ocasião foi também aberto o crédito de 30:000$000 
para atender as despesas da Polícia Civil no combate ao extremismo. 
(Lei 86 de 14.12). 


1937 


As Delegacias Especializadas passaram a ser denominadas de 
Delegacia Auxiliar, Delegacia de Ordem Política e Social, então criadas 
e Delegacia de Segurança Pública e Delegacia de Vigilância e 
Investigações. A Delegacia de Costumes por esse ato foi extinta. A 
Inspetoria de Veículos teria jurisdição em todo o território paranaense 
e não era mais subordinada à Delegacia de Segurança Pública. (Lei 
177 de 15 de março). 

Em 17 de março foi prorrogado pelo Decreto Federal 1506, o estado 
de guerra em todo o país, por mais noventa dias. 

Passa a circular em abril, o 1.º número do Boletim Policial, edição 
mensal da Chefatura de Polícia, contendo transcrição das Leis, 
Decretos, Portarias, Atos administrativos, Despachos e Comentários 
de interesse policial. 

Achavam-se no exercício de suas funções: na Delegacia Auxiliar, o 
Dr. Fausto Nascimento Bittencourt, na Delegacia de Ordem Política e 
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Social, o Dr. Mario Augusto Queiroz, na de Segurança Pública, o Dr. 
Valfrido Pilotto, na de Vigilância e Investigações, o Dr. Iraci Queiroz, na 
do 1.° Distrito do Bacacheri, o Dr. Lucio Correia, a do 2.° Distrito 
encontrava-se vaga, respondendo pelo expediente, o titular do 1.° Distrito, 
na Inspetoria de Veículos, o Dr. Percival Loyola, no Departamento da 
Chefatura de Polícia, Túlio Sá Pereira de Souza, no Instituto de 
Identificação, o Dr. Carlos Mafra Pedroso, no Gabinete Médico Legal, o 
Dr. Alô Guimarães, no Laboratório de Polícia Técnica, o Dr. Aníbal Borges 
Carneiro, na Penitenciária do Estado, Sezinio Teixeira do Amorim e na 
Guarda Civil, o tenente Lauro Gentio Portugal Tavares. 

O Chefe de Polícia, Dr. Roberto Barrozo, pela Portaria n.° 26 de 03 
de abril determinou as atribuições e competência da Delegacia Auxiliar 
e dos Delegados Especializados de Segurança Pública, Ordem Política e 
Social, Vigilância e Investigações e da Inspetoria de Veículos, tendo em 
vista não ter a Lei 177 de 15.03, fixado a competência dessas unidades. 

Em 15 de março enviou correspondência ao Dr. Manoel Vieira B. 
de Alencar, Chefe Estadual da Ação Integralista, encarecendo a atenção 
daquele prócer político, no sentido de ser evitada a reprodução de fatos 
ocorridos na cidade, com perturbações da ordem, causando danos 
físicos à população e realização de reuniões proibidas por lei. A 
“Campanha de ouro” realizada em caravana pela Ação Integralista, 
segundo aquela autoridade policial, tinha finalidade desconhecida. Foi 
criada como Delegacia Especializada a Delegacia de Ordem Política e 
Social -DOPS, regulamentada pela Portaria 26 de 03 de abril do Chefe 
de Polícia. 

Visando a organização do registro de domínio de veículos-motor, a 
Chefatura baixa Portaria em 04 de maio ordenando à Inspetoria de Veículos 
a expedição dos referidos certificados, antes inexistentes no Estado. 

Tendo em vista o aprovado e sugerido pelo Congresso das 
Secretarias de Segurança Pública e Chefes de Polícia, realizado no Rio 
de Janeiro em 1937, o Governador do Estado resolveu, atendendo 
proposta da Chefatura de Polícia, tornar facultativo o ponto nas 
repartições policiais, em homenagem à data de 10 de maio de 1808, 
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considerado “Dia da Polícia”, quando foi instalada a primeira 
Intendência Geral de Polícia, sob a chefia do Desembargador Paulo 
Fernandes Vieira (Decreto Estadual 4809 de 30 de abril). 

A data magna, o “Dia da Polícia” foi comemorada no dia 10 de maio, 
com Missa Solene na Catedral em homenagem aos policiais que 
tombaram no cumprimento do dever, romaria ao Cemitério Municipal 
em preito de saudade à memória dos Chefes de Polícia, Drs. Costa 
Carvalho, Estanislau Cardoso, Jurandir Câmara e Vieira Cavalcanti 
Filho e Delegado Mario de Castro e Silva Lima, visita do Chefe de 
Polícia e autoridades policiais ao Governador do Estado, ao Secretário 
do Interior e Justiça, ao Presidente do Tribunal de Apelação, à Polícia 
Militar, aos órgãos de divulgação, completando com Grande Jantar no 
Restaurante do Passeio Público, com 300 talheres, no qual tomaram 
parte as autoridades policiais e policiais das diversas categorias. No 
Restaurante, discursou o Dr. Fausto Bittencourt, o Dr. Alfredo Pinheiro 
Júnior e no final o Dr. Roberto Barrozo. Prestigiou a solenidade o 
Interventor Manoel Ribas. Houve Grande Concerto no Passeio Público, 
pela Banda da Polícia Militar, sob a regência do Maestro capitão 
Romualdo Soriani. 

O 2.º Distrito da capital em 17 de maio é extinto, atendendo 
proposta da Chefatura de Polícia, passando as atribuições ao titular 
do 1.º Distrito cumulativamente.(Decreto 4.919). 

Atendendo terem sido procedidas prisões de cidadãos, decorrentes 
de acusação de natureza política, contrária às instituições vigentes, o 
Dr. Roberto Barrozo, em longo despacho, determina a soltura dessas 
pessoas, por Portaria nº 43 de 14 de junho, por não haver até aquela 
data nenhuma confirmação de ilícito e por não terem sido regularmente 
denunciados pelo Tribunal de Segurança Nacional, determinando 
contudo a identificação com os sinais característicos, em ficha própria. 
Na Portaria consta a relação desses presos e o local onde se 
encontravam detidos. Essa resolução veio atender um abaixo assinado 
de mães, irmãs e esposas dos detidos, encaminhado ao Governador do 


Estado. Após o cumprimento da soltura desses presos o Juiz do Tribunal 
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de Segurança Nacional, Capitão de Mar e Guerra Alberto de Lemos 
Bastos encaminhou os alvarás de soltura, demonstrando assim a atitude 
correta tomada pelo Chefe de Polícia do Paraná. 

A estação de rádio telegrafia da Polícia, a pedido do Secretário de 
Segurança Publica de São Paulo e autorizado pelo Governador, passou a 
transmitir diariamente para os aviões da VASP, o boletim meteorológico. 

Em agosto, por Portaria n.º 63 o Chefe de Polícia, considerando que 
tem sido notadas, durante a noite, infringências de determihações 
regulamentares e ordens, obrigando, por diversas vezes ao Chefe de 
Polícia ter de tomar medidas que cabiam aos Delegados, instituiu o 
plantão dos Delegados e Subdelegados, iniciando-se às 12 até às 24 horas 
e recomeçando às 7 da manhã seguinte, até a substituição às 12 horas. 

Era idéia do Chefe de Polícia a criação de uma “Polícia Especial”, 
composta de dois grupos de choque de 20 homens cada um, sem 
finalidade agressiva e de inestimável vantagem de aparelhar o.Governo 
de meios coercitivos, especialmente no combate aos pronunciamentos 
populares contra a ordem pública. Para tal fim, a Polícia de São Paulo, 
atendendo solicitação autorizou a vinda à Curitiba do Tenente 
Theophilo Pupo Nogueira, chefe do carro de assalto da Polícia Especial 
daquele Estado. 


1938 


A Polícia Civil. pelo Decreto 6156 de 13 de janeiro, tinha a seguinte 
estrutura, com o número de cargos e respectivos vencimentos anuais: 
Chefe de Polícia, percebendo 25:800$000 mais 6:0008000 de gratificação; 
Departamento da Chefatura de Polícia, com um Diretor, um Porteiro, 
um Contínuo e um Carcereiro; Seção de Arquivo e Informações, com 
Chefe de Seção, um 1.º Oficial, um 2.º Oficial, um 3.º Oficial e uma 
Datilógrafa de 3.“classe; Seção do Expediente, com um Chefe de Seção, 
um 1.º Oficial, um 2.º Oficial e uma Datilógrafa de 1.º classe; Garagem 
com quatro Motoristas. Na Diretoria do Serviço Médico Legal, um 
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Diretor médico, dois Médicos legistas, um 1.º Oficial, um 3.º Oficial, 
um Servente de Necropsia e quatro Auxiliares acadêmicos: no Instituto 
de Identificação, um Diretor, um Porteiro e um Contínuo: na Seção de 
Identificação e Fotografia, um Chefe de Seção, um 1.º Oficial, um li 
Oficial fotógrafo, um 2.º Oficial, um 2.º Oficial fotógrafo, um 3.º Oficial 
e um Datiloscopista; na Seção de Estatística e Expediente, um Chefe 
de Seção, um 2º Oficial e uma Datilógrafa de 2.º classe. No Laboratório 
de Polícia Técnica, um Perito auxiliar e um 3.º Oficial. Na Delegacia 
Auxiliar, um Delegado, um Escrivão e três Agentes; na Delegacia de 
Ordem Política e Social, um Delegado e um Escrivão; na Delegacia de 
Segurança Pública, um Delegado e um Escrivão; na Delegacia de 
Vigilância e Investigações, um Delegado, um Escrivão, dez 
Investigadores de 1.º classe e vinte de 2.º Classe; na Delegacia de 
Trânsito e Acidentes, um Delegado, um Inspetor, um Escrivão, dois 
Fiscais de 1.º classe e três de 2.º classe; na Delegacia Regional da capital, 
nas dos Distritos (1.º Bacacheri, 2º Batel, 3.º Portão) e na Delegacia de 
Polícia Marítima, um Delegado e um Escrivão em cada uma; nas 
Delegacias do interior (Delegacias Regionais de Ponta Grossa e 
Jacarezinho) um Escrivão em cada uma e um em Paranaguá. Na 
Penitenciária e Detenção, um Diretor, um Chefe de Seção, um 1.º Oficial, 
um 2º Oficial, um Inspetor de Guardas, um Dentista, um Porteiro, um 
Mestre marceneiro, um Contínuo, três Mestres de Oficinas, seis 
Guardas de 1.º classe e quatorze de 2.º classe; na Detenção, um 3.º 
Oficial e um carcereiro. Na Guarda Civil, um Comandante, um Sub- 
Comandante, um Fiscal (pessoal), um Fiscal (almoxarife), quatro Fiscais 
de 1.º classe, dez de 2.º e dez auxiliares, vinte e cinco Guardas de 1.º, 
setenta de 2º e cem de 3.º classe. Pelo Decreto 6166, da mesma data, 
face à nova organização, foram nomeados os titulares de Delegacias, 
chefes de Seção e Escrivães. 

Em data seguinte, pelo Decreto 6164, foram designados os novos 
Sub-Delegados e Suplentes dos Distritos Policiais do Município de 
Tibagi (Campina Alta, Imbau, Amparo, Monjolinho, Queimadas, 
Lageado Bonito, patrimônio de Bela Vista, Caeté, São Roque e Faxinal 


de São Sebastião). 
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Para efeito de jurisdição, foram estabelecidas novas linhas 
divisórias para a Delegacia Regional de Curitiba, para as do 1.º Distrito 
“Bacacheri, do 2.º Distrito-Batel, e do 3.º Distrito-Portão. Voltava a 
capital a ter três Distritos Policiais.(Decreto 6241 de 19 de janeiro). 

Em 21 de fevereiro pelo Decreto 6438, foi criada a Secretaria de 
Estado de Segurança Pública, a qual ficavam subordinadas, a Polícia 
Civil, a Penitenciária e Detenção, a Guarda Civil e a Polícia Militar. 
No mesmo ato foi fixado o vencimento de 31:500$000 bem como a 
gratificação de representação de 6:000$000, para o titular. Em 22 de 
fevereiro pelo decreto 6450, foi nomeado Secretário de Segurança 
Pública, o Tenente Coronel Dagoberto Dulcídio Pereira que achava-se 
exercendo a Chefia de Polícia. 

O Interventor Manoel Ribas, “considerando terem sido deficientes 
os serviços policiais pelo reduzido efetivo como pela área de controle 
dos atos das autoridades policiais incumbidas desse serviço”, resolveu, 
pelo Decreto 6439 de 21 de fevereiro dividir o Estado em 12 Delegacias 
Regionais, tendo como sede, a 1.º em Curitiba, a 2.º em Paranaguá, a 3.º 
em Ponta Grossa, a 4.º em Rio Negro, a 5.º em Jaguariaiva, a 6.º em Irati, 
a 7.º em União da Vitória, a 8.º em Guarapuava, a 9.º em Foz do Iguaçu, a 
10.º em Tibagi, a 11.º em Jacarezinho e a 12.º em Londrina, 
compreendendo os municípios e distritos da região, determinados 
especificamente no referido decreto. A designação dos Delegados 
Titulares das diversas Regionais foi procedida pelo Decreto 6448 da 
mesma data, ficando a 1.º Regional como titular o Bacharel Lucio Correia, 
a 2.º com o Tenente Alberto Silva, a 3.º com o Tenente Coronel Adolfo 
Guimarães, a 4º com o Capitão Eusébio Carvalho de Oliveira, a 5.º com o 
Tenente Epitácio Brandão Machado, a 6.º com o Tenente Jaime Gonçalves 
do Nascimento, a 7.º com o Capitão Melquíades Silveira do Valle, a 8.º 
com o Aspirante Floriano Napoleão de Miranda, a 9.º com o Capitão 
Manoel Miguel Ribeiro, a 10.º com o Tenente João Batista Lopes, a 11.º 
com o Tenente Palmiro Gomes de Oliveira e a 12.º com o Tenente Aquiles 


Ferreira Pimpão. 


Po il 
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Foi pelo Decreto 6498 de 25 de fevereiro determinado que os hotéis 
e pensões da capital eram obrigados a remeter à DOPS, as fichas de 
hóspedes, após duas horas da entrada, sendo fixada a multa de cem 
mil réis no caso de descumprimento 

A Secretaria de Segurança Pública teve vida efêmera, pois em 3 
de junho (quatro meses após), pelo Decreto 6968, foi revogado o decreto 
6438 que a criou, restabelecendo a Chefatura de Polícia como 
dependência da Secretaria de Interior e Justiça, compreendendo a 
Polícia Civil, a Penitenciária, Detenção e Guarda Civil, ficando a Polícia 
Militar subordinada àquela Secretaria. Exonerado o titular da extinta 
Secretaria, passou a responder cumulativamente pela Chefatura de 
Polícia, o Dr. Omar Gonçalves da Motta, Secretário do Interior e Justiça 
e em seguida é nomeado o Delegado Auxiliar Fausto Nascimento 
Bittencourt, como Chefe de Polícia (Decreto 991 de 09 de junho). 

A Cadeia Pública de Ponta Grossa passou a denominar-se “Casa 
de Detenção”, de acordo com o Decreto 7586 de 28 de outubro sob a 
responsabilidade do Delegado Regional, cumulativamente com as 
suas funções. 

A antiga Inspetoria de Trânsito é transformada em dezembro no 
Departamento do Serviço de Trânsito - DST, com as mesmas atribuições 
e subordinação à Chefatura de Polícia (Decreto 7837 de 15.12). 


Sede da Polícia Civil na rua Barão do Rio Branco 
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1939 


Face á nova divisão territorial do Paraná, efetuada pelo Decreto 
7573 de 20 de dezembro do ano pretérito, que suprimiu 8 municípios e 
59 Distritos, anexados a outros Municípios, o Decreto 8543 de 15 de 
maio constituiu as novas Regiões Policiais, em número de 12, sediadas: 
a 1.º em Curitiba, a 2.º em Paranaguá, a 3.º em Ponta Grossa, a 4.º em 
Rio Negro, a 5.º em Jaguariaiva, a 6.º em Irati, a 7.º em União da Vitória, 
a 8º em Guarapuava, a 9.º em Foz do Iguaçu, a 10.º em Tibagi, a 11.º em 
Jacarezinho e a 12.º em Londrina. A 1.º Região Policial seria 
supervisionada pelo Delegado Auxiliar e as demais pelos Delegados 
Regionais, com jurisdição sobre as Delegacias e Subdelegacias, todas 
subordinadas ao Chefe de Polícia. 

A Delegacia Auxiliar, tinha a seu cargo o controle e fiscalização das 
diversões públicas; a de Ordem Política e Social, superintendia a 
salvaguarda dos interesses vitais da nacionalidade ou seja, a estabilidade 
do regime e a preservação da estrutura político-social e moral da Nação; 
a de Segurança Pública, tinha como competência os serviços relativos a 
costumes, compreendendo a fiscalização de menores e o meretrício, a 
repressão aos crimes atentatórios à pessoa, contra a tranquilidade pública 
e contravenções em espécie e a de Vigilância e Investigações, como 
auxiliar da DOPS, promovia todas as diligências ordenadas pela Chefatura 
de Polícia. Cabia à Delegacia de Polícia Marítima o controle do 
movimento de entrada e saída de navios, de qualquer nacionalidade e a 
repressão do desembarque de indesejáveis. Idênticas atribuições foram 
cometidas à Delegacia de Polícia de Guaira. A capital passou a ter quatro 
Distritos Policiais. O Laboratório de Polícia Técnica passou a contar 
com cinco funcionários: um Perito-Chefe, um Perito- Auxiliar, um 
Fotógrafo técnico, um Preparador e um Porteiro-servente. 

A Guarda Civil teve o seu efetivo fixado pelo Decreto-lei 9317 de 
26 de dezembro constituído de um Comandante, um Subcomandante, 
16 Fiscais, 10 Auxiliares de Fiscais, 195 Guardas civis de 1.º, 2.º, 3º e 
4.º classes, sendo permitido que nos primeiros postos da hierarquia 
poderiam servir em comissão, oficiais da Polícia Militar. 
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1940 


Em 03 de janeiro pelo Decreto 9361, foi aprovado o Regulamento do 
Laboratório de Polícia Técnica, com 53 artigos, considerado 
departamento autônomo e administrativamente subordinado ao Chefe 
de Polícia. O quadro funcional era constituído de um Perito-Chefe, um 
Perito- Auxiliar, um Fotógrafo Técnico, um Preparador, um Datilógrafo 
e um Porteiro-servente. 

A Guarda Civil pelo Decreto 9435 de 26 de janeiro teve fixado o 
seu quadro funcional, com a designação do Comandante, 1.º Tenente 
Boileau Wandick de Silva Cidreira, dos Fiscais e Auxiliares, referidos 
nominalmente, além do número de Guardas, sendo 25 de 1.º classe, 70 
de 2.º e 100 de 3.º. 

Com a mesma finalidade, o Decreto 9437 da mesma data, classifica 
os funcionários da Chefatura de Polícia, tendo como Diretor do 
Departamento da Chefatura, Túlio Sá Pereira de Souza, com um 
Porteiro, um Contínuo, um Carcereiro e quatro Motoristas, além das 
Seções correspondentes; no Serviço Médico Legal, o Dr. Alô Ticoulat 
Guimarães, com 2 Médicos Legistas, um 1.º Oficial, um 2.º Oficial, um 
Servente de Necropsia e quatro Auxiliares acadêmicos; no Laboratório 
de Polícia Técnica, o Dr. Nicolau Alvim de Oliveira, com um Perito 
Auxiliar, um Fotógrafo Técnico, um Preparador e um Porteiro- 
servente; no Instituto de Identificação, o Dr. Carlos Mafra Pedroso, 
com um Porteiro e um Contínuo, além das Seções correspondentes; na 
Penitenciária e Detenção, Sezinio Teixeira de Amorim, com as 
respectivas chefias seções e funcionários. 

Exerciam cargos de Chefia: na Delegacia Auxiliar, o Dr. Fausto do 
Nascimento Bittencourt que contava com um Escrivão e 3 Inspetores; 
na Delegacia de Ordem Política e Social, o Dr. Divonsir Borba Cortes, 
com um Escrivão, 5 Inspetores de 1.º classe e 5 de 2.º; na Delegacia de 
Segurança Pessoal, o Dr. Valfrido Piloto, com um Escrivão; na Delegacia 
de Vigilância e Investigações, o Dr. Iraci Camargo Queiroz, com um 

Escrivão, 10 Investigadores de 1.º classe e 20 de 2.º; na Delegacia do 1º 
Distrito, Leopoldo Belezak; na do 2º Distrito, Naby Mansur Paraná; na 
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do 3.º Distrito; Dr. Percival Loyola, na do 4.º Distrito, Dr. Alfredo 
Pinheiro Júnior, cada um com um Escrivão; no Serviço de Trânsito 
Alcides Terésio de Carvalho, com Inspetor, Escrivão, 2 Etc iiinas 
1 Emplacador, 4 Fiscais de 1.º classe, 6 de 2.º classe, um E T 
28 Guardas de Trânsito. Nas Delegacias do interior (Ponta Grossa 
Paranaguá, Jacarezinho, Foz do Iguaçu, Guarapuava, Irati, Tipoa 
Londrina, Rio Negro, Tibagi e União da Vitória) havia um Delegado de 
Polícia e um Escrivão para cada uma. 

O Departamento Médico Legal, pelo Decreto 9359 dessa mesma 
data, teve aprovado o seu Regulamento, com 146 artigos, sendo 
considerado como repartição técnica, administrativamente 
subordinada à Chefia da Polícia e encarregado de realizar as perícias 
médico-legais. 

Segue-se, o Decreto 9360, da mesma data, aprovando o 
Regulamento do Instituto de Identificação do Estado, com 92 artigos, 
considerado Departamento tecnicamente autônomo e subordinado 
administrativamente ao Chefe de Polícia, com caráter ao mesmo tempo 
civil, policial, judiciário e estatístico. 

Ao deixar o cargo de Chefe de Polícia em 06 de novembro, 
assumindo como Secretario de Interior e Justiça, o capitão Fernando 
Flores, designou o Delegado Auxiliar Dr. Fausto do Nascimento 
Bittencourt para responder pelo expediente, permanecendo este até 
21.06.1942, quando da extinção da Chefatura. 


1942 


Em 22 de junho pelo Decreto-lei 41, a Secretaria de Interior e 
Justiça passou a denominar-se Secretaria do Interior, Justiça e 
Segurança Pública, sendo modificada a estrutura de diversas unidades, 
inclusive com a extinção da Chefatura de Polícia e do cargo de Chefe 
de Polícia, cujas atribuições passaram ao titular da Pasta e a mudança 
de denominação do Departamento da Chefatura que passou a 
Departamento de Segurança Pública. 
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Exercia o cargo de Secretário de Interior, Justiça e Segurança 


Pública o Capitão Fernando Flores que assim passou a comandar 


também a Polícia Civil. 


1944 


Criadas pelo Decreto 6439 de 21.02.1938, as Regiões Policiais, 
passaram pelo Decreto 1980 de 18de fevereiro a ser constituídas da 
seguinte maneira: a 1.º, com sede em Curitiba, a 2.º Paranaguá, a 3.º 
Ponta Grossa, a 4.º Rio Negro, a 5.º Irati, a 6.º União da Vitória, a 7.º 
Guarapuava, a 8.º Castro, a 9.º Jaguariaiva, a 10.º Tomazina, a 11.º 
Jacarezinho, a 12.º Cornélio Procópio e a 13.º Londrina, com as 
Comarcas, Termos, Municípios e Distritos de suas jurisdições. A 1.º 
Região Policial teria a supervisão do Delegado Auxiliar e as demais 
pelos Delegados Regionais, diretamente subordinados à Secretaria de 
Interior, Justiça e Segurança Pública. 

Os cargos de Perito-Chefe, Perito Auxiliar, Fotógrafo técnico, 
Preparador e Porteiro-Contínuo do Laboratório de Polícia Técnica, foram 
extintos, pelo Decreto-lei 213 de 28 de março sendo criados os cargos: 
um de Chefe do Laboratório, dois de Peritos, um de Fotógrafo, um de 
Datilógrafo de 1.º classe e um de Contínuo. Proximamente o Governo 
aprovaria o respectivo Regulamento. Caberia ao Departamento Médico 
Legal a realização dos exames toxicológicos, de anatomia-patológica e 
os levantamentos de local de crime contra a pessoa. Foi criado um cargo 
de Preparador nesse Departamento. 

A Penitenciária, subordinada à Secretaria de Interior, Justiça e 
Segurança Pública, passou a denominar-se Penitenciária Central do 
Estado e a Detenção passou a Prisão Provisória, pelo Decreto-lei 224 
de 19 de junho. A Prisão Provisória continuava a ocupar uma das 
galerias da Penitenciária. 

A carreira de Escrivão de Polícia foi alterada pelo Decreto 288 de 
26de dezembro, de 25 para 26 cargos, distribuídos nas classes F, G, H, 
I com 10, 8, 5 e 3 cargos, bem como a de Fiscal da Guarda Civil, com 17 
cargos, distribuídos nas classes I, J, K, L, com 6, 5, 4 e 2 cargos. 
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1945 


As Prisões Provisórias do Estado são regulamentadas pelo Decreto 
2045 de 09 de fevereiro, constituído de 34 artigos, disciplinando o 
recolhimento dos presos, a entrada e saída de presos, o regime 
prisional, o trabalho, a limpeza, a alimentação, as visitas, a 
correspondência e as leituras, finalizando com as Disposições gerais. 

t 


1946 


A carreira de Delegado de Polícia compunha-se das classes L, M, 
N, O e P, com o total de 12 cargos, sendo respectivamente 03, 03, 02, 02 
e 02 cargos. Achavam-se vagos 04 cargos, conforme o Decreto 418 de 02 
de janeiro. 

O Decreto-Lei Federal 9208 de 29 de abril (Governo Eurico Gaspar 
Dutra), instituiu o dia 21 de abril, como Dia das Polícias, Civis e 
Militares, tendo como Patrono Tiradentes, 


O qual anteriormente aos acontecimentos que foram base de nossa 
Independência, prestara à segurança pública, quer na esfera militar, quer 
na esfera civil, patrióticos serviços, assinalados em documentos do tempo 
e de indubitável autenticidade A ação do indômito protomártir da 
Independência, como soldado da Lei e da Ordem, deve constituir um 
paradigma para os que exercem funções de defesa da segurança pública, 
como sejam as polícias civis e militares, às quais incumbe à manutenção 


da ordem e resguardo das instituições. 


Nessa data, as referidas corporações deverão realizar, em todo o 
país, comemorações cívicas que terão como patrono o grande vulto da 
Inconfidência Mineira. 

Criada em 03 de maio pelo Decreto-lei 458, a Delegacia de 


Economia Popular, subordinada ao Departamento de Segurança Pública 


da Secretaria de Interior, Justiça e Segurança Pública, destinava-se a 
inibir e investigar os crimes a ela relativos, no período da 2º Guerra 
Mundial, sendo no mesmo ato fixado o prazo de 30 dias para a 
regulamentação e criado um cargo de Delegado de Economia Popular, 
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padrão J. Foi nomeado como primeiro titular o Dr. Levy Lima Lopes 
que exercia até então o cargo de Diretor do Departamento do Serviço 
de Trânsito. 

Era composta de um Delegado, um Escrivão, dois Auxiliares de 
Escritório, três Praticantes de Escritório, dez Agentes de Polícia e um 
Motorista. Compreendia a Seção de Queixas, Seção de Fiscalização de 
Preços, Seção de Locação de Imóveis, Seção de Usura, Cartório e Plantão, 
tendo sido fixada a competência de cada setor, de acordo com o Decreto 
2310 de 16 de maio. Para atender as necessidades dessa Delegacia, o 
Decreto 2311, da mesma data, criou na Tabela Numérica Ordinária de 
Extranumerário Mensalista, duas funções de Auxiliar de Escritório, 
referência X, uma de Motorista, referência XII, três de Praticante de 
Escritório, referência VII e dez de Agentes de Polícia, referência XI. 

Foram criadas as Subdelegacias de Polícia do Bacacheri, Bigorrilho, 
Boqueirão e Cajuru, subordinadas respectivamente às Delegacias do 
1º, 2º, 83º e 4º Distritos Policiais, ficando igualmente subordinadas ao 
1º Distrito a Subdelegacia de São Casemiro do Taboão: as Subdelegacias 
de Santa Felicidade e Campo Comprido ao 2.º Distrito e as do Portão e 
Umbará ao 3.º Distrito. Em consequência foram criados nove cargos de 
Subdelegados de Polícia padrão H, bem como alterada a carreira de 
Escrivão de Polícia de 26 cargos para 36, distribuídos nas classes F, G, 
H, I com 15, 11, 07 e 03 cargos, respectivamente. (Decreto lei 483 de 01 
de julho). 

A fim de acompanhar as inquirições e outros atos nas Delegacias, 
assistir as diligências, auxiliando no exame dos inquéritos e outros 
documentos concernentes à atividade policial, foram criados pelo 
Decreto-lei 491 de 25 de julho, junto às Delegacias de Polícia 
Especializadas e Distritos da capital, os lugares de Estagiários, 
nomeados entre alunos dos 4.º e 5.º anos da Faculdade de Direito do 
Paraná, até dois por Delegacia que serviriam durante quatro meses, 
sendo substituídos por outros do mesmo ano. 

Considerando ser de urgente necessidade a organização dos 
serviços policiais nos municípios de Foz do Iguaçu, Iguaçu, Clevelândia 
e Mangueirinha, o Decreto-lei 537 de 28 de novembro criou na 
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Secretaria de Interior, Justiça e Segurança Pública a 14.º Delegacia 
Regional de Polícia, com sede em Foz do Iguaçu e a 15.º, com sede em 
Iguaçu e jurisdição nos municípios de Clevelândia e Mangueirinha, 
onde foram criadas as respectivas Delegacias, bem como as 
Subdelegacias de Catanduvas, Guaira, Cascavel, Chopim, Coronel 
Alípio Gama, Dr. Francisco Beltrão e Pato Branco, com sedes nas vilas 
dos mesmos nomes e jurisdição nos respectivos distritos. Para atender 
a criação de novas unidades a tabela dos Delegados passou de 12 para 
14 cargos, mantidas as classes ou padrões (L, M, N, O, P), o mesmo 
acontecendo com a carreira de Escrivão de Polícia que passou de 36 
para 38 cargos nas classes F, G, H, I. 

Pelo Decreto 2386 de 30 de novembro foram criados dez cargos de 
Agente de Polícia, referência IX da Tabela Ordinária de 
Extranumerários mensalistas da Secretaria do Interior, Justiça e 
Segurança Pública. o 


1947 


Pelo Decreto-lei 576 de 17 de janeiro os Delegados relacionados a 
seguir, ocupantes das classes L, M e O, passaram para a classe P: Naby 
Mansur Paraná, Moacir Brandão Pontes, Levy Lima Lopes, Mario 
Fernandes, José Fonseca Lobo, Walfredo de Miranda Assy, Cândido 
Jorge Machado Lima, Peregrino Dias da Rosa Filho, Priamo Ferreira 
do Amaral e Silva e Luiz Silva e Albuquerque. 

Mais duas Delegacias Regionais foram criadas, pelo Decreto-Lei 
631 de 04 de junho: a 16.º, com sede em Tibagi e jurisdição nesse 
município, compreendendo os Distritos de Natingui, Ortigueira e Alto 
Amparo e a 17.º, com sede e jurisdição em Apucarana, compreendendo 
os Distritos de Faxinal, Mandaguari e Araruva. 

A carreira de Médico Legista foi criada na Parte Permanente do 
Quadro Geral dos Funcionários Públicos, com 11 cargos, ocupando as 
classes O, P, Q, R,S, com o número de cargos respectivamente de 03, 
03, 02, 02 e 01. (Decreto-lei 652 de 23 de junho) 
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Seguiu-se o Decreto-Lei 656 de 28 de junho que estruturou o 
Departamento de Segurança Pública da Secretaria de Interior, Justiça 
e Segurança Pública, com: 

a) um Diretor; 

b) uma Delegacia Auxiliar, acumulando com a Chefia da Delegacia 


Regional de Curitiba; 


c) cinco Delegacias Especializadas: 
- Delegacia de Ordem Política e Social, 
- Delegacia de Vigilância e Investigações, 
- Delegacia de Segurança Pessoal, 
- Delegacia de Falsificações e Defraudações e 
- Delegacia de Economia Popular; 


d) quatro Delegacias Distritais em Curitiba nas circunscrições 


designadas; 


e) sete Delegacias Regionais com sede em Curitiba, Paranaguá, 
Ponta Grossa, Jacarezinho, Londrina, União da Vitória e 
Guarapuava, com ação nas regiões designadas pelo Decreto 1980 
de 16.02.1944, incluindo o Município de Iguaçu na jurisdição da 


de Guarapuava; 


f) dez Delegacias Regionais, com sede em Rio Negro, Irati, Castro, 
Jaguariaiva, Tomazina, Cornélio Procópio, Foz do Iguaçu, 
Clevelândia, Tibagi e Apucarana; as sete primeiras com ação 
nas regiões designadas pelo Decreto 1980/44, a de Clevelândia 
com jurisdição em Mangueirinha e as duas últimas, com ação 
nos municípios de Tibagi e Apucarana. As Delegacias previstas 
na letra e, exceto Curitiba foram classificadas na 3.º classe e as 
da letra f na 4.º classe; 

g) Delegacias Municipais localizadas nos municípios não sede de 
Delegacias Regionais; 


h) nove Subdelegacias de Polícia em Curitiba, sendo localizadas 
no Bacacheri, Bigorrilho, Boqueirão, Cajuru, São Casemiro do 
Taboão, Santa Felicidade, Campo Comprido, Portão e Umbará; 
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i) Subdelegacias nos demais Municípios e 


j) Inspetorias de Quarteirão. 

A carreira de Delegado de Polícia foi ampliada de 14 cargos para 
27 distribuídos nas classes P inicial, com dez cargos, Q com oito, R com 
seis e S com três. Estavam preenchidos apenas 08 cargos. 

A 1.º seria provida pelo Delegado Auxiliar e pelos Delegados 
Especializados: a 2.º pelos Delegados Distritais da capital; a 3.º pelos 
Delegados Regionais de Paranaguá, Ponta Grossa, Jacarezinho, 
Londrina, União da Vitória e Guarapuava; a 4.º classe, pelos Delegados 
Regionais de Rio Negro, Irati, Castro, Jaguariaiva, Tomazina, Cornélio 
Procópio, Foz do Iguaçu, Clevelândia, Tibagi e Apucarana e a 5.º classe 
pelos Delegados das demais localidades. Só podiam ser nomeados 
Delegados de Polícia das três primeiras classes, os Bacharéis em 
Direito; para a 4.º classe também os formados em Direito ou alunos 
matriculados no 4.º ano da Faculdade de Direito. Os Delegados de 5.º 
classe, os Subdelegados do interior e os Inspetores de Quarteirão, não 
perceberiam vencimentos. 

O Serviço Policial do Estado continuava sob a superintendência 
imediata do Secretário do Interior, Justiça e Segurança Pública. 

A Constituição do Estado do Paraná de 12 de julho de 1947, 
dispunha: 

Artigo 171- A Polícia Civil tem por função cooperar para a efetividade 


das garantias individuais, da segurança e da trangiilidade públicas e 
prestar sua colaboração para a perfeita eficiência da justiça repressiva 


Artigo 172: A Polícia Civil será organizada em carreiras, iniciadas por 
concurso público e assegurado o acesso por merecimento e por 


antiguidade, alternadamente. 


As Constituições anteriores não faziam referência à Polícia Civil. 


1948 


Pela Lei n.º 47, de 18 de fevereiro, no Governo Moyses Lupion a 
Chefatura de Polícia foi restabelecida, ficando subordinada 
diretamente ao Governador do Estado. 
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O Departamento de Segurança Pública passa a denominação de 
Chefatura de Polícia, com as atribuições referentes à segurança pública 


no Estado. 
Compreendia a Chefatura de Polícia, os seguintes órgãos: 


- Gabinete; 

- Departamento de Protocolo, Expediente e Contabilidade; 

- Penitenciária Central do Estado e Prisão Provisória de Curitiba; 
- Delegacias de Polícia; 

- Guarda Civil; 

- Departamento Médico Legal; 

- Departamento do Serviço de Trânsito; 

- Instituto de Identificação e 


Laboratório de Polícia Técnica. 

Foi criado um cargo isolado de provimento em comissão de Chefe 
de Polícia, padrão Y e as funções gratificadas de Chefe de Gabinete, 
Ajudante de Ordens e Diretor do Departamento de Protocolo, 
Expediente e Contabilidade. 

No prazo de 30 dias deveria o titular submeter ao Governo o 
Regulamento respectivo. 

Assumiu como Chefe de Polícia o major do Exército Antônio 
Pereira Lira, nomeado pelo Decreto 1768 de 28 de fevereiro 
permanecendo até 17 de dezembro, sendo substituído pelo Tenente 
Coronel da Polícia Militar, Pedro Scherer Sobrinho que achava-se 
exercendo o cargo de Chefe da Casa Militar do Palácio. 

Foi restabelecida com a categoria de 4.º classe, a Delegacia Regional 
de Laranjeiras do Sul, com jurisdição no Município e sede na cidade do 
mesmo nome. (Lei 68 de 23 de março). 

No Instituto de Identificação foram criadas Seções Regionais em 
Londrina, Jacarezinho, Guarapuava, Ponta Grossa e Paranaguá, 
providas com um Fotógrafo e um Identificador cada uma, pela Lei 82 
de 03 de agosto. 
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A lei 164 de 02 de dezembro, criou a 19.º Delegacia Regional de 
Polícia, de 4.º classe, com sede em Santo Antônio da Platina e jurisdição 
nos municípios de Abatia, Ribeirão do Pinhal, Cinzas, Joaquim Távora, 
Quatiguá e Santo Antônio da Platina. Em consequência foi criado mais 
um cargo de Delegado de Polícia, padrão “P”. 

Os vencimentos de Chefe de Polícia foram igualados aos de 


Secretário de Estado, nos termos da Lei 169 de 03 de dezémbro. 


1949 


A Lei 208 de 23 de junho alterou a carreira de Escrivão de Polícia, 
antes constante de 38 cargos, nas classes F, G, H, I, para 43, nas mesmas 
classes, distribuídos em 16, 13, 09 e 05 cargos, a partir da classe F. 


1950 


A Lei 503 de 26 de dezembro elevou o símbolo da função gratificada 
de Diretor do Instituto de Identificação para FG-7. 


1951 


Foram criados pela Lei 584 de 23 de janeiro, dois cargos de Sub 
Inspetores de Trânsito, para Ponta Grossa e Guarapuava, um de Fiscal 
Geral de Trânsito para Curitiba, o de Diretor do Departamento do 
Serviço de Trânsito e o de Sub-Diretor. 

Com lotação na Guarda Civil da Chefatura de Polícia, a Lei 811 de 
29 de novembro criou o cargo de Diretor da referida corporação, cargo 
em comissão, bem como o de Sub-Diretor Geral, Sub Diretor de 
Policiamento e Fiscal Chefe, a serem preenchidos por integrantes da 
carreira de Fiscal. Foram também criados destacamentos em Ponta 
Grossa, Londrina, Paranaguá, Jacarezinho, Cornélio Procópio, 


Apucarana e Guarapuava. 
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Foram criados na Chefatura de Polícia dez cargos de Despachantes 
Oficiais, sendo cinco a serem lotados na Chefatura e cinco no 
Departamento do Serviço de Trânsito, não recebendo vencimentos, mas 


emolumentos. (Lei 732 de 17 de outubro). 


1952 


A Guarda Civil teve aprovado pelo Governo, o seu Regulamento 
Disciplinar, com 94 artigos (Decreto 4655 de 17 de março) constando 


dos capítulos denominados de 


Da esfera da ação Disciplinar, Dos princípios de disciplina, Das 
responsabilidades, Das Penalidades, Da competência para punir, Da 
privação do uso do uniforme, Do tempo das punições, Da aplicação das 
penas, Do julgamento das transgressões, Da participação e dos recursos 


disciplinares e Das recompensas. 


Em 10 de novembro, a Lei 1018, autorizou abertura de crédito de 
cinco milhões, dos quais um milhão e meio de cruzeiros, para a aquisição 
de equipamento de rádio para o Departamento do Serviço de Trânsito, 
bem como alterou as carreiras de Fiscal de Trânsito, aumentando de 
21 para 105 cargos, nas classes K, L e M e de Guarda de Trânsito, de 66 
para 175 cargos, nas classes H, I e J. 

Na mesma data a Lei 1038, criou na Parte Permanente do Quadro 
Geral do Funcionalismo Estadual, 117 cargos na carreira de Escrivão 
de Polícia e 44 na de Agente de Polícia. A Chefatura deveria organizar, 
sem ônus para o Estado, um Curso de Formação de Escrivães e outro 
de Agentes de Polícia, sendo dada preferência para o ingresso nas 
carreiras, aos aprovados nesses Cursos. A Chefia da Polícia foi 
incumbida de organizar, no prazo de 60 dias, o Regulamento dos Cursos 
de Formação. Seriam escolhidos como professores e instrutores desses 
cursos, Delegados de Polícia e demais funcionários lotados na 
Chefatura, sendo o serviço considerado relevante, sem direito a 


qualquer remuneração. 
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O Governo do Estado, pelo Decreto 8092 de 24 de dezembro, 
aprovou o Regulamento dos Cursos de Formação de Escrivães de 
Polícia e Agentes de Polícia, que foi publicado no Diário Oficial do 
Estado de 07 de janeiro do ano seguinte. Era uma iniciativa 
desvinculada da Escola de Polícia Civil pois esta encontrava-se inativa 
e em função disso foi designado o Diretor do Laboratório de Polícia 
Técnica, para Diretor desses Cursos preparatórios dos Concursos que 
seriam realizados a seguir. ' 

A Emenda Constitucional n.º 1 de 30 de dezembro fixou no artigo 
174 da Constituição de 1947 que “nenhum imposto, taxa ou emolumento 
será cobrado por intermédio de autoridades e funcionários policiais”. 


1953 


Por Edital n.º 01 de 15 de janeiro da Chefatura de Polícia foi dado 
conhecimento aos interessados das condições para inscrição nos Cursos 
de Formação, sendo aberta, pelo prazo de 20 dias, as matrículas, a 
serem recebidas na Delegacia Auxiliar, localizada na rua Barão do Rio 
Branco, 168. O Curso seria realizado nas instalações da Guarda Civil. 

Inscreveram-se 70 alunos para o curso de Escrivães de Polícia e 
20 para o de Agentes de Polícia. 

Foi criada na Guarda Civil um Pelotão Especial e quatro 
destacamentos, com sede em Rio Negro, União da Vitória, Irati e 
Morretes, pela Lei 1194 de 01 de setembro, razão pela qual foram 
também estabelecidas as respectivas gratificações aos Fiscais e 
aumentado o efetivo para 131 Guardas da classe J, 180 da classe I e 
404 da classe H. 


1954 


A Penitenciária Central, juntamente com a Colônia Penal Agrícola, 
a Prisão de Mulheres, o Manicômio Judiciário e o Sanatório Penal, 
passam a constituir o Departamento de Estabelecimentos Penais do 
Estado -DEPE- criado pela Lei n.º 1767 de 17 de fevereiro, subordinado 
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à Chefatura de Polícia e dirigido cumulativamente com a Penitenciária 
; Central, a Colônia Penal Agrícola e o Sanatório Penal, por um Diretor, 
Bacharel em direito, de reputação ilibada e notável saber jurídico. Em 
01 de dezembro é inaugurado o novo prédio e instalações da 
Penitenciária Central- PCE, no município de Piraquara, sendo o prédio 


anterior no bairro do Ahu, ocupado pela Prisão Provisória de Curitiba. 


1955 


Para a nomeação para o cargo inicial da carreira de Agente de 
Polícia, aprovados no concurso, em igualdade de condições, teriam 
preferência os Agentes de Polícia Extranumerários. No caso de empate 
a preferência seria para aquele que tivesse mais tempo de serviço. 

No Regulamento da Secretaria de Trabalho e Assistência Social, 
criada em 12.09.1951, aprovado pela Lei 64 de 04 de novembro, essa 
Secretaria deveria manter estreita colaboração com a Delegacia de 
Economia Popular (artigo 15). 

O Código da Polícia Militar (aprovado pela Lei 1943 de 23.06.1954), 
pela Lei 2527 de 09.12 foi incluído no artigo 102, a alínea k, com a 


seguinte redação: 


k- exercer em comissão, cargos de Delegado Regional, Delegado e 
Subdelegado de Polícia, que lhe for atribuído por decreto do Chefe do 
Poder Executivo, bem como receber a gratificação dos Delegados e 
Subdelegados de Polícia (inciso V do art. 211). 


A Lei seguinte n.º 2528, da mesma data criou mais três Delegacias 
Regionais de Polícia, a 21.º com sede em Maringá, com Mandaguaçu, 
Astorga, São Jorge, Nova Esperança, Paranacity, Alto Paraná e São 
João do Caiuá; a 22.º, com sede em Paranavai, compreendendo os 
municípios de Paraíso do Norte, Nova Londrina, Loanda, Santa Izabel 
do Ivai, Tamboara, Santa Cruz do Monte Castelo, Terra Rica e Querência 
do Norte; a 23.º, com sede em Campo Mourão, com Peabiru. Engenheiro 
Beltrão, Cruzeiro do Oeste, Rondon e Araruva. 
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Os Cursos de Formação de Agentes de Polícia e de Escrivães de 
Polícia, criados pela Lei 1028 de 10.11.1952, passaram a ser considerados 
como Especializados pela Lei 2534 de 14 de dezembro, para os efeitos 
legais previstos no Estatuto dos Funcionários Públicos. O Curso de 
Formação de Guarda Civil, instituído pela Escola Policial da Guarda 
Civil, recebeu o mesmo tratamento. A lei seguinte nº 2535 da mesma 


data organizou o Quadro da Guarda Civil. i 


1956 


São estabelecidas no município de Londrina, duas Delegacias 
Distritais, com jurisdição e atribuições a serem fixadas pela Chefatura 
de Polícia, conforme Decreto 1297 de 23 de março. 

O Departamento de Estabelecimentos Penais que antes contava 
com 275 Guardas de Prisão teve o seu efetivo diminuído para 215 
(Decreto 1793 de 17 de abril). Pelo Decreto seguinte, da mesma data, a 
carreira de Agente de Polícia passou de 160 para 220, sendo 14 na 
referência XXI, 37 na XX, 54 na XIX e 115 na XVIII. 

O quadro da Chefatura foi enriquecido com mais 20 Mestres para 
a Penitenciária, 20 Serventes e 20 Radiotelegrafistas, distribuídos 
em diferentes referências da Tabela Numérica (Decreto 2253 de 03 
de maio). 

O do Departamento de Estabelecimentos Penais passou a contar 
no quadro funcional com mais 08 funções, sendo uma de Assistente, 
uma de Chefe de Segurança, duas de Inspetores, uma de Almoxarife, 
uma de cozinheiro e duas de ajudante de Cozinheiro (Decreto 3056 de 
13 de junho). 

A Guarda Civil organiza a sua Banda de Música, criada pela Lei 
2777 de 10 de julho, sendo aberta a respectiva dotação para atender a 
aquisição dos instrumentos. 

A Delegacia de Vigilância e Investigações foi extinta pelo decreto 
4554 de 24 de agosto sendo criada pelo decreto seguinte (4555) da 
mesma data, a Delegacia de Investigações e Capturas, em substituição. 
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No Ato seguinte também da mesma data, (Decreto 4556) foi criada 
a Delegacia de Furtos e Roubos. 

A Delegacia de Polícia do 3.º Distrito de Ponta Grossa, com 
jurisdição e atribuições a serem fixadas pela Chefatura de Polícia, foi 
criada pelo Decreto 5222 de 20 de setembro. 

O Decreto 6714 de 20 de novembro definiu a jurisdição de cada 
uma das Delegacias Regionais de Polícia, relacionando as respectivas 
sedes das 35 Regiões Policiais e os municípios da sua jurisdição, 
totalizando 162 municípios. Além das 23 Regiões constantes do Decreto 
2528/55 foram incluídas: a 24.º, com sede em Bandeirantes, a 25.º em 
São Jerônimo da Serra, a 26.º em Porecatu, a 27.º em Jaguapitã, a 28.º 
em Cruzeiro do Oeste, a 29.º em Toledo, a 30.º em Palmas, a 31.º em 
Santo Antônio, a 32. em Palmeira, a 33.º em Reserva, a 34.º em São 
José dos Pinhais e a 35.º em Bocaiúva do Sul, com os respectivos 
municípios limítrofes. 

O Serviço de Registro de Estrangeiros, unidade da Delegacia de 
Ordem Política e Social, pelo decreto 7249 de 15 de dezembro passa à 
Delegacia de Estrangeiros. Na mesma data, as Seções de Menores e de 
Jogos também foram desmembradas da Delegacia de Segurança 
Pública, passando à Delegacia de Menores e Delegacia de Jogos, 
respectivamente, conforme o disposto no Decreto 7250. 


1957 


É criada pela Lei 3014 de 03 de janeiro a carreira de Detetive com 
vinte cargos, distribuídos nas classes M, N e O, com 10, 06 e 04 cargos 
respectivamente e a de Comissário de Polícia, também com vinte cargos 
nas classes O, P, Q do Quadro Geral do Funcionalismo Público Estadual, 
com também 10, 06, 04 cargos. No Departamento Médico Legal foi criado 
um cargo isolado de Toxicologista, padrão R a ser provido por 
diplomado em Curso Superior de Química. Foram extintos 9 cargos de 
Subdelegado de Polícia. A carreira de Agente de Polícia iniciava-se na 
letra J até M e a de Escrivão de Polícia da letra K até N. 
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O Departamento Estadual do Serviço Público deveria providenciar 
no prazo de 60 dias as formalidades para abertura de concursos 


públicos para preenchimento das carreiras criadas por essa Lei. 


1958 


No Departamento de Estabelecimentos Penais, o quadro dos 
Guardas de prisão, antes com 215 integrantes, passou a 250, sendo 
100, 85 e 65 nas referências XIX, XX e XXI, sendo também aumentado o 
de Atendentes de 02 para 15 na referência XXIV (Decreto 15422 de 12 
de março). 

Em 23 de maio, pelo Decreto 16.846, foram regulamentadas as 
carreiras de Comissário de Polícia e de Detetive. Os Comissários de 
Polícia, com as atribuições inerentes às de autoridade policial, para 
efeito de polícia judiciária, eram incumbidos de diversas atribuições, 
previstas em 23 incisos; os Detetives, eram considerados agentes da 
autoridade policial, incumbidos de atribuições, previstas em 10 incisos. 
Os Comissários poderiam ser classificados em qualquer Delegacia 
Distrital da capital, não lotadas por Delegado de Polícia de carreira, 
ou servir de adjunto de Delegacias Especializadas e em caráter 
especial, a critério do Chefe de Polícia, proceder a investigações e 
instaurar inquérito em qualquer localidade do Estado. Os Detetives 
tinham lotação em Delegacias Especializadas e excepcionalmente em. 
Delegacias Regionais, Serviço de Rádio Patrulha ou no Laboratório de 
Polícia Técnica. 

O Decreto 17.876 de 04 de julho criou a Delegacia de Acidentes de 
Trânsito, (DAT) como órgão especializado para a realização das 
formalidades policiais e judiciárias nos acidentes de trânsito. O Decreto 
18.484 de 20 de agosto aprovou o seu Regulamento, elaborado pelo 
Chefe de Polícia, Dr. Alfredo Pinheiro Júnior. 

Um acidente aeronáutico acontecido em 17 de junho teve ampla 
repercussão nacional, exigindo da Polícia, especialmente da Polícia 
Técnica e do Médico Legal um trabalho ininterrupto e da maior 
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responsabilidade. Nessa data, aproximadamente às 20:54 horas, no 
momento em que procurava aterrissar no Aeroporto “Afonso Pena” em 
São José dos Pinhais, a aeronave de passageiros tipo “Convair” de 
prefixo PP-CEP, da Companhia de Serviços Aéreos Cruzeiro do Sul S.A. 
chocara-se contra o solo, destroçando-se e ocasionando a morte da 
tripulação e da maioria dos passageiros. Achavam-se a bordo 27 pessoas 
entre passageiros e tripulantes, 21 tiveram morte instantânea e seis 
sobreviveram que achavam-se na parte posterior do avião. Entre as 
vítimas, destacamos o Senador Nereu de Oliveira Ramos (Presidente 
da República 1951-1956, Ministro da Justiça e Negócios Interiores 1956- 
1957, Governador de Santa Catarina 1935-1945, Presidente da Câmara 
dos Deputados 1951-1955, Presidente do Senado Federal 1946-1951 e 
1955), Jorge Lacerda (Governador de Santa Catarina 1956-1958), 
Deputado Leoberto Leal, Licinio Correia Dias (Comandante da 
aeronave) e outros. 

A aeronave caíra na região conhecida por Capão Grosso, na Colônia 
Muricy, Município de São José dos Pinhais, em terrenos de propriedade 
de Francisco Guerra, a cerca de onze quilômetros da pista 33 do 
Aeroporto Afonso Pena, após colidir a asa com árvores, precipitando- 
se ao solo e sofrendo intensas avarias e sua destruição. 

Com o avanço das telecomunicações, o Estado criou, pela Lei 3.867 
de 23 de dezembro o Serviço de Telecomunicações, com sede em 
Curitiba, com o seu pessoal como unidade de técnica especializada da 
Polícia Militar do Estado, porém sob orientação e controle da Chefatura 
de Polícia que deveria organizar a rede de radiocomunicação oficial 
dos órgãos administrativos e especializados do Governo, em todo o 
território estadual. O quadro de pessoal ficaria á disposição exclusiva 
da Chefatura de Polícia. 

O Serviço tinha a seguinte estrutura: 


* Chefia Técnica de Telecomunicações, compreendendo: 


- Radiocomunicação Estadual; 
- Radiocomunicação Interestadual. 
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* Centro de Comunicação, compreendendo: 
- Rede Estratégica; 
- Rede Administrativa Metropolitana; 


Posto de Telefones Públicos; 
- Telefones com Serviços Especializados; 


Serviços de Rádio Patrulha e Vigilância das Rodovias, 
entrosados com o Departamento do Serviço de Trânsito, 
Departamento Estadual de Estradas de Rodagem, Corpo de 
Bombeiros e o Departamento de Estabelecimentos Penais. 


Serviço de Inspeção Geral da Rede de Telecomunicações 
do Estado. 
- Serviço de Rádio Instalação e manutenção, compreendendo: 
- Oficinas de reparo e manutenção das estações fixas; 
- Oficinas de reparos e manutenção das viaturas da Rádio 
Patrulha; o 
- Oficina ambulante; 
- Almoxarifado Geral. 
A Lei 14 de 18 de novembro assegurou ao Chefe de Polícia e aos 
Secretários de Estado aposentados, o direito à percepção dos 
vencimentos desse cargo, acrescidos das vantagens. 


1960 


Na década de 60, a Polícia Civil adquire a sua primeira frota de 
veículos e em conseqiência é elaborado pelo desenhista da Firma 
vendedora, o distintivo da Polícia Civil, pintado nas portas dos carros, 
formado por um escudo preto, contornado de branco, em cujo interior 
acham-se três faixas brancas com as expressões em preto: na superior 
PARANÁ, na central POLÍCIA e na inferior CIVIL. A partir dessa ocasião, 
o referido distintivo passou a marcar também os papeis de 
correspondência oficial, carteiras, etc. 

Pela Lei 4175 de 04 de março foi aberto crédito de quatro milhões de 
cruzeiros para a aquisição de material para o uniforme dos Guarda Civis. 
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Sob jurisdição direta do Gabinete da Chefatura foi, pelo Decreto 
28.929 de 01 de abril criada a Delegacia de Serviços Especiais. 

A 42º Região Policial, com sede em Assai foi criada pelo Decreto 
31.658 de 29 de agosto. 

A cidade de Paranaguá passou a contar com as Delegacias do 1.º, 
2º e 3º Distritos, com jurisdição e atribuições a serem fixadas pela 
Chefatura de Polícia (Decreto 31.868 de 09 de setembro). 

A recém criada 42.º Delegacia Regional, pelo Decreto 32.127 de 19 
de setembro foi incluída no decreto 6714/56 tendo por sede a cidade de 
Assai e compreendendo os municípios de Amoreira, Nova América da 
Colina e Nova Fátima. Foi alterada pelo mesmo Decreto a jurisdição 
da 12.º Região Policial, com sede e jurisdição em Cornélio Procópio, 
compreendendo Jataizinho, Urai, Rancho Alegre, Sertaneja e Leópolis. 

O quadro Especial da carreira de Delegado de Polícia, pela Lei 
4270 de 25 de outubro passa a ser constituído de 13 cargos de Delegado 
de 1.º classe, 12 de 2.º, 11 de 3.º e 10 de 4.º classe, totalizando 46 cargos. 
Os Delegados de 1.º e 2.º classes, quando designados para prestarem 
serviços na capital, perceberiam vencimentos e vantagens 
correspondentes aos de 4.º classe e quando classificados no interior, os 
vencimentos de acordo com a entrância da Comarca, caso a Comarca 
fosse igual ou superior à sua classe. Constata-se que 0 início da carreira 
era na 1.º classe e o final na 4.º. 

A carreira de Médico Legista é reestruturada pela Lei 4.304 de 27 
de dezembro passando a ser constituída de 06 cargos de padrão Q, 04 
de padrão R, 04 de padrão S e 03 de padrão T e o Diretor do Instituto 
Médico Legal tinha vencimentos correspondentes aos de Promotor 
Público de Curitiba. 


1961 


Os cargos de Fiscal Geral do Trânsito e o de Inspetor de Diversões 
Públicas, ambos da lotação da Chefatura, constituíam o padrão X e M 
respectivamente (Lei 4325 de 16 de janeiro). 
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O artigo 1.° da Lei 7/59 de 23.02.1959, pela Lei 4332 de 19 de janeiro 


passou a vigorar com a seguinte redação: 


O Departamento de Serviço de Trânsito - DST, subordinado à Chefatura 
de Polícia, compor-se-á dos seguintes órgãos técnicos: 

1. Gabinete do Diretor; 

2. Assessoria Jurídica e 


3. Assessoria Técnica. d 


O Superintendente Geral de Trânsito, o Superintendente adjunto 


“e a Superintendência Geral do Trânsito passaram a denominar-se 


respectivamente Diretor do Departamento do Serviço de Trânsito, Sub 
Diretor e Departamento de Serviço de Trânsito - DST 

Com jurisdição em todo o território estadual e subordinada à 
Delegacia Auxiliar foi criada pelo decreto 1965 de 04 de maio a 
Delegacia de Crimes contra a Fazenda Pública, devendo-o Chefe de 
Polícia, no prazo de 20 dias, submeter à aprovação governamental o 
respectivo Regulamento. 

Foi aberto crédito especial de 250 milhões de cruzeiros para a 
compra de viaturas especializadas para a Rádio Patrulha, material 
técnico-científico e para o aparelhamento do sistema de 
telecomunicações, ficando o Chefe de Polícia incumbido de designar 
comissão de três membros para essa aquisição, por concorrência (Lei 
4380 de 06 de junho). 

Em comemoração ao Jubileu de Ouro da criação da Guarda Civil, 
o Decreto 4.407 de 21 de agosto criou a medalha do 50º aniversário. 


1962 


O Regimento da Chefatura de Polícia, aprovado pelo Decreto 8245 
de 24 de maio, no Governo Ney Braga fixava, como fim primordial da 
Polícia Civil, manter a ordem, a segurança e a tranquilidade públicas, 
assegurando todas as garantias individuais e prestando aos órgãos 


competentes, sua colaboração técnica e científica, para uma perfeita 
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ação preventiva e repressiva na manutenção do regime e das 
instituições vigentes. Todos os serviços policiais eram supervisionados, 
dirigidos e orientados pelo Chefe de Polícia, diretamente subordinado 
ao Governador do Estado. 

Eram considerados órgãos policiais: a Delegacia Auxiliar de 
Polícia, as Delegacias Especializadas, as Delegacias Distritais, as 
Delegacias de Polícia, as Subdelegacias de Polícia, a Inspetoria de 
Quarteirões e os Postos Policiais e órgãos técnicos e auxiliares: o 
Gabinete da Chefatura de Polícia, o Departamento de Protocolo, 
Expediente e Contadoria, o Departamento do Serviço de Trânsito, o 
Departamento Médico Legal, o Instituto de Identificação, o Laboratório 
de Polícia Técnica, o Departamento dos Estabelecimentos Penais do 
Estado, a Guarda Civil, a Divisão Postal e de Radiocomunicação, o 
Serviço de Divulgação, o Serviço de Polícia Interestadual -Polinter, o 
Serviço do Interior, o Serviço de Estudos e Planejamento, o Serviço de 
Rádio Patrulha, o Serviço de Transporte e Manutenção, a Assessoria 
Jurídica e a Assistência Militar. 

As Delegacias de Polícia eram as seguintes: Delegacia de Costumes, 
de Crimes contra a Fazenda Pública, de Acidentes de Trânsito, de 
Estrangeiros, de Economia Popular, de Falsificações e Defraudações 
em Geral, de Furtos e Roubos, de Investigação e Capturas, de Jogos e 
Diversões, de Menores, de Ordem Política e Social, de Serviços 
Especiais e de Segurança Pessoal, todas dotadas de Cartório, Secretaria 
e Seções próprias. Em Curitiba estavam previstas 19 Delegacias 
Distritais, com sede dentro do território da respectiva circunscrição a 
ser fixada pelo Chefe de Polícia. As Regiões Policiais eram 44, a partir 
da 1.º Região com sede em Curitiba, distribuídas pelos grupos de 
municípios limítrofes, completando-se com a 44.º em Pato Branco. O 
Decreto em questão definia também a atribuição e competência das 
unidades, das autoridades, auxiliares, Chefes de Divisão, Serviços e 
de Seções constando de 96 artigos. Observar que no inciso VIII do artigo 
53, ao tratar das atribuições e competência do Chefe de Policia, este 
poderia “avocar qualquer inquérito policial, processo contravencional, 
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processo administrativo e sindicância e bem assim, exercer todas as 
atribuições cometidas aos Delegados de Polícia”. 

Nesse mesmo ano, pela Lei n.° 4.615 de 09 de julho foi criada a 
Secretaria de Estado dos Negócios da Segurança Pública, sendo extinta 
a Chefatura de Polícia e transformada em Diretoria da Polícia Civil, 
subordinada à essa Secretaria e dirigida por um Diretor, ocupante de 
cargo em comissão. 

Cabia à Secretaria os serviços de Polícia e Segurança Pública do 
Estado (artigo 2.9). 

Compunha-se dos seguintes órgãos: 


- Gabinete; 

- Polícia Civil; 

- Polícia Militar; 

- Departamento de Estabelecimentos Penais; 
- Departamento de Serviço de Trânsito; e 


- Diretoria de Administração. 

Todos os bens móveis e imóveis, os saldos das dotações 
orçamentárias e dos créditos adicionais da extinta Chefatura passaram 
para a Secretaria (artigo 8.9). 

Na estrutura da Polícia Civil eram previstos: 


- Quatro Divisões, sendo uma de Polícia Especializada, uma de 
Investigações Criminais, uma Policial da Capital, e outra do 
Interior e nesta, 13 Subdivisões nas áreas geo-econômicas do 
Estado, com sede em Paranaguá, Ponta Grossa, União da 
Vitória, Pato Branco, Guarapuava, Cascavel, Jacarezinho, 
Cornélio Procópio, Londrina. 

Londrina, Maringá, Paranavaí, Campo Mourão e Cruzeiro do Oeste, 
as quais deveriam ser ocupadas por Delegado de Polícia de carreira 
ou oficial superior da Polícia Militar (inciso II do artigo 11). 

O Laboratório de Polícia Técnica e o Departamento Médico Legal, 
passaram a denominar-se respectivamente Instituto de Polícia Técnica 
e Instituto Médico Legal (artigo 14). Esses Instituto e o de Identificação 
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ficaram subordinados ao Secretário de Segurança Pública, bem como o 
Serviço de Telecomunicações, então denominado de Serviço Postal e 
de Radiocomunicação (artigo 15). 

O artigo 20 tornava extinta a Chefatura de Polícia. 

O Decreto 8.999 de 27 de junho fixou a estrutura básica da 
Secretaria e no artigo 5.º a estrutura organizacional da Polícia Civil. 

Em 09 de julho o Chefe de Polícia, Coronel Ítalo Conti é exonerado 
face o contido na Lei 4.615 (artigo 20), tendo sido assim o último a ocupar 
esse cargo no Estado e foi nomeado pelo Decreto 8.755, para o cargo de 
Secretário de Estado da Segurança Pública. Para o cargo de Diretor da 
Polícia Civil, cargo em comissão 1-C, foi nomeado o Bacharel, Delegado 
de Polícia Licio Bley Vieira, pelo Decreto 8.913 de 18 desse mês. 

A gratificação do terço por risco de vida foi concedida, pelo Decreto 
9.238 de 16 de agosto aos integrantes das séries de classe de Censor, 
Perito Criminal, Delegado de Polícia, Agente de Polícia, Inspetor da 
Guarda Civil, Guarda Civil, Inspetor de Trânsito, Guarda de Trânsito 
e Guarda de Presídio. 

Foi aprovado o Regulamento da Secretaria de Segurança Pública, 
pelo Decreto 9.947 de 13 de novembro, constituída de: 


- Secretaria de Estado, 


- Conselho Superior de Polícia, formado pelo Titular da Pasta, 
Presidente nato, pelo Diretor da Polícia Civil, pelo Comandante 
da Polícia Militar, pelo Diretor do Departamento dos Estabele- 
cimentos Penais do Estado, pelo Diretor do Departamento de 
Serviço de Trânsito e pelo Diretor da Diretoria de Administração, 


- Conselho Regional de Trânsito, 
- Conselho Penitenciário, 

-~ Gabinete do Secretário, 

- Assessoria Militar, 

- Assessoria Jurídica, 


- Assessoria de Relações Públicas, 
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a 
- Assessoria de Estudos e Planejamento, e 


- Diretoria de Administração. 
Na mesma data, o Regulamento da Polícia Civil, mereceu aprovação 
pelo Decreto 9949, sendo de destacar-se o seguinte: 


Art. 1.º- A Polícia Civil tem por objetivo primordial manter à ordem, a 
segurança e a tranglilidade pública, assegurando todas as garantias 
individuais e prestando aos órgãos competentes, sua colaboração técnica 
e científica, para uma perfeita ação preventiva e repressiva na 
manutenção da ordem, do regime e das instituições vigentes no país. 
Parágrafo único: A Polícia Civil atuará sempre que se fizer necessário em 
íntima e mútua colaboração com a Polícia Militar. de acordo com à orientação 
superior do Secretário de Estado dos Negócios da Segurança Pública. 
Art. 2.º- Todos os serviços policiais afetos à Polícia Civil, são supervisionados, 
dirigidos e orientados pelo Diretor da Polícia Cívil, diretamente subordinado 
ao Secretário de Estado dos Negócios da Segurança Pública. 
Art. 3.ºPara a efetivação de suas atividades, tem a Polícia Civil à seguinte 
estrutura organizacional: 
I Diretoria; 
II Gabinete; 

III Corregedoria da Polícia Civil, compreendendo: 

- Cartório e Seção de Registro e Controle de Inquéritos. 
IV Divisão de Polícia Especializada, compreendendo: 

- Delegacia de Crimes contra a Fazenda Pública: 

- Delegacia de Estrangeiros; 

- Delegacia de Jogos e Diversões; 

- Delegacia de Ordem Política e Social: e 

- Delegacia de Proteção ao Menor. 

V Divisão de Investigações Criminais, compreendendo: 

- Delegacia de Costumes: 

- Delegacia de Falsificações e Detraudações em Geral: 

- Delegacia de Furtos e Roubos: 

- Delegacia de Homicídios; 

- Delegacia de Vigilância e Capturas: 

- Serviço de Polícia Interestadual -Polinter; e 


- Serviço de Registros Policiais para Investigação. 


Po il 


180 Ernani Costa Straube 


VI Divisão Policial da Capital, com: 
- Subdivisão de Rádio Patrulha; 
- Delegacias Distritais, em número de oito; e 
- Delegacia de Plantão. 
VII Divisão Policial do Interior, com: 
Subdivisões Policiais, em 14 municípios; 
- Delegacias Regionais de Polícia, em número de 28; 
- Delegacias de Polícia, em número de 201; e 
- Subdelegacias de Polícia, em número de 228. 
VIII Instituto de Identificação, compreendendo: 
a) Divisão Técnica da Capital, com: 
- Seção de Estatística; 
- Seção de Identificação: 
- Seção de Fotografias; 
- Seção de Expedição de Passaportes; e 
- Seção de Expedição de Documentos. 
b) Divisão Técnica do Interior, com 
- Seções em 18 Municípios relacionados. 
c) Serviço de Administração. 
IX Instituto Médico Legal, compreendendo: 
a) Divisão Técnica da Capital, com 
- Seção de Clínica Médico Legal; 
- Seção de Necropsia; 
- Seção de Anatomia Patológica; 
- Seção de Psiquiatria Forense; 
- Seção de Toxicologia; e 
- Seção de Pesquisas Bioquímicas e Médico Legais. 
b) Divisão Técnica do Interior, com 
- Seções em 13 municípios relacionados; 
c) Divisão de Administração, com 
- Seção de Comunicação; e 
- Seção de Documentação e Arquivo. 
X Instituto de Polícia Técnica, compreendendo: 
a) Divisão Técnica da Capital, com 


- Seção de Exames de Locais de Crimes contra a Pessoa; 
- Seção de Exames de Locais de Crimes contra o Patrimônio; 
- Seção de Exames de Locais de Acidentes de Trânsito; 
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- Seção de Exames de Locais de Incêndio, Explosões, 
Desabamentos e Diversões Públicas; 
- Seção de Laboratório de Química Legal e Microanálise; 
- Seção de Identificação de Armas e Balística; 
- Seção de Identificação pericial e Judiciária; e 
- Seção de Grafotecnia, Contabilidade e Exames de Valores 
Circulantes. 
b) Divisão Técnica do Interior, com ' 
- Seções em 13 municípios relacionados. 
c) Divisão de Técnica Auxiliar, com 
- Seção de Fotografias de Locais; 
- Seção de Fotografias de Laboratório: e 
- Seção de Desenho Técnico. 
d) Serviço de Administração. 
e) Serviço de Documentação. 
XI Guarda Civil, compreendendo: 
a) Diretoria, com o 
- Secretaria; e 
- Assessoria de Relações Públicas. 
b) Divisão de Administração, com 
- Seção de Almoxarifado: 
- Seção de Fundos: 
- Seção de Ensino e Aperfeiçoamento: e 
- Seção de Transporte e Manutenção. 
c) Divisão de Policiamento, com 
- Seção de Patrulheiros: 
- Seção de Diversões Públicas; 
- Seção de Serviços Externos; e 
- Seção de Interior, com Destacamentos em13 Municípios. 
d) Serviço de Assistência Social. 


O Regulamento com 283 artigos fixou também a competência das 
unidades, as atribuições dos funcionários e servidores policiais e a 
distribuição das Regiões Policiais. A Polícia Civil compreendia 14 
Subdivisões Policiais, com sede em regiões geo-econômicas, 28 
Delegacias Regionais, 201 Delegacias em sede de Municípios e 228 
Subdelegacias de Polícia, em sede nos Distritos dos Municípios. 
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O Departamento do Serviço de Trânsito (DST) é transferido para a 
jurisdição da Pasta, como órgão básico, após permanecer mais de 31 
anos sob a subordinação da Polícia Civil, sendo Regulamentado pelo 
Decreto 10.262 de 11 de dezembro. 

Foram consideradas como envolvendo risco de vida, as atividades 
desempenhadas pelos integrantes das carreiras de Delegado de Polícia, 
Perito Criminal, Agente de Polícia, Inspetor da Guarda Civil, Guarda 
Civil, Inspetor de Trânsito, Guarda de Trânsito e Guarda de Presídio 
pelo Decreto 9238 de 16 de agosto, fixada a gratificação, correspondente 
a um terço dos vencimentos respectivos a ser concedida por portaria 
do Secretário de Segurança Pública e é devidamente regulamentada. 

O Decreto 9.950 de 13.11, aprovou, em caráter provisório, a 
classificação das Funções gratificadas da Polícia Civil. 


1963 


O Serviço Postal e de Radiocomunicação, regulamentado pelo 
Decreto 10.705 de 23 de janeiro passou à subordinação da Secretaria 
de Segurança Pública, bem como o Departamento dos Estabelecimentos 
Penais, com a Penitenciária Central, a Prisão Provisória de Curitiba, 
a Colônia Penal Agrícola e foi Regulamentado pelo Decreto 10.893 de 
19 de fevereiro. 

Ao majorar os vencimentos dos funcionários públicos, pela Lei 
4.697 de 28 de fevereiro, os cargos de Delegado de Polícia, de Perito 
Criminal e Médico Legista passaram a constituir duas classes, sob os 
símbolos S4 e S5, acrescidos da gratificação de risco de vida e os de 
Comissário de Polícia sob os símbolos S1, S2 e S3. 

Pelo Decreto 11.470 de 20 de abril a Escola de Polícia é incluída na 
estrutura da Secretaria da Segurança Pública. 


1964 


A Emenda Constitucional n.º 3 de 21 de janeiro incluiu no artigo 
172 da Constituição de 1947 o: 
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Parágrato Único: A Lei manterá a Guarda Civil como entidade distinta, 
assegurando aos seus componentes, no que for aplicável, o disposto nesta 


Constituição, para os Funcionários Públicos Civis. 


Integrado no Sistema de Classificação de Cargos, o Decreto 15.059 
de 05 de junho criou no Serviço Policial - POL, Grupo Ocupacional 
POL-300, a série de classe de Perito Auxiliar, 14-A e 16-B, ficando 
restrito o ingresso aos acadêmicos de Química, Engenharia; Medicina 
e Bacharel em Ciências Econômicas, sendo prevista a readaptação dos 
atuais integrantes, independentemente da exigência acima. 

A Corregedoria da Polícia Civil tem o seu Regimento Interno 
aprovado pela Portaria 2.164 do Secretário de Segurança Pública, datada 
de 25 de agosto. Com dois Capítulos e 7 artigos, o Regimento contém a 
composição, funcionamento, atribuições e competência da unidade. 

O Decreto 16.617 de 12 de dezembro alterou o Decreto 8.999/62 e o 
Decreto 9.949/62, cujo item V do artigo 5.º do Decreto 8.999/62, passou 
a vigorar com a seguinte redação: 


V Divisão de Investigações Criminais, compreendendo: 
a) Delegacia de Costumes: 
b) Delegacia de Furtos e Roubos: 
c) Serviço de Polícia Interestadual: e 
d) Serviço de Registros Policiais para Investigação. 


O artigo 2.º extinguiu a Seção de Furtos de Veículos da estrutura 
da Delegacia de Furtos e Roubos, passando o item V do artigo 3º do 
Decreto 9.949/62 a vigorar com esta redação: 


V Divisão de Investigações Criminais 
a) Delegacia de Costumes; 
b) Delegacia de Falsificações e Detraudações em Geral; 
c) Delegacia de Furtos e Roubos: 4 
d) Delegacia de Homicídios; 
e) Delegacia de Vigilância e Capturas; 
£ Delegacia de Furtos de Automóveis: 
2) Delegacia de Polícia Interestadual: e 
h) Serviço de Registro Policiais para Investigação. 
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A Delegacia de Furtos e Roubos passou a contar com Delegado 
Adjunto, a Superintendência, com Seção de Furtos e Seção de Roubos, 
Cartório e Secretaria (artigo 4.9). 

A competência da Delegacia de Furtos de Automóveis foi incluída 
no capítulo VIII, do título IV do Regulamento da Polícia Civil, (artigo 
44) com 11 itens. 

Foi incluída na relação de funções gratificadas uma de Delegado 
de Furtos de Automóveis, símbolo 2-F pelo Decreto 16.618 de 15 de 
dezembro ficando excluída uma função de Chefe da Seção de Furtos de 


Veículos, símbolo 7F. 


1965 


Em 06 de fevereiro pelo Decreto 5.002, foi criado no Instituto 
Médico Legal, o Serviço de Verificação de Óbitos, antes subordinado, 
com igual denominação, à Divisão de Estatística da Secretaria de Saúde. 

A Lei 5.137 de 01 de junho concedeu a utilidade pública à União da 
Polícia Civil. 

Pela Lei Federal 4.897 de 09 de dezembro (Governo Castelo 
Branco), Joaquim José da Silva Xavier, o Tiradentes, foi declarado 
Patrono cívico da Nação Brasileira. 

Pela Emenda Constitucional n.º 7 de 29 de dezembro o inciso XIX 
voltou a repetir o mesmo texto já fixado em 1964, para o artigo 174 da 
Constituição de 1947. 


1966 


Foram criados, na carreira de Delegado de Polícia, cinco cargos 
da classe inicial (1.º classe), pela Lei 5.307 de 04 de maio. 


1967 


A Constituição Estadual de 08 de maio no artigo 58, ao tratar da 


Polícia Civil, fixou: 
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Art. 58 -A Polícia Civil será organizada em Estatuto próprio, mediante 
Lei, observado o seguinte: 
I carreira em todas as categorias funcionais; 
I órgão colegiado específico com atribuições entre outras que a lei 
estabelecer, para controle: 
a) do ingresso e acesso nas diversas carreiras; 
b) do regime disciplinar: 
II integração da Guarda Civil e da Escola de Polícia na Polícia Civil. 


1968 


A estrutura do Conselho Superior da Polícia, pelo Decreto 8.501 
de 11 de janeiro, passou a vigorar com a seguinte composição, ficando 
revogados os parágrafos 1.º e 2.º do artigo 9.º e o parágrafo único do 
artigo 16 e o artigo 24, todos do Decreto 9.947/62: 


a) o Secretário da Segurança Pública: 

b) o Diretor da Polícia Civil; 

c) o Comandante Geral da Polícia Militar; 

d) o Delegado Chefe da Divisão Policial da Capital; 
e) o Assessor Militar; 

D o Delegado Chefe da Divisão Policial do Interior; e 
g) o Assistente Militar. 


Foram criados na estrutura do Instituto de Polícia Técnica pelo 
Decreto 5.735 de 07 de fevereiro, dez cargos de Perito Criminal, nível 
21, cujo preenchimento deveria ser feito com pessoal que possuísse o 
curso da Escola de Polícia Civil. 

Somente este ano, o Decreto 9.970 de 19 de abril criou a estrutura 
da Delegacia de Furtos de Automóveis e pelo Decreto 9.971 da mesma 
data foram criadas as Funções gratificadas, com um Delegado Adjunto 
3F, um Superintendente, um Escrivão e um Secretário 5F e dois Chefes 
de Seção 7F. 
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1969 


O Decreto 14.660 de 14de março marcou os valores dos vencimentos 
dos cargos efetivos e em comissão, estabelecendo, para os cargos de 
Delegado de Polícia: 

Classe Especial, NCr$ 676,80: 

4º classe, NCr$ 664,20; 

3.º classe, NCr$ 651,60; 

2.º classe; 

1.º classe, NCr$ 621,00 . 

A lei 5931 de 02 de maio criou a Medalha de “Mérito Policial Civil”, 
nos graus ouro, prata e bronze para premiar o policial civil com 
respectivamente 30, 20 ou 10 anos de bons serviços prestados à causa 
da Ordem Pública, ao Organismo Policial e à Coletividade Paranaense, 
sem nota desabonadora, a ser concedida por Decreto do Poder 
Executivo, sob proposta do Secretário da Segurança Pública e por 
indicação do Conselho da Polícia Civil. A entrega das condecorações 
seria feita em sessão solene no Dia da Polícia, em 21 de abril, precedida 
da leitura do parecer justificando a concessão da medalha. 

O artigo 49 da Lei 5.978 de 01 de agosto estabeleceu o regime da 
gratificação de tempo integral e dedicação exclusiva a ser concedida a 
determinadas carreiras. 

Aos integrantes das carreiras de Delegado de Polícia, Comissário, 
Escrivão de Polícia, Inspetor, Agente de Polícia, Inspetor e Guarda 
Civis, foi concedida a gratificação de função policial, correspondente a 
50% do vencimento do cargo efetivo pela prestação de no mínimo 200 
horas mensais de trabalho, conforme estipulou o Decreto 14.519 de 
06 de março. 

Dada a essencialidade, complexidade e responsabilidade das 
funções e as condições e natureza dos trabalhos que lhe eram afetos, 
os Delegados de Polícia, os Comissários de Polícia, os Investigadores 
Criminais, os Agentes de Segurança, os Escrivães de Polícia, os 
Inspetores e Guardas Civis, ficaram sujeitos ao regime de tempo 
integral e dedicação exclusiva, pelo Decreto 16.513 de 17 de setembro. 
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a 
A gratificação mensal foi mantida em 50% sobre os respectivos 
vencimentos, bem como a obrigação de prestação de no mínimo 200 
horas mensais de trabalho. Os funcionários em questão ficavam 


impedidos de outra atividade particular, cargo ou função. 


1970 


. ao . t . ` 
A Constituição Estadual de 28 de fevereiro na Seção V relativa à 
Segurança Pública, no artigo 56, determinou: 


A Polícia Civil será organizada em estatuto próprio, mediante lei, 

observado o seguinte: 

I carreiras em todas as categorias funcionais; 

I órgão colegiado específico com atribuições entre outras que a lei 

“ estabelecer; para controle: 
a) do ingresso e acesso nas diversas carreiras; 
b) do regime disciplinar. 

II integração da Escola de Polícia na Polícia Civil. 

IV provimento dos cargos da carreira de Delegado de Polícia por Bacharel 
em direito, processando-se o ingresso na classe inicial mediante 
concurso público de provas e títulos, inclusive nas sedes de comarca. 

Artigo 159 - Aos atuais integrantes da Guarda Civil do Paraná fica 

assegurado o direito de aproveitamento em qualquer categoria funcional 

do Poder Executivo. 


O Fundo Especial de Reequipamento Policial - FUNRESPOL, criado 
pela Lei 6.102 de 27 de maio e regulamentado pelo Decreto 20.538 de 
14 de julho, com a finalidade de prover recursos para o reequipamento 
material da própria Polícia Civil, constituído dos recursos advindos 
da receita especificada na Lei 5.482 de 20.01.1967, que dispõe sobre as 
Taxas de Segurança, com as alterações da Lei 6.070 de 8.01.1970 e de 
auxílios, subvenções ou dotações municipais, federais ou privadas, 


oriundas de convênios e ajustes firmados pela Secretaria da Segurança 


Pública. Era composto de: 


a) um Conselho Diretor, formado pelo titular da Secretaria seu 
Presidente nato, do Diretor da Polícia Civil, do Assessor de 
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Estudos e Planejamentos da SESP, de um Delegado Divisional, 
de um representante da Secretaria da Fazenda e um da 
Secretaria de Governo; 
b) de Serviço Administrativo, formado por um Secretário, um 
Contador e um Tesoureiro e 

c) de Serviço de Controle, responsável pela fiscalização e 
mapeamento da receita e cadastro dos contribuintes, constituído 
de um Chefe do Serviço, três Fiscais, um Chefe do Setor de 
Cadastro e dois Auxiliares de cadastramento e mapeamento. 

Pelo Decreto 21.493 de 05 de novembro foram aprovados os novos 
modelos de Cédulas de Identidade e Atestados de Antecedentes, a 
serem expedidos pelo Instituto de Identificação do Paraná, com 
validade em todo o território nacional, como resultado do I Encontro 
Nacional de Dirigentes de Órgãos Civis de Identificação, realizado em 
Brasília-DF. 

Tendo o Decreto-Lei Federal 1072 de 30.12.1969 estabelecido que o 
policiamento ostensivo fardado passava a ser de competência das Polícias 
Militares, extinguindo em consequência as Guardas Civis nos Estados, 
o Decreto 20.621 de 17 de julho, no Governo Paulo Pimentel, tornou 
extinta a Guarda Civil do Paraná, determinando o aproveitamento dos 
servidores nas séries de classe da Secretaria da Segurança Pública, bem 
como os saldos de dotações consignados no orçamento do exercício, a 
serem transferidos para a Polícia Civil e os bens móveis e imóveis a 
serem redistribuídos pelas unidades daquela Secretaria. 

As funções gratificadas, da estrutura da Guarda Civil, passaram 
para a SESP e para a Polícia Civil, com lotação na Divisão 
Administrativa, Divisão de Finanças, Corregedoria da Polícia Civil, 
Delegacia de Ordem Política e Social, Escola de Polícia e Polinter, de 
acordo com o Decreto 20.875 de 24 de agosto. 

Nesse ano é publicado o 1º número da Revista da Polícia Civil, sob 
os auspícios da Escola de Polícia, com tiragem trimestral, contando na 
redação com os Delegados de Polícia Almir Chagas Vilela e Hamilton 
Soares Canfield e na revisão Valfrido Piloto. 
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1971 


Em 27 de janeiro, foi criada a 9.º Delegacia Distrital de Polícia da 
Capital, pelo Decreto 22.261, sediada na Vila Nossa Senhora da Luz dos 
Pinhais, com jurisdição na área fixada no Decreto, onde também constavam 
as atribuições previstas no Decreto 8.999 de 27.07.1962, estabelecendo a 
estrutura, com Delegado, Cartório, Seção de Vigilância e Captura e Seção 
de Carceragem e criando as funções gratificadas do Delegado Chefe 1F, 
do Chefe de Cartório 6F e de dois Chefes de Seção 8F. 

O Decreto 22.265 da mesma data, instituiu na estrutura 
administrativa da SESP, a Assessoria Civil, diretamente subordinada 
ao Secretário, com a finalidade de assessorá-lo em todos os assuntos 
relacionados com a Diretoria da Polícia Civil, contando com uma 
estrutura básica, constituída de Assessor Civil, Assistente, Secretaria, 
com Seção de Datilografia e de Protocolo, Arquivo e Fichário. As funções 
de Assessor Civil e de Assistente seriam exercidas por Delegado de 
Polícia, com mais de 10 anos de serviço e de livre escolha do Secretário. 
Os demais Chefes de Seção seriam escolhidos dentre funcionários da 
Polícia Civil. Constam as respectivas competências dos Chefes. 

A Delegacia Anti-Drogas, criada pelo Decreto 22.623 de 09 de 
março, foi incluída na Divisão de Investigações Criminais, observada 
esta estrutura: 


=» Delegado Adjunto 


a Superintendência, com 
- Seção de Controle médico-social; 
- Seção Informática Operacional; e 
- Seção de Prontuários e Fichários. 


a Cartório 

a Secretaria 

Foi incluído no Capítulo VIII, do Título IV do Regulamento da 
Polícia Civil (Decreto 9949/63) a competência da Delegacia Anti-Drogas 


recém criada. Pelo artigo 3º, a Delegacia de Costumes passou a ter a 
estrutura abaixo: 
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a Delegado Adjunto, 


« Superintendência, com 
- Seção de Investigações; 
- Seção de Vigilância; e 
- Seção de Controle do Meretrício. 


= Cartório e 


a Secretaria. 

Na mesma data, pelo Decreto 22.624, foram criadas as funções 
gratificadas na Delegacia Anti-Drogas, constituídas de dois Delegados 
Adjuntos símbolo 2F, um Superintendente, 5F, quatro Chefes de Seção 
7F, um Chefe de Cartório, um Chefe de Cartório Adjunto 6F e um 
Secretário 5F. Prevendo-se a necessidade de setores de visitação 
naquela Delegacia, havia cinco funções 5F, a serem preenchidas por 
Assistentes Sociais. 

O Decreto 22.658 de 10 de março criou o Centro de Operações e 
Comunicações, - COC - extinguindo a Subdivisão de Rádio Patrulha, 
fixando os fins, atribuições e a competência da unidade. 

As funções de Chefia da extinta Subdivisão de Rádio Patrulha, 
passaram para o Centro de Operações e Comunicações, sendo: símbolo 
5F de Chefes de Seção: Administrativa, de Controle Operacional, de 
Planejamento e Estatística e de Registros e Informações, e 
transformada a de Chefe de Subdivisão da Rádio Patrulha 3F em 
Delegado Chefe do Grupo de Diligências Especiais. No artigo 3º foram 
criadas as funções 2F de Delegado Chefe do COC e de Delegado Chefe 
da Delegacia Central de Plantão; duas 3F de Delegado Adjunto, 
responsáveis pelos setores de Operações e Comunicações, cinco 5F 
das Seções de Comunicações, Técnica e Suprimento, Serviço Reservado 
e dos Setores da capital e interior. (Decreto 22.703, de 11 de março). 

A Estrutura organizacional da Polícia Civil, prevista no Decreto 
20.875 de 24.08.70, sofreu alteração pelo decreto 278 de 13 de abril, 
com o estabelecimento das funções gratificadas das Chefias, na forma 


seguinte: 
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IV Na Diretoria da Polícia Civil: 
Divisão Administrativa 
a) 1 Divisão Administrativa, símbolo 2F; 
b) 1 Seção do Pessoal, 6F; 
c) 1 Seção de Expediente e Datilografia, 6F; 
d) 1 Seção de Protocolo, 6F; 
e) 1 Seção de Expedição e Arquivo, 6F e 
f) 1 Seção de Estatística e Pesquisa, 6F. ' 
Divisão Financeira 
a) 1 Divisão Financeira, 2F; 
b) 1 Tesouraria, 4F; 
c) 1 Seção de Contabilidade, 4F; 
d) 1 Seção do Material e Patrimônio, 4F; e 
e) 1 Seção de Orçamento, 6F. 


O cargo em comissão de Chefe de Gabinete da Diretoria, 2C, criado 
pelo Parágrafo Único do artigo 2.º, deveria ser ocupado por Delegado 
de Polícia, com pelo menos 10 anos de efetivo exercício. 

A Emenda Constitucional n.º 3 de 29 de maio repetiu o texto 
referente à Polícia Civil, constante da Constituição anterior. O artigo 
150 determinou que o Departamento de Estabelecimentos Penais, e o 
Conselho Penitenciário passassem a integrar a Secretaria da Justiça. 

A Resolução secretarial 801 de 09 de agosto transferiu a atividade 
operacional da Rádio Patrulha para a Polícia Militar do Paraná, 
devendo contudo esta manter integração com o Centro de Operações 
da Polícia Civil, com a Delegacia de Plantão, com as Delegacias 
Especializadas e Delegacias Distritais. 

Na Delegacia de Crimes contra a Fazenda Pública, foram criadas 
10 funções gratificadas símbolo 3F de Delegado Adjunto, pelo Decreto 
695 de 18 de agosto. 

A Divisão de Transportes e Manutenção foi transferida da 
estrutura da Secretaria para a da Diretoria da Polícia Civil, pelo 
Decreto 1008 de 22 de outubro, bem como o pessoal, atribuições, 
competência, funções gratificadas e o patrimônio, estabelecendo que a 
Chefia da Divisão seria exercida por um Delegado de Polícia, com 
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conhecimentos de administração nesse setor. Da extinta Guarda Civil 
foi transferida também para essa Divisão, a função gratificada 4F de 
Assistente; a de Chefe de Gabinete 1F da Diretoria da Polícia Civil, 
com a mesma simbologia e denominação, para a Secretaria, sendo 
fixada a respectiva competência. 

Foi incluído no artigo 5.º do Decreto 8.999/62, pelo Decreto 1.079 
de 16 de novembro o Centro de Operações Policiais Especiais - COPE- 
pela transformação da Subdivisão de Rádio Patrulha e posteriormente 
Centro de Operações e Comunicações, sendo dado nova redação aos 
artigos 245 e 264 e suprimido os artigos 265 e 273 do Decreto 9.949/62. 

O COPE passou a ter a seguinte estrutura: 


1 - Setor de Operações, compreendendo: 
a) Seção Administrativa: 
b) Seção de Controle Operacional; 
c) Seção de Planejamento e Estatística; e 
d) Seção de Registros e Informações. 
2- Setor de Comunicações, compreendendo: 
a) Seção de Comunicações: 
b) Seção Técnica e Suprimento: 
c) Serviço Reservado; 
d) Setor Capital, e 
e) Setor Interior. 


1972 


Foi instituída pelo Decreto 1851 de 11 de abril, a Cédula de 
Identidade Funcional e o Distintivo para os policiais ocupantes de 
cargos das séries de classe definidas como Policiais e Técnico Policiais 
da Polícia Civil. 

Em 30 de maio o Secretário de Segurança, Mario Carneiro Portes, 
pela Norma Geral de Ação n.º 01, determinou quanto o acatamento da 
Identidade Funcional e o distintivo Policial Civil, fixando que o 
distintivo dourado identificaria o Delegado de Polícia e o Comissário 
de Polícia e o prateado os Agentes e os Auxiliares da autoridade policial, 
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entendendo como Agentes da Autoridade policial, os Detetives, os 
Investigadores Criminais e os Agentes de Segurança e os Auxiliares 
de Polícia, os Peritos Auxiliares, Médicos Legistas, Auxiliares de 
Necropsia, Datiloscopistas, Motoristas Policiais e Escrivães de Polícia, 
tendo sido esquecidos os Perito Criminais nessa relação. Completava, 
determinando que os Policiais Militares, deveriam prestar toda a 
colaboração e apoio que se fizesse necessário, quando apresentada a 
Cédula Funcional e o distintivo Policial Civil. 

A Assessoria Civil da SESP passou a contar com 06 novas funções 
gratificadas, sendo uma de Assessor, símbolo 1F, privativa de Delegado 
de Polícia, duas de Assistentes, 2F, também privativas de Delegado de 
Polícia, uma de Secretário, 3F, privativa de Comissário ou Escrivão de 
Polícia, 2 de Chefes de Seção, 4F. privativas de funcionário da Polícia 
Civil (Decreto 2.530 de 13 de setembro). 

Pela Lei estadual 6.363 de 28.12 a Associação dos Delegados de Polícia 
do Estado do Paraná é reconhecida como entidade de utilidade pública. 


1973 


O Decreto 3.441 de 27 de março instituiu a Delegacia de Trânsito, 
com subordinação policial à Polícia Civil e vinculada ao Departamento de 
Trânsito, para efeito de execução das diretrizes e normas administrativas 
e da legislação de trânsito, com sede na capital e jurisdição em todo o 
Estado. A estrutura organizacional foi constituída de: 


1. Delegado Titular 
1.1 - Cartório 
2. Delegados Adjuntos 
2.1 - Cartórios 
3. Plantão, com as Seções de: 
3.1 - Levantamentos de acidentes 
3.2 - Investigações 
3.3 - Rádio-Comunicação e 
3.4 - Cartório 
4. Secretaria 
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5. Superintendência, com as Seções de: 
5.1 - Fiscalização 
5.2 - Intimações 
5.3 - Carceragem 
5.4 - Liberação e 


5.5 - Depósito de veículos. 


O artigo 4.º fixou a competência da Delegacia e determinou que as 
Seções de Levantamento de Acidentes, de Fiscalização e o Depósito de 
Veículos deveria ser operada exclusivamente por ocupantes das 
carreiras de Inspetores e Guardas de Trânsito (artigo 5.º). 

Seguiu-se o Decreto 3442 de 28 de março que transformou 51 
Funções gratificadas de Chefe de Investigação e Capturas, 10F das 
diversas Delegacias de Polícia do Interior, ali relacionadas, criando 
uma de Delegado Titular da Delegacia de Trânsito 2F, duas de Delegado 
Adjunto de Trânsito 3F, cinco de Escrivão Chefe de Cartório, de Chefe 
do Plantão, Secretário e Superintendente, 5F, mais nove de Escrivães 
e Chefes das Seções 6F da Delegacia, além de uma de Chefe do Setor 
de Comunicações do COPE, 4F. 

O Decreto 3.786 de 05 de junho, alterou o Conselho Diretor do 
Funrespol, passando o item III do artigo 5.º que trata da composição 
desse Conselho no lugar de Assessor de Estudos e Planejamento da 
SESP, para “III- o policial civil de carreira de maior nível dentre os 
integrantes do Grupo de Planejamento Setorial da SESP”. 

A Lei 6409 de 13 de junho modificou o artigo 1.º da Lei 6.102/70, 


suprimindo também o seu parágrafo 1.º passando à seguinte redação: 


art. 1º Fica criado o Fundo Especial de Reequipamento Policial — 
FUNRESPOL, com a finalidade de prover recursos para despesas de capital 
da Polícia Civil do Estado. 


Os Estabelecimentos hoteleiros e similares, pela Lei 6.416 de 03 
de julho, constituída de 54 artigos, eram obrigados a se registrar na 
Delegacia de Ordem Política e Social. 
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Ra 
O Decreto 3.441 que criou a Delegacia de Trânsito sofreu diversas 
alterações conforme o Decreto 4.061 de 02 de agosto, a fim de torná-lo 


mais eficiente, da forma seguinte: 


- o item 3.1, do inciso 3.º do artigo 3.º, mudou a denominação da 
Seção de Levantamentos de Acidentes para Exames Toxicológicos 
e os itens 5.4 e 5.5 do inciso 5 passaram a “Registro e Estatística” 
e “Perícia”, no lugar de Liberação e Depósito de veículos; outras 
inclusões foram feitas no item c do artigo 4.º-“dirigir em estado 
de embriagues” e os itens IV, XV, XVI e XVII da competência da 
Delegacia. O artigo 5.º, determinou que a Seção de Perícia seria 
exercida exclusivamente por ocupante da carreira de Perito 
Policial e os artigos 6.º, 7.º e 8.º tiveram nova redação. 

A Delegacia de Polícia Marítima, com sede em Paranaguá e 
subordinada à 3.º Subdivisão Policial, passou a estender a sua 
competência, delegada por Convênio firmado entre o Ministério da 
Justiça, através do Departamento de Polícia Federal e a SESP -Paraná 
a toda a faixa litorânea compreendendo da Barra do Sai, no sul à 
embocadura do rio Varadouro Velho (Ararapira) e em especial ás zonas 
portuárias do Paraná, de acordo com o Decreto 4.062 de 02 de agosto. 
O Delegado Chefe da 3.º Subdivisão deveria acumular as funções de 
Delegado de Polícia Marítima, bem como as autoridades policiais de 
Antonina, Guaraqueçaba e Guaratuba, nas suas áreas de jurisdição, 
sob orientação e supervisão da 3.º Subdivisão. O artigo 2.º marcou os 


encargos da Delegacia e o artigo 6.º a estrutura, constituída de: 


Superintendência, com: 

- Seção de Fiscalização: e 

- Seção de Investigações. 
Relações Administrativas, com: 
- Secretaria; 

- Seção de Registro e Cadastro: 


- Cartório. 
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O Decreto 4.353 de 24 de setembro revogou simplesmente o artigo 
4º do Decreto 3131 de 30.01, que dava a competência da Delegacia. 

Em outubro circulou uma edição Especial da Revista da Polícia 
Civil, com artigos apresentados durante o 1.º Congresso Brasileiro de 


Criminologia, realizado de 21 a 26 em Londrina. (volume 3 n.º 1- 


outubro, 1972). 


1974 


Tendo em vista a criação da Seção de Polícia Técnica do Instituto 
de Polícia Técnica, na cidade de Londrina, o Decreto 4.938 de 21 de 
janeiro, transformou 13 funções de Chefe de Seção 6F e uma de Chefe 
de Seção de Identificação Pericial e Judiciária 5F, todas da Divisão do 
Interior do Instituto e criou uma de Chefe da Seção de Polícia Técnica 
da Subdivisão Policial de Londrina, cargo em comissão 3C. 

O primeiro Estatuto da Polícia Civil denominação dada à Lei 
Complementar n.º 3 de 14 de maio estabeleceu a organização da Polícia 
Civil, incumbida, em todo o território estadual da segurança e a 
manutenção da ordem pública e o exercício da Polícia Judiciária, com 
a prevenção, repressão e apuração das infrações penais, na forma da 
legislação vigente. Foram considerados órgãos da Polícia Civil: 


a Diretoria da Polícia Civil; 

o Conselho da Polícia Civil; 

a Corregedoria da Polícia Civil; 
a Escola de Polícia Civil; 


o Centro de Operações Policiais Especiais: 


E oa 


VI o Centro de Comunicações; 

VII o Instituto de Polícia Técnica: 

VIII o Instituto Médico Legal; 

IX | olInstituto de Identificação; e 

X as Divisões e Subdivisões Policiais, as Delegacias e Subdelegacias 
de Polícia e outras unidades auxiliares: 

O artigo 7.º considerou como autoridades policiais: 

T o Diretor da Polícia Civil; 
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I o Corregedor da Polícia Civil: 

II os Delegados de Polícia; e 

IV os Suplentes de Delegados de Polícia, quando em exercício; 
O artigo 8.º os agentes da autoridade policial: 
I os Comissários de Polícia: 

I os Detetives: 

II os Investigadores Criminais: 

IV os Agentes de Segurança; e 

V os Inspetores de Quarteirão; 

O artigo 9.º os auxiliares da autoridade policial: 
I os Escrivães de Polícia: 

I os Motoristas policiais: 

No Instituto Médico Legal: 

a) os Médicos Legistas; 

b) os Químicos Legais; 

c) os Toxicologistas; 

d) os Auxiliares de Necropsia; e 

e) os Serventes de Necropsia: 
No Instituto de Polícia Técnica: 
a) os Peritos Criminais: 

b) os Peritos Auxiliares: 
No Instituto de Identificação: 
a) os Datiloscopistas. 


O Estatuto da Polícia Civil constituía-se de 94 artigos, 5 Títulos 
e 10 capítulos e foi publicado no Diário Oficial do Estado n.º 51 de 15 
de maio. 

O artigo 89 criou a Medalha Tiradentes, a ser conferida a policiais 
nacionais ou estrangeiros que tenham prestado serviços notáveis à 
organização policial ou que tenham se distinguido no exercício da 
profissão e a Medalha de Serviços Relevantes, destinada a condecorar 
personalidades nacionais ou estrangeiras que no campo de suas 
atividades relacionadas com a ordem pública tiveram destacada atuação. 

Em anexo, foi estabelecido o Quadro de Pessoal da Polícia Civil, 
constando a carreira de Delegado de Polícia com 200 cargos, iniciando 
na 4.º classe com 80, 3.º com 60, 2.º com 40 e 1.º com 20; à de Detetive com 
72 cargos (29, 22, 14, 07); a de Investigador com 72 (29, 22, 14,07) o de 1.º 
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classe com acesso a Detetive de 4.º classe; a de Agente de Segurança, 
com 1.000 (400, 300, 200, 100) o de 1.º classe com acesso à 4.º classe de 
Investigador; a de Escrivão de Polícia, com 300 (128, 96, 64, 32); a de 
Motorista Policial com 150 (60, 45, 30, 15); a de Médico Legista com 54 
(22, 16, 11, 05); a de Químico Legal e de Toxicologista, cada uma com 10 
(04, 03, 02, 01); a de Perito Criminal, com 55 (22, 17, 11, 05); a de Perito 
Policial, com 55 (22, 17, 11, 05): a de Datiloscopista com 30 (12, 09, 06, 03); 
a de Auxiliar de Necropsia e a de Servente de Necropsia, cada uma com 
10 (08, 06, 04, 02); a de Radiotécnico, com 10 (04, 03, 02, 01); a de 
Radiocomunicador, com 70 (28, 21, 14, 07). Foram criadas as carreiras 
femininas de Investigador, com 10 cargos (04, 03, 02, 01), a de Agente de 
Segurança, com 100 (40, 30, 20, 10), a de Radiocomunicador e a de Escrivão 
de Polícia, cada uma com 30 (12, 09, 06, 03). Foi igualmente fixado o 
escalonamento vertical das carreiras, policiais civis, para efeito de 
remuneração, observando-se 100% para o Delegado de Polícia de 1.º 
classe, distribuídos nas demais carreiras até o percentual de 19%, de 4.º 
classe de Carcereiro, Auxiliar de Manutenção Policial e Servente de 
Necropsia, bem como a lista respectiva de enquadramento. 

A Escola de Polícia passou por essa Lei à denominação de Escola 
de Polícia Civil do Paraná. 

O território do Estado, para efeito de administração policial, foi 
distribuído em 18 Subdivisões Policiais, pelo Decreto 5720 de 18 de 
julho, subordinadas à Divisão Policial do Interior, com sede 
respectivamente nos municípios de Curitiba (1.º), Paranaguá (2.º), São 
Mateus do Sul (3.º), União da Vitória (4.º), Pato Branco (5.º), Foz do 
Iguaçu (6.º), Umuarama (7.º), Paranavai (8.º), Maringá (9.º), Londrina 
(10.), Cornélio Procópio (11.º), Jacarezinho (12.), Ponta Grossa (13.º), 
Guarapuava (14.º), Cascavel (15.º), Campo Mourão (16.º), Apucarana 
(17.º) e Telêmaco Borba (18.º) e com jurisdição nos municípios ali 
relacionados. A cada Subdivisão corresponderia, Delegados Adjuntos, 
Superintendência com Seção de Furtos e Roubos, de Investigação e 
Capturas, de Hotéis e Pensões, de Transporte e Manutenção, de 
Registro e Estatística e de Radiocomunicação, Cartórios, Secretaria e 
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Seção de Carceragem. Os Institutos de Polícia Técnica, Médico Legal 
e de Identificação deveriam manter os serviços de suas atribuições em 
cada sede de Subdivisão. Curitiba passava a contar com 12 Delegacias 
Distritais, Maringá e Londrina com 04, Paranaguá com 03 e Foz do 
Iguaçu, Umuarama, Paranavaí, Guarapuava, Cascavel, Campo Mourão 
e Apucarana com 02 Delegacias Distritais. 

As áreas de inspeção foram distribuídas nas seguintes ac 

Centro, com a 1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 13.º, 14º e 18.5, 

Deste, com 5.º, 6.º, 7.º, 15.º e 16.º, 

Norte; com; 8.º, 9.º, 10,8, 11.8, 122 e. 17º 

O Decreto 5.952 de 11 de setembro, retirou o Município de Irati da 
E ndição da 3.º Subdivisão Policial com sede em São Mateus do Sul e 
incluiu-o na 13.º, com sede em Ponta Grossa. 

O Conselho da Polícia Civil teve o seu regulamento aprovado em 
caráter precário, em 12 de dezembro, pelo Decreto 6.269, ficando a 
Secretaria Extraordinária para o trato de Assuntos de Planejamento, 
incumbida de elaborar o texto definitivo, no prazo de 06 meses 

Foi pelo Decreto 6.336 de 30 de dezembro prorrogado o prazo de 
validade das Cédulas de Identidade até 15 de janeiro de 1976, expedidas 
pelo Instituto de Identificação e as Certidões de antecedentes em 15 
de janeiro de 1970. Findo o prazo os pedidos de renovação ficariam 
sujeitos às sanções legais. 


1975 


Em 28 de fevereiro é aprovado o Regimento Interno do Conselho 
da Polícia Civil, pela Resolução 395. 

A Resolução Secretarial 527 de 14 de março, no interesse de 
uniformizar os procedimentos fiscalizatórios por parte das Inspetorias, 
fixou normas complementares para esse efeito, e a de nº 529, da mesma 
data, denominou os Distritos Policiais da Capital, ficando: 

1.º Distrito, sem alteração; 

2.º Distrito, com sede no bairro do Parolim; 

3.º Distrito, antigo 7.º, nas Mercês; 

4.º Distrito, antigo 8.º, na Barreirinha; 
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5º Distrito, antigo 2.º, no Bacacheri; 

6º Distrito, antigo 3.º, no Cajuru; 

7º Distrito,antigo 4.º, no Boqueirão; 

8º Distrito, antigo 5.º, no Portão; 

9.º Distrito, antigo 6.º, em Santa Quitéria; 

10.º Distrito, antigo 9.º, na Vila Nossa Senhora da Luz dos Pinhais, 

11º Distrito, antigo Posto Policial, em Campo Comprido; e 

12.º Distrito, antigo Posto Policial, em Santa Felicidade. 

Na mesma data, a Resolução Secretarial 529, alterou as divisas 
das Delegacias Distritais de Curitiba, (do 1.º ao 12.º Distritos) para 
estabelece-las de conformidade com as linhas divisórias conforme 


especificado nesse Ato. | 
O Parágrafo Único do artigo 2.º do Decreto 278 de 13.04.71 foi 


alterado pelo Decreto 77 de 21 de março, com a seguinte redação: 


Parágrafo Único: O cargo de Chefe de Gabinete da Diretoria da Polícia 
Civil deverá ser ocupado por um Delegado de Polícia de carreira, de livre 


escolha do Diretor da Polícia Civil. 


Como alguns Distritos da Capital ainda não se encontravam 
instalados, os já funcionando, passaram a responder pelas respectivas 
áreas atribuídas aos outros, da forma seguinte: o 8.°, instalado, pelo 2º, o 
9: pelo 11º e o 3.º pelo 12.º DP (Resolução Secretarial 616 de 01 de abril). 

Para a criação de quatro cargos em Comissão de Assessor e 
Assistentes, na Secretaria da Segurança Pública, foram transformadas 
cinco funções gratificadas de Chefes do Setor de Visitação da Delegacia 
de Entorpecentes 3F e 109 de Chefes de Seção de Carceragem-10F, 
pelo Decreto 831 de 06 de agosto. 


1976 


A Lei Complementar 6 de 24 de junho alterou o artigo 87 da Lei 
Complementar 3/74, para incorporar a gratificação de tempo integral 
e dedicação exclusiva na aposentadoria do policial civil. 

O Instituto de Polícia Técnica, pela Lei 6.820 de 20 de julho passou 
a denominar-se “Instituto de Polícia Técnica José Merhy”. 
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ISTI 


Criada na SESP, a Comissão de Planejamento e Controle dos 
Sistemas de Informações Policiais - COPSI/SESP, com a finalidade principal 
de traçar as diretrizes gerais da política de informática e de 
processamento de dados, era constituída do Diretor Geral da SESP, seu 
Presidente, do Diretor da Polícia Civil, do Diretor do Detran, do Diretor 
do Instituto de Identificação, do Corregedor da Polícia Civil e do Diretor 
Técnico da Celepar, conforme Resolução n.º 1.273 de 06 de julho. 

Diversas outras Resoluções Secretariais foram baixadas, visando a 
reformulação das divisas territoriais e competência das Delegacias no 
interior e capital; a n.º 1.397 de 12 de julho determinou nova competência 
ao 7.º e 8.º Distritos da capital; a n.º 1.813 de 04 de outubro marcou as 
linhas divisórias do 1.º e 2.º Distritos Policiais da 8.º Subdivisão Policial 
de Paranavaí; a seguinte, n.º 1814, marcou as do 1.º e 2.º Distritos da 16.º 
Subdivisão de Campo Mourão: em 18 de outubro, a n.º 1.886, as do 1.º e 
2.º Distritos da 17.º Subdivisão de Apucarana e a n.º 1996 de 10 de 
novembro as do 1.º e 2.º Distritos da 14.º Subdivisão de Guarapuava. 

O Decreto 3.700 de 25 de julho, aprovou o Regulamento e a 
Estrutura da Secretaria da Segurança Pública - SESP, colocando a Polícia 
Civil na Execução programática, juntamente com a Polícia Militar e a 
Coordenação de Informações (inciso V do artigo 7.). Na Assessoria 
Técnica (artigo 11) havia um Assessor Policial Civil. O Conselho 
Superior de Polícia continuava contando com o Diretor da Polícia Civil, 
como membro. 


O artigo 22 fixou a competência da Polícia Civil: 


I Assegurar a trangúilidade da população, através da manutenção 
da ordem e da segurança pública, mediante o exercício das 
atividades da Polícia Judiciária e Administrativa: 

W formar pessoal habilitado para executar, organizar e dirigir os 
serviços da Polícia Civil e mediante convênio com órgãos públicos e 
privados: 

IIT participar da segurança interna, defesa territorial e civil; 


IV exercer atividades de vigilância, informações e capturas; 
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V executar as perícias necessárias às in vestigações criminais: 

VI realizar trabalhos de identificação civil e criminal; 

VII manter um centro de operações policiais especiais: 

VIII manter um centro de comunicações: 

IX aplicar sanções administrativas em matéria de competência 
policial, de acordo com as normas vigentes” 

X fomentar criação de atitude pública favorável ao cumprimento da 
Lei, desenvolvendo campanhas educativas de esclarecimento e 
orientação à comunidade e de prevenção da criminalidade; 

XI integrar-se com os principais órgãos públicos e privados, na 
assistência e orientação de problemas ligados a desvios sociais; e 


XII exercer outras atividades correlatas. 


O artigo 33 deu a competência do Diretor da Polícia Civil, 


constando de 21 itens. 


1978 


O Diretor da Polícia Civil, pelo Decreto 4.525 de 04 de janeiro, 
seria substituído, em seus impedimentos pelo Delegado Chefe das 
Divisões do Interior, da Capital, de Investigações Criminais e de Polícia 
Especializada, sucessivamente, sendo introduzido no artigo 50 do 
Decreto 9.949/62, como Parágrafo Único. 

O artigo 32 da Resolução 395 de 28.02.1975 foi modificado pela 
Resolução 102 de 17 de janeiro, com a seguinte redação: 


Art. 32- O Conselho indicará e designará na sua primeira reunião anual, 
as Comissões Permanentes de Disciplina, compostas, cada uma, de três 
membros e presididas por um Delegado de Polícia de 1.º classe. 

Parágrafo Único: Cada Comissão terá a participação de dois Delegados 
de Polícia, e alternadamente de um Médico Legista e um Perito Criminal. 


O § 1° do artigo 33 foi modificado para: 


As entrevistas serão realizadas por comissões compostas de três 
funcionários efetivos, da hierarquia superior, designados pelo Presidente 
do Conselho. 
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A Resolução Secretarial, 599 de 14 de abril, determinou as linhas 
divisórias do 1.º e 2.º Distritos Policiais de Foz do Iguaçu. 

Segue-se o Regulamento e a Estrutura da Polícia Civil, pelo 
Decreto n.º 4884, de 24 de abril. 

No artigo 1.º a Polícia Civil era incumbida de manter a ordem, 
prover a segurança pública e individual, garantir a tranquilidade 
comunitária, pelo exercício permanente das atividades de polícia 
judiciária, administrativa e de segurança, primordialmente por 
assegurar as garantias individuais e de promover, isolada ou 
conjugadamente com órgãos públicos e privados, ações, programas, 
sanções e campanhas, tendentes à prevenção dos atos anti-sociais e 
delituosos em todo o território estadual, além de prestar à Justiça e 
órgãos competentes, sua colaboração técnica e científica. 

Alem dos objetivos já enunciados no artigo 22 do Decreto 3.700/77, 
cabia ainda à Polícia Civil: . 


T a promoção das medidas necessárias à proteção da propriedade 
pública e privada; 

W prevenir integradamente, com os órgãos da esfera municipal, 
estadual e federal, a eclosão de crimes e contravenções; 

II assegurar os padrões de moralidade pública e disciplina social; 
IV a colaboração exclusiva técnica e científica, nas áreas de 
criminalística, médico legal, identificação e ciências afins; 

V assegurar a aplicação da lei penal, através da apuração plena dos 
ilícitos penais; 

VI a cooperação na defesa civil das populações nas oportunidades de 
calamidades e anormalidades político-sociais: 

VII a análise e avaliação da incidência criminal; 

VIII a atração de recursos humanos, a formação policial técnico 
profissional, a avaliação dos desempenhos e a promoção e controle 
da progressão funcional; 

IX a adoção de providências destinadas à manutenção dos padrões 
ético-morais de conduta funcional, condignos à instituição policial 
e à sociedade que serve, implementando, por todos os meios o 
respeito e o bem servir ao público: e 


X outras atividades correlatas. 
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A estrutura organizacional básica era constante de: 


4 


Nível de Direção: 

1.1 Conselho da Polícia Civil; e 

1.2 Direção da Polícia Civil. 

Nível de Assessoramento: 

2.1 Secretaria Executiva; 

22 Assessoria Técnica; 

2.3 Corregedoria da Polícia Civil; e 

24 Inspetorias. 

Nível Instrumental: 

3.1 Central de Apoio, com: 
3.1.1 Centro de Comunicações: 
3.1.2 Subdivisão de Transporte e Manutenção; 
3.1.3 Subdivisão Administrativa Auxiliar; e 


3.1.4 Subdivisão de Processamento de Dados e Microfilmagem. 


3.2 Grupo Auxiliar Financeiro; 
3.3 Grupo Auxiliar de Planejamento; 
3.4 Grupo Auxiliar de Recursos Humanos. 
Nível de Execução: 
41 Divisão de Investigações Criminais, com“ 
41.1 Delegacia de Homicídios; 
41.2 Delegacia de Falsificações e Defraudações; 
4.1.3 Delegacia de Furtos e Roubos; 
41.4 Delegacia de Costumes; 
41.5 Delegacia de Furtos de Veículos: 
4.1.6 Delegacia Antitóxicos; 
4.1.7 Delegacia de Vigilância e Capturas: 
41.8 Serviço Policial Interestadual - Polinter; e 
41.9 Serviço de Registros Policiais para Investigações. 
42 Divisão de Segurança e Informações: 
42.1 Delegacia de Ordem Política; 
42.2 Delegacia de Ordem Social; 
423 Delegacia de Explosivos, Armas e Munições; 
42.4 Subdivisão de Informações: e 
42.5 Subdivisão de Vigilância Privada. 
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43 Divisão de Polícia Especializada: 


4.4 


45 


4.6 


4.7 


4.8 
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43.1 Delegacia de Crimes contra a Administração Pública; 


4.3.2 Delegacia de Proteção ao Menor; 
43.3 Delegacia de Acidentes de Trânsito: 


43.4 Delegacia de Proteção ao Meio Ambiente: e 


4.3.5 Delegacia de Crimes contra a Economia. 


Divisão Policial da Capital: 

44.1 Centro de Triagem: 

442 Delegacias Distritais da capital; e 
443 Postos Policiais da capital. 
Divisão Policial do Interior: 

4.5.1 Subdivisões Policiais; 

45.2 Delegacias Municipais; 

4.5.3 Delegacias Distritais do Interior; 
4.5.4 Subdelegacias de Polícia: e 

4.5.5 Postos Policiais do Interior. 


Centro de Operações Policiais Especiais - COPE: . 


4.6.1 Subdivisão de Operações; 

4.6.2 Subdivisão de Comunicações: e 
4.6.3 Grupo de Diligências Especiais. 
Centro de Polícia Científica: 

4.7.1 Instituto de Polícia Técnica; 
47.2 Instituto Médico Legal; e 

47.3 Instituto de Identificação. 
Escola de Polícia 

48.1 Subdivisão Administrativa: 
4.8.2 Subdivisão de Ensino: e 

4.8.3 Subdivisão de Controle e Avaliação. 


Po 


Nos demais Títulos, Capítulos, Seções que compõem esse 
Regulamento, num total de 110 artigos, estão elencadas as atribuições 
e competências de todas as Unidades, bem como no artigo 95, a 
classificação dessas unidades policiais civis em cinco classes. O Decreto 
se completa com o Anexo I que trata dos deveres e atribuições das 
autoridades policiais, dos seus Agentes e dos Auxiliares da autoridade. 

Pelo artigo 102, as Delegacias de Crimes contra a Fazenda Pública, 
a Especializada em Entorpecentes, a de Furtos de Automóveis e a de 
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Trânsito, passaram a denominar-se respectivamente Delegacias de 
Crimes contra a Administração Pública, Anti-Tóxicos, Furtos de 
Veículos e de Acidentes de Trânsito. 

Pelo Decreto 5.025 de 26 de maio, foram criadas cinco Funções 
gratificadas de Delegado Chefe de Inspetorias 1F. 

O Decreto 5.143 de 15 de junho, retificou o artigo 36 do Regulamento 
da Polícia Civil, no referente à competência da Delegacia de Acidentes 
de Trânsito, para acrescentar “de autoria incerta”, após “acidentes de 
trânsito e atropelamento” e os itens II, III e IV do artigo 95, incluindo 
a Subdivisão de Informações na 2.º classe, os Distritos Policiais de 
Castro, Cianorte e Cruzeiro do Oeste, na 3.º e Mandaguari, na 4.º. 

As Áreas de Inspeção da Polícia Civil, com sede em Curitiba, foram 
fixadas em cinco, agrupando as Subdivisões Policiais, pela Resolução 
1.076 de 31 de julho, denominadas de: 

SUDESTE, compreendendo a 1.º, 2.º, 3.º e 13.5; 

SUDOESTE, com a 5.º, 6.º e 15.º; 

NOROESTE, com a 7.º, 8.º, 9.º e 16.º; 

NORDESTE, com a 10.º, 11.º, 12.º, 17º e 18%, e 

CENTRO, com a 4.º e 14.°. 

A administração policial deveria providenciar bienalmente a 
rotatividade das Chefias das Inspetorias de área. 

O Corregedor da Polícia Civil, antes ocupante de função 
gratificada 1F, passou a cargo em comissão 1C, pela transformação 
de 25 de Chefes de Seção de Carceragem 10F e três 9F, pelo Decreto 
5502 de 31 de agosto. 


1979 


A Lei Complementar 8 de 03 de janeiro modificou o “caput” do artigo 
87 da Lei Complementar 3/1974 - Estatuto da Polícia Civil, no tocante à 
gratificação pela prestação de serviços em regime de tempo integral e 
dedicação exclusiva determinando que esta deveria ser calculada entre 
os limites de 50% e 120% dos respectivos vencimentos básicos. 
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Considerando o relevante interesse de implantar na estrutura 
organizacional da Polícia Civil, um serviço centralizado de atendimento 
às infrações penais, decorrentes, em especial, às relacionadas aos 
crimes de homicídio e lesões corporais culposas, causadas por acidentes 
de trânsito, em 25 de junho foi criado, pela Resolução n.º 325, o Serviço 
de Atendimento de Emergências da Polícia Civil - SAE, sendo fixadas 
as atribuições e a organização, tendo um Delegado de Polícia, dois 
Escrivães de Polícia, dois Agentes de Segurança e uma equipe do COPE. 

A Revista da Polícia Civil publicou no volume 7, relativo ao ano de 
1979, os Anais do 5.º Congresso Nacional de Criminalística, realizado 
em Curitiba de 14 a 20 de outubro, no Centro Politécnico da 
Universidade Federal do Paraná, reunindo mais de 500 participantes 
do Brasil e da República Argentina. 

A Lei 7257 de 30 de novembro consolidou a legislação tributária 
relativa à Taxa de Segurança. A 

Face à necessidade de redistribuição dos limites divisórios das 
Delegacias Distritais da Capital, foram alteradas as divisas da 
Delegacia do 10.° Distrito Policial, conforme consta na Resolução 1.669 
de 27 de dezembro. As delimitações das Delegacias do 7.º, 8.° e 11.º, em 
virtude dessa redistribuição, foram também alteradas, sendo ajustadas 
às previstas nesse Ato. 


1980 


Na Vila Nossa Senhora da Luz dos Pinhais foi criado, pela 
Resolução 220 de 28 de fevereiro, um Posto Policial subordinado ao 
11.º Distrito, com área de atuação delimitada pelo contorno do 
respectivo núcleo residencial. 

Os vencimentos mensais de Delegado de Polícia de 1.º classe que 
serviam de parâmetros para os demais cargos das carreiras policiais 
civis foram fixados, pela Lei Complementar 10 de 29 de dezembro, em 
80.795,00 cruzeiros, sendo o básico de Cr$31.893,00, acrescido de 120% 
de gratificação de tempo integral e dedicação exclusiva (Cr$38.272,00), 
acrescido de 33,33% de risco de vida, no valor de Cr$ 10.630,00. 
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Os ocupantes dos cargos, impedidos de trabalhar em regime de 
tempo integral e dedicação exclusiva teriam os vencimentos calculados 
sobre a importância global de Cr$ 42.523,00, compreendendo o básico 
de Delegado de Polícia de 1.º classe e o exercício com risco de vida. 

Foi denominado de “Dr. Moacir Camargo Martins” o edifício-sede 
da 10.º Subdivisão Policial com sede em Londrina, conforme a Lei 7.371 
de 01 de outubro. 

O Decreto 3.314 de 06 de dezembro, criou a 19.º Subdivisão Policial, 
com sede e jurisdição em Francisco Beltrão e jurisdição nos municípios 
de Ampere, Barracão, Capanema, Dois Vizinhos, Enéas Marques, 
Marmeleiro, Nova Prata do Iguaçu, Pérola do Oeste, Planalto, 
Pranchita, Realeza, Renascença, Salgado Filho, Salto do Lontra, Santa 
Isabel do Oeste, Santo Antônio do Sudoeste, São Jorge do Oeste e Verê 


1981 


O Município de Leônidas Marques, antes incluído na jurisdição 
da 5.º Subdivisão com sede em Pato Branco, passou a pertencer à 
jurisdição da 15.º Subdivisão Policial, com sede em Cascavel, pelo 
Decreto 3.530 de 02 de fevereiro. 

Seis funções gratificadas 10 F das Seções de Carceragem foram 
alteradas para apenas uma de Assistente 1F, pela Resolução da 


Secretaria de Recursos Humanos, 6.672 de 10 de fevereiro. 


1982 


Atendendo solicitação da Secretaria da Segurança, a Secretaria 
de Recursos Humanos, pela Resolução 11.211 de 04 de janeiro 
transformou diversas Funções gratificadas da Polícia Civil, conforme 
a relação constante no Anexo da referida Resolução. 

Prevista na Lei Complementar 03/74 (artigo 4.º) e na Lei 6.174/70 
(artigo 172) a gratificação de representação de gabinete foi concedida 
pelo Decreto 4988 de 20 de abril, ao Diretor, Sub Diretor da Polícia 


Histórico da Polícia Civil no Paraná 209 
8 
Civil, Corregedor, Assessores, Delegados Chefes das Divisões Policiais, 
Inspetores, Diretores de Institutos e da Escola de Polícia Civil, 
Delegados Chefes das Subdivisões e outros, relacionados no Anexo ao 
Decreto, variando de Cr$ 20.000,00 a 60.000,00 mensais. 

A Lei Complementar n.º 14 de 26 de maio (Governo José Hosken 
de Novais) o -segundo Estatuto da Polícia Civil mudou a denominação 
do órgão para Departamento da Polícia Civil, comta mesma 
subordinação, tendo como titular, o Delegado Geral, cargo a ser exercido 
obrigatoriamente por um Bacharel em Direito, preferencialmente 
ocupante do cargo de Delegado de Polícia, da classe mais elevada. 

O Instituto de Polícia Técnica, pelo artigo 300 passa à denominação 
de Instituto de Criminalística e o Centro de Polícia Científica para 
Divisão de Polícia Científica. 

As carreiras de Radiotécnico e Radiocomunicador passaram à 
denominação de Técnico em Telecomunicações Policiais e Operador em 
Telecomunicações Policiais, respectivamente, constante do artigo 293. 

Foi extinta a carreira de Investigador Criminal, passando para nova 
carreira, a de Detetive (artigo 294). O cargo de Subdiretor da Polícia 
Civil foi transformado em Delegado Geral Adjunto ($ 1.º do artigo 295). 

Os titulares dos Institutos Médico Legal e Instituto de Criminalística 
deveriam ser escolhidos dentre os ocupantes das classes mais elevadas 
das carreiras respectivamente de Médico Legista e Perito Criminal; o do 
Instituto de Identificação por Delegado de Polícia da classe mais elevada 
e os Assessores Técnicos e o Diretor da Escola de Polícia Civil dentre 
ocupantes das classes mais elevadas das carreiras policiais civis de nível 
universitário ($ 1.º, 2.º e 3.º do artigo 295). 

O cargo de Diretor da Escola de Polícia Civil passou para cargo 
em comissão 1C (artigo 301). 

A data de 21 de abril foi considerada como “O Dia do Patrono da 
Polícia Civil”. 

O Estatuto contém 307 artigos, em 08 Títulos denominados de: 
Organização da Polícia Civil, As Carreiras e provimento, Direitos, 
prerrogativas e vantagens, Da Vacância de cargos, Do Direito de 
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Petição, Do Impedimento, suspeição e hierarquia funcional, Do Regime 
Disciplinar e Das Disposições Gerais, distribuídos em capítulos, seções 
e sub seções. 

Foram criadas na estrutura operacional das Subdivisões Policiais 
de Pato Branco, Foz do Iguaçu, Maringá, Londrina, Jacarezinho, Ponta 
Grossa, Cascavel e Umuarama, pelo Decreto 5385 de 30 de agosto, os 
Setores de Furtos de Veículos - SFV, destinados a coadjuvar a execução 
da prevenção e repressão dos furtos e roubos de veículos motorizados 
terrestres, no âmbito dessas Subdivisões, sem derrogar a competência 
da Delegacia de Furtos de Veículos. 

O Serviço de Atendimento de Emergência - SAE, criado em 1979, 
foi extinto pela Resolução 935 de 13 de setembro, passando as 
atribuições relacionadas com os acidentes de trânsito, na Capital, a 
serem atendidas pelos Distritos Policiais. 

É criado o Sistema Estadual de Prevenção, Fiscalização e 
Repressão de Entorpecentes, pelo Decreto 5439 de 17 de setembro, 
integrado por diversos Órgãos, inclusive pelo órgão que coordena e 
executa a repressão a entorpecentes, na área da Secretaria da 
Segurança Pública, (item IID, no caso o Departamento da Polícia Civil. 
Pelo decreto seguinte, da mesma data, foi designado representante da 
Polícia Civil, como membro titular o Dr. Rubens de Quadros Ribas e 
membro suplente Orestes Firmino de Toledo. 

A Cédula de Identidade Funcional e o Distintivo, instituídos pelo 
Decreto 1.851 de 11.04.1972, foi estendido aos ocupantes das séries de 
classe de servidores policiais civis, inclusive na inatividade, exceto no 
caso de ocorrência de infração envolvendo improbidade funcional, 
temperamento violento ou explosivo, hábito de ingestão de álcool ou 
substâncias que provoquem dependência psíquica ou física, 
comportamento indigno ou infame que denigra a instituição policial e 
aos aposentados por força de anomalia mental, conforme o Decreto 
5.865 de 21 de dezembro. O direito de portar arma foi mantido, não 
compreendidas as armas pertencentes ao patrimônio da Polícia Civil, 
observando-se a exigência do registro “ex offício” da arma na Delegacia 
de Explosivos, Armas e Munições. 
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1983 


Autorizado pelo Governador do Estado, em 06 de janeiro foi 
assinado pelo Secretário de Segurança Pública, Coronel Haroldo 
Ferreira Dias, Convênio com a Sociedade Paranaense de Cultura, 
mantenedora do Hospital Cajuru, objetivando proporcionar rápido, 
eficiente e adequado atendimento médico-hospitalar de urgência à 
população de Curitiba, particularmente às pessoas vítimas de acidentes 
de trânsito, de trabalho e domésticos, bem como aos vitimados por 
procedimentos delituosos. Para viabilizar a estruturação desse 
Convênio, a SESP forneceria, em regime de comodato, ao Hospital 
Cajuru, cinco viaturas-ambulâncias, devidamente equipadas, operadas 
por pessoas especializadas do referido Hospital que seriam baseadas 
em locais próximos aos Postos de Atendimento Familiar da Polícia 
Militar e dos Distritos Policiais de Curitiba. Ao Hospital caberia o 
abastecimento das viaturas, com combustível, óleos lubrificantes e o 
fornecimento de plasmas, oxigênio e demais recursos necessários para 
o atendimento de emergência, bem como a remoção de pessoas. 

Como reflexo desse Convênio, a Resolução Secretarial 134 de 25 
de fevereiro, determinou a realização de Plantões Integrados da Divisão 
Policial da Capital e do Hospital Cajuru, em Delegacia de Polícia da 
capital, durante 24 horas do dia, para agilizar o atendimento médico- 
hospitalar às vítimas de acidentes e assegurar a pronta ação policial- 
judiciária nos locais de acidentes de trânsito, visando a coleta de 
indícios e ou prisão de agentes delituosos. Os Plantões integrados 
seriam baseados no 1.º, 3.º, 5.º, 7.º e 8.º Distritos. 

Com o sentido de racionalizar as rotinas administrativas 
relacionadas à movimentação dos quadros funcionais e agilizar as ações 
operacionais, ao Delegado Geral da Polícia Civil foi delegada pelo 
Secretário da Segurança Pública, a competência de prover as Funções 
gratificadas e as não remuneradas da estrutura funcional da Polícia 
Civil, nos termos da Resolução 241 de 30 de março. 

Em virtude do contido na Resolução 307 de 10 de maio, o Delegado 
Geral, pela Ordem de Serviço 05 de 19 desse mês fixou instruções 
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disciplinadoras da designação, provisão e recolhimento da credencial 
para o exercício da função de Inspetor de Quarteirão, completando 
com quadro com o número de Inspetores de Quarteirão em função da 
população dos Municípios, exceto para Curitiba proibida de designar 
Inspetores de Quarteirão. 

A Resolução 434 de 02 de setembro, criou na Subdivisão de Controle 
e Avaliação da Escola de Polícia Civil, o Setor de Orientação 
Psicossocial, com a finalidade de proporcionar assistência de ordem 
educacional, psicológica e social a professores, alunos e funcionários 


da Escola. 
O Delegado Geral, pela Portaria 793 de 17 de outubro, dera 


competência ao Delegado Chefe da Divisão Policial do Interior, para: 


designar e expedir a respectiva credencial aos Inspetores de Quarteirão. 

Foi suprimido pelo Decreto 1897 de 31 de outubro, o cargo em 
comissão 3€ de Chefe de Seção de Polícia Técnica da Subdivisão Policial 
de Londrina, pela revogação do Decreto 4938/74, sendo criadas 5 
funções gratificadas de Assistente Técnico 2F, 15 de Auxiliar Técnico 
sendo 11 de 4F, 03 de 5F, 01 de 7F, com lotação na capital e 04 de Auxiliar 
Técnico 5F com lotação no interior, todas no Instituto de Criminalística. 

Nova Lei Complementar, de número 19, de 29 de dezembro, alterou 
dispositivos da Lei Complementar 14/82, instituindo o Quadro 
Suplementar, extinguindo as carreiras de Motorista Policial, Servente 
de Necropsia e Perito Policial e criando a de Delegado de Polícia 
Feminino, com quadro composto de 20 vagas. 

A Delegacia de Ordem Política da Divisão de Segurança e 
Informações, pelo Decreto 2.311 de 23 de dezembro, foi extinta, ficando 
revogado o artigo 28 do Decreto 4.884/78-Regulamento da Polícia Civil 
que tratava da competência dessa Delegacia. Por determinação 
governamental, o arquivo da DOPS foi encaminhado para o Arquivo 
Público do Estado: 

Nessa mesma data, a Lei 7812, alterou a Lei 7257/79 relativa à Taxa 
de Segurança, estabelecendo as tabelas para cálculo da referida taxa a 
ser cobrada do contribuinte que utilizasse os serviços da Polícia nos atos 
relativos aos Institutos,à Escola de Polícia Civil, à fiscalização policial em 
geral, à Divisão de Segurança e Informações e à proteção do meio ambiente. 
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1984 


O Decreto 3.272 de 04 de julho, majorou em 70% os valores da 
gratificação de representação de gabinete paga aos integrantes do 
Quadro de Pessoal da Polícia Civil. 

Para o exercício da função de Delegado, em unidades policiais civis 
com sede em municípios que são Distritos Judiciários, não atendidas 
por Delegado de Polícia de carreira, a Lei 7.880 de 20 de 'julho criou 
178 cargos de provimento em comissão, símbolo 9C de Assistente de 
Segurança Pública, atendidas as exigências previstas no $ 3.º do Decreto 
4.884/78. 

Foi instituído o “Dia do Escrivão de Polícia” do Paraná, em 05 de 
novembro de cada ano, pela Lei 7.969 de 30 de novembro. 

A Lei Complementar 24 de 06 de dezembro deu nova redação ao 
artigo 179 da Lei Complementar 14/82 tratando dos proventos dos 
policiais civis em inatividade. 


1985 


A Resolução Secretarial 81 de 25 de março, determinou a estrita 
observância dos preceitos legais que especificam e delimitam a 
competência do Departamento da Polícia Civil (artigo 2.º da Lei 
Complementar 14/82) e da Polícia Militar do Estado (artigo 2.º da Lei 
5.774 de 03.01.1976), proibindo outrossim a formação de grupos 
operacionais civis ou militares, cuja competência não estivesse 
rigorosamente prevista na legislação vigente. 

Foi criada a Delegacia da Mulher na estrutura organizacional da 
Polícia Civil, pelo Decreto 6.665 de 04 de novembro, com atuação na 
forma prevista pelo artigo 39 do Decreto 4.884/78 - Regulamento e 
estrutura da Polícia Civil que deu competência comum às Delegacias 
Especializadas, além de outras atividades determinadas nesse Decreto. 

A Associação de Criminalística é reconhecida de utilidade pública 
municipal, pela Lei 6.798 de 17 de dezembro. 
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O Governo Federal, pela Lei Complementar 51 de 20 de dezembro — 
Governo José Sarney — dispôs sobre a aposentadoria do policial, 
voluntariamente, com proventos integrais após 30 anos de serviço, desde 
que contasse com pelo menos 20 anos de exercício em cargo estritamente 


policial, ou compulsoriamente, aos 65 anos de idade. 


1986 


É reconhecida de utilidade pública estadual, a Associação de 
Criminalística do Paraná, pelo Decreto 8.258 de 13 de janeiro. 

A Delegacia de Crimes contra a Economia Popular, pelo Decreto 
7.332 de 06 de fevereiro, passa a denominar-se Delegacia de Crimes 
contra a Economia e Proteção ao Consumidor. 

Em 12 de fevereiro pelo Decreto 7.396, atendendo Exposição de 
Motivos do Delegado Geral, acompanhada da descrição e interpretação 
das peças, é instituído o Brasão da Polícia Civil, oficializando e 
ajustando heráldicamente o já anteriormente utilizado, desde a década 
de sessenta, constituído de um escudo de sable (preto), orlado de prata, 
com três faixas de prata, onde se acham, em chefe (superior) o topônimo 
“Paraná”, na central, o vocábulo “Polícia” e na ponta (inferior) o 
vocábulo “Civil”, letras em sable. Para a confecção gráfica foi adotado 
o desenho modular de 7 por 5 módulos que acompanhou a proposta. 


Modificando o artigo 4.º e o Parágrafo Único do Decreto 5.720/74 o 
município de Curitiba passou a contar com 12 Delegacias Distritais; 
Londrina com 05, Ponta Grossa e Maringá, com 04, Paranaguá com 03, 
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Foz do Iguaçu, Umuarama, Paranavaí, Guarapuava, Cascavel, Campo 
Mourão e Apucarana, com 02, de acordo com o Decreto 7.485 de 03 de 
março. Cabia ao Departamento da Polícia Civil propor os limites de 
competência territorial das Delegacias Distritais. l 

A Lei Complementar 29 de 04 de abril, alterou dispositivos da Lei 
Complementar n.º 14, no Parágrafo Único do artigo 17 e os artigos, 67, 
68, § 1.º e 2.º do artigo 83, § 1.º do artigo 86 e 296 e o inciso IV do artigo 
2º e deu outras providências. Os policiais que exerceram os cargos de 
Inspetor da extinta Guarda Civil e os de Perito Criminalístico e 
Auxiliar do Instituto de Criminalística teriam níveis de remuneração 
equivalentes, respectivamente à classe inicial de Detetive e de Perito 
Policial, extensiva a medida aos aposentados. 

Em 07 de maio a Lei 8.290 autorizou que os Agentes de Segurança 
pudessem participar de processo seletivo, para ingresso na classe inicial 
de Detetive, desde que estivessem em exercício há mais de dois anos e 
fossem aprovados em curso específico da Escola de Polícia Civil. 

Considerando que a atuação do Instituto de Criminalística 
objetivava fundamentalmente a realização de trabalhos periciais 
destinados a fornecer os elementos e provas de convicção científica no 
âmbito da Polícia Judiciária, a Resolução 222 de 29 de agosto 
determinou que o Instituto de Criminalística somente efetuasse o 
levantamento pericial nos locais de acidentes de trânsito, de cujos 
eventos resultassem morte ou lesões corporais de qualquer natureza 
nos condutores, passageiros ou transeuntes e naqueles que pudessem 
caracterizar crime de danos ou nos casos em que envolvessem viaturas 
oficiais da Polícia Civil. 

Os limites das áreas de competência territorial das Delegacias do 
1.º e 2.º Distritos da 6.º Subdivisão Policial de Foz do Iguaçu foram 
fixados pela Resolução 246 de 02 de setembro. 

A fim de coibir a utilização de documentos de veículos automotores 
julgados inservíveis, a Lei 8.357 de 05 de setembro dispôs sobre o 
registro, junto à Secretaria de Segurança Pública das oficinas mecânicas 


que procedessem desmanche de veículos novos ou usados, para revenda 
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de peças, bem como dos estabelecimentos comerciais assemelhados. 


Em conseqiiência o Secretário de Segurança pela Resolução 291 de 10 
de outubro, estabeleceu as normas reguladoras para a aplicação dessa 
Lei e o Delegado Geral, pela Portaria 1.037 de 23 de dezembro, fixou 
as normas de procedimentos para o registro do estabelecimento 
referido na legislação, no âmbito do Departamento da Polícia Civil, na 
capital e no interior. 

Para viabilizar as condições técnicas e operacionais com vistas ao 
atendimento das infrações penais que vitimizam a mulher, foram 
criadas Delegacias da Mulher na 10.º* Subdivisão Policial de Londrina, 
na 13: de Ponta Grossa, na 9.º de Maringá e na 15.º em Cascavel, nos 
termos das Resoluções, respectivamente n.º 272 de 26 de setembro, 
293 de 16 de outubro, 298 de 24 de outubro e 300 de 07 de novembro. 

Em 24 de outubro a Lei 8.389 declarou de utilidade pública a 
Associação dos Agentes de Segurança do Paraná, com sede em Curitiba 

Em 15 de dezembro o Decreto n.º 9700 criou a Bandeira oficial 
da Polícia Civil, cujo lema inserido na legenda, na língua latina, 
“PRAEVENINDO EVITATUR, INVESTIGANDO INVENITUR” (Prevenindo 
para evitar, investigando para descobrir) dá as linhas mestras das suas 
atribuições legais. Ambas as criações, a do Brasão e a da Bandeira foram 
de iniciativa do Chefe do Grupo Auxiliar de Planejamento - GAP - da 
Polícia Civil, que tiveram o apoio dos Delegados Gerais: Dr. Rubens 
de Quadros Ribas (Brasão) e Dr. Vicente Gonçalves do Amaral 
(Bandeira). A Bandeira é constituída de um retângulo, medindo 14 
módulos de largura por 20 de comprimento, de cor branca, tendo 
centralizado o brasão oficial da Polícia Civil em suas cores, circundado 
por dois ramos de Araucária angustifolia (pinheiro-do-paraná) na cor 
natural, encimado pela data 28.09.1853 em verde, tendo na parte 
inferior uma faixa branca (legenda) contornada de verde, com a 
expressão latina acima também em verde. Acompanhou o Decreto o 
desenho modular da Bandeira Oficial. O referido Decreto foi 
republicado no Diário Oficial de 18 de dezembro para correção do ano 


de fundação - 1853 e não 1953 como constou no anterior. 
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A gratificação pelo Regime Especial de Trabalho Policial -RETEP- 
foi adotada pela Lei Complementar n.º 35 de 24 de dezembro alterando 
dispositivos da Lei Complementar 14/82, nas Subseções V e VIII do 
Capítulo II, os itens V e VIII do artigo 84 e os artigos 89, 92, 274 e 291. 
Foi também revogado o parágrafo 1.º do artigo 274 e a Lei Complementar 
n.º 10/80. 


1987 


Nova classificação das unidades policiais foi feita peló Decreto 
458 de 08 de maio, modificando os itens I, II, III e IV do artigo 95 do 
Decreto 4884/78, permanecendo as quatro classes. 

Os incisos IV e V do artigo 84, as Subseções IV e V do Capítulo III 
e os artigos 88 e 89 da Lei Complementar n.º 14/82 foram alterados, 
passando a vigorar com a nova redação constante da Lei Complementar 
n.º 41 de 21 de outubro. O artigo 2.º dessa Lei alterou também o artigo 
4º da lei Complementar n.º 35/86. 
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O Decreto 509 de 22 de maio, extinguiu as cinco funções gratificadas 
1F de Delegado Chefe de Inspetorias, criadas pelo Decreto 5.025/78. 

A estrutura organizacional do Departamento da Polícia Civil era 
constituída do Delegado Geral, do Delegado Geral Adjunto, da 
Secretaria Executiva, Corregedoria, Assessorias: de Assuntos Internos, 
de Imprensa, Jurídica, de Planejamento Operacional e de Relações 
com a Comunidade; Inspetorias, Central de Apoio com Centro de 
Comunicações, Subdivisão Administrativa Auxiliar, Subdivisão de 
Transporte e Manutenção e Subdivisão de Processamento de Dados e 
Microfilmagem; os Grupos Auxiliares: Financeiro, de Planejamento e 
de Recursos Humanos: os Institutos: Médico Legal, Criminalística e 
de Identificação; a Escola de Polícia Civil; a Divisão Policial da Capital 
com 12 Distritos Policiais e o Centro de Triagem; a Divisão Policial do 
Interior com 19 Subdivisões Policiais; a Divisão de Polícia 
Especializada, com as Delegacias de Acidentes de Trânsito I e II, de 
Crimes contra a Administração, de Crimes contra a Economia, de 
Proteção ao Menor, de Proteção ao Meio Ambiente e da Mulher; a 
Divisão de Investigações Criminais, com as Delegacias de Antitóxicos, 
Costumes, Falsificações e Defraudações, Furtos e Roubos, Furtos de 
Veículos, Homicídios, Vigilância e Capturas, Polinter e Serviço de 
Registros Policiais para Investigação; a Divisão de Segurança e 
Informações, com a Delegacia de Explosivos, Armas e Munições e de 
Ordem Social, Subdivisão de Informações e de Vigilância Privada e o 


Centro de Operações Policiais Especiais. 


1988 


Em 25 de março, pelo Decreto 2.614, foram criados os Distritos 
Pólos de Curitiba. 

A Delegacia Central de Polícia, criada, passou a constituir unidade 
da Polícia Civil pelo Decreto 2.796 de 06 de maio. 

O Regulamento da Secretaria da Segurança Pública foi aprovado 
pelo Decreto 2.898 de 16 de maio, observando no Capítulo V, Seção I, 
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artigo 18 os incisos referentes à competência do Departamento da 
Polícia Civil. 

O Decreto 3.236 de 13 de julho, intercalou no artigo 3.º - Da 
estrutura organizacional da Polícia Civil, (Decreto 4884/78) o item 4.5.2 
-Delegacias Regionais de Polícia e no artigo 45, Das Subdivisões 
Policiais do Interior, as mesmas Delegacias Regionais, determinando 
a competência dos Delegados Regionais. No anexo ao Decreto 
encontrava-se a distribuição das Delegacias Regionais, em número de 
60 e as respectivas Subdivisões a que estão jurisdicionadas. As 
Delegacias Regionais foram classificadas como unidades de 3.º classe. 


1989 


A Resolução 122 de 24 de fevereiro, criou a Delegacia de Proteção 
ao Menor em Ponta Grossa. N 

A Constituição de 05 de outubro, no artigo 46-capítulo IV -Da 
Segurança Pública- fixou: 


Art. 46. A Segurança Pública, dever do Estado, direito e responsabilidade 
de todos é exercida, para a preservação da ordem pública e incolumidade 
das pessoas e do patrimônio, pelos seguintes órgãos: 

I- Polícia Civil 

II - Polícia Militar. 

Art. 47. A Polícia Civil dirigida por Delegado de Polícia, preferencialmente 
da classe mais elevada da carreira, é instituição permanente e essencial 
à função de Segurança Pública, com incumbência e as apurações das 
infrações penais, exceto as militares. 

$1.º- A função policial civil fundamenta-se na hierarquia e disciplina. 
§ 2.° - O Conselho da Polícia Civil é órgão consultivo, normativo e 
deliberativo, para fins de controle do ingresso, ascensão funcional, 
hierárquica e regime disciplinar das carreiras policiais civis. 

$3.º- Os cargos policiais civis serão providos mediante concurso público 
de provas e títulos, observado o disposto na legislação específica. 

$4º- Os vencimentos dos Delegados de Polícia não serão inferiores âqueles 
atribuídos às carreiras a que se refere o art. 135 da Constituição Federal, 
observada a correlação entre as respectivas classes e entrâncias, 
assegurando-se a revisão dos vencimentos, em igual percentual, sempre 


que revistos os atribuídos àquelas. 
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Art. 50-A Polícia Científica, com estrutura própria incumbida das perícias 
de criminalística e médico-legais, e de outras atividades técnicas 
congêneres, será dirigida por peritos de carreira da classe mais elevada, 


na forma da lei. 


Duas Resoluções de 06 de dezembro aprovam Regimentos Internos, 
respectivamente, a de n.º 646 o do Instituto de Identificação e a de n.º 
648, do Instituto Médico Legal. (DO de 11.12). 


1990 


Vendo coroada de êxito antiga pretensão foi inaugurado em março 
o Alojamento da Escola de Polícia Civil, com 1.069 m? de construção, 
em dois blocos, levantado na área dessa Escola com 44 quartos com 
instalações para duas pessoas, duas salas para reuniões, duas copas, 
duas salas para Televisão, dois Depósitos e 22 instalações sanitárias 
com Chuveiros. 

Iniciava em 16 de julho as suas atividades artísticas o Coral da 
Polícia Civil, com 45 cantores, tendo como maestro o professor Wilson 
dos Santos. Com a finalidade de congraçamento dos policiais civis, 
elevação moral, cultural e cívica o Coral participa do Projeto “Polícia/ 
Comunidade”, tem se apresentado inclusive em festivais internacionais 
do Mercosul, especialmente no Paraguai, Uruguai e Argentina, tendo 
como lema “A Polícia também sabe cantar!” 

Tendo se intensificado o crime de sequestro no Brasil, diversos 
Delegados de Polícia do país reuniram-se em 1987 no Rio de Janeiro 
com o “Grupo Especial de Operaciones”, unidade de elite da Polícia da 
Espanha, destinado ao combate da criminalidade, achando-se entre os 
Delegados o do Paraná Adauto Abreu de Oliveira, este propugnou junto 
à Polícia Civil na criação de um grupo assemelhado. A iniciativa foi 
concretizada com a criação do “TIGRE” -Tático Integrado de Grupos de 
Repressão Especial-, pelo Decreto 7.397 de 30 de outubro, com a 
finalidade de exercer atividades pertinentes ao combate e solução dos 
delitos previstos no Código Penal nos artigos 148 e 150, 157 a 159 e 219, 
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a 
sempre que houver reféns, ou seja nos crimes de Seqüestro e Cárcere 
Privado, Redução à condição de Escravo, Violação de Domicílio, Roubo, 
Extorsão mediante seqüestro, Rapto violento ou mediante fraude. O 
TIGRE é coordenado por um Delegado de Polícia da classe mais elevada 
da carreira e subordinado diretamente ao Delegado Geral,contando com 


as equipes de Negociação, Apoio Técnico e de Resgate. 


1991 


O artigo 290 da Lei Complementar n.º 14/82 com a alteração dada 
pela Lei Complementar n.º 19/83 que trata do Quadro de Pessoal da 
Polícia Civil, foi revogado, sofrendo alteração em sua redação pela 
Lei Complementar n.º 53 de 02 de janeiro que incorporou ao Quadro 
Único de Pessoal da Polícia Civil os cargos femininos em cujas vagas 
poderiam concorrer candidatos de ambos os sexos, sem distinção, 
desde que preenchidos os requisitos exigidos, não havendo distinção 
também nas promoções. 

Em 08 de janeiro, nova Lei Complementar, a de n.º 54, deu nova 
redação ao Parágrafo Único que fora acrescido pela Lei Complementar 
48/89, no artigo 281 da Lei Complementar n.º 14/82. 

A Corregedoria da Polícia Civil foi instalada num prédio alugado 
na rua Jaime Reis, 331, anteriormente sede do IPARDES, juntamente 
com o Conselho da Polícia Civil que anteriormente ocupava instalações 
no prédio do Instituto de Identificação, na rua José Loureiro, 376. 

A estrutura organizacional básica da Polícia Civil de que trata o 
Decreto 4.884/78 alterado pela Lei 9.534 de 16 de janeiro, teve diversas 
modificações: foram fixadas novas atribuições à Assessoria Técnica, a 
Corregedoria passou a englobar a Assessoria de Assuntos Internos e a 
POLINTER, a Central de Apoio passou a denominar-se Divisão de Infra- 
Estrutura, com a Subdivisão de Transporte e Manutenção e a Subdivisão 
Administrativa Auxiliar e o Delegado Chefe da Divisão passou a integrar 
o Conselho do FUNRESPOL. A Divisão de Informática e 
Telecomunicações foi criada integrada pelo Centro de Comunicações e 
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pela Subdivisão de Processamento de Dados; o Centro de Triagem passou 
para a Divisão de Investigações Criminais e o Setor de Custódia de presos 
ficou subordinado à Corregedoria da Polícia Civil. O artigo 9.º criou a 
Divisão Anti-Sequestro subordihada à Divisão de Segurança e 
Informações, fixando as atribuições; a Delegacia de Acidentes de Trânsito 
foi desmembrada em 1.º e 2.º Delegacias de Acidentes de Trânsito. A 
Delegacia de Costumes foi extinta, ficando as atribuições judiciárias a 
ser exercidas pelas Delegacias Distritais da capital. O artigo 12 criou a 
Divisão de Crimes contra o Patrimônio fixando a competência. As 
Delegacias de Furtos de Veículos e a de Falsificações e Defraudações 
passaram a denominar-se respectivamente, Delegacia de Furtos e Roubos 
de Veículos e Delegacia de Estelionato e Desvio de Cargas. 

A Delegacia de Furtos e Roubos foi desmembrada em Delegacia 
de Furtos e Delegacia de Roubos, passando a integrar a Divisão de 
Crimes contra o Patrimônio. 

Foi criada a Divisão de Polícia Metropolitana, cabendo-lhe a 
organização, orientação, coordenação, supervisão e controle das 
atividades das Delegacias Regionais de São José dos Pinhais, Campo 
Largo, Colombo e Piraquara, cada uma com duas Delegacias Distritais 
(1.º e 2.º) Metropolitanas, e as Delegacias Municipais subordinadas 
classificadas na 4.º classe. 

O conjunto documental passou a compreender também a carteira 
tipo porta-documentos, com as características constantes do artigo 16 
desta Lei. 

A Resolução 22 de 23 de janeiro, aprovou o Regimento Interno e a 


estrutura do Instituto de Criminalística. 


1992 


A Lei Complementar n.º 63 de 20 de abril fixou os níveis de 
vencimentos dos integrantes das carreiras policiais e a gratificação 
pelo Regime Especial de Trabalho Policial - RETP, de 40% sobre o 


vencimento básico. 
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1993 


Diversas midificações sofreram os artigos 9.º, 10 e 13 da Lei 
Complementar n.º 14/82, já alterada pela Lei Complementar 19/88, 
através da Lei Complementar n.º 69 de 14 de Julho, da seguinte forma: 


Artigo 9.º - São Agentes da autoridade policial: 
I - os Comissários de Polícia (em extinção), 

II - os Investigadores de Policia e 

TII - os Inspetores de Quarteirão. 


Artigo 10 - São auxiliares da autoridade policial, além dos constantes da 
LC 14: 

III - os Peritos Legais (corrigido para Químicos Legais, pela Lei 
Complementar 71 de 15 de outubro). 

VI - os Peritos Policiais (em extinção). 

Saíram os Carcereiros (XII) e os Serventes de Necropsia (XV). 

Artigo 13 - São carreiras policiais, além das enumeradas na LC 14 

III - Investigador de Polícia. 


Foram extintos os cargos de Detetive (III) que passaram a 
Investigador de Polícia de 3.º e 2.º classes, os de Agente de Segurança 
(IV) que passaram para a 4.º classe de Investigador de Polícia, os de 
Carcereiro (XVII) que passaram para a 5.º classe de Investigador de 
Polícia, única carreira com 5 classes e os de Servente de Necropsia (XX). 


1994 


A Subdivisão de Dados Informativos Policiais - DATAPOL - foi criada 
pela Resolução 354 de 09 de maio, subordinada à Divisão de Segurança 
e Informações, com a finalidade de manter banco de dados com 
informações policiais e criminais e coletar e processar as informações 
policiais do trabalho investigatório. 

As Medalhas Policiais, (Mérito Policial, Serviço Policial, Serviços 
Relevantes e Tiradentes), criadas pela Lei Complementar n.º 14/82, foram 
constituídas, descritas e regulamentada a concessão, na forma do Decreto 
Estadual n.º 3894 de 08 de agosto e serão concedidas por Decreto do 
Governador do Estado, acompanhadas de Diploma respectivo. 
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Face o disposto no Decreto do Imperador D. Pedro II nº 1.237 de 
28.09.1853 que criou o cargo de Chefe de Polícia da Província do Paraná, 
marco inicial da atividade policial civil na nova Província, o Decreto 
2.999 de 12 de setembro instituiu o dia 28 de setembro como data 
comemorativa alusiva ao DIA DA POLÍCIA CIVIL DO PARANÁ. 

Destinado a homenagear perenemente os Policiais Civis que 
tombaram no cumprimento do Dever, em 28 de setembro, às 9h15 foi 
inaugurado o Memorial da Polícia Civil, dentro das comemorações do 
141º aniversário da Polícia Civil, construído na área de terreno da 
Escola de Polícia Civil, constituído de placa de pedra contendo em 
letras metálicas os nomes dos homenageados “pos-morte”. 

A Ordem de Serviço 16 de 27 de dezembro, do Delegado Geral, 
disciplinou o uso das Bandeiras: Nacional, Estadual e da Polícia Civil, 
quando hasteadas em mastro, nos termos da legislação vigente ou 
colocadas em gabinetes, determinando outrossim o hasteamento diário 
dessas Bandeiras na sede do Departamento e nas Unidades Policiais 


civis localizadas nas fronteiras com a Argentina e Paraguai. 


1995 


O Serviço de Investigação de Crianças Desaparecidas- SICRIDE é 


criado pela Resolução 698 de 31 de julho, vinculada diretamente ao 
Delegado Geral, com a incumbência de centralizar o registro de 
ocorrências e de promover inquéritos e as respectivas investigações 
sobre crianças desaparecidas. 

O prédio da rua Barão do Rio Branco, sede da Polícia Civil que se 
achava em situação irregular no cadastro de imóveis do Estado da 
Coordenadoria do Patrimônio, teve nesse ano a sua situação 
regularizada, pois o Estado não possuía escritura. Para comprovar a 
posse, houve a necessidade de recorrer à documentação dos antigos 
proprietários, onde constava como sendo propriedade do Estado. Essa 
situação perdurava desde 1941, quando o imóvel foi tombado como de 


utilidade pública, por decreto estadual. 
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Em 20 de setembro na Escola de Polícia Civil, durante as 
solenidades do 142.º aniversário da Polícia Civil foi inaugurada a 
Galeria de Fotografias dos Ex-Diretores da referida Escola. 

Sete Resoluções Secretariais (DO de 24.10) alteram a estrutura ou a 
denominação de unidades da Policia Civil, a saber: em 04 de setembro a 
n.º 901, criando Delegacias da Mulher nos municípios de Maringá e 
Toledo; a n.º 902, denominando de Delegacia da Criança e do Adolescente, 
a Delegacia de Proteção ao Menor da Divisão de Polícia Especializada; 
a n.º 903, criando uma Delegacia da Criança e do Adolescente no município 
de Maringá ; a n.º 904, reunindo as Delegacias de Furtos com a Delegacia 
de Roubos, sob a denominação de Delegacia de Furtos e Roubos e 
desmembrando em duas, a 1.º e a 2.º; a n.º 905, criando Delegacias 
Antitóxicos vinculadas à Divisão de Investigações Criminais e Delegacias 
de Furtos e Roubos de Veículos, vinculadas à Divisão de Crimes contra 
o Patrimônio, na 3.º Subdivisão Policial de São Mateus do Sul, na 5.º de 
Pato Branco, na 6.º de Foz do Iguaçu, na 7.º de Umuarama, na 8.º de 
Paranavaí, na 9.º de Maringá, na 10.º de Londrina, na 12.º de Jacarezinho, 
na 13.º de Ponta Grossa, na 14.º de Guarapuava, na 15.º de Cascavel, na 
16.º de Campo Mourão, na 17º de Apucarana e na 19.º de Francisco Beltrão; 
a n.º 922, de 17 de outubro criando a Delegacia da Criança e do 
Adolescente no município de Londrina, desativando o Setor de Menores, 
a n.º 923 denominando de Delegacia da Criança e do Adolescente a 
Delegacia de Proteção ao Menor de Ponta Grossa. A mudança de 
denominação das Delegacias de Proteção ao Menor foi em conseqgiiência 
da promulgação em 1989 do Estatuto da Criança e do Adolescente que 
considerou Crianças, as pessoas com até doze anos de idade e acima de 
doze a dezoito, Adolescentes. 


1997 


Pelo Decreto 3.211 de 10 de junho, foi instituído, subordinado ao 
Delegado Geral, o Grupo Especial de Trabalho, com a finalidade de exercer 
em caráter permanente as atividades de repressão aos crimes de tráfico 
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ilícito e de uso indevido de substâncias entorpecentes ou que determinam 
dependência física ou psíquica, em todas as suas modalidades. O Grupo 
Especial será integrado à estrutura da Polícia Civil. 

Em 16 de julho, a Resolução 351 criou o Grupo Especial de 
Repressão a Roubo a Bancos e Transporte de Valores- GERAB. 

Tendo em vista a alteração da divisão política do Estado, resultante 
da criação e instalação de novos Municípios, o Secretário da Segurança 
Pública, pela Resolução 460 de 10 de outubro, transformou diversas 
Subdelegacias de Polícia localizadas em Distritos Administrativos, em 
Delegacias Municipais de Polícia, nos municípios de Campo Magro, 
Coronel Domingos Soares, Serranópolis do Iguaçu, Perobal, Quarto 
Centenário, Prado Ferreira, Tamarana, Fernandes Pinheiro, 
Guaramiranga, Boa Ventura de São Roque, Campina do Simão, Espigão 
Alto do Iguaçu, Foz do Jordão, Goioxim, Marquinho, Porto Barreiro, 
Reserva do Iguaçu, Maripá, Arapuá, Ariranha do Ivai, Cruzmaltina, 
Rio Branco do Ivai, Imbau, Bela Vista do Caroba, Bom Jesus do Sul, 
Manfrinópolis, Pitangueiras, Pontal do Paraná e Carambei. 


1998 


Pela Resolução Secretarial n.º 026 de 15 de janeiro, foi criada a 
20.º Subdivisão Policial abrangendo os municípios de Toledo, sede da 
unidade, São Pedro do Iguaçu, Ouro Verde do Oeste, Nova Santa Rosa, 
Santa Helena, São José das Palmeiras, Marechal Cândido Rondon, 
Quatro Pontas, Mercedes, Pato Bragado, Entre Rios do Oeste, Guaira, 
Terra Roxa, Palotina, Maripá, Assis Chateaubriand, Tupássi, Formosa 
do Oeste, Jesuítas, Nova Aurora e Iracema do Oeste. 

Criado o Grupo Especial de Trabalho pelo Decreto 3.211/97 este 
passou a denominar-se -Força Especial de Repressão Anti-Tóxicos- 
FERA - que é regulamentado pela Resolução 31 de 20 de janeiro, 
especificando que será composto de um Delegado de Polícia de 1.º 
classe que o coordenará, de um Delegado Adjunto de 2.º classe, um 
Delegado Operacional, 12 Investigadores de Polícia, dois funcionários 
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administrativos e três Rádio-operadores. A sua competência estende- 
se a todo o território estadual na atividade específica de repressão ao 
tráfico ilícito e indevido de substâncias entorpecentes ou que 
determinem dependência. Serão duas equipes, uma de apoio técnico e 
uma de campo. 

A Lei Complementar n.º 84 de 03 de agosto, altera dispositivos da 
Lei Complementar n.º 14/82, em diversos artigos nos tópicos:- 
Concursos Públicos, Estágio Probatório, Promoção e Acesso, Penas 
Disciplinares e Processo Disciplinar. 

Tendo a Lei 12.215 de 22 de abril, determinado os Municípios que 
integram a Região Metropolitana de Curitiba, a Resolução 191 de 18 de 
maio, subordinou à Divisão de Polícia Metropolitana de Curitiba, as 
Delegacias de Polícia dos Municípios de Curitiba, Adrianópolis, Agudos 
do Sul, Almirante Tamandaré, Araucária, Balsa Nova, Bocaiúva do Sul, 
Campina Grande do Sul, Campo Largo, Campo Magro, Cerro Azul, 
Colombo, Contenda, Doutor Ulisses, Fazenda Rio Grande, Itaperuçu, 
Mandiritiba, Pinhais, Piraquara, Quatro Barras, Rio Branco do Sul, São 
José dos Pinhais, Quitandinha, Tijucas do Sul e Tunas do Paraná. 

Na data alusiva ao 145.º aniversário da Polícia Civil, na sede da 
Escola de Polícia Civil foram realizadas diversas solenidades inclusive 
com a entrega de “Medalhas de Serviços Relevantes à Polícia Civil” á 
diversas personalidades, bem como a de “Serviço Policial, grau ouro, 


aos policiais civis que completaram 30 anos de bons serviços. 


1999 


O Decreto n.º 1045 de 09 de julho instituiu, a nível de execução, na 
estrutura do Departamento de Polícia Civil, as seguintes Divisões 


(artigos 1.º e 2.): 


Divisão Policial da Capital (DPCAP), com 1.º 2.º 6.º e 9.º Distritos 
Policiais; 

Divisão da Capital Norte (DPCAP NORTE), com 8.º, 4.º 5.4 12.ºe 14.º DP; 
Divisão Policial da Capital Sul (DPCAP SUL), com 7.º, 8.º 10,9 11.ºe 18º DP 
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1.º Divisão Policial do Interior - 1.º DPI, com 3.º Subdivisão (São Mateus 
do Sul, 4.º SDP (União da Vitória), 13.º SDP (Ponta Grossa) e 14.º SDP 


(Guarapuava): 
2º Divisão Policial do Interior - 2.º DPI, com 10.º SDP (Londrina), 11.º 


SDP (Cornélio Procópio), 12.º (Jacarezinho), 17.º SDP (Apucarana) e 18.º 
SDP (Telêmaco Borba): 

3.º Divisão Policial do Interior - 3.º DPI, com 7.º SDP (Umuarama), 8.º 
SDP (Paranavaí, 9° SDP (Maringá) e 16.º SDP (Campo Mourão); 

4.º Divisão Policial do Interior - 4.º DPI, com 5.º SDP (Pato Branco), 6.º 
SDP (Foz do Iguaçu). 15.º SDP (Cascavel), 19.º SDP (Francisco Beltrão e 
20.º SDP (Toledo); 

Divisão de Polícia Metropolitana e do Litoral - DPML, com 1.º SDP 
(Curitiba) e 2.º SDP (Paranaguá). 


O artigo 3.º dá a competência das Divisões e o artigo 4.º determina 
que as sedes das Divisões, bem como a jurisdição das Subdivisões e 
Distritos Policiais, serão definidas por ato do Secretário da Segurança 
Pública, mediante proposta do Conselho da Polícia Civil. O artigo 5.º 
torna extintas: a Divisão Policial da Capital, a Divisão Policial do Interior, 
a Divisão de Polícia Metropolitana e as Inspetorias Policiais, unidades 
previstas no Regulamento da Polícia Civil (Decreto 4.884 de 24.04.1978). 

Em 09 de setembro é formalizado o contrato de locação do prédio 
com 11 andares na rua José Loureiro, 540, onde a partir do mês de 
outubro foram instaladas as unidades da estrutura do Departamento 
da Polícia Civil, deixando a antiga sede da rua Barão do Rio Branco, 
182, ocupada há mais de 50 anos pela Chefatura de Polícia e que foi a 
primeira sede da Secretaria da Segurança Pública. 


2000 


A Ouvidoria da Polícia, pelo Decreto 2.026 de 09 de maio, foi 
instituída ao nível de assessoramento, na estrutura da SESP, como meio 
de comunicação entre a sociedade e a administração pública do Estado, 
na área da segurança pública. Em 19 de julho o Decreto 2.320 incluiu a 
letra b, no artigo 4.º do Decreto 2026, com a seguinte redação: 

“b) um representante de entidade de classe dos Advogados”. 
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Em 09 de agosto o Decreto 2.428, instituiu a Divisão de Narcóticos- 
DINARC - em nível de execução da estrutura da Policia Civil, formada 
pela Delegacia de Antitóxicos, o Centro Antitóxicos de Prevenção e 
Educação, antes subordinados à Divisão de Investigações Criminais e 
o Força Policial de Repressão Antitóxicos - FERA- antes subordinado 
ao Delegado Geral que passaram a integrar essa Divisão. Conta a 
Divisão com um Delegado Chefe, com as unidades acima referidas e as 
Subdivisões de Repressão Penal, Inteligência e Informações e de Apoio 

Operacional, sendo fixadas as respectivas competências. 


2001 


A Lei Complementar n.° 89 de 25 de julho alterou e acrescentou 
diversos dispositivos da Lei Complementar n.° 14/82; a Corregedoria 
da Polícia Civil passou a denominar-se Corregedoria Geral da Polícia 
Civil, como órgão de controle interno da atividade policial, foi criada 
na estrutura organizacional a Coordenação de Informática, o Centro 
de Comunicações passou para a estrutura do Centro de Operações 
Policiais Especiais, foi criada a 5.º classe inicial da carreira de Delegado 
de Polícia, as Inspetorias passaram a denominar-se Corregedorias de 
Área, subordinadas à Corregedoria Geral, foi exigida a escolaridade 
de 3.º grau nas carreiras de Escrivão de Polícia, Investigador de Polícia, 
Datiloscopista e Identificador Datiloscópico e por lei ordinária as 
carreiras de Identificador Datiloscópico, Datiloscopista, Técnico em 
Telecomunicações Policiais e Operador em Telecomunicações Policiais 
poderão ser transformadas. 

São unidades da Polícia Civil: 


I -ao nível de Direção: 
a) Departamento da Polícia Civil; 
b) Conselho da Polícia Cívil e 
c) Corregedoria da Polícia Civil. 
TI - ao nível de assessoramento: 
a) Secretaria Executiva e 


b) Assessorias Técnicas. 
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III - a nível instrumental: 
a) Divisão de Infra-estrutura’ 
b) Coordenação de Informática: 
c) Escola Superior de Polícia Civil (nova denominação) e 
d) Grupos Auxiliares. 
IV - ao nível de execução: 
a) Divisões Policiais: 
b) Centro de Operações Policiais Especiais: 
c) Instituto Médico Legal: 
d) Instituto de Criminalística: 
e) Instituto de Identificação; 
£) Subdivisões Policiais; 
g) Delegacias Regionais: 
h) Delegacias de Polícia: 


i) Outras unidades policiais civis auxiliares. 


O Centro Integrado de Proteção ao Cidadão é estabelecido pela 
Ordem de Serviço 06 de 20 de setembro do Delegado Geral, com o 
sentido de integração da Polícia Civil com a Polícia Militar, em 
benefício da comunidade, a fim de exercerem pronto e efetivo 
atendimento às ocorrências policiais. 

É criada a Polícia Científica, pela Emenda Constitucional 10 de 
16 de outubro com subordinação direta ao Secretário da Segurança 
Pública e constituída pelo Instituto de Criminalística e pelo Instituto 
Médico Legal. O mesmo ato criou o Conselho da Polícia Científica. 

Face á extinção da Divisão de Segurança e Informações, com a 
criação da Agência de Informações da Polícia Civil, a Resolução 216 de 
22 de outubro vinculou e subordinou as Delegacia de Armas, Explosivos 
e Munição e a de Ordem Social, à Divisão de Polícia Especializada. 


2002 


A Câmara Municipal de Curitiba, por proposição do Vereador 
Reinhold Stephanes Júnior aprovou a instituição do dia 05 de fevereiro 
de cada ano, como o “Dia do Datiloscopista”, sendo sancionada pelo 
Prefeito, pela Lei Municipal 10.468 de 23 de maio. 
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O artigo 176 da Lei Complementar n.° 14/82, que trata da 
aposentadoria do policial civil foi modificado, pela Lei Complementar 


n.º 93 de 15 de julho passando a vigorar com a seguinte redação: 


Art. 176... 

I - voluntariamente, com proventos integrais, independentemente da 
idade: 

a) após 30 anos de contribuição, desde que conte, pelo menos 20 anos de 
exercício em cargos de natureza estritamente policial, se homem; 

b) após 25 anos de contribuição, desde que conte pelo menos 15 anos de 
exercício em cargo de natureza estritamente policial, se mulher; 

II - por invalidez; 

III - compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição aos 65 anos de idade, qualquer que seja a natureza dos 


serviços prestados. 


O Vencimento básico dos cargos integrantes das carreiras policiais 
civis, excluído os cargos da carreira de Delegado de Polícia, passaram a 
ser fixados na Tabela constante do anexo à Lei Complementar n.º 96 de 12 
de setembro. As carreiras de Datiloscopista e de Identificador 
Datiloscópico foram unificadas sob a denominação de Papiloscopista, em 
4 classes, ficando os atuais Identificadores Datiloscópicos na 4.º classe. As 
carreiras de Técnico em Telecomunicações Policiais e os Operadores em 
Telecomunicações foram também unificadas, sob a denominação de Agente 
em Operações Policiais, passando os Operadores em Telecomunicações 
para a 4.º classe dessa nova carreira. Foram fixadas as competências dos 
Investigadores de Policia, dos Papiloscopistas e dos Agentes em Operações 
Policiais. Em consegiúência foram extintos os cargos de Técnico em 
Manutenção Policial e de Auxiliar de manutenção Policial. 

Com as transformações já realizadas na estrutura da Polícia Civil, 


esta passou a ser a seguinte: 


Art. 8.º - São autoridades policiais: 
I - Delegado Geral da Polícia Civil e 
II - os Delegados de Polícia 
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Art. 9.º - São agentes da autoridade policial: 
I - os Comissários de Polícia (em extinção); 
II - os Investigadores de Polícia; e 
III - os Agentes em Operações Policiais: 
Art. 10 - São auxiliares da autoridade policial: 
I - os Escrivães de Polícia: e 
II - os Papiloscopistas. 
Art. 13 - São carreiras policiais civis: 
I - Delegado de Polícia; 
II - Comissário de Polícia (em extinção); 
III - Investigador de Polícia; 
IV - Escrivão de Polícia; 
V - Papiloscopista: e 
VI - Agente em Operações Policiais. 


O número de cargos de forma progressiva das referidas carreiras, 


a partir da 4.º classe ou 5.º no caso de Investigador de Polícia, 


totalizando 6.245, foi assim distribuído: 


Delegado de Polícia 420 cargos, 

Investigador de Polícia, 4.395; 

Escrivão de Polícia 800; 

Papiloscopista: 400; e 

Agente em Operações Policiais com 230, todos com 4 classes, exceto a de 


Investigador de Polícia. 


Observa-se a exclusão das carreiras policiais relativas à Polícia 
Científica, (Perito Criminal e Médico Legista), constantes da LC n.º 
89/2001. 

Realizou-se de 20 a 22 de setembro, o I Encontro da Mulher Policial 
do Paraná, tendo como sede o CIETEP -Centro Integrado dos 
Empresários e Trabalhadores das Indústrias do Paraná. Compareceram 
ao evento aproximadamente 500 mulheres policiais da Polícia Civil, 
Polícia Militar, Polícia Federal e Guarda Municipal dos Estados do 
Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Mato Grosso do Sul. 
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2003 


A Delegacia de Crimes contra a Administração Pública foi extinta 
pelo Decreto 1.164 de 28 de abril, passando aos Distritos Policiais, nos 
limites territoriais, a adoção das medidas necessárias para a 
investigação, prevenção, repressão e processamento dos crimes previstos 
no Código Penal Brasileiro e das contravenções que regulam a sonegação 
fiscal. No prazo de 30 dias, os autos de inquérito em tramitação'na extinta 
Delegacia deveriam ser encaminhados à Corregedoria para a respectiva 
redistribuição às Delegacias Distritais ou às Delegacias do interior. 

O Quadro de pessoal da Polícia Civil na atualidade compõe-se de 
6.246 funcionários previstos, achando-se ocupados apenas 3.124 e vagos 
3.122, sendo: 

Cargos ocupados Vagos 


Delegado de Polícia 364 56 
Escrivão de Polícia 610 * 190 
Investigador de Polícia 1.815 2.580 
Papiloscopista 251 149 
Agente em Operações Policiais 83 147 
Comissário de Polícia 01 0 


Acrescido de mais 463 entre cargos comissionados, estagiários e á 
disposição da Polícia Civil, havendo 154 funcionários à disposição de 
outros órgãos, totalizando 3.741. O número de Policiais Civis variou nos 
últimos dez anos de um máximo de 3.536 (2.000) a 2.916 (1998). Na área 
da Polícia Científica, o quadro compõe-se de 287 funcionários, sendo: 


Médico Legista Ti 
Perito Criminal 153 
Químico Legal 17 
Toxicologista 15 
Perito Policial 01 
Auxiliar de Necropsia 30 


Nos últimos dez ano, a mesma oscilação é observada, de 312 (1995) 
a 287(2.003), em virtude de concessão de aposentadorias. ; 
O Organograma Funcional básico atual da Polícia Civil é o seguinte: 
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DPE 
DAT. 
DPMA 
D. MULHER. 
D. 
ELCON. 
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SIGLAS USADAS NO ORGANOGRAMA 
ESTRUTURA BÁSICA DA POLÍCIA CIVIL 


Agência de Inteligência da Polícia Civil 
Assessoria de Planejamento Operacional 
Assessoria de Relações com a Comunidade 
Corregedoria de Assuntos Internos 

Centro de Atendimento Psicossocial 
Corregedoria Geral da Polícia Civil 
Coordenação de Informações 

Centro Integrado de Proteção ao Cidadão 
Centro de Operações Policiais Especiais 
Conselho da Polícia Civil 

Centro de Triagem 

Centro de Comunicações 

Delegacia do Adolescente 

Delegacia de Acidentes de Trânsito 
Delegacia de Crimes Contra o Patrimônio o 
Delegacia de Explosivos, Armas e Munições 
Delegacia de Estelionato e Desvio de Carga 
Delegacia de Crimes Contra a Economia e Proteção ao Consumidor 
Delegacia de Furtos e Roubos 

Delegacia de Furtos e Roubos de Veículos 
Delegacia de Homicídios 

Divisão de Investigações Criminais 

Divisão de Infra-estrutura 

Delegacia da Mulher 

Distrito Policial 

Divisão Policial da Capital 

Divisão de Polícia Especializada 

Divisão Policial do Interior 

Divisão de Pólícia Metropolitana 

Delegacia de Proteção ao Meio Ambiente 
Delegacia Regional de Polícia 

Delegacia de Vigilância e Capturas 

Delegacia Antitóxicos 

Divisão de Narcóticos 

Delegacia de Polícia 

Escola Superior de Polícia Civil 

Força Especial de Repressão Antitóxicos 


Po 
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FUNRESPOL 
GAF 


NIPOL 
POLINTER 


SICRIDE 
TIGRE 


(*) Órgãos integrantes da Polícia Científica que até 16.10.2001 pertenciam à Polícia 
Civil e que pela Emenda Constitucional n.º 10 passaram para a Polícia Científica, 
subordinada diretamente ao Secretário da Segurança Pública. 
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Fundo de Reequipamento Especial Policial 
Grupo Auxiliar Financeiro 

Grupo Auxiliar de Planejamento 
Grupo Auxiliar de Recursos Humanos 
Grupo de Diligências Especiais 
Instituto de Criminalística (*) 
Instituto de Identificação 

Instituto Médico Legal (*) 

Núcleo de Inteligência Policial 

Serviço de Polícia Interestadual 
Subdivisão Administrativa Auxiliar 
Subdivisão de Apoio Operacional 
Subdivisão Policial 

Setor de Engenharia e Arquitetura 
Serviço de Inteligência e Informação 
Subdivisão de Processamento de Dados 
Subdivisão de Repressão Penal 


Serviço de Registros Policiais para Investigações 


Subdivisão de Transporte e Manutenção 
Subdivisão de Vigilância Privada 


Serviço de Investigações de Crianças Desaparecidas 
Tático Integrado de Grupos de Repressão Especial 
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Rua Barão do Rio Branco entre as Ruas Marechal Deodoro e José Loureiro, em cuja 
quadra próxima a esta última rua acha-se a Sede da Polícia Civil na década de 40 e que 
sediou a Secretaria da Segurança Pública a partir de sua criação em 1962 


ti ld 


Sede dos Institutos Médico Legal, Identificação e Polícia Técnica e da Escola de 
Polícia Civil, localizada na esquina das ruas Marechal Floriano e Sete de Setembro 
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SEDES DA PoLícia CIVIL E DE 
ALGUMAS UNIDADES POLICIAIS 


REPARTIÇÃO CENTRAL DE POLÍCIA, CHEFATURA DE POLÍCIA, 
DIRETORIA DA POLÍCIA CIVIL E DEPARTAMENTO DE POLÍCIA CIVIL 


1854 


1855 


1866 


1878 


1879 


1900 


Possivelmente no prédio do Palácio do Governo. 


Rua das Flores, 49, atual rua XV de Novembro, casa alugada de 


Francisco de Paula Souza. 


Rua das Flores, casa alugada do Tenente coronel Manoel José 


da Cunha Bittencourt. 
Rua Aquidaban, atual rua Emiliano Perneta, n.º 22. 
Rua do Comércio, atual rua Marechal Deodoro. 


Praça Tiradentes l 
1.° Comissariado - rua do Serrito, 36, atual rua Pres. Carlos 


Cavalcanti. 
2.º Comissariado - rua Marechal Deodoro, 59. 


Rua Marechal Floriano Peixoto, prédio do Fórum, atual sede 


do Ministério Público. 
Largo Carlos Gomes, na antiga sede da Secretaria de Agricultura. 


Rua Barão do Rio Branco, antigo Palácio do Governo Estadual, 


hoje Museu da Imagem e do Som. 


_ Rua Barão do Rio Branco, próximo à esquina da rua José 


Loureiro. 
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196 Rua Barão do Rio Branco, junto com a Secretaria de Estado da 
Segurança Pública. 


1971 Avenida Visconde de Guarapuava, 2.700- Palacete Rio Negro. 
198 Avenida Marechal Deodoro, 880- Prédio do IPE. 
1983 Retorna à sede da rua Barão do Rio Branco. 

$ 


1999 Rua José Loureiro, 540, antiga sede da Diretoria Regional 
dos Correios. 


GUARDA CIVIL DO PARANÁ 


1911 Praça Zacarias esquina da Travessa Oliveira Belo. 
1912 Praça Tiradentes, esquina da rua do Rosário. > ° 


1913 Rua Dr. Muricy, esquina da rua Cândido Lopes (antiga sede da 
Assembléia Legislativa). 


1928 Rua Aquidaban (Emiliano Perneta), n.º 35. 


1932 Avenida Visconde de Guarapuava, 3496, esquina da rua Nunes 
Machado (atual sede do Corpo de Bombeiros). 


1952 Rua Riachuelo, 410, esquina da rua Presidente Carlos Cavalcanti (atual 
sede da 15.º CR da 5.º RM). 


1955 Avenida Visconde de Guarapuava, 2652- Palacete Rio Negro, até a 
extinção em 1970. 


` PENITENCIÁRIA DO ESTADO 


1908 Rua da Penitenciária (atual Avenida Anita Garibaldi) atual sede da Prisão 
do Ahu. 


1954 Município de Piraquara. 
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INSTITUTO MÉDICO LEGAL 


1892 Sediada junto com a Repartição Central de Polícia, com Necrotério na 
Praça da República, junto à Santa Casa de Misericórdia. 

1936 Rua Marechal Floriano Peixoto, esquina da rua Sete de Setembro. 

1973 Rua Dom Ático, no bairro Seminário. 

1975 Avenida Visconde de Guarapuava, 2652. 


INSTITUTO DE CRIMINALÍSTICA 


1937 Rua Marechal Floriano Peixoto, esquina da rua Sete de Setembro. 
1973 Rua Augusto Stelfeld, sede atual do COPE. 
1976 Avenida Visconde de Guarapuava, 2652. 


INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO 


1905 Sediado junto com o Instituto Médico Legal e Repartição Central de 
Polícia. 

1935 Rua Marechal Floriano Peixoto, esquina da rua Sete de Setembro. 

1983 Rua Barão do Rio Branco. 

1995 Rua José Loureiro, 376. 

1996 Avenida Manoel Ribas, 812, bairro Mercês. 

2000 Rua José Loureiro 376 (Posto) e 540 (Administração). 


ESCOLA DE POLÍCIA CIVIL 


1964 Rua Marechal Floriano Peixoto, esquina da rua Sete de Setembro- 2.º 
pavimento. 


1970 Avenida Visconde de Guarapuava -Palacete Rio Negro (salas de aula). 


1970 Rua Lourenço Pinto, 277 (administração). 
1973 Rua Emiliano Perneta, 568, esquina da rua Visconde do Rio Branco. 
1976 Rua Tamoios, 1200 - Bairro Vila Isabel. 
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MEMÓRIA DAs COMEMORAÇÕES RELATIVAS AO 
SESQUICENTENÁRIO DA PoLícia CIVIL 


à 


Em 10 de abril de 2.002, tomei a iniciativa de oficiar ao Delegado 
Geral da Polícia Civil, Dr. Leonyl Ribeiro, aos Presidentes da Associação 
dos Delegados de Polícia do Paraná, da Associação de Criminalística, 
da União da Polícia Civil, do Sindicato das Classes Policiais Civis do 
Paraná- Sinclapol e ao Diretor da Escola Superior de Polícia Civil, 
lembrando que no ano próximo, em setembro, a Polícia Civil 
completaria 150 anos de efetivas atividades. Anexei uma cópia do 
Decreto Imperial n.º 1237 de 28.09.1853, assinado por D. Pedro II, 
criando o cargo de Chefe de Polícia da Província do Paraná, obtida 
anos antes, no Arquivo Nacional do Rio de Janeiro e até então 
desconhecido no Estado. 

Somente o SINCLAPOL, através de ofício datado de 25 de abril e de 
seu Jornal, estampou o nosso ofício e a cópia do Decreto 1237. Dos 
demais não houve manifestação. Pretendíamos com esse ofício, alertar 
sobre a necessidade de destacar uma dotação orçamentária estadual 
adequada, bem como sensibilizar aos policiais civis das diversas 
categorias para esse evento tão significativo. 

Iniciado o ano de 2.003, em fevereiro, o Delegado Geral, Dr. Adauto 
Abreu de Oliveira, chamou-me ao seu gabinete e encareceu-me que 
escrevesse a história da Polícia Civil, desde os primórdios. Ofereceu- 
me um cargo em comissão para o desempenho dessa atividade, o que 
foi por mim recusado insistentemente, porém fomos vencidos pelos 
argumentos do Delegado Geral. Em 10 de março, pelo Decreto 790 fui 
nomeado Agente Administrativo, símbolo 9-C, lotado na Polícia Civil, 
a partir de 07 de fevereiro. Já anteriormente, iniciáramos o trabalho 
de pesquisa, todo realizado nos nossos arquivos, organizados 
diligentemente ao longo dos anos e às expensas próprias, no Arquivo 
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Nacional e na Biblioteca Nacional, ambos do Rio de Janeiro, no Arquivo 
Público Estadual e na Biblioteca Pública do Paraná. 

Relatórios de Chefes de Polícia, Leis, Decretos, e Regulamentos, 
microfilmes, edições diversas do jornal “Dezenove de Dezembro” desde 
1854, Diários Oficiais do Império e da República, obras relativas à 
Polícia Civil de outros Estados, foram compulsados. Infelizmente, dos 
órgãos da Polícia Civil não pude contar com documentação, estatísticas, 
etc por inexistirem dados anteriores. 

Junto à Diretoria da Sociedade Beneficente do Ex-Guarda Civil, na 
pessoa do Sr. José Alves, estivemos pesquisando os Livros de Ordens e 
de Registro da extinta Guarda Civil, desde 1911, enriquecendo assim o 
histórico respectivo. Posteriormente conseguimos, junto à Diretora do 
Departamento Estadual de Arquivo Público, Senhora Daysi Lucia Ramos 
de Andrade, a microfilmagem dos dois livros, com mais de 200 páginas, 
a fim de preservar esse patrimônio, bem como mandei reproduzir 
particularmente, as fotografias que remanesceram e que se achavam 
em condições, dos Comandantes e Diretores daquela entidade. 

Em 11 de julho, pela Portaria n.º 1595, foi pelo Delegado Geral 
designada a Comissão Coordenadora das festividades alusivas ao 
Sesquicentenário da Polícia Civil, constituída da Coordenadora, Senhora 
Marisa Brasil de Amorim Abreu de Oliveira e dos membros: Wilmar 
Marino Brasil Júnior, Almir Fernandes, Wilson Vila, Rosedi Terezinha 
Ribeiro Linhares, Vera Lucia Haut, Regina Egípcia Zappelini Brandão, 
Wilson Monteiro e Roberto de Oliveira Piantadozi, representando a 
Assessoria de Relações com a Comunidade, o Sinclapol e a União da 
Polícia Civil. Participei das diversas reuniões na qualidade de convidado. 

Foram estabelecidas as linhas mestras do desenvolvimento das 
atividades e a designação das diversas tarefas, sendo fixado o 
respectivo cronograma. 

Em maio, visando o brilhantismo das solenidades e o interesse da 
Polícia Civil em criar um Setor Cultural, entramos em contato com a 
Prefeitura do município catarinense de Jaraguá do Sul, Senhor Silvio, 
depois com o Diretor da Fundação Cultural, Sidney Marcelo Lopes e 
finalmente com a Senhora Alciony Macedo Canuto, Diretora do Museu 
Histórico “Emilio da Silva”, encarecendo a possibilidade do empréstimo 
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do fardamento e distintivos da extinta Guarda Civil do Paraná, da Polícia 
Rodoviária e da Guarda Noturna de Curitiba que se encontram naquele 
Museu, adquiridos do Senhor João Luiz Chane e que na ocasião da sua 
oferta de venda para a Polícia Civil do Paraná, esta não mostrou interesse 

A Diretora do Museu imediatamente aquiesceu no empréstimo à 
Polícia do Paraná, alegando não poder doar, em virtude de ter sido 
usada verba do município mas que esse empréstimo seria sem volta 
para Jaraguá, pois eles não mostravam interesse nesse material do 
Paraná e que fugia às finalidades daquela entidade. Solicitou, em contra 
partida, caso fosse concretizado esse empréstimo, que a Polícia Civil 
mandasse imprimir um folder relativo às atividades do referido Museu, 
o que foi autorizado pelo Delegado Geral. 

Em junho mantive contacto com a 13º Subdivisão Policial de Ponta 
Grossa, tendo o Dr. Mario Luiz Machado encaminhado um projeto de 
desenho do Carimbo Filatélico o qual foi por nos recusado por não se 
enquadrar nas Instruções dos Correios. Solicitei novo desenho, 
encaminhando cópia dessas instruções oficiais, ocasião em que o Sr. 
Mário Bonatto daquela SDP, por disquete encaminhou novo desenho, 
agora ajustado às normas. Conversei com a Sra. Cleide Bello, Assistente 
Comercial para acertar os detalhes e por ofício do Departamento foi 
solicitada a emissão do Carimbo Filatélico Comemorativo aos 150 anos 
da PC. Através do GARF foi providenciado o pagamento exigido pelo 
Correio de 4.000 vezes o valor do 1.º porte da tarifa postal. O desenho 
gráfico oferecido pela SDP de Ponta Grossa e recusado como carimbo 
filatélico foi aproveitado na confecção de.3.000. cartazes alusivos aos 
150 anos, mediante patrocínio do Sinclapol e no do cartão telefônico, 
pela Brasil Telecom. 

A Comissão, pela Portaria n.º 1823 de 15.08.2003 do Delegado Geral, 
sofreu modificação, sendo designada como Coordenadora a Senhora 
Vera Lúcia Haut, Papiloscopista do Instituto de Identificação, sendo 
mantidos os mesmos membros, acrescidos do meu nome, e revogada a 
Portaria anterior n.º 1595. 

No dia 07.08 fiz entrega na Imprensa Oficial do Estado, autorizado 
pelo Diretor daquele órgão, Senhor João Formighieri, ao Senhor 
Halisson Roberto de Souza, chefe da Computação Gráfica, o disquete 
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com o histórico da Polícia Civil do Paraná, enfocando aspectos desde o 
homem primitivo, os Códigos criminais anteriores a Cristo, de Eshnuna 
e Hamurabi, a história policial no Egito, na Grécia e em Roma e a 
história da Polícia Civil na Capitania de São Vicente e Santo Amaro, 
na Vila de Nossa Senhora da Luz, no período Colonial, Imperial e 
Republicano, até a atualidade. Balizei o ano de 1853 como início da 
atividade policial civil na Província do Paraná, ano de sua criação, 
passando pelo Estado do Paraná, a partir de 1889, até 2.003. Como 
anexos constam os históricos da Penitenciária do Estado, Guarda Civil, 
Instituto de Identificação, Instituto Médico Legal, Escola Superior de 
Polícia Civil, Instituto de Criminalística, relação nominal e cronológica 
dos Chefes de Polícia, desde 1853, Diretores da Polícia Civil e Delegados 
Gerais, até o atual, Biografia do 1.º Chefe de Polícia Antônio Manoel 
Fernandes Júnior, artigo intitulado “O crime no Paraná”, de autoria 
de Pamphilo de Assumpção, bem como cópia da legislação relativa às 
Medalhas, Bandeira, Brasão, Distintivos e Cédulas de identidade do 
Policial Civil, Dia da Polícia, Alvará de 10.05.1808, Decreto Imperial 
1237/1853, etc, Compromisso do Policial Civil, Promessa, Prece e 
Código de ética. Mais tarde fiz a retirada dos originais por 
impossibilidade da impressão no prazo desejado, coincidindo com 
outras publicações do Governo relativas aos 150 anos do Paraná. 

Depois de diversos entendimentos, consegui com o Presidente do 
Sinclapol, Dr. Luiz Alberto Franco Bordenowski e com o da União da 
Polícia Civil, Wilson Vila, a quantia de R$ 600,00 (seiscentos reais) 
para atender as despesas do envio do senhor João Luiz Chane à Jaraguá 
do Sul, em setembro do corrente ano, para classificar e separar o 
material histórico da Guarda Civil do Paraná, para posterior envio à 
Curitiba. Ficamos aguardando autorização para a ida de um veículo 
para transportar esse material. 

Foram confeccionados 3.000 convites em duas folhas, pela Gráfica 
Editare, sob o patrocínio da União da Polícia Civil, estampando no 
anverso uma reprodução a cores do quadro de Arthur José Nisio, do 
acervo do Palácio Iguaçu, representando a chegada do Presidente 
Zacarias de Góes e Vasconcellos, acompanhado do 1.º Chefe de Polícia 
da Província, Dr. Antonio Manoel Fernandes Junior, com dizeres 
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alusivos aos 150 anos; no verso cópia manuscrita do Decreto Imperial 
n.º 1237 de 28 de setembro de 1853, criando o cargo de Chefe de Polícia 
da Província do Paraná que marca o início da Polícia Civil no território 
paranaense e no interior o Convite do Delegado Geral, acompanhado 
do Programa das comemorações. Também foram impressos 15.000 
folders pela mesma gráfica, e mesmo patrocínio, constituído de três 
partes, frente e verso, estampando o resumo histórico da Polícia Civil 
desde 1800, texto de nossa lavra, ilustrado com desenhos e'fotografias. 

A confecção destes folders teve o patrocínio do Paraná Banco, 
Empresa do Grupo J. Malucelli. Na mesma ocasião preparamos outro 
resumo histórico, mais longo, a guisa de pré-released para distribuição 
à imprensa. 

Funcionando na Assessoria de Relações com a Comunidade, a 
Comissão do Cerimonial partiu para a fixação de um Programa das 
atividades, com a participação ativa de todos os membros da Comissão. 
E de se ressaltar a presença do Senhor José Antunes dos Santos Filho, 
fotógrafo da Assessoria que registrou em fotografia todos os momentos 
das solenidades, tendo sido algumas atividades filmadas em video pela 
Assessoria de Imprensa. 

A pedido do Cerimonial, apresentei ao Conselho da Polícia Civil, 
modelo de Diplomas para as Medalhas a serem outorgadas, nos termos 
do Decreto 3894/94. 

Em 1.° de setembro, às 10 horas,tendo por local a Escola Superior de 
Polícia Civil, na rua Tamoios, 1200 na Vila Isabel, em comemoração ao 69.° 
aniversário de criação da Escola, foi dado início às comemorações do 
Sesquicentenário da Polícia Civil, com a execução do Hino Nacional e o 
hasteamento do Pavilhão Nacional pelo Secretário da Segurança Pública, 
o do Estado pelo Delegado Geral da PC e o da Polícia Civil pela Diretora 
da Escola Superior de Polícia Civil, com acompanhamento do Coral da 
Polícia Civil. Como Mestre de cerimônia o Delegado Luiz Alberto Cartaxo, 
disse dos motivos e da importância da solenidade, convidando-me para 
discorrer sobre o histórico da Escola, desde a criação em 1934, seguindo- 
se a saudação do Delegado Geral, Dr. Adauto Abreu de Oliveira, do 
Secretário de Estado da Segurança Pública, Dr. Luiz Fernando Delazari e 
da Diretora da Escola, Dra. Charis Negrão Tonhozi e a magnífica 
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apresentação do Coral da Polícia Civil, conduzido pelo Maestro Wilson 
da Silva. Na ocasião foram homenageados os ex-Diretores da Escola que 
se achavam presentes, com a entrega pela Diretora, Dra. Charis Negrão 
Tonhozi, de uma magnífica Medalha metálica em estojo, estampando o 
brasão oficial daquela entidade de ensino policial. O Vice Diretor da Escola, 
Dr. Luciano de Pinho Tavares fez a entrega de exemplares da Bandeira 
oficial da Polícia Civil ao Delegado Chefe da Divisão do Interior, Dr. Nabor 
Bento Lobo Sottomaior a fim de serem encaminhadas às respectivas 
Subdivisões Policiais. Achavam-se presentes ex Delegados Gerais, Chefes 
de Divisão, ex Diretores, Delegados de Polícia, Policiais Civis inclusive 
aposentados, o Comandante da Polícia Militar, Coronel David Antonio 
Pancotti, o representante do Comando da 5.º Região Militar, demais 
autoridades e público. O Coral da Polícia Civil executou diversas músicas 
e o Hino da Polícia Civil. 

Foi pelo Delegado Geral e pelo Secretário de Segurança Pública 
descerrada a placa comemorativa aos 150 anos da Polícia Civil, 
patrocinada pela Escola Superior de Polícia Civil e que futuramente 
será afixada na sede do Departamento da Polícia Civil. Continha a 
placa metálica, medindo 0,45m x 0,30m, em fundo preto, com letras 
douradas, os brasões do Paraná e da Polícia Civil e afixada em placa 
de mármore preto, sobressaindo 3 centímetros, confeccionada pela 
Marmoraria Bronzart Placas, o seguinte: 


“Estado do Paraná 


O Secretário de Estado da Segurança Pública, Dr. Luiz Fernando Delazari, 
o Delegado Geral da Polícia Civil, Dr. Adauto Abreu de Oliveira, 


HOMENAGEM 


a todos os que nos mais distantes locais do Estado prestaram e prestam 
relevantes serviços com dedicação e mérito à Polícia Civil. 
1853-2003”, 
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Na sessão da tarde de 02 de setembro, proferi, na qualidade de 1.° 
Vice Presidente, aos sócios do Instituto Histórico e Geográfico do 
Paraná, palestra relativa ao Sesquicentenário, historiando a atividade 
policial civil desde o descobrimento do Brasil, passando pelas diversas 
fases do Brasil Colônia, Império e República até a atualidade. A palestra 
teve ampla repercussão, tendo havido participação dos presentes e o 
registro em ata daquele Sodalício. 

Associando-se às festividades da Semana da Pátria, no; desfile do 
dia 7 de setembro, integrado com a Liga de Defesa Nacional, saindo do 
Palácio Iguaçu, às 8 horas, apresentaram-se na Avenida Cândido de 
Abreu, as unidades TIGRE, COPE e CANIL, com as respectivas viaturas, 
abrindo o referido desfile. 

Em 09 de setembro, por ocasião da reunião da Academia 
Paranaense de Letras, no “Café da manhã”, nas instalações do SENAC, 
na rua André de Barros, proferi Palestra sobre a atividade policial 
civil desde o descobrimento do Brasil e a partir de 1853 no Paraná, 
distribuindo em seguida aos presentes folder com texto felativo aos 
150 anos da Polícia Civil. 

Organizada pela Escola Superior de Polícia Civil realizou-se na 
manhã do dia 14 de setembro, a I Corrida Pedestre da Polícia Civil- 
Sesquicentenário da Polícia Civil, num percurso de doze quilômetros, a 
partir da sede da referida Escola, passando por diversas unidades 
policiais (DFR, TIGRE, 9.º Distrito, DEDETRAN, COPE e DATOX) terminando 
no ponto inicial, com a participação de centenas de atletas, divididos 
nas categorias Juvenil, adulto, adulto sênior, pré-master, veterano, 
veterano À, veterano B, veteraníssimo A, veteraníssimo B e policial civil, 
para ambos os sexos. Os vencedores dessa prova receberam prêmios 
nas categorias: Geral, masculino e feminino, do 1.º ao 3.º lugares, 
Masculino e feminino do 1.º ao 5.º lugares e Medalhas de participação 
para os corredores inscritos que completaram o percurso. Os 
participantes receberam no dia anterior o kit Atleta. Para atender as 
despesas cada participante pagou R$ 15,00 pela inscrição. 

No 1.º lugar geral classificou-se na categoria Geral masculino, 
Fernando Alex Fernandes, no 2.º lugar Paulo Vitor Lunkes e no 3.º lugar 
João Gustavo Assunção que alem de troféus, receberam prêmios em 
dinheiro. Foi organizador da prova, o Vice Diretor da Escola, Dr. Luciano 
de Pinho Tavares. 
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A Assembléia Legislativa do Estado, em Sessão Solene, às 14 horas 
do dia 22 de setembro, sob a Presidência do Deputado Hermas Eurides 
Brandão, homenageou a Polícia Civil, por ocasião do Sesquicentenário 
de criação. Compunham a Mesa o Presidente da Assembléia Legislativa, 
o Secretário da Segurança Pública, Dr. Luiz Fernando Delazari, o 
Secretário da Justiça e da Cidadania, Dr. Aldo Parzianello, o Delegado 
Geral da Polícia Civil, o Coronel David Antonio Pancotti da Polícia 
Militar, o Deputado Nereu Moura, 1.º Secretário e o Deputado Geraldo 
Cartário, 2.º Secretário. 

Aberta a sessão, o coral Paraná cantou o Hino Nacional Brasileiro, 
com execução pela Banda da Polícia Militar. Pelo 1.º Secretário da 
Assembléia foi procedida a leitura da placa comemorativa em 
Homenagem aos 150 anos da Polícia Civil a qual foi entregue pelo 
Secretário da Segurança Pública ao Delegado Geral. O Deputado 
Estadual e Delegado de Polícia Mario Sergio Jaczerski-Bradoch, 
discursou saudando a Polícia Civil, seguindo-se o discurso do Delegado 
Geral, Dr. Adauto Abreu de Oliveira. Para encerrar a sessão fez uso da 
palavra o Presidente da Assembléia, agradecendo a presença de todos, 
convidando o Coral Paraná a cantar o Hino do Paraná, acompanhado 
pela Banda da Polícia Militar. Compareceram diversos Deputados 
Estaduais, autoridades e policiais civis. À placa de metal escovado, 
com letras pretas, medindo 0,27m x 0.19m, sobre acrílico escuro, 


acondicionada em estojo, continha: 


Brasão do Estado do Paraná nas cores oficiais 


“Assembléia Legislativa do Estado do Paraná 
HOMENAGEM À POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO PARANÁ 


Pelos 150 anos de relevantes serviços prestados à comunidade. 
Curitiba, 22 de setembro de 2.003”. 
Deputado Hermas Eurides Brandão-Presidente 


Deputado Nereu Moura - 1.º Secretário 
Deputado Geraldo Cartário - 2.º Secretário. 
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Na Câmara Municipal de Curitiba, Palácio Rio Branco, no dia 24 de 
setembro, foi realizada Sessão Solene de homenagem ao Sesquicentenário 
da Polícia Civil, proposta pelo Vereador Jairo Marcelino, sob a 
Presidência do Vereador José Aparecido Alves (JP), 3.° Secretário da 
Mesa Executiva, ocasião em que diversos Vereadores representando os 
Partidos políticos, saudaram e enalteceram a Polícia Civil. Falaram o 
Delegado Geral, o Sr. Leôncio V. Rezende Neto, Diretor Institucional da 
Brasil Telecom ao ser lançado o cartão telefônico, com tiragem de 150.000, 
estampando o distintivo da Polícia Civil e alusão aos 150 anos, sendo 
entregue um exemplar ao Delegado Geral e outro ao Dr. Hamilton da 
Paz; em seguida falou o Diretor Regional dos Correios e Telégrafos no 
Paraná, Abrão Fade Neto que juntamente com o Delegado Geral 
obliteraram correspondência com o primeiro exemplar do carimbo 
filatélico dos 150 anos da Polícia Civil que foi recebido pelo Dr. Adauto. 
Ambas as iniciativas (carimbo filatélico e cartão telefônico) são 
consideradas como as primeiras no âmbito da Polícia Civil. 

Promovido pela Escola Superior de Polícia Civil foi no dia 25 de 
setembro, realizado à tarde, no seu estande de tiro o Torneio de Tiro 
Policial, com a participação de Delegados de Polícia, Escrivães de 
Polícia, Papiloscopistas e Investigadores de Polícia. 

Os vencedores receberam troféus e foram os seguintes: 


na categoria Escrivão de Polícia/Papiloscopista:' 
1.º lugar: Yuri Roesler da Cunha Rodrigues 
2.º lugar: Julio Cezar Val Carneri 


3.º lugar: Lílian Mara Gheno 


na Categoria Delegado de Polícia: 
1.º lugar: Vilson Alves de Toledo 

2.º lugar: Gerson de Melo Runpfe 

3.º lugar: Riad Braga Farhat; 
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na categoria Investigador de Polícia: 
1.º lugar: César de Jesus Holub 
2.º lugar: Ricardo Solotoriw 


8.º lugar: Paulo Edson de M. Pacheco Filho. 


Obtiveram na classificação geral: 
1.º lugar: Yuri Roesler da Cunha Rodrigues 
2.º lugar: César de Jesus Holub e 


8.º lugar: Ricardo Solotoriw. 


Na mesma data, à noite, às 19 horas, o Jóquei Clube do Tarumã 
homenageou a Polícia Civil e as suas diversas unidades, com o Grande 
Prêmio de Turfe e nove páreos. 

Na ocasião, a Câmara Municipal de Curitiba, sob a Presidência do 
Vereador José Aparecido Alves, fez entrega ao Delegado Geral, Dr. 
Adauto Abreu de Oliveira, do título de Vulto Emérito de Curitiba, por 
proposta do Vereador Dr. Paulo Salamuni. 

Falaram na ocasião o Vereador Paulo Salamuni, historiando as 
razões da homenagem, seguindo-se os agradecimentos do homenageado. 
Foi reunião bastante concorrida com a participação de policiais civis e 
familiares do homenageado. 

No sábado pela manhã, dia 27 de setembro, houve apresentação da 
Exposição da atividade policial civil na Boca Maldita, (Avenida Luiz 
Xavier) participando com banners, barracas de exposição, viaturas, ônibus 
e estandes, o SICRIDE, o Instituto de Identificação, o TIGRE, a Escola 
Superior de Polícia Civil, ambulância do Setor Psicossocial, Canil Central 
e Delegacia do Meio Ambiente. No edifício Tijucas, os policiais civis do 
TIGRE apresentaram a atividade de rapel, descendo com cordas do alto 
do edifício. A Delegacia do Meio Ambiente fez a distribuição de 500 mudas 
de plantas úteis e as demais participantes, decalcomanias, folders e folhetos 
relativos à Polícia Civil. A Prefeitura Municipal de Curitiba e a Escola 
Superior de Polícia Civil, com seu ônibus, participaram com a organização 
de diversas atividades lúdicas para as crianças. 
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Foi também pela manhã realizado na Chácara da União da Polícia 
Civil e por ela organizado, um Torneio de Futebol entre as equipes de 
policiais civis. 

Às 10 horas do dia 28 de setembro, data magna da Polícia Civil, na 
Escola Superior de Polícia Civil, junto ao Memorial do Policial Civil 
foram prestadas homenagens aos policiais civis falecidos no 
cumprimento do dever, constando do hasteamento em funeral das 
Bandeiras do Brasil, Paraná e da Polícia Civil, pelo Delegado Geral, 
Delegado Geral Adjunto, Edison Faria Pilati e pelo Corregedor Geral, 
Dr. Paulo Brenny, com acompanhamento do Coral da Polícia Civil, sob 
a regência do Maestro Wilson dos Santos e de Simone Abati, tendo ao 
teclado Helse Maria Pacheco Carvalho. Seguiu-se a inserção dos nomes 
dos policiais civis Investigadores de Polícia, Adilson Frank Neia e José 
Arcione Roberto Batista, recentemente falecidos, cujas placas foram 
descerradas pelas respectivas viúvas, Senhoras Vânia Santos Neia e 
Dirce Dias Batista. A Associação dos Delegados de Policia, a União da 
Polícia Civil e o Sinclapol, através de seus representantes, colocaram 
junto ao Memorial coroas de flores. 

O Coral da Polícia Civil, e o Coral “Hermínio Gimenez” da República 
do Paraguai, sob a regência de Hermann Dario Escobar, entoaram 
diversos cânticos, tendo o Professor Carlos Simas executado em sua gaita 
escocesa de foles, o Toque do Silêncio. 

Usou da palavra no encerramento o Delegado Geral homenageando 
os policiais civis falecidos no cumprimento do dever. 

A seguir foi servido almoço aos presentes no refeitório da Escola. 

À tarde, no Estádio Major Couto Pereira do Clube Coritiba, por 
iniciativa da União da Polícia Civil foi realizada partida de Futebol 
entre o Coritiba Futebol Clube e o Paissandu, em disputa da taça 
Sesquicentenário da Polícia Civil. A taça foi entregue pelo Presidente 
da UPC, Wilson Villa ao capitão do time do Coritiba Futebol Clube, 
vencedor da peleja, Reginaldo Inácio do Nascimento. 

No mesmo dia, com início às 18:20 horas foi inaugurada a Capela 
da Polícia Civil, instalada na rua Santo Antônio, 230, junto à sede da 
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Corregedoria da Polícia Civil, constando de um culto ecumênico 
dirigido pelo Padre Leocádio José Zykowski e pelo Pastor Edson 
Masamoto Ande, tendo como Mestre de Cerimônia o Delegado Dr. Luiz 
Alberto Cartaxo e a participação dos Corais: da Polícia Civil, sob a 
regência do Maestro Wilson dos Santos, e Simone Abati e no teclado 
Helse Maria Pacheco de Carvalho; da Fraternidade, sob a regência de 
Cornelis Kool; “Hermínio Gimenez” do Paraguai, com o Regente 
Herman Dario Escobar; da Igreja Santana com o Regente Paulo José 
Brenner e o Collegium Cantorum, com a Regente Helma Haller que se 
apresentaram brilhantemente nos diversos momentos do culto. 

Foi procedida a solenidade de inauguração de placa metálica, 
pintada de preto, medindo 0,35m x 0,30m, sobreposta a uma placa de 
mármore preta, colocada na parede à esquerda da mesa do oficiante, 
contendo os seguintes dizeres em dourado: 

Brasão do Estado do Paraná e o da Polícia Civill, em preto e 
dourado: 


“Estado do Paraná 

Governo Roberto Requião 

Secretário de Estado da Segurança Pública 
Luiz Fernando Delazari 

Delegado Geral da Polícia Civil 

Adauto Abreu de Oliveira 
Sesquicentenário da Polícia Civil 


“Não temas porque eu sou contigo, não te assombres, porque eu sou o teu Deus 
eu te fortaleço, e te ajudo, e te sustento com a minha destra fiel”, Isaias, 41.10. 


Inaugurada em 28 de setembro de 2005. 
Agradecimentos 


Nadia Antonieta Baseggio; Paulo Jocelyto Moll; Bruno de Franco: João Malta 
de Maranhão Neto; Acir Moro; João Gilberto Possiede; Luiz Antonio Sebben; 
Arthur Hoof; Hamilton Cordeiro da Paz Jr.’ Ludovina Maria Benetor; Almir 
Folador; Raquel Porto Franco de Queiroz e João Venâncio da Silva Ramos”. 
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O Delegado Geral, leu Mensagem de saudação aos Policiais Civis, 
e a todos que colaboraram na concretização da idéia de criação e 
construção dessa Capela Ecumênica, tendo em seguida o Senhor Vicente 
Goulart, da Igreja Assembléia de Deus, representando a mesma igreja 
em Atlanta -Estados Unidos, saudado o Delegado Geral e os presentes, 
fazendo entrega ao Dr Adauto Abreu de Oliveira de Certificado de 
Honra Eclesiástica, conferido pela entidade religiosa norte-americana. 

Seguiu-se a entrega solene das Medalhas Tiradentes, conferidas 
pelo Governo do Estado, pelo Decreto 1884 de 25.09, às seguintes 
personalidades que as receberam das mãos das autoridades presentes, 
acompanhadas dos respectivos Diplomas de Concessão: José Manfron 
Sobrinho, José Minero Bittencourt, Valfrido Piloto, Renato Ortolani 
de Souza, Wilson Monteiro, Almir Chagas Vilela, Luiz Bordenowski, 
Ernani Costa Straube, Ariseu Martini, Luis Preu, Alceu Dea, Mario 
José Pângaro, Witoldo Darcy Niedziela, Flavio Lopes Pereira, Ezio 
Vicente da Silva e em caráter especial ao Desembargador Antonio Lopes 
de Noronha, ex Secretário da Segurança Pública. Após, foram entregues 
Medalhas de Serviços Relevantes à Polícia Civil para: Nadia Antonieta 
Baseggio, Bruno de Franco, Paulo Jocelyto Moll, João Malta de A 
Maranhão Neto, Alcir Moro, João Gilberto Possiede, Luiz Antonio 
Sebben, Arthur Hoof, Hamilton Cordeiro da Paz Jr., Ludovina Maria 
Benetor, Almir Follador, Raquel Porto Franco de Queiroz e João 
Venâncio da Silva Ramos, encerrando-se assim a solenidade perto das 
vinte horas tendo reunido grande público entre familiares, policiais 
civis e autoridades, sempre abrilhantada pelos cânticos dos Corais que 
no final, em conjunto, entoaram “Aleluia” de George Haendel. 

Em data de 29 de setembro, segunda-feira, a Câmara Municipal 
de Curitiba reuniu-se em Sessão Solene, sob a Presidência do Vereador 
José Aparecido Alves (JP), para a entrega de Diplomas de Louvor, por 
proposta do Vereador Ney Leprevost, aos policiais civis que 
contribuíram para a construção da história da Polícia Civil:- Ernani 
Costa Straube, José Carlos Branco, Witoldo Darcy Niedziela, Arizeu 
Martini, Luis Preu, Fioravante dos Santos, José Carlos Bora, José 
Minero Bittencourt, Rosemari Pinheiro Pereira da Costa, José Manfron 
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Sobrinho, José Francisco de Araújo, Alceu Rodrigues, Alceu Dea, Levi 
Soares Teixeira, Milton Buest, Julio César Baquero Hernandes, Luiz 
Carlos Salles, Hugo Rempel, Paulo Figura, Adilson Gabriel de Gracia, 
Antonio Fernando Branco Sebrão, Carlos Alberto Amorim Mafra, Danilo 
João Finzetto, Eraldo da Silva, Áurea Maria da Silva Nogueira, Heleno 
Pedrini Filho, Nilton Leopoldino Geremias, Felix de Oliveira, Luiz 
José Martins Ricci, Antonio Augusto Ferreira Lobo, Osvaldo Bosso, 
Felicio Pichet, Maria da Silva Oliveira, Nelson da Cunha, Mario Luiz 
Machado, Regina Egípcia Zapellini Brandão Bona, Ignez Irene Kravetz, 
Sebastião Roberto Coleto e Jurandir Pires Alves. 

O Município de Paranaguá, através de sua Câmara de Vereadores, 
no Palácio Visconde de Nácar, sob a Presidência do Vereador Alceu 
Maron, no dia 30 de setembro, à noite, realizou naquela cidade, Sessão 
Solene para homenagear a Polícia Civil. O Presidente da Câmara 
saudou a Polícia Civil na pessoa do Delegado Geral, bem como ao Chefe 
da 2.º Subdivisão Policial, Dr. Otacílio Gimenes Bovolin, fazendo a 
entrega a ambos de uma placa de homenagem. Os homenageados 
discursaram agradecendo. 

Nesse dia, em nome da Polícia Civil, a Senhora Rosedi Terezinha 
Ribeiro Linhares, da Comissão dos Festejos, fez entrega, na residência 
do homenageado na cidade de Matinhos, a “Medalha Tiradentes” ao 
Dr. Valfrido Piloto que não pode comparecer na data de outorga, em 
virtude da avançada idade. A entrega foi fotografada pelo Senhor José 
Antunes dos Santos Filho, da Assessoria de Relações com a Comunidade 
e filmada em vídeo por Izidro Irala Nogueira, da Assessoria de 
Imprensa da PC, tendo sido transportados pelo veículo da Assessoria, 
dirigido pelo Senhor Dirceu Alves Pinto. 

Em 1.º de outubro, por iniciativa da União da Polícia Civil, no Rayon 
Hotel de Curitiba, o Governador Roberto Requião e o Presidente 
Brasileiro da Itaipu Binacional Jorge Samek, receberam das mãos do 
Presidente daquela entidade, Wilson Villa, objetos relacionados com o 


Sesquicentenário da Polícia Civil do Paraná. 


Curitiba, novembro de 2003. 


Parte 2 
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A CHEFIA DA PoLícia CIVIL 


Em 29 de agosto de 1853, D.Pedro II, sancionou a Lei 704, oriunda da'Assembléia 
Geral Legislativa, elevando a Comarca de Coritiba, à categoria de Província, com a 
denominação de Província do Paraná. Logo em seguida, pelo Decreto Imperial 1237 
de 28 de setembro, foi criado o cargo de Chefe de Polícia da Província do Paraná, nos 
termos do artigo 5º do Regulamento 120 de 31 de janeiro de 1842. Seria Especial, não 
acumulando com as funções de Juiz de Direito. Em 20 de outubro de 1853 também 
por Decreto Imperial foi nomeado o primeiro Chefe de Polícia da Província, ANTÔNIO 
MANOEL FERNANDES JÚNIOR que acompanhou o Presidente Zacarias de Góes e 
Vasconcellos em sua viagem ao Paraná, tomando posse no cargo no dia 19 vai dezembro, 
logo após ter sido empossado o Presidente da Província. 

Relação nominal e períodos de gestão dos Chefes de Polícia da Província do 
Paraná, de 1853 a 1889 e do Estado do Paraná, Diretores, Subdiretores, Delegados 
Gerais e Adjuntos da Polícia Civil do Paraná, de 1889 a 2008. 

Também a relação dos Secretários de Estado da Segurança Pública, de 1962 a 2003 


Chefes de Polícia 
(Cargo criado pelo Decreto Imperial n.º 1237 de 28.09.1853) 


E Efetivo (Nomeado por Decreto Imperial de D. Pedro II) 

S Substituto (Nomeado pelo Presidente da Província, para substituir nos 
impedimentos do titular) 

I Interino (Nomeado pelo Presidente da Província, enquanto o titular não 
assumia) 


N Embora nomeado, não assumiu o cargo 


Observação: As datas de início de gestão dos Chefes de Polícia, nem sempre 
conferem com as do final do antecessor, considerando-se que os Juizes de Direito 
ao serem nomeados Chefes de Polícia da Província, levavam dois ou três meses 
para assumir, pois eram originários de outras Províncias do Império. 
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CHEFES DE POLÍCIA DA PROVÍNCIA DO PARANÁ (NOMEADOS PELO IMPERADOR D. PEDRO Il) 


E continua 
NOME | GESTÃO PERÍODO 

Antonio Manoel Fernandes Júnior E 1853-1855 20.10.1853 a 03.02.1855 
Antônio Francisco de Azevedo I 1855 01.02.1855 a 10.03.1855 
Teófilo Ribeiro de Rezende E 1855 03.01.1855 a 03.05.1855 
José Antonio Vaz de Carvalhaes S 1855 08.05.1855 a 20.09.1855 
José Antônio Vaz de Carvalhaes E 4 1855-1858 20.09.1855 a 11.11.1858 
Luiz Francisco da Câmara Leal S 1856-1857 23.09.1856 a 11.11.1857 
Luiz Francisco da Câmara Leal E 1858-1860 11.11.1858 a 26.01.1860 
Bento Fernandes de Barros S 1859 
José de Almeida Martins Costa s 1859 
Antônio José Affonso Guimarães | 1860 
Pedro Camelo Pessoa N 1860 

Júlio César Berenguer de Bittencourt E 1860 
Antônio José Affonso Guimarães s 1860-1861 
Sebastião Gonçalves da Silva E 1860-1864 
João Antonio de Araújo Vasconcellos s |1861 
Luiz Francisco da Câmara Leal I 1863-1864 05.06.1863 a 07.03.1864 
Manoel da Silva Mafra E -41804-1005 23.02.1864 a 23.03.1865 
Luiz Francisco da Câmara Leal S 1864 22.07.1864 a 03.09.1864 
Ernesto Francisco de Lima Santos S |1864 03.09.1864 a 14.09.1864 
José Joaquim Oliveira da Silva E 1865-1866 23.03.1865 a 10.10.1866 
Bento Dias Lamenhas S 1866 27.03.1866 a 24.04.1866 
Antônio Peixoto Siqueira Pereira Leitão S 1866 | 27.04.1866 a 17.06.1866 
Felipe Alves de Carvalho I 1866 19.10.1866 a 09.11.1866 
Manoel da Silva Mafra | 1866-1867 08.11.1866 a 14.01.1867 
Carlos Augusto Ferraz de Abreu a E 1866-1868 10.10.1866 a 21.10.1868 
Agostinho Ermelino de Leão S 1867-1868 17.08.1867 a 29.05.1868 
Agostinho Ermelino de Leão S | 1868 29.05.1868 a 05.10.1868 
Agostinho Ermelino de Leão S | 1868-1869 10.11.1868 a 05.03.1869 
Júlio Barbosa de Vasconcellos E | 1868-1869 21.10.1868 a 13.10.1869 
Ernesto Dias Larangeira S 1869 13.08.1869 a 15.09.1869 
Raymundo F. de Albuquerque Cavalcanti S 1869 15.09.1869 a 27.11.1869 
Agostinho Ermelino de Leão | S 1869 27.11.1869 a 23.12.1869 
José Ignácio Gomes Guimarães | E | 1869-1871 13.10.1869 a 14.06.1871 
Raymundo F. de Albuquerque Cavalcanti I 1869 15.09.1869 a 27.11.1869 
Agostinho Ermelino de Leão | l 1869 27.11.1869 a 23.12.1869 
Bento Fernandes de Barros E 1871-1872 1 23.06.1871 a 20.03.1872 
Raymundo F. de Albuquerque Cavalcanti S 1872 | 20.03.1872 a 30.04.1872 
Ernesto Júlio Bandeira de Mello E 1872-1873 30.04.1872 a 15.02.1873 
Ignácio Teixeira da Cunha Louzada | 1873 15.02.1873 a 23.05.1873 
Salvador Pires de Carvalho e Albuquerque Junior E 1873-1875 18.01.1873 a 13.02.1875 
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MONARQUIA - 1853-1889 


CHEFES DE POLÍCIA DA PROVÍNCIA DO PARANÁ (NOMEADOS PELO IMPERADOR D. PEDRO Il) 


conclusão 


NOME 


GESTÃO PERÍODO 


Agostinho Ermelino de Leão 


1875 


13.02.1875 a 13.03.1875 


Joaquim Manoel de Araújo o a 1875-1876 13.02.1875 a 10.06.1876 
Julio de Oliveira R.Franco 1875 15.10.1875 a 25.10.1875 
Antônio Joaquim de Macedo Soares |1875 15.03.1875 a 12.04.1875 
Cesário José Chavantes 1876 | 23.06.1876 a 18.03.1876 
José de Sousa Ribas 1876-1877 10.06.1876 a 12.09.1877 
Walfrido da Cunha e Figueiredo 1877 09.07.1877 a 16.07.1877 


Agostinho Ermelino de Leão 


1877 


15.07.1877 a 09.08.1877 


1877-1878 


26.09.1877 a 16.11.1877 


12.09.1877 a 16.02.1878 


1878 


Carlos Augusto de Carvalho 


Conrado Caetano Erichsen 


Luiz Barreto Corrêa de Menezes 


Luiz Alves Leite de Oliveira Bello 


1878-1879 


Cassiano Cândido Tavares Bastos 


-m-imi-imi-imi-iolaim|o lo jo |m- 


1879-1880 02.04.1879 a 24.07.1880 


03.04.1879 a 23.04.1879 


16.02.1878 a 04.03.1878 
16.02.1878 a 02.04.1979 


24.07.1880 a 06.08.1880 
24.07.1880 £ 18.01.1882 


Conrado Caetano Erichsen 1880 06.08.1880 a 24.09.1880 
José Marianno Ribeiro N 1882 

Emesto Francisco de Lima Santos l 1882 18.01.1882 a 05.03.1882 
Joaquim Ignácio Silveira da Motta Jamier I 1882 | 07.03.1882 a 18.03.1882 
Augusto Lobo de Moura L E 1882-1884 31.01.1882 a 29.03.1884 
Joaquim Ignácio Silveira da Motta Jémier S 1882 23.08.1882 a 17.10.1882 | 
Walfrido da Cunha e Figueiredo E 1884 
Leônidas Marcondes de Toledo Lessa N 1884 eai rt 
Joaquim Ignácio Silveira da Motta Junior S 1884 25.08.1884 a 08.11.1884 
Pedro Leão Velloso Filho E 1884-1885 28.10.1884 a 13.06.1885 
Joaquim Ignácio Silveira da Motta Junior S 1885 09.06.1885 a 20.08.1885 
Tertuliano Teixeira de Freitas | | 1885 05.09.1885 a 21.12.1885 
Hermínio Francisco do Espírito Santo E 1885-1888 03.10.1885 a 29.12.1888 
Joaquim José Teixeira | S | 1888 — | 26.03.1888 a 05.07.1888 
João Coelho Gomes Ribeiro S 1888 02.05.1888 a 14.06.1889 
Domingos Felipe de Souza Leão | | 1889 18.06.1889 a 03.07.1889 
Sócrates de Morais Cabral | | 1889 dias 

Manoel de Alencar Guimarães | 1889 dias 

Joaquim Ignácio Silveira da Motta Junior | 1889 14.07.1889 a 17.11.1889 
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REPÚBLICA - 1889 A 2003 
CHEFES DE POLÍCIA DO ESTADO DO PARANÁ (NOMEADOS POR DECRETO DO PRESIDENTE OU DO 
GOVERNADOR DO ESTADO) 


REPÚBLICA - 1889 A 2003 
CHEFES DE POLÍCIA DO ESTADO DO PARANÁ (NOMEADOS POR DECRETO DO PRESIDENTE OU DO 


GOVERNADOR DO ESTADO) conclusão 


continua 


NOME GESTÃO PERÍODO 


Vicente Machado da Silva Lima 1889 17.11.1889 a 27.11.1889 
Tertuliano Teixeira de Freitas 27.11.1889 a 09.01.1890 
Uladislau Herculano de Freitas 30.12.1889 a 16.09.1890 
16.09.1890 a 22.02.1890 
1890 22.02.1890 a 02.04.1890 
1890 23.04.1890 a 28.08.1890 
1890 


180 | 28.08.1890 a 18.12.1890 | 
1892 


GESTÃO | PERÍODO 


1931 02.06.1931 a 02.07.1931 
1931 | 16.09.1931 a 03.11.1931 
1931-1932 | 03.11.1931 a 29.01.1932 


1932 29.01.1932a 18.02.1932 


1932-1933 | 16.02.1932 a 27.10.1933 
1932 
1932 30.08.1932 a 12.11.1932 
1933 14.06.1933 a 18.08.1933 
1933-1934 | 27.10.1933 a 19.04.1934 


1934 19.04.1934 a 01.12.1934 
1934-1936 | 14.11.1934 a 10.05.1936 
1936 10.05.1936 a 02.10.1936 


Dimas de Siqueira Menezes 
João Grabski 

Cicero Costard 

Lauro Fabrício de Mello Pinto 
Vicente Mário de Castro 
Ayrton Plaisant 
Abranches Affonso Guimarães 
Abranches Afonso Guimarães 
Silvio Van Erven 
Lauro Sodré Lopes 
José Me 

José Schleder 


Vicente Machado da Silva Lima 
Bento José Lamenha Lins 


Emygdio Westphalen 


| 
l 
E 
| 
Emygdio Westphalen | 
| 
| 
| 
E 


Sérgio Francisco de Souza Castro | & [1892 [28.05.1892 a 31.08.1892 


Cândido Dulcídio Pereira 1892-1893 Roberto Barozo 02.10.1936 a 10.12.1937 
Brasílio da Silva Correia do Amaral 06.10.1892 a 22.11.1892 Mario Augusto de Queiroz 16.10.1936 a 10.11.1936 
Antônio Lago 27.05.1893 a 18.06.1894 Dagoberto Dulcídio Pereira 1937-1938 | 10.11.1936 a 27.04.1938 
Tertuliano Teixeira de Freitas Fausto Nascimento Bittencourt 1938-1939 | 07.05.1938 a 15.03.1939 
Amador Quadros Barbosa 1894 18.06.1894 a 29.08.1894 Foriando Flores 1939-1941 | 15.03.1939 a 06.11.1941 
Benedicto Pereira da Silva Carrão 1894-1896 | 30.08.1894 a 13.01.1896 Esusio Nascimento Bittencourt 1941-1942 | 07.11.1941 a 21.06.1942 

gnácio Gomes da Costa 1896 11.01.1896 a 29.02.1896 Elnando Flores 22.06.1942 a 29.10.1945 
Manoel Bernardino Vieira Cavalcanti Filho 1896-1897 | 29.02.1896 a 09.08.1897 Oscar Martins Gomes 06.11.1945 a 25.02.1946 


Augusto Silveira de Miranda 1897 10.08.1897 a 01.09.1899 Oscar Borges de Macedo 1946 25.02.1946 a 28.09.1946 


Felinto Manoel Teixeira 1899-1900 | 01.09.1899 a 27.02.1900 Fausto Nascimento Bittencourt 1946 28.09.1946 a 07.10.1946 
João Batista da Costa Carvalho Filho 1900-1904 | 27.02.1900 a 25.02.1904 Femando Flores 1946-1947 | 07.10.1946 a 11.03.1947 
Luiz de Albuquerque Maranhão 1904-1905 | 25.02.1904 a 30.12.1905 Antônio Pereira Lira | 1948 28.02.1948 a 17.12.1948 


1948-1950 | 17.12.1948 a 31.07.1950 
1950-1951 | 31.07.1950 a 30.01.1951 


1951-1952 | 31.01.1951 a 29.12.1952 


1905-1908 | 30.12.1905 a 27.01.1908 
1908 27.01.1908 a 27.04.1908 
| 1908-1910 | 27.04.1908 a 23.07.1910 


Felinto Manoel Teixeira 
Francisco Xavier Teixeira de Carvalho 
João Baptista da Costa Carvalho Filho 


Pedro Scherer Sobrinho 
Libino José dos Santos Pacheco 
Albino Silva 


GNOSE RE E O A NAR 
-— 
: 


Estanislau Cardoso 1910-1912 23.07.1910 a 25.02.1912 Ney Amintas de Barros Braga 1952-1954 | 29.12.1952 a 01.04.1954 
Manoel Bernardino Vieira Cavalcanti Filho 1912-1916 | 26.02.1912 a 25.02.1916 Carlos de Almeida Assumpção 1954-1955 | 01.04.1954 a 30.04.1955 
Lindolpho Pessoa da Cruz Marques 1916-1920 | 25.02.1916 a 25.02.1920 Hoche Pedra Pires 1955-1956 | 02.05.1955 a 30.01.1956 
Bemardo Moreira Garcez [E 1917 20.11.1917 a 08.12.1917 Alfredo Pinheiro Junior w 1956-1961 | 31.01.1956 a 31.01.1961 
Luiz de Albuquerque Maranhão 1919 03.10.1919 a 03.11.1919 José Tavares Canto Filho s [ie | 25.01.1961 a 30.01.1961 


1961 30.01.1961 a 31.01.1961 


Luiz de Albuquerque Maranhão 1920-1926 | 25.02.1920 a 29.10.1926 Licio Bley Vieira 


E 


mimimimimmimimio-—-mimimimi-cimimimimi-imi-imimioimi—im 


Clotário de Macedo Portugal 1926-1928 | 29.10.1926 a 23.02.1928 Ítalo Conti (último chefe de polícia e 1.º Secret. da Segurança Pública) 1961-1962 | 31.01.1961 a 09.07.1962 
Arthur Ferreira dos Santos 1928-1929 | 25.02.1928 a 23.10.1929 
Arthur da Silva Leme 1929-1930 | 23.10.1929 a 05.10.1930 
Arnaldo Marques Mancebo 1930 05.10.1930 a 14.10.1930 
Antônio da Silva Viegas a: 1930-1931 14.10.1930 a 03.03.1931 
Catão Menna Barreto Monclaro 1931 03.03.1931 a 16.03.1931 
Antônio Jurandyr Alves Câmara. 1931 16.03.1931 a 16.09.1931 
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DIRETORIA DA POLÍCIA CIVIL (CRIADA PELA LEI N.º 4615 DE 09.07.1962) 
DIRETORES 


GESTÃO PERÍODO 
Lício Bley Vieira o | E | 1962-1969 | 1807.1962a 29.04.1963 
Edward Resende Pimenta HE | 1963- 1 g4 | 29.04.1963 a 23.11.1964 
Ruy Rebello Vieira o E | 1964-1966 23.11.1964 a 29.01.1966 
Luiz Alberto Machado a E |1966 14.02.1966 a 21.12.1966 
José Carlos Branco IE | 1966-1967 21.12.1966 a 03.03.1967 
Licio Bley Vieira i E |197 03.03.1967 a 03.05.1967 
Valfrido Pilotto E 1967-1968 03.05.1967 a 21.12.1968 
Levy Lima Lopes E 1968-1969 1 21.12.1968 a 04.09.1969 
Admaro Nunes Müller E 1969-1970 04.09.1969 a 30.03.1970 
Lamartine Rollo Soares E 1970-1971 | 02.04.1970 a 15.03.1971 
Rubens Mendes de Moraes | Ẹ 1971-1972 22.03.1971 a 21.01.1972 
Antônio Lopes de Noronha E | 1972-1975 21.01.1972 a 21.03.1975 
Levy Lima Lopes E 1975-1977 21.03.1975 a 28.11.1977 
Jerônimo de Albuquerque Maranhão E 1977-1979 02.12.1977 a 16.03.1979 
Luiz Chemim Guimarães E | 1979-1982 16.03.1979 a 23.03.1982 
Hermes Machado Mattos E 1982 23.02.1982 a 26.05.1982 


SUBDIRETORES 
(CARGO CRIADO PELO ARTIGO 63 DO DECRETO N.º 4884 DE 24.04.1978) 


Ricardo Taborda Ribas 1978-1979 | 15.06.1978 a 20.03.1979 
Hamilton Soares Canfield 1979-1982 | 20.03.1979 a 28.05.1982 


DEPARTAMENTO DA POLÍCIA CIVIL 
DELEGADOS GERAIS 
(CARGO CRIADO PELO ARTIGO 295 DA LEI COMPLEMENTAR N.º 14 DE 28.05.1982) 


GESTÃO PERÍODO 


1982-1983 28.05.1982 a 28.03.1983 
1983-1986 28.03.1983 a 17.02.1986 


1986-1987 17.02.1986 a 17.03.1987 
1987-1990 17.03.1987 a 11.04.1990 
1990-1993 11.04.1990 a 26.01.1993 
1993-1994 26.01.1993 a 02.04.1994 
1994-1995 04.04.1994 a 04.01.1995 
1995-1997 04.01.1995 a 27.05.1997 
1997-1998 27.05.1997 a 28.10.1998 
1998-1999 27.10.1998 a 11.01.1999 


Hermes Machado Mattos 
Rubens de Quadros Ribas 


Vicente Gonçalves do Amaral 
Renato Ortolani de Souza 

José Maria de Paula Correia 
Luís Fernando Viana Artigas 
Paulo Ernesto Araújo Cunha 
Tóleb Baleche Barbosa 

Artur Oscar Correia Braga 
Roberto Ferreira do Nascimento 


+ 


Newton Tadeu Rocha 1999 j 11.01.1999 a 26.10.1999 
João Ricardo Kepes de Noronha 1999-2000 26.10.1999 a 02.03.2000 
Marco Antonio Lagana 2000- 02.03.2000 a 27.03.2000 
Leonyl Ribeiro 2000-2002 27.03.2000 a 02.01.2003 
Adauto Abreu de Oliveira 2003 02.01.2003 a 03.10.2003 


2003 03.10.2003 
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DELEGADOS GERAIS ADJUNTOS (CARGO CRIADO PELO $1.º DO ARTIGO 295 DA 
LEI COMPLEMENTAR N.º 14 DE 28.05.1982) 


NOME GESTÃO PERÍODO 
Hamilton Soares Canfield no | 1982-1983 28.05.1982 a 18.03.1983 


Almir Chagas Vilela | 1983-1984 | 18.03.1983 a 06.02.1984 


José Carlos Branco 1984 06.02.1984 a 12.09.1984 


Paulo Ernesto Araujo Cunha 1984-1986 21.11.1984 a 21.02.1986 


Boris Bove Barddal | 1986-1987 21.02.1986 a 17.03.1987 


Paulo Barreto 1987-1990 17.03.1987 a 06.04.1990 
Edison Faria Pilati 1990-1991 16.04.1990 a 2%04.1991 


Paulo Ernesto Araujo Cunha 1991-1993 29.04.1991 a 28.01.1993 
Artur Oscar Correia Braga 1993-1994 28.01.1993 a 06.04.1994 
Adauto Abreu de Oliveira 1994-1995 06.04.1994 a 11.01.1995 
Marco Antonio Lagana 1995-1997 11.01.1995 a 30.05.1997 
Roberto Ferreira do Nascimento 1997-1998 30.05.1997 a 15.01.1998 
Leonyl Ribeiro 1998-1999 15.01.1998 a 03.02.1999 


Edison Faria Pilati 1999 03.02.1999 a 03.11.1999 
Marco Antonio Lagana 1999-2000 03.11.1999 a 28.03.2000 
Roberto Ferreira do Nascimento | 2000-2002 28.03.2000 a 02.01.2003 
Paulo Brenny 2003 31.03.2003 a 19.08.2003 
Edison Faria Pilati 19.08.2003 
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Pequenas notas biográficas dos Chefes de Polícia 


É indicado o cargo que o Chefe de Polícia ocupava quando foi nomeado e em 


seguida os que ocupara ou que viria a ocupar. 


* Antônio Manoel Fernandes nasceu em Pelotas, RGS em 1807. Juiz de Direito 
no Rio de Janeiro. Recebeu em 02.12.1854 a Ordem da Rosa no grau de 
Oficial. Foi nomeado Desembargador em 15.02.1854, na Relação do 
Maranhão, quando deixou a Chefia de Polícia do Paraná. 

« Teóphilo Vitório Ribeiro de Rezende, nasceu em São Paulo em 1815, era 
filho do Marquês de Valença que foi Intendente da Polícia do Rio em 1817. 
Teófilo foi Presidente do Paraná de 3.05 a 03.09.1855. Foi Ministro do 
Supremo Tribunal de Justiça, Chefe de Policia do Rio de Janeiro, Governador 
de Goiás, recebeu a Ordem da Rosa e a Ordem de Cristo. 


«+ José Antônio Vaz de Carvalhaes, nasceu em Santos em 1823, era Juiz de 


Castro, foi Presidente do Paraná, de 26.09.1856 a 11.11.1857, recebeu o 
Hábito da Ordem de Cristo em 01.05.1855. 

« Luiz Francisco da Câmara Leal, nasceu no Rio de Janeiro em 1822, Juiz 
de Direito de Curitiba, transferido de Imperatriz-Ceará, Vice-Presidente do 
Paraná de 26.02 a 02.05.1859, recebeu a Ordem da Rosa e de Cristo, autor 
de “Apontamentos sobre suspeição e recusações no judiciário”.. 


« Antônio Francisco de Azevedo, Juiz de Direito removido em 1854 de São 


Paulo para Paranaguá e em outubro de 1855 foi transferido para o Rio 
Grande do Sul. 
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Bento Fernandes de Barros, nasceu em Fortaleza-Ceará em 1834, Juiz de 
Direito de Curitiba e de Guarapuava, foi Chefe de Polícia de Minas Gerais 
e Inspetor da Instrução Pública do Paraná, Procurador de Justiça em 1891, 
Desembargador em 1892. 

Sebastião Gonçalves da Silva, nasceu em Pernambuco em 1827, Juiz de 
Direito no Rio de Janeiro, 1.º Vice-Presidente do Paraná de 05.06.1863 a 
07.03.1864. 

João Antônio de Araújo Vasconcellos, Juiz de Direito de Guarapuava. 
Manoel da Silva Mafra, nasceu em Santa Catarina em 1831, Juiz de Direito 
em Paranaguá, Presidente do Espírito Santo de 1878 a 1879, Ministro da 
Justiça em 1882. 

Ernesto Francisco de Lima Santos, Juiz de Direito da Capital. 

José Joaquim Oliveira da Silva, Juiz de Direito. 

Felippe Alves de Carvalho, Juiz de Direito de Castro. 

Carlos Augusto Ferraz de Abreu, nasceu no Rio de Janeiro em 1834, Juiz 
de Direito no Rio de Janeiro, Vice-Presidente do Paraná de 17.08 a 31.10.1867 
e de 29.05 a 14.09.1868. 

Agostinho Ermelino de Leão, nasceu em Paranaguá em 1834, Juiz de Direito 
removido de Caçapava-SP para Curitiba em 1865, Vice-Presidente em 1864, 
1866, 1869 e 1870. 

Júlio Barbosa de Vasconcellos, Juiz de Direito transferido. 

Ernesto Dias Laranjeira, Juiz de Direito da Capital e em 1877 de 
Guarapuava. l 

José Ignácio Gomes Guimarães, Juiz de Direito em São Paulo. 

Rymundo Furtado de Albuquerque Cavalcanti, Juiz de Direito de 
Paranaguá. 

Ernesto Júlio Bandeira de Mello, Juiz de Direito, Chefe de Polícia do Mato 
Grosso, ao deixar a Chefia de Polícia do Paraná foi transferido em 1873 
para São João do Príncipe-Rio de Janeiro. 

Ignácio Teixeira da Cunha Louzada, Juiz de Direito da Lapa 

Salvador Pires de Carvalho e Albuquerque, nasceu em Salvador, Bahia em 
1842, Juiz de Direito, foi transferido em 1875 para o Rio Grande do Norte, ao 
deixar a Chefia da Polícia do Paraná, Chefe de Polícia da Bahia em 1882. 
Joaquim Manoel de Araújo, Juiz de Direito de Antonina. 

Cesário José Chavantes, Juiz de Direito de Paranaguá. 

Antônio Joaquim de Macedo Soares, nasceu em Marica -Rio de Janeiro, em 
1838, Juiz de Direito de Campo Largo. 

José de Souza Ribas, Juiz de Direito, ao deixar a Chefia da Polícia foi 
transferido para a Comarca de Cintra em 1877 

Walfrido da Cunha e Figueiredo, Juiz de Direito de Campo Largo. 
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José Marcellino de Araújo Ledo Veja, Juiz de Direito transferido. 
João José Pedrosa, nasceu em Curitiba em 1844, Juiz de Direito de 
Guarapuava, Presidente do Paraná, de 04.08.1880 a 03.05.1881. 
Carlos Augusto de Carvalho, nasceu no Rio de Janeiro em 1851, Ministro 
das Relações Exteriores em 1893,1894 e 1896, Ministro da Agricultura, 
Conselheiro do Império, Presidente do Paraná, de 06.03.1882 a 26.05.1883. 
Conrado Caetano Erichsen, nasceu em Santos, SP em 1848, Procurador 
Geral da Justiça de 1912 a 1914, Juiz de Direito da Lapa, Desembargador 
em 1891. 
Luiz Barreto Corrêa de Menezes, Juiz de Direito transferido e ao deixar o 
Paraná foi transferido para a Chefia de Polícia de Alagoas. 
Luiz Alves Leite de Oliveira Bello, nasceu no Rio de Janeiro em 1848, Juiz 
de Direito, foi Presidente do Paraná de 03.09.1883 a 05.06 1884. 
Cassiano Cândido Tavares Basto, nasceu em Alagoas, Juiz de Direito no 
Espírito Santo onde era Chefe de Polícia, escreveu “Praxe Policial” em 
1881 e 1883, “Direito e praxe policial” em 1883 e “Consolidação das leis 
sobre organização judiciária “em 1885. Deixando o Paraná, foi transferido 
para a Comarca de Guaratinguetá-SP é 
Joaquim Ignácio Silveira da Motta, nasceu em Curitiba em 1844, Juiz de 
Direito de Curitiba, Desembargador, Deputado Provincial em 1872, Vice- 
Presidente do Paraná de 15.06 a 19.11.1891. 
Augusto Lobo de Moura, nasceu em Portugal, Juiz de Direito de Campo 
Largo, Deputado Provincial em 1862 e 1869 Desembargador em 1891, Chefe 
de Polícia do Espírito Santo. 
Pedro Leão Velloso Filho, nasceu na Bahia em 1856, Juiz de Direito em 
Pernambuco, Presidente de Alagoas 
Tertuliano Teixeira de Freitas, nasceu em Salvador, Bahia, em 1834, Juiz 
de Direito, Presidente do Estado do Paraná de abrila maio de 1894. 
Hermínio Francisco do Espírito Santo, Juiz de Direito transferido. 
Joaquim José Teixeira, Juiz de Direito de Curitiba. 
João Coelho Gomes Ribeiro, Juiz de Direito de São José dos Pinhais. 
Sócrates de Morais Cabral, Juiz de Direito de São José dos Pinhais. 
Manoel de Alencar Guimarães, nasceu em Buenos Aires Argentina em 1865, 
filho do cônsul brasileiro, Juiz de Direito de Curitiba, Governador do Estado 
do Paraná de 25.02 a 26.04.1908, como Presidente da Assembléia 
Legislativa, Deputado Federal, Estadual e Senador. 
Vicente Machado da Silva Lima, nasceu em Castro em 1860, Juiz de Direito 
em Curitiba, Vice-Presidente do Estado de 12.04 a 31.05.1893, de maio a 
junho de 1894, Presidente de 25.02.1900 a 13.04.1906. 
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266 


Ernani Costa Straube 


Uladislau Herculano de Freitas, nasceu em Arroio Grande, RS em 1867, 
Juiz de Direito em São Paulo, Ministro da Justiça de 12.08.1913 a 
15.11.1914, Ministro do Supremo Tribunal federal em 1925, Diretor da 
Faculdade de Direito de São Paulo de 1915 a 1917, Secretário da Segurança 
e da Justiça do Rio de Janeiro, Vice Governador do Paraná de 18.02 à 
04.03.1890. 
Emygdio Westphalen, nasceu na Lapa, PR em 1847, Juiz de Direito de 
Curitiba, Procurador Geral da Justiça de 1908 a 1910, Desembargador em 
1891, Deputado Provincial, foi Ministro sem pasta do Governo revolucionário 
de Santa Catarina. 
Bento José Lamenha Lins, nasceu em Recife-PE em 1866, Membro da 
Junta Governativa do Paraná de 29.11.1891 a 25.02.1892, Juiz de Direito 
de Antonina, Secretário do Interior, Justiça e Instrução Pública de 
25.02.1904 a 27.04.1908. 
Sergio Francisco de Souza Castro, nasceu em Iguape-SP em 1831, Juiz de 
Direito de Curitiba, Deputado Provincial em 1864/65, 1868/69, 1880/81, 
1892/93, Deputado Federal em 1878/81, Vice Presidente da Assembléia em 
1864/65 e 1880/81 e Presidente em 1892. 
Cândido Dulcídio Pereira, nasceu em Curitiba em 1861, Coronel do exército, 
Comandante da Polícia Militar em 1891 a 1894, participou do Cerco da 
Lapa onde faleceu em 1894. 
Antônio Lago, Capitão do exército. 
Amador Quadros Barbosa, capitão do exército. 
Benedicto Pereira da Silva Carrão, Capitão da Guarda Nacional, deputado 
Estadual de 1884 a 1885. 
Ignácio Gomes da Costa, Coronel do exército, Comandante da Polícia Militar 
de 1894 a 1900. 
Manoel Bernardino Vieira Cavalcanti, nasceu em Barreiros, PE em 1869, 
Juiz de Direito de Cerro Azul,, Procurador Geral da Justiça em 1908, 
Desembargador em 1910. 
Augusto Silveira de Miranda, Major do Exército, foi Comissário de Polícia 
da 1º Circunscrição de Curitiba. 
Felinto Manoel Teixeira, nasceu no Maranhão, Juiz de Direito de Curitiba, 
Desembargador em 1904, Presidente do Superior Tribunal de Justiça em 
1928/29. 
João Baptista da Costa Carvalho, nasceu em Estância-SE em 1869, Juiz de 
Direito de Paranaguá, Secretário de Obras Públicas e Colonização, 
Procurador Geral de Justiça, Desembargador em 1908, autor do Código de 
Processo Criminal do Paraná, Juiz Federal em 1910. 
Luiz de Albuquerque Maranhão, nasceu em São Paulo em 1878, Juiz de 
Direito de Curitiba, Desembargador em 1922, Senador em 1927, Vice- 
Presidente do Paraná, de 1928 a 1930. 
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Estanislau Cardoso, nasceu em Pernambuco, Juiz de Direito de São José 
dos Pinhais, criou a Guarda Civil do Paraná em 1911. 

Lindolpho Pessoa da Cruz Marques, nasceu em Bananeiras, PB em 1882, 
Juiz de Direito de Campo Largo. 

Clotário de Macedo Portugal, nasceu em Campo Largo, PR em 1881, 
Procurador Geral da Justiça em 1920, Corregedor da Justiça, 
Desembargador em 1924, Interventor do Paraná de 05.11.1945 a 25.02.1946, 
Presidente do Tribunal de Apelação em 1929/30, Secretário do Interior, 
Justiça e Instrução Pública em 1932, Presidente do Tribunal de Justiça 
em 1933 e de 1946 a 1947. 

Arthur Ferreira dos Santos,nasceu em Curitiba em 1894, Curador de 
Menores da Capital. 

Arthur da Silva Leme, nasceu em Areias-SP em 1876, Juiz de Direito de 
Cerro Azul, Procurador Geral da Justiça em 1928, Desembargador em 1929. 
Arnoldo Marques Mancebo, Capitão do exército, Governador de Santa 
Catarina em 1930. 

Antônio da Silva Viegas, Capitão do exército. 

Catão Menna Barreto Monclaro, nasceu em Porto Alegre-RS, Capitão do 
Exército, General de Brigada “post mortem”, Secretário do Interior, Justiça 
e Instrução Pública, Interventor interino do Paraná. j 

Antônio Jurandyr Alves Câmara, Bacharel. 

Dimas de Siqueira Menezes, Capitão de Artilharia do exército, Chefe da 2° 
Seção do Estado Maior das Forças Revolucionárias do Paraná e Santa Catarina. 
Cícero Costard, Major do Corpo de Intendentes de Guerra do Exército. 
João Grabsky, Bacharel, Delegado de Polícia de Segurança Pública, 
Vicente Mário de Castro, 1° Tenente do Exército, Comandante do Batalhão 
João Pessoa. (Revolução de 1932) 

Lauro Fabrício de Mello Pinto, nasceu em Palmas,PR em 1907, Delegado 
de Polícia de Segurança Pública, Promotor Público, Juiz de Direito de 
Guarapuava, Secretário de Interior e Justiça, de 1969 a 1971, 
Desembargador em 1956, Vice-Presidente do Tribunal de Justiça. 

Ayrton Plaisant, Coronel do Exército, Comandante da Força Militar 
(Polícia Militar) 

Abranches Affonso Guimarães,Bacharel, Delegado de Polícia. 

Silvio van Erven, Tenente coronel do Corpo de Bombeiros, Chefe da Casa 
Militar da Interventoria. 

Lauro Sodré Lopes, nasceu em Curitiba em 1898, Promotor Público da 
Capital, Deputado Federal em 1934, 1937, 1945 e 1950, Procurador Geral 
do estado em 1945, Desembargador em 1954, Vice-Presidente do Tribunal 
de Justiça de 1959/60 e Presidente de 1961/63. 

José Merhy, Bacharel, Delegado de Polícia. 

José Schleder, Capitão da Polícia Militar do Paraná. 
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Roberto Barrozo, nasceu no Rio de Janeiro em 1895, Bacharel, Jornalista, 
Vereador em Curitiba, Presidente da Câmara Municipal, Secretário de 
Interior e Justiça em 1951 e 1952. 

Dagoberto Dulcídio Pereira, nasceu em Curitiba em 1890, Tenente Coronel 
da Polícia Militar, filho do Coronel Cândido Dulcídio Pereira, Chefe de Polícia 
em 1892. 

Omar Gonçalves da Motta, nasceu em Curitiba em 1910, Bacharel, 
Secretário do Interior e Justiça em 1937, Promotor Público, Procurador 
Geral da Justiça, Professor universitário. 

Fernando Flores, nasceu em Montenegro, RS em 1908, Secretário de Interior 
e Justiça em 1939, 1941, 1942, 1946,Capitão do Exército. 

Oscar Martins Gomes, nasceu em Curitiba em 1893, Bacharel, Secretário 
do Interior, Justiça e Segurança Pública, em 1945/46, Professor universitário. 
Oscar Borges de Macedo, nasceu na Palmeira, PR em 1894, Bacharel, 
Jornalista, Secretário do Interior e Justiça, em 1937, Prefeito de Curitiba 
em 1938, Secretário de Fazenda. 

Antônio Pereira Lira, Major do Exército. 

Pedro Scherer Sobrinho, nasceu na Palmeira-PR, em 1890, Tenente Coronel 
da Polícia Militar, Chefe da Casa Militar. 

Libino José dos Santos Pacheco 

Albino Silva, nasceu em Curitiba em 1909, Tenente Coronel do Exército, 
Ministro Chefe da Casa Militar em 1962, como general, Presidente da Petrobrás. 
Ney Aminthas de Barros Braga, nasceu na Lapa em 1917, Major do 
Exército, Prefeito de Curitiba de 15.11.1954 a 15.11.1958, Governador do 
Paraná, de 31.01.1961 a 17.11.1965 e de 15.03.1979 a 14.05.1982, Ministro 
da Agricultura de 22.11.1965 a 12.08.1966, Ministro da Educação e Cultura, 
de 15.03.1974 a 30.05.1978. 

Carlos de Almeida Assumpção, Coronel do Exército, Chefe do Serviço 
Nacional de Informações. 

Hoche Pedra Pires, Coronel do Exército. 

Alfredo Pinheiro Júnior, nasceu em Curitiba em 1914, Bacharel, Delegado 
de Polícia, Procurador Fiscal do Tribunal de Contas. 

Licio Bley Vieira, nasceu em Curitiba em 07.09.1916, Bacharel em Direito 
e Farmacêutico, Delegado de Polícia, Diretor da Guarda Civil do Paraná, 
Juiz Federal. 

José Tavares Canto Filho, Chefe de Gabinete da Chefatura de Polícia 
Ítalo Conti, nasceu em Mallet, 1915, Coronel do Exército, último Chefe de 
Polícia e 1.º Secretário de Estado da Segurança Pública do Paraná. 
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SECRETÁRIOS DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA e 


A Secretaria foi criada pela Lei n.° 4615 de 09.07.1962 
SECRETÁRIO GESTÃO PERÍODO 


1 Ítalo Conti 1962-1966 09.07.1962 a 29.01.1966 
2 Junot Rebello Guimarães 1966 31.01.1966 a 02.12.1966 
3 José Munhoz de Mello 1966-1968 02.12.1966 a 03.12.1968 
4 Agostinho José Rodrigues 1968-1969 03.12.1968 a 26.08.1969 
5 Mario Cameiro Portes 1969-1970 26.08.1969 a 24.03.1970 
6 Julio Wemer Hackradt 1970-1971 25.03.1970 a 15.03.1971 
7 Persio Ferreira 1971 15.03.1971 89.12.1971 

8 Mario Cameiro Portes 1971-1975 09.12.1971 a 13.03.1975 
9 Alcindo Pereira Gonçalves 1975-1979 15.03.1975 a 14.03.1979 
10 Haroldo Ferreira Dias 1979a 1983 15.03.1979 a 14.03.1983 
11 Luiz Felipe Haj Mussi 1983a 1985 15.03.1983 a 30.12.1985 
12 Jesus Sarrão 1985-1987 30.12.1985 a 13.03.1987 
13 Antônio Lopes de Noronha 1987-1990 15.03.1987 a 09.04.1990 
14 José Moacir Favetti 1990-1991 09.04.1990 a 14.03.1991 
15 Rolf Koemer Júnior 1994 02.04.1994 a 30.12.1994 
16 Cândido Manoel Martins de Oliveira 1995-1998 01.01.1995 a 04.03.1998 
17 Rubens Abrahão Tanure 1998 04.03.1998 a 30.12.1998 
18 Cândido Manoel Martins de Oliveira 1999-2000 01.01.1999 a 21.03.2000 
19 José Tavares da Silva Neto 2000-2002 21.03.2000 a 31.12.2002 


20 Governador Roberto Requião de Mello e Silva (exerceu cumulativamente 
o cargo de Secretário da Segurança Pública - jan. a maio de 2003) 
21 Luiz Fernando Delazari 2003 21.05.2003 
Marco Antônio Berberi - Diretor Geral (assume interinamente) 24.06.2003- 03.07.2003 
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BIOGRAFIA DE ANTÔNIO MANOEL FERNANDES JÚNIOR 


Segundo o “Dicionário Bibliográfico Brasileiro” de 
Augusto Victorino Alves Sacramento, Blake Edição 
de 1883-1902, p.249 e 250. Rio de Janeiro, Imprensa 
Oficial, 1970. 


Natural da Província do Rio Grande do Sul {Pelotas}, filho de Antônio Manoel 
Fernandes e dona Umbelina Luiza da Silva Fernandes, falleceu na corte a 30 de 
junho de 1883. 

Formado em sciencias sociaes e juridicas pela Faculdade de Olinda, exerceu 
successivamente diversos cargos na magistratura, inclusive o de Chefe de Polícia 
da Província do Paraná, até ser nomeado desembargador da relação do Maranhão. 
Tendo porem exercício na da corte e no tribunal do Commércio, como tivesse adquirido 
naquelle cargo a desaffeição de um personagem influente na política, que subia ao 
poder, foi mandado logo para o Maranhão; e então, desgostoso com isso, pediu e 
obteve sua aposentadoria. Exercia ultimamente a advocacia, era Oficial da Ordem 
da Rosa, Cavalleiro de Christo e escreveu: 

a) Indice chronológico, explicativo e remissivo da legislação brazileira desde 
1822 até 1848, precedido cada anno, alem do reinado que a elle presidiu, 
dos nomes dos ministros que dirigiram as respectivas repartições e cada 
legislação dos nomes dos senadores e deputados que nella tomaram parte, 
1849 a 1851. Quatro volumes sendo o primeiro impresso em Nicteroy e os 
outros no Rio de Janeiro. 

b) Relatório apresentado ao Presidente da Província do Paraná, o Conselheiro 
Zacarias de Góes e Vasconcellos, pelo Chefe de Polícia Antônio Manoel 
Fernandes Junior em julho de 1854, contendo a estatística da Província. 
Corytiba, 1854. 

c) Protesto por occasião de ser destituido do Tribunal do Commercio da capital 
do Império e removido para a relação do Maranhão e os artigos e 
correspondências, a que este protesto deu logar: offerecido ao corpo legislativo 
do Império e ao público em geral. Rio de Janeiro, 1862. 

d) Canhenho do eleitor ou índice alphabetico e explicativo da reforma eleitoral, 
acompanhado de notas tiradas das respectivas instrucções, da transcrição 
das leis, a que a dita reforma se refere e dos avisos do governo, até agora 
publicados. Rio de Janeiro, 1881. 
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Nossa anexação: 

Recebeu a Ordem da Rosa, no grau de Oficial em 02.12.1854, por Carta Imperial. 

Nomeado Desembargador, em 15.12.1854, na Relação do Maranhão. 

Em outubro de 1854, era casado e tinha 40 anos (1814 9). 

Já era portador da Ordem de Cristo, em outubro de 1854. 

Chefe de Polícia da Província do Paraná, nomeado em 20.10.1853 por Decreto 
Imperial, assumiu em 19.12.1853 e esteve no exercício do cargo até 01.02.1855, 
quando obteve 30 dias de licença para tratamento de seus interesses fora da 
Província. Foi substituído interinamente pelo Dr. Antônio Francisco de Azevedo, 
Juiz de Direito de Paranaguá e efetivamente em 03.02.1855 pelo Dr. Theophilo 
Vitório Ribeiro de Rezende. 

i Obs. Em Santos havia um homônimo, Antônio Manoel Fernandes, filho de 
Manoel Fernandes e Etelvina Maria de Jesus Fernandes, nascido em Santos-SP. 
Era professor em 1878 e escritor. 
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A PENITENCIÁRIA EM CURITIBA 


As autoridades policiais de Curitiba, antes e após 1853, preocupavam-se com o 
problema carcerário. As antigas cadeias, em precárias condições, em todas as vilas, 
termos e freguesias, propiciavam constantes fugas, arrombamentos e não apresentavam 
as mínimas condições de higiene e habitabilidade. A reclamação era geral. 

O Ouvidor Rafael Pires Pardinho, em 26 de janeiro de 1721, ao proceder à sua 
primeira correição na Vila de Nossa Senhora da Luz, determinou “que os juizes 
e oficiais da Câmara disponham fazer-se o mais breve que puder, casas 
para o Concelho (Câmara) e cadeia, pois não é decente que esteja esta 
Vila já há tantos anos, e conservem outros mais sem as ter”. 

Complementava ainda, que a obra fosse feita com magnificência para merecer 
a proteção real, deixando na ocasião a respectiva planta de construção. 

Apesar dos constantes apelos, não havia em Curitiba, um local onde pudessem 
ser alojados os presos sentenciados. 

Embora não definitivamente comprovada, uma cadeia teria sido construída 
na rua da Ladeira ou da Assembléia (atual rua Dr. Muricy), esquina com as ruas 
Saldanha Marinho e Cruz Machado, tendo em vista que em 1854 o Presidente 
Zacarias de Góes e Vasconcellos, determinou o levantamento da sede do Liceo de 
Coritiba (atual Colégio Estadual do Paraná), “no local da antiga cadeia pública”. 

A primeira sede própria desse estabelecimento de ensino foi construída exatamente 
nesse local, onde posteriormente foi levantado o prédio da Coletoria Estadual e sediou 
mais tarde a Secretaria da Fazenda e atualmente a Casa Andrade Muricy. 

A cadeia na Praça da Matriz (Praça Tiradentes) entre esta e o Largo do Mercado 
(Praça Generoso Marques), construída em 1811 já se encontrava pronta em 1850, 
conforme comunicado do Juiz de Direito da Comarca à Câmara Municipal e foi 
demolida em 1899, em estado de ruína, após ter sofrido incêndio no ano anterior. 

Nesse local foi construído um edifício de três andares de propriedade de Julius 
Hoffmann e este em 1950 foi também demolido, ficando vazia a área. 

Em março de 1857, a lei provincial número 30, consignou a quantia de dez 
contos de réis, para começo de uma penitenciária, pretensão esta não concretizada. 

Novamente em 1880, a Assembléia Provincial autorizou o Governo a construir 
um prédio para penitenciária (Lei 603, de 16 de abril) e 
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o lugar escolhido estava situado à margem direita da estrada do Assungui, a 
pouco mais de quatro quilômetros distante desta capital, próximo ao Engenho 
de Mathias Taborda e é regado pelo rio Belém, o mais abundante manancial dos 
arredores, o qual, convenientemente canalizado suprirá de sobejo a todas as 
necessidades do estabelecimento, além de existir próximo uma excelente 
pedreira. Ficará a penitenciária situada entre duas colinas que correm 
paralelamente, a rumo de norte-sul, o que além da conveniência de abrigar o 
edificio dos ventos de sueste e noroeste que são os mais freqüentes em Curitiba, 
facilitará o aterro necessário para elevar o terreno até o nível da estrada. 


À descrição e o orçamento do edifício, datados de 08 de julho, eram de autoria 
do Engenheiro Francisco Monteiro Tourinho e o desenho da planta de Ricardo Suess. 
Em 2 de junho desse ano, às 6 horas da tarde, é procedido o lançamento da 
pedra fundamental do edifício, com a presença de Sua Majestade, o Imperador 


D.Pedro II, acompanhado do Ministro de Estado da Agricultura, Comércio e Obras 


Públicas, do Presidente da Província, Dr. Manoel Pinto de Souza Dantas Filho, do 
Chefe de Polícia, Dr. Luiz Barreto Correia de Menezes e de outras autoridades. 

Uma guarda de honra do 2.º Corpo de Cavalaria, comandada por um capitão, 
achava-se com a respectiva banda de música, fazendo as devidas continências. 

O local estava iluminado e enfeitado com arcos e bandeiras. O auto de 
inauguração, lavrado pelo Secretário de Governo, depois de assinado pelo Imperador 
e pelas autoridades, foi encerrado numa caixa de mármore, acompanhado de moedas 
correntes do Império e jornais. 

A pedra fundamental ostentava os dizeres: 


S. M. o Imperador, aos 02 de junho de 1880, sendo presidente da Província o Dr. 
Manoel Pinto de Souza Dantas Filho, assentou a primeira pedra deste edifício, 
por iniciativa do Dr. Chefe de Polícia, Luiz Barreto Corrêa de Menezes. 


Em virtude das condições financeiras da Província, não foi dado prosseguimento 
na construção do edifício. 

Em janeiro do ano seguinte (1881), o Chefe de Polícia comunicava ao Presidente 
João José Pedrosa que 


no dia 16, um dos alicerces do projetado edifício foi destruído, sendo arrombado 
o cofre que aí fora depositado contendo várias moedas, as quais desapareceram. 
Aata da inauguração foi encontrada já completamente estragada. 


Procedida minuciosa investigação, não foi identificado o culpado. 

Consultando a descrição e a planta de situação, o autor pode determinar o 
local onde seria construída a Penitenciária de Curitiba, isto é, no lado direito da 
rua Mateus Leme (sentido centro-bairro), antes denominada de Estrada do Assunguy, 
entre as duas colinas referidas, próximo à rua Santa Rita Durão (mencionada como 
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“Caminho”, banhado pelo rio Belém e nas imediações do parque São Lourenço. Nag A lotação não podia exceder de 52 sentenciados, em virtude da segregação 
proximidades acham-se as instalações do Mercadorama-Centro Cívico. 


Após o incêndio que destruiu em julho de 1898, a Cadeia Pública, na Praça 


noturna. 

Encomendado no Rio de Janeiro, foi adquirido um carro especial para 
Tiradentes, os presos que ali se encontravam cumprindo pena ou detidos, foram condução de presos, pela importância de 3:734$000 (três contos e setecentos e 
transferidos para a cadeia do quartel do Regimento de Segurança na Rua São José 
(atual Rua Marechal Floriano Peixoto). 

As condições não eram adequadas, os detentos achavam-se amontoados em 
um lance do edifício do quartel, com manifesto prejuízo para o serviço da força 
pública e grave perigo para a saúde dos presos, privados de bom arejamento e 
suficiente iluminação. As ponderações levantadas pelas autoridades policiais, 
determinaram o Governo a adquirir o magnífico prédio em que funcionava o Asilo 
dos Alienados (Hospício de Nossa Senhora da Luz), para nele instalar a Penitenciária. 

O Secretário de Interior, Justiça e Instrução Pública alegava: “ainda mesmo. 
que tal edifício não se presta a ser transformado em uma prisão de último modelo, 
sua solidez, higiene, grandes proporções e situação isolada no campo, Justificam 


trinta e quatro réis). 

Para o serviço penitenciário já havia sido baixado o respectivo regulamento, 
observando-se as condições do meio e as do prédio. 

Foi adotado o regime Alburno, com segregação noturna na cela, mantido silêncio 
absoluto e trabalho diurno em comum. 

Em janeiro de 1909, foi finalmente instalada a Penitenciária. 

A área em redor foi adquirida para Colônia Penal Agrícola, tendo sido prevista a 
“criação de um Instituto Disciplinar Industrial para menores infratores e uma Escola, 

Achavam-se reclusos 54 homens e 7 mulheres, recolhidos nas 52 celas. 

O dia do sentenciado era dividido da seguinte forma: das 5 às 6 horas da manhã, 
conforme a estação, era despertado pelo toque respectivo, procedendo a limpeza da 
cela e dependências: às 7h30 recebia o almoço- infusão de café, 500 gramas e 170 g de 
pão; às 8h, ao sinal do trabalho, dirigia-se para a oficina que lhe fora indicada , ali 
permanecendo até o toque de meio dia, sendo então recolhido à respectiva cela, onde 
recebia o jantar (sic); às 12h30 saia em fila singela, para o recreio; às 13h30 ao toque 


sobejamente a permuta”. 
ALei Municipal 101, de 22.01.1903 (Prefeito Luiz Antonio Xavier) concedeu ao 


Governo no “lugar denominado Ahu, rocio desta Capital’ um terreno com a área de . 
83.900 m? para “ser construída uma Penitenciária”. 

Em 28 de abril de 1905, foi formalizado o contrato para aquisição, por parte do 
Governo, do prédio em questão, localizado na colina do Cabral, no Ahu, para ali ser 
instalada a Penitenciária do Estado. Assinaram o contrato, pelo Governo, o Dr. 
Francisco Gutierrez Beltrão, Secretário de Obras Públicas e Colonização e pela 
Santa Casa de Misericórdia, proprietária do edifício, o Provedor, Monsenhor Alberto 


de sineta, era novamente conduzido à oficina, onde continuava o trabalho até às 5h 
ou 5h30; daí saia para receber a ceia, constituída de 250 gramas de carne verde, 75 
g de arroz, 500 de infusão de erva mate e 225 g de pão. Às 6 ou 6h30 era conduzido 
para a sala de aula onde recebia instrução até 8h30; às 9 horas, sendo então recolhido, 


ao sinal de silêncio, definitivamente à sua cela. 
José Gonçalves. 
No prazo de 18 meses a Irmandade da Santa Casa deveria entregar o edifício, 


a fim de ser adaptado para uso como Penitenciária. O Estado obrigava-se a pagar 
quotas mensais de dez contos de réis até completar o valor total. 

A aquisição do prédio fora autorizada na letra a do artigo 3.º das Disposições 
Transitórias da Lei 611, de 06 de abril desse ano. 

Somente no final do ano de 1908, o prédio ficou pronto. 

Foram nomeados: o Dr. Ascânio Ferreira de Abreu como Diretor, João Pereira 
da Fonseca, almoxarife, Antônio dos Santos Ribas amanuense, Manuel José da 
Cunha Bittencourt, porteiro e Edgar de Sousa Branco, contínuo-servente. 

A equipe responsável pela segurança do presídio era constituída de Artur 
Faria, 1º Inspetor e dos guardas, Reinaldo Propst, Agostinho Florêncio da Silva, 
José dos Passos, Cyriaco Pignatario, Affonso Alves de Brito, Fernando Miranda, 
Felippe Jucá, Álvaro Vasconcellos Sant'Ana e João Domingos Taborda. 

O professor de ensino primário era Joaquim Ferreira Penteado. 


Na cela dispunha de uma cama de ferro com colchão de capim, dois lençóis, 

dois ou três cobertores, de acordo com a estação, um travesseiro, duas fronhas, 
uma toalha de banho, duas de rosto, uma cadeira, uma pequena mesa, um lavatório 
de ferro com todos os pertences, um balde de zinco, um cabide, um copo de barro, 
uma bilha, uma caneca de ágata e um vaso para dejetos. 
O uniforme constava de duas andainas (conjunto de peças de vestuário) de brim 
mescla, gorro da mesma fazenda, um par de sapatos, um de chinelos, uma japona de 
baeta azul, uma placa de metal amarelo, com o respectivo número, um distintivo de 
classe e como roupa interna, duas camisas de “Oxford”, duas ceroulas de algodão e 
dois pares de meias, adequadas à estação. Todas as peças tinham marcadas, com 
tinta indelével, as letras P. E. (Penitenciária- Estado) e o número do recluso. 

O ensino primário na Escola estava sob a responsabilidade do professor 
José Vicente Pinheiro de Propensa, tendo os alunos resultados satisfatórios nos 
exames finais. 


Pol il 
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O Diretor da Penitenciária, Dr. Ascânio Fereira de Abreu, em Relatório ao 
Chefe de Polícia referia: 


devido a falta de acomodação que o edifício apresenta, pois a lotação atual é de 
50 sentenciados, pela necessidade legal da segregação noturna, continuam 
detidos em diversas cadeias, reclusos em cubículos infectos, sem luz e ar, de 
todo privados do benefício da instrução e do trabalho útil e compensador, 
inúmeros desses infelizes, extraviados do caminho do bem, fato este por si 
bastante para deprimir os nossos foros de povo civilizado. 

Essa dolorosa e anômala situação, atestando a nossa infância na prática do 
egiiitativo e justo, não deve permanecer. 


Era sugerida a construção de pavilhão especial para enfermaria para atender 
os reclusos portadores de moléstias infecto-contagiosas. 

Estavam funcionando as oficinas de sapataria, marcenaria, tipografia e 
alfaiataria. Boa parte dos impressos oficiais do Estado era confeccionado na Tipografia 
da Penitenciária. 

O Chefe de Polícia, a quem a Penitenciária se subordinava, encarecia em 
1917, a necessidade da construção da ala esquerda do prédio e de “uma muralha de 
contorno bastante alta e com plataforma para o serviço de vigilância externa e a 
construção de um pavilhão para reclusão de mulheres”. 

Achavam-se recolhidos 109 homens e 5 mulheres. 

Continuava o interesse pela organização da Colônia Penal Agrícola, havendo 
no fundo da área da Penitenciária, 13 alqueires de terra de boa qualidade. 

Diversas modificações foram procedidas no prédio, no curso dos anos seguintes, 
a fim de melhor adaptá-lo às necessidades, inclusive em virtude do aumento da 
população carcerária. 

Em 1922, os reclusos fizeram artística mesa-secretária que esteve exposta na 
Exposição Nacional no Rio de Janeiro e posteriormente foi ofertada ao Presidente 
Epitácio Pessoa. 

Consoante a lei 4.577, de 05 de novembro de 1924, foi criado o Conselho 
Penitenciário, tendo sido no ano seguinte, pelo decreto 90, nomeados os respectivos 
integrantes: Desembargador Euclides Beviláqua como Presidente e os membros, 
Dr. Antônio Martins Franco, Procurador Geral da Justiça, Desembargador Joaquim 
Ignácio Dantas Ribeiro, professores, Drs. Pamphilo de Assumpção, João Cândido 
Ferreira e José Guilherme de Loiola. 

A Lei municipal 772, de 27 de maio de 1929 (Prefeito Eurides Cunha), 
denominou de Avenida da Penitenciária a rua que partindo da Avenida João 
Gualberto passa em frente da Penitenciária. Tal denominação persistiu até 01 de 
junho de 1932 quando foi denominada de Avenida Anita Garibaldi, pelo Decreto 42, 
atendendo pedido dos proprietários e moradores dessa Avenida. 
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É concedida autonomia administrativa, pelo Decreto n.º 882, de 30 de março 
de 1933 e criado, em consequência, um Conselho Administrativo, formado pelo 
Diretor, pelo Chefe de Seção e pelo 1.º Oficial Guarda-Livros, acumulando com as 
funções de Tesoureiro. 

O Decreto 253, de 07 de fevereiro de 1934, determinou a instalação da Casa de 
Detenção que funcionava na rua Visconde de Guarapuava, no mesmo prédio da 
Penitenciária, em instalação distinta e separada do estabelecimento comum, 
destinado aos sentenciados, ficando a administração e economia interna subordinadas 
ao Diretor da Penitenciária. 5 

Em 1939, o quadro de pessoal é reorganizado, sendo criado o Serviço de Saúde 
da Penitenciária, com um médico chefe, um dentista, um enfermeiro e um 
manipulador de farmácia. 

b O Decreto-lei 197, de 17 de dezembro de 1943, criou a Colônia Penal Agrícola, 
subordinada à Penitenciária e Detenção, e localizada em terreno no lugar denominado 


“de “Palmeira”, no município de Piraquara, desapropriado pelos decretos-lei 10.754 


de 11.12.41 e 85 de 15.10.42. 

A Colônia Penal Agrícola destinava-se a receber os delinqüentes primários, do 
sexo masculino, cujos antecedentes, comportamento carcerário, personalidade, 
natureza e circunstâncias do crime, após haverem cumprido parte da pena na 
Penitenciária, recomendassem, a juízo da respectiva administração, a sua 
transferência para a Colônia. 

Nesse local, em ampla área de terreno (aproximadamente 63.000 m?), por 
determinação do Interventor Manoel Ribas, em 1944, foi iniciada a construção das 
novas instalações da Penitenciária, constituída de moderno prédio, com 
aproximadamente 21.000 m° de área construída, abrigando o setor administrativo 
e 10 galerias com 50 celas individuais, podendo receber, portanto 500 sentenciados. 

Cerca o terreno, um muro com aproximadamente 6 metros de altura, dotado 
de guaritas com acesso pela parte externa e iluminação com holofotes. A firma 
encarregada da construção foi a T. H. Marinho Construtora Paraná S. A. 

A Penitenciária do Estado, pelo Decreto-lei 224, de 19 de junho de 1944, passa 
à denominação de Penitenciária Central do Estado e a Casa de Detenção, localizada 
numa das galerias da Penitenciária, para Prisão Provisória, subordinadas à 
Chefatura de Polícia. 

A Colônia Penal Agrícola tem o seu Regulamento aprovado em 20 de setembro 
de 1944, pela Portaria 241. 

Ao restabelecer a Chefatura de Polícia, pela Lei 47, de 18.02.1948, a 
Penitenciária Central do Estado e a Prisão Provisória de Curitiba foram conservadas 
nesse Órgão. 

Em 17 de fevereiro de 1954, a Lei 1767, criou na Chefatura de Polícia, o 
Departamento de Estabelecimentos Penais do Estado -DEPE, integrado pela 
Penitenciária Central -PCE, Colônia Penal Agrícola, Prisão de Mulheres, Manicômio 
Judiciário e Sanatório Penal. 
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O cargo de Diretor do Departamento, cumulativamente com o de diretor da 
Penitenciária, da Colônia Penal Agrícola e da Prisão de Mulheres, deveria ser 
preenchido por Bacharel em Direito, de reputação ilibada e notável saber jurídico. 

O quadro funcional compreendia: um Consultor Jurídico, dois Rádio-Operadores, 
dois Eletricistas, doze Mestres, seis Professores, um Advogado, sete Médicos, dois 
Dentistas, um Farmacêutico, dois Contadores, um Almoxarife, um Fotógrafo, dois 
Assistentes Sociais, um Identificador, seis Enfermeiros, nove Oficiais administrativos 
e vinte e sete Escriturários, com lotação na Penitenciária Central: um Diretor, dois 
Mestres, três Professores, um Médico Clínico, um Dentista, um Técnico de 
laboratório, três Oficiais administrativos e cinco Escriturários na Prisão Provisória 
de Curitiba e um Administrador, cinco Capatazes rurais, um Agrônomo e um 
Veterinário lotados na Colônia Penal Agrícola. 

Em 1.º de dezembro, é inaugurado o novo prédio da Penitenciária Central em 
Piraquara, pelo Governador Bento Munhoz da Rocha Neto, ficando a Colônia Penal 
Agrícola e a Escola de Recuperação de Menores, localizadas nas proximidade, porém 
fora da área murada. 

Com a transferência da Penitenciária Central para Piraquara, a antiga sede 
depois de adaptada passou a sediar a Prisão Provisória de Curitiba. 

Em 1960, foi iniciada a construção das instalações da Penitenciária feminina, 
localizada na frente do portão principal de entrada da PCE, em Piraquara. 

Com a criação da Secretaria de Estado da Segurança Pública, pela lei 4.615, 
de 09 dejulho de 1962, o DEPE passa para essa Secretaria, como um de suas unidades, 
incumbida da administração das penitenciárias, prisões, escolas de recuperação, 
colônias, sanatórios e manicômios penais. 

Compunha o DEPE, a Penitenciária Central, a Prisão de Mulheres, a Colônia 
Penal Agrícola, a Prisão Provisória de Curitiba e a Escola de Recuperação de Menores 
do Canguiri. 

A Prisão de Mulheres foi instalada num dos setores da PCE, originalmente 
destinada à enfermaria. 

No ano seguinte, foram fixadas as finalidades do DEPE (Decreto 10.898, 
de 19.02.): 

I asegurança e custódia das pessoas sujeitas a processos que se encontram 

internadas em suas unidades: 

Il asegurança e custódia daqueles que estão sujeitos a cumprimento de penas 

e medidas de segurança detentivas, assim como o bem estar e a reintegração 
social dos internados; 

II prestar assistência social às famílias dos internados. 

Pela Lei 4.955, de 13.11.1964, foi instituído o Fundo Penitenciário, presidido 
pelo diretor do DEPE. 

É inaugurado em 13 de maio de 1970, o prédio da Penitenciária Feminina 
cuja obra permanecera paralisada por 8 anos, sendo reativada somente em 1968, 

juntamente com o Manicômio Judiciário. 
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Além das instalações administrativas, Gabinetes médico e odontológico, 
enfermaria, salas de aula e capela, a Penitenciária Feminina, conta com 40 celas 
individuais, totalizando 1.659 m?. 

Em virtude do disposto no artigo 150, da Emenda Constitucional n.º 3, de 
99.05.71, o Departamento de Estabelecimentos Penais do Estado e o Conselho 
Penitenciário, passaram a integrar a Secretaria de Estado do Interior e da Justiça, 
desvinculados da Secretaria da Segurança Pública. 

Pelo Decreto 1.533 de 28.01.1976, que regulamentou a Secretaria de Estado 
da Justiça, foi criada, em substituição a esse Departamento, a Coordenadoria do 
Sistema Penitenciário - COOSIPE, órgão de execução programática, constituída da 
Penitenciária Central, Penitenciária Feminina, Colônia Penal Agrícola, Prisão 
Provisória e Manicômio Judiciário. 

Atualmente estas unidades pertencem ao Departamento Penitenciário do 
Estado, que substituiu a COOSIPE, desde 1987 (Decreto 1.185 de 19.08). 


e 


Cadeia Pública de Curitiba, na a Praça Tiradentes - 1811-1898 


cu 
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O Instituto MéDico LEGAL 


No século passado, a colheita e o exame da prova material objetivava unicamente 
a constatação do fato delituoso e quando muito a identificação das lesões e do cadáver. 

Pelas dificuldades de comunicação e da precariedade das técnicas e aparelhagem 
adequadas, a perícia pouco ou quase nada fazia em relação aos atuais métodos científicos. 

Normalmente eram designados pela autoridade policial, duas pessoas da 
comunidade, com razoáveis conhecimentos, para servirem de peritos oficiais. 

Em 1878, vamos encontrar um “Auto de Exame de Cadáver” assinado pelos 
peritos nomeados, Drs. Antonio Carlos Pires de Carvalho e Albuquerque e Joaquim 
Pereira da Silva Continentino, designados pelo Chefe de Polícia do Paraná, Dr. 
Carlos Augusto de Carvalho, para procederem ao exame de cadáver encontrado no 
quarteirão das Onças, do distrito policial de Curitiba. Após os peritos terem Jurado 
aos Santos Evangelhos de bem e fielmente declararem, com verdade o que 
encontrarem e em sua consciência entenderem, o Chefe de Polícia encarregou-lhes 
que procedessem ao exame do cadáver que ali se encontrava, devendo após responder 
os quesitos, em número de 16”. 

A descrição é minuciosa nos aspectos anatômicos, enfatizando sempre o “visum 
et repertum”. O “auto” é assinado pelos peritos nomeados, pelo Chefe de Polícia, 
pelo escrivão “ad hoc” e 3 testemunhas. 

A norma geral parece-nos, inclusive no interior, era sempre a mesma. 

O Chefe de Polícia, em Relatório ao Presidente do Estado, Dr. Rodrigo Antonio 
de Oliveira Menezes, em 20 de fevereiro de 1879, referia: 


“Serviço Médico Legal 

Si não fora a assídua dedicação dos Drs. Antonio Carlos Pires de Carvalho e 
Albuquerque e José Joaquim Franco do Valle, muita vez ficaria embaraçada a 
autoridade policial ao desenvolvimento de suas funções. Em quasi todos os 
corpos de delito, e não forão poucos durante o anno findo, exames cadavéricos 
eautópsias, esses dous distinctos facultativos prestarão serviços que não posso 
deixar de qualificar como relevantes. Apezar de ter vindo há pouco tempo para 
esta cidade, o illustre médico, Dr.Pedro Moreira Ribeiro, seus serviços já o 
constituirão credor da justiça pública. 

Cumpro um grato dever assignalando tão distincta coadjuvação por parte desses 
illustres cavalheiros.” (Na grafia da época: forão, prestarão e constituirão, devem 
ser entendidos como: foram, prestaram e constituíram). 
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1892 


Em 21 de maio, é sancionada pelo Governador Dr. Francisco Xavier da Silva, 
a Lein.º 15 que tratava da Organização e Divisão da Justiça Estadual. 

Nas Disposições Transitórias- Título Único- Da Polícia e sua organização, 
artigo 15, era criado o cargo de médico da Polícia: 


“art. 15 - É creado o logar de médico da Polícia, na capital, ao qual compete: 
$1.º- Fazer os exames de corpo de delicto, sanidade e autópsia, quando para 
isso for intimado por autoridade competente. 

$ 2.ºFazer uma visita diária à cadeia da capital e providenciar sobre sua 
salubridade e hygiene. No caso do $ 1.º será auxiliado pelo médico do corpo 
militar de polícia. 

art. 16- O médico da Polícia será nomeado pelo Governador do Estado e perceberá 
o vencimento de 2:400$000 (dois contos e quatrocentos mil réis) annuais”. 


(A mesma Lei fixou o vencimento dos magistrados em 7:200$000, dos juizes 
em 4:800$000 e dos promotores em 2:400$000 ) 

Nomeado para o cargo de médico da Polícia, em 22 de junho o Dr. Antonio 
Rodolpho Pereira de Lemos, é mantido até 4 de junho de 1894, quando é substituído 
pelo Dr. Jorge Hermann Meyer que permaneceu até 24 de outubro de 1896. 

Para as autopsias era usado o Necrotério da Santa Casa de Misericórdia na 
Praça da República, atual Praça Rui Barbosa. 

Quando da visita de D. Pedro II e comitiva para inauguração da Santa Casa 
em 22 de maio de 1880, o jornal “A Gazeta de Notícias “ do Rio de Janeiro ao 
descrever o edifício, comentava: 


“Além de uma linda capelinha, uma espaçosa sala de recepções e um vestíbulo 
nobre, tem ainda em lugar convenientemente edificado, um necrotério feito ao 
gosto do Rio de Janeiro”. Na mesma ocasião, ao relatar a visita ao Hospital, o 
Imperador, refere em seu Diário: 

“Bom relógio da torre e necrotério, demasiado grande para o resto”. 


1896 


O Dr.Manoel Bernardino Vieira Cavalcanti Filho, Chefe de Polícia, em Relatório, 
alegava: 


“Verifiquei de diversos autos de indagações summárias, que tem-me sido 
remettidos, que a maior parte das autoridades policiaes do Estado, regem-se 
ainda, na organização dos quesitos para corpos de delicto, pelas fórmulas antigas 
que não se acham de accordo com as disposições do Código Penal da República, 
como bem entendeu o Ministro da Justiça, em Aviso Circular de 16 de maio de 
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1894, dirigido às autoridades criminais da Capital Federal. Fiz portanto colligir 
os quesitos abaixo notados, em avulsos impressos, os quaes com a seguinte 


circular, enviei às autoridades que me são subordinadas, recommendando-lhes 


sua fiel observância. 
Estado do Paraná - Repartição Central de Polícia, Curitiba, 18 de agosto de 


1896 - Circular. 


Convindo que os corpos de delicto sejam formulados de accordo com as 
disposições do novo Código Penal da República como bem entendeu o Exmo. 
Sr Ministro da Justiça em Aviso Circular expedido às a utoridades criminaes da 
Capital Federal em 16 de maio de 1894, remetto-vos o impresso incluso no qual 
encontrareis as regras para os quesitos que tiverdes de organisar dora em 
diante, nas indagações policiaes a que procederdes, sobre os crimes que ahi se 
derem e que a autoridade policial tiver de tomar conhecimento. Saúde e 
Fraternidade. O Chefe de Polícia, Manoel Bernardino Vieira Ca valcanti Filho. 


A autoridade que presidir ao corpo de delicto, terá a maior cautela nos quesitos 
que dirigir aos peritos, devendo ter muito em consideração não só as diversas 
circunstâncias essenciaes do facto e cuja existência importa diversa classificação 
do crime, como todas as outras que acompanhem e possam provar a existência do 
delicto, por mais fugitivas que ellas pareçam ser. Para isso deverão guiar-se pelas 


seguintes regras: 
Primeira regra: Lesões corporais 


1 
2 
g? 
4º 
5.º 
6 
ias 


8º 


9? 


10.º 


Si há offensa phisica, produzindo no paciente, dor ou alguma lesão corporal 
(embora sem derramamento de sangue). 

Qual o instrumento que a produziu. 

Si a lesão corporal é ou não mortal. 

Si a lesão corporal, por sua natureza ou sede, será causa efficiente da 
morte do otfendido. 

Si a lesão corporal, em vista da constituição ou estado mórbido anterior 
do offendido concorrerá irremediavelmente para a morte deste. 

Si da lesão corporal resultou (ou pode resultar), amputação ou mutilação 
de algum orgam ou membro. 

Si da lesão corporal resultou (ou pode resultar) deformidade e qual seja 
ella. 

Si da lesão corporal resultou (ou pode resultar) privação permanente do 
uso de um orgam ou membro e qual seja elle. 

Si da lesão corporal resultou (ou pode resultar) qualquer enfermidade 
incurável e que prive para sempre o offendido de exercer o seu trabalho e 
qual seja elle. 

Si a lesão corporal produz incommodo de saúde que inhabilite o paciente 
do serviço activo por mais de 30 dias. 
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Segunda regra:-Homicídio 


te 
2. 
3.º 
4.º 
5.º 
6: 
Te 


8.º 


Si houve com efeito a morte. 

Qual a causa immediata. 

Qual o meio empregado que a produzio. 

Si a morte foi causada por veneno, substância anesthésica, incêndio, 
asphysia ou innundação. 

Qual a espécie de veneno ou substância anesthesica, qual o gênero de 
incêndio, asphysia ou de inundação. 

Si o mal corporal produzido, por sua natureza ou sede foi causa efficiente 
da morte do offendido. 

Sio mal corpóreo produzido, em vista da constituição ou estado mórbido 
anterior do paciente, concorreu immediatamente para a morte deste. 

Si, não sendo mortal o mal produzido, delle resultou a morte por ter o 
offendido deixado de observar o regimem médico/hygiênico reclamado pelo 
seu estado. 


Terceira regra: Infanticídio 


1 
2º 
3.º 
4.º 


5? 


6.° 


Si houve com effeito a morte. 
Si teve esta lugar nos sete primeiros dias do nascimento do infante. 

» 
Qual a causa que a produzio. 
Si a morte foi occasionada pelo emprego de meios directos e activos e 
quaes foram estes meios. 
Si a morte foi occasionada por se ter recusado à vitima os cuidados 
necessários à manutenção da vida e a impedir a sua morte e quaes esses 
cuidados recusados. 
Si a morte foi produzida por qualquer causa natural ou alheia à vontade 
humana 


Quarta regra: Aborto 


1% 
2º 
EA 
4.º 


5. 


Si houve aborto. 

Houve ou não a expulsão do feto. 

Si morreu a gestante. 

Si a morte da gestante seguiu-se em conseqüência do aborto, ou dos meios 
empregados para provocal-o. 

Si a morte da gestante deu-se por imperícia ou negligência do médico ou 
parteira, praticando o aborto legal e necessário para salvar a gestante da 
morte inevitável. 


Quinta regra: Violência carnal 
No 1.° caso (art.266 do Código Penal) 


ES 


2. 


Si há vestígios de violências com o fim de saciar paixões lascivas ou por 
depravação moral. 
Quaes são elles. 
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3º Qualo meio empregado. 
No 2: caso (arts. 267 e 268) 

1.º Si houve defloramento ou estupro. 
2º Qualomeio empregado. 

3º Sihouve cópula carnal. 

4º Siérecente. 

5.º Si houve emprego de hypnotismo, 

para consecução do crime. 

Sexta regra: Parto supposto 

1.º Sia mulher está ou não grávida. 
2° Sio esteve realmente e pario. 
3º Sia criança nasceu de tempo, ou de que idade. 

4º Sia criança é ou parece ser própria ou alheia. 

Sétima regra: Envenenamento. 

1.º Sihouve propinação de veneno interior ou exteriormente. 

g empregado. l l 
3 es e aa resultou a morte, ficou em perigo a vida, 
alterou ou pode alterar profundamente a saúde do envenenado. 
4º Si houve imprudência, negligência ou e de observância de alguma 
i içã lamentar na propinação do veneno. l 

Menag falsidade de documentos e papeis particulares 
1º Sio papelé verdadeiro ou falso. 

9º Sié verdadeira ou falsa a assignatura. 

3º Sié do punho do signatário, ao menos por semelhança. 

4º Si há indícios de quem seja o autor da falsidade, à vista do papel. 


de substância anesthesica ou narcótica, 


f j s indícios. 

5 o Nei de data, dá causa da obrigação, do tempo ou 
do modo de pagamento. 

Nona regra: Moeda falsa 

(Tratando-se de moeda metálica) 

1º Siéou não verdadeira a moeda presente. K 

2° Qual o seu peso, valor nominal e intrínseco, forma, matéria, emblema, 
cunho e etc. 

3º Quaes os signaes que a diffe 
peso, valor intrínseco, emblema, cunho, etc. 

4º Si ella é feita de idêntica matéria, com a mesma forma, peso, valor 
intrínseco, emblema, cunho, etc. da verdadeira. 

5° Siella imita moeda nacional ou estrangeira. a 

6º Si imitando moeda estrangeira, a que paiz pertence a moeda imitada. l 

7º Sia moeda estrangeira imitada tem curso legal ou convencional no Brazil. 

8º Si sendo verdadeira a moeda presente acha-se ella com o seu peso legal 
diminuído ou com seu valor nominal augmentado por qualquer artifício 


rençam da verdadeira, na forma, materia, 
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Tratando-se de moeda papel 

1.º Siéou não verdadeira a cédula (nota de banco) etc presente. 

2º Qualo seu valor nominal. 

3.º Qualo seu número, estampa, serie, etc. 

4º Quala assignatura (ou assignaturas). 

5.º Quaes os signaes que differençam da verdadeira, 

6.º. Si sendo verdadeira a nota presente, se supprimio ou se fez desapparecer 
nella, por qualquer processo chymico ou qualquer outro meio, ou carimbo 
com que fora legalmente inutilisada, a fim de ser recolhida da circulação. 

7.º Si sendo verdadeira a nota presente, o seu valor nominal acha-se 
augmentado por qualquer artifício. 

8º Sia nota presente está formada com fragmentos e pedaços de outras 
verdadeiras. 

Décima regra: Damno 

Si se trata da distribuição, inutilisação, damnificação ou mutilação de 

construcções e bens públicos ou particulares, de livros de notas, autos, 

documentos, etc. 

1.º Sihouve destruição. 

2º Em que consiste essa destruição. o 

3.º Com que meios foi causada. 

4.º Si o objecto destruído servia para separar ou distinguir limites da 
propriedade. 

5.º Sio objecto destruído foi para desviar água do seu curso. 

Décima primeira regra: Arrombamento das cadeas 

1.º Sihouve arrombamento da cadea. 

2.º Si pelo arrombamento podia fugir o preso. 

3.º Quaes eram os obstáculos a vencer. 

4.º Sifoi empregada força para vencer os obstáculos. 

5.º Quaes os vestígios da violência. 

6.º Sihouve escalada ou emprego de chaves falsas. 

Décima segunda regra: Incêndio 

1.º Si houve o incêndio. 

2° Qualo objecto incendiado. 

3.° Si do incêndio resultou ou poderia resultar perigo commum ou prejuizo de 
terceiro. 

4.º Si o objecto incendiado estava collocado em logar de onde era fácil a 
communicação do fogo à armazens, officinas, casas de banho e natação, 
embarcações ou navios, vehiculos de estrada de ferro pertencentes a 
comboio de passageiros, em movimento, ou na ocasião de entrar em 
movimento; casas de machinas ou estabelecimentos agrícolas. 

5.º Sia destruição foi produzida pelo emprego de minas, torpedos, machinas 
ou instrumentos explosivos. g 
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Décima terceira regra: Arrombamento 
1º Sihá vestígios de violências às cousas ou objectos. 


2º Quaes ellas sejam. = 
3.º Sipor essa violência foi vencido, ou podia vencer-se o obstáculo que existisse. 


4º Sihavia obstáculo. 

5.º Sise empregou força, instrumentos ou apparelhos para vencel-o. 

6.º Qual foi essa força, instrumento ou aparelho”. 

Da leitura dos quesitos,constatamos que apenas uma parte deles rafaria-so à 
perícia médico-legal (regras 1.º a 7.), enquanto que o restante abrangia a perícia de 
local e de instrumentos, de competência da Criminalística. l 

Foi mantida a relação completa das “Regras”, eis que somente em 1935 seria 
criado o Laboratório de Polícia Técnica, enquanto que no transcurso desse parion; 
a perícia era elaborada por peritos designados, na capital ou interior, a critério da 
autoridade policial, que muitas vezes se socorria dos médicos, advogados, etc, em 
função da formação profissional ou capacidade. 


1897 


Pelo Ato n.° 41, de 15 de fevereiro é nomeado o Dr. Victor Ferreira do Amaral e 
Silva para exercer o cargo de médico legista da Polícia, conforme suas atribuições 
legais, “no qual as autoridades policiaes desta capital tem encontrado boa vontade e 
zelo no cumprimento dos árduos deveres de sua profissão. Tem sido seu digno auxiliar 
em todas as dilligências que exigem a presença de dois profissionais, o Dr. Antonio 
Rodolpho Pereira Lemos, que exerce o cargo de médico do Regimento de Segurança.” 


1899 


É iniciado pelo Dr Victor o primeiro livro de registro de laudos em 1.º de 
setembro, começando assim a anotação sistemática dos exames de corpo de delito, 
cujo primeiro laudo está datado de 01 de setembro. Esse livro de registro dos relatórios 
médico-legais dos corpos de delito é formado por dois livros de 100 folhas, encadernados 
unidos, com capa de tecido cinzento e guardas de couro. Contém também termo de 
abertura datado de 17.03.1904, assinado pelo Chefe de Polícia, Luiz de Albuquerque 
Maranhão e com carimbo da Repartição Central de Polícia. 


1900 


Exonerado o Dr. Victor em 17 de outubro, pelo Decreto 289, e nomeado para 
assumir o cargo de Diretor Geral da Instrução Pública em 20.10, assume o cargo 
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de Médico Legista o Dr. José Guilherme de Loyola, nomeado pelo Decreto 314 del7 
de novembro. Nesse interregno continuava atendendo o serviço como médico legista, 
o capitão Antonio Rodolpho Pereira de Lemos. 

Elaborado pelo Chefe de Polícia, Benedicto Pereira da Silva Carrão, é aprovado 
pelo Decreto 318, de 28 de novembro, o primeiro Regulamento para as Cadeias Públicas 
do Estado, sendo atribuídas ao médico legista, no artigo, 31, as seguintes incumbências: 


1.º comparecer diariamente à cadeia para cuidar da saúde dos presos e 
apresentar-se no estabelecimento sempre e logo que for chamado para 
ver algum doente; 

2º examinar os medicamentos e a alimentação dos presos, dando parte ao 
Inspetor das faltas que encontrar; 

3.º organizar o formulário preciso para o contrato do fornecimento dos 
medicamentos; 

4º percorrer, ao menos uma vez por mês, as prisões e mais partes da cadeia, 
para ver o estado em que se acham; 

5.º dirigir, anualmente, ao Inspetor, um relatório sobre o regime higiênico da 
cadeia, expondo tudo quanto ocorrer e indicando as reformas que se 
devem fazer para melhorar esse serviço. ° 


1901 


Em 13 de abril, a Lei 428, reorganiza o Serviço Médico Legal da Polícia, “ficando 


, dele encarregados conjuntamente o atual médico da Polícia e o médico do Regimento 


, 


de Segurança”. O artigo 2.º fixava ao médico o vencimento e as regalias que a lei 
conferia ao Inspetor Sanitário da Diretoria de Higiene e ao médico do Regimento de 
Segurança, a gratificação de 200$000 (duzentos mil réis) mensais, pelos serviços 
prestados auxiliando o Serviço Médico Legal. . 

Verifica-se, pela lei orçamentária que o vencimento do Médico Legista era de 
5008000 (quinhentos mil réis) mensais, enquanto que o Chefe de Polícia recebia 
7208000. 

Além do Médico Legista nomeado e do seu auxiliar, participava dos exames 
médico-legais, o Dr. João Evangelista Espinola, no impedimento do médico efetivo e 
independente de remuneração. 

Era insistida a necessidade da criação de mais um cargo de médico legista, 


_ por ser impossível atender os múltiplos e variados serviços afetos ao Serviço. 


1902 


O artigo 13 das Disposições Transitórias da Lei Orçamentária, criou mais um 
cargo de médico legista da Polícia, sendo em consegiiência nomeado, em 3 de julho, 
o Dr. João de Paula e Moura Brito. 
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Funcionava regularmente no Gabinete Médico Legal, a Seção de Identificação 
Antropométrica, contando com aparelhagem moderna e adequada e sob a direção 


do Dr. Miguel Severo Santiago. 


1903 


O Regulamento da Repartição Central de Polícia, aprovado pelo decreto n.º 13 
de 12 de janeiro, fixava o quadro funcional, constando de dois médicos legistas e o 
artigo 12, a forma de nomeação, somente dos titulados por qualquer Faculdade de 
Medicina do país ou os que possuindo títulos estrangeiros, se habilitassem, na 


forma da legislação vigente. 
O artigo 13 fixava a competência dos médicos: 


“81º Acudir, de pronto, à qualquer hora do dia ou da noite, aos chamados das 
autoridades policiais, para os mistéres de sua profissão; 

$2.º examinar os ofendidos e cadáveres que lhes forem apresentados por 
qualquer autoridade policial e descrever as circunstâncias que neles 
observarem, a fim de ser lavrado o auto de corpo de delito, de vistoria ou 
de exame cadavérico, com as formalidades da lei; 

$3.º examinar as substâncias sólidas ou líquidas que lhes forem apresentadas 
pela autoridade, para verificarem se são tóxicas ou não, ou fazer outro 
qualquer exame necessário às investigações policiais; 

$4º fazer os exames ocasionados pela exumação de cadáveres, nos quais se 
tenha de verificar a causa imediata da morte; 

§5.° ministrar os primeiros socorros aos feridos que lhes forem apresentados; 

$6.º trataros presos recolhidos à cadeia, observando a respeito as disposições 
do artigo 31 e respectivos parágrafos do regulamento n.º 318 de 14 de 
novembro de 1900: 

$7º comparecer aos lugares de incêndio e sinistro, onde permanecerão ao 
lado das autoridades policiais, para exercerem os deveres do cargo; 

$8.º terem boa guarda, os instrumentos cirúrgicos pertencentes à repartição, 
que deverão te-los no devido asseio, segundo os preceitos higiênicos e 
antissépticos; 

$9º cumprir as instruções do Chefe de Polícia no que diz respeito aos deveres 
do cargo. 


Artigo 14 - No impedimento de qualquer dos médicos da polícia, será chamado um 
profissional que o substitua, percebendo a gratificação do exercício que o efetivo perder”. 


1904 


Em 3 de setembro, é exonerado do cargo de médico legista, o Dr. José Guilherme 
de Loyola, assumindo na mesma data o Dr. Miguel Severo de Santiago, em cujos 
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trabalhos periciais continuava contando com a colaboração do médico do Regimento 
de Segurança, Dr. Antonio R. Pereira de Lemos. 

Votada a verba de cinco contos de réis para a construção de um Necrotério, o 
Chefe de Polícia, Dr. Luiz de Albuquerque Maranhão, examinava a necessidade da 
construção de tal melhoramento, solicitado pelos médicos legistas, sugerindo o 
aproveitamento de um dos terrenos de propriedade do Estado, localizado na parte 
posterior do edifício da rua Marechal Floriano, nos fundos do edifício do Museu do 
Estado, por ter a vantagem de estar em ponto central da cidade, atendendo-se 
contudo o lado higiênico, face os fins e a natureza da construção. 

Os trabalhos de autópsias e correlatos continuavam a ser realizados na Santa 
Casa de Misericórdia, em edifício de uso particular do hospital, cujo local servia 
ainda de oficina de marcenaria e depósito de objetos prestáveis e imprestáveis, no 
dizer dos médicos legistas. 

Na planta do novo necrotério “figura uma sala anexa à sala de expostos, 
destinada a Laboratório de análises”. 

Referem ainda: “o serviço médico legal entre nós, acha-se completamente 
desprovido dos meios de investigações toxicológicas, microscópicas, bacteriológicas, 
etc. elementos imprescendíveis para a elucidação das causa-mortis que mereçam 
do legista um exame minucioso. O hábito de remeter vísceras e peças anatômicas 
para sujeitá-las a exames nos Estados vizinhos é quasi sempre impróôticua, devido a 
alterações que muitas vezes se processam nos seus tecidos e na própria substância 
tóxica que houvesse determinado o envenenamento, pelo contato direto e prolongado 
com a solução química conservadora”, 

Preconizavam a criação de um Gabinete de Identificação e Estatística, voltado 
à identificação de criminosos, pelo método de Bertillon, “para o qual já se encontram 
prontos alguns móveis, tendo sido encomendados diversos instrumentos e aparelhos 
antropométricos à Casa Ferdinand Durant, de Paris”. 

É submetida à apreciação do Governo, o projeto de Regulamento desse Gabinete 
que teria como diretor um dos médicos legistas, especialmente designado. Essa 
idéia é a precursora do atual Instituto de Identificação.do Estado. A íntegra desse 
Regulamento será inserida no tópico referente à identificação no Paraná. 

Foi mandado construir uma maca de lona para transporte de feridos, sendo 
reclamada a necessidade da aquisição de uma ambulância para o Posto de 
Identificação, semelhante à existente no Gabinete Médico Legal. 


1904 


“De acordo com as reclamações dos médicos legistas lembra a necessidade da 
construção de um necrotério, para cujo fim foi votada a quantia de cinco 
contos de reis e finalmente apresenta o projeto do Gabinete de Identificação e 
Estatística, para cuja criação já foi encomendado algum material”, refere o Dr. 
Luiz de Albuquerque Maranhão ao encaminhar seu Relatório ao Secretário de 
Interior, Justiça e Instrução Pública, Dr. Bento Lamenha Lins. 
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No correr do ano, foram atendidas, pelo Serviço, 85 lesões corporais, sendo 66 
de natureza leve e 19 graves: 6 autópsias, 14 exames de defloramento, 4 suicídios, 
9 verificações de óbitos, 1 infanticídio, 4 homicídios, 2 estupros e 1 exame de sanidade, 
perfazendo 126 atendimentos. 


1905 


Por iniciativa do Chefe de Polícia, Dr. Luiz de Albuquerque Maranhão, é 
instalado o Gabinete de Identificação e Estatística, já funcionando regularmente, 
dependendo ainda de regulamentação. Nos termos do proposto, “era uma seção de 
caráter ao mesmo tempo judiciária e policial, destinada a representar; no mecanismo 
de repressão criminal do Estado, o papel de traço de união entre os comissariados e 
as Promotorias, registrando, com segurança o movimento criminal dos primeiros, 
bem como para orientar os segundos, fornecendo-lhes informações seguras acerca 
dos reincidentes e recalcitrantes habituados a infringir a lei”, 

Em 13 de abril desse ano, nas dependências do Gabinete Médico Legal é 
inaugurado o Serviço de Identificação de Delinquentes, de acordo com o método de 
Bertillon, sendo o primeiro a ser cadastrado, o criminoso oriundo de São Paulo e 
capturado no Paraná, João Modesto Camargo. 

Nesse ano passaram pelo Serviço, 117 pessoas que foram fichadas. 


1906 


No Gabinete Médico Legal, foram atendidos 219 casos, sendo 8 exumações, 8 
autópsias, 20 verificações de óbitos, 19 ferimentos graves, 96 ferimentos leves, 14 
defloramentos, 6 estupros, 1 envenenamento, 23 exames de sanidade mental, 20 
exames de sanidade, e 4 exames negativos. Desses exames, quanto aos meios 
empregados, 20 foram por arma de fogo, 84 por instrumento contundente, 14 por 
instrumento cortante, 10 por corto-perfurante, 5 por corto-contundente e 88 por 
outros meios. 

Quanto às causas, 11 foram por homicídio, 110 por agressão, 9 por suicídio, 2 
por alcoolismo, 1 por infanticídio e 74 por outras causas. Do total de pessoas que 
passaram pelo Gabinete, 156 eram homens e 63 mulheres. 


1907 


Em 5 de abril, a Lei 729, que fixava o orçamento do Estado, autorizava, no 
artigo 10 do Capítulo III -Das Disposições Permanentes, a criação na Polícia de 
uma seção de identificação antropométrica, sob a direção de um médico legista, 
podendo ser organizada, segundo o sistema que for julgado o mais conveniente. 
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O Dr. Miguel Severo Santiago, autorizado pelo Chefe de Polícia, adquire no Rio 
de Janeiro, “um pequeno laboratório de microscopia para exames de manchas, cabelos, 
etc, cujas investigações completarão, quando necessário, o parecer médicojudiciário”. 

Alegava a falta de um laboratório de química toxicológica e de microscopia, para 
complementar a organização do serviço médico legal, a fim de que não fosse obrigada 
a Polícia a remeter para o Rio de Janeiro ou algures, vísceras que careciam de ser 
examinadas, como acontecera no correr do ano . O projeto de regulamento, era vazado 
nos moldes gerais do serviço médico legal do Rio de Janeiro, “simplificando as nossas 
exigências, mantendo todavia com o federal, certa linha de concordância, aliás 
necessária para o bom desempenho dessa importante função da medicina pública”. 

Um dos capítulos do projeto era dedicado à Assistência Pública, que até aquela 
data era praticada pela Polícia, sem dispositivo de lei, sugerindo a denominação 
de “Assistência Pública Médico Legal” permitindo exercer convenientemente “sobre 
os desprotegidos da sorte, a sua ação benéfica, ao lado de uma fiscalização constante 
e proveitosa”. 


“De grande utilidade seria a dotação do Gabinete de Identificação e Estatística 
com as medidas regulamentares, que permitissem nossa coparticipação entre 
os signatários do Convênio Internacional para permuta de antecedentes de 
indivíduos perigosos à sociedade celebrado em Buenos Aires a 20 de outubro 
de 1905” era a solicitação que o Dr. Bento Lamenha Lins fazia ao Presidente do 
Estado Vicente Machado da Silva Lima. 


Continuava exercendo a função de médico legista o Dr. Miguel Severo Santiago, 
secundado pelo Dr. Antonio Rodolpho Pereira de Lemos. 


1908 


A Seção de Identificação Antropométrica já se achava instalada e regulamentada, 
prestando serviços de grande monta, com o aperfeiçoamento progressivo do serviço de 
fichas, feitas pelos sistemas Bertillon e datiloscópico de Vucetich. 

A Lei 808, de 5 de maio, (Orçamento do Estado), no artigo 3.º do Capítulo III - 
Das Disposições Permanentes, determinava: 

“art. 3.º A Seção de Identificação Antropométrica, criada pelo artigo 10, das 
Disposições Permanentes da Lei n.º 729 de 5 de abril de 1907, ficará constituída 
com o seguinte pessoal: um diretor, um encarregado das seções fotográfica e de 
identificação, com os vencimentos anuais de 1:200$000: (um conto e duzentos mil 
réis), um encarregado da seção de estatística, com os vencimentos anuais de 
2:0008000 (dois contos de réis) e um contínuo com os vencimentos anuais de 9608000 
(novecentos e sessenta mil réis). 

$1.º- O cargo de diretor da seção de que trata este artigo será acumulado pelo 
diretor do Gabinete Médico Legal, com a gratificação especial de 1:800$000, anuais. 
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$2.º- O Governo expedirá o regulamento de modo a organizar a seção pelo 


sistema mais conveniente. 
$3.º- Fica o Governo autorizado a abrir os necessários créditos para atender 


a esse serviço”. 
Em 16 de maio, foi nomeado como médico auxiliar do legista, o Dr.João de 


Paula Moura Britto 

O Gabinete de Identificação e Estatística encontrava-se em condições de iniciar 
a permuta de individuais datiloscópicas de criminosos e contraventores, pondo em 
execução os convênios internacionais firmados pelo Governo com a Argentina, 
Uruguai, Chile, Áustria-Hungria e Paraguai, através do setor do Rio de Janeiro. 

O Decreto 308, de 1.º de junho, finalmente, aprovou o Regulamento do Gabinete 
de Identificação e Estatística, cuja direção ficava afeta a um dos médicos legistas, 
com a gratificação de 1:8008000, anuais. 

As Seções criadas, de Identificação, Estatística e Fotografia foram preenchidas 
por decreto, sendo nomeados: Mario Sibut para encarregado das Seções de 
Identificação e Fotografia e Olivier da Costa Lima, para a de Estatística, assumindo 
como diretor o Dr. Miguel Severo Santiago. 

O método datiloscópico de Juan Vucetich já estava consagrado no Gabinete, 
completando-se com o de Bertillon. 

Na estatística de crimes relativos a esse ano, foram atendidas 400 
pessoas,sendo 318 do sexo masculino e 82 do sexo feminino, destacando-se entre a 
natureza dos crimes, 177 lesões corporais leves, 45 homicídios, 29 furtos, 26 roubos, 
20 lesões corporais com ferimentos graves e outros. 

Pelo Gabinete Médico Legal passaram 297 pessoas, sendo 193 do sexo masculino 
e 104 do sexo feminino, com 154 casos de ferimentos leves, 41 verificações de óbitos, 28 
casos de defloramentos, 23 exames mentais, 14 exames negativos, 13 exames de sanidade, 
12 ferimentos graves, 7 autópsias, 3 exumações com autópsia e 2 envenenamentos. 

“O Gabinete Médico Legal, montado com aparelhos necessários, continua sob 
a competente direção do distinto profissional Dr. Miguel Severo Santiago que 
cumulativamente dirige também a importante Seção de Identificação Antropométrica 
em obediência ao artigo 3.ºdas Disposições Permanentes da Lei orçamentária vigente. 
Esta última seção, já convenientemente instalada e regulamentada, tem prestado 
serviços de grande monta com o aperfeiçoamento progressivo do serviço de fichas 
que são tiradas pelo sistema Bertilon ou Vucetich” (in Relatório do Coronel Luiz 
Antônio Xavier, Secretário de Interior, Justiça e Instrução Pública ao Presidente 
Francisco Xavier da Silva). 


1910 


O Poder Executivo pela Lei 976, de 09 de abril, foi autorizado a organizar o 
Serviço de Assistência Pública, anexo ao Serviço Médico Legal, podendo dispender 
até 1:8008000 anuais e mais 3:000$000 naquele exercício, com a aquisição do 
material necessário à instalação. 
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Em consequência, foi aprovado o Regulamento do Serviço Médico Legale de 
Assistência Pública, pelo Decreto 428, de 27 de julho, na forma anteriormente 
proposta pelo diretor do Gabinete Médico Legal. 

O Regulamento subordinava o Gabinete diretamente ao Chefe de Polícia e 
determinava que a direção caberia ao médico legista mais antigo, acumulando com 
a direção do Gabinete de Identificação e Estatística, ficando a direção do Serviço de 
Assistência Pública, com o outro médico legista. 

Achava-se previsto o atendimento fora da capital, sendo a Policia incumbida 
de fornecer os meios de transporte e a diária de oito mil réis. Era criado, pelo artigo 
9.º, o Museu do Crime, onde deveriam ser guardados todos os instrumentos 
vulnerantes empregados na perpetuação de delitos, bem como peças relacionadas 
com os exames realizados. Não havendo um fotógrafo à disposição, este poderia ser 
requisitado, quando necessário, do Gabinete de Identificação. 

Além dos dois Médicos Legistas o Gabinete passava a contar com um 
escriturário, um zelador do necrotério e um porteiro, o mesmo da Repartição Central 
de Polícia. O escriturário acumulava as funções no Serviço de Assistência Pública 
e estas eram desempenhadas pelo encarregado da seção de Estatística, com 
gratificação pró-labore de cinquenta mil réis mensais; o zelador seria um praça do 
Regimento de Segurança, também incumbido da limpeza dos utensílios e 
instrumentos de uso no necrotério. 

Diversos artigos do regulamento, particularizavam os procedimentos médico 
legais, nos exames periciais. 

Incumbia ao Serviço de Assistência Pública o exame dos alienados, dos exames 
de idade e de sanidade, dos de pessoas pretendentes a cargos públicos, do exame e 
atendimento de doentes encontrados em vias públicas, abandonados, indigentes, 
vítimas de local de incêndio, óbitos de falecidos sem assistência médica, casos de 
moléstias infecto-contagiosas, etc. : 

Devia também manter atendimento nos casos de epidemias, praticando 
vacinações, administrando conselhos profiláticos e fornecendo desinfetantes, e era 
responsável por manter em atividade um carro-ambulância para o transporte de 
doentes, com todos os elementos para ocorrer aos casos médico-cirúrgicos, quer no 
local do acidente, quer em trânsito. 

Havia, no entender do Secretário de Interior, Justiça e Instrução Pública, um 
equívoco na disposição legislativa na criação do Serviço de Assistência Pública que 
precisava ser corrigido. Alegava impropriedade nas funções daquele setor, de 
competência do Município, sugerindo a transformação em Assistência Médico-Legal, 
sob notificação da autoridade policial, no atendimento de ocorrências policiais, 
procedendo meticuloso exame da vítima, do local e dos objetos que a cercavam. 

Assim, a Assistência prestaria relevantes serviços à Polícia, sendo sob esse 
aspecto que já vinha funcionando em Curitiba, apesar de ser necessária a obediência 
ao estatuído em lei. 
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Os vencimentos dos Médicos Legistas continuavam inalteráveis, fixados em 
6:000$000 (seis contos de réis) anuais. 

Em virtude da lei orçamentária não ter consignado verba para aquisições de 
diversos objetos para os Gabinetes Médico Legal e de Identificação e para o necrotério 
público e atendendo solicitação do respectivo diretor, o Decreto 492, de 9 de setembro, 
abriu um crédito extraordinário de três contos de réis, complementado pelo decreto 
n.º 495 do dia seguinte, com mais quatro contos e oitocentos mil réis para atender 
o pagamento de pessoal e material da Assistência Pública. 


LILL 


Em 12 de abril, a Lei orçamentária, 1.067, destinou verba de três contos de 
réis para a compra de diversos aparelhos para o Gabinete Médico Legal e para o de 
Identificação, criando no artigo 3.º, o Gabinete de Toxicologia e Microscopia, 
autorizando ainda, a abertura de crédito para essa instalação. 

Esse setor era da maior importância para a Polícia, pois permitiria que “sejam 
concluídos certos exames que atualmente estamos impedidos determinar, e já por 
que redunda em economia para o erário público, por evitar que a nossa Polícia 
tenha de recorrer aos Gabinetes de São Paulo e Rio, nos quais as análises toxicológicas 
e microscópicas são feitas por avultada soma pecuniária”. 

O artigo 16 elevou os vencimentos anuais dos encarregados das Seções de 
Fotografia e de Identificação e de Estatística para 1:8008000. 


1912 


Em abril, assume a direção do Serviço Médico Legal e do Gabinete de 
Identificação e Estatística, o Dr. João de Moura Brito, em virtude de licença concedida 
ao Dr. Miguel S. Santiago. 

Em relatório encaminhado ao Chefe de Polícia, o Dr. João de Moura Brito 


informava: 


o aumento progressivo do Serviço Médico Legal nestes últimos anos vai 
consignado no confronto das estatísticas organizadas durante estes últimos 
seis anos. Assim é que o número de casos ocorridos em 1907 foi de 223, em 1908 
elevou-se a 297, em 1909 atingiu 357, em 1910, subiu para 435, em 1911 a 694 
eem 1912, que hoje finda, chegou a 816, havendo por conseguinte um aumento 
de quasi três quartas partes de casos sobre o ano de 1907. 


Os exames toxicológicos eram procedidos pelo Laboratório de Análises Químicas 
e Microscópicas do Estado, criado em 4 de janeiro de 1909 e dirigido pelo Dr. Manoel 
Antonio Lustoza Carrão e destinado à fiscalização sanitária. 
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No correr desse ano foi realizada, nesse Laboratório, a pedido dos médicos 
legistas, a pesquisa em aguardente suspeita e em balas de açúcar, sendo a primeira 
ingerida por um homem que faleceu logo após e as balas por crianças que foram 
socorridas pela assistência policial. 

A falta de instalação do Gabinete de Toxicologia e Microscopia, constituía a 
principal lacuna do serviço médico-legal que se achava impossibilitado, por vezes, 
de concluir determinadas perícias, por falta de comprovação química, necessitando 
recorrer a outros organismos congêneres. 

O Necrotério Público, instalado em prédio construído pelo Estado em terreno 
da Santa Casa de Misericórdia,com a condição de ambos o utilizarem, “conquanto 
satisfaça os preceitos de higiene moderna e esteja aparelhado de material adequado 
para seu funcionamento, tem, entretanto o grande inconveniente de achar-se situado 
em ponto muito afastado do centro da cidade, o que traz a desvantagem de 
não convidar a maioria dos transeuntes a lá irem reconhecer a identidade de certos 
cadáveres completamente desconhecidos. Isso seria evitado se o Necrotério 
funcionasse em ponto central da cidade e com vantagem ainda, ao lado do Gabinete 
Médico-Legal”. 

Outra dificuldade residia na dualidade de direito ao uso do Necrotério, ensejando 
atritos entre os dois setores, como o acontecido em março daquele ano, “motivado 
pelo desasseio que o pessoal subalterno dessa Instituição de caridade pratica no 
mostruário do Necrotério após dele se servir, depositando os cadáveres que ficam 
esperando enterramento”. 

Reclamava o Diretor Interino, ainda, que os cadáveres ali mantidos eram de 
indivíduos falecidos em consequência de moléstias infecto-contagiosas, não havendo 
posterior desinfecção, pondo em perigo a vida das pessoas que lá iam em serviço ou 
para a identificação de cadáveres. 

O serviço de Identificação e Estatística, instalado em anexo, funcionava com 
ordem e regularidade, tendo sido dado início à identificação de todos os funcionários 
da Polícia Civil, Penitenciária e parte da Guarda Civil, “assim como carroceiros, 
cocheiros e mensageiros que possuem uma carteira de identidade, instituída 
recentemente, com o retrato, tirado de frente, notas cromáticas, impressão do polegar 
direito, nome, naturalidade, idade, estado civil e profissão, e assinada pelo Diretor 
do Gabinete e pelo portador”. 

A direção do Serviço de Assistência achava-se sob a responsabilidade do Dr. 
Alfredo de Assis Gonçalves que em relatório dirigido ao Diretor do Serviço Médico 
Legal, alegava o aumento de cinquenta por cento de atendimentos, em relação ao 
ano anterior. Os enfermos encaminhados pelo Serviço à Santa Casa, foram 
prontamente atendidos, bem como as 48 pessoas ao Hospital Nossa Senhora da 
Luz, uns para observação, e outros para internamento. Alegava o Diretor a 
necessidade de ser dado a esse Serviço a denominação adequada, já sugerida, “para 
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que não se julgue que nos eximimos ao cumprimento de nosso dever, deixando de 
fazer assistência pública, quando a nossa obrigação é a assistência médico-legal, 
coisa bem diversa da primeira e definida em nosso Regulamento”, 

O quadro estatístico das atividades desenvolvidas pelo Serviço Médico Legal 
no ano, acusava o total de 816 atendimentos, sendo 207 casos de lesões corporais 
leves, 60 de lesões corporais graves, 177 exames de sanidade, 33 autópsias, 27 
exames negativos, 21 exumações com autópsia, 81 verificações de óbitos, 17 
defloramentos, 6 lesões corporais mortais, 2 atentados ao pudor, 1 estupro e 1 exame 
post-partum, 48 exames mentais, 30 socorros em domicílio, 51 curativos, 52 remoções 
e 1 socorro em via pública. Dos casos atendidos, 652 referiam-se a indivíduos do 
sexo masculino e 164 do sexo feminino. 

Em 29 de fevereiro desse ano, foi nomeado Dunstano Gabriel Martins, como 
Encarregado da Seção de Identificação e Fotografia, em lugar de Pedro Cassini, 
exonerado por abandono de cargo. 

Em 1.º de março, foi nomeado interinamente o Dr. Alfredo Assis Gonçalves 
para o cargo de Médico Legista, durante o impedimento do Dr. João de Moura 
Britto, assumindo em 1.º de abril a direção do Gabinete de Identificação, até 29 de 
abril quando o Dr. Moura Britto reassumiu a direção e o Dr. Assis Gonçalves a da 
Seção de Assistência Pública. 

A Seção de Assistência Pública atendeu durante o ano, 380 pessoas, sendo 316 
do sexo masculino e 64 do sexo feminino, com 62 casos de verificação de óbitos, 48 

exames mentais, 135 exames de sanidade, 2 socorros em via pública, 30 socorros 


em domicílio, 52 remoções e 51 curativos. 


1913 


O Gabinete Médico Legal, achava-se sob a direção do Dr.Miguel Severo Santiago, 
cumulativamente com a direção do Gabinete de Identificação e Estatística, contando com 
o Dr.João de Moura Britto como médico legista, na direção da Seção de Assistência Pública. 

A Seção de Identificação Antropométrica achava-se dotada dos melhoramentos 
mais modernos e era uma das mais aperfeiçoadas do país. 

O Gabinete Médico Legal e o de Identificação e Estatística, com a mudança da 
Repartição Central de Polícia, do andar térreo da sede do Fórum (Rua Marechal 
Floriano Peixoto) para a antiga sede da Secretaria da Agricultura, na Praça Carlos 
Gomes, para lá foram também transferidos, “onde estão bem instalados”. 

Os serviços afetos a esses Órgãos vinham aumentando significativamente, 
principalmente o serviço externo de exames de sanidade, de exumações e autópsias, 
cujas diligências eram em sua maioria efetuadas no interior do Estado, em lugares 
distantes e de difícil acesso, absorvendo grande parte da atividade dos médicos legistas. 
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l Fazia-se necessária a criação de mais um cargo de Médico Legista, efetivo ou 
auxiliar, bem como a aquisição do Laboratório de Análises Químicas e Mioun i 
para agilizar o serviço e já insistentemente solicitada. Ai 

= (0) Gabinete de Identificação também acusava aumento considerável de trabalh 
exigindo ampliação do número de funcionários, bem como da verba destinada às d sa 
Eram permutadas fichas para averiguação de antecedentes com Gabinetes co de a 
do país e do estrangeiro, passando o Gabinete de Identificação a fornecer grat sana 
em face da lei eleitoral vigente, carteira de identidade a todos os eleito “a 
A Seção de Assistência Pública contava com um médico e ETIT AA 


“Assistência Policial”. 


1916 


A estatística anual registrava atendimento de 356 pessoas que passar: l 
Gabinete Médico Legal, sendo 250 do sexo masculino e 106 do sexo Torino e 
224 casos de lesões corporais leves, 24 verificações de óbitos 23 lesões cor i dec 
graves, 21 exames de sanidade, 22 defloramentos, 17 autópeias. 12 ni = 


autópsia, 1 envenenamento, 1 exame mentale 1 estupro. . 

Na Seção de Assistência Pública: 

Exames de Sanidade 139 

Socorros nos Postos 74 

Verificações de óbitos 3 

Encaminhamentos p/ Santa Casa 55 

Total 429 

Sendo: 


do sexo masculino 291 

do sexo feminino 138 
sa Por portaria do Chefe de Polícia de 09 de março, foi determinada aos Delegados 
e Polícia, a apresentação no horário de expediente no Gabinete Médico Legal, dos 


and: ; E 
endigos, a fim de serem submetidos ao necessário exame de comprovação, se 
realmente eram inválidos. 


1917 


A Pp o a direção do Gabinete Médico Legal o Dr. João de Moura 
Yıtto, em virtude da licença de um ano concedida ao D i 
; 3 r. M: i 

por motivo de saúde. aa 

Passaram pelo Gabinete, 677 pessoas durante o ano, sendo realizados 170 
exames de lesões corporais leves, 107 de sanidade, 81 verificações de óbitos, 79 
exames mentais, 78 remoções, 64 socorros, 35 autópsias, 9 exames negativos, 7 
Erimações com autópsia, 2 estupros e 1 envenenamento. Desse total, 388 foram 
atendimentos feitos pela Seção de Assistência Pública. 


- Po 
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A quantidade de atendimentos anuais justificava a solicitação de aumento do 
número de médicos legistas anteriormente alegada, continuando o Gabinete a contar 
com o mesmo quadro funcional, 2 médicos legistas com o vencimento anual de geis 
contos de réis cada e um médico auxiliar com três contos e seiscentos mil réis, 
recebendo o diretor mais um conto e oitocentos mil réis de gratificação. 


1918 


Um dos Médicos Legistas, por determinação da Lei 1817, de 18 de abril, passou 
a atender o serviço de assistência médica aos presos da Penitenciária do Estado e 
dos presos pobres dos postos policiais da capital, sem remuneração especial. 

O projeto de Regulamento encaminhado anteriormente, é aprovado pelo Decreto 
321, de 19 de abril; com 126 artigos, abrangendo o Serviço Médico Legal e também 
os anexos, Gabinete de Identificação e Estatística, a Assistência, agora denominada 
de Assistência Médico Legal e o Laboratório de Análise. 

Funcionando “num compartimento do edificio da Repartição Central de Polícia 
e imediatamente subordinado ao Chefe de Polícia, o Serviço Médico Legal destina d 
se a proceder, mediante requisição das autoridades policiais as diligências relativas 
à medicina legal”. 

O artigo 5 determinava que os médicos legistas teriam para seu deslocamento, 
passagem franca e gratuita nos carros das companhias de viação urbana (bondes). 


O Serviço tinha por fim proceder a: 


a) exames de corpos de delito no vivo, nos casos relativos a lesões corporais, 
atentados contra o pudor, defloramento, estupro, gravidês, aborto 
criminoso, parto: exames da identidade de pessoas, de sanidade mental e 
física e tentativa de envenenamento; 

b) exames de coisas, tais como instrumentos que tenham servido para 
perpetração de crimes, manchas suspeitas e objetos diversos que se 


relacionem com crimes: À 
c) exames de cadáveres, necropsias acompanhadas ou não de exumação, 


infanticídio, envenenamento e identidade de cadáver. 


Compunha-se dos seguintes setores: l E 
. Diretoria, Gabinete de Identificação e Estatística, Assistência Médico Legal, 


Laboratório de Análises, Necrotério, Museu Médico-Legal, Biblioteca Médico 
Legal e corpo funcional. l 
A direção, exercida pelo médico legista mais antigo, teria como substituto o 
médico legista de nomeação imediatamente mais antiga, nos casos de impedimentos 
do titular, recebendo nesse caso, a gratificação que competia ao diretor. Era da 
obrigação desse médico legista, a direção do Serviço de Assistência Médico Legal, e 
quando na substituição, perderia a gratificação correspondente. 
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Além das atribuições administrativas, o diretor tinha a função de desempatador 
sempre que houvesse desacordo nas conclusões dos dois peritos designados. 

O Gabinete de Identificação e Estatística, com caráter ao mesmo tempo, policial 
e judiciário, dividia-se em 3 seções: de Identificação Criminal, de Identificação Civil 
e de Estatística, tendo como Diretor o mesmo do Serviço Médico Legal. 

A identificação criminal era obrigatória a todos os indivíduos detidos por 
perigosos à sociedade, qualquer que fosse a sua idade, sexo, condição social, sem 
exceção de crime ou contravenção. A identificação, procedida pelo sistema datiloscópico 
de Juan Vucetich, vinha acompanhada de fotografia de frente e perfil nå escala de 
redução de um sétimo. 

Obrigava-se à identificação civil, apenas os funcionários da Polícia Civil, Policia 
Militar, Corpo de Bombeiros, Guarda Civil, Penitenciária e “condutores de veículos 
matriculados na Prefeitura”aos quais eram expedidas carteiras especiais. 

A Seção de Estatística deveria elaborar a sistemática da estatística policial, criminal, 
correcional e penitenciária, além da dos trabalhos desenvolvidos pelo Gabinete. 

O Necrotério “estará diariamente aberto das 10 às 16 horas, sendo o Mostruário 
franqueado ao público durante esse tempo”. Fora desse horário, só abriria por ordem 
das autoridades policiais e do Diretor. 

Não havendo registro de identidade do morto, a sua exposição no Mostruário 
duraria, no máximo um mês, “ficando a critério do diretor, o processo de conservação”, 
após o que terminado o prazo, o cadáver seria encaminhado à Faculdade de Medicina 
da Universidade do Paraná que providenciaria a condução e sepultamento. 

As necropsias poderiam ser assistidas pelos alunos e professor de Medicina 
Legal da Faculdade, autorizadas pelo Diretor do Serviço. 

Competia à Assistência Médico Legal, os exames médico legais previstos no 
Regulamento, examinar os alienados, encaminhados pela autoridade, os indigentes, 
mendigos, os pretendentes a empregos policiais, inclusive os da Guarda Civil, 
providenciar socorro médico no local de acidentes, notificar os casos de moléstia 
infecto-contagiosa, etc. 

O Laboratório de Análises ainda não se encontrava instalado e os exames 
químicos de interesse legal eram provisoriamente executados nos laboratórios da 
Universidade, para esse fim cedidos graciosamente. 

O Museu Médico Legal abrigaria órgãos de interesse da medicina legal, peças 
preparadas ou reconstituídas, armas e objetos de crime, fotografias, mapas e 


_ diagramas, etc. podendo ser franqueado ao professor e alunos da Faculdade de 


Medicina, nos horários de expediente. 

O envio de armas e instrumentos do crime seria feito pelas autoridades 
policiais, com o histórico do crime, ao Diretor do Serviço que determinaria o registro 
em livro próprio. 

Livros, teses, memórias, artigos etc, de interesse médico-forense ficariam à 
disposição dos médicos legistas, na Biblioteca. 


Po 


300 Ernani Costa Straube 


O quadro funcional contava com 3 médicos legistas, sendo um deles o Diretor, 
1 escriturário, 1 guarda de necrotério, acumulando as funções de servente de 
necropsia e guarda do Museu e 1 porteiro, o mesmo do Gabinete de Identificação e 
Estatística. 

Os demais artigos do regulamento particularizavam a rotina dos exames 
médico-legais, externos e internos. 

Por Decreto de 20 de abril é nomeado auxiliar do Gabinete Médico Legal, o Dr. 
Mario Gomes. 

No correr desse ano, foram atendidas 579 pessoas, sendo 379 do sexo masculino 
e 200 do sexo feminino. Quanto aos casos, 136 foram de verificação de óbitos, 120 
lesões corporais leves, 74 exames mentais, 70 remoções, 57 socorros nos postos, 39 
exames de sanidade, 24 defloramentos, 22 autópsias, 16 exames negativos, 12 lesões 
corporais graves, 8 exumações com autópsias e 1 lesão corporal fatal. 

A estatística do Gabinete de Identificação acusou 107 crimes cometidos por menores, 
sendo 40 furtos, 23 desordens, 21 embriagues com desordem, 7 roubos e outros. 


1920 


A Lei 1981, de 05 de abril, fixava que o Serviço Médico Legal seria exercido por 
dois médicos legistas e um médico auxiliar que deveriam atender também a 
assistência da Penitenciária e a da Guarda Civil, ficando o Governo autorizado a 
expedir o respectivo Regulamento. 

Em 8 de abril, a Lei 1998, tratando do orçamento do Estado, fixou o vencimento 
anual dos médicos legistas em 7:200$000 cada um, o do médico auxiliar em 4:800$000 
e o do servente de necropsia em 1:440$000. O Gabinete de Identificação contava 
com um segundo oficial com o vencimento anual de 3:6008000, um terceiro oficial 
com 2:400$000, um auxiliar com 1:200$000, um fotógrafo e um contínuo com 
1:800$000, cada um. 

O Chefe de Polícia, Dr. Luiz de Albuquerque Maranhão, em Relatório 
encaminhado ao Secretário Geral do Estado, Dr.Marins Alves de Camargo, no final 
do ano, no tópico relativo ao Serviço Médico Legal alegava que “conquanto venha 
satisfazendo os fins de sua criação e a razão de ser de sua existência, é um serviço 
que carece de nova regulamentação, mais consentânea com os progressos que tais 
completando com a informação de que o novo 


439 


serviços tem tido em todo o país”, 
regulamento já se encontrava em elaboração e se ainda não fora encaminhado para 
consideração do Governo era devido à preocupação de evitar falhas ou defeitos, 
verificados no quotidiano dos trabalhos. 

Continuava: 
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“Gabinete de Identificação e Estatística: Criação minha quando no ano de 1904 
ocupei o cargo que ora exerço, durante a Presidência do inolvidável estadista 
Dr. Vicente Machado da Silva Lima, de saudosíssima memória, tem merecido 
todo o meu cuidado e carinho. Desde aquele tempo vem funcionando de modo 
muito regular e dada a sua atual organização, a par do desenvolvimento que 
tem tido os serviços a seu cargo, tornou-se um poderoso instrumento de 
investigações policiais e utilíssimo auxiliar da justiça. Com uma regulamentação 
mais ampla, melhor distribuição do serviço e aumento do pessoal que o compõe, 
mais se adaptará aos fins de sua instituição”, 


d 
Encontrava-se na direção do Serviço, o Dr. João de Moura Britto que em relatório 


ao Chefe de Polícia no final do ano, informava que apenas os três Médicos Legistas 
continuavam em atividade, atendendo a capital e o interior do Estado, além da 
assistência de urgência urbana e a dos presos da Penitenciária e Postos Policiais, 
funcionários da Guarda Civil, e ainda se sobrecarregavam com os exames médico- 
legais dos operários, vítimas de acidentes de trabalho. Para esse caso, por inexistir 
no Código de Processo Criminal, a formulação de quesitos, aquela autoridade 
organizou duas séries de quesitos, uma para os casos de lesões corporais e outra 
para os de morte. i 

Reivindicava a equiparação de vencimento do auxiliar de médico legista, com 
os titulares, já que a responsabilidade e o trabalho profissional eram idênticos, não 
se justificando a desigualdade. 

O atendimento superou em 239 casos ao encontrado no ano anterior, sendo de 
810 os serviços efetuados. Passaram pelo setor 546 pessoas do sexo masculino e 264 
do sexo feminino, tendo sido atendidas 211 lesões corporais leves, 95 exames mentais, 
92 verificações de óbitos, 87 remoções para o hospício, 79 exames de sanidade física, 
50 remoções para a Santa Casa, 39 lesões corporais graves, 32 defloramentos 
positivos, 26 socorros na Penitenciária, 19 exames cadavéricos, 18 socorros nos 
Postos, 15 autópsias, 15 exumações com autópsias, 12 exames negativos e o restante 
de outros exames. 

O serviço de assistência policial foi distribuído igualmente com os três médicos, 
havendo um revezamento mensal no atendimento aos presos na Penitenciária. 

A localização do Necrotério, “fora do centro da cidade” e em comum com a 
Santa Casa de Misericórdia era considerada inconveniente para os trabalhos do 
Serviço. A reclamação da colocação de cadáveres portadores de moléstias infecto- 
contagiosas, oriundos da Santa Casa, no mesmo local, junto com os demais, era 
novamente repetida. 

A Biblioteca já contava com 120 volumes de assuntos pertinentes ao serviço e 
o Museu Médico-Legal achava-se em organização, não tendo sido possível ampliá-lo 
por falta de espaço nas dependências. 
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Quanto ao Gabinete de Identificação e Estatística, de utilidade incontestável 
para a Polícia, funcionava com regularidade, atendendo solicitações policiais e 
judiciárias da capital e interior, bem como os congêneres do país e do estrangeiro, 
recebendo e expedindo fichas datiloscópicas de criminosos e suspeitos. 

A expedição de carteiras de identidade ia se afirmando e a população já aceitava 
o uso desse documento, antes considerado apenas para funcionários da Polícia. 
Foram expedidas 1584 carteiras sendo 202 de uso particular, 612 para fins eleitorais, 
70 para a Força Pública, 454 para carroceiros, 21 para Guardas Civis, 5 para uso 
doméstico, 34 para indigentes, 140 para meretrizes e 46 para outros fins. 

A Seção de Fotografia achava-se assoberbada de serviço, tendo sido tiradas 
2.500 fotografias pelo único fotógrafo do Gabinete. 

O número diário de identificações civis era de 12 e a criminal, de 8 a 10. 

Já se encontravam instaladas no interior 30 seções de identificação, das quais 
foram recebidas 1376 fichas datiloscópicas de criminosos e contraventores. 

Voltava a ser alegada a insuficiência do quadro funcional para atender toda a 
atividade. Contava o Serviço com um Diretor (Médico Legista), um Médico Legista, 
um Médico Legista auxiliar, um servente de autopsias, um 2.º oficial, um 3.º oficial, 
um auxiliar, um fotógrafo, um porteiro contínuo, um escrivão adido e um guarda 
civil, também adido. 

Para a regularidade do serviço era necessário o aumento do quadro sendo 
pleiteado: um Diretor, dois Médicos Legistas, um Servente de autopsias, um 1.º 
oficial, dois 2.º oficiais, três 3.º oficiais, um fotógrafo e um auxiliar de fotógrafo. 

Fora designado Médico Legista auxiliar o Dr. José Pereira de Macedo. 


1922 


Achava-se no exercício interino de diretor dos Gabinetes Médico Legal e de 
Identificação, a partir de 25 de março, o Dr. Pedro Allegretti Filho, em virtude de 
licença de um ano do Dr. Pereira de Macedo, enquanto o Dr. João de Paula Moura 
Brito era colocado em 10 de maio, à disposição, sem vencimentos, da Prefeitura de 
Ribeirão Claro. 

Em relatório encaminhado ao Chefe de Polícia em 31 de dezembro, o diretor 
interino demonstrava o acréscimo sensível de casos em relação ao ano anterior, 
perfazendo 928, incluindo 14 intervenções cirúrgicas feitas em detentos da 
Penitenciária e coroadas de pleno êxito. Do total de casos atendidos, 326 referiam- 
se a perícias diversas e o restante de 602 no Serviço de Assistência Médico Legal 
sendo 742 indivíduos do sexo masculino e 186 mulheres. 

O diretor em visita à repartição congênere de São Paulo, pode acompanhar e 
estudar com interesse o excelente aparelhamento médico legal daquele Estado, nas 
diversas modalidades pelas quais eram feitos os serviços, trazendo para o Paraná 
as experiências ali obtidas com sucesso. 
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Os dois médicos legistas em atividade, sendo um o diretor, “se desdobram em 
atividade, zelo e extremado amor ao trabalho para poder vencer o serviço que de 
ano para ano se acentua, cresce, se multiplica...” 

A Biblioteca foi remodelada e acrescida de novas obras de interesse médico, 
tendo sido recebido de Lisboa os “Arquivos de Medicina Legal” de reconhecido valor 
e do Departamento do Serviço de Saneamento de Solo e Profilaxia Rural, os “Arquivos 
Paranaenses de Medicina”. O Museu Anatômico contava com 8 peças 
convenientemente preparadas e conservadas, além de fotografias atinentes a casos 
de rara observação e por isso mesmo constituíam interessantes capítulos nôs anais 
da medicina legal. 

O Serviço de Assistência Médico Legal continuava prestando assinalados 
benefícios à população de Curitiba, embora “imprópria e equitativamente a cargo 
dos médicos legistas, os quais com a melhor vontade e abnegação, tem-se desobrigado 
dessas atribuições”. 

Acidentes na via pública, visitas às prisões do Estado, exames mentais, exames 
de sanidade nos candidatos da Guarda Cívica, acidentes no trabalho, visitas médicas 
à Penitenciária, verificações de óbitos, remoções à Santa Casa, intervenções 
cirúrgicas, etc. eram as atividades principais do Serviço de Assistência e que 
aumentavam anualmente. d 

Era alegada a falta de recursos, a insuficiência de pessoal competente e o 
acanhado das instalações. 

A situação no Gabinete de Identificação e Estatística era similar, tendo sido 
mantido o mesmo quadro de funcionários de cinco anos atrás. 

O arquivo que contava com 44.581 fichas datiloscópicas, foi enriquecido nesse 
ano com mais 6.318, perfazendo 50.899. 

Interinamente, achava-se no exercício do cargo de médico legista o Dr.Mario 
Chaurais, nomeado em 20 de abril, durante a licença do Dr. Pereira de Macedo. 


1923 


Atendendo a autorização contida na Lei 2063, de 31 de março de 1921, para 
reformar a Repartição Central de Polícia, dando-lhe novo regulamento, o Decreto 
n.º 351 de 04 de abril, aprovou o Regulamento do Serviço Médico Legal, compreendendo 
o Gabinete Médico Legal, o Gabinete de Identificação e Estatística, o Serviço Médico 
da Penitenciária e o Serviço Médico da Guarda Cívica, denominação na época da 
Guarda Civil (Lei 1981, de 05 de abril de 1920). 

Com 165 artigos divididos em 22 capítulos, determinava toda a atividade do 
Serviço, ampliando e melhorando os dispositivos vigentes. 

No capítulo “da organização”,o Serviço continuava subordinado ao Chefe de 
Polícia, funcionando numa das dependências da Repartição Central de Polícia. 
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O capítulo II fixava o estudo das lesões corporais no corpo vivo e o exame dos 
alienados: o seguinte, fazia as recomendações gerais e amplas para o exame no 
cadáver, com inspeção externa e interna das lesões, terminando nos artigos 57 e 58 
pela forma e conteúdo da redação do Relatório pericial (laudo pericial), que deveria 
conter três partes: exposição, conclusões e resposta aos quesitos bem como ser 
elaborado “em linguagem clara, precisa, inteligível, sem qualificações nem 
classificações inoportunas, mas acessível mesmo aos não profissionais, procurando 
antes descrever que nomear, mencionar que classificar”. 

O capítulo V é dedicado à Assistência Médico Legal, cujos atendimentos seriam 
feitos por requisição da autoridade policial, a qualquer hora do dia ou da noite, e 
compreendiam o exame dos alienados, dos doentes em trânsito para o hospital, dos 
mendigos que desejassem obter carteira de indigência, dos candidatos a empregos 
policiais, a verificação de óbitos das pessoas falecidas sem assistência médica, o 
socorro médico às vítimas de acidentes, nos casos de envenenamentos e a assistência 
médica dos presos dos Postos Policiais, da Penitenciária do Estado e Guarda Cívica. 

Embora criado e constante do regulamento nos artigos 64 e 65 o Laboratório 
de Análises ainda não se achava instalado, e os exames microscópicos e os 
toxicológicos eram realizados nos laboratórios da Universidade. 

O capítulo VII tratava da administração do Necrotério que deveria atender a 
qualquer hora do dia ou da noite, ficando aberto das 8 às 16 horas, sob a 
responsabilidade do servente de autópsia que manteria a chave em seu poder, ficando 
outra na Repartição Central de Polícia. Os cadáveres não reclamados eram 
encaminhados para a Faculdade de Medicina sendo permitida nas necropsias a 
presença de alunos da Faculdade, acompanhados do professor de Medicina Legal. 

O Museu Médico Legal estava descrito no capítulo VIII, “sendo composto de 
órgãos que pela necropsia se revelem interessantes ao estudo da medicina legal, de 
peças preparadas ou reconstruídas , de armas e objetos outros que tenham servido 
para perpetração de crimes, objetos das vítimas interessadas no caso, fotografias, 
mapas, diagramas etc” e a Biblioteca no Capítulo IX. 

O Gabinete de Identificação e Estatística ocupava os capítulos X a XIX, como 
Departamento do Serviço Médico Legal, sendo previsto o desdobramento do Gabinete 
em Seções de Estatística e de Informações, de Identificação, de Arquivo e de Fotografia. 
O registro civil deveria ser separado do criminal, de sorte a habilitar a justiça em 
geral e a Polícia, com todos os elementos de informação sobre os antecedentes de 
indivíduos sujeitos ou não a processos. À estatística policial, criminal e penitenciária, 
além da dos trabalhos do Serviço, seriam elaborados pela Seção de Estatística. 

O sistema de identificação empregado continuava a ser o de Juan Vucetich, 
complementado com fotografias de frente e de perfil. 

A direção exercida por um dos médicos legistas, de designação do Chefe de 
Polícia, era incumbida de toda a administração da unidade, além do trabalho pericial. 

O quadro funcional compunha-se de dois médicos legistas, um servente de 
autópsias, um segundo oficial, um terceiro oficial, um auxiliar, um fotógrafo, um 
auxiliar de fotógrafo e um contínuo. 
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Os Médicos Legistas em serviço, continuavam recebendo passes para uso nos 
bondes da viação urbana (artigo 158). No atendimento externo, a Polícia forneceria 
os meios de transporte, além da diária de doze mil réis, quando fora da capital 
(artigo 159). 
O Regulamento previa ainda (artigo 162) a possibilidade da adoção de técnicas 
modernas que propiciassem o progresso científico e aplicável nesse setor. 


1924 


$ 


Para a aquisição de material para o Serviço, a Lei n.° 2281 de 28 de março, 
consignou verba de 3:000$000 (três contos de réis). 


1925 


No ano seguinte em exercício no cargo de médico legista o Dr. Pedro Allegretti 
Filho que tendo obtido licença de 90 dias para tratamento de saúde em outubro, 
fora substituído pelo Dr.José Francisco Nauffal. 

É consignada nova verba orçamentária de 3:000$000 para atender a compra 
de material para a Seção de Identificação e para o Serviço Médico Legal” 


1926 


Os dois Médicos Legistas passaram a perceber anualmente 8:400$000 cada e 
o servente de autópsia, 2:4008000. 


1927 


Em 26 de março, a Lei 2454, autorizou o Governo a reorganizar o quadro de 
funcionários do Gabinete Médico Legal e o de Identificação. 

Em 5 de abril, foi autorizada pela Lei 2478, a criação nos distritos ou municípios 
da capital, de filiais do Gabinete de Identificação e Estatística, com as mesmas 
atribuições regulamentares, exceto a expedição de passaportes. 


1928 


O Regulamento do Serviço de Inspeção e Fiscalização do Trânsito, da Inspetoria 
de Veículos, subordinada à Delegacia de Segurança Pública, aprovado pelo decreto 
n.º 2175 de 28 de dezembro, no artigo 216, determinava que o candidato a condutor 
de veículo seria submetido a exame médico, por dois médicos legistas, sob a 
presidência do diretor do Gabinete Médico Legal, encarregados do exame de sanidade 
física e mental. 
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O Gabinete de Identificação e Estatística que funcionava num prédio alugado, 
desconfortável e precário, “misturadas as seções com graves prejuízos para o público 
e principalmente para os delicados misteres de sua especialização policial, foi 
transferido para vasto e confortável prédio do Estado, sito à rua Aquidaban (atual 
Rua Emiliano Perneta), onde foi instalado com decência e aparelhado com móveis 
novos, juntamente com a Delegacia do 2.º Distrito e a Delegacia de Costumes. 


1929 


A Lei 2604, de 06 de março, criou taxas sobre os atos de competência da Polícia, 
pagas em selo, fixando para a expedição de atestado de óbito, o valor de vinte mil 
réis, sendo cinco mil réis de selo e quinze mil réis para o médico, salvo se a pessoa 
fosse notoriamente pobre. Nos locais-sede de Inspetorias ou Sub-Inspetorias 
Sanitárias, as funções de médico legista seriam exercidas por esses funcionários, 
sem direito ao recebimento de gratificação (artigo 13) e quando no exercício dessas 
funções tivessem de viajar para fora da sede onde tinham exercício, mas dentro da 
região policial, receberiam a diária fixada no regulamento policial (Parágrafo Único, 
do referido artigo). 

No governo do Dr. Afonso Alves de Camargo, o Chefe de Polícia Dr. Arthur 
Ferreira dos Santos encaminhou projeto do Regulamento Geral da Polícia Civil, o 
qual foi aprovado pelo Decreto 1101, de 17 de junho, contando com 558 artigos e é 
sem dúvida o mais completo que até aquela data fora dado à Polícia Civil. 

Por esse documento, os funcionários do Departamento Médico Legal (nova 
denominação dada pelo decreto), da Identificação e Estatística e os médicos legistas 
eram considerados auxiliares da administração policial (artigo 6.). Os médicos 
legistas seriam nomeados pelo Presidente do Estado, mediante proposta do Chefe 
de Polícia, dentre os doutores em medicina, com pelo menos um ano de exercício, 
sendo um deles escolhido como diretor do Departamento Médico Legal, Identificação 
e Estatística (artigo 27), nova denominação do Serviço Médico Legal. 

A atribuição dos Médicos Legistas era a fixada no regulamento próprio. 

O diretor do Departamento seria, nos impedimentos, substituído pelo médico 
legista mais antigo (Parágrafo Único do artigo 69). 

Nos locais onde não houvessem Médicos Legistas seriam designados, pela 
autoridade policial, pessoas habilitadas, funcionando como peritos, a quem competia 
realizar os exames determinados, sendo fixado no regulamento o enunciado dos 
quesitos nos autos de corpo de delito. 

Nas diligências procedidas na repartição, após o horário de expediente, os 
Médicos Legistas receberiam oito mil réis, de custas; fora da repartição dez mil 
réis; a qualquer hora, em trabalho externo, até 6 quilômetros da cidade ou povoação, 
quinze mil réis, até 18 quilômetros, trinta e além desse limite quarenta mil réis. Se 
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a diligência não pudesse ser realizada no mesmo dia seria acrescida de quinze mil 
réis por dia. 
A taxa de expedição de atestados de óbitos foi mantida nos valores. fixados 
anteriormente. 


1983 


Foi instituído na Repartição Central de Polícia, pelo Decreto 2.024 de 26.09, 
um Posto de Assistência Pública e criados quatro cargos de Auxiliares Atadêmicos, 
providos mediante concurso, com a gratificação de 100$000 mensais cada um e 
quatro de acadêmicos suplentes, independentes de remuneração. Em consequência 
foram extintos dois cargos de enfermeiros do Serviço Médico Legal. 


1935 


Pelo Decreto 790, de 16 de maio, o Gabinete de Identificação e Estatística foi 
desanexado da Delegacia de Vigilância e Investigações e criado em consequencia o 
Instituto de Identificação do Paraná, subordinado à Chefatura de Polícia, cuja direção 
seria exercida por um Médico Legista, sem prejuízo de suas funções normais, com 
a gratificação de 3008000 mensais. 


1936 


O Relatório do Interventor Manoel Ribas à Assembléia Legislativa, de 01 de 
setembro, refere que o Gabinete Médico Legal, juntamente com o Instituto de 
Identificação, laboratório de Polícia Técnica e as Delegacias de Segurança Pública, 
Costumes e 1.º Distrito passou a ocupar o prédio na rua Marechal Floriano Peixoto, 
esquina com a rua 7 de setembro que antes sediara o Abrigo de Menores-seção 
masculina e fora anteriormente sede do Internato do Ginásio Paranaense. Nesse 
local fora instalado o Necrotério “em sala espaçosa, ao lado do Gabinete Médico 
Legal, com aparelhamento apropriado à exposição de cadáveres desconhecidos e 
representa mais um louvável esforço”. 

O Posto de Assistência, subordinado ao Gabinete Médico Legal, continuou na 
sede da Chefatura de Polícia na rua Barão do Rio Branco e possuía os recursos 
médicos e cirúrgicos exigidos para socorros de emergência contando com acadêmicos 
do curso de medicina, mediante remuneração. Os exames toxicológicos e de 
laboratório, antes feitos na Diretoria Geral de Saúde Pública, passaram a ser 
efetuados no Laboratório de Polícia Técnica. Foram registradas 1.040 perícias, 
sendo prestada assistência a 1.096 pacientes. 
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1938 


O Decreto 6.156, de 12 de janeiro, fixou o vencimento anual do Diretor do 
Serviço Médico Legal em 16:200$000 (dezesseis contos e duzentos mil réis), dos dois 
Médicos Legistas em 12:600$000 cada um, de um 1.º Oficial em 7:800$000, de um 
3.º Oficial e de um Servente de Necropsia em 4:8608$000, cada um e de quatro 
Auxiliares Acadêmicos em 1:6208000 cada. 


1940 


Em 03 de janeiro. o Decreto 9.359, aprovou o Regulamento do Departamento 
Médico Legal, organizado pelo Secretário de Interior e Justiça, Manoel Lacerda 
Pinto, constando de 146 artigos. O Departamento, como repartição técnica e 
administrativamente subordinada à Chefia da Polícia, era o órgão encarregado de 
realizar as perícias médico-legais, cujo Diretor, nomeado pelo Governador do Estado, 
seria escolhido dentre os médicos legistas, atendendo ao fato de que sendo o cargo 
técnico e não de confiança, deveria ser desempenhado por médico que apresentasse 
conhecimento e tirocínio na especialidade. O Departamento compunha-se de 
Gabinete Médico Legal, incumbido da parte referente às perícias médico-legais e os 
Serviços Anexos, formados pela Assistência Pública, o Serviço de Inspeção de Saúde 
e a Assistência aos presidiários e detentos. 

O regulamento particularizava os passos para o exame no vivo e nos cadáveres 
e regulamentava os setores, inclusive da Assistência Pública, das Inspeções de Saúde 
nos candidatos à Guarda Civil, nos candidatos a condutores de veículos e também 
bienalmente nos condutores de veículos, para verificar as condições físicas e mentais. 
Foi fixado um regimento de custas para as diversas perícias de sua competência. 

A classificação dos funcionários da Polícia Civil, subordinados á Secretaria de 
Interior e Justiça, foi procedida pelo Decreto 9.437, de 26 de janeiro, sendo a seguinte, 
no Serviço Médico Legal: 

Diretor: Dr. Alô Ticoulat Guimarães, 

Médicos Legistas: Dr. Saul de Carvalho Chaves e Júlio Estrela Moreira, 

1.º Oficial: João Batista Freceiro, 

2.º Oficial: Maria Clara de Andrade e Silva, 

Servente de Necropsia: Oswaldo Amorim e Quatro Auxiliares Acadêmicos. 


1946 


Foram criados na Tabela Numérica Ordinária dos Extranumerários Mensalistas, 
com lotação no Departamento Médico Legal, oito funções de Atendente, referência VI, 
e duas de Enfermeiro, referência IX, pelo Decreto 2.265 de 26.01 e uma função de 
Auxiliar de Necropsia, referência IX, pelo Decreto 2.285 de 14.08. 
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C] 
Os acadêmicos Percival Charquetti e Carlos Serino Neto, ocupantes dos cargos de 
Auxiliar Acadêmicos, padrão A do Departamento Médico Legal, foram exonerados e em 
conseqüência suprimidos os dois cargos referidos, pelo Decreto 2.373, de 24 de setembro. 


1947 


O Decreto-lei 652 de 23 de junho, criou a carreira de Médico Legista, da Parte 
Permanente do Quadro Geral dos Funcionários Públicos, com 11 cargosąocupando 
as classes: 

S, um cargo, 

R, dois, 

Q, dois, 

P, três, e 

O, três, inicial, 

Achavam-se ocupados oito cargos na classe O. 


1948 


O Departamento de Segurança Pública, pela Lei 47, de 18 de fevereiro, passa 
a denominar-se Chefatura de Polícia, diretamente subordinada ao Governador do 
Estado, com as atribuições referentes aos negócios da segurança pública no Estado. 
Entre os seus órgãos a Chefatura contava com o Departamento Médico Legal. 


1957 


Pela Lei 3.014, de 03 de janeiro, artigo 9.º, foi criado no Departamento Médico 
Legal, um cargo isolado de provimento efetivo, padrão “R” de Toxicologista, a ser provido 
obrigatoriamente por portador de diploma expedido por curso superior de Química, 
sendo extinto no mesmo Departamento, um cargo referência XVIII de Tecnologista. 


1961 


A carreira de Médico Legista, pela Lei 4.304, de 27 de dezembro, passou a ser 
constituída de dezessete cargos, sendo: três Médicos Legistas, padrão T; quatro, padrão 
S; quatro padrão R e seis padrão Q, inicial. Os vencimentos do Diretor do Departamento 
Médico Legal seriam correspondentes ao de Promotor Público da Capital. 
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Foram criadas 13 Funções Gratificadas símbolo — 6F- de Chefes de Seção do 
“Instituto, com lotação no interior, e duas da mesma simbologia, de Chefes da Seção 
“de Comunicação e de Seção de Documentação e Arquivo, da Divisão Administrativa, 
pelo Decreto 9.950, de 13 de novembro. 


1962 


Restabelecida a Chefatura de Polícia em fevereiro de 1948, pela Lei n.º 47,9 
Regimento Interno desse órgão foi aprovado pelo Decreto 8.245, de 24 de maio. 

Na estrutura organizacional da Chefatura, o Departamento Médico Legal 
constava no inciso IV do artigo 5.º, como órgão técnico e auxiliar. As Delegacias 
Regionais de 1.º categoria deveriam contar com uma Seção Médico Legal ($ 1.º do 
artigo 9.). Os órgãos técnicos e auxiliares que não constaram desse Regimento, 
elaborariam os Regimentos próprios, no prazo de 60 dias e seriam incorporados ao 
Regimento da Chefatura. 

A Lei 4.615, de 09 de julho, que criou a Secretaria de Segurança Pública e 
extinguiu a Chefatura de Polícia, no artigo 14, denominou de Instituto Médico. 
Legalo Departamento Médico Legal, subordinado diretamente à Polícia Civil. Foi 
criado o cargo em comissão -2C- de Diretor do Instituto, a ser provido por Médico 
Legista com experiência comprovada em administração. 

Aprovado pelo Decreto 9.949, de 13 de novembro, o Regulamento da Polícia 
Civil, foi mantido o Instituto Médico Legal na estrutura organizacional, como órgão 
técnico-científico autônomo administrativamente, subordinado à Diretoria da Polícia 
Civil, incumbido da prática de perícias médico-legais para esclarecimento dos 
processos policiais, judiciários e administrativos e a pesquisa científica relacionada 


1965 


Através da Lei 5002, de 06 de fevereiro, foi criado no Instituto Médico Legal, o 
iço de Verificação de Óbitos, em substituição ao Serviço de mesmo nome da 
taria Estadual de Saúde. Competia a esse Serviço determinar a “causa mortis 
le pessoas falecidas sem assistência médica no município de Curitiba”e proceder a 
psia, expedindo o respectivo atestado de óbito. 


1973 


Tendo o Governo Estadual doado para o Governo Federal, pela Lei 6.458, de 19 
de setembro, a área e prédio onde localizava-se a sede do Instituto Médico Legal, 
compartilhado com o Instituto de Criminalística, no antigo prédio da esquina das 
ruas Marechal Floriano e Sete de Setembro, o Instituto Médico Legal foi transferido 
para uma casa residencial alugada na rua Dom Atico, no bairro Seminário, com as 
mínimas condições de abrigar eficientemente este órgão. 

Nesse ínterim, o Estado iniciava a construção de prédio moderno, com todas 
as condições de trabalho, no local da antiga sede da Guarda Civil do Paraná, na 
avenida Visconde de Guarapuava, 2652, graças ao empenho do Secretário da 
Segurança Pública, general Mario Carneiro Portes e com recursos do Fundo de 
Reequipamento da Policia Civil FUNRESPOL. 


à Medicina Legal. 
Contava com a seguinte estrutura organizacional: 
I Divisão Técnica da Capital, com: 
Seção Clínica e Médico Legal, 
Seção de Necropsia, 
Seção de Psiquiatria Forense, 
Seção de Anatomia Patológica, 
Seção de Toxicologia e 
Seção de Pesquisas Bioquímicas e Médico Legais. 
I Divisão Técnica do Interior, com 13 Seções: 
HI Divisão de Administração, com: 
Seção de Comunicações e 
Seção de Documentação e Arquivo 
As atribuições e competência dessas unidades foram fixadas nos artigos 119 a 
130 e a do pessoal de 131 a 151. 
O Diretor do Instituto seria sempre escolhido entre os médicos legistas com 


1974 


O primeiro Estatuto da Polícia Civil, aprovado pela Lei Complementar 3 de 14 
de maio, no inciso VIII do artigo 5.º, capítulo II, considerou o Instituto Médico 
Legal, como órgão da Polícia Civil e no artigo 9.º, inciso V e 12, incisos III a Ve IX 
e X relacionou as carreiras do Instituto, denominadas de Auxiliares da autoridade 
policial, sendo: 

Médicos Legistas, 

Químicos Legais, 


tirocínio e profundo conhecimento da especialidade, conforme consta nas Disposições Toxicologistas, 
Finais, nos artigos 152 a 164. Auxiliares de necropsia e 
Serventes de necropsia. 


No artigo 276 constava a observação de que o cargo de Diretor seria de 


; gs à À 
provimento em comissão e de livre escolha e nomeação do Governador. Constaram do quadro de pessoal, as carreiras, sempre iniciadas na 4.º classe: 
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a) Médico Legista- com 54 cargos, sendo: 
4.º com 22 
3.º com 16 
2.º com 11 
1.º com 05 
b) Químico Legal, com 10 cargos: 
4º com 04 
3.º com 03 
2.º com 02 
1.º com 01 
o) Toxicologista, com 10 cargos e mesma distribuição da anterior 
d) Auxiliar de Necropsia ,com 20 cargos 
4.º com 08 
3.º com 06 
2.º com 04 
1.º com 02 
e) Servente de Necropsia, com 10 cargos 
4.º com 04 
3.º com 03 
2.º com 02 
1.º com 01 
No Anexo II da Tabela de escalonamento vertical do pessoal do Instituto, 
tomando-se como base o índice de 100% do cargo de Delegado de 1.º classe, foram 
fixados os seguintes índices: 
Médico Legista, Químico Legal e Toxicologista 
4.º classe- 72% 
3.º classe- 76% 
2.º classe- 80% 
1.º classe- 84% 
Auxiliar de Necropsia 
4º classe- 20% 
3.º classe- 21% 
2.º classe- 22% 
1.º classe- 23% 
Servente de Necropsia 
4.º classe: 15% 
3.º classe- 17% 
2.º classe- 19% 
1.º classe- 21% 
Na lista de enquadramento, os Médicos Legistas nível 26 foram enquadrados 
na 2.º classe, os nível 27 na 1.º e os Auxiliares de Necropsia, nível 10 na 4º classe 
e os níveis 11 na 3.º. 
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O Decreto 5.720, de 18 de julho, no Parágrafo Único do artigo 3.º fixou que a 
Divisão Técnica do Interior do IML, deveria manter um Serviço Médico Legal nas 
Subdivisões Policiais do Interior. 


1975 


São inauguradas solenemente em fevereiro, pelo Governador do Estado Jaime 
Canet, Secretário da Segurança Pública General Alcindo Pereira Gonçalves, 
Secretários de Estado, Diretor da Polícia Civil Dr. Levy Lima Lopes e demais 
autoridades policiais, as novas instalações do Instituto Médico Legal localizadas na 
Avenida Visconde de Guarapuava, 2652, constituídas de um prédio moderno, de 
três pavimentos com aproximadamente 2.500 m?, com o conforto indispensável a 
atividade médico-legal e dotado de Necrotério com 69 câmaras frigoríficas, 
laboratórios para as diversas atividades científicas, sala de Raio X, anfiteatro, salas 
de administração, etc tendo sido considerado na época, como o mais moderno e 
funcional do país. 


1977 


O Quadro de Pessoal da Polícia Civil foi alterado pela Lei 6.953, de 18 de novembro, 
passando de 54 cargos de Médico Legista para 80, distribuídos da seguinte forma: 

. 1ºclasse: de 05 para 08 cargos, 

- 2ºclasse: de 11 para 16, 

* 3ºclasse: de 16 para 24 e 

* 4*classe: de 22 para 32. 

As carreiras de Químico Legal e Toxicologistas, passaram cada uma, de 10 
para 20 cargos: 

* 1ºclasse: de 01 para 02 

- 2ºclasse: de 02 para 04, 

- 3ºclasse: de 03 para 06 e 

« 4° classe: de 04 para 08. 

As de Auxiliar de Necropsia e Servente de Necropsia, de 20 para 30, cada uma: 

«+ 1ºclasse: de 02 para 08, 

- 2ºclasse: de 04 para 06, 

- 3ºclasse: de 06 para 09 e 

- 4ºclasse: de 08 para 12. 


1978 


A Resolução Secretarial 102, de 17 de janeiro, alterou o Parágrafo Único do 
artigo 32, para determinar que as Comissões Permanentes de Disciplina do Conselho 
da Polícia Civil deveriam ter dois Delegados de Polícia e alternadamente um Medico 
Legista e um Perito Criminal. 


Po il 
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O Decreto 4.884, de 24 de abril, aprovou o Regulamento e a Estrutura da 
Polícia Civil, criando o Centro de Polícia Científica, constituído dos Institutos Médico 
Legal, Polícia Técnica e de Identificação, a nível de execução. 

De acordo com o artigo 54, cabia ao Centro de Polícia Científica, a coordenação, 
supervisão e controle das atividades dos três Institutos, com o objetivo de padronizar 
os serviços e promover a integração dos serviços técnico-científicos, estimulando o 
desenvolvimento e a pesquisa das ciências afins. 

O artigo 56 fixou a competência do Instituto Médico Legal, na realização das 
perícias médico-legais necessárias aos esclarecimentos dos processos policiais, 
judiciários e administrativos e a realização de pesquisas e trabalhos relativos à 
medicina legal. 

No artigo 87 a competência do Delegado Chefe do Centro de Polícia Científica é 
fixada em 11 itens e no artigo 89 a do Diretor do Instituto Médico Legal em 12 itens. 

Na classificação das unidades da Diretoria da Polícia Civil, o Instituto foi 
classificado na 1.º classe, correspondente à comarca de entrância final. 

No Anexo I, acham-se relacionados os deveres e atribuições dos ocupantes das 
carreiras de Médico Legista (artigo 9.), Químico Legal (artigo 10), Toxicologista 
(artigo 11), Auxiliar de Necrópsia (artigo15) e Servente de Necropsia (artigo 16). 


1982 


A Resolução Secretarial 11.211, de 04 de janeiro, extinguiu uma função 
gratificada 6F de Chefe de Seção Médico Legal de Cruzeiro do Oeste, sendo criadas 
6 funções gratificadas de igual simbologia de Chefes de Seção Médico Legal com 
lotação nas Subdivisões Policiais de São Mateus do Sul, Foz do Iguaçu, Umuarama, 
Apucarana, Telêmaco Borba e Francisco Beltrão 

A Lei Complementar 14, de 26 de maio, denominada de Estatuto da Polícia 
Civil do Paraná (2.º Estatuto), mantém o Instituto na mesma posição na estrutura 
organizacional, prevista na Lei Complementar 3/78, subordinado à Divisão de Polícia 
Científica (nova denominação dada ao Centro de Polícia Científica) e as carreiras de 
Médico Legista, Químico Legal, Toxicologista, Auxiliar de Necropsia e Servente de 
Necropsia, como auxiliares da autoridade policial. 

O Diretor do Instituto, em sucessão rotativa com os Diretores da Escola de 
Polícia, de Criminalística e de Identificação, passaram a compor o Conselho da 
Polícia Civil. 

Ás carreiras de Médico Legista, Químico Legal e Toxicologista poderiam 
concorrer elementos femininos, tomando por base 5% sobre o total de cargos vagos 
na respectiva carreira (artigo 289). 

O $ 2.º do artigo 295 determinou que o Diretor do Instituto Médico Legal seria 
escolhido dentre os ocupantes da classe mais elevada da carreira de Médico Legista. 

O quadro de Pessoal foi mantido, sendo: 
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a) Médico Legista, com 80 cargos 
4.º classe com 32 
3.º com 24 
2º com 16 
1.º com 08. 
b) Químico Legal e Toxicologista, com 20 cargos cada 
4.º com 08 
3.º com 06 
2º com 04 r 
1.º com 02 
c) Auxiliar de Necropsia e Servente de Necropsia com 30 cargos cada: 
4.º com 12 
3.º com 09 
2.º com 06 
1.º com 03 
Na Tabela de escalonamento vertical, as carreiras de Médico Legista, Químico 
Legal e Toxicologista permaneceram com os mesmos índices fixados na Lei 
Complementar 3/78, sendo alteradas as de 
Auxiliar de Necropsia 
4º classe, 20% 
3º com 21% 
2º com 22% 
1.º com 28% 
Servente de Necropsia 
4.º classe, 15% 
3º com 17% 
2º com 19% 
1º com 21% 
E atribuída ao Diretor do Instituto a gratificação de representação, no valor de 
Cr$ 40.000,00 (quarenta mil cruzeiros) mensais, pelo Decreto 5.134 de 27 de maio. 


1983 


A Lei Complementar 14, foi alterada pela Lei Complementar 19 de 29 de 
dezembro, com a extinção da Divisão de Polícia Científica, com a modificação do 
artigo 6.º incluindo o Instituto Médico Legal como integrante do Conselho da Polícia 
Civil, não mais em sucessão rotativa anual e tornando extinta a carreira de Servente 
de Necropsia (artigo 5.º). O artigo 289 fixou que às carreiras de Médico Legista, 
Químico Legal e Toxicologista poderiam concorrer candidatos do sexo feminino, 
tomando como base o percentual de 30% sobre o total de cargos vagos na classe 
inicial. O quadro de pessoal foi alterado no referente à carreira de Auxiliar de 
Necropsia, ampliado para 60 cargos, conforme abaixo 
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4º classe, 24 
3.º com 18 
2º com 12 


1.º com 06 
As Taxas de Segurança previstas na Lei 7257/79 foram alteradas pela Lei 7.812, 


de 29 de dezembro fixando na tabela 2 os atos relativos ao Instituto Médico Legal na 
expedição de Certidões, as taxas de embalsamamento e as respectivas alíquotas. 

Estavam preenchidos 75 cargos de Médico Legista, havendo 5 cargos vagos, 
19 de Químico Legal, com 1 vago, 11 de Toxicologista, com 9 vagos, 11 de Auxiliar 
de Necropsia, com 19 vagos e 4 de Servente de Necropsia, com 26 vagos. 


1984 


A Gratificação de representação foi, pelo Decreto 3.272, de 04 de julho, majorada 
em 70%. 


1986 


Os vencimentos dos funcionários do Instituto Médico Legal foram majorados, 
nos termos da Lei 8.210 de 30.12.1985, vigorando a partir de 01 de janeiro desse ano. 


1987 


O Decreto 458, de 08 de maio, manteve o Instituto Médico Legal na 1.º classe 
das unidades da Polícia Civil, correspondente a Comarca de entrância final. 


1989 


A Constituição Estadual de 05 de outubro, determinou no artigo 50: 

“A polícia científica, com estrutura própria, incumbida das perícias de 
criminalística e médico-legais, e de outras atividades técnicas congêneres, será 
dirigida por peritos de carreira da classe mais elevada, na forma da ler”. 


1992 


A Lei Complementar 63, de 20 de abril, fixou os níveis de vencimentos dos 
integrantes das carreiras policiais civis, incluindo na Tabela I as específicas do 
Instituto Médico Legal. 
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2001 


Ao alterar dispositivos da Lei Complementar 14/82, a Lei Complementar 89, 
de 25 de julho, manteve o Instituto Médico Legal na estrutura da Polícia Civil, 
como unidade de execução, não mais constando o Diretor desse órgão na composição 
do Conselho da Polícia Civil.. 

A Mesa da Assembléia Legislativa Estadual, em 16 de outubro, pela Emenda 
Constitucional 10, modificou os artigos 46 e 50 da Constituição do Paraná, criando 
a Polícia Científica, como unidade da Secretaria da Segurança Pública, nente 
com a Polícia Civil e Polícia Militar. 

Artigo Único: Os artigos 46 e 50 da Constituição do Estado do Paraná passam 
a ter a seguinte redação: 

“Art. 46 -A Segurança Pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de 
todos é exercida, para a preservação da ordem pública e incolumidade das pessoas 
e do patrimônio, pelos seguintes órgãos: 

I Polícia Civil; 

I Polícia Militar 

III Polícia Científica. 

Parágrafo Único: O Corpo de Bombeiros... 

Art. 50 -A Polícia Científica, com estrutura própria, incumbida dag perícias 
de criminalística e médico-legais e de outras atividades técnicas congêneres, será 
dirigida por perito oficial de carreira mais elevada, na forma da lei. 

$1.º-A função policial científica fundamenta-se na hierarquia e disciplina. 

§ 2.° - O Conselho da Polícia Científica é órgão consultivo, normativo e 
deliberativo para fins de controle do ingresso, ascensão funcional, hierarquia e 
regime disciplinar das carreiras policiais científicas. 

$3.º- Os cargos da Polícia Científica serão providos mediante concurso público 
de provas e títulos, observando o disposto na legislação específica. 

Palácio Dezenove de Dezembro, 16 de outubro de 2.001. 

Hermas Brandão - Presidente 

Valdir Rossoni - 1.º Secretário 

Antonio Anibelli - 2.º Secretário”. 

Em virtude do contido na referida Emenda Constitucional, as carreiras policiais 
do Instituto Médico-Legal e do Instituto de Criminalística deixaram de constar na 
estrutura da Polícia Civil, bem como os referidos órgãos. 

De um início modesto, com apenas dois Médicos Legistas, atualmente o Instituto 
Médico Legal conta com 71 Médicos Legistas, 17 Químicos Legais, 15 Toxicologistas 
e 30 Auxiliares de Necropsia, totalizando 133 funcionários, que prestam eficientes 
serviços na capital e no interior do Estado. 
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DIRETORES DO InsTITUTO MÉDICO LEGAL 


1892 Antônio Rodolpho Pereira Lemos - médico 
1894 Jorge Hermann Meyer 

1897 Victor Ferreira do Amaral e Silva 

1900 José Maria Guilherme de Loyola 

1904 Miguel Severo Santiago 

1928 João de Paula Moura Britto 

1929 José Pereira de Macedo 

1930 Aluisio Leoni 

1931 José Francisco Nauffal 

1931 Alô Ticoulat Guimarães 

1934 Erasto Gaertner 

1935 Carlos Mafra Pedroso 

1940 Alô Ticoulat Guimarães 

1951 Ernani Simas Alves 

1975 Elias Zacharias 

1987 José Cassio Cavalcanti de Albuquerque 
1992 José Marcos Parreira 

1994 Francisco Miguel Roberto Moraes e Silva 


Interventores 

2000 Leonyl Ribeiro 

2000 Anibal Bassan Júnior 
2000 Eloy Fernandes França 


Diretores 

2000 Wagner Luiz do Nascimento 
2003 Carlos Ehlke Braga Filho 
2003 Helio Galileu Bonetto 
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O INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO E 
A IDENTIFICAÇÃO NO PARANÁ 


r 

Segundo Antonio Herrero, “identidade é a qualidade inerente a todo o ser de 
permanecer substancialmente semelhante a si mesmo e ao mesmo tempo diferenciar- 
se dos demais”. 

Identificar é descobrir numa pessoa a invariabilidade e a diferença e fixar de 
maneira permanente, para reconhecer e confrontar no momento adequado. 

O sistema de identificação utilizado no Paraná, no início do século XX, era o 
Antropométrico de Alfonso de Bertillon, funcionário da policia parisiense que inventou 
esse método de classificar os delinquentes, de acordo com as medidas do corpo. 

O método foi reconhecido como eficiente, na época, sendo implantado em 15 de 
fevereiro de 1889, na Polícia francesa. g 

Baseava-se o sistema em três pontos principais: 

1. a manutenção fixa, quase absoluta do sistema ósseo do corpo humano, a 
partir de 20 anos de idade: 

2. na extrema diversidade das dimensões que apresenta o esqueleto de uma 
pessoa, comparada com outra: 

3. na facilidade e relativa precisão com que se pode medir, sobre o corpo humano 
vivo, determinadas medidas do esqueleto utilizando para isso, um compasso 
de fácil construção. 

Essas medidas só tinham valor se tomadas de maneira rigorosamente uniforme 

e precisa. 

Diversas críticas ao sistema foram levantadas, especialmente baseadas no 
fato de que aos menores de 20 anos e às mulheres, não tinha aplicação e que os três 
princípios básicos não eram rigorosamente exatos. É possível encontrar pessoas 
com as mesmas medidas ou com pouca diferença. 

Acompanhava a bertilonagem, a fotografia de frente e de perfil, os dados de 
filiação civil (nome completo, apelido, nome dos pais, nacionalidade, naturalidade, 
data de nascimento,estado civil,profissão, domicílio,etc.),a filiação cromática (cor 
do cabelo, dos olhos,da pele,etc.),a filiação morfológica (tipo e forma das 
sobrancelhas, dos olhos, do nariz, da boca, das orelhas,etc.),os sinais particulares 
visíveis e outras particularidades, como tatuagens,corpulência, posição habitual das 
mãos e braços, gestos, tom de voz, etc. 


Po 
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1902 


Foi adotado no Estado o sistema de Bertillon de identificação de delinquentes, 
organizando precariamente, junto ao Serviço Médico Legal, uma Seção de Identificação 
Antropométrica, sob a imediata responsabilidade de um dos médicos legistas. 

Usado exclusivamente para a identificação de criminosos, “funcionava 
regularmente, com todos os melhoramentos da época”no referir do Secretário de 
Interior, Justiça e Instrução Pública.Coronel Luiz A Xavier em relatório ao Presidente 


do Estado. 


1904 


O Chefe de Polícia, Desembargador Luiz de Albuquerque Maranhão, sentindo 
a necessidade de dotar a Polícia de um organismo apropriado, encarece do Governo 
a criação do Gabinete de Identificação e Estatística, já criado em outros Estados, 
“para o qual já se acham prontos alguns móveis, tendo sido encomendados à Casa 
Ferdinand Durand, de Paris, diversos instrumentos e aparelhos antropométricos”. 
Logo que chegasse a encomenda, seria dado início ao serviço. 

Propunha projeto de regulamento, cuja “identificação será feita pela combinação 
de todos os processos atualmente em uso, constando de: 
exame descritivo(retrato falado), 


notas cromáticas, 
observações antropométricas, de acordo com o método de Bertillon, 


sinais particulares, cicatrizes e tatuagens, 
impressões digitais e 
fotografias de frente e de perfil’. 


n DP AO Db 


1905 


Por ocasião da realização em Buenos Aires, do Convênio Internacional de Polícia, 
celebrado em outubro, entre as Polícias da Argentina, Brasil, Uruguai e Chile, aderindo 
depois a Bolívia e o Paraguai, foi aprovada a criação de carteira de identidade, como 
documento eficaz para a identificação civil, atendendo proposição de Juan Vucetich, 
cidadão naturalizado argentino, nascido no Império Austro-Húngaro, em 1858, tendo 
imigrado para a Argentina em 1899 e, como funcionário da polícia, criara o sistema 
datiloscópico de identificação,baseado na imutabilidade, perenidade e variedade dos 
desenhos papilares encontrados nas impressões digitais. Embora esse método já tivesse 
sido descrito e utilizado em outros países, Vucetich o sistematizou, tornando-o exequível, 
prático e comprovadamente mais eficiente. 
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O Brasil, como signatário do Convênio, adotou o sistema Vucetich em 1903 
seguido do Uruguai, Peru e Paraguai em 1905, Bolívia em 1906. Outros países da 
Europa, como a Rumênia em 1904, a Noruega em 1906, Bélgica em 1908, Espanha 
em 1909 e Portugal em 1914, passaram a utilizar o método datiloscópico de Vucetich. 

Em 13.04.1905, nas dependências do Serviço Médico Legal do Paraná e sob p 
direção do Dr.Miguel Severo Santiago, foi oficialmente inaugurado o Serviço de 
Identificação de Delinqüentes, utilizando a associação dos dois sistemas: o de Bertillon 
eode Vucetich. Iniciava-se nesse momento, a história do atual Instituto de Identificação. 

O primeiro a ser identificado foi o criminoso oriundo de São Paulo e capturado 
no Paraná, João Modesto de Camargo. 

Iniciada a identificação, passaram pelo setor 110 pessoas pela primeira vez 
cinco pela segunda e duas pela terceira, perfazendo o total de 117 pessoas sikaa 
das quais 115 do sexo masculino. 

O Serviço passa a Gabinete de Identificação e Estatística, subordinado e dirigido 
pelo Diretor do Serviço Médico Legal e a sua organização era elogiada pelo presidente 
do Estado, achando-se apto a fornecer às entidades congêneres dos Estados e a 
outros países, as individuais datiloscópicas. 

O trabalho de identificação é aperfeiçoado, “onde são tiradas fichas pelos sistemas 
de Bertillon e Vucetich, com uma perfeição que já se permite serem utilizadas como 
passaporte por muitas pessoas que se dirigem ao estrangeiro”. 

Ao lado do Gabinete Antropométrico funcionava o Gabinete Datiloscópico, cuja 
estrutura procurava-se igualar ao similar do Rio de Janeiro. 


1907 


O diretor Miguel Santiago propõe a designação do pessoal necessário, o diretor, 
o encarregado da estatística, o da identificação e um fotógrafo. Refere mais adiante: 
“o processo das impressões gerais (palmares e plantares) das impressões digitais 
para exprimir a identidade, não é novo, vem da civilização chinesa, só entrando, 
entretanto, para a consagração científica, em 1888, com Galton e seus sucessores”. 

A lei nº729 de 05.04, criou na Polícia e sob a direção do médico legista, uma 
seção de Identificação Antropométrica, ficando autorizado o governo a organizá-la 
segundo o método mais conveniente. 

E iniciada em 27.11 a tomada das impressões digitais conforme o método de 
Juan Vucetich. 


1908 


E criado pela Lei 808 de 05.05, o quadro próprio de pessoal, constituído do 
diretor, um dos médicos legistas, com a gratificação pro-labore anual de um conto e 


Po 
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oitocentos mil réis, do encarregado da Seção de Identificação, do da Seção de 


Fotografia, do da Seção de Estatística e um contínuo. 
O primeiro Regulamento é aprovado pelo decreto nº378 de 01.06, propici 
uma estrutura mínima, consolidando a denominação do Gabinete. 


Fiscalizado diretamente pelo Chefe de Polícia e funcionando numa das 
dependências da Repartição Central de Policia, tinha caráter, ao mesmo tempo, . 
4 

civil, policial e judiciário e destinava-se a fornecer as provas de identidade dos 


agentes de segurança, guardas-civis e pessoal interno das prisões, além d 
obrigatoriamente identificar as pessoas detidas, de qualquer idade, sexo ou cond 
social, sem exceção de crime ou contravenção. 

Iniciava-se a identificação civil. A população não recebia bem e reagia contra 
esse tipo de obrigação que era antes exclusiva dos delingquentes. As autoridades 


passaram a obrigar os funcionários da Polícia Civil, os integrantes da Polícia Militar, 


do Corpo de Bombeiros e da Guarda Civil a compulsoriamente obterem a identificação 
Foram eles, pois que iniciaram a identificação civil no Estado. 


O registro criminal habilitaria a Polícia, o Ministério Público e a Justiça em 


geral, com todos os elementos de informação que pudessem ser úteis na comprovação 
do grau de periculosidade dos delinquentes sujeitos a processo. Era de competência 
do Gabinete a expedição também, de atestados de antecedentes, auxílio ao Serviço 
Médico Legal na identificação de cadáveres, exames e confrontações de manchas e 
impressões, fotografia de locais de crime, organização dos mapas estatísticos dos 
crimes e contravenções, suicídios, acidentes, movimento das prisões e de entrada e 
saída de passageiros. 

O ensino da filiação morfológica e do exame descritivo entre os agentes de 
segurança, era outro dos objetivos, realizado através de cursos regulares, de 
frequência obrigatória. 

A divulgação pelo país dos processos de identificação mais simples e perfeitos 
com especial atenção na adoção do sistema datiloscópico estabeleceria entre as Polícias 
dos Estados, um serviço regular de informações, não só de criminosos, como também 
de pessoas honestas e viajantes que desejavam garantias da administração policial. 

Os convênios já firmados com a Áustria-Hungria, Argentina, Uruguai, Chile 
e Paraguai, de permuta de informações, tinham curso normal. 

Aidentificação seria unicamente pelo método Vucetich. 

A fotografia judiciária de qualquer processado, já absolvido, não poderia ser 
exibida em público, sendo criada a galeria dos ladrões conhecidos, para uso privativo 
da polícia e para a consulta de pessoas que tivessem sofrido algum furto. 

O desnudamento, mesmo que parcial, de qualquer detento, era proibido, 
devendo ser anotadas as cicatrizes, marcas e tatuagens visíveis “na vida ordinária 
e que possam facilitar o reconhecimento”. 
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Era pretendida a ampliação da identificação em todas as unidades dos Governos 
al, Estadual e Municipal, “pois por esse modo seria feita brilhante propaganda 
avelmente desapareceria a ojeriza que a essa instituição tem certos espíritos 


ivo policial”. 


= OQmétodo de Bertillon, é substituído integralmente pelo de Juan Vucetich. 
“ Em 10 de junho são nomeados por decreto, os servidores Olivier da Costa 
na, para encarregado da seção de Identificação e Mário Sibut para encarregado 


A Lei orçamentária anual, nº 976 de 09.04. no item das Despesas Especiais da 


Repartição Geral da Polícia, marcou a gratificação do Diretor da Seção de Identificação 


e Antropometria em 1:800$000 (um conto e oitocentos mil reis) e os vencimentos de 
um encarregado das Seções de Fotografias e Identificação em 1:200$8000, de um 
encarregado da Seção de Estatística em 2:0008000 e o de um contínuo em 9608000 
(novecentos e sessenta mil réis). 

= Foiaprovado pelo decreto nº492 de 09.09, crédito extraordinário de três contos de 
réis para atender o pagamento dos objetos necessários para os Gabinetes Médico Legal, 
de Identificação e para o Necrotério Público, conforme solicitação do respectivo Diretor. 

Para melhor execução do exame médico legal, a fotografia do local de crime 
deveria ser executada pelo fotógrafo do Gabinete, o mesmo acontecendo no caso de 
cadáver desconhecido. 

No Relatório de fim de ano, o Secretário de Interior, Justiça e Instrução Pública, 
Coronel Luiz A.Xavier afirmava: 

“Continua funcionando com a máxima regularidade a importante Seção de 
Identificação e Estatística, sob a inteligente e competente direção do ilustre médico 
legista, Dr. Miguel Severo Santiago. Esse estabelecimento instalado atualmente com 
todos os indispensáveis melhoramentos mais preconizados, vai prestando notáveis 
serviços sob todos os pontos de vista decorrentes de sua natureza”. 


2911 


A Lei orçamentária 1067 de 12.04 fixou os mesmos valores de gratificação e 
vencimento da Lei anterior, ao Diretor e funcionários da Seção de Identificação e 


Po 
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Estatística. Observa-se que a denominação da Seção variava, ora era de Identificação 
e Antropometria, ora era de Identificação e Estatística. No artigo 16, foram elevados 
os vencimentos do encarregado das Seções de Fotografias e de Identificação a 
1:800$000 e do da Seção de Estatística em 2:400$000, anuais. 


1912 


Realizado em São Paulo, a 7.04, o 1º Convênio Policial Brasileiro, teve como 
representantes do Paraná, o Delegado Auxiliar, Dr. Mario de Castro Nascimento e 
o Diretor do Gabinete Médico legal, Dr. Miguel Severo Santiago. Foram tomadas 
várias deliberações, tendo os representantes das Polícias dos Estados do Pará, Piauí, 
Ceará, Rio Grande do Norte, Pernambuco, Sergipe, Bahia, Espírito Santo, Rio de 
Janeiro, Distrito Federal, São Paulo, Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, 
Goiás e Minas Gerais se comprometido a permutar, diretamente os seus respectivos 
serviços de identificação, de antecedentes dos indivíduos considerados perigosos à 
sociedade, exceto quando se referir ao passado político, bem como informações sobre 
as pessoas honestas que as solicitassem espontaneamente, para prova de identidade 
ou de bons antecedentes. Os antecedentes compreendiam a ficha ou individual 
datiloscópica, a planilha de filiação morfológica, segundo o sistema Vucetich e a 
fotografia de frente e perfil na escala de 9x13. A planilha deveria ser a adotada na 
conferência de 20.10.1905, celebrada em Buenos Aires. Foi aprovada também a 
identificação de todas as pessoas detidas, qualquer que fosse a idade, sexo ou condição 
social, sem exceção do crime, contravenção ou motivos, respeitadas as exceções 
legais, devendo a autoridade policial juntar aos processos a individual datiloscópica, 
considerada como base da instrução criminal. A identificação civil das pessoas 
interessadas em ter documento de identidade e de antecedentes, atestado de boa 
conduta, etc. viriam a constituir o Registro Civil, separado e distinto do Registro 
Criminal. Era incentivada a identificação, a título de exemplo e ensinamento, de 
todos os funcionários ou autoridades civis e militares da Polícia determinando-se a 
juntada de prova de identidade e de bons antecedentes na admissão ao serviço 
público. Em todos os Estados do Brasil, a Estatística Criminal, deveria ser cuidada 
com desvelo, por ser o meio mais apreciável e melhor para conhecimento das causas 
dos delitos e consequentemente para o emprego dos meios para preveni-los. A 
Estatística deveria compreender a Estatística Policial, Criminal, Penitenciária e 
Judiciária. O Convênio uniformizou em todo o país, como método de classificação, o 
datiloscópico de Juan Vucetich 

Um ensaio de Registro Civil de pessoas honesta que desejavam obter documento 
de comprovação de identidade é iniciado, com a adoção de “uma carteira, com valor 
de folha corrida, contendo retrato de frente, nome, filiação, naturalidade e 
nacionalidade, data de nascimento, grau de instrução, notas cromáticas e sinais 
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particulares visíveis na vida ordinária, além da impressão digital do polegar direito 
ena sua falta o do esquerdo”. Era o início do Registro Civil. 

Foram identificados todos os funcionários da Polícia Civil e das repartições 
anexas, (Penitenciária e Guarda Civil) por determinação governamental e em função 
do Convênio Policial Brasileiro, bem como grande número de cocheiros, carroceiros 
e mensageiros. A carteira continha o “retrato”, tirado de frente, notas cromáticas, 
impressão do polegar direito, nacionalidade, naturalidade, idade, estado civil e 
profissão, completada com as assinaturas do Diretor do Gabinete e do portador. 

O Chefe de Polícia, Desembargador Manoel Vieira Cavalcanti, erh relatório ao 
Governador Marins Camargo, referia: 


“a identificação judiciária tem sido feita com escrúpulo e zelo, sendo adotado 
moderno método. Desde o ano de 1908 foi substituído o método de Bertillon pelo 
sistema datiloscópico de Dom Juan Vucetich, que com brilhante sucesso tem sido 
adotado pelas Polícias das capitais cultas, tendo merecido de Enrico Fermi, a 
denominação de — La trovata geniale-, O sistema de identificação da tiloscópica, 
que se baseia na diversidade das linhas papilares do indivíduo, já está por demais 
conhecido como o melhor, pelo que é dispensável qualquer comentário tendente 
a demonstrar o acerto de nossa Polícia, desprezando, quase por completo a 
bertilonagem, que só é adotada, em parte, no serviço de passaportes”. 


Sob a direção do Delegado- Auxiliar da Polícia e com a colaboração do funcionário 
Olivier da Costa Lima, iniciou-se a adoção dos prontuários, não só em relação aos 
criminosos e indivíduos perigosos como também “aos homens de trabalho, tais como 
cocheiros, carreteiros, mensageiros,etc”. 

E realizado junto aos Guardas Civis, um curso de Identificação, que funcionou 
regularmente, ampliando assim o pessoal apto a esse trabalho. 

Assume a direção do Gabinete de Identificação e Estatística e do Serviço Médico 
Legalo Dr.João de Moura Brito, em virtude de licença do Dr.Miguel Severo Santiago. 

Um “atelier” fotográfico estava quase concluído, mandado construir pela 
Secretaria de Obras Públicas, atendendo solicitação do Diretor. Afirmava o Diretor 
“Este grande melhoramento trará forçosamente reais vantagens ao serviço de 
Identificação, pois as fotografias, que são atualmente tiradas em sala comum e 
apenas em horas determinadas, por falta de luz, terão maior perfeição e poderão ser 
feitas com regularidade durante todo o expediente”. 


1913 


O Secretário de Interior, Justiça e Instrução Pública, Dr. Claudino Rogoberto 
dos Santos, no Relatório de final de ano informa que “Continua à frente do importante 
Serviço de Identificação antropométrica o competente facultativo Dr. Miguel Severo 
Santiago, constituindo a seção que dirige, dotada dos melhoramentos os mais 
modernos, uma das muitas aperfeiçoadas da sua espécie em todo o pais”. 


Po il 
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O corpo funcional achava-se constituído do Diretor já mencionado, do Encarregado 
da Seção de Identificação, Dunstano Gabriel Martins, do Encarregado da Seção de 
Estatística, Olivier da Costa Lima e do Contínuo, Antônio Carneiro Filho. 


1916 


Face ao aumento do serviço de identificação, proveniente da permati incessante 
de fichas para averiguações de antecedentes, com os Gabinetes congéneres de Guias 
Estados e do estrangeiro, e da nova lei eleitoral que exigia o fornecimento gratuito 
de carteiras de identidade aos eleitores, o Chefe de Polícia encarecia ao Governo o 
aumento do número de funcionários e a da verba destinada às despesas. Já estavam 
instaladas 45 filiais no interior do Estado, funcionando regularmente; O Gabinete 
achava-se prestando magníficos serviços e pi iii convenientemente 
aparelhado para atender as necessidades da Justiça e do público. O Diretor alegava 
que os vencimentos dos funcionários estavam aquém das necessidades, esperando 
uma atualização. A expedição de passaportes continuava a ser feita pelo órgão, com 
a observância das disposições do Ministério do Exterior, especialmente em relação 


aos súditos estrangeiros. 


1917 


Foram expedidas 2.244 carteiras de identidade, sendo 1.734 para fins eleitorais, 
450 para uso particular e 30 para indigentes, 48 passaportes e a permuta de fichas com 
outros Gabinetes de Identificação atingiu o número de 452. Das filiai foram recebidas 
1.024. Os contraventores identificados foram em número de 305 e os criminosos apenas 
35. Foram registrados 511 súditos alemães na capital e 438 no interior. 

Face o reduzido número de funcionários, o trabalho só foi possível com a 
alteração do horário de expediente, que passara de nove às cinco da tarde. 

“No intuito de exercer maior vigilância e impedir a espionagem e os planos 
insidiosos que os inimigos da nossa Pátria e dos nossos aliados oatumam por em 
prática, tornei obrigatória a prova de identidade para as pessoas que quizessem 
viajar no Estado, fazendo baixar instruções indispensáveis", comenta o Chefe de 
Polícia Dr. Lindolpho Pessoa da Cruz Marques em relatório de final de ano, ao 
Secretário de Interior, Justiça e Instrução Pública, Dr. Enéas Marques dos Santos. 
Essas instruções diziam respeito à expedição do “salvo-conduto” acompanhado da 
carteira de identidade para os estrangeiros e nacionais em viagem pelo Estado. 
Estava proibido o desembarque de passageiros nos Portos de Paranaguá e Antonina 
que não estivessem portando documento de identidade ou en Btabdn a 
Delegacia de Polícia Marítima encarregada dessa verificação. Nos municípios de 
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fronteira com o Paraguai e a Argentina as autoridades policiais ali instaladas, 
deveriam impedir terminantemente a entrada de súditos alemães. Foi criado em 
consequência o Registro sos súditos alemães. 


$919 


Deu-se nova atualização dos vencimentos do encarregado da Seção 
de Estatística em 3:000$000, do da Seção de Identificação em 2:400$000 
e do contínuo em 1:500$000 anuais, conforme a Lei orçamentária n° 
1907 de 15.04. 


1920 


Foram expedidas 1584 carteiras de identidade, sendo: 

* 612 para uso eleitoral, obrigatório por lei, 

* 454 para carroceiros, 

* 202 para uso particular, Pc 

* 140 para meretrizes, 

* 70 para a Força Pública, 

° 46 para fins diversos, 

e 34 para indigentes, 

* 21 para Guardas-Civis e 

* 05para uso doméstico. 

A permuta de fichas com outros Gabinetes, atingira 799 e foram recebidas 
846. O número de fotografias tiradas, chegara ao expressivo número de 2.500. 

O Gabinete se interiorizava, mantendo 30 filiais localizadas nas sedes de Comarca. 

Ao relatar as atividades como Chefe de Polícia, em dezembro desse ano, o 
Desembargador Luiz de Albuquerque Maranhão afirmava: 


“Gabinete de Identificação e Estatística. Criação minha, quando ocupei o cargo 
que ora exerço, durante a Presidência do inolvidável estadista Dr. Vicente 
Machado da Silva Lima, de saudosíssima memória, tem merecido todo o meu 
cuidado e carinho. Desde aquele tempo, vem funcionando de modo muito regular 
e dada a sua atual organização, a par do desenvolvimento que tem tido os 
serviços a seu cargo, tornou-se um poderoso instrumento de investigações 
policiais e utilíssimo auxiliar da Justiça. Com uma regulamentação mais ampla, 
melhor distribuição do serviço e aumento do pessoal que o compõe, mais se 
adaptará aos fins de sua instituição”, 
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921 
i dro funcional da Seção de Identificação e Estatística do Gabinete Medica 
O quadro funci lo Diretor, um 2° Oficial com os vencimentos anuais de 
upe si paap com 2:400$000, um Auxiliar com 1:200$000, um bi otógrafo 
np esa ii Ajudante de Fotógrafo com 1:440$000 e um Contínuo com 


1:800$000 


1922 


O Diretor interino do Gabinete Médico Legal, Dr. sai pura 
relatório das atividades anuais relacionadas ao Gabinete de Identificação e Es À 
A j PRE na pie e Estatística, cujos serviços se vão tornando cada 
vez se GETER ainda funciona anmi o mesmo pessoal de há 5 anos 

s ingentes esforços e competência, consegue manter o BOKVIGO em 
E teza as partes que diariamente procuram o Gabinete, a fim 
Esp saga ng portes, carteiras de identidade, atestados de boa conduta, 
i Ee pe rais bem como a Seção Criminal e d Informações, aus como 
pen didas pelas autoridades Estado e os pedidos de esclarecimentos 
a a ice congêneres do país e do wirange com os quais man toni 

; E ; bio de permuta de fichas datiloscópicas referentes a taeda 
sia pe apelido Dessa maneira evitamos que os aludidos TaI 
cor ara cd ófica e saneadora da Polícia, exibindo por ventura, um título que os 
a esa esses que somente são antenas às pessoas de boa conduta, 
á, ulosa pesquisa de sua individual datiloscópica, entao vos. EE 
ada pod da Seção de Estatística estão o movimento criminal, fatos notes 
id e “segu e saídas de passageiros e embarcações no Parto de Paranaguá, 
z nei : éis da capital,captura de criminosos, insubmissos e desertores 
e sina Militar e em suma, todo o serviço de estatística criminal. 
pin E am-se no Estado, 680 crimes, tendo havido um acréscimo de 
67 ecra deram-se 172 fatos notáveis e e ã Terane um 
de 28 casos; entraram no porto de Paranaguá 5.979 passageiros e AIER 
pena os á vieram do estrangeiro 95 e saíram para o estrangeiro 29; 
aAA a e Paranaguá 775 embarcações e saíram au hospedaram-se 
pas im ital, 19.882 pessoas; foram expedidas 533 carteiras de identidade, 
tá maristas 144 abêstados de boa conduta;foram identificados 105 criminosos 
passa; , 


e 935 contraventores. 
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pontos do país nos vieram às mãos, em busca de antecedentes. 752 fichas, pelo 


que constatamos um acréscimo de 98: foram identificados com o fim de se 


acusava 44.581 fichas, for enriquecido neste ano com mais 6.318. 
um global de 50, 899 fichas datiloscópicas. 
Todo o pessoal do Gabinete édigno de encômios, entretanto seja-nos lícito assinalar 
o funcionário Dunstano Gabriel Martins que com probidade e assiduidade no 
trabalho, vem desempenhando com competência e zelo a chefia das Seções do 
Gabinete de Identificação e Estatística que temos a honra de dirigir”. 


27 
A Lei 2.478 de 05.04 autorizou a criação nos Distritos ou Municípios da capital, 


do Gabinete de Identificação e Estatística, com as mesmas atribuições 
constantes do regulamento, vigente, exceto a expedição de passaportes. 


1925 


Foi consignada na Lei orçamentária 2.348 de 23.03 a verba de 3:000$000 para 


atender a aquisição de material para a Seção de Identificação e Estatística e do 
Serviço Médico Legal. 
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1927 


O governo foi autorizado, pela Lei 2.454 de 26.03 a reorganizar o quadro de 
funcionários do Gabinete de Identificação (denominação usada na Lei). 


1929 


O Regulamento Geral da Polícia Civil, aprovado pelo Decreto 1101 de 17.06, 
no item 2 do artigo 6.º, fixava que os funcionários do Departamento Médico Legal, 
Identificação e Estatística eram auxiliares da administração policial. No Parágrafo 
Único do artigo 27, ao referir-se aos médicos legistas que “dentre eles, o Presidente 
do Estado, sob proposta do Chefe de Polícia, nomeará o Diretor do Departamento 
Médico Legal, Identificação e Esta tística”. 


1934 


Pelo decreto n°309 de 16.02, o Gabinete de Identificação separa-se do Serviço 
Médico Legal, sendo anexado à Delegacia de Vigilância e Investigações, em face da 
exigência do serviço público. 


1935 


Em 16.05, pelo decreto nº 790, o Gabinete de Identificação e Estatística é 
desanexado da Delegacia de Vigilância e Investigações, sendo criado com o nome do 
Instituto de Identificação do Paraná, o novo órgão que o substituiu, subordinado à 
Chefatura de Polícia e sob a direção do médico legista dr.Carlos Mafra Pedroso, 
recebendo a gratificação de 300$000 mensais. no 

O mesmo decreto criou o Laboratório de Polícia Técnica, como dependência do 
Instituto de Identificação. | 

Pela lei nº 40 de 08.11 foi criado o cargo de diretor do Instituto, com os 
vencimentos anuais de 14:000$000 e o de 3ºDatiloscopista, na Seção de Identificação 
e Fotografia, com 3:600$000. 


1936 


Já se encontravam no arquivo, 100.000 fichas; eram processadas carteiras de 
identidade, passaportes, carteiras profissionais, atestados de boa conduta, folhas 
corridas, além da identificação propriamente dita. A fotografia criminal ora feita 
com todos os requisitos, inclusive em 3 posições, como mandava a técnica da época. 
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Em 01.04, o Laboratório de Polícia Técnica é desanexado do Instituto, pelo 
decreto nº 2460 e subordinado diretamente ao Chefe de Polícia, passando a ter vida 
independente. 


Na Mensagem apresentada pelo Governador Manoel Ribas em 01.09 à 
Assembléia Legislativa, no tópico relativo à Polícia há a seguinte referência: 


“O Instituto de Identificação, imprescindível aos serviços policiais tem a sua 
órbita de ação ampliada com a organização dos arquivos monodatilar, palmar e 
plantar e principalmente do serviço de antropologia criminal. A antiga setão de 
fotografia foi desdobrada em dois gabinetes, ambos confortáveis e providos de 
pessoal e material adequados. Mais adiante, sob o título de Instituto de 
Identificação - 


“Este Departamento veio abrir mais amplos horizontes à ação da Polícia. 


As salas de identificação civil, fotografia, arquivo, estatística e identificação 
criminal estão regularmente aparelhadas. O arquivo datiloscópico, possue cerca de 
100.000 fichas. Nesta seção, se processam os requerimentos de carteira de identidade, 
passaportes, carteira profissional e se procede à identificações, fornecendo ainda 
atestado de boa conduta e folha corrida.A identificação criminal é feita com tados os 
requisitos inclusive fotografia em três posições, conforme exige a técnica moderna”. 


1939 


O número de fichas datiloscópicas arquivadas era de 124.962. 


1940 


A estrutura do Instituto em janeiro constituía-se de: 
Diretor: Dr.Carlos Mafra Pedroso: 

Porteiro: José Tiburcio dos Santos: 

Contínuo: Cyro Alves dos Santos. 

Seção de Identificação e Fotografia: 

Chefe: Dunstano Gabriel Martins: 

Identificador de 1.º classe: Dante Diz Martins; 
Identificador de 2º classe: Luiz de Souza Mafra; 
Identificador de 3º classe: Arielly Soares da Silva: 
Fotógrafo de 1º classe: Gabriel Gomes: 

Fotógrafo de 2º classe: Carlos Chyla; 

Fotógrafo de 3º classe: José Isidoro Biazetto; 
Dáctilo-impressor: Henrique van Caeneghen: 
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Dáctilo-impressor: Eduardo Dunstano Martins. 

Seção de Estatística e Expediente: 

Chefe: João Rodrigues da Silva; 

Apurador: Edison Kuster; 

Apurador auxiliar: Miguel Marchesini Pillagalo; 

Estatista-copista: João Alves Fagundes. 

É regulamentado, pelo decreto nº 9360, de 03.01, como departamento 
tecnicamente autônomo, subordinado ao Chefe de Polícia e com caráter, ao mesmo 
tempo civil, policial, judiciário e estatístico. 

Contava em sua estrutura com o Serviço de Identificação Civil, usando os dois 
métodos: o fotográfico e antropométrico de Bertillon, que já fora anteriormente 
eliminado, combinado com o datiloscópico de Vucetich: a Seção de Identificação 
Criminal, com fichas-prontuários de identificação de delinquentes e reincidentes 
por solicitação da autoridade policial, a Seção de Fotografia, encarregada de proceder 
a fotografia sinalética, de frente e perfil, na redução de um sétimo, das pessoas 
encaminhadas para esse fim, a Seção de Arquivo Datiloscópico onde era feita a 
classificação, a pesquisa e o arquivamento das fichas datiloscópicas e o Serviço de 
Estatística Geral da Polícia (policial, criminal e judiciária), de acordo com a letra”b” 
da Lei nº120, de 8 de janeiro de 1937 a quem competia organizar a estatística de 
todos os fatos relacionados com a Polícia. 

Os cargos eram preenchidos por candidatos que demonstrassem capacidade, 
de acordo com o serviço a executar, selecionados por uma prova prática, realizada 
perante comissão de funcionários designados pelo Chefe de Polícia. 

O quadro era composto de: 

Diretor, designado pelo Chefe de Polícia; 

1 Porteiro; 

1 Servente; 

1 Contínuo; 

1 Zelador. 

No Serviço de Identificação e Fotografia: 

1 Chefe de Seção; 

3 Identificadores, um de 1º classe um de 2º e um de 3°; 

3 Fotógrafos, um de cada classe: 

1 Datilógrafo; 

1 Dáctilo-impressor (para identificação civil); 

1 Dáctilo-impressor(para identificação criminal) 

1 Praticante de fotografia. 

No Serviço de Arquivo Datiloscópico: 

4 Datiloscopistas, um da 1ºclasse, um da 2º, dois da 3º; 

1 Praticante de Datiloscopista. 
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No Serviço de Estatística Geral da Polícia: 
1 Chefe de Seção: 
1 Apurador: 
2 Apuradores-auxiliares; 
1 Estatista-copista e 
1 Desenhista. 


1946 ' 


O decreto-lei nº 473 de 04.06 criou as funções gratificadas de Chefe da Seção de 
Estatística e Expediente e de Chefe da Seção de Identificação e Fotografia, no valor 
de 1.800,00 cruzeiros cada uma. 


1948 


Restabelecida a Chefatura de Polícia pela lei nº47 de 18.02, cuja denominação 
anterior era Departamento de Segurança Pública, subordinado à Secretaria de 
Interior, Justiça e Segurança Pública e esta tendo passado à Secretaria de Interior 
e Justiça, o Instituto de Identificação continuou integrado à Chefatura. 

Pela lei nº 82 de 03.10, foram criadas Seções Regionais de Identificação, nos 
municípios de Londrina, Jacarezinho, Guarapuava, Foz do Iguaçu, Ponta Grossa e 
Paranaguá, cada uma provida de um cargo de fotógrafo e um de identificador, 
ambos letra J. 


1950 


A função gratificada de diretor do Instituto, antes de nível 6, passa para nível 
7, conforme a lei n°503 de 26.12. 


1954 


Acarreira de Identificador, constituída de 14 cargos, sendo 5 na letra J, 4 na 
K, 2 na 1, 2 na Me um na N, foi reestruturada pela lei nº 1771 de 24.02, distribuídos 
4 na letra M, 3 na N, 3 na O, 2 na Pe 2 na Q. Da mesma forma foi procedida a 
reestruturação da carreira de Fotógrafo, com 16 cargos, sendo 5 na letra M, 4na 
N, 3 na O, 2 na Pe 2 na Q, com lotação no Instituto de Identificação. 
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1962 


O Decreto nº 8245 de 24.05, denominado de-Regimento da Chefatura de Polícia- 
considerou o Instituto órgão técnico e auxiliar da Polícia continuando em vigor o 
respectivo regulamento até posterior aprovação de um novo. 

Criada a Secretaria de Estado da Segurança Pública pela lei n. “4615 de 09.07, 
a Chefatura passa a Diretoria da Polícia Civil e o Instituto é a ela subordinado; o 
cargo de diretor,veio a constituir cargo em comissão símbolo 2-C, não sendo indicada 
a qualificação do respectivo titular. 

Ao determinar a estrutura geral da Secretaria de Segurança Pública, o Decreto 
8.999 de 27.07, com a Polícia Civil no artigo 5º, inciso VIII, deu ao Instituto de 
Identificação, a seguinte estrutura: 

a) Divisão Técnica da Capital, com: 

Seção de Estatística, 

Seção de Identificação, 

Seção de Fotografias, 

Seção de Expedição de Passaportes e 
Seção de Expedição de Passaportes. 

b) Divisão Técnica do Interior, com Seções nos municípios de Paranaguá, 
Ponta Grossa, União da Vitória, Pato Branco, Guarapuava, Cascavel, 
Campo Mourão, Cruzeiro do Oeste, Jacarezinho, Cornélio Procópio, 
Londrina, Maringá e Paranavaí. 

c) Serviço de Administração. 

Aprovado o Regulamento da Polícia Civil, pelo decreto n.º 9949 de 13.11, o 
Instituto continua como órgão técnico-científico, tecnicamente autônomo, 
subordinado policial e administrativamente à Diretoria da Polícia Civil. 

A estrutura organizacional constituía-se de um Diretor, e das unidades já 
fixadas no Decreto 8.999 desse ano. 

Além de funcionários burocratas o Instituto contava com Identificadores 
Datiloscópicos, Estatísticos e Auxiliares, sem indicação do respectivo quadro. 

Na classificação das funções gratificadas, feita pelo decreto nº 9950 da mesma 
data, passou a contar com duas funções gratificadas 2-F de Chefe de Divisão (Divisão 
Técnica da Capital e do Interior), um Chefe de Serviço (Administração), cinco Chefes 
de Seção (Estatística, Identificação, Fotografia, Expedição de Passaportes, Expedição 
de Documentos) 5-F e treze Chefes de Seção (filiais do interior), símbolo 6-F. 


1974 


A Lei Complementar n.º 3 de 14.05, denominada de “Estatuto da Polícia Civil”, 
mantém o Instituto como órgão da Polícia Civil, organiza a carreira de Datiloscopista 
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em quatro classes, como auxiliar da autoridade policial, distribuída em 12 cargos 
na 4.° classe, 9 na 3.º, 6 na 2.° e 3 na 1.º, totalizando 30 e igual número e cargos, de 
preenchimento por candidatas femininas. Pela lei de classificação de cargos de 
1961, a carreira de Datiloscopista ocupava os níveis 15 a 19, sendo distribuídos 
entre as 4 classes, ficando os de nível 15 e 16 na 4.º classe, inicial. 

No escalonamento vertical os datiloscopistas, masculinos e femininos, foram 
enquadrados nos percentuais respectivos de 30, 34, 38 e 44% do vencimento de 
Delegado de Polícia de 1.º classe. 

Criado na estrutura da Polícia Civil, pela lei acima, o Conselhô da Polícia 
Civil este é regulamentado pelo decreto n.º 6269 de 12.12. e o Diretor do Instituto 
passa a integrá-lo como membro do Colegiado, com sucessão rotativa anual com os 
Diretores dos Institutos Médico Legal e Polícia Técnica e da Escola de Polícia Civil. 


1977 


Ao alterar o Quadro de Pessoal da Polícia Civil, pela Lei n.º 6953 de 18.11, o 
dos Datiloscopistas anteriormente com 30 cargos totais, passou a 100, distribuídos 
na 4.º classe com 40, na 3.º com 30, na 2.º com 20 e na 1.º com 10, com igual 
quantidade e distribuição para a carreira feminina. 


1978 


O Instituto é incluído como órgão em nível de execução programática, 
classificado como Unidade Policial de 1.º classe, subordinado ao Centro de Polícia 
Científica, juntamente com os demais Institutos, de acordo com o decreto nº4884 de 
24.04, que aprovou o Regulamento e a estrutura da Polícia Civil. 

A direção foi atribuída a um Delegado de Polícia de 1.º classe, sendo fixada a 
respectiva competência (artigo 90), bem como a do Órgão (artigo 57). 


1982 


Pela Resolução n.º 11211 de 04.01. da Secretaria de Recursos Humanos, a 
função gratificada de Chefe da Seção de Identificação de Cruzeiro do Oeste, símbolo 
6-F é eliminada, sendo criadas seis chefias de Seção da mesma designação e símbolo, 
nos municípios de São Mateus do Sul, Foz do Iguaçu, Umuarama, Apucarana, 
Telêmaco Borba e Francisco Beltrão. 

O diretor do Instituto passa, pelo decreto n.º 4988 de 20.04, a perceber a 
gratificação de gabinete, criada pela Lei Complementar n.º 3/74, correspondente a 
Cr$ 40.000,00 mensais. 
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O segundo Estatuto da Polícia Civil-Lei Complementar n.º 14 de 26.05. mant 
a subordinação a agora Divisão de Polícia Cientifica, nova denominação do 3 
com os demais Institutos. 

Os Datiloscopistas permaneceram como auxiliares da autoridade policial 
quadro funcional foi ampliado para 100 cargos distribuídos da 1.º à 4º clas 
respectivamente em 10, 20, 30, 40 e a mesma quantidade para a carreira femini 

Uma nova carreira de auxiliares da autoridade é estabelecida, a de Identificad 
Datiloscópico, também com quatro classes, da 1.º a 4.º com 200 cargos distrib di 
em 20, 40, 60, 80, respectivamente e com escalonamento vertical de 25, 23, 2 
19% do vencimento de Delegado de Polícia de 1.º classe, enquanto que 
Datiloscopistas ficaram com os percentuais de 50, 42, 38 e 34%. 

O Identificador Datiloscópico de 1.º classe poderia ter acesso à 4º class 
Datiloscopista, propiciando uma abertura importante na carreira. Era previ sto 
percentual de 5% sobre os cargos vagos da 4.º classe de Identificador a sere 
preenchidos por candidatos do sexo feminino. 

Revogado o decreto n.º 4988/82, a gratificação de representação de gabinete: 
elevada para Cr$ 60.000,00, conforme o decreto n.º 5134 de 27.05. 


al 


1988 


Com a extinção da Divisão de Polícia Científica-Lei Complementar n.º 19 de 29.12, 
o Instituto passou à subordinação direta ao Delegado Geral, participando agora, 
juntamente com os Diretores dos demais Institutos e Escola de Polícia Civil, como . 
membro efetivo do Conselho da Polícia Civil, sendo fixado que o Diretor deveria ser 
escolhido dentre ocupantes das classes mais elevadas das carreiras de nível universitário. 

Poderiam concorrer à carreira de Identificador Datiloscópico, candidatos do 
sexo feminino, no percentual de 30% sobre o total de cargos vagos na 4.º classe, 


a.2 
as 
a4 


preenchidos através de concurso público. 


1984 


bd 
A Gratificação de representação de Gabinete, foi pelo Decreto 3.272, de 04 de 


julho, majorada em 70%. 


1989 


Por Resolução secretarial são criados novos Postos de Identificação no interior 
do Estado, agilizando assim os serviços afetos ao Instituto. 
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A Resolução secretarial 646, de 06 de dezembro, aprovou o Regimento Interno 
Estrutura do Instituto, contendo 4 Títulos e 49 artigos. 

Continuou o Instituto como unidade departamental do Departamento da Polícia 
cabendo privativamente no Estado, a expedição dos documentos de identidade 


E loscor ia, em convênio com o Instituto Nacional de Identificação do Departamento 
cia Federal, as atividades administrativas e de apoio inerente e outras 
ridades correlatas. 

A estrutura organizacional básica compreende: 


Diretor 
a) Subdivisão Administrativa, com: 


Subdivisão Administrativa 

Setor de Secretaria, 

Setor de Controle de Cédulas, 

Setor de Protocolo e Malote, 

Setor de Mecanografia, 

Setor de Comunicação e Transporte, 
Setor de Recursos Humanos e 

Setor de Serviços Gerais. 

Seção Financeira. 

Seção de Recursos Humanos. 

Seção de Planejamento, com: 

Setor de Estatística, 

Setor de Racionalização Administrativa e 
Setor de Orçamento. 


b) Subdivisão Técnica da Capital, com : 


Seção de Identificação Civil 

Setor de Classificação Datiloscópica, 

Setor de Arquivo Decadatilar, 

Setor de Conferência, 

Setor de Revisão, 

Setor de Expedição, 

Setor de Prontuários, 

Setor de Carteiras Funcionais e 

Setor de Coordenação dos Postos da Capital. 


Po 
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1993 


A Lei Complementar 69 de 14 de julho alterou alguns dispositivos da Lei 


Complementar 14/82, sem modificar as carreiras de Datiloscopista e Identificador 


Datiloscópico. 


1995 


Ao comemorar 90 anos de criação, O Instituto ocupava o prédio da rua José 
Loureiro, 376, com cinco andares mais a sobreloja, com o quadro com 140 
funcionários e o arquivo de fichas datiloscópicas com 7 milhões e 300 mil fichas. 

Nas 19 Subdivisões do interior, existiam 340 postos, com aproximadamente 


630 funcionários, inclusive os das Prefeituras Municipais, em convênio. 


1996 


A sede é transferida em abril para a Avenida Manoel Ribas, 812, no bairro das 
Mercês, em virtude do prédio anterior, na rua José Loureiro, ter sofrido um incêndio 


no inicio do ano, onde pereceram dois funcionários. 


2000 


No mês de agosto o Instituto voltou a sua sede primitiva, na rua José Loureiro, 
como Posto de Identificação, após o prédio sofrer profundas reformas, ficando a 
administração localizada no prédio-sede da Polícia Civil, na mesma rua, nº 540. 


2001 


Tendo a Lei Complementar 89, de 25 de julho alterado dispositivos da Lei 
Complementar 14/82, o Conselho da Polícia Civil, passou a ter nova constituição, 
deixando o Diretor do Instituto de integrá-lo. 

O titular do cargo de Diretor do Instituto continuou a ser escolhido dentre os 
integrantes da carreira de Delegado de Polícia, da classe mais elevada. 

O artigo 38 fixou como exigência para ingresso nas carreiras de Datiloscopista 
e Identificador Datiloscópico, a comprovação de escolaridade de terceiro grau ou 
equivalente, bem como autorizou transformar as duas carreiras, por lei ordinária. 
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2002 


A Câmara Municipal de Curitiba, por proposição do Vereador Reinhold 
Stephanes Júnior, aprovou na sessão de 22 de maio, a data de 05 de fevereiro de 
cada ano, para ser comemorado o “Dia do Datiloscopista”, sendo sancionada pelo 
Presidente da Câmara no exercício do cargo de Prefeito Municipal, vindo a constituir 
a Lei Municipal 10.468 de 23 de maio. 

As carreiras de Datiloscopista e de Identificador Datiloscópico foram unificadas 
pola Lei Complementar 96, de 12 de setembro, sob a nova denominação di 
Papiloscopista, absorvendo os direitos, deveres, prerrogativas e atribuições de ambas 
as carreiras extintas. 

Os ocupantes da extinta carreira de Identificador Datiloscópico passaram a 
integrar a 4.º classe da nova carreira. 

O artigo 7.º fixou a competência dos ocupantes da carreira de Papiloscopista. 
Em conseqiência da criação dessa carreira, foi ela incluída como auxiliar da 
autoridade policial e o quadro passou a contar com 400 cargos, distribuídos na 4.º 

classe com 160, a 3.º com 120, a 2.º com 80 e a 1.º com 40. 


2003 


No correr do mês de junho desse ano, o Instituto de Identificação, acusava o 
expressivo número de 12.000.000 de fichas datiloscópicas, contando com 640 
funcionários, sendo 180 na capital, 90 no interior, além de 370 em convênio com as 
Prefeituras Municipais. 

Acham-se em funcionamento 11 postos de identificação na capital e 394 nos 
municípios. O número de carteiras de identidade expedidas por dia atinge mais ou 
menos 1.600. 
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DIRETORES DO INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO DO PARANÁ 


1902 Com o nome de Seção de Identificação Antropométrica, anexa 
ao Gabinete Médico Legal R l 

1905 Serviço de Identificação de Delinqüentes e depois Gabinete 
de Identificação e Estatística , 

1934 Instituto de Identificação do Paraná - Decreto 790 de 16 de 
maio, com direção própria. 


1902-1920 Miguel Severo Santiago 
1912 João de Paula Moura Brito - substituto 
1913 Alfredo Assis Gonçalves - substituto 
1920 João de Paula Moura Brito - substituto 
1920 Pedro Allegretti - substituto 

1936 Carlos Mafra Pedroso 

1962 Walfrido Pilotto 

1967 Eduardo Dunstano Martins - respondendo 
1968 Eudes Brandão 

1978 Walfredo de Miranda Assy 

1979 Hermes Machado Mattos 

1982 Arion Nicz Roda 

1983 Eudes Brandão 

1984 Sidney Michalizen 

1984 Jamil Sidon de Oliveira Jorge 

1985 Douglas Haquim 

1994 Clovis Roberto Ribas - respondendo 
1995 Renato Souza Lobo 

1995 João Ricardo Keppes de Noronha 
1997 Germano Nascimento 

2000 Marco Antônio Lagana 

92001 Paulo Ernesto Araújo Cunha 

2003 Luiz Fernando Viana Artigas 


Históricos, Legislação e Documentos Institucionais 341 


GUARDA CIVIL 


A cidade de Curitiba vinha se ressentindo da falta de um melhor policiamento, 
em virtude do aumento das infrações, mostradas em estatísticas da época, razão 
pela qual era anseio da população encontrar um meio de melhorar o policiamento. 

Atento a esse manifestado interesse, a Assembléia Legislativa aprovou projeto 
de lei que originou o artigo 8.º da Lei 1041, de 03 de abril de 1911, autorizando o 
Poder Executivo a criar uma Guarda Civil, destinada ao policiamento de Curitiba 
o que foi concretizado pelo Decreto 262 de 17 de junho. 

Dada as primeiras demarches para a organização e instalação dessa unidade 
policial, por determinação do Presidente do Estado Dr. Francisco Xavier da Silva, 

foi fixada a inauguração para o dia 25 de novembro, à uma hora da tarde. 

Consta no Relatório do Secretário de Interior, Justiça e Instrução Pública ao 
Presidente do Estado, datado de 02 de janeiro de 1912, o seguinte: 


Conquanto seja a população da nossa Capital, extremamente laboriosa e ordeira, 
fazia-se sentir, de há muito, a necessidade da criação de um corpo de guardas 
civis, para policiamento da cidade, cujas condições de adiantamento e progresso 
exigem uma vigilância policial impossível de ser levada a efeito, sem o concurso 
de uma instituição tal como a guarda civil, aceita e acatada em todo o mundo 


civilizado, onde ela desempenha importante papel, velando incessantemente 
pela tranquilidade pública. 


Esse serviço feito somente com o auxílio do Regimento de Segurança, cujo 
efetivo já por si exíguo, é sobrecarregado, além dos serviços de ordem interna, 
do policiamento no interior e litoral do Estado, seria forçosamente deficiente, 
atendendo-se ainda o regular número de praças constantemente distraídos em 
determinadas regiões do Contestado, onde continuadamente grupos de 


desordeiros procuram opor dificuldades à ação civilizadora que nos compete 
exercer nessa zona. 


Por Decreto n.º 262 de 17 de junho findo, de acordo com a autorização conferida 
pelo artigo 8.º da Lei 1041 de 3 de abril do corrente ano, o Poder Executivo 
criou a Guarda Civil, destinada exclusivamente ao policiamento da capital, 
sendo expedido o respectivo Regulamento que acompanha o mesmo Decreto. 
Esta instituição, cuja utilidade não precisamos encarecer, foi inaugurada no dia 
25 de Novembro último, à Praça Zacarias, em presença das altas autoridades 
civis e militares, representantes da imprensa e muitos cavalheiros. 
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; inte: 
O seu pessoal é o seguinte Ordens do Exmo. Sr. Dr. Chefe de Polícia e mais os Senhores que assi 

Inspetor: Guilherme Marques de Souza Soares, Major reformado do Exército; esta acta e que são em número de oitenta e um, sendo declarada po too 

pe: 5 , aquele 

primeiro Senhor, solemnemente inaugurado o serviço de policiaman L 


por esta corporação nas ruas desta Capital. Eu, Urias Pio Martins, aman uense 
f ; 
que a escrevi. 


Sub Inspetor: Dario Fagundes Gaertner; 


Fiscais: Pedro Lagos Marques, João Gonçalves Marques, José Gomes 


Bittencourt, Generoso do Nascimento Teixeira e Jerônimo Fanha. 


Guardas: Os nomes dos guardas até hoje alistados, em número de 97, O Inspector 


constam da relação publicada em anexo. j 
Guilherme Marques de Souza Soares, 


A Guarda Civil está sendo bem acolhida pela população da nossa Capital, r Td 

aay tdo a ; Ras Spi Major reformado do Exército 
principalmente pelo comércio que abriu entre si uma subscrição que atingiu a i 
quantia de Rs$ 2:855$000 (dois contos e oitocentos e cingúenta e cinco mil reis), 
a fim de ser distribuída pelos respectivos guardas, como festa de ano novo, 
recompensando assim os seus serviços. 


A sede da Guarda Civil estava localizada num prédio de único pavimento na 
Praça Zacarias, esquina com a Rua Oliveira Bello. 


No ato de instalação da Guarda Civil, o Inspetor baixou a Ordem de Serviço 


A espontaneidade dessa manifestação do comércio, em favor da Guarda Civil é A i 
n.º 1, nos seguintes termos: 


um atestado elogiiente dos bons e reais serviços que a novel instituição, cônscia 
dos seus deveres cívicos, vem, a contento geral, prestando à população curitibana. 


Cogita-se entre os guardas, da criação de uma caixa beneficente, para o que 
pretendem destinar a importância doada pelo comércio. Esta idéia, sob os pontos 
de vista louvável, eu penso não poderá deixar de ser convenientemente 
coadjuvada pelo Governo, no sentido de tornar-se efetiva, tanto mais 
considerando-se o diminuto ordenado vencido pelos guardas, que tem de se 
manter e vestir a custa própria, sem contar com o auxílio de médico e farmácia 
imprescindível numa corporação destas”. 


Na ocasião foi redigida, em livro próprio, a respectiva Ata de inauguração 


como consta abaixo: 


GUARDA CIVIL DE CORITIBA 
ACTA INAUGURAL 


Aos vinte e cinco dias do mez de Novembro do anno de mil novecentos e onze, 
na sede da Inspectoria da Guarda Civi, onde presente se achavam o Exmo. Sr. 


Coronel João Ferreira Leite, Secretário do Interior, Justiça e Instrucção Pública, 
representando o Exmo. Sr. Dr. Francisco Xavier da Silva, Presidente do Estado; 
Exmo. Sr. Dr. Estanislau Cardoso, Chefe de Polícia; Coronel Chichorro Júnior, 
Secretário de Finanças; Dr. Claudino dos Santos, Secretário de Obras Públicas 
e Viação; Exmo. Sr. Dr. Joaquim Antonio de Oliveira Portes, Presidente do 
Superior Tribunal de Justiça: Exmo. Sr. Dr. Arthur Pedreira de Cerqueira, 
Director da Instrucção Pública; 1.º Tenente Leodoro Veiga, representante do 
Exmo. Sr. General de Divisão Dr. Antonio Geraldo de Souza Aguiar, Inspector 
da XI Região Militar; Coronel Servando de Loyola e Silva, Comandante do 
Regimento de Segurança: Coronel Brazilino Moura, Administrador dos Correios 
do Estado; Exmo.Sr. Dr. Affonso Alves de Camargo, 1.º Vice-Presidente do 
Estado; Zacharias Xavier da Silva, Oficial de Gabinete do Exmo. Sr. Dr: Presidente 
do Estado; officialidade do Regimento de Segurança, Comissários de Polícia, 
amanuenses e escrivães; Tenente Heitor de Alencar Guimarães, Ajudante de 


Inspectoria da Guarda Civil em Curityba, 16 de novembro de 1911 
Ordem de Serviço n.º 1 


Compromisso, numeração e assentamentos. 


Tendo nesta data prestado compromisso para exercerem o cargo de Guarda 
Civil d'esta Capital, para que foram nomeados, pelo Exmo. Sr. Dr. Estanislau 
Cardoso, D. Chefe de Polícia, os cidadãos constantes da Ordem de Serviço n.º2, 
determino que sejam numerados com os números que a cada um competir e 
feito os nesseçarios assentamentos. 


O Inspector 


Guilherme Marques de Souza Soares 
Major reformado do Exercito 


Seguiu-se a Ordem de Serviço n.º 2: 


“Curitiba, 23 de Novembro de 1911 
Ordem de Serviço n.º 2 
Para conhecimento da corporação e devidos fins faço público o seguinte: 


De acordo com a ordem do dia n.º 1 fica o pessoal abaixo assim numerados: 


N.” I- Reinaldo Carlos Wendt, n.2 - João Gaertner, n.º 3 - Juvenal Gonçalves 
Marques, n.°4 - Candido Purelles, n.º 5 - Ernesto Rebello, n.º 6 - Miguel Baby, 
n.º 7 - Manoel da Conceição Lara, n.º 8 - Oscar Antonio de Abreu Cezar, n.º 9 - 
Francisco Cardoso de Salles, 10 -Alcides Gonçalves de Oliveira, 11 - Felicíssimo 
Monteiro, 12 - Nemo Soares, 13 - Cassiano Alves de Miranda, 14 - Nestor Pinto, 
n.º15- Mauricio Antônio de Jesus, n.º16 - Álvaro Campos, n.º17 -José Paschoal 
Ferreira, n.º18 -Constantino Bordignon, n.º19 - Francisco Velloso, n.º20 - Luiz 
Gonzaga das Neves, 21- Generoso Pinto de Macedo, n.º 22 - Henrique Ferreira 
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Neves, n.º 23 - Francisco Beggi, n.º 24 - Carlos Eduardo Ferreira, n.º 25 - 
Casemiro Ignácio Ci ustódio, n.º 26 - Herculano Soares da Costa, 27 - Lourenço 
Fava, n.º 28 - João Antonio Molina, 29 - José Bialli, n.º 30 - Manoel Mariano 
Cardoso, n.º 81 - Alexandre Córsico, n.º 32- Álvaro Maravalhas, 33 - Lino 
Ferreira Fernandes, 34 - Raymundo Laes, n.º 385- Guilherme Henrique Westhg, 
n.º36 -Amado Gonçalves Cordeiro, n.º 87 - Cyro Leite Pereira, n.º 38- Henrique 
Rodrigues, 39 - Pedro Rippel da Silva, n.º40- Domingos Dallin, n.º 41 - Manoel 
de Jesus Gonçalves, n.º42 - José Belloto, n.º 43 -Elias Scaramuça, n. “44 -José 
Bialli Júnior, n.º 45 - David Pereira de Almeida, n.º 46 -João do Amaral e Silva, 
n.º 46 digo n.º47- Paulino Benedicto de Oliveira, n. “48 - Ernesto Paulo Pinheiro, 
n.º 49 - Arthur de Oliveira Guedes, n.º50 -Agostinho Estevão da Silva, n.º 51- 
José Ferreira Pontes da Luz, n. o 52 - José do Rego Rangel, n.º 53 - Francisco 
Tschurtechenthaler, n.º 54 - Ismael da Cunha Marques, n.º 55 - Francisco 


Ferreira da Costa. 


Por Decreto Presidencial de 22.11 foram nomeados os seguintes Fiscais” 

Generoso do Nascimento Texeira, Jeronymo Fanha, Pedro Lagos Marques, 

João Gonçalves Marques e José Gomes Bittencourt”. 

(Está conforme o original man uscrito no Livro de Registro de Ordens do Dia) 
Além do Inspetor, Major reformado do Exército, Guilherme Marques dos Santos, 

nomeado em 28 de setembro, juntamente com o Almoxarife, José Duarte de Camargo 

Pacca, foi nomeado em 03 de outubro o Sub-Inspetor Dario Fagundes Gaertner, 


vindo do Rio de Janeiro. 

O serviço de policiamento foi iniciado no di 
e a escala de serviço previa 6 horas consecutivas de trabalho, com folga de 12 horas. 
elatório de 1881, do Chefe de Polícia, Dr. Cassiano 
de uma Guarda Cívica e em 


a 25 de novembro, à uma hora datarde 


É de se esclarecer que no R 
Cândido Tavares Bastos, já constava a idéia da criação 
1907, pela Lei 685, de 25 de março, era pretendida a criação desse órgão, afeta à 
Repartição Central de Polícia, porém, por razões diversas, inclusive financeiras, 
ambas não foram concretizadas. 

A imprensa escrita manifestou-se com júbilo a respeito dessa iniciativa do 
Governo do Estado. O jornal “Diário da Tarde” de 25.11.1911 trazia a manchete — 

“Curitiba vê hoje objetivada uma de suas aspirações de progresso-a Guarda Civil; 
o “A República” e o “Folha da Manhã” do dia seguinte descrevem a solenidade de 
inauguração. Transcrevo o noticiado por esse último jornal: 


A Guarda Civil. 

No seu quartel à praça Zacarias inaugurou ontem os seus serviços a 
Civil em boa hora criada pelo Governo Estadual para preencher sensível lacuna 
no policiamento da capital. No ato inaugura tivo a uma hora da tarde 
compareceram numerosa pessoas estando presentes representantes do 
governo, autoridades civis e militares, jornalistas, etc Os gabinetes da Inspetoria 
e da Sub Inspetoria bem como o alojamento dos guardas estavam lindamente 


Guarda 
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ornamentados e apresentando inescedíveis asseio e ordem. Visitadas pelas 
pessoas presentes todas as dependências da repartição, em seguida a esse ato, 
tomog a palavra o Sr. Dr. Estanislau Cardoso, Chefe de Polícia, realçando é 
missão do guarda civil e se congratulando com a população curitibana pela 
inauguração de tão útil serviço. 


Fin j: Si 7 ji 
do esse discurso o Sr. Coronel João Leite, Secretário do Interior, em nome 


do Governo declarou a Guarda Civil oficialmente inaugurada. 


pagão do depois, solenemente pelo Sr. Desembargador Portes, Presidente do 
pv Tribunal, a bandeira à porta da repartição, passaram todos os 
convidados ao buffet, onde ao ser servido champagne foram levantadas várias 


saudações sendo a de ho; 7 7 
pareço nra erguida pelo Dr. Affonso Camargo ao Sr. Presidente 


Ao finalizar a inauguração foram os guardas chamados à forma para distribuição 
do serviço e acompanhados por duas bandas de música percorreram diversas 
ruas indo saúda o Excelentíssimo Presidente do Estado e destacando pa 

diversos postos os guardas de serviço. ia 


Todo o pessoal estava rigorosamente fardado de 1.ºuniforme e em número de 60 

fez desde a uma hora da tarde até am meia noite o policiamento da zona central 
da cidade. O serviço para hoje é o seguinte: dia à Inspetoria o Fiscal João Lagos 
Marques, Fiscais de Ronda: José Gomes Bittencourt e Nascimento Teixeira. 


Segue-se a relação nominal com os respectivos números de ordem, totalizando 
92 Guardas Civis. Além dos 55 já referidos anteriormente, Eeee nas 
nr 56 - Antonio Pereira da Silva, n.º 57 - Francisco Pinto da Silva, n.º 58 - Paulini 
de Freitas, n.º 59 - Lauro Queiroz, n.º 60 - Joaquim de Almeida Barreto. ` °61 - Leo Ta 
Schleder, n.º 62 - João Miguel Correia Filho, n.º 63 - Colatino Gaass, nº 64- dé % 
Ayres de Arruda, n.º 65 - Izildo José Queiroz, n.º 66 - Antonio Teixeira Leitão n r- 
Zacarias Gonçalves Cordeiro, n.º 68 - Álvaro Dias, n.º 69 - José Roiz Nahid, nº 70 - 
Arthur Felix, n.º 71 - Epiphanio Fernandes, n.º 72 - Antonio Alves Monteiro nº 73- 
Paschoal Cortes Real Silva, n.º 74 - Segismundo Camargo de Oliveira, n.º 75 - Pei 
Fleter, n.º 76 - Francisco Roiz de Paula, n.º 77 - Manoel Arzua de Paia n78- idos 
Rausis, n.º 79 - Guilherme Stemberg, n.º 80 - Aníbal Ribas Ribeiro, n “81 - Franci x 
Olintho Pereira, n.º 82 - Cesário Bricke, n.º 83 - Guenther Rohr Filho n.º 84 - Bicos 
Augusto de Farias, n.º 85 - José Salles Lopes, n.º 86 - Ibrahim Toledo Ae Fiati a, n.º pesa 
pesada Gomes de Oliveira, n.º 88 - Emilio Ferreira de Souza, n.º 89 - bands 
N ianh E Pala cio de Oliveira, n.º 91 - João Chrysostomo da Rosa e n.º 92 
, (0) primeiro elogio registrado no livro da Guarda (p.02 verso) refere-se ao Guarda 
n.º 23, Francisco Beggi que na noite de 25 para 26 de novembro “quando chamado 
por um popular em seu posto na rua Comendador Araújo, que lhe solicitara auxilio 
a fim de correr rua casa, isto fez com toda a prestesa e solicitude, com satisfação o 
elogio por esta promptidão esperando que seus collegas assim procedam para o 
levantamento desta corporação. O Inspector Guilherme Marques de Souza Soares” 
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Os Guardas Civis eram conhecidos pela numeração sequencial, cujos números 
em metal, constavam nos dois lados da gola do uniforme. Os números eram 
redistribuídos aos novos admitidos nos casos de desistência ou exclusão do anterior. 


1912 


Por Decreto de 26 de janeiro, foi exonerado do cargo de Sub Inspetor, Dario 
Fagundes Gaertner, substituído por José Duarte de Camargo Pacca e em 27 de 
fevereiro, a pedido, o Inspetor Major Guilherme Marques de Souza Soares. 

O Inspetor Major Ignácio Gomes da Costa, nomeado em 07 de março, em seu 
Relatório de final de ano ao Chefe de Polícia, cumprindo o determinado no $ 11 do 
artigo 21 do regulamento, observou que 


o serviço até a sua assunção ao cargo, era irregularmente feito, não havendo a 
precisa coesão tão indispensável em uma corporação, no seu mecanismo 
administrativo. Auxiliado pelo Sub Inspetor, Francisco França do Nascimento, 
também nomeado na mesma data, tratei de harmonizar o serviço com calma e 
prudência, já alterando os pontos que julguei necessários, já introduzindo reformas 
que de momento se me apresentaram para O bom desempenho do serviço público. 


Duas vezes por semana, era ministrada pelos fiscais, instrução aos guardas 
civis. Havia dificuldade no desempenho dos guardas no atendimento à população, 
nos casos emergenciais, como afogamento, congestão, insolação, etc, por falta de 
conhecimento prático. O Dr. Miguel Severo Santiago, Médico Legista Chefe do 
Gabinete de Identificação, secundado pelo Delegado Auxiliar, ministraram as 
instruções referentes a esses casos, sendo encarecida a contratação de pessoal 
habilitado para esse trabalho. 

Para fazer face ao preço elevado das peças do uniforme, era pretendido um 
aumento dos vencimentos dos guardas, evitando-se assim a exclusão do serviço, 
quando se dedicavam a outros misteres mais compensadores. 

Durante o ano foram alistados 163 guardas e excluídos por diversos motivos 
72, ficando o efetivo reduzido a 91. O Estado fornecera cem revólveres com munição, 
coldre e cinto, tendo sido extraviados 10, por ocasião de ocorrência em fevereiro 
desse ano entre os guardas e um grupo de soldados do exército. 

A Lei 1302, de 05 de abril, fixou o efetivo em 100 elementos em duas classes, a 
1º com 30 e a 2º com 70 Guardas. Foi marcado o vencimento do Inspetor em 
4:200$000 (quatro contos e duzentos), o do Sub Inspetor, 3:600$000, o do Almoxarife 
3:000$000, dos Fiscais 2:400$000, dos Guardas de 1.º classe a diária de 58000 
(cinco mil réis) e a da 2.º em 4$000. 

Foi autorizada em maio, a admissão de mais 25 Guardas reservas, ficando o 


efetivo com 113. 
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O Regulamento da inspeção dos teatros e diversões públicas, aprovado pelo 
Decreto 772, de 30 de agosto, determinou no artigo 30, que o policiamento das 
diversões públicas seria atribuição dos guardas civis e o artigo 31 que estes deveriam 
encontrar-se no local meia hora antes do início do espetáculo, ficando à disposição 
da autoridade policial de serviço, só agindo por determinação dessa autoridade. 

Em virtude da mobilização do Regimento de Segurança, que seguira para 
Palmas, para conter os rebeldes do Contestado, o trabalho da Guarda Civil foi 
dobrado no policiamento da capital, tendo o Decreto 949, de 21 de novembro, elevado 
a diária dos guardas a mais de um mil reis, desde 24 de outubro. . 

Assume como Sub Inspetor, Augusto Soares da Costa, nomeado em 30 de 
dezembro. Foram incluídos 56 Guardas Civis durante o ano, sendo 16 no 1.° 
trimestre, 21 no 2.°, 7 no 3.° e 12 no 4.. 

A Guarda passou a ocupar um prédio na Praça Tiradentes, esquina com a 
Rua do Rosário. 

Curitiba acusava a população de 50.000 habitantes, havendo um guarda civil 
para cada 2.083 habitantes, número considerado irrisório comparado com o quadro 
estatístico encontrado no “Annual Report”, onde em Londres havia um policial 
para cada 333 habitantes, em Nova Iorque, um para 480 e em Paris, 332. 


1912 


Em diligência efetuada em Santa Felicidade, para prender um indivíduo (José 
Menegusso) que havia assassinado a mulher e dois filhos, dos quatro Guardas 
Civis para lá mandados, três foram feridos gravemente, somente saindo ileso o 
Auxiliar de Fiscal Nestor Pinto. 


1913 


A Guarda por ordem de serviço do Chefe de Polícia, passou a fiscalizar o trânsito 
de veículos e anotar as infrações às posturas municipais. Diferenciavam-se no 
trabalho dos demais pelo uso de punhos brancos no uniforme e cassetete da mesma 
cor. Posteriormente se postavam num estrado de madeira no centro da via pública. 

Achavam-se no exercício na Guarda Civil, o Inspetor Major Ignácio Gomes da 
Costa, o Sub Inspetor Augusto Soares da Costa, o Almoxarife José Itiberê da Cunha, 
os Fiscais, Jeronymo Fanha, José Gomes Bittencourt, Lourenço Fava, Generoso 
Nascimento Teixeira, Antonio Pereira da Silva e 98 guardas. 

Passou a ocupar a antiga sede da Assembléia Legislativa na esquina das ruas 
Dr. Muricy e Cândido Lopes, prédio adquirido pelo Governo Provincial em 1854, em 
cujo local foi posteriormente construída o quartel do Corpo de Bombeiros. 
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1914 


O Secretário de Interior, Justiça e Instrução Pública, Dr. Claudino Rogoberto 
dos Santos elogiou o trabalho dos guardas civis no serviço de policiamento da capital, 
“máximena ausência da força policial, concentrada nos pontos infestados pela 
horda de bandidos que. sob a denominação de fanáticos, tanto tem perturbado a paz 
dos sertões paranaenses”. 

O Almoxarife José Itiberê da Cunha foi exonerado a pedido em 20 de fevereiro 
e substituído por José Gomes de Bittencourt, antes Fiscal, sendo nomeado em seu 
lugar João Gaertner. Assume como Inspetor Augusto Soares da Costa e Sub Inspetor 


Pedro Nolasco da Silva. 
Nesse ano foi criada a Escola Policial da corporação, em caráter obrigatório. 


1916 


Através de contrato de trabalho, com Antonio Sper, os guardas passaram a 
praticar a luta de jiu-jitsu, como adestramento para a defesa pessoal. 

Achando-se em mau estado a sede na rua Dr.Muricy, com perigo de ruir, a 
Guarda passou em 01 de setembro para os fundos do quartel do Corpo de Bombeiros. 

O uniforme oficial era de casemira azul, porém como o uso continuado tornava 
o tecido desbotado e em virtude do preço elevado, foi alvitrada a possibilidade do uso 
apenas aos domingos ou feriados, trocando-se por um de flanela para o uso diário, 
especialmente em virtude das mudanças bruscas de temperatura. Nas solenidades 
de gala usavam túnica branca e os Inspetores e Fiscais se diferenciavam dos demais 
pelo uso do talabarte transversal preto. 

É proposta pelo Inspetor, a criação de uma 3.º classe de guardas, com 
remuneração inferior a da 2.º classe, estimulando em consequência a promoção por 
merecimento. 

Ainstrução vinha sendo dada por Dario Gaertner, contratado para esse fim, 
com real aproveitamento para os guardas Durante o 1.º trimestre foram incluídos 
11 guardas e excluídos 7; no 2.º trimestre não houve inclusão, sendo excluídos 6; no 
3.º trimestre foram incluídos 4 e excluídos 4 e no 4.º trimestre, foram incluídos 10. 


LO 


Foram incluídos durante o ano mais 24 candidatos, tendo sido excluídos, a 
pedido 13, por abandono do serviço 3, por mau comportamento 15, por falecimento 
2 e por incapacidade física 2. Em 07 de agosto, o Inspetor Major Ignácio Gomes da 
Costa foi exonerado a pedido, sendo nomeado o Tenente Luiz de Campos Vallejo. 
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Atendendo a sugestão apresentada pelo Inspetor, em 13 de novemb 
determinação do Chefe de Polícia, foi adotado o uniforme de brim cáqui. Ai ne eu 
policial continuava a ser ministrada pelos Fiscais, tendo sido designado o i in 
do Exército Egydio Imbert, para instrutor militar. O policiamento em Eden 
dehavé-as quase exclusivamente a cargo da Guarda Civil, com o serviço Pi da 
na fiscalização do trânsito. Alegavam os guardas que os Delegados de Polícia Ros 
tomavam conhecimento das infrações, trazidas ao conhecimento, ca a 
desmoralização desse serviço. SR 

Constava do efetivo da Guarda, um Inspetor, um Sub-Inspetor, Augusto So 
da Costa, um Almoxarife, José Gomes Bittencourt, cinco Fiscais iria Rio j 
João Gaertner, Lourenço Fava, Generoso Nascimento Tiira s Antonio Pali 
da Silva, trinta Guardas de 1.º Classe, cinqüenta e nove de 2° Classe, doze reserva X 
totalizando 109 homens. Alguns Guardas prestavam serviços na Repartição is 
de Polícia, outros na municipalidade, no Gabinete de Identificação, em trabalh 
Interno e na Secretaria de Interior. É 

a despesa anual com pagamento de vencimentos, atingia 156:800$000 (cento 
e cinquenta e seis contos e oitocentos mil reis). 
No 1.ºtrimestre foram incluídos 21 guardas civis e excluidos 16; no 2.º trimestr 
nomeado 1 e exonerados 4; no 4.º trimestre nomeados 3 e excluidos 4, l j 


1918 


; Foram incluídos durante o ano, 24 como reserva, e excluídos 27 sendo 11 a 
pedido, 5 por mau comportamento, 6 por abandono de cargo, 1 por E 3 
por excesso de faltas e 7 por terem sido sorteados para o serviço do Exército l 

Achava-se como Inspetor, Augusto Soares da Costa. l 


1919 


A Lei 1907, de 15 de abril que aprovou o orçamento estadual, determinou que 
oAlmoxarife da Guarda Civil receberia anualmente 3:000$000, o unas presa 
o Sub Inspetor, 3:600$000, os cinco Fiscais, 2:400$000, cada, os 20 Gioii de 1 a 
classe 150$000 cada, mensalmente ou 5$000 por dia e os 80 de 2.º classe 608000 
mensais cada, ou 2$000 diários. 

A nova regulamentação sobre a inspeção de t i Õõ ábli 
aprovada pelo Decreto 744, de 19 de agosto, ten aceita de 
civis no policiamento das diversões públicas. 


Refor mado e adaptado, o anter 10r pr édio da rua Dr. y 
Mur 1Cy, a Guarda voltou a 
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1920 


A instrução militar achava-se sob a responsabilidade do Sargento do Exército 
Alberto Rodrigues Gomes, colocado á disposição do Governo, para essa finalidade. 

No 1. trimestre foram incluídos 4 e excluídos 11; no 2.º trimestre, ani 5 
e excluídos 8, no 3.° trimestre, incluídos 5 e excluídos 9 e no 4.º, incluídos 16 e 
iii RA paga aos guardas foi aumentada de 18000 (um mil réis), a pes de 
setembro. Achava-se previsto o efetivo de 20 guardas de 1.º classe e 40 de 2; 

O atendimento médico da Guarda Civil era feito pelos Médicos Legistas do 
Serviço Médico Legal, conforme o disposto na Lei 1.981, de 05 de abril. 


1921 


A Lei orçamentária 2063, de 31 de março, fixou o vencimento mensal do Inspetor 
em 350$000, o do Sub Inspetor em 300$000, o do Almoxarife 250$000 o dos Fiscais 
em 200$000, dos Guardas de 1.* classe em 180$000 e os de 2.º classe em 1508000. A 
Guarda dispendia anualmente 1:200$000, no pagamento de material de expediente, 


luz e telefone. 


1922 


O Chefe de Polícia, Dr. Luiz de Albuquerque Maranhão, em 23 de maio, autorizou 
os Fiscais a usar talabarte com coldre, bem como os Guardas Civis, com cinturão. 
A Guarda Civil passa a ser denominada Guarda Cívica, de acordo com o Decreto 
559, de 02 de junho, mantém o Regulamento vigente, muda nos emblemas as 
palavras “Civil” para “Cívica” e os cargos de Inspetor e Sub Inspetor passam 
respectivamente para Comandante e Sub Comandante. A mudança de denominação 
foi objeto da Ordem do dia n.º 127, em atenção ao ofício n.º 1817, do Desembargador 
Chefe de Polícia. 
Os atuais membros da administração passaram, para efeito de vencimentos, 
a ser equiparados aos oficiais da Força Militar do Estado, sendo o de Capitão para o 
Inspetor, de 1.º Tenente para o Sub-Inspetor e de 2.º Tenente para o Almoxarife e 
Fiscais. O cargo de Inspetor seria de nomeação do Presidente do Estado, o de 
Almoxarife preenchido por um dos Fiscais e os Fiscais, por promoção entre os guardas 
de 1.º classe, em função do merecimento. 
No uniforme, o pessoal da Guarda, usava um distintivo de metal amarelo, formado 
pela estrela do brasão da República, encimada pela figura de um gavião estendido eem 
torno da estrela uma faixa circular vazada, com a expressão “Guarda Cívica”. 
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Foi elevado o vencimentos dos guardas de 1.º classe para 2508000 mensais e 
2008000 para os de 2.º classe. O cargo de Instrutor policial e militar deveria recair 
num oficial da Força Militar. O efetivo era de 30 guardas de 1.º classe e 70 de 2.º, 


1923 


O trabalho de policiamento da capital continuava a ser feito regularmente, 
apesar da insuficiência do número de guardas civis em atividade. P 

Foram incluídos durante o ano, 93 candidatos, 47 como efetivos e 46 reservas. 
As exclusões foram de 47, sendo 37 efetivos e 10 reservas, por diversos motivos: 7 
por mau comportamento, 32 a pedido, 6 por abandono do serviço e 2 por falecimento. 

Interinamente exercia a Inspetoria, Pedro Nolasco da Silva, de 08 de abril até 
06 de junho, quando o efetivo, Augusto Soares da Costa assumiu, por desistência da 
licença para tratamento de saúde. 

Por determinação da Lei 2.222, de 06 de abril, foi o efetivo elevado para 100 
guardas, sendo 30 de 1.º classe, 70 de 2.º e 8 reservas, mantido o vencimento da 
lei anterior. 

O pessoal administrativo continuava a usar talabartes e os guardás civis em 
serviço, cinturões com coldre, completando o uniforme cáqui, com uma faixa de 
oleado preto sobre o gorro, conforme especificado na ordem do dia n.º 121, ficando o 
pessoal administrativo com galões amarelos, em substituição aos de cor preta 
anteriormente em uso. 

A 17 de junho, por solicitação dos guardas de 2.º classe e autorizados pelo 
Chefe de Polícia, os cinturões receberam suspensórios, adquiridos às expensas dos 
guardas. A despesa anual com diárias dos guardas era de cento e quarenta contos e 
novecentos e três mil reis e do pessoal administrativo, vinte e três contos e setecentos 
mil reis. 

Os guardas descontavam pequena quantia para a Caixa de Seguros de Vida 
dos Funcionários Públicos do Estado. O Inspetor recebia anualmente 4:2008000 
(quatro contos e duzentos mil réis) com ordenado mensal de 2338334 e gratificação 
de 116$666, perfazendo 3508000: o Sub-Inspetor, 3:6008000, o Almoxarife 3:000$000, 
cada Fiscal 2:400$000, cada Guarda de 1.º classe a diária de 68000 e o vencimento 
mensal de 180$000 e o anual de 2:160$000 e os de 2.º classe, a diária de 5$000, o 
vencimento mensal de 1508000 e o anual de 1:800$000. 

O Relatório da Guarda Civil de 31 de dezembro relacionou nominalmente os 
Guardas de 1.º e 2.º classes e os reservas, bem como os incluídos no ano. Ocupava 
o número 1 da 1.º classe o Guarda civil Nestor Pinto 

Criado pelo Decreto 351, de 04 de abril, o Gabinete de Queixas e de Objetos 
Achados, da Repartição Geral da Polícia, receberia os achados pelos guardas cívicos 


Po il 


352 Ernani Costa Straube 


que deveriam ser entregues aos seus superiores e estes os encaminhariam, dentro 


de 48 horas, ao referido Gabinete. 
O quartel é transferido para um prédio na rua Emiliano Perneta. 


1924 


O Governo foi autorizado pela Lei 2.269, de 26 de março a regulamentar 


novamente a Guarda Cívica. 
Assume o Comando, o Major Benedicto Tertuliano Cordeiro. 


1925 


Alei orçamentária 2.348, de 23 de abril fixou a despesa da Guarda Cívica em 
561:600$000 anuais, sendo o vencimento do Inspetor de 6:6008000 ou 5508000 
mensais, o do Sub Inspetor, 5:4008000 ou 4508000, o dos 8 Fiscais 38:400$000 ou 
4008000, os dos 50 guardas de 1.º classe em 150:000$000 ou 2508000, os dos 150 
guardas de 2.º classe em 360:000$000 ou 2008000, acrescida de 1:200$000 de despesas 
com material de expediente, luz e telefone. 


1927 


A 27 de fevereiro, por Decreto n.º 19, da Presidência do Estado, assumiu a 
Inspetoria da Guarda Cívica, o Coronel Joaquim Antônio de Moraes Sarmento, em 
substituição ao Major Benedito Tertuliano Cordeiro, ambos oficiais da Polícia Militar. 
O novo Inspetor procurou melhorar as condições dos serviços externos e internos da 
corporação, como a fiscalização desses serviços, distribuição dos postos de 
policiamento, serviços de almoxarifado e tesouraria, etc. O antigo Inspetor Augusto 
Soares da Costa fora excluído da Corporação, por ter sido nomeado Diretor da Casa 
de Detenção de Curitiba, por Decreto 137, de 19 de março e passado para o quadro 
de funcionários públicos. 

Exercia a Sub-Inspetoria, Generoso do Nascimento, em virtude do efetivo, 
Pedro Nolasco da Silva, estar exercendo o cargo de Subdelegado em São Jerônimo. 

Os guardas cívicos que contassem mais de 10 anos consecutivos de bons e 
efetivos serviços à instituição seriam incluídos no quadro de funcionários do Estado, 
conforme a Lei 2.455, de 26 de março. 


1928 


Por Decreto presidencial 76, de 10 de março, assumiu como Instrutor Policial 
e militar, o 2.º Tenente João Dohms, da Força Militar do Estado, que vinha 
desempenhando com efetividade e regularidade as suas funções, contribuindo para 
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a educação física e moral do pessoal e dedicação ao trabalho Para Instrutor Policial 
Civil achava-se designado desde 19 de abril, Pedro Pierre de Oliveira que tinha 
profundo conhecimento da atividade policial civil, tendo como auxiliar Nestor Pinto 
Achava-se organizada uma Escola, com horário compatível com o dos guardas, 
tendo sido dado ênfase ao ensino das disciplinas de polícia civil, indispensáveis a 
desempenho das funções. 


s A lei 2.540, de 28 de março, fixou o vencimento do pessoal, conforme a seguinte 
tabela: 


Inspetor efetivo 700$000 ' 
Sub-Inspetor 600$000 

Fiscal 5008000 

Guarda de 1.º classe 10$000, a diária ou 300$000 mensais 
Guarda de 2.º Classe 8$000, a diária ou 2408000 mensais 


Caso o Inspetor fosse um Oficial da Força Militar, nomeado em comissão, 
receberia alem dos seus vencimentos, mais a gratificação mensal de 5008000, a 
título de representação. 

O vencimento do Inspetor e o do Médico era equiparado ao de Capitão da Força 
Militar do Estado; o do Sub-Inspetor ao de 1.º Tenente e os demais Fiscais aos de 
2.º Tenente. f 

Foram incluídos no ano mais 10 reservas que prestaram o compromisso 
regulamentar; foram excluídos 90, sendo 55 a pedido, 3 por falecimento, 23 por 
abandono de serviço, 1 por haver cumprido sentença e 8 por mau comportamento. 
Sete guardas de 2.º classe foram promovidos para a 1.º classe. 

Em 27 de junho, pelo Decreto 897, foi aprovado o Regulamento da Guarda 
Cívica, elaborado pelo Chefe de Polícia Dr. Arthur Ferreira dos Santos, constituído 
de 98 artigos. 

Achando-se anteriormente sediada na Casa de Detenção da capital, na rua Dr. 
Muricy, a Guarda passou em 31 de julho para os fundos do prédio da rua Aquidaban, 
35 (atual Rua Emiliano Pernetta), após feitas as modificações e adaptações 
necessárias. 

A Guarda Cívica continuava instituída para o serviço de policiamento da cidade 
de Curitiba, sob as ordens diretas do Chefe de Polícia e direção geral de um Inspetor. 

Era composta de: 

1 Inspetor, 

1 Sub-Inspetor, 

1 Almoxarife, 

1 Médico, 

08 Fiscais efetivos, 

08 Fiscais comissionados, 

42 Guardas de 1.º classe e 

140 Guardas de 2.º classe. 
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mpre que, por motivo de ordem pública, 


assim decidir, funcionando como corpo militar, sujeitando-se no 
posições do regulamento da Força Militar do Estado. 
Sub-Inspetor e os Fiscais deveriam ser nomeados 


do Chefe de Polícia. O cargo de Inspetor, 
dendo ser 


A Guarda teria organização militar, se 

a juízo do Governo, 

que fosse aplicada, as dis 

Tanto o Inspetor, como O 

i diante proposta 

Jo Presidente do Estado, me OP car 

E imediata confiança do Chefe de Polícia, seria exercido em comissão, po 

desempenhado por oficial da Força Militar, mesmo reformado. Ro 
O de Sub-Inspetor também em comissão, seria preenchido por um do 


a 
e o de Almoxarife, por promoção entre os guardas de 1. classe. A Ea 
i sso dos guardas seria sempre na 2.º classe, havendo um p 
A a 1.2 classe, mediante ato do 


estágio obrigatório de 2 meses, antes da promoção para i e 
Chefe de Polícia, dentre 5 candidatos incluídos numa lista feita pelo l nspetor. a 
Por ocasião da inclusão no quadro, o Guarda Civil prestaria o segu 


juramento, perante 0 Inspetor e na presença dos demais graduados: 


ME SÃO IMPOSTOS, 
ETO IR FIELMENTE OS DEVERES QUE 
pi pe ERÁRQUICOS, EXECUTAR AS SUAS 


ERIORES HI 
RESPEITAR MEUS SUP O PRAZO DE UM ANO DE MINHA 


z PEL 
DENS, MANTER-ME EM SERVIÇO 4 
e HONRAR E DIGNIFICAR A CORPORAÇÃO DE QUE VOU 


FAZER PARTE. 


Os demais capítulos ear tigos tr atavam das Licenças e substituições do acesso, 
gi , , 
d S trans essoes disciplinar es as pena disciplinar es, da competência para 
d p S 
a gr , 
l caçao de penas disciplinar es dos vencimentos d , 
, , da pensao e indenização do 
ap 1 ç 
unifor me e far damento do V e t buições pessoal gr aduado, 
S de eres g rals, das atrı do 
E) 
Inspetor, Sub Inspetor, Almoxarife, Médico e F Iscais» da ordem de ser vIÇO e das 


disposições finais. 
No tocante às penas 
a) para os graduados: 
repreensão: 
suspensão de 5 a 30 dias: 
detenção até 30 dias, e 
exclusão. 


disciplinares, foram fixadas no regulamento: 


b) para os guardas: 
repreensão: 
suspensão até 45 dias: 
detenção até 45 dias; e 
exclusão. 
ção formal de que O transgressor fora 


Å wy a 
reensão consistia na declar à 
ps da obrigação regulamentar. Asuspensão 


repreendido por haver faltado à determina 
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a 
seria com perda de vencimentos: a detenção sujeitava o transgressor à custódia na 
sede da corporação, em lugar especial, com perda dos vencimentos, sendo que o 
pessoal graduado teria custódia especial para cumprimento da penalidade e a 
exclusão, por incapacidade moral, privando a pessoa do exercício em emprego público 
estadual. Todas as penalidades deveriam ser anotadas nos assentamentos funcionais. 

O uniforme de serviço, distintivos e armamento seria o indicado pelo Inspetor 
e aprovado pelo Chefe de Polícia. O pessoal se uniformizaria à própria custa e o 
armamento seria fornecido pela Guarda, para o desempenho de suas funções. 

Os Fiscais, além das atribuições regulamentares, deviam cumprir as ordens 
do Chefe de Polícia e atender às determinações do Delegado de Segurança Pública, 
nos assuntos relativos ao trânsito. 

Em 18 de outubro, assume a função de Instrutor Policial Civil, o 1.º Tenente 
Dr. Felipe de Souza Miranda, em virtude do anterior, Pedro Pierre de Oliveira, ter 
descumprido a orientação, ordens e regulamentos em vigor, chegando a ministrar 
instruções contrárias a casos previstos no regulamento. 

Não dispondo de nenhum meio de transporte, era pretendida a aquisição de 
um automóvel para os serviços da Inspetoria. O consultório dentário, sob a 
responsabilidade do Dr. Sebastião Lima, atendia os funcionários e respectivas 
famílias, mediante a contribuição mensal de 1$000 (um mil reis). Cumprindo 
determinação do Chefe de Polícia foi organizado um Pelotão Especial constituído de 
10 guardas, com melhor instrução profissional, educação pessoal, altura e físico 
aproximadamente iguais e com uniforme exclusivo e destinado a atender serviços 
especiais e de mais realce junto à sociedade. 

Criada a Inspetoria de Veículos pela Lei 2.531, de 27 de março e com a organização 
do Serviço de Inspeção e Fiscalização do transporte público, pelo Decreto 2.175, de 28 
de dezembro, a tarefa de fiscalização do trânsito continuou com a Guarda Cívica, 
juntamente com as autoridades policiais e os funcionários da Polícia Civil. 

Competia ao Médico da Guarda, o exame dos órgãos visual e auditivo dos 
candidatos à carteira de motorista. 

Novamente o Governo foi autorizado a modificar os serviços, atribuições e 
denominação da Guarda Cívica, pela Lei 2.531, já referida. 

Nessa época foi criada a Caixa Beneficente da Guarda, em virtude da maioria 
de Guardas não estar amparada pelo Governo, não tendo direito à assistência médica 
e hospitalar. 

No final do ano o Coronel Sarmento deixa o Comando, sendo nomeado o Capitão 
do Exército Francisco Barreto. 
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1929 


Pelo Decreto 1.101, de 17 de junho, que deu o Regulamento Geral da kom 
Civil, no artigo 6.°, referente às unidades auxiliares da administração po = A 
achava-se a Guarda Cívica, fixada a sua competência no policiamento, no artigo 
266 e no Parágrafo Único do artigo 556, a previsão de ter Regulamento próprio. 


1930 


Tendo falecido o Monsenhor Celso Itiberê da Cunha, Pároco da Catear 
Metropolitana, em 11 de julho, a Guarda Cívica montou “Guarda de Honra” durante 
as cerimônias fúnebres, acompanhando no dia 13 o préstito a pê e o sepultamento 

itério Municipal São Francisco. 
gi a ia pd acompanhado o Governador Afonso Alves de Camargo 
que em 05 de outubro abandonara a capital dirigindo-se à São Paulo em virtude do 
movimento revolucionário, assumiu 0 Comando o Sr. Dario Fagundes er 
sendo posteriormente substituído pelo Tenente da Força Pública, José ver, 
permaneceu pouco tempo quando assumiu o também Tenente da Força Pública, 


João Dhlms. 


1931 


Por ato do General Interventor do Estado, General Mario Tourinho, de 24 de 
novembro, foi designado Inspetor, o Tenente do Exército, Jocelim de Souza Lopes. 


1932 


Novo Regulamento é aprovado pelo Decreto 219, de 23 de janeiro, com 92 
se Civil continuava sob as ordens do Chefe de Polícia e a direção de um 
Inspetor, nomeado pelo Chefe de Governo, mediante proposta do Chefe de Polícia. 

Teria a seguinte organização: 

1 Inspetor; 

8 Fiscais de 1.º classe; 

10 Fiscais de 2.º classe; 

40 Guardas de 1.º classe: 

100 Guardas de 2.º classe; e 

65 Guardas de 3.º classe, totalizando 224. 


Os 21 Capítulos do Regulamento tratavam da Organização e finalidade, 
Nomeações, incorporações e exclusão, Das licenças e substituições, Do acesso, Das 
transgressões disciplinares, Das penas disciplinares, Da competência para aplicação 
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de penas disciplinares, Dos vencimentos, Do ponto, faltas ao serviço e justificações, 
Da Escola policial, Da pensão e aposentadoria, Do uniforme e fardamento, Dos 
deveres gerais, Ordens de serviço, Atribuições do Inspetor, Fiscal geral, Almoxarife- 
Contador, Da secretaria, Dos fiscais, Disposições gerais e Disposição transitória. 
A promessa do guarda ao ser incluído, sofreu algumas modificações em relação 
a referida no Decreto 897, de 02.07.1928, para a Guarda Cívica e assim expresso: 


“INCORPORANDO-ME NA GUARDA CIVIL DE CURITIBA, PROMETO: CUMPRIR 
FIELMENTE OS DEVERES QUE ME SÃO IMPOSTOS, RESPEITAR E ACATAR MEUS 
SUPERIORES HIERÁRQUICOS, TRATAR COM BONDADE OS MEUS COMPANHEIROS, 
POSSÍVEIS SUBORDINADOS E COM URBANIDADE E CIVILIDADE AS PESSOAS COM 
QUEM TIVER CONTATO, RESPEITANDO E FAZENDO RESPEITAR AS ORDENS, 
PROCURANDO DIGNIFICAR A CORPORAÇÃO DE QUE IREI FAZER PARTE”. 


As penas disciplinares eram: 
1) advertência; 

2) censura; 

3) multa de até cem mil réis; 
4) suspensão até 60 dias; e 

5) exclusão. 


O Delegado de Segurança Pública poderia representar ao Chefe de Polícia 
sobre a necessidade de aplicação de pena disciplinar a guardas e fiscais, quando em 
serviço de fiscalização e regularidade do trânsito público. 

O capítulo X criou a Escola Policial, destinada ao ensino profissional dos 
guardas e dirigida por um dos Fiscais de 1.º classe, designado pelo Inspetor, com 
aprovação do Chefe de Polícia. 

O pessoal continuava se uniformizando às próprias custas, fornecendo a 
corporação o armamento necessário para desempenho das funções. 

Na tabela dos vencimentos de pessoal, constava: 


PESSOAL | ORDENADO GRATIFICAÇÃO | TOTALM 


ENSAL 
Inspetor 700$000 4663666 2338334 
Fiscais de 1.º classe 6008000 400$000 200$000 


Fiscais de 2.º classe 400$000 2668666 1338334 
Guardas de 1.º classe 300$000 diária de 10$000 
Guardas de 2.º classe 2408000 diária de 8$000 
Guardas de 3.º Classe 180$000 diária de 6$000 


Os Guardas que falassem corretamente alguma língua estrangeira deveriam 


usar, na manga esquerda do uniforme, um distintivo representativo das cores da 
respectiva bandeira da nação. 


Po il 
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Tendo em vista o efetivo da Força Pública ter sido posto à disposição do Exército, 
para ser incorporado às tropas, em operações de guerra, o quadro da Guarda Civil 
foi ampliado pelo Decreto 1759 de 18 dejulho, mantendo-se a tabela de vencimentos 
já anteriormente aprovada, com: 

« 1 Inspetor, 8 Fiscais de 1.º classe, 10 Fiscais de 2.º classe, 1 Almoxarife, 50 
Guardas de 1.º classe, 150 Guardas de 2.º classe e 50 Guardas de 3.º classe, 
totalizando 270 componentes. 

Em virtude da Guarda ter sido incorporada á disposição do Governo Provisório 
da República, foi organizado o Estado Maior, com um Pelotão de Comando e três 
Companhias de Guardas. 

Exercia o Comando, o Capitão Estácio dos Santos, com o Fiscal, 1.º Tenente 
Antonio Pereira da Silva, o Ajudante-Secretário, 1.º Tenente Nelson da Silva Lobato, 
o Tesoureiro, 1.º Tenente Virgílio Requião, o Contador-Aprovisionador, 2.º Tenente 
Sergio Doblins, na seção de Transmissão, o 2.º Tenente Theodoro Pioche, na 1.º 
Companhia, 1.º Tenente Generoso Nascimento Teixeira, Comandante, e os 
Subalterno, Tenente João Gaertner, 1.º Tenente Paulino Benedito de Oliveira, 2.º 
Tenente Zacarias Gonçalves Cordeiro e o 2.º Tenente Miguel Schimiloski; na 2.º 
Companhia, 1.º Tenente Jerônimo Fanha, Comandante e os Subalternos, 1.º Tenente 
Salustiano Ramos de Andrade, 2.º Tenente José Farias Lobo, 2.º Tenente José Camelo 
Lins, e José Beloto: na 3.º Companhia, 1.º Tenente José Gomes Bittencourt, 
Comandante e os Subalternos, 1.º Tenente Nestor Pinto, 2.º Tenente Fernando 
Haisi, Francisco da Mota Machado e João de Deus Pereira. Como Sargentos 
Ajudantes foram graduados, Generoso Chanoski e Luiz da Costa Pereira. 

Em 26 de outubro, por determinação do Interventor Federal, pelo Decreto 
2.493, a Guarda foi dispensada da disposição ao Governo Federal, voltando às suas 
atividades normais e à estrutura anterior, constituída de um Inspetor, oito Fiscais 
de 1.º classe, dez de 2.º, quarenta Guardas de 1.º classe, 100 de 2.º e 65 de 3.º. 

Os Guardas Gumercindo Sales Jeremias, Cipriano Caetano de Mello, Valentim 
Fernandes dos Santos, Natanael Gonçalves de Paula, Edgar Assunção, Ângelo Shutto, 
Waldemar Weigert, Miguel Leôncio da Silva, João Salustiano da Rosa, Geraldo 
Cardoso, Irineu Soares, Domingos Francisco Jacques e Almerindo da Motta 
Bandeira, apresentaram-se nos dias 03 e 04 de outubro, ao Comandante por terem 
sido desmobilizados dos Batalhões do Exército “João Pessoa” e “Siqueira Campos” 
que como voluntários estavam prestando serviços durante a revolução. 

Passou a Guarda a ocupar o prédio da Avenida Visconde de Guarapuava, 3496, 
próxima à rua Nunes Machado, onde atualmente encontra-se uma parte do quartel 
do Corpo de Bombeiros. 
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1983 


O Decreto 1.197, de 09 de maio, instituiu o quadro de Aspirantes à Fiscal, 
como posto intermediário entre os Fiscais de 1." classe e os de 2.º classe, constituído 
de 15 aspirantes, sendo aproveitados os atuais auxiliares de Fiscais. As vagas 
verificadas no quadro de guardas de 1.º classe só seriam preenchidas na mesma 
proporção em que os Aspirantes fossem promovidos a Fiscais de 2.º classe. 


1934 


A 08 de fevereiro, pelo Decreto 252, foi fixado o Quadro da Corporação com o 
efetivo de 199 homens. 

Pelo Decreto 659, de 14 de março, a Guarda Cívica foi subordinada diretamente 
ao Secretário de Interior, Justiça e Instrução Pública. 

Pelo Decreto Municipal 39, de 26de outubro (Prefeito Jorge L. Meissner) a 
Prefeitura Municipal de Curitiba passou a manter e administrar a Guarda Cívica 
do Estado, a partir de 01 de janeiro do ano seguinte (artigo 3.7), devendo 
oportunamente baixar o respectivo Regulamento. Em consequência desse Decreto, 
as nomeações e transferências de funcionários seriam feitas de comum acordo entre 
o Município e o Governo do Estado. 

O Decreto 2.249, de 13 de outubro, criou os cargos de Comandante e Sub 
Comandante da Guarda. 

Assume como Comandante o Tenente Médico Lauro Gentio Portugal Tavares, 
nomeado pelo Decreto 2.497, de 29 de novembro, tendo como Sub Comandante, 
Nelson Lobato da Costa. A escrituração da Caixa Beneficente foi separada da 
contabilidade da Guarda. 

O Decreto Municipal 45, de 03 de dezembro, fixou a despesa com a Guarda 
Cívica, da seguinte forma: 


4 Fiscais de 1.º classe a 7:2008000 28:800$8000 
10 Fiscais de 2.º classe a 4:800$000 48:000$000 
10 Auxiliares a 3:6008000 36:000$000 


25 Guardas de 1.º classe a 3:300$000 84:000$000 
70 Guardas de 2.º classe a 2:7608000 193:000$000 
100 Guardas de 3.º Classe a 2:400$000 240:0008000 
Total 630:0008000 


1935 


O artigo 130, da Constituição Política do Estado, promulgada em 16 de maio, 
assegurou aos Guardas Civis da Capital os mesmos direitos, garantias e vantagens 
atribuídos aos funcionários públicos civis e militares em geral. 


Po il 
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O Governo foi autorizado a entrar em acordo com o Município de Curitiba, no 
sentido de ser transferida a Inspetoria da Guarda Civil para o Departamento da 
Chefatura de Polícia, autorização expressa na Lei 29, de 24 de outubro. Nos 
documentos ora é chamada de Guarda Cívica, ora de Guarda Civil. 

Pelo Decreto 72, de 06 de novembro, o Prefeito Municipal Jorge L. Meissner 
passou a administração e o custeio da Guarda Cívica para o Estado. 

Em 14 de novembro, pela Portaria n.º 72, do Chefe de Polícia e tendo em vista 
o disposto no Decreto 1.585 de 31 de outubro a Guarda modificou a sua estrutura, 
constando: um Comandante, um Sub Comandante, um Fiscal encarregado do 
Pessoal, um Almoxarife, quatro Fiscais de 1.º classe, dez de 2.º classe, dez Auxiliares, 
vinte e cinco Guardas de 1.º classe, setenta de 2.º e cem de 3.º. 


1936 


A Lei 73, de 14 de dezembro, autorizou o Poder Legislativo a entrar em 
entendimentos com a Prefeitura de Curitiba, no sentido de transferir a Guarda 
Civil, do Município para o Estado. 


1937 


A Câmara Municipal de Curitiba em 08 de janeiro, autorizou o Prefeito Municipal 
a entrar em entendimento com o Governo do Estado, no sentido de ser transferida 
a manutenção da Guarda Civil, do Município para o Estado. Em consequência, o 
Decreto 16, de 19 de maio, transferiu o custeio da Guarda Civil para o Estado, a 
partir de janeiro desse ano. 


1938 


Restabelecida a Chefatura de Polícia, como dependência da Secretaria de 
Interior e Justiça, a Guarda Civil voltou à subordinação da Chefatura, juntamente 
com a Penitenciária e a Casa de Detenção, conforme Decreto 6.968 de 03 de junho. 

Continuava a exercer o cargo de Comandante, Nelson da Costa Lobato que em 
13 de junho foi substituído pelo Tenente da Força Pública, João Cortiano, tendo sido 
mantido Nestor Pinto, como Sub Comandante. 


1939 


Vítima de acidente automobilístico falecera na noite de 15 de janeiro, o 
Comandante da Guarda, o Tenente João Cortiano, tendo na ocasião o Chefe de 
Polícia, Dr. Fausto Bittencourt, pela Portaria 21, datada de 16, manifestado o seu 
profundo pesar pelo passamento dessa autoridade, determinando a suspensão 
inclusive do expediente na Chefatura. 
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Assume em seguida interinamente e cumulativamente, com o cargo de 
Almoxarife o Aspirante Alexandre de Almeida Garret até a nomeação do efetivo, 1.º 
Tenente Boileau Wandick da Silva Cidreira em 03 de março. 

O prédio em que se achava aquartelada a Guarda Civil foi reformado, passando 
a ter instalações sanitárias e luz elétrica condizentes e um gabinete dentário para 
assistência aos guardas e familiares. 

Além do curso de instrução primária ministrado aos componentes da Guarda, 
a educação física era cuidadosamente proporcionada, para tanto fora construído 
um belissimo estádio. ' 

Pelo Decreto-lei 9.317 de 26 de dezembro, o efetivo da Guarda, para o exercício 
seguinte seria: 

-um Comandante, um Sub-comandante, 16 Fiscais, 10 Auxiliares de Fiscais e 
195 guardas de 1.º, 2.º, 3.ºe 4.º classes. Nos primeiros postos poderiam servir em 
comissão, oficiais da Polícia Militar. O efetivo poderia ser aumentado em caso de 
necessidade, a critério do Governo. 


1940 


A estrutura da Guarda Civil, subordinada à Chefatura de Polícia, passou a 
ser a seguinte, de acordo com o Decreto 9.435 de 26 de janeiro: 

Comandante: 1.º Tenente Boileau Wandick da Silva Cidreira, em comisssão, 

Sub Comandante: Antonio Pereira da Silva, 

Fiscal encarregado do pessoal: Francisco da Motta Machado, 

Fiscal Almoxarife: 2.º Tenente Augusto Gomes, em comissão, 

Fiscais de 1.º classe: 

Miguel Chimikoski, 

José Camelo Lins e 

Fernando Heise. 

Fiscais de 2.º classe: 

Zacarias Gonçalves Cordeiro, 

Luiz Pedro Rasmussem, 

José Beloto, 

João de Deus Pereira, 

Teodoro Ploche, 

Ernesto Marchiori, 

Francelisio da Mota Machado, 

Leôncio Leão de Siqueira, 

Vitor Antunes de Souza e 

Luiz Monteiro da Silveira. 
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Auxiliares: 

Oscar Chanoski, 

Antonio Gonçalves, 

Orozinho Cornélio do Amaral, 
Julio Koki Junior, 

Luiz da Costa Pereira, 
Francisco Beggi, 

Antonio de Oliveira Franco, 
Benedito Soares da Silva, 
Francisco da Luz e 

João Pereira de Freitas. 

25 Guardas Civis de 1º classe, 
70 Guardas Civis de 2º classe e 
100 Guardas Civis de 3º classe 


1948 


O Quadro Geral, em função da reestruturação do funcionalismo estadual, foi 
reformulado, sendo os Fiscais enquadrados nos padrões de vencimentos 
correspondentes às letras I, J, K, Le os Guardas F, G, H. 


1944 


O Decreto-lei 288, de 26 de dezembro, alterou a carreira de Fiscal da Guarda 
Civil; cujo quadro era o seguinte: 


Existente 


N.° CARGOS CLASSES EXCEDENTES 
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1946 


É nomeado Comandante da Guarda Civil, pelo Decreto de 26 de março, o Capitão 
da Força Pública, Melchiades Silveira do Valle, mantido no cargo até 21 de outubro, 
sendo substituído em 04 de novembro, pelo Tenente Abílio Antunes Rodrigues. 


1947 


Foi fundada em 05 de maio, a Sociedade Beneficente União da Guarda Civil do 
Paraná, destinada a abrigar e congregar os filiados, a assistência social e financeira 
e a promoção de recreação. 


1948 


O anterior Departamento de Segurança Pública, da Secretaria de Interior e 
Justiça passou à denominar-se Chefatura de Polícia, compreendendo diversos órgãos, 
inclusive a Guarda Civil, pela Lei 47, de 18 de fevereiro. 

Em 12 de abril é exonerado o atual Comandante e nomeado o 2.º Tenente 
Rivadavia Pereira de Moraes. 

A Lei 87, de 17 de agosto, alterou as carreiras de Fiscal e Guarda Civil, 
constantes da Tabela II, da Parte Permanente do Quadro Geral do Funcionalismo 
Público do Estado, da seguinte forma: 


N.º CARGOS CLASSES EXCEDENTES VAGOS PROVISÓRIO 
25 H - 01 


G é 
F . 


Os cargos provisórios seriam suprimidos, a medida em que seus ocupantes 
fossem promovidos à classe superior, não podendo o total exceder de 295 cargos. 
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1949 


Autorizado pelo Governador do Estado, em 1G de novembro, foi gds 
criação de um Destacamento da Guarda Civil na cidade de Ponta Grossa, prias 
de 14 Guardas e um Fiscal, tendo seguido para aquela cidade assumindo as funções 
de Fiscal, Oscar Schanoski, acompanhado dos 14 guardas. 


1951 


Prevista na Lei 293, de 24.11.1949 - Estatuto dos Funcionários Públicos = a 
gratificação de risco de vida, correspondente a um terço dos vencimentos, foi 
estendida a todos os integrantes que assim foram assim beneficiados, a partir de 26 
de janeiro. P l l l 

i Em 03 de abril, autorizado pelo Chefe de Polícia, Coronel Albino Silva, foi 
criado o Serviço de Assistência ao Guarda Civil (SAG), constituído de Alfaiataria, 

i j i ia e Armazém. 

Cantina, Loja de armarinhos, Barbearia e 

Foi criado, de acordo com a Lei 811, de 22 de novembro, na Tabela I da Pa 
Permanente do Quadro Geral, com lotação na Guarda Civil da Chefatura de Policia, 
um cargo isolado de Diretor, de provimento em comissão, sendo suprimida a pr 
gratificada de Comandante e na tabela V do mesmo Quadro, as funções gratificadas de: 
Diretor - FG-7, 

Sub-Diretor Geral - FG-6, 
Sub Diretor de Policiamento - FG-5 e l l 
Fiscais Chefe - FG-6, que deveriam ser exercidas por integrantes da carreira 


Dom 


de Fiscal, classe “O”. 
O cargo de Comandante em consequência foi extinto, tendo o 1.º Tenente do 


Exército, Agostinho José Rodrigues, nomeado em 21 de março, sido o último 
Comandante e primeiro Diretor da Guarda Civil. O cargo de Sub-Comandante passou 
ó iretor. 
pE TS iiai y foram criados destacamentos nos minicipiok de Ponta Grossa 
(agora oficializado), Londrina, Jacarezinho, Cornélio Procópio, BATE i 
Guarapuava, com a organização a ser fixada em Regulamento no prazo de i i 
Para comemorar os 40 anos de fundação, em 25 de apumi, diversos 
integrantes da Guarda, receberam a “Medalha Comemorativa , que aa 
as seguintes características: de metal amarelo, formato circular, com um ramo 
carvalho na lateral direita, sobre um quadro retangular, com a paas do nome 
do agraciado; no reverso centralizado, uma plaqueta com a expressão paesi w 
Mérito” entre dois ramos de loureiro, tendo na parte superior a gravação “Guar a 
Civil do Paraná” e na inferior “40.º aniversário- 25.X1.1951”. Foi concedida penden 
de uma fita verde nas laterais e amarela no centro. 
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8 
Em 30 de novembro, seguiram para a cidade de Londrina, para compor o 
Destacamento respectivo, o Fiscal-Chefe Theodoro Piocke, o Fiscal-Secretário, Álvaro 
Lourenço dos Santos e 24 Guardas. 


1952 


O Decreto 4.655, de 17 de março, aprovou o Regulamento Disciplinar da Guarda 
Civil, com 94 artigos, distribuídos em 4 Títulos e diversos capítulos. 

No Título I, Das Disposições gerais, com 9 capítulos, constavam: Da esfera da 
ação disciplinar, Dos princípios de disciplina, Dos deveres e da ação disciplinar, Das 
responsabilidades, Das penalidades, Da competência para punir, Da privação do 
uso do uniforme, Do tempo das punições e Do cancelamento da relevação e da 
anulação das punições: no Título II, Da aplicação da pena, com 3 capítulos, 
Disposições fundamentais, Do julgamento das transgressões e Do comportamento; 
no Título III- Da participação e dos recursos disciplinares, com 5 capítulos: Da 
parte, Do pedido de reconsideração, Da representação ou queixa, Do direito de petição 
e Da acusação pública; e no Título IV, Das recompensas, com 5 Capítulos: Da 
concessão da recompensa, Da natureza, Da competência para a concessão, Da 
ampliação, restrição e anulação e Das regras para a concessão. 

O efetivo constituía-se de 150 homens. 

Em 28 de maio, a Guarda Civil mudou-se do quartel na rua Visconde de 
Guarapuava, 3.496 para um prédio na rua Riachuelo, 410, esquina com a rua 
Presidente Carlos Cavalcanti, atualmente sede da Circunscrição de Recrutamento 
Militar da 5º Região Militar. 

O Destacamento de Paranaguá fora constituído em 28 de julho, com o Fiscal- 
Chefe Vibrantino Fava e 15 Guardas. 

Em Homenagem à Semana do Exército, em 25 de agosto, uma equipe de 
corredores da Guarda sagrou-se campeã na Corrida do F. acho, sendo enaltecida 
pelas autoridades estaduais, pelo Diretor do Departamento de Educação Física e 
Desportos e pela Presidência da Federação Desportiva do Paraná. 

Tendo a Lei 1.038 de 10 de novembro, criado 117 cargos na carreira de Escrivão 
e 44 na de Agente de Polícia da Polícia Civil, com o Regulamento dos Cursos de 
Formação, aprovado pelo Decreto 8.092 de 24 de dezembro do mesmo ano, publicado 
em janeiro de 1953, fora aberta matrícula aos Guardas Civis, com número fixado 

pelo Chefe de Polícia, no curso de Agente de Polícia. Esses Cursos foram realizados 
na sede da Guarda Civil. 

Um Pelotão Especial é criado, pela Lei 1.194 de 01 de setembro, com organização 
e atribuições a serem fixadas em Regulamento, bem como quatro destacamentos 
nas cidades de Rio Negro, União da Vitória, Irati e Morretes. O distintivo do Pelotão 
ora criado, era constituído de um escudo verde, tendo no centro um círculo em 
branco com as armas do Estado nas cores oficiais, encimadas pela expressão “Guarda 
Civil” e inferiormente “Pelotão Especial”, na cor branca. 


Po il 
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O Curso de Formação de Guarda Civil, instituído pela Escola Policial da 


Guarda, foi considerado especializado, pela Lei 2.534, de 14 de dezembro. 


Os Fiscais de 3° classe, passaram a 11, com a função gratificada FG-5 a serem 
exercidas por integrantes da carreira de Fiscal, Rania de destacamento nas 
cidades de Apucarana, Jacarezinho, Cornélio Procópio, Guarapuava, Paranaguá, 
União da Vitória, Rio Negro, Irati, Morretes e como Secretários dos destacamentos 


A Lei seguinte, 2.535, da mesma data, determinou que o quadro de pessoal da 
Guarda compreenderia duas carreiras distintas, a de Guarda Civil e a de Fiscal, com 


de Ponta Grossa e Londrina. promoção gradual e pelo critério alternado de antiguidade e merecimento na classe. 


Em conseqüência, as carreiras de Fiscal e de Guarda Civil, foram alteradas 
para: 

11 cargos de Fiscal da classe “O”; 

15 cargos de Fiscal da classe “N”; 

18 cargos de Fiscal da classe “M”; e 

35 cargos de Fiscal da classe “L”, totalizando 79 cargos. 

A carreira de Guarda Civil passou para: 

131 cargos de Guarda Civil, classe “J”; 

180 cargos de Guarda Civil, classe “T”; e 

404 cargos de Guarda Civil, classe “H”, totalizando 715 cargos. 

O Governador deveria aprovar em 90 dias, o respectivo Regulamento, danagi 
lhe organização e atribuições adequadas às atuais necessidades do Fotoi, Foi 
também derrogado da Lei 811/51, o artigo 1.° que criou o cargo de Diretor e o 6.° que 
fixou o prazo de 90 dias para apresentação do Regulamento, bem como o disposto no 
artigo 2.º, na parte final sendo eliminada a expressão “Classe O” dos integrantes da 


1956 


à 
Em abril estava no exercício do cargo de Diretor, o Major PM Nelson Ayres 
Castanho, nomeado no mês anterior, tendo como Sub Diretor Sergio Dublins. 
Em 10 de julho, pela Lei 2.777, fora criada uma Banda de Música, cuja despesa 
de organização e instalação, deveria correr pelas verbas próprias dessa unidade. O 
Regulamento deveria ser baixado no prazo de 90 dias. 


1960 


Foi aberto, pela Lei 4.175, de 04.03, um crédito de Cr$ 4.000,00 (quatro mil 
cruzeiros), para atender as despesas na aquisição de uniformes da Guarda. 


carreira de Fiscal. 


1961 


Assume em 01 de fevereiro, o cargo de Diretor, o Inspetor Generoso Nascimento 
Teixeira Filho. 

Para comemorar o aniversário de fundação, a Lei 4.407, de 21 de agosto, 
instituiu a “Medalha Comemorativa dos 50 anos da Guarda Civil”. A Medalha, 
confeccionada pela firma F. Todd de Curitiba, com formato circular, em metal 
amarelo, tendo no campo o brasão de armas do Estado do Paraná em relevo, 
circundado pela expressão “Cinquentenário da Guarda Civil”; no reverso, entre 
dois ramos de loureiro, era gravado o nome do agraciado, tendo no exergo a data 
“25-X1-1961”. Era outorgada pendente de uma fita de cor branca, com uma faixa 
central longitudinal verde e duas laterais azuis. 

- O Ponto IV da Aliança para o Progresso do Governo Americano, fez doação de 
viaturas e aparelhos de comunicação, agilizando o trabalho da Radio Patrulha. Os 
primeiros Postos situavam-se na Avenida Anita Garibaldi, no Bacacheri, Mercês, Praça 
Tiradentes, Jardim Los Angeles, Capão Raso, Portão, Asilo, Cabral, Cajuru e Uberaba. 

O efetivo da Radio Patrulha era de 120 homens em 19 viaturas, sendo cinco 


1954 


Iniciadas as atividades da Rádio Patrulha em 09 de abril, sob a chefia da 
Delegado de Polícia, Dorval Simões, com quatro veículos ajitomotorés; com guarnição 
de dois guardas civis constituía o efetivo da Radio Patrulha, no início. | 

Continuava no exercício do cargo de Diretor, o Tenente Agostinho José Rodrigues 
tendo como Sub Diretor Jerônimo Fanha. 


1955 


O Diretor, Tenente Agostinho Rodrigues, em 04 de maio, foi substituído pelo 
Sub Diretor Jerônimo Fanha, tendo como Sub Diretor Nestor Pinto, permanecenda 
até 28 de junho, ocasião em que foi nomeado como Diretor o Capitão R-1 do Exército, 
Felix Klotz, tendo como Sub Diretor, Jerônimo Fanha. 

Em 17 de agosto, novamente a Guarda é transferida de sede, da rua Riachuelo 
para o “Palacete Rio Negro” na avenida Visconde de Guarapuava, 2.652, aonde 


viria permanecer até a sua extinção destinadas ao transporte de presos e as demais para a ronda. 
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Ta A Subdivisão de Rádio Patrulha, embora subordinada à Divisão da Capital 

era constituída por Guardas Civis, conforme o artigo 267 a 273. O cargo de ee 
da Guarda, em comissão, seria de livre escolha e nomeação pelo Governador (arti E 
276) e as funções gratificadas de Chefia, por indicação do Diretor da Polícia Ci E 
ao Secretário da Segurança Pública. iii 

! Em 27 de novembro, pelo Decreto 9.950, foram aprovadas as Funçõe 

gratificadas da Guarda Civil, sendo uma de Assistente do Diretor, e duas de Obat 


369 


O Decreto 8.245, de 24 de maio aprovou o Regimento da Chefatura de Polícia, 
colocando a Guarda Civil no inciso VIII, como um dos órgãos técnicos e auxiliares 
da Chefatura, bem como no inciso XIV o Serviço de Rádio Patrulha, determinando 
no artigo 25 que esse Serviço seria chefiado por uma autoridade policial ou Fiscal 
da Guarda Civil e o Chefe do Serviço deveria requisitar, junto à Guarda Civil, os 


efetivos necessários para o patrulhamento da cidade. A supervisão da Radio Patrulha 
seria de competência do Delegado Auxiliar. 

Os órgãos técnicos e auxiliares seriam disciplinados por Regimentos próprios. 

Criada a Secretaria de Estado da Segurança Pública, pela Lei 4.615, de 09 de 
julho, a Chefatura de Polícia passou à denominação de Diretoria da Polícia Civil, 
constando a Guarda Civil no inciso XI do artigo 5.° do Decreto 8.999 de 27 de julho. 

O cargo de Diretor da Guarda Civil, era de provimento em comissão símbolo 
2C, com a qualificação de pessoa com experiência comprovada em administração. 

Foi mantida aos Inspetores e Guardas Civis pelo Decreto 9.238, de 16 de agosto, 
a gratificação de risco de vida, correspondente ao um terço do vencimento, excluídas 
as vantagens. 

Realizou-se na capital paulista em outubro, o Primeiro Congresso de 
Confraternização das Guardas Civis, tendo o representante do Paraná, Miroslau 
Sautchuk proferiu palestra, propondo a criação do Conselho Nacional dos Guardas 
Civis, com a finalidade de promover o congraçamento permanente e amplo das 
Guardas Civis do Brasil, merecendo aprovação. 

Aprovado o Regulamento da Polícia Civil, pelo Decreto 9.949, de 13 de novembro, 
no artigo 3.º, relativo à sua estrutura organizacional, a Guarda Civil constou no 
inciso XI, com a seguinte composição: Diretoria, com Secretaria e Assessoria de 
Relações Públicas: Divisão de Administração, com Seção de Almoxarifado, Fundos, 
Ensino e Aperfeiçoamento e Transporte e Manutenção: Divisão de Policiamento, 
com Seção de Patrulheiros, de Diversões Públicas, Serviços Externos e do Interior; 
esta com os Destacamentos de Ponta Grossa, Paranaguá, União da Vitória, Pato 
Branco, Guarapuava, Cascavel, Campo Mourão, Cruzeiro do Oeste, Jacarezinho, 
Cornélio Procópio, Londrina, Maringá e Paranavaí e Serviço de Assistência Social. 

O artigo 206, tratando dos Fins da Guarda Civil, fixou que esta era órgão da 
Polícia Civil, destinada a auxiliar a manutenção da ordem e segurança pública, 
integrando o policiamento ostensivo da Capital e do Interior, principalmente por 
meio da Subdivisão de Rádio Patrulha e dos Destacamentos Policiais, existentes 
nas Subdivisões Policiais do Interior. Os artigos 209 a 224 deram a competência 
das unidades e os artigos 226 a 238, a dos integrantes da Guarda Civil. O artigo 
238 tratava da competência dos funcionários burocratas e dos artigos 239 a 244 as 
disposições finais. O artigo 239 integrou a esse Regulamento o Decreto 4.655, de 
17.03.1952, que instituiu o Regulamento Disciplinar da Guarda Civil. 


de Divisão 2F, uma de Chefe de Serviço 4F oito de Chefes de Seção, uma de Secretário 
e uma de Assistente 6F e 13 de Comandantes dos Destacamentos do Iħterior TF. 


1964 


A Emenda Constitucional n.º 3, de 21 de janeiro, acrescentou ao artigo 172 da 
Constituição, um Parágrafo Único, determinando que “A Lei manterá a Guarda 
Civil como entidade distinta assegurando aos seus componentes, no que for aplicável. 
o disposto nesta Constituição para os Funcionários Públicos Civis”. Pirni 
estabilidade funcional. (1 Constituição Estadual de 12.07. 194 7). 


E ” 


1966 


Em 05 de maio, fora fundado o Centro Social da Guarda Civil do Paraná 
destinado a oferecer apoio, assistência e recreação aos Guardas Civis e familiares 


Assume o cargo de Diretor. em 06 de dezemb o, O Dele ado de F olícia Dr. 
, ro, 
g 3 


1967 


l O Diretor é substituído em 02 de março, pelo também Delegado de Polícia, Dr. 
José Carlos Branco o 


A Constituição Estadual de 08 de maio, no inciso III do artigo 58, no Capítulo 
da Segurança Pública, fixou a integração da Guarda Civil na Polícia Civil. 


1968 


Realizou-se em Salvador-Bahia, de 13 a 18 de agosto, o 3.º Congresso Nacional 


de Confraternização da Guarda Civil do Brasil, com o comparecimento de 
representação do Paraná. 
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1969 


O Decreto 14.519, de 06 de março, concedeu aos Inspetores e Guardas Civis a 
gratificação de função policial, pelo regime de tempo integral e dedicação exclusiva, 
no valor de 50% dos vencimentos, sendo estes obrigados a prestar 240 horas mensais 
de trabalho. 

Em 17 de setembro, pelo Decreto 16.513,0 número de horas mensais de trabalho 
foi reduzida para o mínimo de 200 horas. 

Achefia da Subdivisão de Rádio Patrulha, antes ocupada pelo Bacharel Dorval 
Simões, passou para o Bacharel Jamil Sidon de Oliveira Jorge. 

Nesse ano, contava a Rádio Patrulha com 133 elementos, havendo uma Seção 
em Paranaguá, em Londrina e Ponta Grossa. Estavam instaladas 12 estações móveis 
em viaturas, uma fixa na sede central e 4 em outras unidades da Secretaria da 
Segurança Pública. 

Em 15 de outubro, o Diretor Dr. José Carlos Branco, foi substituído pelo Major 
do Exército Benhur Augusto Muniz que se manteve até a extinção da Guarda. 


1970 


Tendo o Governo Federal, pelo Decreto-Lei 1.072 de 30.12.1969, estabelecido 
que era da competência das Polícias Militares, o policiamento ostensivo fardado, 
considerou, em consequência, extintas as Guardas Civis nos Estados, e que a 
Constituição Estadual, no artigo 159 assegurou o aproveitamento dos seus 
integrantes em qualquer categoria funcional do Poder Executivo, o Governador do 
Estado, pelo Decreto 20.621 de 17 de julho, extinguiu a referida Guarda, pertencente 
à Secretaria da Segurança Pública, após 59 anos de bons e inestimáveis serviços 
prestados ao Paraná. 

Os ocupantes das carreiras foram aproveitados em outras séries de classe da 
Polícia Civil, sendo permitido ao funcionário recorrer contra a respectiva classificação, 
no prazo de 30 dias. Todos os saldos das dotações do orçamento do exercício foram 
transferidos para a Polícia Civil e os bens móveis e imóveis foram ser distribuídos 
pelas unidades da Secretaria da Segurança Pública. O efetivo nessa ocasião era de 


795 homens. 


1971 


O Decreto 22.658, de 10 de março, considerou extinta a Sub-Divisão de Radio 
Patrulha, transformando-a em Centro de Operações e Comunicações da Polícia Civil. 
Procedida a extinção da Guarda Civil, o Decreto 22.703 de 11 de março, 
transferiu as funções de Chefia de Seção da extinta Subdivisão de Rádio Patrulha, 
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que era subordinada à Divisão da Capital, porem integrada por Guardas Civi 
para o Centro de Operações e Comunicações da Polícia Civil. Em N 
-r gratificadas de Chefes de Seções, Administrativa, de Controle Opada, 
e Planejamento e Estatístic is 0 
banir ae a de Registro e Informações, todas 5F, passaram 

A de Delegado Chefe da Subdivisão de Rádio Patrulha 3F, foi transformada 
Delegado Chefe do Grupo de Diligências Especiais. jji 

Ene Na extinção o Diretor da Guarda, Major Benhur Augusto Muniz, durante a 
última formatura, dirigiu-se aos Guardas Civis, enaltecendo o heis trabalh 
policial e louvando-os pela dedicação no cumprimento do dever. y 

O Secretário da Segurança Pública, Júlio Werner Hackradt passou em revista 
a tropa, formada em frente da sede e o ex-Diretor, Deputado Agostinho José Rodrigues 
discursou emocionado, relembrando a trajetória luminosa dessa instituição riad 
pelo discurso de um ex Guarda Civil, dando o seu último adeus à essa lidade, 

A Tropa desfilou em seguida, em saudação à Bandeira Nacional, acompanhada 
pelos acordes do Hino da Guarda Civil, executado pela Banda da Guarda com 
acompanhamento em coro dos presentes. 

No “Palacete Rio Negro” na Avenida Visconde de Guarapuava, 2652, sede da 
Guarda, fora posteriormente ocupada pela Diretoria da Polícia Civil e após daoia 
o prédio e os barracões de madeira, foram construídas no local, as instalações do 
Instituto de Criminalística na frente, e nos fundos, as do Tnstátuto Médico Legal 

Passaram pela Chefia da Radio Patrulha, os Drs. Moupir do Amaral Miguel 
Zacarias, Edward Rezende Pimenta, Paulo Sotto Maior Lagos, José Carlos Branco 
Nilton Gomes de Oliveira, Arlindo Godoy, João Queiroz Maciel, Sebastião (poai 
Franco, Dorval Simões e Jamil Sidon de Oliveira Jorge e o Inspetor Teodoro Ferreira 
dos Santos. 

Como preito de Homenagem, fazemos referência aos Guardas Civis que 
tombaram no cumprimento do Dever e que constaram da Edição Histórica: 

16.09.1961 - Waldomiro Ry, 

22.06.1964 - José Alcides de Lima, 

21.12.1964 - José Pereira de Araújo, 

15.01.1967 - Izidoro Siedelisnki, 

29.09.1969 - João Vieira 

e inutilizado para o serviço policial, o patrulheiro João Stelmak em 15.01.1967. 


Po il 
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INSPETORES, COMANDANTES E DIRETORES DA GUARDA CIVIL 


Inspetores 


1. Major R1 Exército 


Sub Insp. 
Sub Insp 
Insp. Interino 

2. Major R1 
Sub Insp 
Sub Insp 
Sub Insp. 

3. 2º Ten PM 
Sub Insp. 

4. Inspetor 

5. Major PM 

6. CelPM 

7. Cap. Ex. 
Insp. Interino 

8. Ten. 

9. Ten Ex. 

10. Tem. 

11. Ten PM 
Ten. 

12. Cap. PM 


13. 1.º Ten. Bomb. 


14. Cap 
15. Ten PM 
16. 1.º Ten. 
17. Ten PM 
Sub Cmt 
18. Cap. PM 
19. Fiscal 
20. Tem. 
21 Asp. (Int?) 
22. 1.º Tem. 
Sub Cmt. 
23. Cap. PM 
24. Tem. PM 
25. 1.º Ten PM 
26. 2.º Ten PM 


Diretores 

27. 1.º Ten Ex 
Sub Dir. 

28. Fiscal 
Sub Dir. 

29. Cap R1 Ex. 
Fiscal 

30. Major PM 

Sub Diretor 

31. Inspetor 

32. Delegado Pol. 

33. Delegado Pol. 

34. Major Ex. 


Guilherme Marques de Souza Soares 
Dario Fagundes Gaertner 

José Duarte de Camargo 

José Duarte de Camargo Pacca 
Ignacio Gomes da Costa 
Francisco França do Nascimento 
Tancredo de Menezesteixeira 
Augusto Soares da Costa 

Luiz de Campos Vallejo 

Augusto Soares da Costa 
Augusto Soares da Costa 
Benedicto Tertuliano Cordeiro 
Joaquim Ant. de Moraes Sarmento 
Francisco Fontoura Barreto 
Dario Gaertner 

João Dolms 

Jocelim de S. de Souza Lopes 
Aurelio M. da Cruz 

Angelo Ferreira Chaves 

Victor Agner Kendrick 

Estacio dos Santos 

Carlos Pereira Filho 

Elisio da Costa Marques 
Francisco Theodoro Cordeiro 
Jocelim de Souza Lopes 

Lauro Gentio Portugal Tavares 
Nelson da Costa Lobato 
Custodio Rapozo Netto 

Nelson da Costa Lobato 

João Cortiano 

Alexandre de Almeida Garret 
Boileau Wandik da Silva Cidreira 
Antonio Pereira da Silva 
Melchiades Silveira do Valle 
Abilio Antunes Rodrigues 

João Rodrigues da Silva Lapa 
Rivadavia Pereira de Moraes 


Agostinho José Rodrigues 
Jeronimo Fanha 

Jeronimo Fanha 

Nestor Pinto 

Felix Klotz 

Jeronimo Fanha 

Nelson Ayres Castanho 
Sergio Dublins - Fiscal 
Generoso Nascimento Teixeira Filho 
Licio Bley Vieira 

José Carlos Branco 
Benhur Augusto Muniz 


28.09.1911 a 27.02.1912 
03.10.1911 a 26 01.1912 
25.02.1912 a 11.03.1912 
11.03.1912 a 07.03.1912 
07.03.1912 a 07.08.1917 


07.03.1912 a 15.08.1912 (+) 


16.08.1912 a 30.12.1912 
30.12.1912 a 06.08.1917 
07.08.1917 a 23.01.1919 
07.08.1917 a 12.03.1919 
12.03.1919 a 04.11.1924 
04.11.1924 a 27.02.1928 
27.02.1928 a 12.09.1929 
12.09.1929 a 05.10.1930 
05.10.1930 a 15.10.1930 
13.11.1930 a 24.11.1930 
24.11.1931 a 30.01.1932 
19.02.1932 a 14.05.1932 
16.05.1932 a 16.06.1932 
18.06.1932 a 24.06.1932 
27.08.1932 a 23.11.1932 
23.11.1932 a 19.10.1933 
19.10.1933 a 03.01.1934 
03.01.1934 a 15.03.1934 
15.03.1934 a 29.11.1934 
29.11.1934 a 23.07.1937 
14.11.1935 a 30.06.1937 
23.06.1937 a 29.06.1937 
30.06.1937 a 12.06.1938 


12.06.1938 a 15.01.1939 (+) 


16.01.1939 a 06.03.1939 
03.03.1939 a 27.03.1946 
03.03.1939 a 27.03.1946 
26.03.1946 a 21.10.1946 
04.11.1946 a 04.11.1947 
29.11.1947 a 12.04.1948 
12.04.1948 a 22.03.1951 


21.03.1951 a 04.05.1955 
01.02.1955 a 04.05.1955 
04.05.1955 a 28.06.1955 
04.05.1955 a 28.06.1955 
28.06.1955 a 30.01.1956 
01.02.1956 a 17.03.1956 
19.03.1956 a 

17.03.1956 a 

01.02.1961 a 06.12.1966 
06.12.1966 a 02.03.1967 
02.03.1967 a 15.10.1969 
15.10.1969 a .1970 
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NO i 
Comandante e demais assessores da Guarda Civil em 1911 


Desfile da Guarda Civil na rua da Liberdade 
(Rua Barão do Rio Branco) no dia 25.11.1911 


Po il 
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Platinas do uniforme de Inspetor-Chefe da 
Guarda Civil, em diferentes épocas. 


Distintivos do uniforme de Guarda, do Pelotão 
Especial, o último utilizado no quepe, fivela 


Distintivos de quepe usados durante a existência 
da Guarda Civil e Cívica, o número de ordem , 
em metal, as graduações de Guardas de 1. 2.”e de cinturão e botões do uniforme. 
3." classes e as Medalhas comemorativas de 40 e 


50 anos de fundação. 
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EscoLa DE PoLicia CrviL DO PARANÁ 


O Paraná tem sido sempre pródigo em iniciativas que são geralmente 
aproveitadas por outros e aqui não tem curso. 

Em 1912, por ocasião da realização em São Paulo do 1.º Convênio Policial 
Brasileiro, os representantes do Paraná, Dr. Mário de Castro Nascimento, Delegado 
Auxiliar e Dr. Miguel Severo Santiago, Diretor dos Gabinetes Médico Legal e de 
Identificação e Estatística, apresentaram proposta de criação de Escolas de Polícia 
em todos os Estados. 

Essa proposta foi aprovada por unanimidade e visava “o estabelecimento de 
Escolas de Polícia, sob bases científicas, onde os agentes possam aprender os misteres 
de sua árdua e meritória profissão, tornando-se assim aptos para darem luta à 
criminalidade, atualmente prenhe de artimanhas”. 

Desconhecemos que a proposta tenha sido efetivada no Paraná, embora outros 
Estados, criaram Unidades de Ensino Policial Civil, como o Rio de Janeiro e o Pará. 

A Escola criada oficiosamente, a titulo de experiência, na Repartição Central 
de Polícia do Paraná, tinha por objetivo “ministrar os necessários conhecimentos 
profissionais aos encarregados da ordem pública”. 

O Chefe de Polícia, Desembargador Manoel Bernardino Vieira Cavalcanti Filho, 
(26.02.1912 a 25.02.1916) instituiu em 1912, um Curso profissionalizante de Guardas 
Civis, confiando a direção aos drs. João de Paula Moura Brito e Mário de Castro 
Nascimento. 

Os demais policiais civis não aceitaram frequentar esse Curso, tendo em vista 
destinar-se ao aperfeiçoamento dos Guardas Civis. 

Em Relatório ao Presidente do Estado o Chefe de Polícia alegava que o Estado 
teria muito a lucrar com a criação de uma Escola de Polícia, com cursos obrigatórios 
e moldados nos modernos métodos científicos. 


“Ninguém contesta a existência de delinquentes instruídos e armados de 
artimanhas habilíssimas, para reprimenda dos quais faz-se mister uma Polícia 
conhecedora dos métodos de investigação científica. Assim, não se pode negar 
a vantagem de ser criada, por meio de Decreto Legislativo, a Escola de Polícia. 
Julgo desnecessário alongar-me sobre o assunto, pois este acha-se perfeitamente 
explanado na memória apresentada ao 1.º Convênio Policial Brasileiro, pelo 
representante do Paraná”, afirmava o Chefe de Polícia. 


376 Ernani Costa Straube 


Não foi encontrada qualquer referência à efetivação dessa iniciativa, não tendo 
passado da realização dos cursos já referidos cujo registro dos detalhes são desconhecidos. 

Para efeito didático, podemos dividir o histórico da Escola de Polícia Civil, em 
3fases: 

A 1.º, da criação da Escola em 1934 e aí entra em inatividade; a 2.º em 1963, 
quando da inclusão da Escola, na Secretaria da Segurança Pública e sua instalação, 
em 1964, em atividade educacional continuada e a 3.º, iniciada em 1976, com a 
inauguração da sede própria e a consolidação do trabalho didático efetivo, até o 
presente. 

Explicitando: 1.º Fase: No correr de 1934, o Interventor Manoel Ribas, criou, 
pelo Decreto n.º 1968, de 1.º de setembro, a Escola de Polícia do Paraná, aprovando 
no mesmo ato, o respectivo Regulamento, referendado pelo Secretário de Interior, 
Justiça e Instrução Pública, dr. Eurípedes Garcez do Nascimento. 

Como justificativa para a criação da Escola, o Decreto em questão determinava: 


“a necessidade de reformar o aparelhamento policial do Estado, no sentido de 
sujeitá-lo aos aperfeiçoamentos técnicos já consagrados em todos os meios 
adiantados, considerando que uma reorganização dessa natureza, ao lado das 
aquisições materiais impõe, sobretudo o preparo metódico, intelectual e moral 
do pessoal, bem como a instituição da carreira policial, baseada na especialização”. 


O primeiro artigo do regulamento, estabelecia a finalidade da Escola, “no ensino 
das disciplinas e aplicações científicas que instruam e condicionam a instituição da 
carreira policial e ao mesmo tempo o uso da polícia técnica”. 

Subordinada diretamente ao Chefe de Polícia, compreendia três cursos distintos, 
destinados ao preparo para o serviço, respectivamente de Investigadores, Delegados 
de Polícia e Peritos, sendo prevista a realização de conferências, o estudo e as 
pesquisas técnico-científicas e a publicação de trabalhos originais. 

A duração dos Cursos era de um ano para Investigadores, dois anos para 
Delegados de Polícia e três anos para Peritos, sendo obrigatória a frequência, 
prevendo-se a exoneração do cargo àquele que não tivesse aproveitamento compatível 
e de futuro seria adotado o critério de nomeação exclusiva de candidatos aprovados 
no curso. 

Funcionaria a Escola nas dependências da Delegacia de Vigilância e Investigações, 
ficando subordinados à Escola, o Laboratório de Polícia Técnica, que só seria criado 
no ano seguinte, a Biblioteca de assuntos policiais e o Museu de Armas, Instrumentos 
de crimes, moedas falsas, objetos, drogas, tatuagens e modelagem. 

Cabia a direção a um dos Professores Catedráticos (denominação usada na 
época), de livre escolha do Chefe de Polícia, havendo um Secretário, incumbido da 
parte administrativa e a Congregação, constituída do Diretor, Presidente nato e 
dos Professores Catedráticos. 
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Para o curso de Investigadores, compunha o currículo escolar: a Instrução 
militar aplicada à Polícia, Noções de polícia científica, Noções de direito 
constitucional, Organização policial e inquérito policial, Educação moral, cívica e 
policial e Noções de geografia e história pátria. 

Para o curso de Delegado de Polícia: Processo Penal, Criminologia, Elementos 
de física e química e Polícia científica aplicada. 

No de Perito, Técnica Judiciária, Criminologia, Física e química aplicadas, 
Fototécnica em geral e Polícia Científica. 

Assim como fora planejada, a Escola tinha todas as condições de efetuaf um 
belo trabalho educacional, estando apta a oferecer, com os recursos da época, uma 
sólida formação policial. 

Em 6 de setembro, o Chefe de Polícia, Dr. Lauro Lopes, (19.04 a 01.12.1934) 
nomeou pelo Ato n.º 200, o Dr. Erasto Gaertner, Diretor do Departamento Médico 
Legal, como primeiro Diretor da Escola, sem prejuízo de suas funções e nos Atos 
seguintes, como Professor Catedrático da cadeira de Noções de Polícia Científica e 
Prática de Investigações e mais, Tullio Sá Pereira, Chefe da Seção de Expediente da 
Chefatura de Polícia, como Secretário da Escola; Major Dagoberto Dulcídio Pereira, 
da Força Militar, Professor Catedrático de Instrução Militar aplicada à Polícia; 
José Merhy, Delegado de Segurança Pública, Professor Catedrático de Noções de 
Direito Constitucional, Organização Policial e Inquérito Policial; Valfrido Piloto, 
Delegado de Costumes, Professor Catedrático de Educação Moral, Cívica e Policial 
e o Bacharelando Fausto Nascimento Bittencourt, para reger interinamente a 
cadeira de Noções de Geografia e História Pátria. 

Após esses atos administrativos, desconhecemos qualquer outra iniciativa. 
Nenhum curso ou atividade escolar consta dos Documentos e Relatórios existentes, 
acreditando-se que a Escola entrou em estado de hibernação, a partir desse momento. 
Não há também qualquer registro da atividade do Diretor. 

Mesmo após o restabelecimento da Chefatura de Polícia, pelo Decreto 47, de 
18 de fevereiro de 1948, não há alusão à Escola de Polícia como órgão daquele 
Departamento. 

Em 1952, estando a Escola no estado já referido, o Governador Bento Munhoz 
da Rocha Neto, sancionou a Lei 1.038, de 10 de novembro, criando 117 cargos de 
Escrivão de Polícia e 44 de Agente de Polícia, com nomeação, após aprovação, em 
Curso de Formação respectivo. 

Atendendo solicitação do Chefe de Polícia, Coronel Albino Silva, (31.01.1951 a 
29.12.1952), foi aprovado pelo Decreto n.º 8.092, de 24 de dezembro, o Regulamento 
dos Cursos de Formação de Escrivães de Polícia e Agentes de Polícia, cuja duração 
não poderia exceder de quatro meses e visavam futuras nomeações. 

Em 15 de janeiro de 1953, de ordem do Major Chefe de Polícia, Ney Braga 
(29.12.1952-01.04.1954), o Diretor Administrativo da Chefatura, Mauricio Vieira 


378 Ernani Costa Straube 


Sibut, por Edital, convoca os apa aos referidos Cursos, com inscrição no 
i rtir da data de publicação. 

Eros oii dirigir os Cursos o Dr. Arlindo Blume, na época, Diretor o 

Laboratório de Polícia Técnica, tendo como secretária a Sra. Frida Diva pe 

e Corpo Docente constituído dos Drs. Ricardo Taborda Ribas, Fausto oras 

Nascimento, Glauco Cirus do Amaral, Walfredo de Miranda Assy, Osmundo rei 

Laroca, Pedro de Souza, João Esteves dos Santos, Antonio Bonitácio Gaidus, e outros. 

Foram inscritos e aprovados no exame de seleção, 69 carai ções Curso de 
Agente de Segurança e 139 no de Escrivão de Polícia, tendo concluido o Curso, 
somente 20 alunos no de Agente de Polícia e 70 no de Escrivão ig Polícia: 

Em nenhum momento, a legislação indicou a Escola de Polícia para efetuar o 
Curso e ou Concurso. O Curso desenvolveu-se nas instalações da Guarda Civil na 
Rua Riachuelo, esquina com a rua Presidente Carlos Cavalcanti, atual sede e 
Circunscrição de Recrutamento do Exército e o setor administrativo na rua Barão 
do Rio Branco, 168. | 

Novamente, nenhuma atividade didática teve prosseguimento após esse período. 
Para efeito de registro interno, determinamos a anotação desses Cursos e dos resultados 
finais nos livros de registro da Escola, a fim de garantir direitos futuros. 

A Lei 3.785 de 18 de agosto de 1958, criou na Escola de Polícia da Chefatura de 
Polícia do Estado, os Curso de Fotógrafo e Identificador, considerados especializados 
para os efeitos legais. Teriam preferência para a matrícula, os ocupantes dos referidos 
cargos nomeados interinamente. Deveria o Chefe de Polícia fixar por Portaria a 
duração e funcionamento desses cursos. ME 

Observamos que a Escola de Polícia era lembrada, porém a sua existência... 

O Regimento da Chefatura de Polícia, aprovado pelo Decreto 8.245 de 24 de maio 
de 1962, não incluiu a Escola no capítulo “Da Organização”, não havendo pois menção 
como Órgão Polícial Civil existente, donde se infere que a Escola continuava inativa. 

2.º Fase: Em 20 de abril de 1963, sendo Governador do Estado, Ney Braga e 
Secretário da Segurança Pública, o Coronel Ítalo Conti (09.07.1962-29.01.1966), 
pelo Decreto 11.470, a Escola de Polícia do Paraná, foi incluída na tatrutra daya 
Secretaria, estabelecida pelo Decreto 8.999, de 27 de julho de 1962, vinculada à 
Polícia Civil, como órgão de orientação civil, supervisionada pelo titular da Pasta. 

Observa-se que o Governo acatou o Decreto de criação da Escola em 1934, 
embora essa se encontrasse, na ocasião, em estado latente, como já foi referido 
anteriormente, dando-lhe, contudo, tratamento e estrutura compatíveis para a época. 

Uma estrutura mínima foi estabelecida, constituída de Diretoria, Conselho 
Técnico Administrativo (CTA), e três Serviços:- Administrativo (SA), Técnico (ST) e 
Escolar (SE). ; RE 

O artigo 2.º fixava que “a Escola de Polícia é um órgão de orientação ai 
Vinculada à Polícia Civil e supervisionada pelo Secretário de Segurança Pública”. 
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O Parágrafo Único desse artigo, dava como finalidade da Escola,” formar, 
aperfeiçoar ou especializar pessoal para executar, organizar e dirigir os serviços 
pertencentes à Polícia Civil e demais órgãos de caráter civil da Secretaria da 
Segurança Pública. 

Foi fixado no Decreto, o prazo de 60 dias para a apresentação ao Governador 
do Estado, pelo Secretário da Segurança Pública, do respectivo Regulamento. 

Em 4 de fevereiro do ano seguinte, transcorridos mais de 9 meses, o Decreto 
14.039 (Diário Oficial de 08.02.64), aprovou o Regulamento, fixando a Escola como 
órgão educacional, com autonomia pedagógica e subordinação administrátiva ao 
Secretário da Segurança Pública, com a estrutura organizacional determinada pelo 
Decreto anterior. 

A estrutura organizacional constituía-se de Diretoria, Conselho Técnico 
Administrativo (C.T.A) composto do Diretor, Presidente nato e de seis integrantes 
do Corpo Docente, por ele eleitos e indicados ao Secretário da Segurança Pública 
pelo Diretor da Escola e os três Serviços:- Administrativo (S.A), Técnico (S.T) e 
Escolar (S.E.). 

OCTA era órgão consultivo, normativo e deliberativo; o Serviço Administrativo, 
unidade subordinada à Diretoria, incumbida da execução, orientação e fiscalização 
dos serviços administrativos: o Serviço Escolar tinha por objetivo orientar as 
atividades da Escola, participar da elaboração dos programas a serem adotados nos 
cursos e exames e fiscalizar o cumprimento dos programas aprovados e manter a 
ordem e a disciplina escolar e finalmente, o Serviço Técnico destinava-se a realizar 
pesquisas, prestar informações e organizar os trabalhos de caráter técnico-científico, 
pertinentes aos assuntos de interesse da Escola. 

Os cursos instituídos seriam de três níveis: o de nível superior, formado pelos 
Cursos de Criminologia, Criminalística e Medicina Legal; o de nível médio, pelo 
Curso de Inspetor Policial, Escrivão de Polícia, Identificador e Fotógrafo e o de nível 
básico, pelo Curso de Agente de Polícia, Guarda Civil, Guarda de Trânsito e Guarda 
de Presídio. 

A duração do Curso de Criminologia era de dois anos, e destinava-se ao preparo 
e especialização para o exercício dos cargos de Comissário de Polícia e Delegado de 
Polícia; o Curso de Criminalística, com a mesma duração, para a formação de 
Peritos Criminais e o aperfeiçoamento dos conhecimentos profissionais técnico- 
científicos: o de Medicina Legal, também com dois anos de duração, visava o preparo 
e especialização dos Médicos Legistas. 

Os demais Cursos de nível médio, tinham a duração de um ano, inclusive o de 
Guarda de Presídio e os de Guarda Civil e de Guarda de Trânsito, com um ano e 
meio, carreiras estas pertencentes à estrutura da Polícia Civil. 

O artigo 54, autorizava a Escola a ter um brasão de armas, de desenho próprio, 
que foi aprovado pelo referido Regulamento, para uso nos impressos e demais documentos. 
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Embora não determinado por Ato legal, o brasão é constituído de um escudo, 
tendo em campo de verde um livro aberto de prata, onde se lê o lema Lax et 
Scientia” em verde; sobre o livro uma espada que sustenta a balança da justiça, 
tudo de ouro. Na parte central superior (chefe) a inscrição SESP e na inferior 
(Contra-chefe) “Paraná”, em prata. O livro está apoiado em dois ramos de café 
frutificados, nas cores naturais, tendo na parte inferior, sobre o livro, um listel de 
prata com o nome “Escola de Polícia Civil”, em verde. Como timbre, pousado sobre 
o escudo o gavião -Harpia harpyja, estendido, com a cabeça voltada para a direita 
do brasão e em prata. Desconhece-se o autor desse desenho heráldico. 

No decreto seguinte, de número 14.040, da mesma data, foram criadas Funções 
Gratificadas: uma de Diretor da Escola, símbolo 1F, uma de Assistente, 3F e três 
de Chefes de Serviço, 4F. 

A Escola é instalada no 2.º pavimento do prédio da Avenida Marechal Floriano 
Peixoto, esquina com a Avenida Sete de Setembro, que já abrigava o Laboratório de 
Polícia Técnica, o Instituto Médico Legal e o de Identificação, prédio posteriormente 
doado pelo Governo Estadual ao Centro Federal de Educação Tecnológica. 

A solenidade de instalação deu-se às 15 horas, do dia 07 de fevereiro de 1964, 
contando com a presença do Governador do Estado, General Ney Braga, do Secretário 
da Segurança Pública, Coronel Italo Conti, de diversos Secretários de Estado, do 
Adido Cultural dos Estados Unidos, John Brethel, do Consul desse país, Arthur 
Fieldmann, do Assistente do Ponto IV, Thomas Pillifant, do Diretor da Polícia Civil, 
Edward Rezende Pimenta, Diretores dos Institutos, outras autoridades do Governo 
e das Polícias, Civil e Militar. 

Iniciando a sessão, o Governador cortou a fita simbólica de inauguração, sendo 
procedida, a seguir a benção das instalações pelo Frei Tadeu Hoenninghausen, da 
Igreja do Senhor Bom Jesus Discursaram, o Coronel Italo Conti e o General Ney 
Braga, dizendo da satisfação que sentiam, pela ótima perspectiva que apresentava 
a Escola, para o desenvolvimento técnico e científico do policial paranaense. 

Para registrar o momento da inauguração, foi lavrada a Ata respectiva, nos 


seguintes termos: 


Ata de inauguração da Escola de Polícia do Paraná. 


Aos sete dias do mês de fevereiro do ano de mil novecentos e sessenta e quatro, 
na cidade de Curitiba, Capital do Estado do Paraná, na rua Marechal Floriano 
Peixoto, n.º 958, 1.º andar, às quinze horas, foi solenemente inaugurada a 
Escola de Polícia do Paraná, criada pelo Decreto n.º 11.470 de 20 de abril de 
1963, publicado no Diário Oficial n.º 42 de 22 do mesmo mês e ano, pelo Exmo. 
Sr. General Ney Amintas de Barros Braga, DD. Governador do Estado do 
Paraná, achando-se presentes, além de inúmeras pessoas convidadas, o Exmo. 
Sr. Coronel Ítalo Conti, DD. Secretário de Segurança Pública; Exmo. Sr. Dr. 
Algacyr Guimarães, DD. Secretário de Estado dos Negócios da Fazenda: Exmo. 
Sr. Dr. Jucundino Furtado, DD. Secretário de Educação e Cultura: Exmo. Sr. 
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Dr: Ayrton Ricardo dos Santos, DD. Secretário de Saúde Pública: Exmo. Sr. Dr. 
Saul Raiz, DD. Diretor do Departamento de Estradas de Rodagem: Exmo. Sr. 

Tenente Coronel Brasílio Marques dos Santos Sobrinho, DD. Diretor do 
Departamento de Geografia, Terras e Colonização: Exmo. Ser. Arthur 
Fieldmann, DD. Cônsul dos Estados Unidos: Exmo.Sr. John Brethel, DD. Adido 
Cultural Americano: Exmo. Sr. Thomas Pillifant, DD. Consultor USAID (Ponto 
IV): Exmo. Sr. Robert Clark, DD. Assistente do Ponto IV; Exmo. Sr. Edward 
Rezende Pimenta, DD. Diretor da Polícia Civil; Exmo.Sr. Dr. Dario Lopes dos 
Santos, DD. Diretor do Departamento do Serviço de Trânsito; Exmo. Sr. Generoso 
Nascimento Teixeira Filho, DD. Diretor da Guarda Civil Exmo. S Coronel 
Teodoro Arthur Stelle, DD. Representante do Comandan te da Polícia Militar; 
Exmo. Sr. Jorge Khury, DD. Deputado Federal; Exmo. Sr. Rozalino Mazziotti, 
DD. Vereador do Município de Curitiba: Exmo. Sr. Dr. Arlindo Ribas de Oliveira, 
DD. Vereador do Município de Curitiba; Exmo. Sr. Coronel Rubens Mendes de 
Morais, DD. Assessor Militar Chefe da SESP; Exmo. Sr. Major Ruy Baptista 
Marcondes, DD. Assistente Militar da SESP; Exmo. Sr. Dr. Licio Bley Vieira, 

DD. Chefe de Gabinete da SESP:; Exmo. Sr. Dr. José Maria Ribas, DD. Assessor 
de Relações Públicas da SESP; Exmo. Sr. Dr Ne ylor Vasconcelos de Andrade, 

DD. Delegado Chefe da Divisão Policial da Capital; Exmo. Sr. Dr. Ricardo Taborda 
Ribas, DD. Delegado Chefe da Divisão de Polícia Especializada; Exmo. Sr. Dr. 

Almir Chagas Vilela, DD. Assessor de Estudos e Planejamentos da SESP; Exmo. 

Sr: Dr: Arlindo Orlando Arthur Blume, DD. Diretor do instituto de Policia Técnica; 
Exmo. Sr. Dr. Ernani Simas Alves, DD. Diretor do Instituto Médico Legal; Exmo. 

Sr. Dr. Valtrido Piloto, DD. Diretor do Instituto de Identificação: Exmo. Sr. Dr. 

Lauro Rego Barros, DD. Juiz substituto do Tribunal de Contas do Estado: 
Exmo. Sr. Dr. Loacyr Munis Ribas, DD. Diretor Geral do Departamento de 
Estabelecimentos Penais do Estado: Exmo. Sr. Dr. Antonio Miranda, DD Diretor 
da escola de Recuperação de Menores; Exmo. Sr. Dr: Altair dos Santos Cavalli, 

DD. Diretor da Escola de Polícia do Paraná; Sr. Capitão Ernesto Emir Kugler 
Batista, M. D. Comandante da Polícia Rodoviária; Drs. Celso Nicolau dos Santos, 

Ruy Rebello Vieira, Miguel Zacarias, Glaucos Cirus do Amaral, Jorge Cunha da 

Gama Malcher, João Queiroz Maciel Namur Prince Paraná, Wiegand 
Brachmann, Francisco Trindade, Theobaldo Ribeiro, Nadalin Fellor, João Alcides 

Cavali, Renato Ortolani de Souza, Arlindo Godoy, Adolfo Guimarães Netto e 
Zaratustra Maria Sobrinho, Delegados de Polícia e ainda Chefes de Serviços e 
de Seções e funcionários. Inicialmente foi pelo Exmo. Sr. General Ney Amintas 

de Barros Braga, cortada a fita simbólica de ina uguração, sendo a seguir 
procedida a benção das instalações e dependências da Escola de Polícia, pelo 

Frei Tadeu Hoennighausen, da Igreja do Bom Jesus, oportunidade em que 
proferiu rápido discurso, no qual ressaltou que a Escola de Polícia é mais um 

meio de aprimoramento, para a transformação da Polícia numa corporação 
mais humana e mais adaptada às circunstâncias atuais. Discursou à seguir o 

Exmo. Sr. Tenente Coronel Ítalo Conti e o Exmo. Sr. General Ney Amintas de 
Barros Braga 


Dizendo da satisfação que sentiam na Inauguração da Escola de Polícia do 
Paraná, pelas ótimas perspectivas que apresentava para o desenvolvimento 
técnico e científico do policial paranaense. Prosseguindo a solenidade de 
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inauguração, foram visitadas pelos presentes todas as dependências da Escola, 
Javrando-se do ocorrido a presente ata que após o Sr. Presidente do Conselho 
Técnico Administrativo, Prot Dr. Altair dos Santos Cavali, vai também por mim 
assinada na função de Assistente designado, nos termos Regulamentares. 


Altair dos Santos Cavali - Presidente 


Wiegand Brachmann - Assistente 


Assume a direção, o professor Altair dos Santos Cavali (01.02.1966-17.03.1976), 
que ocupava o cargo de Assessor Jurídico da Secretaria da Segurança Pública, 
sendo designados os Membros do Primeiro Conselho Técnico Administrativo, tendo 
o Diretor, como Presidente, e Ernani Simas Alves, Lauro Rego Barros, Arlindo 
Blume, Edward Rezende Pimenta, Dario Lopes dos Santos e Almir Chagas Vilela, 
como Conselheiros. 

Em 24 de agosto desse ano foram abertas as inscrições para os Cursos de 
Guarda de Trânsito (24 alunos), Agente de Polícia (20), Escrivão de Polícia (21), 
Guarda Civil (32) e Guarda de Presídio (22). 

Concluído os cursos, foram entregues os certificados respectivos, em sessão 
solene no auditório da Reitoria da Universidade Federal do Paraná. 

Na continuidade outros Cursos foram realizados, tais como de Especialização, 
Aperfeiçoamento e Formação na área policial, na de Trânsito e na da Penitenciária. 

Em 9 de fevereiro de 1966, são reconduzidos para o Conselho Técnico 
Administrativo, Arlindo Blume e Almir Vilela e designados Ruy Rebelo Vieira, 
Wiegand Brackmann, Acyr Saldanha de Loyola e Glauco Cirus do Amaral, sob a 
Presidência do Diretor. 

Em 15 de dezembro do ano seguinte, Wiegando Brackmann é substituído no 
Conselho Técnico Administrativo por Peres Kreitchmann. 

É procedida intensa atividade docente, sendo organizados cursos em todos os 
níveis, para atender as diversas carreiras policiais civis, as da área particular da 
Vigilância Bancária, além de cursos de aperfeiçoamento e especialização em geral. 

Centenas de professores participaram ativamente das atividades letivas. 

O Decreto 20.875, de 24 de agosto de 1970, criou as Funções gratificadas de 
Chefe de Inspetoria de alunos, símbolo 7F e de Assistente Administrativo, 2F. 

Nesse mês e ano, ocupa o prédio denominado de “Palacete Rio Negro”, na 
Avenida Visconde de Guarapuava, antiga sede da Guarda Civil do Paraná, 
recentemente extinta, e de dezembro de 1970 a junho de 1971, a administração é 
transferida para uma casa na Rua Lourenço Pinto, 277, (Contrato de locação: 
publicado no Diário Oficial de 15.10. 1971) em virtude da ocupação do imóvel pela. 
Diretoria da Polícia Civil, sendo as salas de aula instaladas nos antigos barracões 
de madeira nos fundos da propriedade da Avenida Visconde de Guarapuava e qu 
abrigaram a Guarda Civil. 
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(Observação: O “Palacete Rio Negro” foi desapropriado pelo Estado em 
26.08.1969, sendo outorgantes vendedores os herdeiros do espólio de Maria Luiza 
Grein de Almeida, representada por Raul d'Almeida. O imóvel, localizado na Avenida 
Visconde de Guarapuava, 2652, com terreno de 30,80m de frente para a citada 
Avenida e de fundos, de um lado com 108m e de outro lado, em linha paralela, na 
extensão de 43,80m faz ângulo reto, segue em linha de 68m até atingir a linha 
travessão de fundos que mede 42m mais ou menos, contendo uma casa de residência, 
garagem e outras benfeitorias. O valor da desapropriação foi de NCR$ 350.000,00 
(trezentos e cinqüenta mil cruzeiros novos). A Escritura Pública de Comprá e Venda, 
foi registrada no Livro de Notas do Cartório do 10.º Ofício de Notas- José Bento 
Marques, número 36 N. às folhas 189). 

A Emenda Constitucional 3, de 29 de maio de 1971, que promulgou a Constituição 
do Estado, na Seção V, referente à Segurança Pública, determinou a integração da 
Escola de Polícia na Polícia Civil, em virtude da anterior subordinação administrativa 
direta ao Secretário da Segurança Pública. 

De junho de 1971 a outubro de 1973, a parte administrativa é também 
centralizada nos referidos barracões. 

Em virtude do início da construção nesse local, dos prédios dos, Institutos 
Médico Legal e de Polícia Técnica, em 19 de novembro de 1973, a administração e 
uma sala de aula são transferidas para outro local, na rua Dr. Pedrosa, 123, enquanto 
os cursos de Vigilante Bancário passaram a funcionar em imóvel na Rua Visconde 
de Nacar, esquina com a Alameda Augusto Stelfeld, de propriedade da família do 
Delegado Eloy Fernandes França. 

De 14 de dezembro de 1973, até 10 de novembro de 1976, a Escola foi instalada 
em prédio alugado de dois pavimentos e barracão de madeira, para prática de Defesa 
Pessoal, localizados, na Rua Emiliano Perneta, 568, esquina com a Rua Visconde 
do Rio Branco. 

Com o 1.º Estatuto da Polícia Civil, aprovado pela Lei Complementar 3, de 14 
de maio de 1974, a Escola é integrada como órgão da Polícia Civil, com a denominação 
de Escola de Polícia Civil (artigo 5.º, inciso IV). 

Tendo a referida Lei criado o Conselho da Polícia Civil-(artigo 5.º, inciso ID), 
em 12 de dezembro desse ano, o Decreto 6.269, aprovou o respectivo regulamento, 
determinando, no artigo 2.º, a composição do Conselho e no inciso IV a participação 
do Diretor da Escola, com sucessão rotativa anual, com os Diretores do Instituto de 
Polícia Técnica, Médico Legal e de Identificação, nessa ordem, ficando por último a 
Escola de Polícia Civil. 

3.º Fase: Por determinação do Diretor da Polícia Civil, Dr. Levy Lima Lopes 
(21.03.1975-28.11.1977), foi designada uma Comissão, constituída de Ernani Costa 
Straube, Perito Criminal, Hilary Grahl Passos e um Delegado de Polícia, para 
prepararem um estudo minucioso objetivando a reformulação total, administrativa 
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e didática da Escola, o que foi feito diligentemente, merecendo aprovação do Diretor 
da Polícia Civil. 

Em 17 de março de 1976, substituindo o Dr. Altair dos Santos Cavalli, é nomeado 
e assume a Direção da Escola, o Perito Criminal e Professor, Ernani Costa Straube, 
com o objetivo principal, determinado pelo Secretário da Segurança Pública e pelo 
Diretor da Polícia Civil, de dedicar-se inteiramente ao processo de transferência da 
Escola, para o imóvel próprio que se encontrava em fase de conclusão, localizado na 
Rua Tamoios, no bairro Vila Isabel, bem como na reformulação administrativa e 
didática, ajustada às novas instalações físicas e à política governamental. 

A atual sede não tinha mais condições físicas de sediar a Escola, necessitava 
de urgentes reparos, estava servindo de depósito para os móveis adquiridos a serem 
transferidos para as novas instalações, sendo aguardado com ansiedade, o término 
de construção e entrega do novo prédio, que seria a sua primeira sede própria. 

O Diretor apresentou um Plano de Trabalho, baseado nos seguintes itens: 


a) Reestruturação total da Escola, visando adequá-la às novas sistemáticas 


educacionais; 

b) atuação contínua no aperfeiçoamento funcional do contingente policial, através 
de processo periódico de reciclagem, incluindo cursos de aperfeiçoamento, 
especialização, atualização e pós graduação de nível superior, a ser 
desenvolvido na Escola ou em organismos nacionais ou internacionais; 

c) organização de cursos, seminários de informação, conscientização e 
orientação aos novos policiais, bem como propiciar o acompanhamento do 
desempenho funcional, a assistência médica, psicológica e social; 

d) propiciar a formação em diversos níveis, visando suprir a escolarização do 
contingente policial civil; 

e) favorecer trabalhos de pesquisa de interesse policial, visando o 
desenvolvimento integral do complexo policial civil. 

Autorizado pelo Diretor da Polícia Civil e pelo Secretário da Segurança Pública, 
foram abertas as inscrições para o quadro no regime CLT privativo da Escola, para 
contratação de servidores para os setores educacional, (Coordenadores de Ensino), 
administrativo e de apoio (Cozinheiras etc.), totalizando mais de 40 cargos. 

Nessa seleção teve presença marcante a Senhora Hilary Grahl Passos, assessora 
da Direção. 

A Escola já contava com alguns funcionários efetivos da Polícia Civil, de dois 
Assessores, um Delegado de Polícia e um Professor do Ensino Superior da Secretaria 
da Educação, requisitados pela Direção. 

Somente alguns cursos de Formação de Vigilante Bancário tiveram 
continuidade nesse período, em virtude das condições precárias das instalações. 

Foi iniciada a transferência em 10 de novembro, dos móveis e equipamentos, 
adquiridos pelo Fundo de Reequipamento Policial - FUNRESPOL e estocados na 
antiga sede, estando tudo pronto e instalado no novo prédio-sede, em começo de 
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dezembro. Próximo ao dia de Natal, a Direção, Assessores, funcionários e professores 
já puderam confraternizar nas novas instalações. 

Tudo se achava instalado e em condições para receber os professores e alunos. 

É oportuno recordar os passos na efetivação da construção da primeira sede. 

Na gestão do General Mário Carneiro Portes, Secretário da Segurança Pública, 
(esteve no exercício do cargo, em duas ocasiões: de 1969 a 1970 e de 1971 a 1975) 
com recursos financeiros do Funrespol, fora iniciada em 1974, a construção de 
prédio próprio para a Escola, em quatro blocos de um pavimento exceto o último, 
em dois pavimentos, pela Construtora Parcat Ltda de Curitiba, (Engenheird Jorge 
Seleme e Ricardo Jorge Boulen Seleme), com planta assemelhada à da Escola de 
Polícia do Ceará, com área de 2.510 metros quadrados, em terreno de 9.000 m?, de 
propriedade do Estado, correspondente à parte integrante da antiga Fazenda Corisco, 
no Bairro Vila Isabel, na rua Tamoios, n.º 1200. 

Divididos em blocos, no Bloco A, com 484,85 m?, estão instaladas salas da 
Direção, Assessoria, Subdivisões, Gabinete odontológico, Secretaria, Cantina e 
instalações sanitárias; no bloco B, com 480,18 m?, o auditório, salas de aula, e 
instalações sanitárias: no bloco C, com 492,59 m?, o almoxarifado, o gabinete 
fotográfico, biblioteca, salas de aula, sala de meios auxiliares e instalações sanitárias 
eno bloco D, com 1.169,84m?, no piso superior, a cozinha, refeitório, salão de estar, 
vestiário masculino e feminino e amplo salão de educação física; no pavimento 
térreo, o estande de tiro com sistema de recuperação de projéteis, alvos móveis e de 
silhuetas e depósito de armas e munição. 

A rua Tamoios, fora aberta, a partir da Rua Vital Brasil, em mais de 300 
metros, para dar acesso ao local da obra tendo sido, posteriormente, a pedido da 
Direção, e com recursos próprios, colocados mais de 50 caminhões de pedra bruta 
no leito da rua, antes pouco transitável. Nos primeiros meses de ocupação da sede, 
os funcionários acompanhavam à noite, após o término das atividades, os alunos, 
alunas e funcionários, até a Rua Professor Ulisses Vieira, último ponto de iluminação. 

Atendendo solicitação, a COPEL estendeu a iluminação até além da sede da 
Escola 

Por solicitação do Secretário da Segurança Pública, constante do ofício n.º32, 
protocolo n.º0523/76, o Governador Jayme Canet Junior, em 22 de janeiro de 1976, 
autorizou, cumpridas as formalidades legais, os procedimentos de licitação e 
contratação das empresas vencedoras dos projetos de construção do Bloco de 
Alojamentos da Escola de Polícia, bem como do Distrito Policial das Mercês. 

Toda a atividade relativa à construção do prédio da Escola e do bloco de 
Alojamentos, teve como figura de proa o titular do Grupo de Planejamento Setorial 
da SESP, Bacharel Almir Chagas Vilela que entregou-se inteiramente a esse objetivo, 
embora só posteriormente fosse concretizada. 

Em abril de 1976, o prédio principal achava-se concluído, faltando apenas 
alguns complementos e o bloco de alojamentos, tendo custado aos cofres públicos 
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(Funrespol) a importância de CR$ 4.362.284,53 (quatro milhões, trezentos e ci 
e dois mil, duzentos e oitenta e quatro cruzeiros e an etrês Centavos E j 
A Empresa de Obras Públicas do Estado do Paraná -Emopar, não concordance o 
com a Empresa construtora, em virtude do descumprimento de ira sa 
rescindiu administrativamente o contrato de construção n.º 012/74-DEOE, 
(Departamento de Edificações e Obras Especiais), deixando de receber, em 
úência, o prédio. 
ni arabe entre as partes, em 29 de outubro desse ano, a Emopar, 
pelo ofício DS 713/76, autorizou a direção da Escola, na imissão de posse do referido 
imóvel, sendo em 10 de novembro, iniciados os trabalhos de mudança para o novo 
local, instalação do auditório, do estande de tiro, ginásio de esportes e de defesa 
pessoal, de sonorização ambiente, da cozinha, etc. ar 
Pela primeira vez, a Escola alojava-se num prédio próprio e adequado às suas 
necessidades e objetivos, faltando porém o alojamento e as áreas externas de esporte. 
No dia 28 de dezembro, às 17 horas, as instalações foram solenemente 
inauguradas, contando com a presença do Governador Jayme Canet Júnior, do 
Secretário da Segurança Pública, General Alcindo Pereira Gonçalves (15.03.1975- 
14.03.1979), Secretários de Estado da Justiça — Túlio Vargas e da Educação,- 
Francisco Borsari Neto, do Diretor da Polícia Civil, Dr. Levy Lima Lopes, autoridades 
policiais civis e militares, Membros do Tribunal de Justiça e do Ministério Público, 
Diretores e Assessores da Polícia Civil e da SESP, Professores e Funcionários, Policiais 
Civis e Militares e da Polícia Federal, Juiz das Execuções Criminais, Dr. Negi 
Calixto, Presidente do Tribunal de Alçada, Desembargador J orge Andrighetto, 
Corregedor do Tribunal de Justiça, Desembargador Athos Morais de Castro Veloso, 
Corregedor do Ministério Público, Dr. Henrique Chesnau Lenz César, Representante 
do Ministério da Educação e Cultura, Dr. Antonio Cecy, Corregedor da Polícia Civil, 
Dr. Renato Ortolani de Souza, Diretores dos Institutos de Polícia Técnica, Médico 
Legal e Identificação, Chefes de Divisão da Polícia Civil, Ar, Arlindo Godoy de o 
Especializada, Dr. Hermes Machado Matos, de Investigações Criminais, Dr. Migue 
Zacarias, Policial da Capital e Dr. Ricardo Taborda Ribas, da Policial do Interior; o 
Diretor do CISESP, Coronel José Biagini de Morais, Diretor do DETRAN-PR, 
Delegados de Polícia Distritais y 
Com o hasteamento das Bandeiras do Brasil, do Estado e da Escola de Polícia 
Civil, a fita de inauguração foi desatada pelo Governador, discursando no hall de 
entrada, o Secretário da Segurança Pública e o Diretor da Escola, que em 
prosseguimento fez a entrega de placas de prata de agradecimento ao Governador 
do Estado, ao Secretário da Segurança Pública e ao Diretor da Polícia Civil. 
A placa de bronze, de inauguração, colocada na parede da entrada principal do 
prédio foi descerrada pelo Secretário da Justiça, Dr. Odilon Túlio Vargas. l 
O Estande de Tiro foi inaugurado pelo Governador que atirou na linha de tiro, 
com revólver, em silhueta fixa, distante 35 metros, conseguindo boa pontuação. 
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No encerramento foi oferecido um coquetel aos presentes. 

Alusivo ao evento foi cunhada uma medalha comemorativa de bronze,entregue 
às autoridades, professores, etc. 

Em 10 de janeiro de 1977, foram iniciados, com aula inaugural na nova sede, 
os primeiros Cursos de Formação, atendendo Delegados de Polícia, Escrivães de 
Polícia e Agentes de Segurança. 

No momento da colação de grau dessas turmas, foi criado um brasão de madeira 
com placa de prata, contendo os nomes dos formandos e a sigla das turmas, tradição 
mantida até a atualidade. , 

Por transferência do Tribunal de Justiça do Estado, na Presidência do 
Desembargador Ariel Ferreira do Amaral e atendendo solicitação da Direção da 
Escola, foi incorporada uma área de mais 7.490 mº, limitada pelas ruas Tamoios, 
Vital Brasil e Tabajaras, perfazendo o total de 16.895 m?. 

Essa área destinava-se anteriormente à instalação do Depósito Público da 
Justiça, tendo o Governo então autorizado a permuta com outra área. 

Posteriormente, com a construção do prédio da Delegacia de Menores, nova área 
foi incorporada, à direita do prédio, com a previsão de utilização futura na construção 
do bloco de alojamentos, com 1,298m?, de um ginásio coberto e de áreas desportivas. 

A partir de 1977, por iniciativa da Escola e com recursos próprios foram 
desenvolvidas as comemorações da Semana da Polícia Civil, no mês de abril, 
constituídas de disputas desportivas, competição de tiro policial, conferências, 
palestras e apresentações em alguns estabelecimentos de Ensino da Capital, de 
material científico, técnico, operacional, projeção de filmes, diapositivos sobre drogas 
em geral, etc. 

Coroando a Semana, no dia 21 de abril, Dia do Patrono das Polícias, após 
incorporação de viaturas policiais no desfile militar na Praça Tiradentes, a direção 
da Escola ofereceu almoço de confraternização no Clube Concórdia, com 
representantes da imprensa e de todas as carreiras policiais civis, autoridades da 
Polícia e alguns convidados. 

Os meios de apoio da Escola, como a Biblioteca, antes com acervo deficiente, 
foi ampliada com a aquisição de centenas de livros de técnicas policiais, adquiridos 
da Editorial Limusa do México, através da Livraria do Chaim, o mesmo acontecendo 
com a Seção de Meios Auxiliares, que recebeu filmes de ação e técnica policiais 
produzidos pela Motorola e falados em português, diapositivos e equipamentos 
modernos de som e imagem. 

Foram interiorizados cursos de Criminalística, Português para Escrivães de 
Polícia, Relações Públicas e Humanas, Identificação e Vistoria de Veículos Auto-motores, 
etc, atendendo diversas sedes de Subdivisões Policiais e com elevado aproveitamento. 


Na área não policial, os Curso de Formação e Aperfeiçoamento de Vigilantes 
Bancários teve prosseguimento. 
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É aprovado o Regulamento e Estrutura da Polícia Civil, pelo Decreto 4.884, de 
24 de abril de 1978, sendo a Escola constituída das Subdivisões, Administrativa, de 
Ensino e de Controle e Avaliação (4.8 do artigo 3.°). Re , 

A Seção IX -artigo 58, dá como competência: a organização e a execução das 
atividades ligadas ao recrutamento e seleção de pessoal para as carreiras da Polícia 
Civil: a formação de pessoal para as atividades da Polícia Ci vil; oa perfeicoamen to, 
especialização e integração funcional dos servidores policiais civis; a manutenção 
de cursos de proteção e vigilância física de estabelecimentos pri va dos e à formação 
de guardas municipais: as atividades administrativas e de apoio inerentes e outras 
atividades correlatas. 

Os artigos 59, 60 e 6l fixavam a competência das Subdivisões da Escola. 

A competência do Diretor da Escola, foi relacionada em 12 itens do artigo 91, e 
a dos Chefe das Subdivisões, nos artigos 92, 93 e 94. 

A Escola foi classificada como unidade policial civil de 1.º classe (artigo 95, 
inciso I), fixando no artigo 108, a constituição e as condições de recrutamento do 
Corpo Docente. o ) 

Para atender a reformulação administrativa, foram suprimidas duas funções 
gratificadas, uma 2F de Assistente Administrativo e uma 4F de Assistente do Diretor 
e criadas 3 Chefias de Subdivisão, 2F e 3 de Assistente do Diretor 2F, conforme 
Decreto 5.025, de 26 de maio de 1978. o 

A fim de ajustar à realidade da época, os Cursos de Formação, Atualização e 
Aperfeiçoamento de Vigilantes Bancários, foram ampliados e reorganizados, constando 
do Ato administrativo 04/81, de 17 de março de 1981, da Direção da Escola. 

Nesse mesmo ano foi construída, nos fundos do prédio, uma área de 24 m, em 
alvenaria, destinada à instalação do setor de manutenção e recuperação de móveis, 
sendo adquirido o equipamento necessário, como torno para madeira, lixadeira, 
serra circular, furadeira e ferramentas. l o 

Para a instalação do Museu do Crime foram comprados seis armários- 
mostruários de madeira com portas de vidro. l 

A gratificação de representação de gabinete atribuída ao Diretor, foi pelo Decreto 
4.988, de 20 de abril de 1982, fixada em Cr$ 45.000,00 mensais, aumentada para 

Cr$ 50.000,00 pelo Decreto 5.134 de 27 de maio, do mesmo ano. 

O segundo Estatuto da Polícia Civil, aprovado pela Lei Complementar 14, de 
26 de maio de 1982, manteve a Escola como Unidade da Polícia Civil, de Execução 
(artigo 5.º) e colocou em primeiro lugar o Diretor para compor o Conselho da Polina 
Civil, também em sucessão rotativa anual, com os Diretores dos Institutos Médico 
Legal, Criminalística e Identificação (artigo 6.º, inciso VII). l 

Para o provimento das carreiras policiais, por concurso público, foi fixada, 
como fase eliminatória, a de freqüência e aproveitamento na Escola, em curso 
intensivo de formação (artigo 14, inciso II). 

De acordo com o artigo 210, inciso XVI, foi considerado como dever do policial 
civil, a frequência, com assiduidade, nos cursos instituídos periodicamente pela 
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Escola, quando matriculado e o artigo 276, fixou que os cursos ministrados pela 
Escola serão avaliados pelo Conselho da Polícia Civil, sendo de caráter obrigatório e 
complementares ao exercício e progressão funcionais.. 

O parágrafo 3.º do artigo 295, ao tratar do titular da Escola, determinou que 
recaísse a escolha dentre ocupantes das classes mais elevadas das carreiras policiais 
civis, de nível universitário. 

A Função de Diretor, antes gratificada, passou a cargo de provimento em 
comissão, símbolo 1-C (artigo 301). 

Durante o período de nossa gestão como Diretor, de 17 de março dé 1976 a 
março de 1983, a Escola atendeu 12.106 alunos, em 375 turmas, com aproveitamento 
de 63,6% e a carga horária de 50.611 horas/aula. 

Nos Cursos de Formação, participaram 1.956 policiais em 64 turmas, com a 
carga horária de 25.913 horas/aula e na área não policial, 6.555, em 179 turmas e 
acarga horária de 16.120, perfazendo 42.033 horas/aulas. 

Frequentaram os Cursos de Aperfeiçoamento, Atualização e Especialização, 
3.115 policiais, em 95 turmas e carga horária de 5.602 horas/aula e na de não 
policiais (Vigilantes bancários, etc), 480 alunos em 37 turmas e carga horária de 
2.976 horas/aula. 

Na reformulação dos currículos, foram fixadas as seguintes normas: 

-~ para a Formação de Delegados de Polícia, com 894 horas de aula, com 800 de 
aulas teóricas e 90 de estágio; no de Médico legista com 400 horas, sendo 302 
horas das disciplinas mais 98 de estágio; no de Perito Criminal, 561 horas, 
com 454 horas de aulas teóricas e 107 de estágio; no de Químico Legal, 430 
h. com 212 das disciplinas mais 218 de estágio; no de Toxicologista, com 430 
horas, sendo 246 de aulas teóricas e 184 de estágio; para o de Escrivão de 
Polícia, 555 horas, sendo 470 de teoria e 85 de estágio; no de Detetive, 480 
horas, sendo 370 mais 110 de estágio: no de Datiloscopista, com 376, sendo 
336 de teoria e 40 de estágio; no de Investigador Criminal, 480 horas sendo 
370 mais 110 de estágio; no de Perito Policial, com 550 horas sendo 440 mais 
110 de estágio; no de Técnico de Telecomunicações policiais, com 466 horas 
sendo 356 mais 110 de estágio; no de Auxiliar de Necropsia, 422 horas sendo 
212 mais 210 de estágio e no de Operador de Telecomunicações Policiais, 
418, sendo 298 mais 120 de estágio. 

O estágio era supervisionado pelos professores da Escola, realizado nas 
Delegacias de Polícia ou nos Órgãos Técnicos-Cientificos e de Rádio-Comunicação, 
aproveitando os equipamentos e a estrutura dos órgãos da Polícia, bem como 
ambientando e adaptando com o futuro trabalho policial. 

Os cursos de Aperfeiçoamento, Atualização e Especialização tinham carga 
horária e clientela especiais e eram dirigidos aos interesses da Polícia. 

Paralelamente e atendendo dispositivo legal vigente eram realizados Cursos 
de Formação e Aperfeiçoamento de Vigilantes Bancários, com as despesas pagas ao 


Po il 


390 Ernani Costa Straube 


Funrespol, pelas Empresas de Vigilância Bancária, bem como o fornecimento de 
munição, para as aulas práticas de Armamento e Tiro. 

Assume a direção da Escola em 12 de abril de 1983, o Dr. Odilon Brandão 
Pontes, antes ocupante da Chefia da Subdivisão de Controle e Avaliação e como tal 
Sub Diretor da Escola. Por ocasião da transferência de Direção, a Assistência do 
Patrimônio da Secccional de Patrimônio da SESP acusou no Livro carga e Descarga 
de bens Patrimoniais o valor de Cr$ 1.724.964,47 (um milhão setecentos e vinte e 
quatro mil novecentos e sessenta e quatro cruzeiros e quarenta e sete centavos). 

Pela Resolução Secretarial 434, de 02 de setembro de 1983 (Dr. Luiz Felipe 
Haj Mussi- 15.03.1983-30.12.1985), foi criado o Setor de Orientação Psicosocial, 
junto à Subdivisão de Controle e Avaliação, com a finalidade de proporcionar 
assistência de ordem educacional, psicológica e social a professores, alunos e 
funcionários da Escola. 

Em 29 de dezembro de 1983, a Lei Complementar 19, alterou diversos 
dispositivos da Lei Complementar 14, eliminando a rotatividade no Conselho da 
Polícia Civil, dando titularidade ao Diretor da Escola e aos dos Institutos. 

Os concursos públicos de ingresso passaram para a responsabilidade de 
execução pela Escola, com planejamento e organização do Conselho da Polícia Civil 
(artigo 15). 

Atendendo solicitação do Diretor, Dr. Odilon Brandão Pontes (12.04.1983- 
17.02.1986), o Delegado Geral autorizou a implantação da Secretaria da Escola, 
pela Portaria 390, de 28 de março de 1984, com o encargo do serviço de escrituração, 
arquivo, fichários e correspondência, dando ainda as atribuições, a composição 
organizacional, o fluxograma e os recursos. 

Uma antiga pretensão da Diretoria da Escola foi concretizada em março de 
1990, com a inauguração do prédio do Alojamento, com 1.069 m? de área construída 
em dois blocos, localizado ao lado direito do prédio principal da Escola, contendo 44 
quartos com duas camas em cada um, duas salas para reuniões de estudo, duas 
copas, duas salas para lazer (Televisão, etc), dois depósitos e 22 instalações sanitárias 
com chuveiros. 

Achava-se no exercício do cargo de Diretor da Escola, o Dr. Almir Chagas 
Vilela, (17.03.1987-20.03.1990), responsável direto por essa iniciativa iniciada por 
ocasião da construção do prédio principal da Escola. 

Por ocasião das comemorações do 141.º aniversário da Polícia Civil, em 28 de 
setembro de 1994, foi inaugurado em área situada atrás do Alojamento, o “Memorial 
da Polícia Civil”, construído em homenagem aos policiais civis que tombaram no 
cumprimento do dever. E constituído de um monumento de mármore onde se acham 
insertos os nomes dos homenageados “pos-mortem”. 

A Lei Complementar 89, de 25 de julho de 2.001, publicada no Diário Oficial 
do dia seguinte, mudou o artigo 5.º da Lei Complementar 14, de 26.05.1982, fixando 
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como Unidades instrumentais da Polícia Civil-entre outras, no inciso III, letra c, a 
. VP . . j É i 
Escola Superior de Polícia Civil, sua nova denominação. 


Ao tratar da composição do Conselho da Polícia Civil, previsto no artigo 2.°, foi 


fixado como membro do Colegiado, o Diretor da Escola. 


O artigo 26 modificou a redação do parágrafo 1.º do artigo 295 da lei anterior, 


determinando que o cargo de Diretor da Escola Superior de Polícia Civil, será escolhido 
dentre os integrantes da carreira de Delegado de Polícia da classe mais elevada. 


São pré-requisitos complementares para a avaliação do merecimento, previstos 


no artigo 33, inciso III, os seguintes, relativos à atividade pedagógica: 


III- ter frequentado, com aproveitamento, dentre outros cursos definidos em 


regulamentação própria, através de atos do Poder Executivo, na Escola Superior de 
Polícia Civil, 


a) o Curso de Formação Técnico-Profissional e satisfeitos os requisitos do 
estágio probatório para as classes iniciais das carreiras policiais civis; 

b) o Curso de Processo Administrativo para a 3.º Classe da Carreira de Polícia; 

c) o Curso de Gerenciamento Policial para 2.º Classe da Carreira de Delegado 
de Polícia e 


d) o Curso Superior de Polícia para a 1.º Classe da carreira de Delegado de 
Polícia; 


V - ter freqüentado, com aproveitamento, dentre outros cursos definidos em 


regulamentação própria, através de ato do Poder Executivo, o curso de 
aperfeiçoamento policial para promoção à 1.º classe para as demais carreiras. 


E assim, ano a ano as atividades didáticas da Escola vem se desenvolvendo, 


dentro dos princípios de Ensinar, Servir e Proteger. 


DIRETORES 


1. ERASTO GAERTNER 
Nomeado:- Ato 200 de 06.09.1934, da Chefatura de Polícia 
Exonerado: ? Desconhecida a atuação. 


2. ALTAIR DOS SANTOS CAVALLI 


N:- Portaria 273 de 01.02.1966, da SESP 
(Foi designado para instalar a EPC). 
E:- Resolução (Res) 383 de 17.03.1976 - 10 anos e 1 mês 


392 


Ernani Costa Straube 


3. ERNANI COSTA STRAUBE 
N:- Res. 383 de 17.03.1976 
E:- Res. 430 de 12.04.1983 f 7 anos e 1 mês 


4. ODILON BRANDÃO PONTES 
N:- Res. 430 de 12.04.1983 
E:- Dec. 7.430 de 17.02.1986 2 anos e 10 meses 
5. ANTONIO CARLOS MIRA 
N:- Dec. 7.430 de 17.02.1986 
E:- Dec. 55 de 17.03.1987 1 ano e 1 mês 


6. ALMIR CHAGAS VILELA 
N:- Dec. 56 de 17.03.1987 
E:- Res. 141 de 20.03.1990 3 anos 


7. WESLEY CURY 
N:- Res. 142 de 20.03.1990 
E:- Res. 388 de 09.07.1990 3 meses 


8. LUIZ FERNANDO VIANA ARTIGAS 
N:- Res. 387 de 09.07.1990 
E:- 26.01.1993-Nomeado Delegado Geral 2 anos e 6 meses 


9. MARCO ANTONIO BASSAN 
N:- Res. 46 de 28.01.1993 
Não assumiu 
E:- Res. 65 de 09.02.1993 


10. MILTON RUBENS DE ARAUJO BRITTO 
N:- Res. 66 de 19.02.1993 
E:- Res. 169 de 01.03.1994 1 ano 


TOLEB BALECH BARBOSA 
N:- Res. 169 de 01.03.1994 
E:- Res. 280 de 12.04.1994 1 mês 


TE 


pa 


12. ARTHUR OSCAR CORREIA BRAGA 
N:- Res. 280 de 12.04.1994 
E:- Res. 434 de 20.06.1994 2 meses 
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13. RENATO ORTOLANI DE SOUZA 
N:- Res. 434 de 20.06.1994 
E:- Res. 12.098 de 25.11.1998 


14. NELSON SABBAG 
N:- Res. 480 de 01.12.1998, para 
responder pelo expediente 
E:- 03.02.1999 2 meses 


15. ADAUTO ABREU DE OLIVEIRA 
N:- Dec. 258 de 03.02.1999 
E:- Dec. 1222 de 16.08.1999 6 meses 


16. LUIZ ALBERTO CARTAXO 
N:- Dec. 1.222 de 16.08.1999 
E:- Dec. 1.506 de 03.11.1999 2 meses 


17. ROBERTO NASCIMENTO 
N:- Dec. 1.508 de 03.11.1999 
E:- Dec. 1.894 de 28.03.2.000 4 meses 


18. ANIBAL BASSAN JÚNIOR 
N:- Dec. 1.895 de 28.03.2000 
E:- Dec. 031 de 02.01.2003 


19. CHARIS NEGRÃO TONHOZI 
N:- Dec. 342 de 31.01.2003 


= al as 


4 anos e 5 meses 


2 anos e 10 meses 
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O INSTITUTO DE CRIMINALÍSTICA DO PARANÁ: 
SUA EVOLUÇÃO HISTÓRICA 


j i ; e 
A atividade pericial no fim do século passado no Paraná era realizada p 
i ici eram 
pessoas especialmente designadas pela autoridade policial local. Nem sempre dps 
: TORR ; Z 
escolhidas pessoas com formação universitária condizente, pela carência 


ionai ialmente da área científica. l 
jE p com a criação do Serviço Médico Legal no Estado, pela Lei 
n.º 15, de 21 de maio, a atividade pericial passou a tomar forma, embora esse 
Serviço atendesse exclusivamente os exames relativos ao corpo e A 

Em 1896 o Chefe de Polícia, Dr. Manoel Bernardino Vieira Cava Eee 1 ; Fa 
(29.02.1896 a 09.08.1897), sentindo a necessidade de disciplinar a formu E ra 
quesitos e atendendo recomendação do Ministro da Justiça, coligiu, mAn sp 
distribuir a todas as autoridades policiais, treze regras, sendo sete relativas x E A 
médico-legal que fogem ao objetivo deste tanaka constarido portando no s 
do Instituto Médico Legal e as demais à criminalística, na forma abaixo: 


8.º Regra l 

Da falsidade de documentos e papeis particulares. 

1.° Se o papel é verdadeiro ou falso. 

2.º Se é verdadeira ou falsa a assinatura. 

3.º Se é do punho do signatário, ao menos por semelhança. 

4.º Se há indícios de quem seja o autor da falsidade, à vista ds papel, 

5.º Se há alteração de algarismos, de data, da causa, da obrigação, do tempo 


ou do modo do pagamento. 


9.º Regra a 

Moeda falsa (Tratando-se de moeda metálica). 

1.º Se é ou não verdadeira a moeda presente. E ETEN 

2.° Qual o seu peso, valor nominal e intrínseco, forma, matéria, emblema, 
cunho, etc. l = 

3.º Quais os sinais que a diferenciam da verdadeira, na forma, matéria, peso, 


valor intrínseco, emblema, cunho, etc. 
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4.º Se ela é feita de idêntica matéria, com a mesma forma. peso, valor intrínseco, 
emblema, cunho, etc., da verdadeira. 
5.º Se ela imita moeda nacional ou estrangeira. 
6.º Se imitando moeda estrangeira, a que país pertence a moeda imitada. 
7º Sea moeda estrangeira imitada tem curso legal ou convencional no Brasil. 
8.º Se sendo verdadeira a moeda presente acha-se com o seu peso legal diminuído 
ou com seu valor nominal aumentado, por qualquer artifício. 


Tratando-se de moeda papel 

1.º Se é ou não verdadeira a cédula (nota do banco), etc., presente. 

2.º Qual o seu valor nominal. 

3.º Qual o seu número, estampa, série, etc. 

4.º Qual a sua assinatura (ou assinaturas). 

5.º Quais os sinais que diferenciam da verdadeira. 

6.º Se sendo verdadeira a nota presente, o seu valor nominal acha-se aumentado, 
por qualquer artifício. 

7.º Se sendo verdadeira a nota presente, se suprimiu ou se fez desaparecer 
nela, por qualquer processo químico ou qualquer outro meio, o carimbo 
com que fora legalmente inutilizada, a fim de ser recolhida de circulação. 

8.º Se a nota presente está formada com fragmentos e pedaços de outras 
verdadeiras. 


10.º regra 
Danos - Se se tratar de destruição , inutilização, danificação ou mutilação 
de construções e bens públicos ou particulares, de livros de notas, autos, 
documentos, etc., serão estes os quesitos: 

1.º Se houve destruição. 

2.º Em que consiste essa destruição. 

3.º Com que meios foi causada. 

4.º Seo objeto destruído servia para separar ou distinguir limites da propriedade. 

5.º Se o objeto destruído o foi para desviar a água do seu curso. 


11.º regra 

Arrombamento das cadeias. 

1.º Se houve arrombamento da cadeia. 

2.º Se pelo arrombamento, podia fugir o preso. 

3.º Quais eram os obstáculos a vencer. 

4.º Se foi empregada força para vencer os obstáculos. 
5.º Quais os vestígios da violência. 

6.º Se houve escalada ou emprego de chaves falsas. 
12.º regra 

Incêndio 
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1.º Se houve incêndio. 

2.º Qualo objeto incendiado. = 

3.º Se do incêndio resultou ou poderia resultar perigo comum ou prejuízo a 
terceiros. i 

4º Se o objeto incendiado estava colocado em lugar de onde era jii a 
comunicação do fogo a armazéns, oficinas, casas de banho e natação, 
embarcações ou navios, veículos de estrada de ferro pertencentes a comboio 
de passageiros, em movimento, ou na ocasião de entrar em movimento; 
casas de máquinas ou estabelecimentos agrícolas. e 

5.º Se a destruição foi produzida pelo emprego de minas, torpedos. máquinas 


ou instrumentos explosivos. 


13.º regra 
Arrombamento 

1.º Se há vestígios de violências às coisas ou objetos. 

2.º Quais sejam eles. a 

3.º Se por essa violência foi vencido, ou podia vencer-se, o obstáculo que existisse. 

4.º Se havia obstáculo. 

5.º Se se empregou força, instrumentos ou aparelhos para vence-lo. 

6.º Qual foi essa força, instrumentos ou aparelhos. 

Por muito tempo foram mantidas as regras fixadas, cujos peritos designados, 
ao elaborarem os respectivos laudos deveriam jurar aos Santos Evangelhos, de bem 
e fielmente declarar, com verdade, o que encontraram ou examinaram, e em sua 
consciência entendessem, seguindo a fórmula usual na época. 

Anexo ao Serviço Médico Legal, e dirigido por um dos Médicos Legistas, mis 
criado em 13 de abril de 1905, o Gabinete de Identificação e Estatística, destinado à 
identificação, inicialmente dos delinquentes, passando mais tarde a identificar os 
funcionários da polícia, carroceiros, mensageiros, estafetas, culminando com a 
identificação obrigatória de toda a população. 

Ao ser criada a Escola de Polícia do Paraná, pelo decreto n.º 1968, de 1.º de 
setembro de 1934, subordinada diretamente à Chefatura de Polícia e funcionando 
junto à Delegacia de Vigilância e Investigações, no artigo 3.°, curiosamente, já cra 
feita menção ao Laboratório de Polícia Técnica, como dependência subordinada à 
Escola, juntamente com a Biblioteca de assuntos policiais e o Museu de armas, 
instrumentos do crime, moedas falsas, objetos, drogas, tatuagens, e de modelos de 
tudo o mais que pudesse interessar ao objetivo da Escola. 

Era também prevista a criação do Curso de Peritos, com duração de 3 anos, 
compreendendo as cadeiras de Técnica Judiciária, Criminologia, Física e Química 
aplicadas, Fototécnica em geral e Polícia Científica. 

Era um esboço de um setor que viria a ser criado. Vê-se pois que antes de 
criado oficialmente, já havia previsão da organização de um setor de polícia técnica 
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e principalmente a formação de seus técnicos. 


A iniciativa da criação do Laboratório foi do Dr. Erasto Gaertner, professor 
universitário e Diretor do Gabinete Médico Legal, como conseqüência da recente 
criação de idêntico órgão no Rio de Janeiro, então Capital Federal e em São 
Paulo, idéia acolhida pelo Chefe de Polícia Dr. Lauro Sodré Lopes que como 
Promotor Público da capital, avaliara o seu enorme alcance e posteriormente 
viria se concretizar através de seu substituto, Dr. José Merhy. 


Em 1935, o Gabinete de Identificação e Estatística que estivera anexado'desde 
o ano anterior, à Delegacia de Vigilância e Investigações, é desanexado, recebendo, 
pelo decreto n.º 790, de 16 de maio, a denominação de Instituto de Identificação do 
Paraná, subordinado diretamente ao Chefe de Polícia, cargo ocupado na época pelo 
Bacharel José Merhy. 

No mesmo documento governamental, assinado pelo Governador Manoel Ribas 
e referendado pelo Dr. Eurípedes Garcez do N ascimento, Secretário de Interior, 
Justiça e Instrução Pública, no artigo 3.º, foi criado o LABORATÓRIO DE POLÍCIA 
TÉCNICA, como dependência do Instituto de Identificação, e constituído de um 
Perito-Chefe, um Perito Auxiliar, um 3.º Oficial (funcionário administrativo), um 
Datilógrafo e um Contínuo-Servente, com os vencimentos mensais, respectivamente 
de oitocentos, quinhentos, trezentos, e os dois últimos, duzentos mil réis. 

Foi incluída no decreto, a verba de três contos e novecentos mil réis para 
atender despesas com o Instituto de Identificação e com o Laboratório de Polícia 
Técnica, em sua instalação. 

Dirigia o Instituto de Identificação, o Dr. Carlos Mafra Pedroso, nomeado em 
28 de junho desse ano, sendo Perito-Chefe do Laboratório o Dr. Anibal Borges 
Carneiro, nomeado em 3 de junho pelo decreto n.º 885, para ocupar o referido cargo. 


O Dr. Anibal Borges Carneiro exercia magistério no Ginásio Paranaense, na 
cadeira de Química e o de Auxiliar Técnico do Laboratório Bromatológico da 
Saúde Pública, atendendo convite do Chefe de Polícia, foi transferido para o 
Quadro da Polícia Civil, pelo decreto Já referido que o designou para a função 
de Perito Chefe. Estagiou no Laboratório de Polícia Técnica de São Paulo, onde 
aprofundou os conhecimentos das técnicas periciais, usadas pela policia 
científica, providenciando o necessário para o funcionamento efetivo do órgão 
e do uso dos procedimentos científicos. 


Oportuno é transcrever de autoria do Dr. Alfredo Pinheiro Júnior, Chefe de 
Polícia de 1956 a 1961, o artigo publicado na edição de 8 de fevereiro de 1976, do 
jornal “Gazeta do Povo”, com o título, “Um nome para uma homenagem”: 


“Achamada polícia científica, denominada entre nós, ao se instalar, o Laboratório 
de Polícia Técnica, teve a sua criação proposta ao Chefe de Polícia da época, Dr. 


Po 
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Lauro Lopes. pelo professor Erasto Gaertner, que ao comparecer, em São 


Paulo, a um congresso de medicina legal, foi surpreendido pelo fato de ser o 
Paraná, um dos poucos Estados que ainda não dispunham, em sua polícia, de 


um departamento técnico. 


Autorizado a providenciar quanto fosse necessário, Erasto convidou ao professor 
Annibal Borges Carneiro para fazer estágio em São Paulo, a fim de se inteirar do 
que fosse preciso para a criação, entre nós, do novo órgão. = 

O que a permanência, na capital paulista, exigiu de dodicaçao do ilustre 
professor Carneiro, limitado a verbas exíguas que mal lhe garantiam o sustento; 
vale a pena ouvir do veterano mestre, como prova do quanto as nossas iniciativas, 
por simples que às vezes pareçam, ou sejam realmente, custaram aos nossos 
contemporâneos, de dedicação à terra paranaense. 

Ao se instalar, porém, o Laboratório de Polícia Técnica, ocupava já a Chefatura 
de Polícia, o jovem Bacharel José Merhy, que assumira na vaga deixada por Lauro 
Lopes, escolhido para novas funções, nas quais, como aconteceu, posteriormente; 
na carreira política e na magistratura, que encerrou como presidente do mais 
eminente Tribunal do Estado, iria se conduzir de maneira impar, pelo empenho e 
brilhantismo com que sempre se houve. 

Creio que a José Merhy coube a tarefa mais importante, mesmo decisiva, da 
instalação da nova polícia e que foi a de torná-la efetiva, num meio hostil a inovações. 

A polícia da época, com exceções, naturalmente, não acreditava nos métodos 
empregados pelos técnicos, nos seus pózinhos e lentes, que longe estariam, na opimao 
dos velhos policiais, de revelar o mais conhecido ladrão de galinhas, quanto mais os 
criminosos de solércia mais sofisticada. 

Essa opinião revelava, a par de indiscutível má vontade, certa ignorância 
quanto ao que se poderia esperar da polícia técnica, principalmente no início de 
seus trabalhos. 

Ressentia-se ela, ao principiar, de um arquivo, principalmente monodactilar, 
que contivesse já as impressões digitais de centenas ou milhares de criminosos, oque 
facilitaria seu trabalho, dando-lhe crédito até mesmo, junto aos descrentes e indecisos. 

Não se davam conta, os seus adversários de que já ao início, no entanto, o novo 
órgão cumpria o importante papel de dar credibilidade às confissões policiais, 
desacreditadas porque se alegava, na justiça, com fundada razão, terem sido obtidas 
sob violência. 

O confronto da digital, levantada num local de crime, com a do criminoso, 
colhida após sua prisão, tornava desnecessária, quando positivo, qualquer declaração 

do acusado. 

Na polícia de então, o grande departamento que atendia aos crimes con tra o 
patrimônio e aos atentados à pessoa, quando tivessem autoria desconhecida, além 
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da captura de criminosos e da vigilância geral no Estado, era a Delegacia de Vigilância 
e Investigações, que somente perdeu a sua desmesurada importância com a criação 
da Delegacia de Ordem Política e Social e o seu próprio desmembramento em várias 
outras delegacias. 

Pois foi justamente a poderosa D. V.I. quem tomou a iniciativa e o comando do 
combate à Técnica. Seu titular, um antigo e excelente policial, mas contrário aos 
técnicos, velho amigo e companheiro do Chefe, e por isso mesmo audacioso na sua 
rebeldia, decidiu não chamar a Técnica aos locais de crime. 

Depois, contrariando instruções, seus homens alteravam a posição dos objetos, 
tocando em tudo, para só então chamar os técnicos do professor Carneiro. 

Foi ai que se fez presente a ação decidida e inteligente de José Merhy. Seria 
fácil a ele, num regime discricionário, afastar os recalcitrantes, dispensá-los mesmo, 
fazendo valer a sua autoridade. 

Mas José Merhy convencido de que o importante não era mudar o funcionalismo, 
mas sua mentalidade, arraigada, resistente às transformações bruscas, mas que a 
pouco e pouco, se não lhe faltassem tenacidade e poder de convencimento, acabaria 
cedendo ao tratamento, que visava dar à Polícia a dignidade e o respeito humano 
que a “borracha” e o “pau de arara” há muito lhe negavam. 

E assim se fez. Quando José Merhy deixou a Polícia, cercado da admiração de 
todos os auxiliares, o órgão de segurança do Estado tinha ganho um novo “status”, 
graças à fé e dedicação de um homen”. 

No ano de 1936 pelo decreto n.º 2460, de 1.º de abril, o Laboratório foi desanexado 
do Instituto de Identificação, ficando subordinado diretamente ao Chefe de Polícia, 
atendendo solicitação dessa autoridade. 

Na Mensagem encaminhada pelo Governador Manoel Ribas à Assembléia 
Legislativa, em setembro, consta no tópico “Polícia Civil”, a seguinte referência: 

“Laboratório de Polícia Técnica. - Este Laboratório está constituído das seções 
de Expediente, Fotografia e Desenho, Pesquisas Científicas e Museu. 

Na seção de Pesquisas Científicas, enquadram-se investigações de locais, 
relativamente a roubos, incêndios, desastres, acidentes e crimes de sangue e mais 
as investigações de “Atelier” dactiloscópicos, de falsidade e moeda falsa, de armas, 
explosivos e munições, de toxicologia, bacteriologia e química mineral. 

A Seção de Museu já possui grande número de armas, instrumentos de crime 
etc., e será motivo para estudos e observações”. 

Nessa época, o Laboratório achava-se instalado no antigo prédio da 
administração da Estrada de Ferro que sediara o Internato do Ginásio Paranaense 
e o Abrigo de Menores- Seção masculina, localizado na esquina das ruas Marechal 
Floriano Peixoto e Sete de Setembro. O prédio fora recentemente recuperado, recebeu 
novo mobiliário e ali também se achavam instaladas as seguintes repartições da 
Polícia Civil: Gabinete Médico Legal, Instituto de Identificação e Delegacia de 
Vigilância e Investigações, recebendo posteriormente também a Delegacia de 
Segurança Pública, a Delegacia de Costumes e o 1.º Distrito Policial. 
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O Laboratório, embora montado modestamente, vinha preenchendo uma grande 
lacuna e ia produzindo resultados apreciáveis articulado com o Gabinete Médico 
Legal, especialmente nos casos que exigiam exames de laboratório. 

A prova de constatação de embriaguês, pela dosagem de álcool no sangue, 
realizada no Laboratório, já era prova segura usada pelos Juizes em suas sentenças. 

O Quadro funcional constituía-se do Perito Chefe, Dr. Annibal Borges Carneiro, 
do Perito Auxiliar, Nicolau Alvim de Oliveira, do 3.º Oficial, Cid de Oliveira Rocha, 
do Datilógrafo de 2.º classe, Arieli Soares da Silva e do Contínuo-Servente, Irotides 
Sotto-Maior Ramos, prestando serviços, como Acadêmico, Aramis Pereira de 
Carvalho, até 1.º de abril de 1937. 

Em 4 de maio de 1937, é designado o Médico Legista Dr.Saul Chaves para 
superintender os serviços do Laboratório, durante o impedimento do titular, afastado 
em gozo de férias. 

Em 19 de janeiro de 1938, pelo decreto n.º 6242, o Dr.Annibal Borges Carneiro 
é exonerado, a pedido, do cargo de Perito Chefe do Laboratório, alegando desejar 
retornar ao magistério. 

Segundo o dr.Arlindo Blume, isso se deu devido à sérias dificuldades e graves 


problemas que passaram a ameaçar a sobrevivência do órgão. 


Em 1938 era Chefe de Polícia o jornalista Roberto Barrozo, em cuja gestão o 
Laboratório de Polícia Técnica, por motivos que não convém recordar, foi 
ameaçado de extinção. Diante de tal conjuntura, o Professor Annibal Carneiro, 
resolveu retornar para a sua cadeira no magistério”. (Blume, A. Aspectos gerais 
da criminalística. Histórico."Criminalística”, p.13, n.º 7, novembro de 1991). 


Substitue o Perito Chefe, a partir de 7 de janeiro, o Farmacêutico Nicolau 
Alvim de Oliveira, designado pela portaria n.º 4, do Chefe de Polícia, para responder 
pelo expediente, sendo efetivado no cargo de Perito-Chefe somente em 1939. 

O Laboratório lutava também com a falta de uma norma reguladora da 
atividade administrativa, de recursos orçamentários próprios e principalmente, de 
pessoal habilitado para as tarefas a ele cometidas. 

Na organização da Polícia Civil, pelo decreto n.º 6.156, de 12 de janeiro de 
1938, foi fixado o vencimento do Perito Auxiliar, em sete contos e oitocentos mil réis 
eo do 3.º Oficial, em quatro contos e seiscentos mil réis, anuais. 

No Relatório do Interventor Manoel Ribas, encaminhado ao Presidente da 
República Getúlio Vargas, correspondente ao período de 1932 a 1939, consta: 

“Laboratório de Polícia Técnica. O quadro de funcionários desse Departamento, 

que possuía até começo do ano de 1939, apenas um Perito-Auxiliar, foi provido de 
mais quatro cargos, ficando, assim constituído: um Perito-Chetfe, um Perito-Auxiliar; 
um Fotógrafo Técnico e um Porteiro-Servente”. 
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Somente em 1940 é aprovado o primeiro Regulamento para o Laboratório de 
Polícia Técnica, pelo decreto n.º 9.361, de 3 de janeiro, atendendo proposta do Perito- 
Chefe, encaminhada pelo ofício n.º 66 de 13 de maio do ano anterior, e que fora 
submetida à apreciação de uma Comissão designada pelo Chefe de Polícia, Capitão 
Fernando Flores. 

Por esse ato, o Laboratório passou à categoria de Departamento, tecnicamente 
autônomo e administrativamente subordinado à Chefia de Polícia e constituído das 
Seções de: Secretaria, Fotografia Técnica, Pesquisas Científicas e Museu. 

Cabia à Secretaria o recebimento e expedição dos documentos; à de Fotografia 
Técnica, os trabalhos fotográficos de locais e “atelier”, compreendendo fotografias 
métricas, normais, macro e microfotografias, fornecendo cópias reduzidas ou 
ampliadas, conforme a necessidade; a de Pesquisas Científicas, compreendendo as 
subseções de Química (mineral, biológica e toxicológica), armas e instrumentos, 
grafia, incêndios, acidentes e desastres e roubo, competia todos os serviços que 
tivessem por finalidade fornecer os elementos e provas de convicção, necessários às 
investigações procedidas pelas autoridades. 

O Museu tinha por objetivo a guarda, conservação definitiva,e registro de 
todas as peças-crime ou de contravenção e de objetos achados que apresentassem 
interesse policial. 

Previa-se o seguinte quadro funcional: um Perito-Chefe, um Perito- Auxiliar, 
um Fotógrafo-Técnico, um Preparador, um Datilógrafo, e um Porteiro-Servente, 
sendo fixadas as respectivas competências e responsabilidades. 

O capítulo III tratava dos exames de locais, determinando a presença do Perito 
nos locais de crime, contravenção ou acidente: o capítulo IV, dos exames de laboratório, 
o V, dos Autos, Laudos e Relatórios, o VI, do Museu Policial, o VII, das Disposições 
Gerais, finalizando com o VIII, das Despesas de material e regimento de custas. 

Continuava no exercício do cargo de Perito-Chefe, o Farmacêutico Nicolau 
Alvim de Oliveira, no de Perito Auxiliar, o Farmacêutico Raul Pimentel, no de 
Fotógrafo Técnico, Alberto Weiss, no de Preparador, Sylla Fernandes de Lima e no 
de Porteiro-Servente, Jorge Moreira Fagundes, conforme consta do decreto n.º 9.437, 
de 26 de janeiro de 1940, que fixou a classificação dos funcionários da Polícia Civil. 

Em Relatório encaminhado ao Chefe de Polícia, o Perito Chefe do Laboratório, 
em 27 de fevereiro de 1941, refere: 


Em fins de 1937, por motivos que não me dizem respeito, foi esse Laboratório 
destituído de quase todos os seus funcionários, nele permanecendo apenas o 
organizador deste Relatório que nas funções de Perito-Auxiliar vinha integrando 
o quadro de funcionários desse Departamento, desde a época em que o mesmo 
foi criado. 
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Em data de 7 de janeiro de 1938, foi por S.Excia. o então Coronel Chefe de 
to Dulcídio Pereira) baixada portaria n.º 4, a qual 


Polícia, £ Ten. Coronel Dagober 3 a 
i ári i ito Auxiliar do Laboratório de 
i e o signatário, na qualidade de Peri io 

Errar i o Técnico Policial, 


Polícia Técnica do Estado, respondesse por esse Estabeleciment; 
é i iberação. 

z GE E ia a 3 funcionários: um incumbido da limpeza e enca og 

correspondência e os outros dois no serviço de expediente e dë fotografia técnica a 

Nesse ano, o Preparador Sylla F.de Lima é transferido para o Tribunal de 
Justiça e com a vacância do cargo foi nomeado para preencher esse cargo, Arlinda 
Orlando Arthur Blume que desde 1939, vinha exercendo cargo extranumerário no 
Laboratório, por falta de vaga no quadro próprio. 

O Decreto-lei n.º 213, de 23 de março de 1944, extinguiu todos os cargos do 
Laboratório, criando na estrutura novos cargos, O de Chefe do Laboratório, com 
vencimentos anuais de nove mil e seiscentos cruzeiros, o de dois Peritos com sete 
mil e oitocentos cruzeiros cada, um Fotógrafo com seis mil duzentos e quarenta 
cruzeiros, um Datilógrafo de 1.“classe, com quatro mil oitocentos e sessenta cruzeiros 
e um Contínuo, com três mil duzentos e quarenta cruzeiros. 

Os funcionários que já tinham estabilidade foram aproveitados para o 


preenchimento dos novos cargos. | l 
Era esperado um novo Regulamento, a ser aprovado pela Secretaria de Interior, 


Justiça e Segurança Pública, em ocasião oportuna. l i 

O artigo 3.º do Decreto-lei determinava que a atribuição de realizar exames 
toxicológicos, bem como os de anatomia patológica e os de levantamento de local de 
crime contra a pessoa, eram de competência do Departamento Médico Legal. 

Com a saída do Perito Chefe Nicolau Alvim de Oliveira, para assumir o seu 
cargo na Secretaria da Saúde e do Perito Auxiliar Raul Pimentel, o Preparador 
Arlindo Blume é nomeado para o cargo de Perito Auxiliar e imediatamente após, o 
de Perito Chefe do Laboratório, pelo decreto n.° 2.030 de 26 de dezembrol de 1944. 

Além do Chefe do Laboratório, prestavam serviços, os Peritos Auxiliares Mario 
Piloto e Antônio Bonifácio Gaidus; o Fotógrafo João Mellico, o Contínuo Jorge Moreira 
Fagundes e a datilógrafa Teresa Tramujas de Souza. o 

Em 27 de dezembro foi aprovado o Regulamento, ficando o Laboratório 
constituído de Chefia, Secretaria e Seção Técnica, compreendendo os serviços de 
Locais, Datiloscopia, Grafoscopia, Física, Fotografia, Museu e Biblioteca E 

Com a realização em 1947, em São Paulo, do 1.º Congresso Nacional de Polícia 
Técnica, o Paraná foi representado pelo Chefe do Laboratório, Arlindo Blume, que 
fora designado Secretário da Comissão de Votos mantendo participação efetiva no 
evento, tendo sido na ocasião sistematizada a apresentação e redação don laudos 

periciais, da uniformização da denominação dos Órgãos de Polícia Técnica no 
território nacional e das carreiras funcionais correspondentes. 
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É restabelecida a Chefatura de Polícia, pela Lei n.º 47, de 18 de fevereiro de 
1948, que tinha sido transformada, a partir de junho do ano anterior, em Departamento 
de Segurança Pública, com subordinação direta ao Governador do Estado, ficando 
incumbida das atribuições referentes aos negócios da segurança pública. 

O Laboratório de Polícia Técnica era unidade da Chefatura, juntamente com 
o Departamento Médico Legal e o Instituto de Identificação. 

A lei n.º 294, de 24 de novembro de 1949, que majorou os vencimentos dos 
servidores públicos e reestruturou as carreiras do Quadro Geral, no artigo 17, 
criou, na Tabela III, da Parte Permanente do Quadro Geral, a carreira de Perito 
Criminalístico, com a estrutura e amplitude constantes do quadro anexo, isto é, 
seis cargos, distribuídos nas letras “Q, R e S”, iniciais dos cargos de nível 
universitário e correspondentes ao cargo de Promotor Público de 1º, 2º e 3º entrâncias, 
respectivamente, com vencimentos mensais de Cr$ 4.150,00, 4.550,00 e 5.100,00. 

Na mesma lei, no Parágrafo Único desse artigo, foi classificado o atual ocupante 
da carreira de Técnico de Laboratório, (Arlindo Blume) lotado no Laboratório de 
Polícia Técnica, na classe inicial da carreira de Perito Criminalístico. 

Em 23 de fevereiro de 1950, pelo decreto n.º 9.954, foram nomeados 
interinamente, na classe “Q”, os Peritos Criminalísticos: Antônio Bonifácio Gaidus, 
Frederico Todeschini, Arnaldo Belezak, Guido Ferencz e João Manuel Mena Barreto, 
com lotação no Laboratório de Polícia Técnica. 

A Comissão do Serviço Público Estadual, em 7 de janeiro de 1956, mandou 
publicar no Diário Oficial, as Instruções para o Concurso para provimento nos 
cargos na classe inicial de Perito Criminalístico, podendo somente inscrever-se os 
portadores de diploma de curso superior, ou de certificado de curso de Criminalística, 
obtido em escola oficial; essa exigência poderia ser suprida pelo exercício na função 
de Perito, na Polícia Técnica, por mais de 3 anos. 

Este foi o primeiro concurso público no Estado, para provimento na classe 
inicial da carreira de Perito. 

Em consequência, aprovados nesse concurso, foram nomeados para a classe 
“Q” de Perito Criminalístico, Arnaldo Belczak, Frederico Todeschini, Guido Ferencz 
e Milton Stresser, antes interinos (decreto n.º 1.685, de 09.04.1956). 

Em 1958, recém nomeado, é designado para prestar serviços como Perito 
Criminalístico, por portaria da Chefatura de Polícia, o farmacêutico Ernani Costa 
Straube, ocupante do cargo de Mestre do Departamento de Estabelecimentos Penais 
do Estado. 

Uma importante contribuição técnica foi propiciada em 1961, através do 
Convênio do Governo do Estado com o “Ponto IV da Aliança para o Progresso” do 
Governo norte-americano, através da Agência Internacional de Desenvolvimento. 

O Instituto foi incluído no programa previsto para atendimento aos diversos 
Estados da União, passando a receber assistência técnica e equipamento científico, 
possibilitando o aperfeiçoamento do trabalho pericial. 
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Destacou-se na equipe norte-americana, o professor Morris Grodski, Perito de 
renome internacional tendo participado e colaborado ativamente nas atividades do 
Instituto, por algum tempo. | 

A Lei n.º 4.544, de janeiro de 1962, que aprovou o Plano de dc de 
Cargos do Funcionalismo Público Civil do Estado, criou o Grupo Ocupacional Pas 
200- Perícia, enquadrando os Peritos Criminalísticos em duas séries de classe: 

- Perito Criminal A- nível 17 

- Perito Criminal B- nível 18. | 

No enquadramento genérico, os ocupantes dos cargos de Perito Criminalístico, 
constituíram as séries de classe acima referidas, com exclusão tácita dos que e 
possuíam título universitário expedido por estabelecimento de ensino superior 
devidamente registrado na repartição competente do Ministério da Educação”; a 
estes foram reservados os vencimentos correspondentes ao nível 16-básico, da Parte 
Suplementar do Quadro Único, mantida a denominação. RR 

O enquadramento direto de Perito Criminal, atingiu os Peritos Criminalísticos 
“Q”, “R”, “S” Gá citados), um Diretor de Departamento “Y” (Osvaldo Martin), um 
Diretor “Y” (Arlindo Blume) e um Mestre “M” (Ernani Costa Straube). 

No Regimento da Chefatura de Polícia, aprovado pelo Decreto n.º8.245, de 24 
de maio de 1962, no item “DA ORGANIZAÇÃO”, o Laboratório foi incluído como 
Órgão Técnico e Auxiliar, juntamente com o Departamento Médico Legal, o Instituto 
de Identificação e as demais unidades, sendo estabelecido no artigo 89: 

“Os órgãos técnicos e auxiliares, cuja competência, atribuição e organização 
não foi aqui disciplinada, terão Regimentos próprios, os quais, uma vez aprovados, 
serão incorporados ao presente”. l 

Foi também fixado o prazo de 60 dias para encaminhamento dos respectivos 
Regimentos Internos, para estudo e aprovação superior. A 

Ao ser criada a Secretaria de Estado da Segurança Pública, em substituição à 
Chefatura de Polícia, pela Lei n.º 4.615, de 09 de julho de 1962, o Laboratório de 
Polícia Técnica, passa, pelo artigo 14, a denominar-se INSTITUTO DE POLICIA 
TÉCNICA, e o Departamento Médico Legal, passa também a Instituto, subordinados 
à Polícia Civil e o cargo de diretor, antes função gratificada, adota a simbologia de 
cargo em comissão 2C. 

A atividade pericial foi considerada, juntamente com outras, como envolvendo 
risco de vida, pelo Decreto n.º 9.238, de 16 de agosto de 1962, sendo concedida aos 

Peritos Criminais a respectiva gratificação, correspondente a um terço dos vencimentos. 

Em consequência da nova estrutura dada à Polícia Civil, o Decreto n.º 9.949, de 
13 de novembro do mesmo ano, no item X, deu a seguinte estrutura para o Instituto: 

— Divisão Técnica da Capital, com as Seções de Exames de Locais de Crimes 

contra o Patrimônio, de Crimes contra a Pessoa, de Locais de Acidentes de 
Trânsito, de Locais de Incêndios, Explosões, Desabamentos e Diversões 
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Públicas, Seção de Laboratório de Química Legal e Microanálise, de 
Identificação de Armas e Balística, de Identificação Pericial e Judiciária e 
de Grafotecnia, Contabilidade e Exames de Valores Circulantes: 

— Divisão Técnica do Interior, com Seções em Ponta Grossa, Paranaguá, União 
da Vitória, Pato Branco, Guarapuava, Cascavel, Campo Mourão, Cruzeiro 
do Oeste, Jacarézinho, Cornélio Procópio, Londrina, Maringá e Paranavai; 

— Divisão Técnica Auxiliar, com Seções de Fotografias de Locais, de 
Fotografias de Laboratório e de Desenho Técnico: além dos Serviços de 
Administração e de Documentação. ' 

O artigo 165 do Título VIII, fixava que “o Instituto de Polícia Técnica é órgão 
tecnicamente autônomo e administrativamente subordinado à Diretoria da Polícia 
Civil” o artigo 166 que “exercerá a sua ação em todo o território do Estado, com 
caráter ao mesmo tempo policial, civil e Judiciário e o artigo seguinte: 


Ao Instituto de Polícia Técnica compete realizar trabalhos periciais que tenham 
a finalidade de fornecer os elementos e provas de convicção científica no curso 
das investigações policiais, judiciárias e administrativas. i 


O artigo 168 dá a estrutura, o 169 até o 183 a atribuição e competência das 
unidades ; do 184 a 192, a atribuição e competência do pessoal e do 193 até 204,as 
disposições finais. 

O cargo de diretor de provimento em comissão, era de livre escolha e nomeação 
do Governador. 

O Decreto n.º 9.950, do mesmo dia, mês e ano, classificou as funções gratificadas, 
relativas ao Instituto, sendo 03 de Chefes de Divisão, 02 Chefes de Serviço, 08 
Chefes de Seção, 03 Chefes de Seção da Divisão Técnica Auxiliar e 13 Chefes de 
Seção do Interior, atendendo a estrutura organizacional constante do decreto anterior. 

Complementando a lei n.º 4.544-62, o Decreto n.º 15.059, de 05 de junho de 
1964, criou o Grupo Ocupacional POL 300-Preparação Processual, com a série de 
classes de Perito Auxiliar “A”, nível 14 e “B”, nível 16, com ingresso permitido 
somente a acadêmicos de Química, Engenharia, Medicina e Bacharel em Ciências 
Contábeis, sendo admitido o ingresso por readaptação, àqueles que tivessem exercido 
a função por período contínuo de 2 anos ou mais, contados até a data de 9 de março 
de 1963, independente da documentação exigida para o ingresso. 

O Decreto 19.146, de 04 de agosto de 1965 readaptou, de acordo com o artigo 
77, da lei 4.544, os Escrivães de Polícia, Osmar Coutinho (12B) e Nelson Maida 
(10A); os Agentes de Polícia Eremir Bley Correa, (8A) e Manoel Freire (10A); o 
Oficial Administrativo (124) Atlântido Klingelfuss; os Fotógrafos Reinaldino Belezak 
(104), Alberto Moreira Fagundes (104) e Renato Lorang (10 A): o Guarda de Presídio 

Sebastião de Lara (5 A), os Escriturários Paulo Barreto (10 A) e Eloah Padilha (8A), 
todos para o cargo de Perito Auxiliar nível 14. 
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Em 1966, o Decreto n.º 3.440, de 21 de dezembro, fixou na série de classes de 
Perito Criminal- Grupo Ocupacional POL 200, quatro cargos no nível 22 B, ocupados 
por Arnaldo Belczak, Arlindo Orlando Arthur Blume, Antônio Gaidus e Guido Ferencz 
e quatro cargos no nível 21 A, ocupados por Ernani Costa Straube, Osvaldo Martin, 
Ruy Altamir da Cruz e Antônio Carlos Mira, este interino. 

Na série de classes de Perito Auxiliar, no nível 16 A, onze cargos ocupados por 
Alberto Moreira Fagundes, Atlântido Klingelfus, Eremir Bley Corrêa, Eloah 
Gonçalves Padilha, Manoel Freire, Nelson Maida, Osmar Anastácio de Miranda 
Coutinho, Paulo Barreto, Reinaldino Belczak, Renato Lorang e Sebastião B. Lara, 
todos readaptados, pelo Decreto n.º 19.146, de 04 de agosto de 1965, de outros cargos, 
de lotação da Secretaria da Segurança Pública . 

Visando atender às necessidades de ampliação do quadro funcional, foram 
criados no Quadro Único de Pessoal, pela lei n.º 5.735, de 07 de fevereiro de 1968, 
dez cargos de Perito Criminal, nível 21, com preenchimento por pessoal aprovado 
no Curso de Formação específico da Escola de Polícia. 

Na reavaliação dos cargos do serviço público, procedida pela Lein.º 5.978, de 
1.º de agosto de 1969, a série de classes de Perito Criminal, níveis 21 e 22, foi 
ampliada, passando a ocupar os níveis 25 a 29, com 0 número respectivo de cargos 
de 06, 05, 04, 03 e 02, totalizando 20 cargos e os Peritos Auxiliares, 16 e 18, nos 
níveis 21 a 23, com 09, 07 e 04 cargos, totalizando também 20 cargos. Remanesceu 
na Parte Suplementar, a classe única de Perito Criminalístico, nível 19, a ser 
extinta quando vagasse, ocupada por Milton Stresser, nível 19. 

Tendo sido transferido o Instituto de Identificação para outro local e em agosto 
de 1970 a Escola de Polícia, o Instituto de Polícia Técnica e o Instituto Médico Legal, 
puderam expandir as suas instalações físicas, passando a ocupar todo o prédio. 

Instituído o regime de tempo integral e dedicação exclusiva, pelo Decreto 22.490, 
de 16 de fevereiro de 1971, os peritos passaram a usufruir desse benefício. 

Em virtude de desencontro de opiniões administrativas entre o titular da 
Secretaria da Segurança Pública, Coronel Persio Ferreira e o Diretor do Instituto 
Arlindo Orlando Artur Blume, este foi exonerado do cargo pelo Decreto 1.075, de 16 
de novembro de 1971 e nomeado pelo mesmo ato, o Delegado de Polícia Bacharel 
Walfredo de Miranda Assy que permaneceu até 13 de fevereiro do ano seguinte 

(Decreto 1696). 

Em 17 de abril de 1972, pelo decreto 1.884, retornou ao cargo de Diretor, o Dr. 
Arlindo Blume. 

Após três dezenas de anos ocupando o prédio da rua Marechal Floriano Peixoto, 
esquina com a rua Sete de Setembro, nos últimos anos compartilhado com o Instituto 
Médico Legal, foi necessária a transferência para outro local em 1973, em virtude 
da doação do terreno (Lei n.º 6.331, de 27.10.72) e do imóvel respectivo (Lei n.º 
6.458, de 19.09.73), do Governo do Estado, para o Governo Federal, para construção 
do Setor de Engenharia do Centro Federal de Educação Tecnológica - CEFET. 
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Instalou-se o Instituto, provisoriamente, em casa residencial alugada, de 
propriedade do Dr. Dante Luiz, com mais de 800 metros, localizada na Alameda 
Augusto Stelfeld, n.º 1262, atualmente ocupada pelo Centro de Operações Policiais 
Especiais - COPE, enquanto era aguardada a construção de prédio próprio na Rua 
Visconde de Guarapuava. 

Em virtude do aumento das atividades periciais e da descentralização, a direção 
do Instituto vinha reivindicando almejada efetivação da construção de sede própria, 
tendo sido de vital importância o empenho do Secretário de Segurança Pública, 
General Mário Carneiro Portes, junto ao Governador do Estado, culminando com a 
autorização para a elaboração do estudo preliminar e do projeto, em abril de 1972, 
procedido pelo Departamento de Edificações e Obras do Estado-DEOE, em área do 
patrimônio do Estado e junto com o prédio do Instituto Médico Legal, onde 
anteriormente fora sede da Guarda Civil, da Escola de Polícia Civil e da Diretoria 
da Polícia Civil. 

A série de classes de Perito Auxiliar, pelo Decreto n.º 3.131, de 30 de janeiro de 
1973, passou para a denominação de Perito Policial, com o mesmo número de cargos 
e mesmo níveis de vencimentos. O provimento era permitido a candidatos ao 
concurso que possuíssem instrução correspondente ao 2.º grau completo. 

Com a criação da Delegacia de Trânsito (Decreto n.º 3.441, de 27.03.79), ea 
reformulação de sua estrutura organizacional (Decreto n.º 4.061, de 02.08.73), a 
Seção de Perícia daquela Delegacia, passou a ser exercida exclusivamente por Peritos 
Policiais do Quadro do Instituto (artigo 4.º que deu nova redação ao artigo 5.º do 
decreto anterior). 

O Departamento Estadual do Serviço Público, pelo Edital n.º 28, de 06 de 
agosto de 1973, regulamentou o concurso de provas para o preenchimento de onze 
vagas na série de classe de Perito Policial, nível 21 do sexo masculino, sendo exigido, 
entre outras, o grau de instrução de curso secundário ou equivalente de 1.º e 2.º 
ciclos e a aprovação em provas de Português, Desenho Geométrico, Modelagem, 
Noções de Fotografia Judiciária, Identificação Judiciária, Localística e Noções de 
Direito Penal e Judiciário Penal. 

No Edital n.º 30, da mesma data, foi regulamentado o concurso público de 
provas para o provimento de nove vagas da série de classe de Perito Criminal, nível 
25, sexo masculino, privativas de candidatos com curso superior e aprovação em 
provas de Português, Desenho Geométrico e Noções de Geometria, Modelagem, 
Noções de Fotografia Judiciária, Noções de Identidade e Identificação, Balística 
Forense, Localística, Documentoscopia, Noções de Direito Penal e Judiciário Penal 
e Exercício da Perícia. 

Em virtude da implantação da Seção Técnica de Londrina, primeira a ser 
instalada no interior, foram transformadas 13 funções gratificadas de Chefe de 
Seção da Divisão do Interior e 01 de Chefe de Seção de Identificação Pericial e 

Judiciária, símbolos 6 e 5F, para a criação de um cargo em comissão símbolo 3C de 
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Chefe da Seção de Polícia Técnica, conforme Decreto ne 4:908, ao g aaa o 
1974, tendo sido designado para nes cargo gias Beni areia x : is E x 
āo do primeiro Estatuto da Polícia P E de AA 
maio a Ce de Polícia Técnica pia como Orgão da PA 
subordinado ao Diretor da Polícia Civil e as carreiras de Perito hp i e e 
Policial, de lotação na Unidade, continuaram como auxiliares da autori m as po SE 
agora ampliadas a de Perito Criminal para 55 cargos, iniciando-se pa 4 c ques er 
22 cargos, a 3º classe com 17, a 2ºcom 11 ea priest quim 05e a de eri o. an 
com idêntico número e distribuição nas quatro classes; foi tambëm gas o ace 
do Perito Policial, portador de curso superior, à classe de Perito Crimina : a 
Na Tabela de escalonamento vertical, os Peritos Criminais Raza distri uídos 
nos índices respectivos das classes, a partir da 4°, em ta, 76, 80 e 84 % do gere 
do Delegado de Polícia de 1º Classe, e os Peritos Policiais em "h 56, 58, e $: i 
Os Peritos Criminais, nível 25, foram enquadrados na 3 classe eos z gts 
26, na 2ºclasse: o mesmo critério foi apa para os PERSE NEEN que do níve 
ara a 4ºclasse e os do nível 22, para a 3 
ig e A da Polícia Civil, o Conselho da Polícia Civil, Ra 
pelo Decreto n.º 6.269, de 12 de dezembro, o Diretor do Instituto passou a e 
lo como membro do Colegiado, com sucessão rotativa anual ea og pe os 
Institutos de Identificação, Médico Legal e da Escola de Polícia Civil, cabendo ao 
i inici sucessão. 
eo rn passaram a participar das Comissões de E 
Disciplinar, instituídas pelo referido Conselho, presididas por um Delegado de E ja. 
Pelo Decreto 5.571, de 07 de junho de 1974, são nomeados como siga 
Auxiliares de 4º classe (início de carreira), Arlindo Moreira arp Losardo A 
Freitas, Reynaldino Belczak e Artur Drischel e pelo Decreto n.º 5.632, de aa e 
junho de 1974, como Peritos Criminais de 4° classe (inicial), Fernando Martins 
i a e Luiz Gabriel Costa Passos. 
ceia d Piia Civil, de acordo com autorização Governamental tornou 
público, pelo Edital n.º 01, de 26 de fevereiro de 1975, as instruções para E spin 
de provas para preenchimento de 33 vagas na série de classe de Perito Fo cial de 
Classe, sexo masculino, sendo exigido o grau de instrução de 1.°e 2. ciclos do cario 
secundário, mantendo-se o mesmo elenco de provas do concurso anterior, acrescido 
de conhecimento sobre o Estatuto da Polícia Civil e normas pertinentes ao exercício 
delagem para Moldagem. | 
ae E -in a Remo Seção Técnica do Interior, na jade de Paranaguá, 
em prédio próprio e sob a supervisão do Perito Criminal Odilon Brandao Pontes. l 
É criada em Assembléia Geral de 29 de abril de 1976, a Associação dos Peritos 
do Instituto de Polícia Técnica do Estado do Paraná, sociedade civil, de GIRA 
privado, sem fins lucrativos, com duração indeterminada, e de representação da 
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classe pericial oficial. Nessa ocasião propus que a nova sociedade tivesse a 
denominação de Associação de Criminalística, o que não foi aprovado. 

Em 10 de maio de 1976, com programação iniciada às 14 horas. foi inaugurado 
o novo prédio próprio do Instituto de Polícia Técnica, localizado na Avenida Visconde 
de Guarapuava, 2652, iniciado em março de 1975, com recursos do Funrespol- 
Fundo de Reequipamento da Polícia Civil. 

O prédio, formado por 3 blocos, com 3 pavimentos. ocupando cada um a área 
de 2.700 metros quadrados, teve o custo final de 6 milhões de cruzeiros, 

Presidiu a cerimônia, o Governador Jayme Canet Júnior, acompanhado do 
Secretário da Segurança Pública, General Alcindo Pereira Gonçalves, estando presentes 
o Diretor da Polícia Civil, Dr. Levi Lima Lopes, o Comandante da 5ºRegião Militar, 
General Samuel Augusto Correia Alves, diversos Secretários de Estado, os Secretários 
de Segurança do Rio de Janeiro, General Oswaldo Inácio Domingues, de Santa 
Catarina, Coronel Ary Oliveira, do Rio Grande do Sul, Coronel José Paiva Portinho, 
o Diretor do Departamento de Polícia Técnica da Bahia, Capitão José Raimundo 
Sales de Oliveira, Diretores de unidades do Governo e da Polícia e convidados especiais. 

Às 17 horas, sob uma chuva fina, o Governador do Estado e o Secretário da 
Segurança Pública, ao som do Hino N acional, executado pela Banda da Polícia Militar, 
hastearam os Pavilhões Nacional e Estadual, nos mastros colocados na frente do prédio. 

Discursou no vestíbulo, o Secretário de Segurança Pública, referindo: 


A tecnologia é hoje diretriz e base, na formação da nova imagem do policial, que 
se descortina sob a égide de filosofia de trabalho, inerentes às metas de 
desenvolvimento, demonstrando seguramente que a polícia com essa roupagem, 
há de atingir da melhor forma possível, o fim a que se destina. À imagem do 


policial, deve ser a imagem da organização social, como representante da luta 
contra a criminalidade. 


O Diretor do Instituto, Dr. Arlindo Blume enfatizou, no seu discurso: 


Não visou este empreendimento apenas o conforto daqueles que aqui 
desempenham os seus misteres, mas também aliviar os cofres públicos do 
pesado ônus com o pagamento de alugueres em prédios inadequados. 


Continúa, após um retrospectivo histórico: 


Construído em estilo moderno, com as necessárias acomodações, em ambiente 
amplo e arejado, o novo prédio está bem adequado ao fim que se destina e passa 
a constituir um enriquecimento apreciável do patrimônio imobiliário estadual. 
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E, posso afiançar-lhes que não existe, por ora, outro similar em todo o território 
nacional. A Secretaria da Segurança Pública e a Diretoria da Polícia Civil que 
propiciaram os recursos necessários para que esta obra maravilhosa chegasse 
ao seu termo, estão de parabéns”. 


A inauguração teve repercussão nacional em vista das instalações serem as 
melhores do país nessa área. 

Dois meses após, a Lei n.º 6.820, de 20 de julho, denominava o Instituto de 
“José Merhy”, em homenagem ao Chefe de Polícia que se empenhou na consolidação 
do trabalho pericial no Estado, permitindo a existência e o desenvolvimento do 
trabalho técnico e científico desse Organismo Policial. 

Com a realização do IV Congresso Nacional de Criminalística realizado de 19 
a 24 de setembro de 1977, na cidade de Brasília, Capital Federal, participaram os 
Peritos Oficiais, Ari Ferreira Fontana, Carlos Alberto Neves, Dilermando Brito 
Filho, Fernando Antonio Martins Neto, José Antonio Mansano Compagnholi, Maria 
de Fátima de Souza Bastos, Oceano de Oliveira Carvalho, Odilon Brandão Pontes, 
Renato Kuckel, Roberto Werbitzki, Ruy Altamir da Cruz e Sergio Renato Sinhori, 
além do advogado Irajá de Oliveira Bastos e Ronald de Carvalho Guimarães, este 
Perito Criminal do Departamento da Polícia Federal-PR. 

Compareceram representantes do Amapá, Acre, Amazonas, Bahia, Ceará, 
Espírito Santo, Goías, Maranhão, Mato Grosso, Minas Gerais, Paraiba, Piauí, Pará, 
Pernambuco, Rondonia, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, 
Santa Catarina, São Paulo, e Brasília. 

O Perito Criminal Ruy Altamir da Cruz foi designado Presidente da Sessão 
Ordinária, relativa à Engenharia Legal e o Toxicologista do IML, Dilermando Brito 
Filho para a de Laboratório. O Presidente da APIPTEP, Odilon Brandão Pontes foi 
eleito Vice-Presidente Estadual da Associação Brasileira de Criminalística, com 
sede em Brasília, por ocasião da realização da Assembléia Geral de constituição 
dessa Associação e de eleição e posse da Diretoria. 

Pela representação do Paraná foi manifestado o interesse da realização do 
próximo Congresso na cidade de Curitiba, o que foi aprovado, cujos entendimentos 
prosseguiriam junto à Secretaria de Segurança Pública do Estado. 

O Quadro de Pessoal da Polícia Civil, foi alterado pela Lei n.º 6.953, de 18 de 
novembro de 1977, sendo as carreiras de Perito Criminal e Perito Policial ampliadas 
para 80 cargos, distribuídos nas classes respectivas, com 32, 24, 16 e 08 cargos. 

As Comissões Permanentes de Disciplina, pela Resolução secretarial n.º 102, 
de 17 de janeiro de 1978, passaram a ser constituídas de dois Delegados de Polícia 
e alternadamente de um médico legista e de um Perito Criminal. 

Em 24 de abril de 1978, o decreto n.º 4.884, aprovou o Regulamento da Polícia 
Civil, criando, como órgão de execução o Centro de Polícia Científica, a quem cabia 
a coordenação, supervisão e controle dos três Institutos: Polícia Técnica, Médico 


Legal Identificação. 
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Ao Instituto de Polícia Técnica competia a realização de trabalhos periciais 
com a finalidade de oferecer os elementos e provas de convicção científica, no curso 
das investigações policiais, judiciárias e administrativas; a realização de estudos e 
pesquisas sobre polícia científica relacionadas com a criminalística e ciências afins; 
as atividades administrativas e de apoio inerentes e outras atividades correlatas, 

A competência do Diretor do Instituto foi fixada no artigo 88, em 14 itens. 

Na classificação das unidades policiais civis o Instituto. Juntamente com outras 
unidades, ficou na 1.º classe, devendo o Diretor ser escolhido dentre os integrantes 
da carreira de Perito Criminal de 1.º classe. 

No Anexo I, artigo 12, está elencada a competência dos Peritos Criminais, 
constantes de oito itens e no artigo seguinte, a dos Peritos Policiais com sete itens. 

Com a exoneração do Dr. Arlindo Blume assumiu a direção do Instituto o Perito 
Criminal Dr. Arnaldo Belczak, nomeado pelo decreto 5.150 de 15 de junho de 1978. 

Realizou-se nos dias 7 e 8 de julho de 1978, na cidade de Florianópolis, SC o 1.º 
Encontro de Peritos Oficiais do Cone Sul- EPOCS, reunindo Peritos dos Estados do 
Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina, com os objetivos de estudar as bases 
e organização dos futuros EPOCS, estimular a criação da Associação de 
Criminalística de Santa Catarina e manter contato com os Peritos do Paraná visando 
a realização do V Congresso Nacional de Criminalística, em Curitiba. 

Em data de 27, 28 e 29 de outubro, os representantes desses Estados estiveram 
reunidos na sede do Instituto de Polícia Técnica em Curitiba, no 2.º Encontro de 
Peritos Oficiais do Cone Sul, promovido pela Associação dos Peritos do Instituto de 
Polícia Técnica (APIPTEP), contando também com a presença do Presidente da 
Associação Brasileira de Criminalística e Diretor do Instituto Nacional de 
Criminalística, do Departamento de Polícia F. ederal, Dr. José Carvalhedo Neto. O 
tema central da reunião foi o V Congresso Nacional de Criminalística, a ser realizado 
em Curitiba, em outubro do ano seguinte. 

No período de 14 a 20 de outubro de 1979, foi realizado em Curitiba, o V 
Congresso Nacional de Criminalística, o primeiro nessa área a ser efetivado no 
Paraná. 

Como registro histórico é necessária a transcrição do relatório elaborado pelo 
Presidente da Comissão Organizadora e Diretor da Escola de Polícia Civil e que foi 

publicado na Revista da Polícia Civil editada pela Escola de Polícia Civil do Paraná, 
volume 7, denominado de “Anais”, relativa ao ano de 1979. 


Relatório - V Congresso Nacional de Criminalística 


Com a realização em 1977, na Capital Federal do IV Congresso Nacional de 
Criminalística, ficou decidida a efetivação do Congresso seguinte neste Estado, 
especificamente em Curitiba. Consultadas as autoridades da Segurança Pública do 
Estado houve imediata aquiescência na promoção. 

No mês de outubro de 1978, realizaram-se reuniões dos Peritos Criminais das 
entidades do Cone Sul, abrangendo os Estados do Paraná, Santa Ca tarina e Rio 
Grande do Sul, em Florianópolis e posteriormente em Curitiba, ficando acordada a 
participação desses Estados no referido evento. 
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Com a mudança de governo estadual e consequentemente da cúpula diretiva 
da Secretaria da Segurança Pública, foram feitos contatos preliminares com os 
Excelentíssimos Senhores Secretário da Segurança Pública, Coronel Haroldo Ferreira 
Dias e Diretor da Polícia Civil Dr. Luiz Chemin Guimarães, os quais imediatamente 
hipotecaram solidariedade e apoio a essa iniciativa. Nessa reunião participaram: o 
Presidente da Associação de Criminalística, Dr. Odilon Brandão Pontes, o Diretor 
da Escola de Polícia Civil do Estado do Paraná, Dr. Ernani Costa Straube, o Diretor 
do Instituto de Polícia Técnica, Dr. Arnaldo Belezak e o Chefe da Divisão da Capital 
do LPT. Dr. Ruy Altamir da Cruz. 

A partir desse momento, ficou acertada a realização de uma reunião preliminar 
contando com a presença dos Peritos Criminais, Peritos Policiais, Médicos Legistas, 
Químicos Legais e Toxicologistas visando a constituição da Comissão Organizadora 
do Congresso. 

Em data de 18 de julho, às 17 h, na sala da Biblioteca do Instituto de Polícia 
Técnica foi constituída e empossada a referida Comissão, ficando a Presidência 

“como Dr, Ernani Costa Straube, Perito Criminal e Diretor da Escola de Polícia 
Civil, a Vice-Presidência com o Dr. Odilon Brandão Pontes, Perito Criminal e 
Presidente da Associação de Criminalística do Estado do Paraná. Na mesma ocasião 
foram empossados os Coordenadores: de Secretaria, Prof Luiz Gabriel Costa Passos, 
de Exposição, Prof José Lourenço Bueno, Social e de Recepção, Dr. Eremir Bley 
Corrêa, de Divulgação, Dr. Osmar de Miranda Coutinho, de Transportes, Dr. Osvaldo 
Luiz Ferreira Fontes, de Meios e Serviços, Prof Aroldo Straube da Cunha e Científica, 
Dr. Odilon Brandão Pontes. 

As sete Coordenadorias foram preenchidas pelos policiais civis dos Institutos 
de Polícia Técnica e Médico Legal e por servidores da Escola de Policia Civil, conforme 
consta do Programa anexo. 

Todos os que participaram da referida reunião, manifestaram o desejo de 
colaborar a fim de ser atingido o objetivo. 

Em data de 19 de julho, a Presidência da Associação de Criminalística do Estado 
do Paraná, oficiou ao Senhor Secretário de Segurança Pública, expondo os objetivos, 
forma de execução e organização do Congresso. Em expediente da mesma data, foi 
solicitada a liberação de recursos financeiros para fazer face à parte das despesas 
com sua realização, através da dotação orçamentária da Escola de Polícia Civil. 

No dia 20 de agosto, o Sr. Secretário de Segurança Pública, acatando a sugestão 
do Chefe do Grupo Financeiro Setorial, Dr. Moacir Appel, autorizou a realização de 
despesa até o limite de CR$ 550.000,00 (quinhentos e cingúenta mil cruzeiros), 
conforme consta do protocolo n.º008170 de 19.07. 79-SESP ficando como unidade 
orçamentária para fazer face a essa despesa, a Escola de Polícia Civil. 

Como apoio administrativo, a presidência da A C.E.P firmou contrato de 
prestação de serviços com a firma “Bloko-Consultores Associados em Congressos 
Ltda” com sede em São Paulo e representação nesta Capital. 
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Solicitada a colaboração artística do Dr. Osmar M. Coutinho, Chefe da Seção 
de Desenho do IPT. este elaborou o símbolo do V Congresso o qual foi unanimemente 
aprovado. (Atualmente é usado como símbolo do Instituto de Criminalística), 

Através de mala direta com a firma “Bloko”, foi iniciada a expedição de ofícios- 
circulares a todos os componentes da Polícia Científica do país, e às empresas que 

trabalham com material científico, visando a locação de estandes para exibição do 
referido material, 

Juntamenrte com os oficios-circulares foram encaminhadas fichas de inscrição 
e posteriormente as de reservas de hotel, fixando prazos de inscrição e os valores 
das diárias. 

Colaborou na impressão dos oficios-circulares, fichas de inscrição e de reservas 
de hotéis, o Banco Real S. A, tendo ainda o mesmo aberto uma faixa especial de 
crédito aos congressistas, em todas as agências do país. 

Com a devida antecedência foram convidados: o Excelentíssimo Senhor Ministro 
da Justiça, Dr. Petronio Portela e o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, 
General Ney Amintas de Barros Braga, para a Presidência de Honra , o 
Excelentíssimo Senhor Secretário de Segurança Pública, Coronel Haroldo Ferreira 
Dias eo Iustríssimo Senhor Presidente da Associação Nacional de Criminalística, 
Dr. José Carvalhedo Neto, para a Vice-Presidência de Honra. 

Em virtude de compromissos inadiáveis, o Ministro da Justiça não pode 
comparecer à solenidade de abertura do Congresso. 

Na qualidade de membros Honorários foram incluídos os seguintes: o Diretor 
da Polícia Civil, Dr. Luiz Chemin Guimarães, o Diretor Geral da Secretaria de 
Estado da Segurança Pública, Dr. Raul Rezende Filho, o Diretor da Escola de Polícia 
Civil, Dr. Ernani Costa Straube, o Diretor dos Institutos: Polícia Técnica, Dr. Arnaldo 
Belczak, Médico Legal, Dr. Elias Zacarias e de Identificação, Dr. Hermes Machado 
Mattos, o Presidente da ACEP Dr. Odilon Brandão Pontes, o Chefe do Centro de 
Polícia Científica, Dr. Budes Brandão, os Vice-Presidentes Estaduais da Associação 
Brasileira de Criminalística e o Presidente do Conselho Regional de Farmácia do 
Paraná, Dr. Antônio Carlos Mira. 

Como Homenagens Especiais constaram:o Reitor da Universidade Federal do 
Paraná, Prof Ocyron Cunha e o Diretor do Setor de Tecnologia, Dr. Antônio dos 
Santos Segui que colocaram à disposição do Congresso todas as instalações do Centro 
Politécnico daquela Universidade, onde realizaram-se as sessões de Estudo e Plenárias. 

Todos os contatos foram feitos pessoalmente ou através de correspondência, com 
o intuito de obter a participação de Entidades Públicas, Universidades, Secretarias 
de Segurança dos Estados e Territórios, Poder Judiciário, Ministério Público, etc. 

Recebidas as colaborações especialmente no tocante às conferências, 
comunicações etc., a Comissão Organizadora passou a selecionar os assuntos, 
distribuindo-os nas Sessões de Estudo para apresentação e discussão de temas livres, 
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abordando assuntos doutrinários e/ou técnico-científicos, pertinentes à Criminalística 
e nas Sessões Plenárias, destinadas à apresentação e discussão de temas oficiais 
relacionados também com a Criminalística e ciências afins. 

Organizado o Temário Oticial do Congresso, este passou a contar com 46 Sessões 
de Estudo, ocupando o horário das 8:00 às 12:00 horas das manhãs dos dias 15, 16, 
18e 19 de outubro e 6 Sessões Plenárias, realizadas das 14:00 às 17:30 horas. Os 
apresentadores das referidas Sessões cumpriram o estabelecido nos respectivos 
Regimentos, nada tendo havido de anormal. 

As Sessões nos termos dos Respectivos Regimentos, contaram com um 
Presidente, um Coordenador e um Secretário, além do apoio de Recepcionistas e 
Guardas-Mirins. 

No dia 14, às 20:00 horas, foi instalado oficialmente o Congresso, no auditório 
do Colégio Bom Jesus, contando com a presença do Senhor Governador do Estado, 
Ney Braga, Presidente de Honra, Coronel Haroldo Ferreira Dias, Secretário da 
Segurança Pública, e Vice-Presidente de Honra, Dr. Raul Rezende Filho, Diretor 
Geral da Secretaria de Segurança Pública, Dr. Luiz Chemin Guimarães, Diretor 
da Polícia Civil, Dr. Hamilton Soares Canfield, Sub-Diretor da Polícia Civil, 
Desembargador Ronald R. Acioli da Costa, representando o Presidente do Tribunal 
de Justiça, Dr. Ernani Costa Straube, Diretor da Escola de Polícia Civil, Dr. Odilon 
Brandão Pontes, Presidente da Associação de Criminalística do Paraná, Dr. Arnaldo 
Belczak, Diretor do Instituto de Polícia Técnica, Dr. Elias Zacarias, Diretor do 
Instituto Médico Legal, Dr. José Carvalhedo Neto, Presidente do Instituto Nacional 
de Criminalística e Presidente da Associação de Brasileira de Criminalística, 
Delegados Chefes de Divisão, Peritos Criminais, Médicos Legistas, Químicos Legais, 
Toxicologistas, Delegados de Polícia e Policiais em geral. 

Dando início à solenidade, o locutor oficial da Sessão, Sr. Carlos Marassi, leu 
comentário sobre a Criminalística e sua importância na elucidação dos crimes, 
tendo em seguida o Sr. Governador declarado aberta a sessão, passando a palavra 
ao Dr. Odilon Brandão Pontes, Presidente da ACEP que saudou os participantes, 
dando-lhes as boas vindas. 

Convidou, a seguir o Presidente da Comissão Organizadora, Prof Ernani Costa 
Straube para entregar ao Governador do Estado e ao Secretário de Segurança 
Pública, placas de agradecimento pelo inestimável apoio dado. 

Usou da palavra o Sr. Governador do Estado, saudando os convencionais, 
desejando sucesso no empreendimento e encerrando após a Sessão Solene de 
Abertura. 

Os presentes foram após brindados com um coquetel. 

Na manhã do dia 15 foram iniciados os trabalhos do Congresso, com um Culto 
Ecumênico, desenvolvendo-se as sessões pela manhã e tarde, nos dias 15, 16, 18e 19. 

O dia 17 foi livre, destinado a passeios turísticos em Antonina, Paranaguá, 
Vila Velha e pela Capital. 
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A par das intensas atividades científicas, foram organizadas atividades Sociais 
para os participantes e suas esposas, conforme consta do Programa (apresentação 
no Teatro Guaira, jantar na Colônia Santa Felicidade, Desfile de Modas, visita ao 
Planetário do Colégio Estadual do Paraná, Ballet de Stutgard, visita à Cidade 
Industrial de Curitiba, jogo de futebol, Seresta no "La no Pasquale”, boates, 
restaurantes, etc.). 

Em data de 19 de outubro, no Salão de Conferências do Centro Polítécnico da 
UFPR, às 15:30 horas foi realizada a Sessão de Encerramento, dividida em duas 
partes: a primeira dirigida pelo Presidente da Comissão Organizadora, Dr. Ernani 
Costa Straube que fez um balanço dos resultados do Congresso, comunicando que 
participaram 505 congressistas, dos Estados do Amazonas, Bahia, Ceará, Goiás, 
Maranhão, Sergipe, Mato Grosso, Minas Gerais, Paraíba, Paraná, Pernambuco, 
Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, São Paulo, Santa Catarina, 
Distrito Federal, Território do Amapá e da República Argentina. 

Participaram da Mesa, além do Presidente da Comissão Organizadora, o Dr. 
Odilon Brandão Pontes, Dr. Arnaldo Belezak, Dr. Pedro Santos da Silveira, secretário 
eo Dr. Ruben Lubianca, Presidente da Comissão Técnico Cientifica. 

Após agradecer a colaboração de todos, especialmente dos participantes das 
diversas Coordenadorias que compõem a Comissão Organizadora, o Presidente 
passou a palavra ao Dr: Odilon Brandão Pontes que convidou o dr. Rubens Lubianca 
para ler as proposições e recomendações aprovadas e compactadas num único 
trabalho, denominado de “Carta Criminalística de Curitiba”. 

Lida e discutida pelos presentes é a mesma aprovada por unanimidade. Com 
a chegada do Dr. Raul Rezende Filho, Diretor Geral da SESP do Dr. Luiz Chemin 
Guimarães, Diretor da Polícia Civil e do Dr. José Carvalhedo Neto, Presidente da 
Associação Brasileira de Criminalística o Dr. Raul Rezende Filho deu por início a 2º 
parte da Sessão, agradecendo a participação de todos. O Dr. Odilon Brandão Pontes 
entregou os Diplomas de Honra ao Mérito a todos os Coordenadores da Comissão 
Organizadora e placas de agradecimento aos Drs. Raul Rezende Filho, Luiz Chemin 
Guimarães, Ernani Costa Straube, José Carvalhedo Neto, Luiz Gabriel Costa Passos 
e Eremir Bley Corrêa, tecendo comentários sobre a atividade desenvolvida pelos 
homenageados e sobre os resultados do Congresso. Com a palavra o Dr. José 
Carvalhedo Neto, este propôs o Estado da Bahia para sediar o próximo Congresso, 
tendo o Dr. Helidal Lago, Chefe da Delegação daquele Estado, apoiado a idéia e 
hipotecado total apoio. 

Usa da palavra o Dr. Luiz Chemin Guimarães, agradecendo a participação e 
o apoio, especialmente da Comissão Organizadora e da Associação de Criminalística 
do Paraná e da Brasileira, encerrando desta forma os trabalhos do V Congresso 
Nacional de Criminalística. 

À noite, coroando o encerramento, realizou-se jantar Festivo, com a 
apresentação do Grupo Folclórico Polonês”. 
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A íntegra dos discursos, o Regulamento, a programação, as propostas 
apresentadas, a “Carta de Criminalística de Curitiba” e os principais trabalhos 
científicos acham-se transcritos e publicados nas 344 páginas da Revista da Polícia 
Civil do Paraná já referida. 

Em 1980, pelo Decreto n.º 4.908, foi concedida a gratificação de representação 
de gabinete, no valor de Cr$ 40.000,00 ao Diretor do Instituto de Polícia Técnica. 

Através de Assembléia Geral Extraordinária, realizada em 6 de fevereiro de 
1981, a Associação dos Peritos do IPT (APIPTEP) passou a denominar-se Associação 
de Criminalística do Estado do Paraná (ASCEP), sendo aprovado o novo Estatuto, 
com a finalidade, dentre outras, de congregar os Peritos Criminais, Peritos Policiais, 
Médicos Legistas, Químicos Legais, Toxicologistas e Datiloscopistas, em atividade 
ou aposentados, pertencentes ao quadro de Pessoal da Polícia Civil do Estado. 

Organizada pelo Diretor da Escola de Polícia Civil, uma grande delegação de 
Peritos Criminais e Policiais, compareceu, por via aérea, com parte das despesas 
cobertas pelo orçamento dessa unidade policial, ao 6.º Congresso Brasileiro de 
Criminalística, realizado de 1.º a 7 de novembro de 1981, na cidade de Salvador - 
Bahia, tendo a delegação participado ativamente de todas as atividades. 

Como atividade paralela de confraternização, foi disputada entre os participantes 
o Torneio da Amizade, com futebol de salão, com a “Taça Cidade de Curitiba”, oferecida 
pelo Diretor da Escola de Polícia Civil do Paraná. 

Em 26 de maio de 1982 é sancionada a Lei n.º 14, o segundo “Estatuto da 
Polícia Civil”, que manteve as mesmas disposições relativas ao Instituto, 
subordinando-o agora à Divisão de Polícia Científica, nova denominação do anterior 
Centro de Polícia Científica. 

O artigo 300, mudou a denominação, para Instituto de Criminalística. 

O quadro da carreira de Perito Criminal passa para 32, 24, 16 e 08 cargos, 
totalizando 80, da 4.º a 1.º classes e a de Perito Policial para o mesmo número e 
distribuição nas quatro classes. 

A participação do elemento feminino nas carreiras de Perito Criminal e Perito 
Policial é fixada no percentual de cinco por cento do total de cargos vagos na respectiva 
carreira (artigo 289). 

Em 31 de outubro, pelo Decreto n.º 1.897, é revogado o Decreto n.º 4.938 de 
21.01.74 que criou o cargo em comissão 3C de Chefe da Seção de Polícia Técnica de 
Londrina, sendo as funções gratificadas alteradas, em 05 de Assistente Técnico 2F, 

11 de Auxiliar Técnico 4F, 03 de Auxiliar Técnico 5F e 0l de Auxiliar Técnico 7F, 
todas da capital e 04 de Auxiliar Técnico 5F, do interior. 

Nova Lei Complementar, a de n.º 19, de 29 de dezembro, alterou dispositivos da 
Lei Complementar n.º14, interessando ao Instituto os seguintes: extinguiu a Divisão 
de Polícia Científica, voltando os Institutos à subordinação direta ao Delegado Geral 
da Polícia Civil: os Diretores dos Institutos passaram a integrar como Titulares, o 
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Conselho da Polícia Civil; a carreira de Perito Policial ficou em extinção, passando os 
ocupantes a integrar a Parte Suplementar do Quadro de Pessoal, Classe Única, com 
vencimentos fixados em 60% dos vencimentos dos cargos de Delegado de Polícia de 
1°classe e as vagas decorrentes dessa carreira passaram para a de Perito Criminal. 
Aos Peritos Policiais, portadores de nível universitário e com curso específico da 
Escola de Polícia Civil, foi dada a oportunidade do enquadramento na carreira afim. 

O Quadro de Pessoal da carreira de Perito Criminal passou para 160 cargos, 
da 4.º à 1.º classe, em respectivamente 64, 48, 32 e 16 cargos, pelo acréscimo dos 
cargos de Perito Policial. i 

Em virtude de pertinaz enfermidade do Diretor Dr. Arnaldo Belczak, passa a 
responder pelo expediente, o Perito Criminal Dr. Ruy Altamir da Cruz, durante o 
ano de 1982. Pela Resolução Secretarial 808, de 13.08, o Perito Criminal Dr. Arnaldo 
Belczak foi exonerado, sendo substituído pelo Perito Criminal Eremir Bley Corrêa, 
nomeado pela Resolução 1.037 de 11 de outubro de 1982 que em 12 de abril de 1983, 
foi exonerado do cargo pela Resolução 399, sendo substituído no mesmo ato pelo 
Perito Criminal, José Lourenço Bueno. 

A Lei Complementar n.º 19, de 29 de dezembro de 1983, alterou dispositivos da 
Lei Complementar n.º 14, determinando no artigo 6.º a extinção da carreira de 
Perito Policial, passando os ocupantes a integrar a Parte Suplementar do Quadro 
de Pessoal da Polícia Civil, como Perito Policial Classe Única, com vencimentos 
fixados em 60% dos vencimentos dos cargos de Delegado de Polícia de 1º classe. As 
vagas extintas passaram para o Quadro da carreira de Perito Criminal, prevendo- 
se o aproveitamento dos Peritos Policiais portadores de curso superior e curso 
específico da Escola de Polícia Civil, na carreira de Perito Criminal. 

No ano de 1984, após 455 horas-aula, 51 Peritos receberam os seus certificados 
do Curso de Formação de Peritos Criminais na Escola de Polícia Civil, participantes 
da “Turma Arlindo Orlando Arthur Blume”. 

O Perito Criminal Roberto Werzbitzki, por ter obtido a maior média no curso, . 
recebeu Certificado Especial de Classificação (1.º lugar). 

A turma de formandos compunha-se de Amir Zoschke, Antônio Edison de 
Siqueira, Casildo Huk, Claus Guenter Rottschafer, Francisco José Fruet Filho, 
Gilson Lotário Zadhi, Harry Carlos Herbert, João Valentin Dorigon, Neto, José 
Ricardo Fiedler, Julio Chojiro Arita, Lourenço Antonio Rodrigues Figueira, Luiz 
Alberto Vicente de Castro, Luiz Domigues Molinari, Marcos Gabriel Pereira Bueno, 
Marcos Lustoza Santos, Mario Ramos, Menyr Zaiter Filho, Paulo Sergio Fontoura, 
Oceano de Oliveira Carvalho, Odilon N epomuceno Pinto, Olavo Americano Romanus, 
Romeu Biscouto, Valter Diniz Paes, Wagner Tadeu dos Santos Gaby, Alcebiades 
Rodrigues da Costa Neto, Amaury Ferreira Rosa, Carlos Renato de Souza, Celestino 
Boger, Celso Antonio Martins de Lima, Darci Doria de Faria, Darci Silva Pedroso, 
Dimas Ramos Castilho, Djalma Pires, Geraldo de Oliveira Filho, Geraldo Nigro, 
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Jorge Takeda, José Kendrich Filho, Hans Sachs, Helio Martineli Franco, Jairo 
Macagnani, Jayme Cazarote Junior, José Lauro da Silveira, Luiz Inocêncio de 
Carvalho, Manoel Freire, Mauricio de Oliveira, Osvaldo Panissa, Piermarini Justus, 
Rui Fernando Cruz Sampaio e Sergio Araujo Neves. 

- Nareformulação estatutária, a Associação de Criminalística, atendendo pedido 
dos Datiloscopistas e Médicos Legistas, estes foram desfiliados, tendo em vista a 
criação respectiva de suas entidades de classe. 

De 27 a 31 de maio de 1985, foi realizado em Curitiba, o 1.º Encontro Estadual 
de Criminalística, sob os auspícios da Associação de Criminalística do Paraná 
(ASCEP), sob a Presidência do Dr. Eremyr Bley Corrêa. 

A Comissão Organizadora era Presidida pelo Perito Criminal Dr. Odilon 
Brandão Pontes e estava estruturada com Vice-Presidente, Secretaria, Tesouraria, 
Departamento de Divulgação e Comissão Técnico-Científica. A parte geral do evento 
desenvolveu-se no auditório do Centro Federal de Educação Tecnológica (CEFET), à 
noite, com a presença de aproximadamente 600 pessoas, com as dinâmicas de grupo 
relativas à Documentoscopia, Balística Forense, Identificação Pericial e Judiciária, 
Química Legal e Microanálise, Toxicologia, Engenharia Legal, Acidentes de Trânsito, 
Crimes contra o Patrimônio e Crimes contra a Pessoa, Peritos Oficiais e criação do 
Instituto de Toxicologia e Química Legal, nos auditórios dos Institutos de 

Criminalística e Médico Legal. 

Circulou o primeiro número da revista “Criminalística”, referente aos meses 
de maio de 1985, abordando assuntos de relevo e interesse nessa área. 

Pela Lei Municipal n.º 6.798, de 17 de dezembro desse ano, a Associação de 
Criminalística é reconhecida como Entidade de Utilidade Pública. 

Em 13 de janeiro de 1986, pela Lei Estadual n.º 8.268, foi também reconhecida 
em âmbito Estadual. 

Havendo remanescentes das antigas carreiras de Perito Criminalístico e de 
Perito Auxiliar, na estrutura da Polícia Civil, pela Lei Complementar n.º 29, de 04 
de abril de 1986, estes passaram a ter níveis de remuneração equivalentes à classe 
inicial da carreira de Perito Policial, estendendo-se o benefício para os já aposentados. 

A mesma Lei concedeu aos Peritos Criminais a gratificação de representação 
de 45% dos vencimentos, destinada a indenizar as despesas extraordinárias 
decorrentes de ordem profissional ou social, inerentes à representação policial civil 
na comunidade e de representação da instituição policial civil. 

Visando regulamentar a forma de atendimento dos locais de acidentes de 
trânsito que vinham se avolumando todos os dias, a Secretaria da Segurança, a 
pedido da Direção do Instituto, baixou a Resolução n.º 222, de 29 de agosto desse 
mesmo ano, determinando o atendimento desses locais, somente nos casos, de cujos 
eventos resultasse morte ou lesões corporais de qualquer natureza nos condutores, 

passageiros ou transeuntes, nos que pudessem caracterizar crime de dano, ou nos 
que envolvessem viaturas da Polícia Civil. 
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A pés 7 de março de 1987, o Diretor Dr. José Lourenço Bueno pela Resolução 
» ê substituído pelo Perito Criminal Dr Antôni i 
: o Carlos 
Helirea arlos Mira, nomeado pela 
A Constituição Estadual de 5 de outubro de 1989, no artigo 50, do Capítulo IV 
relativo à Segurança Pública, criou a “Polícia Científica, com estrutura própria 
incumbida das perícias de criminalística e médico legais e de outras atividades 
técnicas congêneres e será dirigida por peri j 
peritos de carreira d. é 
pena 1ra da classe mais ele vada, 
Desta sorte a direção do Instituto de Criminalísti 
tas riminalística permaneceu privati 
Perito Criminal, da carreira mais elevada. gir 
E Em 1991, é aprovado, pela Resolução Secretarial n.22, de 21 de janeiro, o Regimento 
nterno do Instituto, regulamentando uma estrutura moderna, mais compatível com 
as necessidades atuais, com dois níveis de atuação: o de direção, com o Diretor e o de 
execução, com as Subdivisões: de Administração, com 10 Seções, a Técnica da Capital 
com 08 Seções desdobradas em 21 Setores, a Técnica Auxiliar com 02 Seções com 08 
Setores e a Técnica do Interior, em 14 sedes de Municípios do Estado. 
asia) 69 artigos, disciplina a caracterização e os objetivos, a estrutura 
organizacional básica, o campo funcional das unidades d 
i a estrutura, 
com as disposições finais. bi 
Em ade abril de 1991, pela Resolução 166, o Diretor Dr. Antônio Carlos Mira 
é substituído pelo Perito Criminal Dr. Luiz Gabriel Costa Passos, nomeado pelo 
mesmo ato, permanecendo até 8 de julho de 1993, quando pela Resolução 366, é 
substituído pelo Perito Criminal, Dr. Juarez Rolim de Lima. l 
l Promovido pela Associação de Criminalística do Paraná em conjunto com o 
Tribunal de Justiça, foi realizado no dia 26 de abril de 1991, o 1.º Encontro Judiciário 
Criminalístico do Paraná, tendo como Coordenador o Dr. Ernani Costa Straube e 
Mediador, o Juiz de Direito Dr. João Kopitoski. 
Ea papa da sessão foi procedida pelo Desembargador Presidente do Tribunal 
e Justiça, Dr. Luiz Renato Pedroso e o encerramento 
elo Desemb i 
Chesnau Lens Cesar. i ia 
l Uma conferência especial foi proferida pelo dr. Arlindo Blume, focalizando a 
Criminalística. Todas as atividades desenvolveram-se no auditório do Hotel Paraná 
l A Lei Complementar nº 69, de 14 de julho de 1993, manteve os cargos de Perito 
Criminal e de Peritos Policiais (em extinção) como auxiliares da autoridade policial 
Permaneceu o diretor Dr. Juarez de Lima, até 11 de janeiro de 1995 sendo 
substituído pela Resolução 15, pelo Perito Criminal Dr. Antônio Edison Vaz de Siqueira 
que é exonerado em 30 de dezembro de 1998 pelo Decreto 5.105 e designado para 
responder pelo expediente, de 1.º a 26 de Janeiro de 1999. Em 3 de fevereiro pelo 
Decreto 259, é nomeado como Diretor o Perito Criminal Dr. José Lourenço Bunt 
A Lei Complementar n.º 84, de 03 de agosto de 1998, no parágrafo 2.º do artigo 
14 da Lei Complementar n.º 14/82 fixou que para os cargos da carreira de Perito 
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Criminal será exigida formação de nível superior nos Cursos de Química, Física, 
Engenharia e Arquitetura, Ciências Contábeis, Geologia, Farmácia e Bioquímica, 
Ciências da Computação e Informática e Direito, devendo ser observada sempre a 
correspondência da função policial com a respectiva área de habilitação profissional. 

O exercício pleno da atividade policial civil dependerá da conclusão e aprovação 
nos cursos de formação técnico-profissional específicos. 

Em 25 dejulho de 2001, foi sancionada a Lei Complementar n.º 89, mantendo 
o Instituto de Criminalística, como órgão de execução da Polícia Civil. 

O Diretor do Instituto deixou de participar do Conselho da Polícia Civil. 

A Mesa da Assembléia Legislativa Estadual em 16 de outubro de 2.001, pela 
Emenda Constitucional 10, modificou os artigos 46 e 50 da Constituição do Estado, 
criando a Polícia Científica, como unidade da Secretaria da Segurança Pública: 


Artigo Único: Os artigos 46 e 50 da Constituição do Estado do Paraná passam a 
ter a seguinte redação: 

Artigo 46: A Segurança Pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de 
todos é exercida para a preservação da ordem pública e incolumidade das 
pessoas e do patrimônio, pelos seguintes órgãos: 

I Polícia Civil 

II Polícia Militar 

II Polícia Científica 

Parágrafo Único: O Corpo de Bombeiros ... 

Artigo 50 -A Polícia Científica, com estrutura própria incumbida das perícias de 
criminalística e médico legal e de outras atividades técnicas congêneres, será 
dirigido por perito oficial de carreira mais elevada, na forma da lei. 

$1.ºA função policial científica fundamenta-se na hierarquia e disciplina. 
$2.º0 Conselho da Polícia Científica é órgão consultivo, normativo e deliberativo 
para fins de controle do ingresso, ascenção funcional, hierarquia e regime 
disciplinar das carreiras policiais científicas. 

$3.º0Oscargos da Polícia Científica serão providos mediante concurso de provas 
e títulos, observado o disposto na legislação específica. 

Palácio Dezenove de Dezembro, 16 de outubro de 2.001 

Hermas Brandão Presidente 


Valdir Rossoni - 1.º Secretário 
Antonio Anibelli - 2.º Secretário 


Em virtude do disposto na referida Emenda Constitucional, as carreiras 
policiais dos Institutos de Criminalística e Médico Legal deixaram de constar da 
estrutura da Polícia Civil, bem como os referidos órgãos. 

Dos dois Peritos existentes por ocasião da criação do Laboratório de Polícia 
Técnica e 3 servidores administrativos, o Instituto passou a contar no Quadro 
Funcional com aproximadamente 241 funcionários, sendo 155 Peritos Criminais, 
01 Perito Policial, 22 ocupantes de cargo em comissão, 18 das carreiras policiais 
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civis e 45 funcionários de outras carreiras do Quadro Geral. Posteriormente, o 
; 


Departamento de Polícia Civil retirou dos dois Institutos os funcionários do Quadro 
específico da Polícia Civil. 


Na atualidade foram elaborados e expedidos mais de 200.000 laudos periciais, 
sendo o Instituto de Criminalística referência nacional. 


Relação dos Diretores 


A LABORATÓRIO DE POLÍCIA TÉCNICA 


1. ANIBAL BORGES CARNEIRO 
Nomeado: Decreto (Dec.) 885 de 3.06.1935 
Exonerado: Dec. 6.242 de 19.01.1938 


2. NICOLAU ALVIM DE OLIVEIRA 
N: Portaria 4 de 7.01.1938 
E: 


3. ARLINDO ORLANDO ARTHUR BLUME 
N: Dec. 2030 de 26.12.1944 
B INSTITUTO DE POLÍCIA TÉCNICA, após 09.07.1962 


E: Dec. 1075 de 16.11.1971 


4. WALFREDO DE MIRANDA ASSY 
N: Dec. 1075 de 16.11.1971 
E: Dec. 1696 de 13.02.1972 


5. ARLINDO ORLANDO ARTHUR BLUME 
N: Dec. 1884 de 17.04.1972 
E: Dec. 5150 de 15.06.1978 


6. ARNALDO BELCZAK 
N: Dec 5150 de 15.06.1978 


C INSTITUTO DE CRIMINALÍSTICA, após 26.05.1982 


E: Resolução (Res) 808 de 13.08.1982 
No período de afastamento do Diretor por motivo de saúde, respondeu pelo 


expediente o Perito Criminal RUY ALTAMIR DA CRUZ. 
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10. 


11. 


12. 


18. 


14. 
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EREMIR BLEY CORREIA 
N: Res. 1037 de 11.10.1982 
E: Res. 399 de 12.04.1983 


JOSÉ LOURENÇO BUENO 
N: Dec. 399 de 12.04.1983 
E: Dec. 59 de 17.03.1987 


ANTÔNIO CARLOS MIRA 
N: Dec. 60 de 17.03.1987 
E: Res. 166 de 02.04.1991 


LUIZ GABRIEL COSTA PASSOS 
N: Res. 166 de 02.04.1991 
E: Res. 366 de 08.07.1993 i 


JUAREZ ROLIM DE LIMA 
N: Res. 366 de 08.07.1993 
E: Res. 015 de 11.01.1995 


ANTÔNIO EDISON VAZ DE SIQUEIRA 

N: Res. 015 de 11.01.1995 

E: Dec. 5105 de 30.12.1998 

Designado para responder pelo expediente pela Res. 33, de 11.02.1999, 
no período de 01.01. a 26.01.1999. 


JOSÉ LOURENÇO BUENO 
N: Dec. 259 de 03.02.1999 
E: Dec. 2291 de 03.12.2003 


ARI FERREIRA FONTANA 
N: Dec. 2291 de 03.12.2003 
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O CRIME NO PARANÁ 


* 


Dr. João Pamphilo de Assumpção 


O crime, esse “morbus” social, cujo desenvolver constante é tema obrigatório 
para as cogitações dos sociólogos, motivo ponderoso de preocupações dos poderes 
públicos que compreendem a sua alta função social moderna, é um desses males, 
como iguais se acham no organismo, estirpados reaparecem, se supõem curados e 
de novo brotam. 

A política criminal, prescrutando o organismo social e ensaiando sua 
regeneração, tem cogitado de todos os meios possíveis de profilaxia, visando, quer o 
tratamento do delinqüente, quer a sacrificação do meio que é a zona do delito. 

Mas, como se fora um desses microorganismos que zombam do poder das 
lentes e da impermeabilidade dos filtros nos laboratórios, o crime zombando de toda 
a ação defensiva e repressiva, campeia e alastra, sob a influência de causas múltiplas, 
antropológicas, físicas ou sociais que, de modo soberano e irrepreensível, imperam 
sobre os indivíduos e as sociedades, proclamando que ou o livre arbítrio é uma 
mentira metafísica, ou é uma verdade e então, paradoxalmente, tanto mais ele 
conduz o indivíduo a violar a ordem jurídica, quanto mais o homem avança na 
linha ascendente de sua evolução moral. 

O crime é sempre sintomático do estado de perfectibilidade social de uma 
comunidade, revelador do grau de degenerência dos indivíduos que a compõem. 

Estuda-lo pois, é conhecer as condições de adaptabilidade do meio social para 
sua proliferação, é medir o grau de normalidade jurídica do viver do povo sobre o 
qual se vão fazer as investigações, porque, sendo o crime um mal sintomático, 
portanto não originário, a intensidade de suas manifestações, mede a intensidade 
do estado mórbido social. 

É interessante, pois e útil para a ciência, estudar-se essa anomalia da esfera 
jurídica da sociedade em que vivemos. 

Esses estudos por modestos que sejam, trazem sempre um contributo de que 
podem aproveitar os competentes nas suas investigações científicas. 

No ano de 1854, primeiro da vida autônoma da Província, deram-se no Paraná, 
11 homicídios, 1 tentativa de morte, 3 ferimentos leves. 


*Por conter úteis e esclarecedoras informações justificamos a sua transcrição. 
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Contava então a Província com uma população de 62.000 habitantes, havendo 
portanto uma porcentagem de 0,017% nos crimes de morte e quase nula nos 
demais delitos. 

Provavelmente esses dados não exprimem com exatidão a verdade dos fatos, 
devido a deficiência das estatísticas: entretanto é a base que temos para nossas 
investigações. | 

O número relativamente avultado de homicídios não serve para caracterizar 
a índole da população daquela época. Pois, das onze mortes enumeradas, 9 foram 
causadas por indígenas, que atacaram em Guarapuava a fazenda do Alferes 
Domingos Floriano Machado a quem matam, bem como a mais oito pessoas. 

Alem disso, se considerarmos a insignificância da força pública de então, que 
constava de um pequeno corpo provisório de primeira linha, 6 praças de permanentes 
de São Paulo, 10 praças da guarda policial em Guarapuava, 24 guardas nacionais 
em Paranaguá e 18 praças do corpo fixo na capital, faremos uma justa idéia do 
espírito ordeiro dessa população, para quem, no dizer de César Zacharias, o vasto 
poncho e as largas e estrepitosas chilenas, não eram mais essenciais ao homem do 
povo do que a inseparável cartucheira, as pistolas e a faca. 

Nos anos subsequentes, aumentaram os crimes de ferimentos graves e leves e 
os de furto e roubo; os de morte oscilaram entre um máximo de 15 e quando atingiram 
em 1856 e 1872, um mínimo de 4 a quanto desceram em 1860 e 1870. 

É natural que investiguemos as causas desse aumento notável dos atentados 
contra a vida nos anos de 1856 e 1872. 

Os dados que possuímos explicam os homicídios de 1856. 

Desses homicídios, um se deu ocasionalmente: dois foram praticados por 
alienados; um considerado como crime não foi devidamente verificado em vista do 
estado de putrefação do cadáver. 

Outros três se deram, um de legítima defesa tão bem caracterizado, outro em 
reação passional, tão justa, o terceiro sob influência de ordem de tal natureza que 
os seus agentes não se podem julgar verdadeiros criminosos. 

Reduzem-se assim a 9 esses 15 homicídios. 

De certo, considerações análogas podem ser feitas com relação aos homicídios 
de 1872, tanto mais nota-se o decrescimento dos crimes de então para cá. 

Assim é que em 1873, deram-se 9 homicídios, 36 ofensas físicas graves e leves, 
2 furtos; em 1874, 11 homicídios, 25 ofensas físicas, 2 furtos, isto quando a população 
já era de 126.722 habitantes: em 1875, registraram-se 11 homicídios, 3 tentativas 
graves e leves, 3 furtos: em 1876, 7 homicídios, 9 ferimentos graves e leves, 2 furtos. 

Ao contrário do que se dá em outros centros de população, verifica-se aqui 
uma diminuição absoluta dos delitos à proporção que a população aumenta. 

Nem mesmo o aumento do elemento estrangeiro que veio incorporar-se ao 
nosso povo, alterou a normalidade do caráter moral dos paranaenses. 
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Desde 1871, começou a corrente regular de imigração e não obstante os milhares 
de homens de todas as nacionalidades que entraram na massa da população, o 
crime não tomou nova fase, denotando de um lado as boas qualidades morais desses 
imigrantes, de outro as boas condições do meio para nele desenvolver sua atividade 
com honra, trabalho e fortuna. 

Pareceria que decorridos 30 anos, de 1876 a 1906, havíamos de vir encontrar mudada 
a vida evolutiva do crime, como vertiginosamente mudou a vida social do Paraná. 

Contamos em 1906 com uma população de 346.811 habitantes. 

Cerca de 100 coloniais povoam o solo. a 

As estatísticas acusam uma entrada e saída de cerca de 500 navios em 
nossos portos. 

Tudo isso quer dizer que crescera demasiadamente a nossa organização social. 

Multiplicou-se a nossa atividade econômica, com ela mais se entreteceram as 
relações jurídicas e dobraram-se os vínculos dos interesses, causa constante dos 
atritos entre as aspirações que se chocam. 

O crime entretanto estacionou. 

Alinha do caráter moral da população paranaense não sofreu declive como soe 
acontecer nas sociedades onde o progresso traz com os seu inúmeros bens, os seus 
múltiplos males. : 

Vejamos. 

No ano de 1906, deram-se no Estado, 15 homicídios, número igual aos que se 
deram quando a população era apenas o terço da de 1906. 

As ofensas físicas que no período decorrido de 1854 a 1876 atingiram ao número 
máximo de 36, em 1906 só foram até o máximo de 33. 

As tentativas de homicídio que naquele período atingiram, em 1872 a 15, em 
1906 não excederam a 10. 

Esses dados, não se pode duvidar, denunciam um notável aperfeiçoamento 
moral na população paranaense e esse aperfeiçoamento só se podia esperar num 
povo fisicamente sadio. 

E a essa conclusão temos que chegar considerando: que os dados colhidos nos 
anos anteriores não podiam se aproximar tanto da verdade como os colhidos em 
1906, dados os meios de constatação de que podem dispor as atuais administrações, 
com relação às antigas; que a população do primitivo período era quase o terço da de 
1906 e entretanto, o crime manteve-se neste ano em conta inferior à que demonstrou 
naquele período. 

Que a maior fregiência de navios em nossos portos, dá lugar a um aumento 
constante de população adventícia fora portanto, das vistas da polícia. 

Que a luta pela vida se tem tornado mais intensa, fazendo assim mais difíceis 
os meios de subsistência, acoroçoando os atentados contra a propriedade. 

Entretanto, apesar de concorrerem essas e outras circunstâncias que 
explicariam o desenvolvimento do crime, se desenvolvimento houvesse, ele 
estacionou, se não diminuiu. 


426 Ernani Costa Straube 


O alcoolismo porém, deve preocupar os poderes públicos, pela sua frequência 


principalmente na capital. 
O uso de armas proibidas, o alcoolismo e vagabundagem, são causas latentes 


da prática de crimes. 

O habitat que quase sempre é comum a essas três espécies de infração da lei, 
constitúe uma zona perigosa para a sociedade; é uma espécie de paul ou sem os 
anófeles, pode contaminar com suas toxinas a sociedade em que se acha. 

Curitiba oferece aos registros da polícia, um bom número de ébrios, vagabundos 
e desordeiros. 

Em 1906, deram entrada na cadeia civil, 560 indivíduos. 

Desses, 27,6% eram ébrios: 20% vagabundos, havendo assim quase 50% de 
ébrios e vagabundos, sobre o número total das prisões. 

Naturalmente não se acham nesse número os ébrios e vagabundos que foram 
classificados como desordeiros, pois as desordens surgem em regra entre gente 
daquela casta. 

A porcentagem é muito forte. 

Apesar disso, porém, o número de prisões aqui efetuadas, não atinge a 
porcentagem que chega em São Paulo. 

Ah, no ano de 1905, calculando-se uma população de 280.000 habitantes, foram 
efetuadas na capital 11.322 prisões, isto é, 4,04% da população de Curitiba, um ano 
depois, em 1906 efetuaram 560 prisões, ou sejam 1,02% da população orçada em 55.000. 

É pois claro que o crime no Paraná não tem achado meio propício ao seu 
desenvolvimento. 

Pode-se dizer que o Paraná é o Estado do Brasil onde maior é o respeito à vida 
e à propriedade dos habitantes, pois os demais delitos quase que se desconhecem. 

Em 1906, montava a população do Estado em 350.000 habitantes 
aproximadamente e para tal população, consignaram-s os seguintes delitos: 


* Morte 15, ou 0,004% 
* Tentativa de morte 10, ou 0,002% 
* Ofensa física 33, ou 0,009% 


* Atentado ao pudor 15, ou 0,004% 


Dir-se-á que são imperfeitas as estatísticas. 

Estamos de acordo. 

Mas o Estado já não se acha em condições de passarem despercebidos crimes 
como os enumerados. 

Se há deficiência nos dados que nos serviram, de material, não será tanto que 
afete as nossas conclusões. 

Dupliquemos o número de delitos e ainda assim, teremos uma porcentagem 
ínfima. 

E esse resultado tanto mais surpreendente é, quando é certo que temos ainda 
um sistema policial atrasado e um número relativamente pequeno de mantenedores 
da ordem pública, pois que supondo o regimento de segurança com um efetivo de 
600 homens, teríamos 0,171 para cada habitante. 
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Provavelmente nesse caráter ordeiro, nessa índole sã, tem o Paraná o segredo 
desse progresso material com que surpreendeu os visitantes da exposição nacional 
e entusiasta quantos são seus hóspedes. 

Na verdade, é a ordem a base do progresso. 

E assim, uma vez que o axioma da filosofia positiva ofende melindres de crenças, 
bem podia o Estado ter escrito em seu pavilhão a divisa que lhe almejara Zacharias 
ao instalar a primeira Assembléia Legislativo da Província, “Concórdia e Prosperidade”. 


a DE ER eg 
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A 
CoMPRoOMISSO DO PoLICIAL CIVIL 


Prometo 


Manter de forma sem mancha a minha vida 
como exemplo para os demais. 


Manter a calma, corajosamente, 
em qualquer situação de perigo, desprezo ou ridículo. 


Desenvolver o próprio domínio 
e ficar constantemente vigilante, pelo bem estar da coletividade. 


Ser honrado em pensamento e ação, 
tanto na vida particular como no exercício da função. 


Ser exemplo na obediência às Leis do meu País, do meu Estado 


e aos Regulamentos do meu cargo, 


para melhor servir ao povo paranaense e à Nação brasileira. 
ps IM CÊ 
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Cópico DE ETICA DO POLICIAL CIVIL 


Na minha qualidade de policial civil, minha obrigação fundamental é Servir à 
humanidade, proteger vidas e propriedades, proteger os inocentes contra a fraude, 
os fracos contra a opressão e intimidação, os pacíficos contra a violência e à desordem 
e respeitar os direitos constitucionais de todos os homens, a gozarem a liberdade, 
igualdade e justiça. 

Hei de manter minha vida integralmente imaculada para que seja exemplo 
para todos; hei de conservar a calma corajosa diante do perigo, do escarneo ou do 
ridículo; praticarei o auto-domínio e cuidarei sempre do bem estar de todos. 

Sendo honesto nos meus pensamentos e atos, tanto na vida privada como 
no exercício de minha profissão serei exemplar no que tange à obediênciadas Leis 
do meu País e nos Regulamentos da Polícia Civil. Qualquer assunto de natureza 
confidencial que eu veja ou ouça ou que me seja confiado na minha função oficial, 
há de ser mantido em segredo para sempre, a menos que a revelação do segredo, se 
torne necessária ao desempenho das minhas obrigações. 

Jamais interferirei desnecessariamente, tampouco permitirei que meus 
sentimentos, meus preconceitos, animosidades ou amizades, influenciem minhas 
decisões. Jamais compactuarei com o crime e perseguirei os criminosos sem quartel, 
no entanto manterei a Lei de maneira cortês e apropriada sem receio ou favores, 
sem malícia ou maldade, jamais empregando a força ou violência desnecessárias e 
nunca aceitando propinas. 

Considero o meu distintivo profissional, como um símbolo da fé em mim 
depositada e aceito-o como depositário dessa confiança, o qual manterei em meu 
poder enquanto eu permanecer fiel à ética do serviço policial civil. 

Esforçar-me-ei sempre em corresponder a esses ideais e a atingir esses 
objetivos, dedicando-me em nome de Deus, à profissão que escolhi e a fazer cumprir 
as Leis. 

Sabendo que inimigos da Lei e da Ordem e da minha Pátria, se servem de 
todos os meios para subverterem a ordem, confundirem os bens intencionados e 
prejudicarem as autoridades constituídas serei vigilante e alerta, usarei o meu 
bom senso e espírito crítico ao ler os jornais e ouvir a imprensa falada, sabendo 
separar a verdade da mentira, por mais disfarçada e insinuante que ela seja e 
procurarei esclarecer os que se deixarem confundir. 


Po 
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O 


ORAÇÃO DE SÃO FRANCISCO Prece DO PoLicraL CiviL 


Senhor, fazei-me um instrumento de Vossa paz. Neide de Azevedo Lima (21.04.1976) 
Onde houver ódio, que eu leve o amor, 
onde houver ofensa, que eu leve o perdão, 
onde houver discórdia, que eu leve a união, 
onde houver dúvida, que eu leve a fé, 

onde houver erro, que eu leve a verdade, 


onde houver desespero, que eu leve a esperança, 


Senhor! 
Olhai por mim, policial 


Sou um homem fraco 


onde houver tristeza, que eu leve a alegria, o se fez forte a 
onde houver trevas, que eu leve a luz. ara proteger os miseráveis 
Os banidos pela sorte A 
Mestre, fazei que eu procure mais consolar do que ser consolado, É sor a 
compreender do que ser compreendido, = pae w Ea 
amar do que ser amado. : 
Pois é dando que se recebe, o Ra 
é perdoando que se é perdoado, 
é morrendo que se vive para vida eterna! Que se fez forte 
Correndo riscos 
E expondo a vida 


Para defender a dos demais. 


Sou um homem forte 
Que se fez forte 
Quando busco a verdade 
Que teimam em esconder 
Porque magoa e fere 
É vergonhosa e pusilânime 


Mas sou um homem forte 
Senhor! 
Tão forte 
Que morrerei 
Para garantir 
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Aliberdade de todos 

A tranquilidade de todos 
A nossa civilização 

E pela honra e garantia 
Da unidade nacional! 
Protegei-me 

Senhor ! 


Sou um homem fraco 
Que se fez forte 
Quando encontro 
Pequeninos abandonados 
Sem poder dar 
Guarida nem amparo 


Senhor ! 


Sou um homem fraco 
Que se fez forte 
Para esconder 
Os sentimentos 
E a pureza de minha alma. 


Sou um homem fraco 
Que se fez forte 
Para esconder a covardia 
De não chorar 
Quando as lágrimas teimam 
Em rolar pelas minhas faces. 
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MEDALHAS DA PoLícia CIVIL 


Em 1969 foi criada a primeira Medalha no âmbito da Polícia Civil, conforme 
consta do texto da Lei abaixo transcrita: 


Lei N.º 5.931 de 2.05.69 


Súmula: Institui a Medalha do Mérito Policial do Estado do Paraná Secretaria de 
Segurança Pública, premiando os policiais civis, integrantes das Carreiras 
da Polícia Civil. 


A Assembléia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art.1.º - Fica instituída a Medalha do Mérito Policial no Estado do Paraná, 
Secretaria de Segurança Pública, premiando os policiais civis, integrantes das 
Carreiras da Polícia Civil, pelos bons serviços prestados à causa da Ordem Pub 
lica, ao Organismo Policial e à Coletividade Paranaense. 

Art. 2.º - A Medalha compreenderá três categorias: Ouro, Prata e Bronze a 
serem concedidas aos policiais que tenham prestado serviços de natureza policial por 
trinta (30), vinte (20) e dez (10) anos, sem punição em seus assentamentos funcionais. 

Art. 3.º - As características das Medalhas do Mérito Policial são permanentes 
e obedecem à seguintes indicações: 

a) Ouro, Prata ou Bronze, em forma circular, com 35 milímetros de diâmetro; 

b)Anverso o brasão do Estado do Paraná. 

c) Reverso um facho com dizeres ao centro: “Lei nº... e Mérito Policial”, 

contornados em circular “Estado do Paraná-Secretaria de Segurança Pública”. 

d) A Medalha será pendente de uma fita chamalotada, com 35 milímetros de 

largura por 40 milímetros de altura, com as cores verde e branca. 

e) Barreta com 35 milímetros, recoberta com a mesma fita da medalha. 

Ĥ Roseta-botão circular de 10 milímetros de diâmetro, recoberto com a mesma 

fita da medalha. 

Art.4.º - A concessão da medalha far-se-á por Decreto do Poder Executivo, sem 
ônus para o agraciado, mediante proposta do Secretário da Segurança Pública, por 
indicação do Conselho da Polícia Civil e será acompanhada do respectivo diploma 
que será assinado pelo Governador do Estado e pelo Secretário de Segurança Pública. 
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Art. 5.º - A entrega das condecorações, com os respectivos diplomas 
será feita em Ato Solene no Dia da Polícia, 21 de abril, precedida da 
leitura do parecer que justifica a concessão da Medalha. 

Art.6.º - A despesa com a execução da presente Lei, correrá pela 
dotação própria da Secretaria de Segurança Pública. 

Art. 7.º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 


revogadas as disposições em contrário. 


Palácio do Governo em Curitiba, em 2 de maio de 1969. 


Ass. PAULO PIMENTEL 

Governador do Estado 

AGOSTINHO JOSÉ RODRIGUES 
Secretário de Estado da Segurança Pública 


Publicada no Diário Oficial do Estado de 3.05.1969 


A Lei Complementar n.º 3 de 14 de maio de 1974, denominada de Estatuto da 
Polícia Civil, no artigo 89 fixava: 


“Art. 89-Serão instituídas por Decreto do Poder Executivo, as Medalhas, 
Tiradentes, conferidas a policiais nacionais ou estrangeiros que houverem 
prestado serviços notáveis à organização policial ou que se hajam distinguido 
no exercício da profissão e a de Serviços Relevantes à Policia Civil, destina da a 
condecorar personalidades nacionais ou estrangeiras, que no campo de suas 
atividades relacionadas com a ordem pública tiverem destacada atuação.” 


A Lei Complementar nº 14 de 26 de maio de 1982,-segundo Estatuto da Polícia 
Civil, (Diário Oficial de 27.05.82) no Título III- Dos direitos, prerrogativas e 
vantagens, Capítulo III- das Recompensas, dispunha: 


Art. 113 - Recompensa é o reconhecimento do Estado pelos bons serviços 
prestados pelo servidor policial civil. 

Art. 114 - Além de outras previstas em leis ou regulamentos especiais, são 
recompensas: 

I o elogio’ 

W a dispensa do serviço: 

II a Medalha do Mérito Policial: 

IV a Medalha do Serviço Policial. 

Art. 116-A Medalha do Mérito Policial destina-se a premiar o policial civil que 
praticar ato de bravura ou de excepcional relevância para a organização policial. 
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Art.117 - A Medalha do Serviço Policial, destina-se a premiar os servidores 
policiais civis, pelos bons serviços prestados à causa da Ordem Pública, ao 
Organismo Policial e à Coletividade Policial. 
Parágrafo Unico - As características heráldicas e a forma da concessão das 


Medalhas serão regulamentadas por Decreto do Poder Executivo. 


Observa-se que a antiga Medalha do Mérito Policial (Lei 5931/69) foi substituída 
pela Medalha do Serviço Policial (art.117), ficando a denominação Mérito Policial 
para indicar outra finalidade, conforme disposto acima (art.116). j 
No Título VIII- Das disposições gerais da referida Lei Complementar, foram 


criadas mais duas Medalhas: 


Art.280 - Será instituída a Medalha Tiradentes... e a Medalha de Serviços 
Relevantes... (repetem as mesmas condições para a concessão, já fixadas no 
artigo 89 da Lei Complementar n.º 3). 


Parágrafo Único: As características e a concessão das Medalhas de que trata 
este artigo, serão regulamentadas por decreto governamental. 


Até 1993, nenhuma providência foi tomada visando dar efetividade às Medalhas 
criadas, até que nesse ano, o Conselho da Polícia Civil encaminhou ao autor, Perito 
Criminal aposentado, para estudo e apreciação, a proposta de minuta do Decreto 
relativo às Medalhas Tiradentes e Serviços Relevantes, assinada pelos Conselheiros 
Douglas Haquim, Sidney Michalizen e Milton Rodbard. 

Por conter impropriedades, a proposta foi por nós reformulada, reunindo em 
uma só sugestão, as quatro Medalhas, no tocante às características heráldicas, 
fitas, desenho modular e condições para a concessão. Em sessão de 25 de maio 
daquele Conselho, foi a sugestão aprovada e transformada em proposta ao Secretário 
da Segurança Pública. A descrição das quatro Medalhas era de autoria do autor 
deste, a arte gráfica final do desenhista do Instituto de Criminalística Marcelo 
Coutinho exceto a efígie de Tiradentes que era de autoria do Perito Criminal já 
falecido, Osmar Anastácio Coutinho. 

O Decreto n.º 3894 de 8.08.1994, publicado no Diário Oficial da mesma data, 
teve a seguinte redação: 


Po il 


436 Ernani Costa Straube 


Decreto n.º 3894 


O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso 
das atribuições que lhe confere o art.87, item V da 
Constituição Estadual e tendo em vista o disposto nos 
arts. 114, itens Ill e IV, 116, 117 e 280 da Lei 
Complementar n.º 14 de 26 de maio de 1982, 


DECRETA 


Art.1.º- As Medalhas de Mérito Policial, de Serviço Policial, de Tiradentes e de 
Serviços Relevantes à Polícia Civil, de que tratam os artigos 114, itens III e IV, 116, 
117 e 280. Respectivamente, da Lei Complementar nº 14, de 26 de maio de 1982, 
serão constituídas e concedidas na forma deste Decreto. 

Art.2.º - A Medalha de “Mérito Policial” será concedida aos policiais civis que 
praticarem atos de bravura ou excepcional relevância para a organização policial. 

$1.º - Será considerado ato de bravura, aquele que levar o policial civil, no 
cumprimento de sua missão, a ferimento de natureza grave, entendido como tal, aquele 
que impossibilite o policial civil de cumprir suas atividades, por mais de 30 (trinta) 
dias, ou do qual resulte mutilação, amputação, deformidade ou enfermidade permanente. 

$2.º - Em caso de falecimento do policial civil, no cumprimento do dever, a 
medalha a que se refere o “caput” deste artigo, será entregue à sua família. 

§3.° - Será considerado serviço de excepcional relevância para o Organismo 
Policial, aquele que notória e publicamente destacar o policial civil em ação em 
favor da causa pública ou pela prática de atos extraordinários, acima do dever, após 
análise procedida por uma comissão de cinco Conselheiros, escolhidos por sorteio 
pelo Conselho da Polícia Civil que examinarão com objetividade a excepcionalidade, 
relevância e extraordinariedade do ato praticado pelo servidor policial civil. 

Art. 3.º - A Medalha de “Mérito Policial” é permanente e obedece às seguintes 
características: 

I Confecção em metal amarelo, de forma circular, com 35mm de diâmetro, 
tendo no anverso, no campo, a inscrição “Mérito Policial, cercada por ramos 
de pinheiro-do-paraná, cruzantes na ponta, dentro de um círculo, 
contornado por quatro pontas de uma cruz. O reverso tem no campo o 
Brasão de Armas do Estado do Paraná, contornado por círculos concêntricos, 
com as inscrições “Polícia Civil” na parte superior e Secretaria da Segurança 
Pública, na inferior. 

II Fita, com 35 mm de largura e 35 mm de comprimento, listrada nas cores 
verde laterais e vermelha central. 
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HI Passador liso, de metal amarelo, de 35 mm de comprimento e 10 mm de 
largura. 
IV Roseta, de 10 mm de diâmetro, recoberta com a fita da medalha e uma 
cruz de quatro pontas, centralizada. 
Art.4.º- A Medalha de “Serviço Policial” será concedida ao policial civil que 
completar 10 (dez), 20 (vinte) e 30 (trinta) anos de efetivo serviço policial civil. 
Parágrafo Único: A medalha de “Serviço Policial” compreenderá as seguintes 
categorias: è 

I BRONZE, concedida ao policial civil que completar 10 (dez) anos; 

II PRATA, concedida ao policial civil que completar 20 (vinte) anos; 

HI OURO, concedida ao policial civil; que completar 30 (trinta) anos. 

Art. 5°- A Medalha de “Serviço Policial” será concedida automaticamente ao 
policial civil que preencha os seguintes requisitos: 

I Tenha prestado bons serviços ao Organismo Policial Civil, à Ordem Pública 

e à Coletividade Policial; 
II não tenha sido punido disciplinar ou criminalmente, em sentença transitado 
em julgado; É 

HI tenha o tempo exigido de efetivo serviço policial civil, correspondente à 

respectiva categoria. 

Art.6.º- A Medalha de “Serviço Policial é permanente e obedece às seguintes 
características: 

I Confecção em suporte metálico correspondente à categoria, de forma 

circular, com 35 mm de diâmetro, tendo no anverso o Brasão Oficial da 
Polícia Civil, cercado por arcos curvos e contornado por círculos 
concêntricos, em cujo interior acham-se ramos de pinheiro-do paraná, 
cruzantes na ponta. 

O reverso é semelhante ao descrito no inciso I do art. 3.º deste Decreto. 

II Fita com 35 mm de largura e 35 mm de comprimento, listrada de verde e 

branco com uma listra central de cor preta. 

HI Passador liso de metal correspondente à categoria, com 35 mm de 

comprimento e 10 mm de largura. 

IV Roseta, de 10 mm de diâmetro, recoberta com a fita da medalha e com uma 

estrela de cinco pontas, o metal correspondente à categoria. 

Art.7.º- A Medalha “Tiradentes” será concedida a policiais civis, nacionais ou 
estrangeiros que houverem prestado serviços notáveis à Organização Policial Civil 
do Estado do Paraná, com destaque no exercício da profissão, a critério do Conselho 
da Polícia Civil. 
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Parágrafo Único: A Medalha “Tiradentes” é permanente e obedece às seguintes 
características: 

I Confecção em metal amarelo, de forma circular, com 35 mm de diâmetro, 
tendo no campo a efígie de Joaquim José da Silva Xavier, Patrono das Polícias, 
voltada para a direita e contornada lateralmente por ramos de louro. 

O reverso é semelhante ao descrito no inciso I do artigo 3º deste Decreto. 

II Fita chamalotada, com 35 mm de largura e 35 mm de comprimento, de cor 
verde, debruada de branco e preto. 

II Passador de metal amarelo, formado por folhas de louro, de 35 mm de 
comprimento e 10 mm de largura. 

IV Roseta, de 10 mm de diâmetro, recoberta com a fita da medalha e com um 
triângulo equilátero no centro, de metal amarelo. 

Art.8.º - A Medalha de “Serviços Relevantes à Polícia Civil”, será concedida a 
personalidades nacionais ou estrangeiras que, na esfera das suas atividades de 
segurança pública, tenham destacada atuação, a critério do Conselho da Polícia Civil. 

Parágrafo Único: A Medalha de “Serviços Relevantes à Polícia Civil” é 
permanente e obedece às seguintes características: 

I Confecção em metal amarelo, de forma circular, com 35 mm de diâmetro, 
tendo no anverso, no campo um archote aceso e a constelação do Cruzeiro 
do Sul, contornados pela inscrição “Serviços Relevantes” na parte superior 
da orla e“”Paraná” na parte inferior e de cujo centro partem raios retilíineos 
e divergentes. 

O reverso é semelhante ao descrito no inciso I do artigo 3º deste Decreto. 

II Fita, chamalotada, com 35 mm de largura e 35 mm de comprimento, verde 
e amarela laterais e branco central, 

HI Passador, de metal amarelo, formado por acículas de pinheiro-do-paraná, 
de 35 mm de comprimento e 10 mm de largura. 

IV Roseta, de 10 mm de diâmetro, recoberta com a fita da medalha e com uma 
estrela de cinco pontas de metal amarelo, centralizada. 

Art.9.º - As Medalhas de que tratam este Decreto, serão sempre concedidas e 

não poderão ser requeridas. 

Art.10 - A concessão das Medalhas far-se-á por ato do Poder Executivo, sem 
ônus para o agraciado, mediante proposta do Secretário de Estado da Segurança 
Pública, por indicação do Conselho da Polícia Civil e serão acompanhadas dos 
respectivos Diplomas, assinados pelo Governador do Estado e pelo Secretário de 
Estado da Segurança Pública, com a reprodução da Medalha respectiva. 
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Art.11 - A entrega de Medalhas e respectivos Diplomas será feita em Ato Solene, 
no Dia da Polícia e será precedida de leitura do parecer que justifique a concessão. 
Art.12 - As despesas com a execução do presente Decreto correrão por dotação 

orçamentária do Departamento da Polícia Civil. 
Art.13 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

Curitiba, em 08 de agosto de 1994, 173º da Independência e 106º da República. 


MARIO PEREIRA 
Governador do Estado 


ROLF KOERNER JUNIOR 
Secretário de Estado da Segurança Pública. 


Publicado no Diário Oficial do Estado, nº 4322 de 08.08.94 
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Disrintivos E CÉDULAS DE IDENTIDADE 


Histórico 


Pela Lei de 11.01.1603, denominada de Ordenações Filipinas, os Quadrilheiros 
deveriam usar obrigatoriamente sobre a porta de sua residência uma placa ou 
dístico com o nome e ofício de Quadrilheiro e deviam manter continuadamente, sob 
pena de multa uma lança de 18 palmos ou meia lança, um chuço (pedaço de madeira 
com ponta de ferro) ou uma alabarda (arma longa de madeira guarnecida de ponta 
de ferro atravessada por lâmina em forma de meia lua). 

A Lei de 6 de junho de 1831, da Regência Trina Permanente, constituída do 
Brigadeiro Francisco de Lima e Silva, de José da Costa Carvalho e de João Bráulio 
Muniz, no artigo 14, determinou que a autoridade policial, no caso, o Intendente 
Geral de Polícia, os Juizes de Paz e os Delegados dos Juizes, “terão à sua porta e nos 
seus vestidos (traje), um distintivo marcado pelo governo, para serem 
conhecidos,respeitados e obedecidos”. 

Logo a seguir, em 14 do mesmo mês, a mesma Regência decretou que “cada um 
dos Juizes de Paz e seus Delegados terão à sua porta, uma tabuleta na qual estejam 
pintadas as armas do Império, com esta legenda por baixo: Justiça de Paz”. Prosseguia 
o texto do decreto: “cada uma das ditas autoridades trará sobre seu vestido (traje) o 
distintivo de uma faixa da largura de uma mão travessa (transversal), listrada de 
verde e amarelo e posta a tiracolo do lado direito para o esquerdo”. 

A faixa para os Delegados tinha duas listras uma verde e uma amarela e a dos 
Juizes, três, uma amarela no meio de duas verdes. 

O Decreto Imperial n.º 584 de 19 de fevereiro de 1849, fixou que os Delegados 
de Polícia e os Subdelegados, tivessem na porta de suas casas, uma tabuleta com as 
armas do Império, com legenda declarando o cargo. Poderiam usar também a faixa 
semelhante à dos Juizes de Paz, tendo porém a listra verde entre as duas amarelas. 

O Decreto Imperial 2.220 de 11.08.1858 marcou o 1.º, 2.º e 3.º uniformes a 
serem utilizados pelo Chefe de Polícia, o 1.º e 2.º dos Delegados de Polícia e o 1.º e 
2.º dos Subdelegados, constituídos de casaca de tecido cor azul-ferrete (azul quase 
preto), com bordados a ouro e calça do mesmo tecido com galão de ouro, espadim 
triangular, chapéu de plumas etc, conforme descrição adiante. 
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Existindo no Paraná a fiscalização policial no Porto de Paranaguá, o amanuense 
externo da Polícia (escrivão) usava uma blusa azul marinho com botões dourados em 
globos, sendo quatro grandes para cada lado da frente e dois pequenos em cada canhão 
das mangas, calça e colete da mesma fazenda ou de brim branco, tendo o colete botões 
dourados com globos. Sobre o boné de capa azul ou branca, uma âncora dourada em 
volta da qual achava-se bordada em letras as palavras “Polícia do Porto”. 

Em 1918, o Governo do Estado, pelo Decreto n.º 321 de 19 de abril, tornou 
obrigatória a identificação civil da Polícia Civil, Polícia Militar, Corpo de Bombeiros, 
Guarda Civil e Penitenciária, consistindo de carteira de identidade, contendo um 
número de Registro Civil, os comemorativos individuais, sinais visíveis, notas 
cromáticas e altura, acompanhada de fotografia de frente, registro da fórmula digital 
da impressão do polegar da mão direita e a assinatura do Diretor, sobre estampilha 
de 400 réis. 

Pelo contido nos artigos 102 e 103 do Decreto Estadual 351 de 04.04.1923 foi 
estabelecido um distintivo formado pelas Armas do Estado em miniatura tendo 
acima do campo em destaque a expressão “Polícia Civil”. Esse distintivo seria de 
ouro para o Chefe de Polícia, de prata para os Delegados e Subdelegados e de bronze 
para os Inspetores Policiais. Os Escrivães e demais funcionários da Polícia Civil 
deveriam usar uma estrela de prata, tendo ao centro “Polícia Civil”. 

Os artigos 88 e 89 do Decreto 785 de 01.07.1927-Regulamento da Polícia Civil 
determinaram que haveria um distintivo para os policiais constituído do emblema das 
armas da República com a inscrição “Polícia Civil do Paraná”, sendo em ouro para o 
Chefe de Polícia, em prata para os Delegados, Subdelegados, Suplentes, Comissários de 
Investigação e Capturas e o de Segurança Pública e em bronze o de Inspetor de 
Quarteirão. Os Escrivães e demais funcionários da Polícia e policiais civis usariam 
uma estrela de prata, tendo ao centro a inscrição “Polícia Civil do Paraná”. 

O Decreto 2.175 de 28.12.1928 fixou o Regulamento do Serviço de Trânsito, 
marcando que o automóvel do Chefe de Polícia teria placa posterior com as letras 
CP, precedidas do emblema da República e placa dianteira com a estrela do 
emblema. Os demais carros da Polícia teriam placas com estrela, número de 
ordem e a palavra “Policia”. 

Pela Portaria n.º 41 de 21 de maio de 1937, o Chefe de Polícia Dr. Roberto 
Barrozo, após diversos considerandos, aprovou a relação do nome das autoridades 
policiais aos quais podiam ser fornecidas as carteiras de ingresso, fixando a seguir: 


II - Determinar que a eles sejam distribuídas as carteiras mandadas confeccionar 
por esta Chefia, de couro, contendo em algarismos a fixação do ano de “1937"e 


os dizeres “Diversões Públicas”: 

III - Esclarecer que as carteiras das autoridades serão preenchidas com a 
fotografia do seu possuidor, nome, cargo. número, data da expedição e a 
assinatura do Chefe de Polícia. As carteiras que não forem nominadas e portanto 
sem a fotografia dos seus detentores. somente serão válidas quando exibidas 
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conjuntamente com a carteira de identidade oficial pela qual fique provada a 
condição de funcionário da Polícia Civil da pessoa que apresentar: 
IV- Tornar público e dar conhecimento aos proprietários, gerentes e di retores 
de casas de recreio. diversões e campos desportivos que se torne obrigatória a 
exibição das carteiras de ingresso, aludidas no período anterior: cuja exigência 
deve ser uniforme, seja para que autoridades ou funcionário for. repetidas 
todas as vezes que se verificar o ato de ingresso. 
V- Sempre que se de a exoneração de qualquer autoridade ou funcionário ou 
extravio da carteira, será isso comunicado aos referidos proprietários, gerentes 
e Diretores. P 
VI - Solicitar a estes participem, imediatamente, à De Jegacia Auxiliar, qualquer 
fato que se relacione com autoridades ou funcionários da Polícia Civilou quando 
se recusem estes a apresentar as carteiras mencionadas, para o efeito de 
serem tomadas as providências necessárias à ordem e disciplina administrativas. 
VII - Declarar que a pretexto algum deve ser concedida a entrada franca à 
qualquer pessoa da Polícia Civil que não tenha em seu poder as carteiras de 
que trata a presente Portaria. 


Na década de 60 o Chefe de Polícia, Coronel Ítalo Conti, determinou o uso de 
uma carteira de identidade de couro, contendo gravado em letras douradas: “Estado 
do Paraná” e “Chefatura de Polícia” e de uma ficha com o nome do portador, cargo 
e a unidade de lotação. Acompanhava a carteira, no seu interior, um distintivo de 
prata, com o brasão do Estado estampado, com a expressão “Polícia Civil” na faixa 
superior e na inferior a designação do cargo policial civil. 

Em 11 de abril de 1972, o Governador do Estado, Prof. Pedro Parigot de Souza, 
assina o Decreto n.º 1.851, referendado pelo Secretário de Estado da Segurança 
Pública, General Mário Carneiro Portes, instituindo a Cédula funcional e o distintivo 
para as carreiras policiais civis e de uso obrigatório. 


Decreto n.º 1851-DO de 26.06.72 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de sua atribuições que lhe 
confere o artigo 47, item II da Constituição Estadual, 


DECRETA: 


Art.1.º- Fica instituída a Cédula de Identidade funcional e Distintivo para os 
policiais civis, ocupantes de cargos das séries de classes definidas como policiais e 
técnico-policiais, da Polícia Civil do Paraná. 

Parágrafo Único - Não são compreendidos como ocupantes de cargos policiais 
civis, para efeito da identificação policial estabelecida neste Decreto, elementos 
estranhos à Polícia Civil, temporariamente exercendo funções ou comissões, 
remuneradas ou não. 

Art. 2.º- Os funcionários policiais civis, passam a ser identificados através da 
identidade funcional, completada pelo Distintivo Policial, ambos com as 
especificações, características e nos casos estabelecidos neste Decreto. 
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Parágrafo Único -É obrigatório o uso da Cédula de Identidade Funcional e o 
Distintivo Policial e sua apresentação quando em diligência ou serviço policial. 

Art. 3. A Cédula de identidade Funcional será impressa em sentido 
longitudinal e em papel “Rag Paper” com fibras coloridas de cor verde, com 65 mm 
de comprimento por 85 mm de altura, contornando-a, em ambas as faces, uma 
tarja, impressão em talho-doce, composta por desenho geométrico de linhas sinuosas 
na tonalidade verde acentuada e medindo em toda a extensão 2,5mm de largura, 
apresentando as seguintes características: 

I O anverso será destinado aos seguintes dados individuais do funcionário 

policial: fotografia em tamanho de 22mm por 28mm, número do Registro 
Geral, grupo sanguíneo, fator Rh, número da Cédula da Identidade e, na 
lateral direita a assinatura do portador. Tangenciando a tarja esquerda, as 
expressões “Cédula de Identidade Funcional”; à tarja superior, “Policia Civil” 
e à tarja direita, Instituto de Identificação do Paraná”. 

I O verso, com as armas do Estado, ao fundo: encimando em preto a parte 
superior esquerda e a legenda em letras maiúsculas “Cédula de Identidade 
Funcional -Secretaria de Segurança Pública -Polícia Civil”, conterá os 
seguintes dados individuais do funcionário policial civil: nome, cargo, 
filiação, naturalidade, data de nascimento e os seguintes dizeres em 
destaque:O portador. tem porte livre de arma e franco acesso aos locais 
sob fiscalização da Polícia, devendo as autoridades e seus agentes, prestar- 
lhe todo apoio e auxílio necessários ao desempenho de suas funções”. Seguem- 
se-lhe: Curitiba, data e a assinatura do Diretor da Polícia Civil. Em linha 
diagonal, no sentido da esquerda inferior para a direita superior, em letras 
medindo 7 mm de altura, os vocábulos “Polícia Civil” impressos na 
tonalidade vermelha. Tangenciam as tarjas laterais esquerda e direita as 
expressões “Instituto de Identificação do Paraná” 

Art. 4.º - Anão aceitação ou desrespeito à identificação da autoridade, agente 
ou auxiliar desta, implicará em modalidade criminosa definida na legislação penal 
e falta de natureza grave punida com as penas correspondentes no Estatuto dos 
Servidores Públicos Civis do Estado e no código ou estatuto da Polícia Militar. 

Art. 5.º - A “Cédula de Identidade Funcional” e o “Distintivo Policial”, passam 
a se constituir elementos indispensáveis à ação do policial e consecução dos objetivos 
do aparelho policial civil e os abusos ou excessos eventualmente praticados, serão 
punidos na forma da legislação administrativa e penal. 

Art. 6.º- As Cédulas de Identidade Funcional serão expedidas pelo Instituto de 
Identificação, preenchidos os requisitos e exigências das mesmas, após requisição 
nominal ao Diretor da Polícia Civil. 

$1.º - O nome do funcionário será grafado por extenso não sendo permitida a 
abreviatura salvo quando ultrapassar três vocábulos. 
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§ 2.°- A numeração das cédulas de identidade será controlada em “livro de 
Controle de Cédulas de Identidade Funcional”. 

Art. 7.° - Somente aos funcionários policiais civis em atividade será concedido 
o direito de portar a Cédula de Identidade Funcional e o Distintivo Policial. 

$ 1.º - Nos casos de exoneração, demissão, transferência, readaptação, 
disponibilidade ou aposentadoria, ambos serão restituídos, no prazo de 10 (dez) dias 
à Diretoria da Polícia Civil sendo a primeira inutilizada e o segundo redistribuído a 
outro funcionário. 

$ 2.º - Na eventualidade de falecimento do funcionário policial, o superior 
hierárquico providenciará, junto a seus familiares a arrecadação e remessa à 
Diretoria da Polícia Civil. 

Art. 8.º - As cédulas de identidade funcional e os distintivos policiais serão 
fornecidos sem ônus aos funcionários policiais civis que a eles fizerem jus. 

Art. 9.º - E distintivo Policial para uso privativo de Delegados e Comissários 
de Polícia: “um distintivo, em liga de ouro, com forma assemelhada a escudo, medindo 
55 milímetros de altura por 50 mm de largura e composto ao centro, esmaltado a 
fogo, nas cores oficiais do Estado, um escudo tendo a figura do lavrador portando o 
alfanje: como timbre, tem o escudo central o falcão “Nhafecani” (sic), “Thrasactus 
Harpyal “ (sic); sob as asas abertas do falcão tem o escudo, contidas no interior de 
faixa retangular as montanhas agrupadas em três picos; ao fundo o sol. De um lado 
e do outro do escudo, dois ramos de mate e pinho. O campo do escudo é vermelho, 
tendo em chefe de azul, os três picos em prata e o sol em ouro. Encimando as asas 
do falcão faixa em ouro com letras projetadas e esmaltadas em azul escuro o vocábulo 
“Paraná”; sob o escudo central, em faixas sinuosas com as letras projetadas e 
esmaltadas em azul escuro, as expressões “Polícia Civil” e o cargo do portador, 
“Delegado” ou “Comissário”. 

Art. 10 - E Distintivo Policial para os Agentes e Auxiliares da autoridade: “Um 
emblema de prata, em forma de escudo, medindo 55mm de altura por quarenta e 
cinco (45) mm de largura, tendo ao centro o motivo das “armas do Estado do Paraná” 
com uma faixa inferior contendo a categoria funcional do portador”. 

Art. 11 - Integra o distintivo, como elemento indispensável e comprovador de sua 
qualidade de policial civil, a cédula de identidade a que alude o artigo deste Decreto. 

Art. 12 - Entende-se por autoridades policiais os Delegados de Polícia e em 
determinadas situações os Comissários de Polícia; entende-se por Agentes de 
autoridade os Detetives, Investigadores Criminais, Agentes de Segurança e por 
Auxiliares de Polícia, os Peritos Auxiliares (sic), Médicos Legistas, Auxiliares de 
Necropsia, Datiloscopistas, Motoristas Policiais da Polícia Civil e Escrivão de Polícia. 

Art. 13 - O Distintivo Policial somente poderá ser confeccionado mediante 
ordem escrita do Diretor da Polícia Civil, com destinação específica à pessoa que 
deverá usá-lo. 

Art. 14 - Serão os Distintivos Policiais, numerados por gravação no verso, 
originalmente e controlados em “Livro de Registro de Distintivos Policiais”, aberto 
e visado pelo Diretor da Polícia Civil e pela chefia do Gabinete, registrados, controlados 
e fiscalizados. 

Art. 15- O extravio ou inutilização do Distintivo Policial deverá ser comunicado 
imediatamente à Chefia do Gabinete da Polícia Civil, para as providências que 


forem cabíveis e necessárias. 
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Art. 16- Fica expressamente proibido: 


a) usar distintivos diferentes do instituídos neste ato; 
b) cedê-los ou emprestá-los a outrem: 
c) utilizá-los indevidamente. 


Art. 17 - O fabrico e o uso de Distintivos Policiais por e para elementos que não 
integrem o quadro policial acarretará, além da apreensão e perda do material, a 
apuração da responsabilidade criminal em que possam incorrer. 

Art.18 - Todas as Cédulas ou Carteiras de Identidade Funcional de 
funcionários policiais civis, anteriormente vigorantes, perdem seu efeito legal à 
data da publicação deste Decreto, devendo ser recolhidas por ocasião da expedição 
da nova Cédula de Identidade. 

Art. 19. Ficam aprovados os modelos inclusos de Cédula de Identidade Funcional 
eos Distintivos Policiais. 

Art. 20 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Curitiba, em 11 de abril de 1972, 151.º da Independência e 84.º da República. 


Pedro Viriato Parigot de Souza 
Governador do Estado 


Mario Carneiro Portes 
Secretário da Segurança Pública 


O Secretário da Segurança Pública, Mario Carneiro Portes em 30 de maio de 
1972 baixou a Norma Geral de Ação n.º 1, repetindo diversos itens do disposto no 
Decreto acima, completando com o n.º 5- “E obrigatória a apresentação da Cédula 
de Identidade Funcional e o Distintivo Policial, quando em diligência ou serviço 
policial, e nº 6- Quando apresentada a Cédula de Identidade Funcional e o Distintivo 
Policial Civil, os Policiais Militares deverão prestar pronta colaboração e apoio 
que se fizer necessário”. 

Observa-se que foi omitida a carreira de Perito Criminal, substituída no Decreto 
e na Norma de Ação pela denominação “Peritos Auxiliares” (2) 

O Decreto 5.865 de 21 de dezembro de 1982, publicado no Diário Oficial de 22 
do mesmo mês, estendeu o uso da Cédula de Identidade e do Distintivo a todos os 
ocupantes das carreiras policiais, previstas nos incisos I a XX da Lei Complementar 
14/82, inclusive na inatividade. 

Em 16 de janeiro de 1991, a Lei 9.534, publicada no Diário Oficial da mesma 
data, ampliou o Conjunto Documental de Identificação, com a carteira, tipo porta- 
documentos, no tamanho de 24 x 8 cm, de cor bordeaux para uso dos ocupantes da 
carreira de Delegado de Polícia e na cor preta para as demais carreiras policiais. 
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Brasão OFICIAL DA PoLícia CIVIL 


Ao ser adquirida a primeira frota de veículos policiais caracterizados, na década 
de sessenta, foi solicitado à firma vendedora a proposta do desenho de um brasão 
para Polícia Civil do Paraná a ser colocado nessas viaturas. 

Aprovada a proposta, os veículos e posteriormente os documentos oficiais 
passaram a ostentar o referido brasão nas cores preta e branca. 

Na qualidade de Chefe do Grupo Auxiliar de Planejamento, em 10 de outubro 
de 1985, através do ofício n.º 094, propusemos através de exposição de motivos,a 
oficialização desse Brasão, ajustando-o às normas heráldicas, acompanhada de 
minuta do Decreto, da descrição, interpretação e desenho modular este de autoria 
do Perito Criminal Dr. Osmar de Miranda Coutinho. 

O Brasão é composto de um escudo moderno estilizado, trazendo em campo de 
sable três faixas de prata: em chefe o topônimo “Paraná”, na faixa o vocábulo “Polícia” 
e, na ponta o vocábulo “Civil”, tudo em sable e orla de prata. 

Pela convenção o desenho deve ser de 7 x 8 módulos. 

Acompanhou a proposta a interpretação e significado das peças, conforme consta 
abaixo: 

a) Escudo: era um complemento ao armamento utilizado pelo cavaleiro 
medieval, metálico ou revestido de couro ou metal, com a finalidade de 
proteger o seu corpo contra o ataque inimigo: 

b) Brasão: é o escudo que recebeu cores, uma figura, sinal ou desenho e que 
passa a se constituir num emblema para distinguir o reino, país, cidade, 
comunidade e indivíduo. 

São armas emblemáticas, puramente convencionais com que os referidos 
cavaleiros adornavam os seus escudos para recordar um feito heróico ou 
algum acontecimento notável. Por analogia e imitação, adotou-se um brasão 
ou escudo de armas como insígnias, para as corporações, associações de 
classe, etc com o sentido de distinguí-las. 

À ciência e arte que estuda os brasões e os interpreta é a Heráldica, nome 
oriundo dos antigos “Herald”, -arautos. 

c) Sable:- é a denominação heráldica da cor preta. Deriva do nome do animal 
Sabellina (hoje Martes zibelina) da família Mustélide que possui pelos 
escuros brilhantes e cujos cruzados revestiam os seus escudos. É 
representada no desenho monocrômico por traços verticais e horizontais 
cruzados. Significa das virtudes a prudência, a simplicidade, a sabedoria, 
a ciência, o silêncio e o segredo a ser observado. Os que trazem essa cor 
obrigam-se a socorrer as viúvas, os órfãos e os literatos oprimidos. 


Polk 
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d) Prata ou branco, representada deixando o campo liso, sem nenhum sinal. 
Significa das virtudes a humildade, a pureza, a verdade, a franqueza, a 
integridade e a vitória, sem derramamento de sangue. Os que trazem esta 
cor obrigam-se a defender as donzelas e amparar os órfãos. 

e Faixa: é a segunda das peças honrosas de 1.º classe de um brasão. Ocupa 
a parte média do escudo, horizontalmente, fixada nos flancos e a sua 
proporção é de um terço do escudo. Representa a cintura do cavaleiro. 

Chefe é a 1º das peças honrosas de 1.º ordem. Éa parte mais alta do escudo. 
Ocupa o terço superior, representa as pernas do cavaleiro. È símbolo de 
constância e de firmeza frente às adversidades. 

g) Orla, é uma peça em forma de filete que se coloca no escudo, separada dos 
bordos e que o contorna. 

Pelo ofício n.° 927 de 17 de outubro de 1985, o Delegado Geral Dr. Rubens de 
Quadros Ribas encaminhou ao Secretário da Segurança Pública a proposta e em 30 
do mesmo mês o Secretário Dr. Luiz Felipe Haj Mussi, pelo ofício n.° 1.170 ao 
Senhor Governador do Estado, Dr. José Richa, para aprovação. 

Com a aprovação da Assessoria Técnica Jurídica da SESP e encaminhamento 
à Subchefia de Assuntos Técnicos da Casa Civil e nova intervenção da Chefia do 
GAP para dirimir dúvidas, foi elaborada a minuta do decreto instituindo o Brasão. 


DECRETO n.º 7.396. 


O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÃ, no uso de suas atribuições que lhe 
confere o art. 47, item Il da Constituição Estadual, 


DECRETA 


Art. 1.º - Fica instituído o Brasão, de uso exclusivo da Polícia Civil do Estado, 
Unidade da Secretaria de Estado da Segurança Pública, a ser utilizado em todos os 
atos oficiais, documentos e bens patrimoniais, móveis e imóveis daquela Unidade. 

Art. 2.º- O Brasão é composto de um escudo, trazendo em campo de sable três 
faixas de prata; em chefe o topônimo “Paraná”, na faixa o vocábulo “Polícia”, na 
ponta o vocábulo “Civil”, tudo em sable e orla de prata. 

Art. 3.º - Para a confecção gráfica do Brasão servirá de modelo o desenho 
modular que acompanha este Decreto. 

Art. 4.º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 


Curitiba, em 12 de fevereiro de 1986, 165.º da Independência e 98.º da República. 


JOSÉ RICHA 
Governador do Estado 


JESUS SARRÃO 
Secretário de Estado da Segurança Pública 
Publicado no Diário Oficial do Estado n.º 2216 de 14.02.1986. 
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BANDEIRA DA Potícia CIVIL 


Instituído o Brasão da Polícia Civil pelo Decreto n.º 7 396 de 12 de fevereiro de 
1986, era desejada a criação da Bandeira Oficial daquela Unidade. 

Sensível a essa aspiração, o Chefe do Grupo Auxiliar de Planejamento da Polícia 
Civil, autor deste trabalho, pelo ofício n.º 50 de 8 de outubro do mesmo ano, 
encaminhou ao Delegado Geral, Dr. Vicente Gonçalves do Amaral, longa e 
circunstanciada Exposição de Motivos propondo a criação da Bandeira Oficial do 
Departamento de Polícia Civil. 

Entre outras considerações, referia, citando Afonso Celso: 


É o sentimento geral dos povos: todos eles sempre ligaram às insígnias 
representativas de sua soberania e independência as mais elevadas idéias de 
honra, dignidade, melindre, as idéias que os cavaleiros medievais ligavam à 
espada, as idéias que o sacerdote liga às imagens de sua religião. 


Segue: 


Desejamos que o ora proposto venha de encontro às aspirações de todo o universo 
policial civil. Procuramos, sem muita fantasia, representar um símbolo no qual o 
policial civil, contemplando-o sinta energia e solidariedade, incitando-o à mais 
fervorosa dedicação à causa que abraçou, espinhosa e de pouco reconhecimento. 
A Bandeira é um símbolo expressivo. Resume em si a vida de um povo e a 
evolução da nação, através dos séculos de sua história. Deve ser considerada 
como um liame entre o passado de gloriosas evocações e um futuro cheio de 
esperanças que a todos se antolha grandioso, palpitante de realizações, fremente 
de trabalho e de esforço comum, em prol da dignificação da atividade policial civil. 


Foi anexada à Exposição de motivos, desenho modular da Bandeira, cópia do 
Decreto Imperial de D. Pedro II, n.º 1237 de 28 de setembro de 1853, criando o 
cargo de Chefe de Polícia da Província do Paraná e declarando que fosse Especial, 
isto é não acumulando com as funções de Juiz de Direito e minuta do respectivo 
Decreto instituindo a Bandeira. 

O Delegado Geral, pelo ofício n.º 541 de 10 de outubro, ratificando a proposta 
encaminha ao Secretário de Estado da Segurança Pública e este, pelo ofício n.º 1076 
de 16 do mesmo mês, ao Governador do Estado. 

Apreciada a proposta pela Assessoria Técnica Jurídica da Secretaria de 
Segurança e em seguida pela Divisão Técnico urídica da Subchefia de Assuntos 
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Técnicos da Casa Civil, foi determinada a elaboração do decreto respectivo e o 
encaminhamento para apreciação do senhor Governador. 

Datado de 15 de dezembro de 1986 é assinado o Decreto n.º 9.700, pelo 
Governador João Elisio Ferraz de Campos e referendado pelo Secretário de Estado 
da Segurança Pública, Jesus Sarrão, na forma original, constante da proposta da 
Chefia do GAP da Polícia Civil. 


Descrição: 


A Bandeira da Polícia Civil é constituída de um retângulo de cor branca, tendo ao 
centro o brasão oficial da Polícia Civil, circundado por dois ramos de pinheiro-do- 
paraná ( Araucaria angustifolia) na cor natural (verde), encimado pela data — 
28.09.1853-também em verde, tendo na parte inferior uma faixa branca, 
contornada de verde, tendo no interior o lema em latim “Praevenindo evitatur, 
Investigando invenitur”, também em verde. 


Medidas modulares para confecção, conforme desenho: 


IE 


Para cálculo das dimensões, tomar-se-á por base a largura desejada, 
dividindo-se esta em 14 (quatorze) partes iguais. Cada uma das partes 
constituirá uma medida ou módulo para obtenção das demais medidas. Se 
a largura desejada, por exemplo, for de 0,90m (noventa centímetros), valor 
do módulo será 0,90-+14= 0,064m. 


. O comprimento será de 20 (vinte) módulos, isto é, de acordo com o exemplo 


anterior: 20 x 0,064=1,28 m. 


. O brasão oficial, nas cores e dizeres preto e branco, medirá de altura 7 


(sete) módulos, será centralizado a 6 (seis) módulos do lado maior superior 
do retângulo e a 10 (dez) módulos da tralha (lado menor do retângulo que 
se localiza próximo ao mastro). 


. Os ramos de Araucaria, cruzados na ponta, medirão 1,2 (um módulo e dois 


décimos) de largura, localizam-se contornando o brasão, afastados 0,5 (meio) 
módulo e ficam separados na parte superior, onde se acha inscrita a data - 
28.09.1853- com 0,5 (meio) módulo de altura. 


Afaixa inferior, em forma de arco curvo, afastada das pontas dos ramos de 
araucaria, mede 1,5 (um e meio) módulo de largura, com a metade afastada 
1 (um) módulo do meio do lado inferior do retângulo, tem a parte inferior 11 
(onze) módulos de comprimento e 9,5 (nove módulos e meio) a superior, 
cujas extremidades terminam a 2,5 (dois e meio) módulos do lado maior 
inferior do retângulo. 


As letras de “PRAEVENINDO EVITATUR, INVESTIGANDO INVENITUR” 
medem de altura 0,5 (meio) módulo e distribuem-se em toda a extensão da 
faixa sem encostar nesta. 


T4 


Es 
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Significado das partes constituintes: 


a) 


b) 


co) 


e) 


Cor verde e branca: lembram as cores oficiais do Estado do Paraná. 


A cor verde denominada em heráldica de sinople, simboliza a vitória, honra, 
civilidade, alegria, amizade, segundo o heraldista Ginani e esperança, 


abundância, posse e serviço, segundo Asencio. 


O branco ou prata, 2.º metal, significa humildade, verdade, limpeza, 
integridade e vencer os inimigos sem derramamento de sangue (Asencio) e 
amizade, equidade, justiça (Guelfi).Os que ostentam essa cor, obrigam-se a 


defender as donzelas e amparar os órfãos. 


O brasão é o oficial, nas dimensões e cores conforme consta do Decreto n.º 
7396 de 12.02.1986. 


Os ramos de pinheiro-do-paraná “caracterizam a paisagem dessa região 
do país, pela abundância e pela majestosa beleza” (Romário Martins). 


A data “28.09.1858” encimando o brasão, marca o momento em que o 
Imperador D.Pedro II assinou o Decreto n.º 1237, criando o cargo de Chefe 


de Polícia Especial da Província do Paraná. 


O lema, mote ou divisa, em latim, “PRAEVENINDO EVITATUR, 
INVESTIGANDO INVENITUR”, cuja tradução literal “Prevenindo para 
evitar, investigando para descobrir”, quer definir as principais funções da 
polícia administrativa e da polícia judiciária. 

Assim Prevenir (do latim Praevenio) é dispor antecipadamente, é antecipar- 
se; é chegar antes de alguém, impedir que se execute ou que suceda. É vir 
ao encontro de mal possível, adiantar-se a ele para evitá-lo ou pelo menos 
para diminuir-lhe as consequências. Evitar( do latim Evito) é fugir de, 
escapar, impedir, esquivar-se do encontro de. Investigar;( do latim Investigo) 
é fazer diligência para achar, indagar, pesquisar, buscar, inquirir, examinar. 
Descobrir (do latim Invenio) é por a mostra, achar, revelar, relatar, dar a 


conhecer, aclarar. 
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DECRETO N.º 9.700 DE 15.12.1986 


O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 47, item II da Constituição Estadual, 


DECRETA: 


Art.1.º - Fica instituída a Bandeira da Polícia Civil, de uso exclusivo do 
Departamento da Polícia Civil do Estado. 

Art.2.º - A Bandeira é constituída de um retângulo branco, tendo ao centro o 
brasão oficial da Polícia Civil, circundado por dois ramos de Pinheiro Paranaense, 
na cor verde, encimado pela data “28.09.1853"em verde e na parte inferior por uma 
faixa branca, contornada de verde, em cujo interior acha-se o lema “PRAEVENIDO 
EVITATUR, INVESTIGANDO INVENITUR”, também em verde, conforme o modelo 
modular que acompanha este Decreto. 

Art. 3.º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Curitiba, em 15 de dezembro de 1986, 165.º da Independência e 98.º da República. 


JOÃO ELISIO FERRAZ DE CAMPOS 
Governador do Estado 


JESUS SARRÃO 
Secretário de Estado da Segurança Pública 
Referente ao protocolo n.º 98.256/86 


O Decreto em questão foi publicado no Diário Oficial do Estado, n.º 2426 de 
16.12, porém como constou erroneamente a data de 28.09 como sendo 1953,foi 
imediatamente solicitada a retificação o que veio a acontecer na edição n.º 2428 de 
18 de dezembro. 

Em março de 1987, autorizado pelo Delegado Geral e por iniciativa do Chefe do 
GAP, foi confeccionado o primeiro exemplar da Bandeira da Polícia Civil pela Senhora 
Maria Rosa Dalla Stelle, conhecida por Anita, em cetim branco com fios de seda e 
prata e colocada em mastro no gabinete do Delegado Geral, localizado na sede da 
Rua Barão do Rio Branco. 

Posteriormente outros exemplares em tergal foram encaminhados às demais 
Unidades Policiais Civis. 
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ORDEM DE SERVIÇO 16/94 


O DELEGADO GERAL DO DEPARTAMENTO DA POLÍCIA CIVIL, no uso 
de suas atribuições legais e de conformidade com o inciso X do artigo 62 do 
Decreto estadual 4.884/78 e considerando a necessidade de estimular o 
sentimento cívico no meio policial civil, resolve 


DETERMINAR 

1.º - que todas as Unidades Policiais Civis da Capital e do Interior do Estado, 
mantenham, em local de destaque e respeito, de preferência no gabinete do titular, 
formando conjunto, a Bandeira Nacional, a do Paraná e a da Polícia Civil; 

2 ° - As Bandeiras deverão ser dispostas, na forma da lei Federal 5.700 de 
1.º.09.71, da seguinte forma: 


a) a Bandeira Nacional ocupará o centro do conjunto, tendo à direita a Bandeira 
do Paraná e à esquerda a da Polícia Civil, considerando-se a localização da 
parede principal do prédio ou a mesa do titular (desenho I do anexo): 

b) quando dispostas na fachada frontal do edifício, a disposição é a mesma, 
sendo considerado o lado direito, a direita da fachada do prédio (desenho II 
do anexo); 

c) quando hasteadas no mastro externo, dispostas como referido, a Bandeira 
Nacional deverá atingir o tope do mastro (parte superior) em primeiro 
lugar, seguida da Bandeira do Paraná e depois a da Polícia Civil; no 
arriamento a ordem é inversa: primeiro a da Polícia Civil, depois a do 
Paraná e finalmente a do Brasil; 

d) em todas as datas cívicas e de luto oficial, feriados nacionais, estaduais e 
municipais, incluído o dia 28 de setembro, data da criação da Polícia Civil 
do Paraná, as Bandeiras deverão ser hasteadas às 8 horas da manhã e 
arriadas às 18 horas, com cerimônia. No dia 19 de novembro (Dia da 
Bandeira), o hasteamento se fará às 12 horas; 

e) à noite, as Bandeiras poderão ficar hasteadas externamente, se forem 
convenientemente iluminadas por holofotes; 


3.º- O Departamento da Polícia Civil fornecerá às Subdivisões Policiais, Escola 
de Polícia Civil, Conselho da Polícia Civil, Instituto Médico Legal, Instituto de 
Criminalística, Corregedoria da Polícia Civil, Instituto de Identificação, Divisão de 
Segurança e Informações, os pavilhões nacional, estadual e da Polícia Civil, 
encarecendo que as demais Unidades, por iniciativa própria obtenham as Bandeiras. 
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4.º - A sede do Departamento da Polícia Civil, na rua Barão do Rio Branco, o 
prédio da Marechal Deodoro e as Unidades Policiais Civis de fronteira internacional, 
deverão manter hasteadas das 8 às 18 horas, diariamente, exceto aos sábados e 
domingos, as Bandeiras do Brasil, do Paraná e da Polícia Civil, incentivando-se as 
demais Unidades a assim procederem. 

5º - Os titulares das Unidades ficarão responsáveis pelo cumprimento desta 
Ordem de Serviço e pela observação do estado de conservação das Bandeiras e mastro. 


CUMPRA-SE 


Curitiba, 27 de dezembro de 1994 


PAULO ERNESTO ARAÚJO CUNHA: 
DELEGADO GERAL 


H-=-----r-----4 


Desenho Modular da Bandeira da Polícia Civil 


` 
Y 
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ALVARÁ DE 10 DE Maio DE 1808 


Crea o logar de Intendente Geral da Polícia da Corte e do Estado do Brazil. 

Eu o Príncipe Regente faço saber aos que o presente Alvará virem, que tendo 
consideração à necessidade que há de se crear o logar de Intendente Geral da Polícia 
da Corte e do Estado do Brazil, da mesma forma e com a mesma jurisdicção que 
tinha o de Portugal, segundo o Alvará de sua creação de 25 de junho de 1760, e do 
outro de declaração de 15 de Janeiro de 1780: 

Sou servido creal-o na sobredita maneira, com o mesmo ordenado de hum 
conto e seiscentos mil reis, estabelecido no referido Alvará de declaração. 


Pelo que Mando à mesa do Desembargo do Paço e da Consciência e Ordens, 
aos Governos das Relaçoens do Rio de Janeiro e Bahia, aos Governadores e Capitães 
Generaes, a todos os Ministros de Justiça, e mais Pessoas a quem pertencer o 
conhecimento e execução deste Alvará, que o cumprão e guardem, e fação cumprir 
e guardar tão inteiramente como nelle se contem, não obstantes quaesquer Leis, 
Alvarás, Decretos, Regimentos ou Ordens em contrário, porque todas e todos hei 
por bem derogar, para este efeito somente, como se delles fizesse expressa, e individual 
menção, ficando alias sempre em seu vigor. 

E este valerá como Carta passada na Chancellaria, ainda que por ella não há 
de passar, e que o seu effeito haja de durar mais de um anno, sem embargo das 
Ordenaçoens em contrario. Registando-se em todos os Logares onde se costumão 
registar semelhantes Alvarás. 

Dado no Palácio do Rio de Janeiro em dez de Maio de mil oito centos e oito. 

PRINCIPE, com guarda (futuro D. João VI) 

Dom Fernando José de Portugal 

Alvará por que Vossa Alteza Real he servido crear no Estado do Brazil hum 
Intendente Geral da Polícia, na forma acima declarada. 

Para Vossa Alteza Real ver 

João Álvares de Miranda Varejão o fez 


(Arquivo Nacional - Rio de Janeiro, Seção do Poder Executivo: códice 
528, volume 1, folhas 12 - Registro de leis, Alvarás e Cartas-.) 
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DECRETO IMPERIAL N.º 1237 DE 
28 DE SETEMBRO DE 1853 


Cornetas Le de ME ES, Dalai 


feio de mil clica dom pas Los da a 
a e a ga 
A fen RT Lai > RO AROS — 
E TR RE ORE SOR dep es ZA 


Declara que haja na Província do Paraná hum chefe de Polícia especial. 
Hei por bem, na conformidade do Artigo quinto do Regulamento numero cento e 
vinte de trinta hum de Janeiro de mil oitocentos quarenta dous Decretar o seguinte: 


Artigo Único: O Chefe de Polícia da Provincia de Paraná será especial e não 
accumulará as funções de Juis de Direito. 


José Thomas Nabuco d'Araujo do Meu Conselho, e Ministro e Secretário d'Estado 
dos Negocios da Justiça, assim o tenha entendido e faça executar. Palacio do Rio de 


Janeiro em vinte oito de Setembro de mil oitocentos cincoenta tres trigessimo segundo da 
Independencia e do Imperio. 


P. (rubrica de D. Pedro II) 
José Thomas Nabuco d' Araujo 


Cumpra-se e Registre-s. R.º. de Janeiro em 6 de S/bro de 1853 
Nabuco - 1.º Secção Reg/do a fls 5V do L.º 5 de Decretos 
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DECRETO 4.805 
DE 80.04.1937 


O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, atendendo a sugestão 
aprovada pelo Congresso dos Secretários de Segurança Pública e Chefes 
de Polícia, realizado ultimamente na Capital Federal e tendo em vista 
que a 10 de maio de 1808, foi no Brasil instalada a Primeira Intendência 
Geral de Polícia, sob a chefia do Desembargador Paulo Fernandes Viana, 


RESOLVE, sob proposta da Chefatura de Polícia, tornar facultativo o ponto 
nas repartições da Polícia do Estado, em homenagem àquela data 


em que se comemora, em todo o país, de acordo com as resoluções 
do referido Congresso, o “DIA DA POLÍCIA”. 


Palácio do Governo do Estado do Paraná, em 30 de abril de 1937, 49º da República. 


MANOEL RIBAS 


EURIPEDES GARCÊS DO NASCIMENTO 


1 
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DECRETO-LEI 9.208 DE 29.04.1946 


Institui o Dia das Polícias Civis e Militares que 
será comemorado a 21 de abril. 


O Presidente da República, 


Considerando que entre os grandes homens da história pátria que mais se 
empenharam pela manutenção da ordem interna, avulta a figura heróica do 
Alferes Joaquim José da Silva Xavier (Tiradentes) o qual, anteriormente aos 
acontecimentos que foram base de nossa Independência, prestara à segurança 
publica, quer na esfera militar quer na vida civil, patrióticos serviços assinalados 
em documentos do tempo e de indubitável autenticidade; 


Considerando que a ação do indômito protomártir da Independência, como soldado 
da Lei e da Ordem, deve constituir um paradigma para os que hoje exercem 
funções de defesa da segurança pública, como sejam as polícias civis e militares, 
às quais incumbe a manutenção da ordem e resguardo das instituições; 


Usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta: 


Artigo Único: Fica instituído o Dia das Polícias Civis e Militares que será 
comemorado todos os anos a 21 de Abril, data em que as referidas corporações em 
todo o país realizarão comemorações cívicas que terão como patrono o grande vulto 
da Inconfidência Mineira. 


Rio de Janeiro, 29 de Abril de 1946, 125.º da Independência e 58.º da República. 


Eurico Gaspar Dutra 


Carlos Coimbra da Luz 
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DECRETO N.º 3.999 DE 12 DE SETEMBRO DE 1994 


O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que 
lhe confere o item V do art. 87 da Constituição Estadual e considerando 
os termos do Decreto 1.237 de 28 de setembro de 1853, 


DECRETA: 


Art, 1º» Fica instituído o dia 28 de setembro, como data comemorativa, alusiva 
ao DIA DA POLÍCIA CIVIL DO PARANÁ. 


a 


Art. 2.° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
Curitiba, em 12 de setembro de 1994, 173.º da Independência e 106.º da República. 


Mario Pereira 
Governador do Estado 


Rolf Koerner Júnior 
Secretário de Estado da Segurança Pública 


Publicado no Diário Oficial de 12.09.1994 
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de Polícia do Paraná. 

Recebeu por Decreto Governamental, 

as Medalhas: Mérito Policial, nos graus 
bronze, prata e ouro, Serviços Relevantes 
à Polícia Civil e Medalha Tiradentes. Como 
pesquisador em heráldica e história, 
colabora em revistas e jornais e é autor 


de diversos brasões e bandeiras. 


Obras publicadas: 
* Manuel da Fonseca Lima ¢ Silva - 
Barão de Suruí - (1966); 
* Sistema datiloscópico - 
evolução e histórico - (1985); 
* Símbolos do Paraná - (1987); 
* O prédio do Gymnásio - 
1903-1990 (1990); 
* Guido Straube - 
perfil de um professor (1992); 
* Do Licêo de Coritiba ao 
Colégio Estadual do Paraná - (1993) 
* Símbolos-Brasil, Paraná e Curitiba - 
histórico e legistação - (2002) 


Em comemoração ao Sesquicentenário da criação da Polícia Civil do 
Paraná, completado em 28 de setembro de 2003, o autor procurou 
reunir legislação, fatos e cenas históricas, da atividade policial desde o 


alvorecer da civilização. 


O homem primitivo vivendo só, depois juntando-se a outros, formou 
pequenas comunidades; se adensando, reuniu-se a número maior de 
pessoas, em aldeias, vilas e cidades, criando, em consequência, áreas 


de atrito, de desentendimentos, de conflitos. 


Isso gerou a necessidade da presença de pessoas especialmente 
investidas de autoridade para coibir os excessos, acertar os desacertos, 
trazer tranquilidade, punir os culpados, propiciar ordem e segurança. 


Dos mais antigos códigos, regulamentos e leis extraordinárias, vai se 
descortinando a evolução gradativa da atividade policial. 


A palavra “Polícia” passou a ter conotação de disciplina e ordem. 


Focalizando, a história da Polícia Civil, de forma o mais possível 
precisa, sem esgotar o assunto, o autor completa com os históricos 
de algumas unidades policiais e de assuntos institucionais, visando o 
conhecimento e a sua importância na história do Paraná. 


